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A partir de 25 de Abril de 1974 iniciou-se o processo de Des¬ 
colonização, 0 qual abre um novo capítulo na história de Portugal 
e na história dos povos irmãos que, acedendo à independência, pas¬ 
sam a constituir novos países de expressão portuguesa, num clima 
de amizade e cooperação. 

A Sociedade de Geografia, instituição científica e patriótica 
interessada no estudo das grandes questões relativas à vida do Povo 
Português e dos povos a quem nos ligam laços de história e cultura, 
não poderia deixar de acompanhar com atenção as profundas mu¬ 
danças em curso, estando a compilar os documentos fundamentais 
que lhes respeitam, e cuja publicação inicia no próximo número 
do seu Boletim. 



A EUROPA EM FORMAÇÃO 


ADRIANO MOREIRA 
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INTRODUÇÃO 


1, A putaform ociâmkl 

O processo da Europa em formação começa com um ponto final no Euro- 
mundo. Para trás fica um longo período em que a sede do .poder político mundial 
estava na Europa. A história começava e acabava sempre numa das suas capitais, 
Havia outras gentes e povos, nenhum deles estranho ao desejo ocidental de saber, 
de relacionação, de domínio. Mas raras vezes considerados interlocutores válidos. 

Plural pela natureza das coisas, o domínio europeu bebeu em todas as fontes 
das suas tradições. E seguiu as duas linhas principais de uma herança indivisível. 
A linha do personalismo e a linha maquiavélica, Prestando homenagem aos valores 
e prestando também homenagem à força. Procurando a síntese de ambas, Mas 
obrigado constantemente a optar, numa hesitação que dramatiza a trajectória 
europeia. E que domina a guerra civil da sua vida interior. A vida de um conjunto 
de povos que umas vezes se reconhecem todos como ocidentais e que, outras 
vezes, dilaceram a unidade e haptizam as parcelas. A identidade das épocas de 
grandeza política sucede-se a diversidade dos Americanos do Norte e do Sul, 
dos Europeus do Leste e do Ocidente, dos nórdicos e dos mediterrânicos, dos 
insulares e dos continentais. Uma problemática nascida da fraqueza, 

No apogeu do Euromundo, o Ocidente, politicamente, não era um conceito 
plural. Era a designação de uma zona onde estava a sede do governo do Mundo, 
governo que era europeu. A deterioração do domínio político é que determina 
a busca de outras unidades reais de estudo histórico. O declínio, o recuo das 
fronteiras, o fracclonismo interior, levaram a repensar os bocados e a redefinir 
0 reduto final. O reduto que tinha sido uma plataforma. A Europa em formação 
é um resto. Aquilo que sobra do Euromundo. Uma trajectória que vai do Tratado 
de Tordesillas, de 7 de Junho de 1494, à fundação da ONU em 24 de Outubro 
de 1945 (’). Arrancou assente na unidade da RepâUica Cristã. Termina com os 
irmãos separados a fazerem o balanço das divisões. Entre Júlio 11, que assina 


(') É a data em que se verificou que os Estados signatários, incluindo os oinoo membros perma¬ 
nentes'do Conselho de Segurança, tinham depositado as ratificações da Corta na Secretaria de Estado 
doa E, U, A. Anmaire des Nailons ünies, ISH. New York, 
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em 1505 a Bula M gme pro bmo peneis, e João XXIII que, era 25 de Janeiro de 
1959, manifesta a decisão de convocar ura.' Concilio Eouménico, decorre a paixão 
e morte do Euromundo (’), A chegada de Vasco da Gama ã índia, em 1498, 

0 aportar de Cristóvão Colombo a Cuba, em 1492, a descoberta do BrasU por 
Cabral era 1600, a viagem de Magalhães de 1519-1522, assinalam a implantação 
da hegemonia dos povos atlânticos. Como diria Toynbee, começava a era gàmicc. 
Quando, na Conferência de Teerão, em Novembro de 1943, Roosevelt e Stalin 
decidiam a sós sobre o futuro do mundo, a era gâmica viu escrever a primeira 
linha do seu qpitáíio. Escrita por mãos europeias e ocidentais. Inspiradas mais 
na tradição maquiavélica do que na tradição personalista. Olhando para as par¬ 
celas e não p-ara o todo. Dando proeminência aos interesses imediatos sobre os 
interesses do futuro. Com isto, a Europa iniciou um processo de culpa da sua 
acção passada. Em mais de uma ocasião mostraria desgosto por ter sido grande 
politicamente. 

Isto, porém, não radicou o ■personalismo dentro das fronteiras que lhe restam. 
E, todavia, a expansão do passado nunca foi alheia à inquietação valorativa. Com 
tíido 0 seu passivo de violência, a Europa foi sempre meditando nos valores 
eternos. E deu-lhes forma. Construiu ura direito internacional. Estabeleceu as 
regras. Maquiavélica e personalista ao mesmo tempo. Quando Nicolau V, pela 
Bula Romanus Pmtifex, de 8 de Janeiro de 1454, intervém na disciplina da exp^- 
são marítima dos Portugueses, é para evitar querelas entre príncipes cristãos 
concorrentes. Lembra que «pode w ü mmteoer, com o anãor âos tempos, que 
algumas pessoas úe outros reims, moiMas por iMe}a, malícia ou mbigão, tomem 
mio ãe abordar aquelas paragens... e ãaqni poderíam seguipse, com grande 
ofensa de Dm e perigo das almas, muitos óãos, randores, dissensões, guarrrn 
e escândalos entre os que estas coisas oumsm e os ditos Reis ide Portugal) 
0 Infante (D, Hen/rique), que de modo nenhum sofreriam que assim os escar¬ 
necessem)), 

A coordenação das acções portuguesa e espanhola tem em conta a natureza 
maquiavélica do poder, da luta pela sua aquisição, manutenção e exercício. 
A continuada guerra civil da cristandade dará para sempre razão aos textos 
e também docimientará a sua ineficácia. Mas o cuidado valorativo e personalista 
não dirá apenas respeito às eventuais querelas entre príncipes cristãos. Também, 
e sobretudo, se manifestará a respeito das relações entre os poderes europeus 
em expansão e as novas terras e gentes encontradas, (^) 

(S) Sobre os antecedentes da convocação do CondUo Vaticano II, ver Conoilio Vaticano II, 4 vo¬ 
lumes, compilados pelo P, E. Frei Boaventura Kloppenburg, O, P, M„ I volume, Petrópolis, 1962, 

(“) fi famoso, e exemplar, o seguinte trecho; «Llegado el domingo y Ia hora de predicar, subld 
en el púlpito el suaodloho padre fray Antòn Montesino, y tomó por tema y fundamento de su sermón, 
que ya Ilevaba escrito y firmado de los demás: Ego vox clamntU in deserto, fíeoha su Introduoción 
y dloho algo de lo que tocaha a la matéria dei tlempo dei Advenlmlento, oomenzó a encarecer la este- 
rilidad dei deslerto de las conolencias de los espafioles desta isla, y In ceguedad en que vlvtan; con 
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Francisco de Victória, fundador do Direito Internacional, será o Tratadista 
de maior renome desse aspecto da expansão temporal. Nas suas famosas Prelec- 
ciones sobre los Mios y cl dereohode firuerra, repositório do ensino magistral 
de Salamanca, em 1538-1539, encontram-se formuladas as regras principais. A guerra 
só pode ser usada quando justa. Embora a expansão cristã tivesse como objectiyo 
a propagação da Pé, a simples diversidade de fé não é causa de justa guerra. 
Como não o são nem o desejo de glória, nem a ambição do lucro. Era ilícito pro¬ 
curar a ocasião de fazer a guerra, nem o Papa tinha legitimidade para dispor 
dos infiéis e seus territórios porque não tinha sobre eles poder temporal. Assen¬ 
tava-se porém em que era lícito aos cristãos, por direito natural, viajar e perma¬ 
necer em todas as terras, aproveitar o que por natureza é comum a naturais e 
estrangeiros, e comerciar com os naturais. A defesa destes direitos tornava a 
guerra justa. Para assegurar a paz, também era lícito construir fortalezas, ocupar 
cidades, e submeter os habitantes, à falta de outros meios. Reconhecendo o 
imperativo pregai o Evangelho, sustentava-se o direito de os cristãos o fazerem, e, 
portanto, o direito de recorrer à guerra até obterem a possibilidade da pregação 
era paz. Como à guerra era lícito recorrer para defender os convertidos das 
pressões destinadas a obrigá-los a abjurar, O dever cristão de defender os ino¬ 
centes de uma morte injusta, no exercício da caridade para com o próximo, dava 
0 direito de intervir para acabar com práticas contrárias aos ditames da huma¬ 
nidade. Finalmente, a vontade dos povos e a recompensa pela ajuda dada era 
guerra justa legitimavam a implantação do poder político (*). 

cuánto pellgro andaban de su oondenaolôn, no advirtlendo los pecados gravlsimos en que eon tanta 
insensibilidade estaban oontlnuamente zambullidos y en ellos morlan. Luego toma sobre su tema, dloiendo 
aal: «Para os los dar a oognoscer me he sobldo aqui, yo que soy voz de Cristo en el deslerto desta 
isla, y por tanto, convlene quo oon atenolón, no oualquiera, sino con todo vuestro corazón y oon todos 
vuestros sentidos', la olgáls, la cual voz os será la más nueva que nunoa olstels, la más áspera y dura 
y más espantable y pellgxosa que jamás no pensastels olr.» Esta voz encareoló por buen rato con pala- 
bras niuy pugnatlvas y terrlbles, que les haola estremecer las carnes y que les parecia' que ya estaban 
en el divino juiolo, La voz, pues, en gran manera, en universal encarecida, deolaróles eual era o que 
contenia en si aquélla voz; «Esta. vez, dljo ál, que todos estáis en pecado mortal y en él vlvls e moris, 
por la crueldad y tirania que usáls oon estas inocentes gentes, Decld, con qué derecho y oon qué justlcla 
tenéis en tan cruel y horrlble servidumbre aquestos indlos? Con qué autorldad habéls heoho tan detes- 
tables guerras e estas gentes que estaban en sus tlerras mansas y paotíloâs, donde tan infinitas delias, 
oon muertes y estragos nunca oldos, habéls consumido? Cómo los tenéis tan opresos y fatigados, sin darles 
de comer nl ourarloa en sus enfermedades, que de los exoesivos trabajos que les dais incurren y se os 
mueren, y por mejor deolr, los matáis, por sacar y adquirir oro cada dia? Y qué cuidado tenéis de 
qulén los dootrlne, y conozoan a su Dlos y criador, sean baptlzados, olgan ralsa, guarden las ílestas y 
domingos? Estos, no son hombreá? No tienen ánlmas raclonales? No sois obllgados a amallos como 
a vosotros mlsmos? Esto no entendeis? Esto no sentis? Como estáis en tanta profundldad de suefto 
tan letárgico dormidos? Tened por clerto, que en el estado que estáis no os podéis más salvar que los 
moros 0 turcos que carecen y no quleren la fe de Jesuoristo.» Finalmente de tal manera se explloó la voz 
que antes habla muy encarecido, que los dejó atónitos, a muchos como íuera de sentido, a otros más 
empedernidos y algunos algo compungidos, peto a nlnguno, a lo que yo después entendi, convertido. 
Pr, Bartolomeu de Las Casas; Historia de las índias (1661), 

(<) Joáo de Barroa, Ãsk, Primeira Década, liv. 6,', oap. 1,“, justiçando os títulos de D. Manuel 1 
de Portugal, A doutrina de Vlotoria, segimdo a leitura de Artala, Textos jundamcntaks jwm la historia, 
Salamanca, 1968, é a seguinte; «l, Los indlos bárbaros antes de que los espafioles llegasen a ellos eran 
los verdaderos duefios èn lo público y privado, 2, El emperador no es seflor de todo el mundo. 3, El em- 
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Esta visão normativa da expansão europeia nunca encontrou exacta corres¬ 
pondência nos factos. (’) O pecado não consegue ausentar-se do processo político, 
Mas, de facto, a unidade europeia foi antes de mais a unidade da República Crista. 
Nascida como resposta a um desafio à unidade romana. Este foi um desafio gue, 
cercando e diminuindo o território do império, levou uma reügião ecuménica 
a dar unidade a essa região. Coisa que, pela sua natureza ecuménica, não poderia 
esperar-se como sendo uma consequência natural da doutrina. Foi, sim, uma 
implicação do processo político. A revisão contemporânea, ao procurar dissociar 
0 catolicismo do Ocidente, é de tal contingência histórica que intenta libertar-se. 
Dentro de um novo quadro que, todavia, é igualmente político. Ou, dito de outro 
modo, adaptando-se a uma moldura em que os centros políticos se definem e 
maneira nova. De modo que foi a contingência histórica do processo político que 
definiu um condicionalismo que levou à criação da República Crista. Todos lendo 
pelo mesmo Livro. Escutando, sobretudo, a mesma leitura. Ao mesmo tempo que 

Sanglí Cristo por su simples anunoiación, eto. 12. A los bárbaros, porque slmptoeirte se es anun la 
nrfnntiP itt fB V no DUlereti recibirla al punto, no pueden por esta razón los espanoles hacerles guerra, 

pUtammt. . lo. QU. h.bta ít 1. nllglín, d no lo «nimn te», no ■' f 
14 Ouándo los bárbaros están obllgados a recibir la le de Cristo bajo pena de pwado 1®' ® 

loá bárbaros hasta ahora se les ha propuesto y anunciado Ia fe oristlana de tal modo que están obllg^ 
pSo no ..lí teU ol.ro, teín .1 «ulor. H. A !•« ‘‘'bte., «orqn. .. « W 
anunolado problabA suílolentemente la íe y no hayan querido recibirla, nO que eUo, sln 
wrpjp» .» «».. y «olTta 0. te bi«B. B. LO. prtelp» ™ 

L autorldad dei papa reprimir a los bárbaros por los pecados contra la ley natural, ui oastigarles 

por razón de ello. 

De los títulos legítimos por los gue puãieran venir los iirbaros a la obeãiencia de los espomes. 

El primer titulo puede denomlnarse de la sooiedad y oomunioaolón natural. 

Sspecto a esto. sea la prlmera oonoluslóm los espaMas tlenen ^ 
vlnolas y a permanecer alll, sin dafio alguno de los bárbaros, sin que se les 
nrueba-1 Por el dereoho de gentes, que o es el dereoho natural o se deriva dei derecho natural, /«síittóo 1, 
2 1- «auod naturalis ratio inter omnes gentes (la Inst. dice homines) oonstltult, vooatur ius gentim) 

dereoho de gentes». Pues en todas las naoiones se tiene por Inhumano aooger mal a los J 

SrS, bÍ!- especial alguna. Y. por el contrario, por humanidad y e^^a- 
oon los huéspedes, a no ser que los extranjeros Woieren mal al llegar a otras naoiones, 2. A PrineJ» 
dei mundo, oomo todas las cosas eran comunes, era licito a cada uno dirlgirse y recorrer oualquie a wg 
que quislera, Y no se ve que esto se haya quitado por la dlvislón de las oosas^Pues ^ 
de las gentes por tal divlsiôn quitar la oomunioaolón de los hombres... 3, Se puede todo lo que n 

está prohibldo o produce injuria a otros o es en detrimento de otros; es asi ‘1“®' ^ 

perejinaolón de los espafioles es sln injuria 0 dafio de los bárbaros; luego es lícita,.. 10, 

Tatural todas las cosas son oomunes a todos, y el agua oorrlente y el mar, y los rios y puertos, y las 
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as novas etnias e civilizações, invasoras e em expansão, limitavam os contornos 
e a extensão dos territórios romanos, e transformavam o Mediterrâneo de um 
lago em uma fronteira, o centro-ocidente do Império iria definir-se como Europa. 

0 ecumenismo afirma-se pela regionalização. Estabelece e define uma plataforma. 
Antes de poder realmente ser ecuménico, vai ser local. Estabelece-se o fulcro 
de uma nova unidade espiritual, cultural e política, de que Carlos Magno será 
0 primeiro símbolo laico (‘). 

Foi a conjuntura política que levou a plataforma úo Ocidente e do Euro- 
mundo a deíinifse como unidade. A parecer uma ilha, no dizer de Christopher 
DawsoníO, cercada pelos Árabes ao sul, invadida pelos Bárbaros ao norte, esque¬ 
cida pelos Bizantinos, eles próprios politicamente diminuídos, financeiramente 
arruinados, raoralmente gastos. Por outro lado, o pluralismo interior desta ilhota 
acentuava-se com a multiplicação das etnias estabelecidas e dos poderes políticos 
implantados, 0 principio da unidade estava apenas nas mãos da Igreja: rica 

navea,poraeriho de gentes, es licito atracarias a ellos» Cnsí 2 1, 1-6), 

slder; púbUcas; luego a nadle Puede prohibirse usar de ellas. De lo que se Igue f ® 

injuria a los espafioles si se Io prohibleran en sus regiones, 11. Ellos admitem a todo 

de cualqulera parte; luego harlan injuria no admitlendo a los espafioles, 12, Porque si 

pudleraJ andar entre ellos, esto seria por dereoho natural divino o humano. Por el ° 

dertamente se puede, Sl, pues, hublera una ley humana que lo tl d, .r / 

natural y divino, seria inhumano y no radonal, y en conseouencla no teníWa “ ^® ®y' , 

Otro (segundo) titulo puede haber, a saber: la causa de la PWoita de la rehg n «stisna. En 
cuyo íavor, sea la priraera ooncluslón; los cristlanos tlenen derecho a predicar y anunc ar el Evange 
en las provindas de los bárbaros, Esta conduslón es manlíesta, por aque o. d el ton ^ 

todas las criaturas, eto.; y también. la palabra dei Seior. no está preso dl 2 flj, En se^do 

lugar, se muestra por lo dlcho. Porque si tlenen ei derecho de andar y comerciar ®"^ " 

por tanto ensefiar la vetdad a los que quleran olrla, sobre todo en lo que atafie a la salvaoión y la feU 
cldad muoho más que en lo que atafie a cualqulera disciplina humana, Teroero, porque en otr° ®aso, je 
darlan íuera dei estado de salvadón si no se permltiera a los cristlanos Ir a anunciarles el , 
Ouarto, porque la correedón fraterna es de derecho natural, como el amor; ^ 
no sólo en pecado sino íuera dei estado de salvadón, por tanto corresponde a los cristlanos cot^jlrlM 
y diriglrles, y ato parece que están obllgados a ello. Quinto y último porque «o" 
arriba se ha dlcho. Es así que Dios manda a cada mo cuidar a su prójim (Eccl. ’ 
ponde n los cristlanos instruir a los ignorantes en las cosas divinas.» Franoisco de Vlctorla. Relectio 

prior de Inãiis recenier inventis (1667). 

(s) São documentos fundamentais, para avaliar a divergência entre os princípios e os factos, 
alguns doa sermões do Padre António Vieira, Por exemplo, no Sermão da Primeira Dominga do Quaresma, 
pregado em São Luís do Maranhão, em 1663, diz o seguinte: 

«Saiba 0 mundo, saibam os hereges e os gentios que não se enganou Deia, 
gueses conquistadores e prègadores de seu santo nome. Saiba o mundo que^ ainda vejdade, que ainda 
há temor de Deus, que ainda há alma, que ainda há consoiênoia, e que nao é 0 Interôsse tão absoluto 
e tão universal senhor de tudo, oomo se cuida, Saiba o mundo que ainda há quem por amor de D u 
e da sua salvação mete debaixo dos pés inteiêsses,, Quanto mais, senhores, que Isto ^não é peje 
interêsses, é raultipllcá-los, é aorescentá-los, é semeá-los, é dárlos à usura, Dizel-me, orl jaos, se ten o 
fé- os bens deste mundo, quem é que os dá? quem é que os reparta? Dizeis-me, que Deus. Pois per¬ 
gunto:-Qual será melhor diligência para mover a Deus a que vos dê muitos bens: senHo, ou 
ofendê-lo? Obedecer e guardar a sua lel, ou quebrar tôdas as leis? Ora tenhamos fé e tenhamos Uso 
dç razão,» Também, no Sermão da Epitania, pregado na Capela Real, em Lisboa, em defesa dos todlos 
do Brasil diz; «Quem havia de crer, que em uma colónia chamada de portugueses se visse a Igreja 
sem obediência, as censuras sem temor, o sacerdócio sem respeito e as pessoas e lugares sagrados sem 
imunidade? Quem havia de crer que houvessem de arrancar vlolentamente de seus claustros aos religiosos 
e levá-los presos entre beleguins e espadas nuas pelas ruas públicas e tê-los aíenolhados a com guardM, 
até 03 desterrarem? Quem havia de crer que com a mesma violência e afronta lançassem de suas crls- 
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das tradições de cinco séculos; com a doutrina dos seus doutores e santos, como 
Santo Amlorósio e Santo Agostinho, apoiados na Escritura; com a força das deci¬ 
sões conciliares; com uma organização administrativa, hierarquizada e centra¬ 
lizada; e, sobretudo, com a fé que move montanhas, Por isso Guizot observou 
que «é no momento em que o Império Bomano se estilhaça e desaparece que , 
a Igreja Católica se une e se forma definitivamente» ('). Ergue a bandeira da uni¬ 
dade em face do pluralismo dos bárbaros invasores (’). Adaptando o ecumenismo 
às necessidades regionais do território que lhe cabe. Usa uma hierarquia que 
se mantém quando a administração pública se desmorona. Acima da desagre¬ 
gação, Gregório o Grande (590-604) brilha como o primeiro dos europeus. A Evan¬ 
gelização avança das cidades para os campos. As Colecções Canónicas dão unidade 
ao direito, já secular, da instituição. A colecção chamada Hispam documenta 
a actividade de uma das mais brilhantes igrejas da época, a Igreja de Espanha, 
onde se destacam San Isidoro de Sevilha e os Concílios de Toledo, 

Ponto de referência da unidade, não deixou a Igreja de reflectir o pluralismo 
que as muitas presenças bárbaras acentuaram. Por exemplo, a oposição étnica 
que, na Grã-Bretanha e na Irlanda, se tinha manifestado entre anglo-saxões e 
bretões, terá reflexos no cristianismo de ambos os grupos. Igualmente o plura- 

tandades aos prègadores do Evangelho, com escândalo nunca imaginado dos antigos oiistâos, sem po]o 
dos novamente convertidos, e à vista dos gentios atónitos e pasmados? Quem havia de crer que até aos 
mesmos párocos não perdoassem e que chegassem a os despojar de suas igrejas, com interdito total do 
culto divino e uso de seus ministérios; as igrejas ermas, os baptistérios fechados, os sacrários sem Sacra¬ 
mento; enfim, o mesmo Cristo privado de seus altares e Deus de seus saorificlos? Isto é o que lá se viu 
então; e que será hoje o que se vê e o que se não vê? Não falo dos autore,s e executores destes sacrilégios, 
tantas vezes e por tantos títulos excomungados; porque lá lhes ficam Papas que os absolvam, Mas que será 
dos pobres e miseráveis índios que são a presa e os despojos de toda esta guerra? Que será dos cristãos? 
Que será dos oatecúmenos? Que será dos gentios? Que será dos pais, das mulheres, dos filhos e de todo o 
sexo e idade? Os vivos e sãos sem doutrina; os enfermos sem sacramentos; os mortos sem sufrágios nem 
sepultura, e tanto género de almas em extrema necessidade sem nenhum remédio?! Os pastores, parte presos 
e desterrados, parte metidos pelas brenhas; os rebanhos despedaçados; as ovelhas ou roubadas ou perdidas; 
os lobos famintos, fartos agora de sangue, sem resistência; a liberdade por mil modos trocada em servidão 
e cativeiro; e só a cobiça, a tirania, a sensualidade e o Inferno contentes. E que a tudo isto se atrevessem 
e atrevam homens com nomes de portugueses, e em tempo de rei português?!» In «Padre António Vieira no 
Brasil Vida Social e a Moral da Colmiio», com Seleoção e ordenação, prefácio e notas da Hemánl 

Cidade. Lisboa, Agência-Geral das Colónias, 1940, 4 vols, 

C") Paolo Brezzi, EeaU e mito ãelVEuropa, Roma, 1064; G. de Reynold, La Jormatiou de 1‘Europe, 
Paris, 1944-46; G, Falco, la polemica sul Medio Evo, Turim, 1933; G, Falco. la Santa romana republica. 
Projilo storleo. dei Medio Evo. Nápoles, 1942; Lo spirito europeo (estudos de Benda, Bemanos, Jaapers, 
Rougemont, De Salis, etc.). Milão 1959. 

C) Christopher Dawson, le moyen âge et les origines de 1’Enrope, Bellegarde, 1960, 

C») Guizot, Hlstoire de la civllkatiop en France. 

C») Convém recordar a tese de Plrenne, exposta nmn livro que ficou célebre, Malwmet d Charle- 
magne, 193?, A tese clássica pretende que a economia do Império, aberta até ao séo, III, se teria dete¬ 
riorado no séc, IV, para ser destruída no séo. V peia invasão dos Bárbaros, ao mesmo tempo que o 
poder político era aniquilado, Pireime sustenta que os Bárbaros não foram a causa da destruição da 
economia do Império porque não eram adversários da civilização clássica. Não queriam destruir as 
riquezas, queriam apropriar-se delas. Para Isso se cristianizaram e se romanlzaram. A economia antiga 
sobrevive até à invasão dos Árabes. Estes é que, quando chegam a Poltlers, em ?32, não é para se 
romanlzarem, mas, sim, para destruírem uma civilização que consideravam inferior. Deste modo, a uni¬ 
dade, sob a égide da Igreja, era ainda uma defesa do certa tmldade passada, de uma herança romana. 
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lismo se reflecte nas duas espécies monacais. Uma, filiada em São Bento, o 
padroeiro da Europa, divide a vida do monge era três ocupações: oração e canto 
do ofício divino; trabalho manual; trabalho intelectual. Monte Cassino é o 
monumento da sua inspiração. A outra corrente é de origem irlandesa e tem 
São Colombano como patrono. Mais rigorosa, menos humana, exige a prática 
das virtudes até ao excesso do heroísmo, Da convergência de ambos os mona- 
quismos viria talvez a superação da crise que atingiu a igreja secular no último 
século merovíngio. Vai ao encontro dos camponeses. Ajuda a fundir os grupos 
diferentes. Salva a herança cultural da Antiguidade. Enfim, a ordem carolíngia 
parece a consagração da vocação da unidade. O fenómeno político, indispensável 
como sempre. A convergência dos valores e da força. A realeza é cristã, assenta 
num princípio religioso e busca efectivar uma teocracia. A legitimidade acres¬ 
centava-se ao poder. O que haveria de chamar-se o agostinianismo político, era 
a teorização desse facto. Santo Agostinho tinha ensinado, na CiriWe de Dm, 
que 0 poder deveria realizar a justiça divina. Os comentadores concluiriam que 
a lógica exigia, então, que a Gidade de Deus deveria absorver a cidade terrestre, 
Uma sociedade apenas. Estado e Igreja. Até ao renascimento do Direito Romano, 
no séc. XIII, até à redescoberta de Aristóteles e da sua cristianização por São 
Tomás de Aquino, a teocracia será dominante. Com as inevitáveis querelas sobre 
0 domínio do poder político e do poder religioso (‘“). Mas, sem -prejuízo desse 
movimento pendular, a construção da unidade. A vinculação desse espaço à 
unidade. Ura processo de vinculação que se analisa em passos firmes, Com inter¬ 
venção de homens como o Papa Gelásio I, no fim do séc, V; do Papa Gregório 
0 Grande, no fim do séc. VI; e de Isidoro de Sevilha, no séc. VII, O primeiro, 
Papa Gelásio, numa carta que ficou famosa, datada entre 492 e 496, e dirigida 
ao Imperador Anastácio, afirma que o mundo é governado por dois poderes: 
0 sagrado poder dos pontífices-'OMCíorif cs sacra pontificam-e o poder real 
-reí/cMs potesias. Mas explica que ao primeiro cahe maior responsabilidade visto 
que terá de responder pelos próprios reis diante do tribunal divino. Por isso 
só ao Papa pertencia a auctoritas, não tendo o rei maia do que uma poiestas. 
Mais tarde, Gregório o Grande diz aos reis merovíngios que «ser rei não tem 
em si nada de extraordinário. O que importa é ser um rei católico.» Por seu 
lado, Isidoro de Sevilha fala claramente na «função religiosa do rei» ("). Mestre 
Alcuíno fará a síntese normativa do monarca: vingador dos crimes, na guerra 
exterior e no exercício da justiça interior; rector errmtiam, exercendo uma 
função pedagógica, que o levaria a intervir até em matéria de dogmas, Carlos 

-('«) Louis Halphen, Charkmagne et 1‘Empire Caroliiiglen, 1949; H, Piohtenau, L‘Empire Carolim 
glen, Paris, 1968, 

(i>) A Oh. de Guttenberg, Uoeddent en jormation, Paris, 1933, pág, 160 e segts,; P, R, ae 
Chateaubrlatid, le génie ãu ehristianisme, Paris, 1802; E. Gilson, 1‘esprit de la pMlosophk méãiémle, 
Paris, 1932, II; Fiiatel de Ooulange, La clté antlgue. Paris, 1948. 
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Magno será chamado David e Constantino, somando as tradições teocrática do 
Velho Testamento, e a imperial. Exercendo uma função—reg^aíe mMsterium—, 
0 rei será responsável perante Deus pela salvação do seu povo. Uma função exer¬ 
cida sobre 0 povo de Deus. Que portanto deve tender para a unidade. Como 
diria Agobard de Lyon, talvez peninsular de origem, «os homens são um em 
Cristo», © portanto «já não existem entre eles nem pagão, nem judeu, nem bár¬ 
baros, nem citas, nem aquitanos, nem lombardos, nem burguinhões, nem alemães». 
São Paulo, 0 romano, era ousadamente utilizado para servir a unidade política. 
Quando, no Natal de 800, foram conferidos a Carlos Magno o título e a coroa 
imperiais, ficaram estabelecidos os dois pontos de referência da unidade europeia. 
Um personalismo cristão; um poder imperial. Duas tradições: uma ética, outra 
maquiavélica. As convergências e divergências de ambas encherão a História 
da Europa. A primeira será sempre o critério ético geral. A segunda inspirará 
muitas das guerras civis da cristandade. O mesmo Livro com leituras diferentes. 
Diferentes ambições, com desastres iguais. Mas quando a Europa parte ã con¬ 
quista do Mundo, o Livro será a prova da sua identidade. A unidade, o ponto 
de referência, é esse. Desdobrado era múltiplas instituições privadas e públicas. 
Dando carácter à maneira de viver e de morrer. Com autenticidade ou sem ela. 
Transportando também a herança maquiavélica. A fatalidade de o poder tender 
para desconhecer os valores. Mas sem nunca conseguir abafar a voz que clama 
pela autenticidade, e que está no Livro (“). 

2, A fomação ão Eurmunáo 

Foi em clima de guerra civil que o pluralismo político europeu construiu 
0 Euromundo, Começando por definir o Ocidente. Guardando a sede do governo. 
Mas projectando em todas as direcções o seu pluralismo interior, rico de pro¬ 
jectos e de conflitos quase mortais C’). A plataforma católica e carolíngia definiu 
0 ponto de arranque de um mundo do homem branco. O Ocidente foi politica¬ 
mente a expressão geográfica maior da sede do seu poder, Ocupando-se do caso 

(>3) Nas instruções de D, Sebastião de Portugal ao Vloe-Rel D, Luís de Ataide, no século XVI, 
que Mouzinho de Albuquerque lembrará na difícil época africana do século XIX, logo se comeea por 
invocar o Livro. Diz assim: «Pazel muita Cristandade; Pazel justiça; Conquistai tudo quanto puderdes; 
Tirai a cobiça dos homens; Favorecei aos que pelejarem; Tende cuidado de minha fazenda; Para tudo 
isto vos dou 0 meu poder; se o fizerdes assim multo bem dar-vos-el mercê; Se o fizerdes mal, mandar- 
-vos-el castigar; Se alguns regimentos forem em contrário destas cousas, suponde, que me enganarão, 
e por isto não haja que vos estorve isto,,.» in Queirós Veloso, D. Sebastião (15ií~157S), Lisboa, E. N, P., 
1936, Este texto lol mais reoentemente publicado em Martlra de Albuquerque, Colecgão de Provas His¬ 
tóricas dos Objectivos Nacionais, Lisboa, Sociedade de Geografia de Lisboa, 1971. 

(”) Unamumo, La agonia dei cristianismo (Mi religiõn y oiros ensayos), Madrid, 1967, pág, 9, 
anotava: «Hay momentos en que uno se figura que Europa, el mundo civilizado, está pasando por otro 
milénio; que se acerca su íin, el íin dol mundo civilizado, de la clvilizatlón, como los primitivos crls- 
tianos, los verdaderos evangélicos, crlan que aproxlmaba el fln dei mundo, Y hay qulen se dlce, con la 
trágica expreslón portuguesa: isto dá vontade de morrer, Esto da ganas de morlr.» 
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do Brasil, Agostinho da Silva tem ensinado que a história dessa região mergulha 
as raízes no pensamento grego e no método romano. Isto porque os Portugueses, 
e os outros que foram' chegando, apenas prolongaram, pelas rotas do mar, os 
caminhos desta plataforma originária. Conceito 'que se aplica a todo o continente 
americano, E que politicamente abrange todas as definições geográficas que 
tiveram o homem branco como dinamizador dos centros de poder, Com atitudes 
plurais em relação aos povos diferentes. Aceitando-os ou combatendo-os, por vezes 
até à destruição. Mas dividindo a totalidade do Mundo num conjunto de zonas, 
todas subordinadas ao centro europeu originário. Por isso se tem dito que a 
Europa não possui fronteiras, mas que todos podem reconhecer a sua face (“). Teria 
assim um espaço tão indefinido como o seu berço. Muitas vezes tem, de facto, 
sido salientada a impossibilidade de acertar ao menos com a origem da deno¬ 
minação. Uma circunstância que corresponderia à dificuldade de projectar a 
Europa dentro de fronteiras definidas (“), Um poder e um espírito. Mas um 
poder. E, por isso, metrópole do género humano, como lhe chamou Montello (“), 
E, antes de mais, metrópole política. 

Para sistematizar a concorrência entre os vários poderes políticos, todos 
com sede europeia, que partiram à construção do Euroinunâo, o globo pode 
dividir-se nas seguintes áreas; áfeas dlc wifluêVKici, ár&is ãe confluêncid, ársds 
marginais. Sempre que um dos poderes europeus partiu à descoberta e do¬ 
mínio do resto do Mundo, traçou para si uma zona que pretendeu de acção 
exclusiva. Em nome de uma ética comum. Invocando valores comuns, Mas 
para agir sem compartilhar. A divisão entre os povos peninsulares teve esse 
significado, e já vimos que a intenção pontifícia foi evitar querelas entre 

(“) Bemard Voyenne, Histolre de Vlãée Ewopêenne, Paris, 1904. 

C») Parece ser Heslodo quem, no verso 357 da sua Teogonia, faz a nlais antiga referência à Eu¬ 
ropa, all sendo o nome de uma das três mil Ooeânldes, ninfas do mar, filhas do Oceâno e de Tétis, Não 
está averiguado o seu parentesco com a neta de Poseidon, princesa de Tiro, raptada por Zeus, este sob 
a forma de um touro branco. Do amor de ambos teria nascido a linhagem real de Creta, berço da civi¬ 
lização ocidental. B. Voyenne, olt., pág. 11. Certo é que Heródoto não podia dizer nada de seguro sobre 
a origem, De íaoto, em Los nueve Libros de la Historia, ed. Barcelona, 1968, Livro 4,“, escreve; «Pero 
respeoto de Europa, nadle todavia ha podido averiguar si está o no rodeada de mar por el Levante, si 
lo está 0 no por el Norte; sábese de ella que tlene por sl sola tanta longltud como las otras dos juntas. 
No puedo aleanzar con mis conjeturas por qué motivo, sl es que la Tierra sea un mismo continente, se 
ic dleron en su dlvlslón tres nomhres diferentes derivados de nombres de mujeres, ni menos sé cómo 
se llamaban los autores de tal división ni de dónde sacaron los nombres que impusleron a las partes 
divididas. Verdad es que el presente muohos grlegos pretendem que Líbia se liame asi dei nombre de 
una mujer naolda en oquella tierra, y que Asia lleve el nombre de otra mujer esposa de Prometeo. 
Pero los llblos se aproplan el orlgen dei último nombre, dioiendo que lo tomó de Aslas, hijo de Cotls 
y nlelo de Manes, no de Asla la de Prometeo; afladlendo que do Aslas tomó tamblén el nombre, una 
de las trlbus de sardes que llaman lá Aslada. Mas de Europa nadle sabe si está rodeada de mar ni de 
donde lo vino el nombre nl qulén se lo Impuso; a no deoir que lo tomase da aquella Europa natural 
de Tiro, hablendo antes sido anónima como dobieron tombién do serio las otras dos, L'a dilloultad está 
en que se sabe que Europa no era natural de Asia, ni pasó a esta parte dei mundo que ahora loa grlegos 
llaman Europa, sino que solamente íuo de Fenicla a Creta y de Creta a Llola. Pero basta ya de inves- 
tlgaolones, y sln buscar usanzas nuevas, valgámonos do los nombres ya de tlempo estabelecidos,» 

('«) Montello, Géographie miverselle, Paris, 1816. 
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príncipes cristãos. O mundo, alheio a essas pretensões, preenche, em cada 
época, zonas mrglnds, ahertas a poderes novos, ou a poderes menores desejosos 
de se afastarem de conflitos perigosos. E que assim podem talhar, por si, zoms 
de influência. Tal foi, durante muito tempo, a condição da África, e, até muito 
mais tarde, a condição dos pólos. Mas, muito rapidamente, as zonas marginais 
se transformaram sempre em zonas de confluência de podsres, Como aconteceu 
ao continente americano, onde franceses, ingleses e holandeses não tardaram 
a disputar a presença. E aconteceu à África, no século XIX, ohjecto de projectos 
de divisões horizontais (português, francês, alemão), ou vertical (inglês), projecto 
este último que, do Caho ao Cairo, cortou e atropelou todos os outros. A plata¬ 
forma ocidental, no momento em que consumava a transformação do globo numa 
só área de confluência de poderes brancos, era politicamente uma Europa das 
Potências. Com predomínio da herança maquiavélica. Exprimindo era normas, 
sem sanção, a herança personalista. O direito internacional, sempre precário, 
mais guia do que imperativo. A caminhar para ura ponto crítico que se define 
numa constelação de revoluções interiores; a reforma, as revoluções americana, 
francesa e soviética, e a revolução técnica; constelação acrescida das revoltas 
exteriores, estas as mais significativas, no processo regressivo do Ocidente, em 
que avultam a revolta geral e o anticolonialismo do século XX, com os seus 
corolários. 

A Conferência de Berlim de 1885 é, possivelmente, o patamar cimeiro da 
transformação do Mundo num só espaço de confluência de poderes europeus. 
E também o marco do começo do recuo. Em traços largos, sem falar nas posições 
históricas e anteriores de portugueses e espanhóis, nessa data todo o continente 
americano era de sinal ocidental; a Inglaterra dominava a índia, a África e o 
comércio mundial; a Rússia expandia-se pela Asia Central; a França ocupava-se 
do Norte de África; a Itália tentava encontrar um domínio. Só o Império Austro- 
-Húngaro não se lançou nessa expansão. Os artigos 34 e 35 do Acto Geral de 
26 de Fevereiro de 1885 eram uma consagração do Euromundo, Dizia-se ali que 
«a potência que de futuro tomar posse de um território nas costas do continente 
africano situado fora das suas actuais possessões ou que, não a exercendo até aí, 
venha a adquiri-la, e igualmente a potência que num desses territórios vier a 
assumir um protectorado, acompanhará o respectivo acto de uma notificação 
às outras potências signatárias do presente Acto a fim de lhes permitir que 
façam valer, se for caso disso, as suas reclamações. As potências sipatárias do 
presente Acto reconhecem a obrigação de assegurar nos territórios por elas 
ocupados nas costas do continente africano a existência da autoridade suficiente 
para fazer respeitar os direitos adquiridos e eventualmente a liberdade de comér¬ 
cio e de trânsito nas condições em que for estipulada» ("). Uma decisão entre 

(>D Santa Rita, Eslüdo sobre a Çonlerénola de Berlim de 1SS5, Wsboa, 1916, 
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potências que não reconheciam quaisquer autoridades superiores. A submissão 
dos povos peninsulares às regras papais, as Tordesillas distantes, não tinham 
já qualquer significado. A ética era contratual. Negociada pela linha de incapa¬ 
cidade dos Estados, Até onde a força lhe tinha permitido, a eiqiansão fora sem 
lei. Quando as fronteiras de todos os interesses se encontraram, a definição 
contratual dos limites foi a confissão da impotência. A tradição maquiavélica 
orientara a expansão até aos limites fisicamente possíveis. Todo o conflituoso 
pluralismo europeu se encontrava projectado em todos os recantos do Mundo, 
As guerras, pelo cenário, seriam mundiais. Mas ocidentais pelos interesses. Euro¬ 
peias pela origem. Guerras civis da cristandade. Contra ou em defesa da herança 
humanística, Mas guerras civis do Euromundo. 

3. O processo do recuo 

O Euromundo, que atingiu o seu ponto crítico na Conferência de Berlim de 
1885, era o Mundo regido por um Ocidente das potências, já descentralizado no 
seu governo pela Revolução Americana. Um processo que começou com a desa¬ 
gregação do modelo da RespuUica christiam que serviu para organizar a plata¬ 
forma ocidental. O século XVI assistiu já a essa mudança dos modelos, ã substi¬ 
tuição da concepção da república ^cristã pela concepção de um sistema de Estado. 
Mas não foi apenas a expansão que determinou a mudança de modelos. A vida 
interna da Europa, abalada pela tradição maquiavélica, encaminhou-se por si 
mesma nesse sentido. As lutas entre o Papado e o Império, à margem da des¬ 
coberta e domínio do mundo, desagregaram os antigos laços e desactualizaram 
as velhas concepções. A consciência das elites dominantes, especialmente do alto 
clero e da aristocracia, de pertencerem ao mesmo tronco, foi obliterada. A an¬ 
tiga solidariedade contra os pagãos e árabes passou a segundo plano. O escritor 
dos novos tempos é Maquiavel. Reconhece apenas um facto. Vê e arrisca-se a 
dizer. A própria religião cristã se transformou numa componente nacional, ou 
luterano-nacional, nos países que seguiam a Reforma ('*). As linhas internas de 
clivagem eram múltiplas. Tínhamos, em primeiro lugar, uma Europa da frente 
marítima e uma Europa continental, sendo naquela, íundaraentalmente, que 
assentava o governo do Mundo que ficava além dos mares. E que por isso de¬ 
tinha 0 comércio, e criava a teoria económica. Mais aberta à novidade e à criação. 
Dando lugar à iniciativa privada e à capacidade individual. Respeitando a pro¬ 
priedade e a herança e vendo no enriquecimento uma forma de nobilitação. 
Reabilitando o lucro e os juros. Procurando sistematizar as leis da natureza 
para as usar (‘®). A Europa continental, essa foi sobretudo agrária, manteve a 

('") Gerlmrd Rltter, La jorirmlone deWEuropa Moderna. Baii, 1964. 

("') R, H, Tawiey, Migion and the rise of capltalism, New York, 1926, 
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servidão até à Revolução Soviética de 1917. Viu no poder político, mais do que no 
indivíduo, o motor da vida ecO’ndmica e a fonte de toda a iniciativa. A Europa da 
frente marítima vai ser burguesa, a outrá vai ser proletária. A Declaração ãos 
Direitos 4o Emm de 1789, é a expressão normativa de uma concepção final do 
mundo e da vida. Isto na frente marítima. Na mesma época, porém, a Caria 
ãa mhreza, promulgada em 1786 por Catarina II, da Rússia, dizia que «o título 
nobiliárquico é o resultado das qualidades e das virtudes dos homens qüe no 
passado tiveram altos encargos e se distinguiram pelos seus méritos, pelos quais 
transformaram os seus serviços numa dignidade, e guardaram para si e para os 
seus descendentes o apelativo de nobres». A hereditariedade da condição pessoal 
era a regra de ouro desse documento. Por seu lado, o Código Geral €a Prússia, de 
1791, afirmava que «a nobreza, como primeira ordem do Estado, tem em' primeiro 
lugar 0 dever, pela finalidade que a distingue, de tomar a defesa do país, seja 
no que respeita k sua honra externa, seja no que respeita à sua constituição 
interna». O juramento de Leopoldo II perante a Dieta Húngara, em 1790, incluía 
estas palavras: «tutelar a Igreja de Deus, os prelados, os barões, os magnates, os 
nobres, as cidades livres, e todos os habitantes do reino e salvaguardar as suas 
imunidades». Tudo em sentido bem contrário da regra estabelecida no número 
1.' do artigo IX da Constituição da Pensilvânia, de 1790: «todos os homens nas* 
cem igualmente livres e independentes» (®). Q sentido em que a Igreja de Deus 
era entendido também se diferenciava. Enquanto a Europa da frente marí¬ 
tima foi católica e protestante, a igreja ortodoxa cobriu apenas a Europa con¬ 
tinental (V. 

A estas divisões soma-se o pluralismo dos modelos políticos, Era 1789, o feu¬ 
dalismo tinha mil anos de existência e de experiência. As repúblicas urbanas 
tinham uma tradição de pelo menos quatro séculos. Desde o século XII que esta 


(“) R, R, Palraer, L'Era Me rivoluxim democraUche. MllSo, 1971. 

(!») É muito conhecida a tese da escola de Max Weber, segundo a qual foi a moral protestante 
que fundamentalmente permitiu o desenvolvimento do capitalismo. Com mais a consequência de, a 
partir do fim do século XVI, ter deslocado a sede do poder político e do dinamismo da civlllzas&o oci¬ 
dental, dos países do Sul para os países do Norte da Europa Ocidental. Assim, segundo essa escola, 
e sobretudo em consequência de tal facto, a posição dominante de Portugal, Espanha, França e Itãlia 
teria sido suplantada pela dos paises nórdicos, com a sua expressão principal na criação dos E,, D, A, 
e do Canadá (Max Weber, The protestante sects and the spirit of capltaüsm and religiotis rejections oj 
the mrlâ and thelr direetorles, in Gerth and Mllk, From Max Weier: essam in sociology, New York, 

1958), Entende-se hoje, geralmente, que esta análise é multo parcial. A moral reformada proporcionou j 

certamente os condicionalismos que a livre iniciativa requeria para desenvolver o modelo capitalista, i 

Mas, em termos políticos, a variação da sede do poder não parece ter encontrado no facto religioso í 

um condicionalismo de primeiro plano. A Inglaterra e a Holanda não são a totalidade dos países do 
Norte, Nem os E, U, A, o único poder mundial. Repare-se em que o catolicismo não impediu, antes 
impulsionou, a formação das grandes sociedades políticas anteriores à Reforma. Se é Indiscutível que 
a Contra-Reforma reforçou a disciplina social nos países católicos, e neles refreou a implantação do 
modelo capitalista da livre empresa, também é certo que salvaguardou, melhor que o protestantismo, 
outros valores ocidentais: por exemplo, a igual dignidade das etnias, A escravidão foi comum aos terri¬ 
tórios católicos e protestantes, mas a discriminação racial foi típica dos territórios protestantes, Oom- 
parera-se as repúblicas sul-americanas com os 1. U. A,, ou a África do Sul com o Brasil, 
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forma de viver se desenvolvia na Europa. Apontava para uma oligarquia. Esta¬ 
belecia as primeiras bases do federalismo, que mais tarde deveria inspirar movi- 
m'entos políticos fundamentais. Por outro lado, a monarquia absoluta, elemento 
chave da Europa dos Estados, aparece caracterizada e acabada no século XVIII. 
O rei soberano. Imperador no seu reinO'. Detentor da soberania, esse poder que 
Bodin definiria como sem igual na ordem interna e sem superior na ordem ex¬ 
terna. Monta uma administração pública racionalizada, que há-de servir à revo¬ 
lução. Por último, 0 despotismo esclarecido apresenta-se com autonomia con¬ 
ceituai, e também acabado no século XVIII. Trata de subordinar a Igreja ao 
Estado, e procura suprimir os particularismos, pela centralização do poder e pela 
racionalização da administração pública. Sendo anticlerical por regra, o despo¬ 
tismo esclarecido pensa no planeamento económico e na preparação dos técnicos, 
com 0 Estado a servir de motor. 

A querela dos interesses não fazia senão acentuar estes e outros particular 
rismos, fomentando na sede os conflitos que se projectavam no mundo. Mundo 
que todavia olhou para a Europa, em primeiro lugar, e para o Ocidente depois, 
reconhecendo-lhe uma certa unidade, Mas não a unidade que se exprimiu no 
Livro da fespiibllca christkm, a unidade personalista, a de comunidade de valores 
e da concepção de vida. A unidade reconhecida foi a da origem comum daquilo 
que, em geral, consideraram como uma rígressão; a unidade de etnia, por ser 
um mndo Oe Wamos; a unidade da riqueea, em' face 'de um resto do mundo que 
se considerava pobre. 

O primeiro trago de identificação foi sublinhado e vulgarizado por dois escri¬ 
tores que se tomaram autoridades perante a opinião pública: Amold Toynbee 
e Pannikar. Ambos sustentam que não foi o Ocidente que foi atacado pelo Mundo, 
mas antes o contrário. O Mundo é que foi duraraenté atacado pelo Ocidente (”), 

(üJ) Na época da expansão não faltaram oiitloos, sempre que a não-autentioldade se tomou ma¬ 
nifesta, VeJa-se o segundo texto de Pr. Bartolomeu de Las Casas, na leitura citada de Artala: «Que esta 
guerra sea injusta se derauestre, en primer lugar, tenlendo en cuenta que nlnguna guerra es justa si no 
hay alguna causa para declararia; es deoir, que la merezoa el pueblo contra el oual se mueve la guerra, 
por alguna injuria que le haya heoho el pueblo que ataca, Pero el pueblo infiel que vive en su patria 
separada de los confines de los oristianos, y al que se decide atacar oon la guerra sln más razón que 
Ia de sujetarlo al império de los oristianos, la de que se dlsponga a reolblr Ia religión orlstiana y la 
de que se qulten los impedimentos de la íe, no le ha heoho al pueblo orlstiano ninguna Injuria por la 
cual meresoa ser atacado oon la guerra; luego esta guerra es Injusta... Esta guerra es Inioua, y la razón 
es que daiia la piedad referente a Dlos. La dafía disralnuyendo o poniendo obstáculos a la mlsma piedad 
divina, al culto y honor divinos, que se aoreoentarán oon Ia dilaolón de la íe, y con la oonverslón de loS 
gentiles a qulenes estos hombrea esoandalisan, despedazan y matan... Es, íinalmente, una guerra tirânica. 
Primeiro, porque es violenta y cruel, y se haoe sln haber culpa ni causa, como obra propia de ladrones, 
salteadores y tiranos; porque no tlenen nlngún derecho para hacer las cosas profundamente Injuriosas 
y nefandas que hacen, trayéndoles a los gentiles las mayores plagas, angustias y calamidades, como si 
fueran, que de heoho lo son, una ruína de la mayor parte dei género humano, Segundo, porque ante- 
ponen su propia utilidade particular y temporal, cosa que es propia de los tiranos, al hien común y 
universal, es deoir al honor divino y a la salvaclón y vida espiritual y temporal de Innumerahles per- 
sonas y pueblos, De donde se deduce que el principado adquirido oon tal guerra es injusto, maio y 
tirânico, y está lleno de Ias maldiolones de Dios.» Pr. Bartolomeu de las Oasas: De mico vocationls modo 
omim geniium ad vmm religionen (163Õ-7), cap. 7, § 2. 
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Toynbee escreveu mesmo estas severas palavras: «Um ocidental gue deseje de¬ 
frontar-se com este tema deve, durante uns minutos, procurar abandonar a sua 
pele ocidental e considerar o conflito entre o Mundo e o Ocidente através dos 
olhos da grande maioria da humanidade não-ocidental. Por diferentes que pos¬ 
sam ser uns dos outros os povos ocidentais do Mundo, era raça, era língua, em 
civilização e em religião, se ura ocidental lhes pede a sua opinião sobre o Oci¬ 
dente, verá que todos lhe dão a mesma resposta, sejam Negros, Maometanos, 
Hindus, Chineses, Japoneses, e ipalmente os outros. O Ocidente, dirão eles, foi 
0 agressor dos tempos modernos; e cada um eiqjorá a sua prdpria experiência 
da agressão ocidental para a exprimir contra ele. Os Russos recordar-lhe-ão que 
0 seu país foi invadido por terra por exércitos ocidentais em 1941, em 1915, era 
1812, em 1709 e em 1610; os povos da África e da Ásia üecordar-lhe-ão que os 
missionários ocidentais, os comerciantes e os soldados, cruzando os mares, os 
empurraram para o interior das suas terras, a partir das costas, desde o século XV. 
Os Asiáticos recordar-lhe-ão também que, na mesma época, os Ocidentais se 
apoderaram da parte de leão das ültiraas terras vagas do mundo da América, 
Austrália, Nova Zelândia e do Sul e Este da África. Os Africanos recordar-lhe-ão 
que foram escravizados e deportados para o outro lado do Atlântico, com o fim 
de servir aos colonizadores das Américas como ferramentas vivas para satisfazer 
a ambição de riqueza dos seus senhores ocidentais. Os descendentes da população 
aborígene da América do Norte recordar-lhe-ão que os seus antepassados foram 
varridos para deixar lugar aos interesses europeus ocidentais e aos seus escravos 
africanos.» Este conceito de um Ocidente agressor anima a filosofia de muitos 
chefes políticos do actualmente chamado Terceiro Mundo, como Nehru, Nkrumah, 
Nasser, Mossadegh, Chu En-Lai. E, na meditação leninista do problema colonial, 
diz particularmente respeito à Europa (**). 

Por outro lado, este poder político apareceu como um domínio de brancos 
em relação a outras etnias. Os sistemas culturais foram remetidos para um plano 
secundário, sempre que se tratou da formação desta imagem identificadora. 
Brancos. Esta é a tónica do conceito. Podemos encontrar, nas memórias de alguns 
dos chefes que conduziram a luta contra o Ocidente, referência, até de admiração, 
pelo cristianismo. Como fez Gandhi. Mas a admiração pelos cristãos é menos 
vezes'confessada. Porque o traço político identificador é o da etnia. Senindo para 
inspirar um racismo de reacção. Contra tudo o que for branco, na origem, no 
estilo, na intenção. Raça de senhores. Levando o com'ando. Exigindo o trabalho 
e a terra (’‘). Uma identificação que terá aplicações dramáticas em todos os movi¬ 
mentos nacionalistas dos nossos dias. E também, antes disso, na identificação dos 

(“) Atnold Toynbee, L'Histoire, nn emi ãHnierprétaHon, Paris 1961; K. M, Panlkkar, Asio and 
western ãominance, Londres, 1965; Lenlne, Da droit des naiions à ãtsposer d'elles-mêJnes, In Oeuvres 
cftoisies, 2.» parte, Moscovo, 1963. 

(“) UNESCO-Le mcept de rfloe, résnltats d'me enquête. Paris, 1953, , 


estratos sociais, nas formações partidárias, no alinhamento das ideologias. Um 
ocidente que não se distingue da cor da pele. Que, sobretudo, é isso. Desenvol¬ 
vendo uma actividade predominantemente económica, segundo pnsam com¬ 
preender. Leva para toda a parte a imposição do horário, do relógio, do trabalho 
racionalizado, da produção, das trocas, do lucro. Para além de um diferente estilo 
de vida, tem outro nível de vida, A carência, os desastres colectivos, as grandes 
infelicidades individuais, tocam-no menos ou não o atingem. Morre menos. Sofre 
menos. íi rico. A explicação evidente parece-lhes essa. Assim, estes brancos, agres¬ 
sores e ricos, 'São o Ocidente, são a Europa. A imagem é essa. Será portanto o 
facto determinante na vida política, porque a imagem é que funciona como esti¬ 
mulante no processo da revolta. Um processo dirigido 'à destruição do poder 
europeu espalhado pelo Mundo, poder que é o fenómeno central do Euromundo. 
Um dos analistas mais comentados do declínio do Ocidente, Oswald Sp'engler, 
partidário da importância da etnia e do factor político como componentes do 
sistema cultural, não deixou de o evidenciar. Escreveu: «daqui resulta que a his¬ 
tória autêntica não é a «história da cultura», entendida no sentido antipolítico 
que lhe dio os filósofos e os doutrinadores de todas as civilizações que começam 
e que é justamente o sentido preferido hoje, mas, muito ao contrário, a história 
social, militar, diplomática, o destino das correntes existenciais sob a forma de 
mulher e de homens, dos sexos, dos povos, das ordens, dos Estados, que respec¬ 
tivamente se pretendem proteger e dominar nos remoinhos das -grandes realida¬ 
des. No 'senMo supremo, u políüca é u vida e a vida é a pollika. Cada homem, 
quer 0 queira ou não, é participante deste fenómeno da luta, como sujeito ou 
como objecto: não há meio termo» C«). Por isso lhe pareceu ver em Cecil Rhodes 
0 primeiro homem dos tempos novos, sintetizando na fórmula «a expansão é tudo» 
a essência de toda a cultura amadurecida. O esgotamento dessas possibilidades 
de expansão, o facto de a quantidade total das possibilidades interiores se ter 
plasmado no exterior, marca a velhice da cultura. A sua transformação numa 
simples civilização. Este seria o sentido do declínio na história, fase em que se 
encontraria o Ocidente. Reduzido a uma simples civilização. Esgotada a alma. 
Morta a ideia interior. Não importa adiantar aqui a crítica que a esta interpre¬ 
tação decorre do ponto de vista da interpenetração cultural, da importância da 
miscigenação, da concepção da Igualdade do género humano, da validade de todas 
as respostas humanas aos desafios do mundo e da vida. E do facto de nenhuma 
experiência se perder e todas serem parcelas de um património comum da huma¬ 
nidade. Resta, porém, que é na curva da variável fundamental, que é o poder 
político, que se marcam os pontos críticos da expansão e do recuo dos sistemas 
culturais. 

(«) oswald Spengler, Le déclln de VOeoldent, 2.» parte, pâg. 311, Parle, 1948. 
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4. A ãescentrdimção e a separação 

A primeira revolta geral, que modificou a sede ocidental do poder, foi a da 
independência do continente americano. Nlo se tratou ainda de ura recuo do 
Ocidente, porque a revolução foi interna. Era o mesmo grupo etnicaraente branco, 
filiado nos padrões culturais ocidentais, que definia uma nova linha de fractura, 
Mas sempre capitalistas, liberais, burgueses, cristãos, Não lhe ocorrendo sequer 
a possibilidade de compartilhar o poder com' outras etnias. As treze colónias 
que se tornaram' independentes para formar os Estados Unidos da América 
tinham sido amarras da Europa no continente. Destruindo até as populações 
aborígenes, Um traço que o agudo observador que foi Tocqueville não deixou de 
diocuraentar. É ele quem chama a atenção para a dramática mensagem' que os 
Iroqueses enviaram ao Congresso dos E. U, A,: «Os no'ssos pais e os vossos 
deram-se as mãos era sinal de amizade, e viveram em paz, Tudo o que o homem 
branco pediu para satisfazer as suas necessidades, foi-lhe dado prontamente pelo 
índio, O índio era então o senhor, e o homem branco o suplicante, Hoje, tudo 
mudou; a força do homem vermelho tornou-se fraqueza; à medida que os seus 
vizinhos cresciam em número, o seu poder diminuía constantemente; e, agora, 
de tantas tribos poderosas que cobriam a face do que vós chamais Estados 
Unidos, dificilmente restam algum’as que o desastre geral tenha poupado. As tribos 
do Norte, tão faladas outrora entre nós pelo seu poderio, 'quase já desapareceram. 
Tal foi 0 destino do homem vermelho da América. Eis-nos aqui os últimos da 
nossa raça: é-nos também necessário desaparecer?» (®) 

Verdadeiramente, tratou-se de descentralizar o governo do Ocidente. Mas acen¬ 
tuando as querelas dos interesses e dos pluralismos. Na Deoiaragão ãa Ind-ependên- 
cia^ escrita por Thoraas Jefferson, diz-se logo no primeiro parágrafo: «Quando, no 
decurso dos acontecimentos humanos, se toma necessário para um povo dissolver 
os laços políticos que o ligaram com outro, e assumir, entre os poderes da terra, a 
separada e igual posição para a qual as leis da natureza e o Deus da natureza o in¬ 
dicam, um decente respeito pelas opiniões da humanidade exige que declarem as 
causas que os impelem para a separação.» A causa indicada é a violação dos direitos 
naturais, impostos pela evidência: o direito à vida, à liberdade, e à busca da feli¬ 
cidade. Os povos das colónias organizaram-se para mais perfeita união, 
para estabelecer a justiça, assegurar a tranquilidade interna, providenciar a 
defesa comum, promover o bem-estar geral, e assegurar a bênção da liberdade 
para todos. Todavia, esta proclamada adesão à tradição personalista ocidental não 
excluía uma cuidadosa análise da conjuntura maquiavélica dos interesses das 
potências, todas ocidentais, em cujo convívio entrava a nova soberania. John 
Jay, primeiro Chief Justice do Supremo Tribunal, fazia em The Feã&ralist o levan- 

(“«) Tocqueville, De la ãémocratk en Amérique, 1, pág, 363, Parle, 1961, 
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tamento dos conflitos possíveis. Dizia, por exemplo, que os E. U. A. eram rivais 
da França e da Inglaterra no domínio das pescas; rivais da maior parte dos paí¬ 
ses europeus na navegação e no comércio; no comércio com a China e com a índia, 
os E. U, A. interferiam com mais de uma nação; a Espanha considerava conve¬ 
niente fechar-lhes o Mississipi, e a Inglaterra excluía-os do rio São Lourenço. 
Tudo causas eventuais de iguerraC"). 

Por outro lado, o novo Estado nascia com Adam fímith a doutrinar o capi¬ 
talismo. E 0 mestre não descurava pôr em evidência a guerra civil das potências 
ocidentais. As rivalidades 'cntre portugueses e espanhóis no continente ameri¬ 
cano, as lutas com os holandeses, as tentativas inglesas, francesas, holandesas, 
dinamarquesas e suecas, para alcançar uma instalação nas novas terras, são 
cuidadosamente lembradas, Tudo apenas para tentar demonstrar que as colónias 
f.iniiftm sido procuradas pelo louco projecto de encontrar o oiro e a prata. O cres¬ 
cimento dos territórios em poder e riqueza tinha-se dado à revelia das metrópo¬ 
les. Estas só então se tinham debruçado sobre eles, para os submeterem a um 
regime apenas de exploração. Mas não deixaria de considerar a Europa «como um 
só grande país» para averiguar das vantagens que tirava das colónias estabelecidas 
em todo o Mundo. Vantagens que resumia fundamentalmente no aumento dos 
bens de consumo e no desenvolvimento da sua indústria. Proveito directo para 
os países que t.inVifl.m relações directas cora elas, como Portugal, Espanha, França 
e Inglaterra, e proveito indirecto para os que, por intermédio daqueles, enviassem' 
os seus produtos. Tal seria o caso da Plandres e de alguns Estados germânicos í®"). 
A unidade europeia, como antes vimos, já era definida em função da agressão 
que lhe imputavam. Curiosamente, este critério de Smith não desapareceu até 
hoje do continente americano. Os brancos que revoltaram o continente e procla¬ 
maram as independências, não se consideraram eles próprios a longa mão euro¬ 
peia, Assumiram, nesse aspecto, uma personalidade nativista. Falaram da Europa 
na terceira pessoa. Os dramas da colonização, o passivo inevitável dessa activldade, 
não 0 inscrevem no património de queixas dos aborígenes, Transfigunam-se eles 
próprios na população originária. E assim justificam emocionalmente a sua maior 
contribuição para a teoria política contemporânea: o ãirsito à fevolta, No mais, 
continuaram inteiramente a herança da matriz originária. Nas Instituições pri¬ 
vadas, na família, na propriedade, nas sucessões. Nos costumes. No comércio. Na 
preservação de um poder essencialmente branco. Proclamando a liberdade e 
Igualdade dos homens, mas contemporizando com excepções que cobriam, no 
seu território, milhões de homens. Especialmente os negros. E adoptando as 
práticas maquiavélicas do poder, tratando muito rapidamente de encontrar uma 
justificação para a expansão territorial de costa a costa, e uma doutrina para a 

(») The jederalist, in American State Papers, vol, 43 Ca Erltannica Great Books, 1952, 

(”) Adam Smlth, An Inquiry into the nature and causes o/ the wealth o/ mtions, Ohlcago, 1962, 
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reserva do continente americano para sua ma úe influência, Foram, respectiva¬ 
mente, as doutrinas do Mm mUfesto e de Mmroé, A primeira animou a 
expansão para o Oeste, e a definição do território nacional pela guerra, pela 
negociação, pela compra. A segunda, formulada pelo presidente Monroe na men- 
sagem que dirigiu ao Congresso ot. 2 de Dezembro de 1823, destinava-se a evitar 
a existência, no continente americano, de qualquer soberania com sede exterior 
'ao mesmo continente. Na sua fórmula originária tinha três aspectos fundamen¬ 
tais; a exclusão da intervenção da Europa nos negócios do continente americano; 
a oposição a qualquer colonização vinda do exterior do continente; o isolamento 
dos E. ü. A. em face das questões europeias. Com apenas quarenta anos de exis¬ 
tência, 0 novo 'Estado era já o mais poderoso daquela zona, onde as soberanias 
de sede europeia estavam em retirada. Portugal já não era soberano no Brasil, 
e a soberaria espanhola, em face da revolta geral de 1810, era praticamente ine*- 
xistente. O pensamento isolacionista tinha a melhor expressão na última mensa¬ 
gem de Washington, onde escrevera: «a grande regra de conduta que devemos 
observar em face das nações estrangeiras é ter com elas tão poucas relações 
políticas quanto possível, ao mesmo tempo que desenvolveremos as nossas rela¬ 
ções comerciais. A nossa situação é longínqua, ela incita-nos a seguir um caminho 
diferente do da Europa e colocamos em condições de o fazer. A nossa verdadeira 
política é evitar as alianças permanentes com qualquer parte que seja do mundo 
exterior.» O raundO europeu, de que principalmente se defendiam, era o que tinha 
expressão na Santa Aliança, e havia sido proclamado no Tratado de 20 de No¬ 
vembro de 1815. A doutrina deveria mais tarde evolucionar no sentido do que 
chamamos a continenklmção e reciprodâMe. Tal evolução filia-se na iniciativa 
de Bolívar que, em 1826, conseguiu reunir no Panamá um Congresso das Repú¬ 
blicas Americanas, com o objectivo de alcançar uma garantia recíproca da 
soberania e independência de todos os Estados do continente americano. Não 
foi então possível obter, para esse efeito, o acordo dos Estados Unidos, que 
ainda, nessa data, não tinham realizado o projecto do seu 'destino manifesto, Por 
exemplo, 0 Texas ainda não pertencia à União. Por outro lado, a doutrina de 
Monroe não impedia, antes consentia, uma evolução das E. U. A. para a fun¬ 
ção de Estado Direotor dentro do continente. Este corolário foi, de facto, 
extraído por Theodore Roosevelt quando, na sua mensagem ao Congresso de 
1904, claramente disse que a instabilidade das repúblicas americanas podia 
levar os E. U. A. m exercer contra mÊMe o âmr de polida initemdond». 
Por isso também, quando se tentou incluir a doutrina de Monroe no Pacto da 
Sociedade das Nações, o México denunciou a tentativa, afirmando que aa doutrina 
de Mcmroe cmsftiM um protmtõraão mUtrário knposto aos pouos que o não 
soliclbaram nm dele necessilmnh Foi perante tais reacções que Wilson lhe fixou 
os contornos nos seguintes termos: n) Trata-se de uma advertência às potências 
europeias com o fim de evitar novas colonizações do continente americano; 


b) com isto, os E. U. A. não pretendem impor qualquer protectorado político aos 
outros Estados do continente; c) pelo contrário, a doutrina implica a garantia, 
para todos e cada um, de uma absoluta independência política e integridade terri¬ 
torial; d) é do conceito da doutrina conseguir a arbitragem como melo de obter 
a paz no interior do continente e nas relações com o exterior; e) a doutrina tem 
como elemento fundamental o princípio da igualdade das nações (®). 

Esta atitude polémica em face da Europa não foi todavia um repúdio do 
Ocidente, sendo esta, até essa data, apenas uma designação* diferente do mesmo 
espaço político. Do que se tratou reahnente foi de uma reorganização do espaço 
ocidental, que por isso mesmo levou a repensar os limites da Europa. Mas dentro 
de uma unidade com características bem definidas. Centro do governo do Mundo, 
em primeiro lugar. Ainda e só o governo do homem branco. Com as suas tradi¬ 
ções romanas, cristãs, clássicas, germânicas. A síntese de todos estes componen¬ 
tes. O que se enriquece é o pluralismo interior da zona. A componente americana 
vai inscrever-se na herança do pluralismo político ocidental, acrescentando a 
experiência das grandes repúblicas e do federalismo. Com mais a novidade do 
direito à rebeljão. Desenvolvendo a teoria e a prática da legitimidade da revolta. 
Pondo 0 acento tónico, no momento da revolução, na herança personalista, Como 
é próprio de todos os movimentos revolucionários, que necessitam sempre de 
pôr em causa o problema da legitimidade. De reclamar para si a coerência e a 
autenticidade. E de negar essa atitude ao poder que intentam expulsar. De facto, 
todavia, definidos os dois pólos dentro da zona cidental, o novo poder, estabe¬ 
lecido rapidamente, tomou lugar no esquema da tradição maquiavélica. Regressou 
ele à Europa sempre que foi necessário. Procurou substituir-se às soberanias 
europeias no governo do Euromundo. E correu a mesma sorte da luta sempre 
que a revolta foi a revolta do Mundo contra o Ocidente. A famosa neutralidade 
perante a guerra civü da cristandade, que era o significado da advertência de 
Washington, nunca pôde ser mantida. E isto porque, um Estado em movimento 
expansionista, como o foram até recentemente os E. U. A., não podia deixar de 
encontrar-se em competição com os poderes europeus nas zonas de confluência 
de poderes. Nem de tender para assunair uma função de Director dentro da zona 
de influência que desde logo se traçou para si próprio. Obrigado ao tributo devido 
às suas raízes. Objecto da mesma reacção, quando a revolta geral das outras 
etnias pôs em causa o governo do Mundo pelo Ocidente. Quando, em 1948, a 
Resolução Vandenberg autorizou os E. U. A. a entrarem para o Pacto do Atlântico 
Norte, a neutralidade da doutrina de Monroe. recebia um ponto final oficial. Mas 
não tinha sido necessária essa resolução para que os E. U, A. se expandissem 


(») A, T. Mahan, Ths inflmce oj seapower upoti history mo-im. Boston 1949; Piene 
lenouvln, Hiüoire ies rMon intemtimles. Paris, 1963-1967, passlm; José Arevalo rje 
nd sordineí. New York, 1961; René Remond, Histoire Génémk Politique et Sociale, pol., III 1 b. 
'arls, 1967-1988. 
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em todas as direcções, levando não apenas o convívio mas também a soberania, 
e para que tivessem um papel preponderante nas duas guerras mundiais. O fenó¬ 
meno americano foi uma descentralização do governo do Ocidente, não foi ura 
recuo europeu. Nem do Euromundo. Mas foi o acontecimento político maior que, 
no período da história caracterizado como Euromundo, levou primeiro a repensar 
a Europa. Talvez não seja excessivo considerar Tooqueville como o escritor da 
conjuntura, aquele que logo e primeiro se apercebeu do significado da revolução 
americana para o Ocidente, Sobretudo do ponto de vista político. A sua famosa 
previsão de uma Europa espectadora de uma disputa russo-americana pela su¬ 
premacia ó 0 marco do nascimento da nova problemática. Do início de uma nova 
querela doméstica. A somar às que enchem a história do Euromundo, Ao iado das 
questões entre protestantes, católicos e ortodoxos. Da competição entre os pode¬ 
res da frente marítima, Ou da divergência desta frente com a Europa continental, 
Sempre os Ocidentais em face do Mundo. 

È porém na revolta do Mundo contra o Ocidente, para usar a terminologia 
de Toynbee, que se encontra o ponto crítico do recuo. Trata-se da liquidação do 
Euromundo. Assim como ao modelo da respiiUica Mstkm sucedeu o modelo 
do ociãenite úos Eéanáos, responsável pela criação e destruição do Euromundo, a 
este parece estar em vias de suceder um mundo das regiões ou dos grandes 
espaços, onde o poder se regionaliza antes de reorganizar o convívio mundial. Um 
movimento que parece reconhecível com segurança nos traços da conjuntura que 
defrontamos. Mas uma evolução que não permite ainda assentar com probabi¬ 
lidades no desenho das fronteiras de cada grande espaço em formação. Sabemos 
porém que o novo patamar em que nos encontramos foi gerado, no plano político, 
pelas guerras mundiais da exclusiva responsabilidade do Ocidente. Mundiais ape¬ 
nas pelo cenário e pelas consequências que afectaram o género humano no seu 
conjunto. Determinadas todavia por interesses e rivalidades exclusivamente oci¬ 
dentais. Os outros povos não tiveram voz em nenhum passo do processo. Mas 
ganharam essa voz e a vontade e capacidade de agir, utilizando as oportunidades 
que tais guerras civis lhes ofereceram. A sua presença no plano internacional, 
com voz própria em' nome de novos poderes políticos, foi crescendo paraielamente 
ao desenvolvimento da internacionalização dos interesses ocidentais e dos seus 
processos de actuação. Como que contraditoriamente, a guerra civil do Ocidente 
aumentou as interdependências dos Estados e levou à busca de uma compensação 
da sua fraqueza individual pela internacionalização dos procedimentos, Um processo 
de internacionalização que não pôde deter a derrocada do governo do Mundo 
pelo Ocidente, antes algumas vezes acelerou o processo de desagregação, pela falta 
de autenticidade dos compromissos recíprocos. A linha dessa internacionalização 
pode talvez definir-se em relação aos marcos temporais e aos objectivos que a 
seguir se indicam. 


Só por questão de método, convém recordar que a primeira forma de inter¬ 
nacionalização foi a da ética a que deveria subordinar-se a expansão europeia 
para o mundo. Obra dos Papas e, no plano temporal, principalmente obra das 
soberanias peninsulares, portuguesa e espanhola. Os princípios formulados pela 
Santa Sé para presidirem às relações entre colonizadores e colonizados formam 
um corpo de doutrina geral a que a SDN e a ONU deram apenas forma laica. 
Além das intervenções já referidas, e destinadas a evitar a guerra civil entre 
príncipes cristãos, Roma cedo se inquietou com a defesa das populações nativas 
escravizadas, Por Bula de 1435, Eugênio IV intervém para condenar os abusos 
contra as populações indígenas das Canárias, escrevendo: «por causa de todos 
estes males, o resto da população, em'tendo terror por tal escra¬ 
vidão, continua mergulhada nos seus antigos erros, e renuncia ao desejo de 
receber o baptismo; donde resulta uma grave ofensa à majestade divina, o perigo 
dos abusos e um considerável detrimento para a religião cristã». As penas de 
excomunhão fulminariam quem os não restituísse à liberdade originária com 
todos os seus bens (®). Paulo III, referindo-se à exploração dos nativos, chamou 
aos colonos satélites do rival do género humano, e clamava que o paganismo não 
retirava aos homens o direito ao-respeito pela sua dignidade. Na Bula de 2 de 
Junho de 1537, decidia ser «proibido privar da sua liberdade e do gozo dos seus 
bens os índios e quaisquer outras pessoas que de futuro cheguem ao conheci¬ 
mento dos cristãos, ainda que não conheçam a fé». Continuando a doutrinar sobre 
um tema que ainda hoje é dos mais actuaás, proclamava a igualdade das etnias, 
recomendando os casamentos entre colonizadores e colonizados, na esperança 
de, com tal sacramento, radicar o cristianismo nas novas terras, Na Bula de 2] 
de Março de 1542, escrevia que «como Nós sabemos pela experiência que as rela¬ 
ções dos neófitos entxe si os tomam mais frágeis em fé e prejudicam a súa 
salvação, exortamos os Ordinários dos lugares a empregarem toda a sua solici¬ 
tude, na medida em que nisso vejam proveito para acrescentar a Fé, para casarem 
os ditos neófitos com os cristãos de origem» (”). Um dos Papas cujo pensamento 
teve maior importância no problema colonial foi Pio V, quer pela sistematização 
do pensamento oficial da Igreja, quer pelo lançamento das bases daquilo que 
haveria de ser a Sagrada Congregação de Propaganda Fide. Ao lado da definição 
dos princípios encontra-se assim a vigilância da execução. Servem de exemplo 
a Bula de 22 de Abril de 1639, de Urbano VIII, condenando as violências contra 
os índios e estabelecendo severas penas para os desobedientes, assim como a 
Bula de 11 cie Março de 1704, de Clemente XI, que afirma solenemente a pro¬ 
eminência dos interesses das populações nativas. Muitos outros documentos pon¬ 
tifícios podem ser citados no sentido de definir uma 'ética geral, como a Bula de 

í») RDynaWi, Conlinuatio Baronii Anmlium, édit, Mannl, Ludques, 1725, T, IX, pÃgs, 22G-227. 

(s>) Hernaez, Colleotion de Bulas, Bruxelas, 1879, I, pAg. 97, 
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20 de Dezembro de 1741, de Bento XIV, onde verbera um colonialismo puramente 
económico (“’). O documento que porém melhor resume a doutrina da Igreja, até 
à data da Conferência de Berlim, é a Bula de 3 de Dezembro de 1839, de Gregó- 
rio XIV, onde condena severamente o tráfego de negros e insiste solenemente na 
igualdade do género humano, e na proeminência dos interesses das populações 
nativas (^’). A doutrina colonial dos Papas parece, em resumo, poder recondu¬ 
zir-se aos seguintes princípios fundamentais: a) Respeito pelos direitos naturais 
de todos os homens, pressuposto da eficácia do apostolado; b) a igualdade civil, 
a liberdade física, o respeito da propriedade e da família decorrem, como corolá¬ 
rios, da dignidade do homem; c) a escravidão e os seus sucedâneos são reprova¬ 
dos; d) os colonizadores têm um dever de missão, que implica o reconhecimento 
da proeminência dos interesses dos nativos; e) a ética deve dominar o interesse 
económico; /) o dever da propagação da Pé exige a criação de um clero nativo 
que assegure a continuidade no caso da retirada dos evangelizadores ( ), 

Esta ética internacional, que foi não só reconhecida no Acto Geral de 2 de 
Julho de 1890 da Conferência Antiesclavagista de Bruxelas, como no Pacto da 
SDN ao considerar proeminentes os interesses das populações nativas, como 
ainda na Carta da ONU, constitui apenas o primeiro passo da internacionalização 
ocidental dos problemas referentes ao mundo submetido ao Ocidente. Poi a iraíer- 
Mcimlisação da ética (“). O segundo passo, marcado pela Conferência de Berlim, 
e com expressão no Acto Geral de 26 de Pevereiro de 1885, foi o da intenmiona- 
ligação do msso ros meroaãos e às mdiérím^frims, linha que se desenvolverá 
em paralelo com a primeira indicada. Consequência da transformação do globo 
numa só som de cmfMmm de poderes, o seu modelo foi o da Bada Omven- 
cional do Zére, inspirador de toda a política de autodeterminação sustentada 
pelo concerto ocidental. O regime do Zaire, tal como resultou do acordo de Ber¬ 
lim, teve, com efeito, o objectivo de colocar todos os poderes concorrentes em pó 
de igualdade perante o território assim artificialmente delimitado. A igualdade 
de acesso aos mercados e ãa matérias-primas era um tema essencial da discussão. 
A presença dos E. U. A. no acordo tornava bem evidente que se tratava do governo 
do Mundo pelo Ocidente. As soberanias exercidas nos territórios compreendidos 
na Bacia Convencional do Zaire eram de sede europeia. Mas, naquele ponto crítico 
da confluência dos poderes ocidentais, a igualdade da condição de acesso satis¬ 
fazia as ambições. Simplesmente, não há motivos políticos que possam levar a 
ambição da igualdade de acesso aos mercados e matérias-primas a contentar-se 

m Respeotlvamente em EulMum Magnm, Roma, 1760, VI, parágrafo II, págs. 188-184, e Hernaez, 
oit., pág. 100. 

(«) Collectanea S. Cmgregationis ãe Propaganda Fide, Roma, 1907, I, págs, 503-50S. 

(«) Adriano Moreira, Política Ultramarina, 4,* ed., Lisboa, 1961, pág. 214 e sagta, 

(«) Em 1026 foi assinada a chamada Convenção da SDN sobre a escravatura, que a ONU 
pretendeu completar com a Convenção de Genebra, 1956. 
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com a experiência e o proveito de um modelo, A tendência foi para a generalização 
dessa nova forma de equilíbrio político. 

O modelo da Bacia Convencional do Zaire vai inspirar a doutrina da auto¬ 
determinação de raiz ocidental e destinada a territórios submetidos pelo Oci¬ 
dente. Isto porque, muito evidetítemente, é a autodeterminaçção que garante, a 
todos os poderes ocidentais em expansão, a oportunidade de compartilhar dos 
interesses. Enquanto um território está sujeito a uma só soberania, esta utiliza 
todas as suas faculdades tradicionais na defesa dos seus interesses nacicmais. 
O armamento alfandegário, as preferências legais e naturais, a fiscalização do 
movimento de capitais, os exclusivos, o sistema tributário, tudo é usado em função 
dos interesses da potência soberana. Mas a autonomia retiraria esses entraves ã 
presença dos outros. Os poderes em expansão vão, por isso, caminhar para um 
novo patamar da internacionalização. Procuram intemackmalmr a oãminMragão 
dos territórios e, por ela, chegar à independência. O sistema 'to mamiaios da 
SDN, 0 sisima êos jiãekmissos da ONU, foram passos intermédios desse resul¬ 
tado final (“), As filosofias políticas que apoiaram esta evolução foram várias, 
Umas vezes explícitas, outras vezes sem confissão pública. 

Começando pelas segundas, que se inferem das políticas adoptadas e prati¬ 
cadas, torna-se evidente que a marcha para a interdependência dos interesses 
dos Estados mostrava que a soberania, como instrumento da política interna¬ 
cional, podia ser analisada em parcelas, O conceito de soberania, que m'arcou o 
nascimento do Oádente dos Estados, tinha como expressões o Exército e a ban¬ 
deira, O Estado instalava-se, nos territórios novos, com o seu poder total. 
A soberania ali ficava implantada, una e indivisível. A experiência do livre 
acesso aos mercados e às matérias-primas demonstrava porém que, muitas 
vezes, bastam algumas das faculdades, em que se analisa a soberania, para garan¬ 
tir a supremacia dos interesses dos Estados. Os poderes económico, financeiro, 
industrial, cultural, usados cada úm separadamente, podem vir antes do militar. 
E dispensara eventualmente este, tornando inútil a presença do Exército e da 
bandeira. As potências mais poderosas também por isso foram sustentáculos da 
autodeterminação e independência dos territórios. Mesmo dos seus territórios 
de onde efectivamente nunca retiraram. Ou antes, de onde retiraram apenas os 
símbolos e as presenças tradicionais. Mas continuaram, ou até fortaleceram a sua 
presença, com as faculdades do poder que lhes asseguram vantagem na conjun¬ 
tura. Porque a autodeterminação não é a independência da época anterior. É a 
Inglaterra mais presente que antes na índia, e sempre presente em todos os seus 
territórios africanos. É a França chefiando a África francófona. t mesmo a Bél¬ 
gica, a regressar ao Gongo por vários modos. Perdem por tal caminho, natural- 


(») Dunoan Hall, Maniates, depenãenoies and trusteeship, Londres, 1948. 
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mente, todos aqueles Estados que, não tendo poder, ou económico, ou financeiro, 
ou industrial, ou científico, de competição, apenas no exercício da soberania 
integral encontraram o instrumento necessário de defesa. Esses, quando cederam, 
foi em favor das grandes potências. Porque a autodeterminação, enquanto de 
origem ocidental, não pretendeu beneficiar senão as grandes potências. 

É necessário reservar lugar separado para a análise leninista da autodeter¬ 
minação. A filosofia neste caso é expressa. Examinando, durante os anos da 
Primeira Guerra Mundial, o princípio da liberdade de os povos disporem de si 
próprios, notava Lenine que, pela primeira vez, o Mundo se encontrava totalmente 
partilhado pelas potências. A direcção mundial estava então concentrada, em sua 
opinião, nos Estados Ünidos da América, Inglaterra, Rússia, Alemanha e França. 
Só, portanto, as colónias das pequenas potências eram susceptíveis de redistri- 
buição. As primeiras, constituindo como que um directório mundial, fossem' quais 
fossem as modificações aparentes, não renunciariam ao seu poder. Pelo contrá¬ 
rio, parecia-lhes que a política imperialista se traduzia na pretensão crescente 
de sujeitar regiões cada vez mais vastas, monopolizando-as quer como fonte de 
matérias-primas, quer como mercado para a colocação de excedentes de capitais 
e de produtos. O imperialismo era por ele caracterizado da seguinte maineira: 
a) Concentração da produção e do capital em' grau elevado; b) fusão do capital 
bancário e do capital industrial, e consequente criação, na base do capital finan¬ 
ceiro, de uma oligarquia financeira; c) necessidade imperiosa de exportação de 
capitais; ú) formação de uniões internacionais capitalistas monopolistas para a 
partilha do Mundo; e) divisão efectiva do globo pelas maiores potências capita¬ 
listas ("). O interesse da classe proletária estaria assim em' apoiar os movimentos 
separatistas e autonomistas, portanto em apoiar a autodeterminação das colónias 
possuídas pelos Estados capitalistas, Este apoio poderia mesmo ser dado a movi¬ 
mentos que não fossem de sinal marxista. Entendia que a independência das 
colónias proporcionaria o enfraquecimento das burguesias metropolitanas, faci¬ 
litando a revolução nas metrópoles, Por outro lado, os novos Estados constituí¬ 
dos, ainda que não-marxistas, só disporiam de enquadramentos fracos, o que 
também facilitaria a acção revolucionária nesses territórios. Nada disto se apli¬ 
cava, naturalmente, às colónias russas, designadamente aos territórios do Ka- 
zakhstan, Kirghizistan, Ouzbékistan, Tadjikistan, Turkménistan, nem às minorias 
submetidas aos Russos, por exemplo as arménias, georgianas, minorias transcau- 
casianas, ouigours e dungans: o poder político era ali um instrumento insubstituí¬ 
vel (“). De facto, a U.R,S,S., sem contar com o fenómeno dos satélites, tem no seu 

(”) Lenine, UImpérkllme, staãe suprême du capltallsme, In Oeuvres Cholsles, Moscovo, 1963, 

(®‘) Walter Kolara, La Russie et ses colonies, Paris, 1964; Kathleen Sthal, BrUish and mkt 
colonial System, Londres, 1961; Estaline, Sur le project de Constitutlon de VVRSS, In Les guesiions 
du Léninisme, Moscovo, IHB. 
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território cerca de duzentos grupos étnicos bem diferenciados, e os Russos não 
constituem mais de 58 “/o da população. 

A competição dos Estados ocidentais deu aos povos submetidos à coloni¬ 
zação a oportunidade de desenvolverem a sua própria doutrina e de firmarem 
uma linha política autónoma, A Primeira Guerra Mundial já teve importância 
nesse sentido. As metrópoles não puderam bater-se sem' o auxílio das tropas vindas 
dos territórios submetidos. Quem vence os inimigos das metrópoles, também 
pode lutar contra estas com esperança. Mas foi a Segunda Guerra Mundial que 
definitivamente desencadeou o movimento. E fê-lo pela lógica da doutrina, pela 
imposição dos interesses, pela convergência prática das políticas que ideologica¬ 
mente 'se opunham. A ocidentalização do mundo não implicou apenas, com a impo¬ 
sição do poder político, a divulgação da técnica e da ciência. Não implicou somente 
a radicação de uma atitude racionalista perante os desafios da natureza. Também 
divulgou os métodos políticos, as técnicas da luta pela aquisição, manutenção 
e uso do poder político. O nacionalismo, com as modificações exigidas pelas cir¬ 
cunstâncias, vai inspirar as chefias locais. Tal liderança, por outro lado, assu¬ 
miria várias formas correspondentes a tradições e atitudes ocidentais diferentes. 
Durante algum tempo, os chefes locais farão apelo, contra o Ocidente, às tradi¬ 
ções dos seus povos, à necessidade de precaver a sua própria herança cultural, 
e até aos imperativos religiosos da área. È a geração de Gandhi, tradicionalista 
mesmo quando educada nas universidades europeias. É o caso da primeira reàc- 
çâo dos povos árabes do Médio-Oriente e do Norte de África, de que Mohammed V, 
de Marrocos, foi um símbolo. 

A geração da Segunda Guerra Mundial, todavia, será já diferente. Sindicalista, 
vinda das fileiras do trabalho ou dos quadros do Exército, adversária das tradições 
locais, reprovando o conservadorismo, socialista, revolucionária e partidária da 
força, t a geração de Lumumba, Mobutu, Nasser, Nehru, Sadat, Touré, Soekarno. 
Este nacionalismo tropical vai irromper pela porta estreita das necessidades das 
grandes potências envolvidas era mais uma guerra civil do Ocidente, como foi 
a Segunda Guerra Mundial, mundial pelos efeitos, mas do Ocidente, A França ba¬ 
tida, a Inglaterra à beira do colapso, a Bélgica e a Holanda invadidas, apoiaram-se 
nas populações e nas riquezas coloniais. Oferecendo a autonomia. Com o .pecado 
original da troca, porque foi oferecida uma coisa pela outra, Muitas vezes se tem 
discutido qual foi o gesto que desencadeou o movimento das independências. 
Temos por certo que foi um dos gestos de De Gaulle, Em plena tormenta, ofereceu 
tudo pela França metropolitana. Mantendo, ao que parece, e até ao fim da vida, a 
convicção de que ele próprio seria um elo de ligação suficiente. Plebiscitando, de 
tempos a tempos, a sua força e o seu significado nacionais. Sofrendo, como um 
insulto pessoal, a recusa da Guiné Francesa, liderada por Sékou Touré, quando, em 
1958, submeteu a plebiscito a União Francesa, Estas necessidades metropolitanas 
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inscrevem-se numa conjuntura em que as duas grandes potências do mundo do 
homem branco, os E. tJ. A. e a U. R. S. S„ intervêm no conflito mundial com os 
seus anticoloniallsmos convergentes. Inspirados era motivações diferentes, mas 
convergentes nos resultados. 

O próprio conflito forneceu o modelo de reprovação em que todos poderiam 
coincidir: o plano alemão de colonizar o Leste da Europa, e a sua intenção de 
hierarquizar os povos europeus segundo uma escala de pureza étnica. O plano 
alemão era o denommador comum dos variados anticolonialismos das potências 
ocidentais em guerra. Nenhum deles aceitava tal plano. Mas, para além da re^- 
provação comum, ficavam os corolários lógicos da atitude particular de cada 
uma das potências. E quando o princípio da autodeterminação ficou inscrito na 
Carta da ONU, cada uma das potências passou a vê-lo de acordo com as suas 
concepções particulares. O Mundo para onde o Ocidente se expandiu, assumiu 
assim, e subitamente, uma personalidade política e uma importância excepcio¬ 
nais. Os factores políticos dessa circunstância foram, talvez, entre outros, os se¬ 
guintes: a) O factor estratégico, compreendendo os problemas das bases militares, 
das matérias-primas estratégicas, das forças militares nativas, e até o da criação 
de um santuário para as indústrias básicas, que convém afastar do teatro prin¬ 
cipal da guerra; b) o rápido desenvolvimento de um- sentido nacionalista, em tais 
territórios; c) a tomada de consciência da situação social e a revolta contra as 
desigualdades entre colonizadores e colonizados; ã) o acesso de elites locais, 
imposto pela guerra, a postos do comando; e) o valor da contribuição dada às 
metrópoles, tendó sido, por exemplo, a Costa do Ouro, a Nigéria e a Rodésia do 
Norte que forneceram disponibilidades de milhões de dólares à área do esterlino; 
/) a intensificação do fenómeno da internacionalização. 

Este mundo vai, nos anos que se seguiram ao fim da guerra, evolucionar era 
termos de consolidar a consciência da sua unidade contra os povos ocidentais. 
E, por isso mesmo, contribuindo para a definição de uma unidade ocidental, na 
medida em que a sua acção personaliza o adversário. Definição que é precedida de 
uma tentativa de identificação do mundo que se revolta. Revolta essa que, passo 
a passo, afirma as afinidades políticas. 

A primeira grande manifestação dessa busca de unidade foi a Conferência 
de Bandung que, em Abril de 1955, reuniu naquela cidade 2000 delegados do que 
Soekarno chamou Les peupks muets ãu inmãe. A iniciativa pertenceu a Nehru, 
um ressentido adversário dos brancos e da presença destes na África e na Asia. 
O programa da Conferência teve os seguintes objectivos: a) Contrabalançar a 
influência económica americana; b) afastar a influência das últimas potências 
colonialistas; c) atrair o Japão para o grupo que a si mesmo se chamava já 
neutro; 4) levar os chamados neutros colaboracionistas com o Ocidente (Tur¬ 
quia, Paquistão, Iraque) a uma também chamada melhor compreensão dos factos; 
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e) alcançar a maioria na ONU; /) fazer admitir na ONU a China comunista; g) 
levar a China e a Rússia a uma convivência internacional pacífica; h) sustentar 
as reivindicações, nessa data pendentes, contra a Inglaterra, França, Bélgica e 
Portugal; i) pacificar o mundo árabe e resolver o problema de Israel (®>. Este 
primeiro esforço procurou reunir os povos de cor contra o homem branco. O ra¬ 
cismo foi a tónica da conferência. O mundo do homem branco é que estava em 
causa. Sintetizando a situação colonial geral, Rudyard Kiplmg tinha falado na 
missão de sustentar «sobre áreas ãistímtes, do hrnim brmco, o mis pesado fardo». 
A visão do racismo da cor não era a mesma. Não via qualquer fardo. Apenas 
distinguia a exploração do homm de cor. 

Todavia não ficaria por aqui a tentativa de identificação. Na Conferência do 
Cairo, encerrada em 1 de Janeiro de 1958, a definição vai receber mais um deta¬ 
lhe de identificação. A Conferência foi convocada pelo Movimento de Solidarie¬ 
dade Afro-Asiático, este sendo, por sua vez, o resultado da transformação, em 
1966, do Comité de Solidariedade Asiática criado por iniciativa da índia, pouco 
antes da Conferência de Bandung. Desta vez não se convocaram apenas Estados 
cuja população era de cor. Convocaram-se os povos, ou já autónomos, ou ainda 
em luta contra os colonizadores. Foi uma conferência de povos colonisados. 
E, evidentemente, colonizados pelo Ocidente. Este era o adversário. Os povos úe 
cor e os eolonmdos assim o proclamavam (“). As conclusões da Conferência tive¬ 
ram em vista os seguintes pontos muito concretos: a) A afirmação de que Israel é 
uma base imperialista; b) a condenação das bases americanas do Pacto de 
Bagdade e da NATO; c) apoiar os movimentos de autonomia de Chipre, Quénia, 
Aden, Uganda, Camarões, Somália, Bahrein, Oman, Madagáscar; d) apoiar as 
reivindicações territoriais da Indonésia em relação à Nova Guiné, do Japão em 
relação a Okinawa, de Marrocos sobre o líni, e da União Indiana sobre Goa; e) 
pedir a unificação da Coreia e do Vietnam; /) proclamar que o golfo de Aqaba 
é uma via marítima fechada e que o Pacto de Bagdade e a doutrina Eisenhower 
constituíam um atentado contra a independência e soberania dos países árabes ( ). 
Os povos de cor e os povos colonizados pelo Ocidente identificavam-se assim, esta¬ 
belecendo a base de uma doutrina política autónoma que seria o neutralismo. 
Mas continuando a aíargar a base de apoio pelo uso de critérios mais compreen¬ 
sivos. A cor e a passada situação colonial como que definiam uma fronteira 
exterior do Ocidente considerado agressor. Mas a caracterização do grupo pelo 
critério da pohrem permitir-lhe-ia estender a mão aos movimentos internos da 
própria área ocidental. Encontrando por vezes outra mão também de cor, como 

(>“) Adilano Moreira, PolUica Ultramarina, olt., pág, 68, 

(«) Para a conjuntura da época, ver Eugene Stanley, The jutur o/ underveloped mntrks, Neto 

(U) A. Moreira, De Bandung ao Cairo, In «Ensaios», Llsooa, 1983, 
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é 0 caso das minorias negras da América. Infiltrando assim os princípios da 
revolta na própria sede do poder ocidental. A Conferência de Havana de 1968 
marca este acrescentamento à tipologia da revolta. Povos de cor, povos coloni- 
scáos pelo Ocidente, e povos pobres, O mundo nfromátkio evolucionava para 
terceiro mwrado. Queixando-se da exploração do capitalismo ocidental. Reduzindo 
0 passado civilizador a uma exploração das riquezas da terra e do braço dos 
nativos. Ligando assim o anticolonialisrao do século XIX cora o anticolonialismo 
do século XX. O primeiro, que tinha sido apenas ura movimento descentralizador 
do governo do Ocidente, é agora posto em causa com critério leninista. Uma 
teoria e uma prática era que se inscrevera os nomes de Castro, Allende, «Che» 
Guevara, Marighella, Malcom X, Luther King. Que é inspirado pelos mesmos factos 
que determinam' as grandes advertências de João XXIII e Paulo VI contra a 
divisão do Mundo entre povos ricos e povos pobres. Factos que animara o debate 
sobre o papel da Igreja perante a injustiça no Mundo, e servem de fermento ãs in¬ 
quietações da Igreja sul-americana. O critério da pobreza levou a guerra para dentro 
da própria cidadela ocidental. Os povos de cor, os povos antes colonizados, os 
povos pobres, reúnem-se para o ataque. Com um vasto denominador comum, por¬ 
que a maior parte deles reclama a coincidência identificadora e simultânea dos 
três critérios. O mundo nfro^tsiãtico, definido pelas conferências de Bandung 
e do Cairo, alarga-se para constituir o Terceiro Munão. 

A revolta do Mundo contra o Ocidente não encontrou melhor ensaio de teo¬ 
ria, logo trazida para a execução, do que em Mao Tsé-Tung. Proclamando uma 
decidida vocação para chefiar os movimentos dos povos revolucionários de todo 
0 Mundo, 0 Partido Comunista Chinês desde sempre se pronunciou era termos de 
englobar a Rússia no Ocidente que combatia. Para tanto, fazia aplicação da con¬ 
tribuição mais significativa do fundador do partido, de Mao, para a doutrina 
marxista-leninista. A inovação consistiu em notar que o povo chinês, vítima 
dos chamados Tratados Injustos, e de uma estrutura interna reaccionária, era 
ele todo, no seu conjunto, unia nação- proMâria. No esquema marxista da 
interpretação do Estado e da História, as nações tomam assim os lugares das 
classes. Opressão das nações pobres pelas nações ricas. A exploração das nações 
proletárias pelas nações capitalistas. Se, do ponto de vista da teoria, esta con¬ 
tribuição tinha 0 maior sipificado, não o tinha menor a que dizia respeito ã nova 
estratégia definida pelo comunismo chinês. Muitas vezes foi observado que a 
previsão marxista de a revolução se dar em países altamente industrializados 
tinha sido desmentida pelos factos. Só em países de economia agrária se tinham 
instalado, até ao fim da última Grande Guerra, governos marxistas. A revolução, 
nesses países, foi todavia um fenómeno urbano. Na cidade se jogou o destino 
do país. O resto do território seguiu a cidade. Ora, o comunismo chinês, sob a 
orientação de Mao, doutrinou e praticou que o campo pode dominar a cidade. 
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Foi esse o seu princípio estratégico. A cidade exploradora, derrubada pelo campo 
explorado. A extensão deste conceito ao plano mundial, e a concepção dialéctica 
da luta entre povos explorados e povos exploradores, levaram' Mao à concepção do 
cerco dos países ricos pelos países pobres. O movimento definidor do Terceiro 
Mundo, pela soma dos países de cor, dos países colonizados, e dos países pobres, 
inscreve-se perfeitamente nesta doutrina. O Terceiro Mundo cobre as terras dos 
camponeses, em revolta futura contra as metrópoles ricas que são os países oci¬ 
dentais, isto é, todos os europeus, os E. U. A., e, eventualmente, a U. R. S. S. 
Quando, era 1953, enviou ao Comité Central do Partido Comunista da União Sovié¬ 
tica as suas Propostm Referentes à Linka Geral <ão Movimento Comunista Inter- 
nadoml, evidenciou que, em’ seu parecer, «é nas vastas regiões da Asia, da África 
e da América Latina que convergem as diferentes contradições do mundo con¬ 
temporâneo». A presença chinesa na África, com o seu plano de ocupação, tam¬ 
bém horizontal, segundo o eixo Dar es-Salaam-Lusalca-Brazzaville, é uma aplicação 
coerente da doutrina. 


3 



OAPimo I 


OS CRITÉRIOS DA UNIDADE 

§ 1 ." 

AS AFINIDADES LAICAS 


1 Os irmãos sepmdos 

Poi 0 processo do recuo que deu unidade conceituai à Europa. Ou que levou 
a pensar na Europa como uma unidade. Antes, era da cristandade que se tratava. 
O Ocidente era um espaço cristão e, antes de mais, um espaço católico. A Europa 
era a plataforma originária da expansão. Os ortodoxos tinham um encargo e uma 
fronteira. Resistiam nas linhas do Oriente, A expansão mundial, porém, foi obra 
da cristandade ocidental. E não ocorria aos políticos, como não lembrava aos 
teóricos, pensar na Europa como entidade politicamente autónoma. Sentido geo¬ 
gráfico, sim. Mas não sentido político. Ou sentido político que se 'distinguisse do 
sentido de ser cabeça da cristandade. 

O poeta da epopeia do Ocidente, que foi Luís de Camões, atribui a Vasco da 
Gama, ao chegar à Ilha de Moçambique, esta declaração de identidade, depois 
de dizer que pertencia à «Ewopa Micom: «A lei tenfy) ãaquele ü cujo império / 
/ Obedece o visível e invisível, j Aqmle qw criou iocb o Hmisjério, / Tuão O' que 
Míife e Mo 0 inemível; / Que paêeceu úesonra e vitupério, / Sofrendo morte 
injusta e insojrívd, / B que do Céu à Terra, em fim, desceu, / pm subir os mortais 
da Terra ao Céu.» n Isto significa que nlo encontrava melhor identificação do 
que recorrer ao símbolo dos Apóstolos: faotorem mli et terrae. Pala também na 
«Ewopa cristã, mis mecMa / que m mtrais em e fortalem». Mas, 
antes de mais, cristã, 

A transformação da repâbUoa ori^â no Oàdente ãos E^sMos foi justamente 
acompanhada da perda de unidade religiosa ocidental. O escritor mais represen¬ 
tativo dessa transição é provavelm'ente Erasmo. No colóquio que chamou A Hr 
turienite, coloca na boca de Eutrápelo, um luterano, esta descrição da guerra civil 
da cristandade: «No desterro está Cristiano, Rei da Dinamarca, piedoso favore¬ 
cedor do Evangelho; Prancisco, Rei de França, é hóspede de Espanha, não sei até 
que ponto por seu gosto. Varão verdadeiramente digno 'de melhor sorte! Carlos 
maquina dilatar as fronteiras da Monarquia, Fernando cuida em extremo dos seus 
negócios na Alemanha. A fome de riquezas penetrou em todos os palácios. Os 
lavradores provocam perigosos motins, e a multidão das calamidades não os 


(«) Luís de Camões. Os Luskias, Oanto I, 66, 
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dissuade do seu intento. O povo medita na anarquia. A Igreja de Deus desmen- 
bra-se era violentas facções. Por um e outro lados e dilacerada a túnica inconsútil 
de Jesus. A vinha de Deus é assolada e nâo por um só javali; periga a autoridade 
do clero com os seus dízimos, a dignidade dos teólogos, a majestade dos mon¬ 
ges, a confissão hesita, os votos vacilam, desmoronam-se as leis pontifícias, a 
Eucaristia é discutida, é esperado o Anticristo, e no Mundo tudo está em transe 
de parto de não sei que monstro. E, entretanto, vencem os Turcos, e ameaçam-nos 
com uma invasão que não deixará nada por arrasar, se lhes sai hem a empresa 
que trazem.» 

O ideal de vida que se encontrava em crise e que declinava, tinha encontrado 
síntese recente no pequeno tratado de Thomas A. Kempis, De imÜcãOTue Christi 
Procurava o autor, com este livrlnho, desprender o homem de si mesmo, convi¬ 
dando-o à perfeição e à sincera emenda de vida. Explica como é que a paz interior 
prepara a vinda do Reino de Deus e quais os meios necessários para que o Reino 
se estabeleça na alma cristã. Em diálogo directo com Cristo, o discípulo aprende 
os segredos do amor divino. Escrito da maior repercussão, foi livro de cabeceira 
dos pensadores mais representativos. Teve como tradutores Comeille e Laraen- 
nais. Lamartine chamou-o «livro ‘ãistcÉo pelos o/njos». As suas últimas palavras 
são estas: «A quem poderei seguir, senão a Ti? Em quem poderei acreditar, senão 
em Ti? Quem Te seguir não erra, porque Tu és o caminho, a verdade e a vida. 
liumine-me sempre a luz da Tua graça durante esta terrena peregrinação, para 
que eu possa chegar ao porto seguro da vida eterna, e gozar-Te por todos os sé¬ 
culos dos séculos. Amén.» (“) O ideário não tinha porém força suficiente para 
evitar as divisões de há muito antevistas, Quando Dante, no Canto XXVII do Pa¬ 
raíso, condena as facções dos Guelfos e Gibelinos, é já a cisão da Igreja que pro¬ 
cura evitar. O poeta coloca estas palavras na boca do Príncipe dos Apóstolos: 
«Não foi nossa intenção que à mão direita dos nossos sucessores ficasse uma 
parte do povo cristão, e que á mão esquerda ficasse a outra parte. Nem que as 
chaves do Reino dos Céus que Cristo me deu se convertessem, bordadas em bélicos 
estandartes, em sinal de guerra para que baptizados lutassem contra baptizados.» 

Os males da Igreja eram pois, e há muito, vigorosamente denunciados. Mas 
sem a intenção de dividir a cristandade. Só com o intuito de a emendar. Como 
fizeram São Bernardo, Raimundo Lulio e Vicente Ferrer. 

Agora, a crítica tinha outros objectivos. Era o Estado que se propunha ocupar 
0 papel fundamental na vida dos povos, relegando a Igreja para segundo plano. 
Ou, como de facto fizeram os reformistas, para componente do Estado Nacional. 
Invocando males advertidos por autorizadas vc«!es conciliares. Quando Paulo IlI 

(«) Imitação ãe Cristo, traduçSo do Padro J. Catoal, reflexSes do Padre J. T. Roquete, 6,‘ 
edlcão, São Paulo, 1958, 
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convocou 0 Concílio Ecuménico que deu renome a Trento, vinha ao encontro de 
lamentos muito fortes. Frei Bartolomeu dos Mártires, o desassombrado bispo por¬ 
tuguês, Frei Francisco de Zamora, Frei Bartolomeu Carranza de Miranda, deram 
expressão conciliar às queixas de A Nm âos Loums, de Sebastião Brand, publicada 
em 1494; aos Sermões, de Geiler de Kayserberg, feitos na predestinada Estras¬ 
burgo era 1498; às Cartas de Juan Luis Vives para Adriano VI; e ao famoso Elo0 
ãa Domara, dedicado por Erasmo a Thomas Morus com a carta de 11 de Junho 
de 1511. 

Talvez a nenhum outro homem pudesse esta obra ser dedicada com mais 
oportunidade. Porque, se Thomas A. Kempis, da mesma ordem' de Erasmo, definiu o 
tipo normativo do cristão para enfrentar os novos tempos, Morus rezou pelo 
exemplo, e anunciou, com a perda da vida, o fim de uma época. Tomando partido 
pela supremacia papal, e morrendo por isso, foi o marco visível da transformação 
da cristandade num Ocidente dos Estados. Uma transformação de que Henri¬ 
que VIII, de Inglaterra, foi um dos obreiros. 

A jovem Loucura nâo foi logo entendida como fazendo perigar a ordem 
estabelecida. Correu mundo e recolheu elogios. O autor foi considerado, pelos 
Papas sucessivos, como um baluarte da Fé, e da Igreja; assim fizeram Leão X, 
Adriano VI, Clemente VII e Paulo III. A púrpura cardinalícia foi-lhe oferecida 
para que pudesse intervir no Concílio. A crítica dos usos e costumes, porém, lá 
estava. De tal modo que mais tarde se diria que Erasmo pôs o ovo que Lutero 
chocou. Por isso a sua tradução directa do grego do Nomm imtrumiÉum lhe 
valeu ataques violentos. Fazendo sofrer os que com ele privaram, como o portu¬ 
guês Damião de Góis, perseguido pela Inquisição (^‘). Em carta que a este dirigiu, 

(«) Erasmo influenciou mais de um português de Quinhentos, Mesmo pondo de lado os casos de 
GlI Vicente e Sá de Miranda, cujo erasmlsmo nem Carolins MlchaSlis nem Tedfllo Braga conseguiram 
provar, ainda nos Iloam reflexos do pensamento de Erasmo em mais de um autor, São conhecidas as 
relações do mestre de Roterdâo com a corte portuguesa (ofr, a este respeito Marcei Batalllon, «Érasme 
et la Cour de Portugal» In Étude sur le Portuçal au tmps de Vhumnisme, Coimbra, 1952, páge, 49 a 89), 
bem como as suas relações com Damião de Gõls (v., por todos, Bllzabeth Felst Hirsoh, Damião ãe 
Góis: The n/e anã Thodght 0 / a Portuçuese Humanist, 1S024S7Í, Haia, 1967, passim), Além disso, 
André de Resende -pode considerar-se discípulo de Erasmo, a quem enalteceu no Emmi encomium (1631). 
Num erudito e recente estudo que dedicou aos Aspectos do Erasmlsmo de André de Desende (Sep, de 
Evphrosyne, nova série, n,“ III, Ano III, 1969), o Dr. José V. de Pina Martins, além de estudar as 
Influências de Erasmo neste nosso quinhentista, sustenta também que Aires Barbosa do seu Antimorta 
(Contra a Loucura) 1536, «mesmo que pareça senlr de contra-ponto ao Erasmi encomium não se Insere, 
de facto, numa linha polémica antierasmiana, como Já se escreveu». Para o autor, o Antimoria apenas 
aparentemente constitui «um ataque ao pensamento erásmlco», «trata-se de uma posição táctica, sô 
formalmonte antierasmiana, pois, de facto, defendem-se ideias e afirmam-se propósitos susceptíveis de 
serem entendidos e até Integrados numa perspectiva teológica de cunho erasmlsta. Vamos mesmo mais 
além: o poema de Aires Barbosa pode ter surgido para tranqulltóar uma ortodoxia multo zelosa, mas 
pouco esclarecida. Incapaz de compreender que o crlstooentrlsmo teológico que está na base da última 
parte da Antimoria se casa, em todos os seus elementos, com o pensamento erasmlano e se ajusta admi¬ 
ravelmente ás Ideias resendlanas do Erasmi sncomiumii. No que respeita às reacções antlerosmianas em 
Portugal, V, Marcei Batalllon, «Les Portugais centre Érasme à Tassemblée théologlque de Valladolld» In 
Êtudes sur k Portugal au temps ãe Vhumnisme, Já olt., págs, 9-46. 
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datada de Friburgo, em 25 de Julho de 1633, queixa-se dos seus inimigos usando 
as palavras do Mmo: «Os seus dentes sâo armas e setas, e a sua língua é espada 
aguda.» Como tantas vezes acontece, o advogado das reformas só consegue fome* 
cer argumentos à revolução. Porque o conservadorismo não se move. Ou consegue 
0 crítico ser perseguido como revolucionário que não é. Porque o sistema vigente 
não distingue a independência da revolta. E nem sequer a fuga do real evita que 
essa possa ser a sina das inteligências acima do pântano. Como se demonstrou 
com Morus, amigo e defensor de Erasmo, a voz de um Santo da Igreja Católica 
dando testemunho pela integridade da Pé e das intenções do autor do Elogio 
ãa Lomura. 

Refugiou-se o futuro Santo na literatura de ficção quando pretendeu tam¬ 
bém criticar a sociedade do seu tempo («). E condenou a guerra civil da cristan¬ 
dade. Foi pelo caminho indirecto de construir um modelo irreal. Mas um modelo 
suficientemente expressivo para tornar evidente o contraste do real com os valo¬ 
res. A sua Utopia ficaria como inspiradora de toda uma linhagem reformista. Mas 
adepta de uma amorosidade que contraria a revolução. Convicta de que a palavra 
e 0 exemplo conduzirão à reforma voluntária. À revisão das estruturas, dos con¬ 
flitos, das soluções. 

Nenhum método foi porém idóneo para contrariar o triunfo do maquivelismo 
sobre o personalismo. Ou para encontrar a síntese. A crise interior da cristan¬ 
dade acompanhava a transformação da estrutura política. As soluções possíveis 
tiveram de corresponder à nova definição dos interesses. Definição laica, inspi¬ 
rada pela nova concepção do Estado. 

Isto não foi logo evidente, nem sequer para os reformistas que adoptaram 
0 caminho da revolução. O recuo da influência católica no mundo e a falta de 
autenticidade nos costumes preocuparam por igual revisionistas e reformadores. 
Mas não ocorreu à todos que estava a nascer uma nova estrutura política. 

Das primitivas igrejas, estavam' perdidas o Egipto, a cristandade que fora 
convertida por São Paulo, a África onde brilhara Santo Agostinho, e grande parte 
da Europa afastando-se de Roma. Pelo que toca aos costumes, Lutero não deixou 
de cortejar Erasmo, buscando a aliança ou, quando menos, a neutralidade. Pro¬ 
curando na crítica comum uma plataforma de entendimento e de captação. Tudo 
isto talvez sem se aperceber da maior largueza do pensamento de Erasmo. Este 
■não cuidava apenas dos males da Igreja. Olhava o mundo em todos os aspectos. 
Preocupava-se com a guerra e a paz. Cuidava da ética do governo. Meditava sobre 
as fronteiras da cristandade. Na sua Educaç&o úo Príndpe Cristão, editada em 

(«) Thomas Morus, De Óptimo Ttúp, Statu, degue ma insula Utopia, IMlus vm aureus, nec 
minus saMaris quam jestim, clarissimi ãissertissimlgue tíri Thomae Mori inclytae Lonãinemis oMs 
et ncecomitis, Basileia, 1618, É a terceira ed., pois que a primeira apareceu era 1616, embora s.d„ a 
segunda em 1617, e representa, sem dúvida, o melhor texto, 


1516, e dedicada ao Príncipe Carlos, neto de Maximiliano, presta uma particular 
atenção às artes êa paz. AU explica que, tendo os autores antigos dividido o sis¬ 
tema do governo da república em duas artes, que são as artes da guerra e da 
paz, todavia é para esta última que devem virar-se os maiores cuidados. Na forma¬ 
ção do príncipe deve insistir-se naquelas razões que levam a reger sabiamente 
os tempos de paz, e deve pôr-se o mais intenso empenho em que jamais sejam 
necessárias as ásperas obrigações da 'perra. Depois, na sua Queráa ãa Paz, dedi¬ 
cada a Filipe, Bispo de Utrecht, condena todas as guerras e muito especialmente 
a guerra civil da cristandade. Diz assim: «Se são membros do único corpo místico 
de Cristo, como não se alegra cada um com a felicidade alheia? Tão calamitosos 
tempos chegaram que, hoje em dia, parece ser causa mais que suficiente para 
declarar uma guerra que haja um reino fronteiriço mais .próspero do que o que 
convém ao seu vizinho,» Ele próprio se dá conta de que a religião caminha para 
se tran'Sformar numa componente nacional. Lastima-se, por isso, de que, entre 
os cristãos, sacerdotes e religiosos incitem os príncipes e os povos a fazerem a 
guerra. Mostra como na Inglaterra animavam o ódio contra os Franceses e como, 
em França, o faziam contra os Ingleses, Tudo isto quando, como explica na sua 
Utilíssirm consulta acerca ãa Declaração úe Guerra m Turco e ocasional exposi¬ 
ção ão Salmo XXVIII, Deus advertia os cristãos com tão calamitosas pragas que 
pareciam' de pouca monta as pragas do Egipto e mais benignas as anunciadas no 
Apocalipse. Dizia: «Tão acostumados e curtidos nos teem guerras, latrocínios, 
alterações da ordem pública, facções, pilhagens, epidemias, penúrias e fomes, 
que já não os temos por males.» Enquanto isto, perdia-se Rodes, era toadida a 
Hungria, Viena era atacada, a Áustria ulterior devastada, Inquietava-o a reorga¬ 
nização da cristandade, e não acompanhava de modo algum a estreiteza de vistas 
de Lutero que entendia não ser permitida a resistência aos Turcos, porque por 
meio deles castigava Deus as más obras dos seus. 

A tentativa de captação desenvolvida por Lutero inteiramente se frustrou 
em 1525, O famoso Sermm arbitrium, de Lutero, deu causa a que Erasmo escre¬ 
vesse 0 seu Liberma Afbitrkm. 

Os dois livros marcam o início da história dos irmãos separados. Uma divi¬ 
são da cristandade que contrariou a expectativa de muitos dos que acompanha¬ 
ram a própria Reforma. Para além dos que foram chamados os expectantes. Uni¬ 
dade nunca mais recuperada. Quando o Concílio de Trento se encerrou, em 1566, 
reinando Pio IV, estavam traçadas as linhas da separação. Nesse ano, foi eleito 
Papa, com o nome de Pio V, um modesto frade que ousara atacar os vícios da 
Igreja. Roma haveria de vê-lo, penitente, caminhar descalço nas procissões. Peni¬ 
tente pelos pecados da república cristã dividida (“). 

(«) Erasmo, Obras escogidas, Madrid, 1964, Traslatión castellana directa, oomentarlos, notas y 
un mayo biobibliogrâfico, por Lorenso Riber. 
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2. O Direito iTtéermoioMl 

A religião foi, de então em diante, menos um critério identificador do Oci¬ 
dente do que uma componente nacional. E não apenas nos países que seguiram 
a Reforma, onde o Estado dominou a Igreja. Como já acontecia nos territórios 
ortodoxos. Tamliém nos territórios que se mantiveram católicos. Os reis foram 
defensores da Pé, fidelíssimos, católicos, cristianíssimos. Mas Chefes de Estados 
soberanos, que nenhum poder superior reconheciam na ordem externa. A con¬ 
juntura política determinava outra concepção, Os Estados tinham claros e con¬ 
cretos objectivos terrenos. O poder político era um valor em si mesmo. Além 
disso, cada Estado afirmava-se católico ou protestante. A religião era uma circuns¬ 
tância mais do seu modo de ser. 

O ideal carolíngio, que ficou oportunamente referido, representou a solução 
possível de um problema fundamental ("). Tal problema foi o das relações entre 
0 poder da Igreja e o poder temporal. Santo Agostinho distinguia entre ambos os 
poderes e nessa distinção se baseou a doutrina dos dois Rádios sustentada pelo 
Papa Gelásio I (492-496). Cada espada deveria estar em mão diferente. O problema 
das relações recíprocas ainda assim era difícil. A doutrina segundo a qual a su¬ 
premacia pertencia ao poder espiritual foi também conhecida por AgostinioMsmo 
politieo. O Papa mais representativo da orientação foi Gregório VII que não hesi¬ 
tou em escrever a Guilherme, o Conquistador, que «as Escrituras provam que a 
autoridade apostólica e pontifical apresentará os reis cristãos e todos os outros 
fiéis perante o Tribunal Divino, e prestará conta a Deus dos seus pecados» ("). 

Possivelmente, o maior argumento contra a doutrina da supremacia ecle¬ 
siástica foi 0 argmentum prioritatis, isto é, que os reis já existiam antes de 
São Pedro. Tudo dando origem' a difíceis construções teológicas e políticas (‘0. 

Foi São Tomás de Aquino quem definiu a via média. A comunidade humana 
era, por um lado, uma realidade mística, com expressão na Igreja e servindo os 
fins últimos e sobrenaturais do homem. A sua forma de Governo, monárquica, 
era a que decorria das Sagradas Escrituras. Por outro lado, era uma Comunidade 
determinada por fins puramente terrenos, cuja vontade era a vontade de todos 
os seus membros. O Estado, forma contingente de realizar o bem comum, é o 
próprio detentor do poder político: quem ocasionalmente o exerce tem um ofício 
e não um direito, Nas relações recíprocas, não há subordinação propriamente 

C«) A síntese Oarolíngia é assim resumida, na carta que dirigiu a Le5o III: ao imperador com¬ 
pete, «com a ajuda da piedade divina, defender em todos os lugares a divina Igreja de Cristo pelas 
armas; no exterior, contra as invasões dos pagdos e as devastações dos infiéis; no Interior, protegendo-a 
pela dlfusSo da Pé católica; ao Papa competiria: «elevando as mâos para Deus, como Moisés, ajudar 
pela vossa oraçéo ao sucesso das nossas armas», In Jean Touchard, Bistoire des Idées PoHUgms, Pa¬ 
ris, 1969,1, pág, 132, 

(«) In Prélot, Histoire ães Idées PoUtiques, Dalloz, 1961, pág. W3; Cabral de Moncada, Filosojia 
do Direito e do Estado, l, Coimbra, 1947. 

(") M. J. V711ks, Tfte -proUrns o] sovereignty in ihe later middle ages, Oambrldge, 1993, pég, 638, 
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dita dos poderes regentes de ambas as sociedades, mas a interdependência que 
decorre das finalidades inconfundíveis. De modo que, no que toca à salvação dos 
homens, deve o poder temporal deixar-se guiar peio espiritual; e no que toca ao 
bem comum do corpo político, deve reconhecer-se a supremacia do temporal. 

São Tomás de Aquino não seria porém o mestre da cristandade dividida, 
Dante Alighieri, Marsilio de Pádua, Guilherme de Occam, seriam melhores arautos 
ou raízes dos novos tempos. O primeiro sustentaria que o poder temporal vem 
directamente de Deus, sem qualquer subordinação em relação à Igreja (®). Mar¬ 
silio, no seu Defensor Faàs, de 1324, não conhece prova de um destino extra- 
terreno, e só no Estado, tO'talitário, encontrava amparo para as necessidades do 
homem. Guilherme de Occam, escrevendo por 1334, verá no consentimento dos 
governados a legitimação do poder temporal ("). 

O que porém marcaria a nova atitude seria a definição de O Príncipe (1513), 
resultante da observação do Estado em movimento, feita por Maquiavel, e a defi¬ 
nição da soberania, elemento fundamental do Estado, feita por Jean Bodin(®’). 
O Estádio soberano seria o mito dos novos tempos {®). Se o estado de natureza, 
imaginado por Hobbes e Rousseau, não existiu para os indivíduos, a vida «rude, 

(®) Dante AligWeri, Monarchia, l. 3. Todo este livro é dedicado por Dante a responder à, seguinte 
pergunta: «querltur utrum auotoritas Monarohe romanl, qui de lure Monarcha imindl est, ut in secundo 
libro probatutn est, immediate a Deo dependeat an ab aliquo Dei vicário vel ministro, quem petri 
sucessorem intelllgo, qui vere cWaviger est regnl celorum». Cfr, Dante, Monarchia, ed, a cure di Pier 
Giorgio Riocl, Verona, 1965, págs, 220-275. Sobre o pensamento político de Dante existe riquíssima biblio¬ 
grafia, Dela referimos Truyol y Serra, Dante Alighieri y el imperium mundi, Murola, 1952; Antonio de 
Angelis, II Conceito dBmperium e la Comunità Supranationaie in Dante. Milão, 1965, e Jacques Goudet, 
Dante et la politlque. Paris, 1960, De Monarchia existem duas traduções portuguesas: a de João Pen¬ 
teado Erskine Stevenson, cora raals de uma edição (temos presente a do Rio, 1967), e outra de Carlos 
Eduardo de Soveral, Lisboa, 1965. 

(íi) Maroel Prélot, Histoire, oit,; M. J, V7ilks. The proUemes... oif.,.. 

{“) Nicoló Maohiavelli, The P^nce, Britannica Great Books, 1952, A generalidade dos autores 
portugueses de Quinhentos e Seiscentos que versaram temas de republica assumiu uma posição anttaia- 
qulavelizante quando não de declarada e acérrima critica de Maquiavel, O primeiro a lançar condenação 
Impiedosa de Maquiavel foi D. Jerónimo Osório no De Nobilitate Chrktiana. As censuras do célebre 
Bispo de Silves ao Plorentino foram provocadas pelas afirmações deste relativamente ã religião cristã, 
í: certo que houve Jà quem sustentasse não ter Osório conhecido a obra de Maquiavel, mas tal parecer 
não se afigura válido (cfr. Martira de Albuquerque, «D. jerónimo Osório criticou Maquiavel sem o ler?» 

in Marginaüa., apud Estudos Políticos e Sociais .). Ainda no século XVI bá que referir Martim de 

Carvalho Vilasboas que, embora não fale em Maquiavel, íol o primeiro português a formular ura ataque 
frontal contra a teoria da razoo de Estado no Volume Primero dei Espeio de Príncipes y Aílnlsfros 
(Milão 1698). Para o século XVII citem-se Barbosa Homem com os Discursos de la luridica, y Verdaãera 
Razón de Estado (Coimbra 1626), obra expressamente dirigida contra Maquiavel e Bodln, bem como 
D. Fernando Alvla de Castro, que, não sendo português, em Portugal se radicou e escreveu a Verdadm 
Roiôn de Estado (Lisboa 1616), Outros autores se poderiam citar numa Unha de impugnação da teoria 
da razão de Estado, como é o caso de Sebastião César de Menezes na Summa Politica (publicada a 
primeira vez em Amsterdão, 1660). Cfr. tudo em Virgílio Taborda, Maquiavel e Antimquiavel, c. 6, 
Coimbra, 1939; Martim de Albuquerque, O Poder Político no Renascimento Português, Lisboa, 1968, pâgs. 
101 a 164 e 188 a 196). 

Em Portugal nem sequer teve grande acolhimento a forma de maqulavclismo disfarçado que foi 
0 iacitismo político (Martim de Albuquerque, «O Tacltismo Político em Portugal», in Marginalia, 
apud Estudos Políticos e Sociaisj vol. IV. Lisboa, 1969. 

(S3) E. Cassirer, The Myih oj the state, Londres, 1946, pág. 77. 
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brutal, e breve» que o primeiro definiu, foi o clima do Ocidente dos Estados ('*). 
A guerra civil da cristandade, sem a intervenção de Roma. Sem um árbitro. Sem 
uma fonte de normas ou de decisões. A unidade tem de procurar-se em critérios 
diferentes da fé. Não que esta tenha desaparecido. Apenas se tomou plural. 
E também, por isso, sinal de divisão. 

Os primeiros inquietos pela unidade perdida, sempre no plano político, são 
os projectistas da paz. Aquilo que pretendem salvar, a antiga república cristã, 
não terá mais esse caráoter. Começa a definir-se como corpo político. Puramente 
laico (“). 

I—Os profeoãstas da pas 

Manter a paz da república cristã, transformada em Ocidente dos Estados, 
ou a transformar-se nessa nova forma de viver, não é necessariamente um objec- 
tivo pacifista. O pacifismo é uma doutrina mais vasta e também no Ocidente 
encontra raízes. O pacifismo considera a guerra como prejudicial aos interesses 
do género humano, e combate o militarismo que, pelo contrário, concebe a guerra 
como uma função normal das sociedades humanas. 

Os projectistas inscrevem-se melhor numa orientação intemacionalista. Nem 
0 género humano, como fim' imediato, nem o interesse exclusivo do Estado. O in¬ 
teresse de uma comunidade de Estados é o bem comum que primeiro os deter¬ 
mina. E, naturalmente, o interesse da comunidade cristã, Sem autoridade comum, 
sem árbitro aceite, sem uma fonte normativa reconhecida, o Ocidente dos Esta¬ 
dos nasce em 'guerra civil. O pacifismo dos projectistas é, assim, uma tentativa 
política no sentido de resolver uma situação política inquietante. 

O seu pensamento terá influência no Direito Internacional. Mas não são 
princípios do direito internacional que estão em causa. Nem são investigadores 
de normas que se revelam. É a criação política que procura abrir caminho. De 
modo a evitar um perigo agudo que os projectistas parecem ter pressentido. Tal 
perigo é o do nacionalismo agressivo que virá a caracterizar a luta política euro¬ 
peia. Um nacionalismo sem outra regra que não seja o interesse do Estado. Este 
último apresentando-se como o juiz supremo de todos os conflitos. Juiz em causa 
prõpria. Os projectistas, ainda quando aceitam que a guerra é um mal em si 
mesma, nem por isso a rejeitam como instrumento político necessário. O que 
geralmente pretendem é que a comunidade cristã elimine a 'guerra das suas rela¬ 
ções internas. E, muito realisticamente, para que se mantenha forte perante os 
adversários, salvo podendo estabelecer um convívio pacífico universal í^'). 


tlania 


(M) A, J. P. Taylor, L’E«ropfl delia granãi poiem, Bari, 1961. 

(“) René Coste, Moral Internacional, Barcelona, 1967, pâg. 99. 

(M) Ohrlstlan Lange, Histoire ãe flnternationalisme, I, jusqu‘à la pah ãe Westphalie, Krls- 
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Os projectistas afastara-se portanto do modelo do Império que o nosso tempo 
veria renascer sob a forma da concepção do Estado Director. Este modelo do 
Império podia invocar o prestígio da Pm Romana, e encontrar em Carlos Magno 
e Otâo 0 Grande os seus restauradores. Gomo encontrou era Dante o seu advo¬ 
gado. Ura advogado a levantar voo ao entardecer, como as corujas de Minerva. 
Dizia ele que a paz era indispensável para que o género humano pudesse realizar 
os seus desígnios. E que' a paz só era possível pela monarquia, Apenas um Sol, 
como a natureza ensinava. Um homem só para dirigir o trabalho dos que resol¬ 
viam pôr os seus esforços em comum. O modelo da unidade que defendia não era 
incompatível com um certo pluralismo. Com, talvez, um certo federalismo. Ou 
com a instituição de um poder a todos superior, mas fundamentalmente judiciá¬ 
rio ou arbitrai. 

Os tempos não corriam porém favoráveis a esse poder unificador. Nem à 
supremacia pontifícia, que teve a sua última grande expressão na Bula Urrni 
Smtam (1302) de Bonifácio VIII. O Estado nacional nascente remete o Papa 
para Avinhão, e termina com tais especulações. 

Esta época de desorganização caracterizava-se por um perigo comum a toda 
a desavinda cristandade. Era o perigo do Turco, A necessidade de expulsar os 
infiéis, por meio de um esforço comum. Ou a necessidade de encontrar uma 
fórmula de convívio, t aqui que se situam os projectistas da paz, apoiados no 
pavor era que as guerras da religião tinham mergulhado os povos cristãos até aos 
meados do século XVII. 

Os tratados de Westefália (assinados em OsnabrUch e Munster em 24 de Ou¬ 
tubro de 1648) parecem definir os contornos de um Ocidente ou de úraa Europa 
jurídica, como veremos. Mas sobretudo definem os contornos de um corpo,polí¬ 
tico, O Santo Império não tem mais significado. Os Estados podem livremente 
decidir da paz e da guerra, Mas, reunida a comunidade cristã, os tratados apon¬ 
tam para o prkcípio do equiimio^m equilíbrio que, sem' doutrina rígida, evo¬ 
lucionará em vários sentidos. Inspirado na prática italiana dos séculos XV e XVI, 
Tíaduzindo-se afinal na união dos fracos contra os fortes. No século XVI, fun¬ 
cionou contra a Espanha. Nos séculos XVII e XVIII, serviu contra a França. No 
tratado de paz de Ütrecht, de 1713, a Inglaterra e a Espanha diziam ter era vista 
«estabelecer a paz e a tranquilidade da cristandade por um justo equilíbrio de 
poder». A Inglaterra chamou a si, dentro desse esquema, o papel de fiel da ba¬ 
lança, que exerceu por mais de um século, até à Guerra de 1914-1918. Mas isto não 
é a institucionalização da unidade, não é a garantia formal da paz (’’), 

Os projectistas procuram assegurar não tanto a paz pelo direito como antes 
a paz pela arbitragem. Os antecedentes também se encontram no século XIV e o 

(ip Lange, Histoire âe la ãooirine patífiQue et son tnfluence ãans le ãéveloppement du droit 
internamal, in Eecueil des Com, UI, 1826, 
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primeiro que os escritores indicara é Pierre Dubois. Advogado e procurador do rei 
nuraa pequena cidade da Normandia, o seu pensamento está expresso principal¬ 
mente num trabalho chamado De remperaiione Terme Bmetae, Dirige-se aos prín¬ 
cipes da cristandade era geral, e a Filipe o Belo era particular. A ideia de missão 
contra os infiéis é o fulcro da demonstração de necessidade da paz entre os cató¬ 
licos. Afastando inteiramente a autoridade do Imperador, propõe que a organi¬ 
zação dos Estados soberanos assente na existência de um Tribunal Internacional 
de Arbitragem, do qual se poderia recorrer para o Papa (““). 

Em 1464, George Podiêbrad, Rei da Boémia, herético, em busca de apoio 
contra a Santa Sé, e seguindo os conselhos do francês António Marini, apresenta 
a proposta de uma federação europeia. Ainda então é a ameaça do Turco, que 
conquistará Constantinopla em 1493, que aparece como factor da unidade. Trata-se 
de um tratado de aliança entre o Rei de França, o Rei da Boémia e a Senhoria 
de Veneza. Deixando à parte o Imperador e o Papa. E procurando a adesão do 
maior número possível de príncipes, baseando na paz entre os cristãos o poder 
ofensivo contra os infiéis. O órgão da federação seria um Consistório, espécie 
de tribunal internacional. A sede seria móvel. Os contratantes deviam-se ajuda 
mútua; a arbitragem seria obrigatória; os desobedientes seriam passíveis de san¬ 
ções colectivas. 0 Papa teria a modesta função de estabelecer a paz entre os 
príncipes eclesiásticos e os que estivessem fora da federação, além de lhe com¬ 
petir construir uma frota para a cruzada. Nunca foi possível reunir a projectada 
Dieta e Assembleia Geral dos reis e príncipes cristãos (®). 

São porém dois escritores do século XVII que se apresentarão como advo¬ 
gados de uma Federação internacional. O primeiro é Émeric Crucé (1590-1648) 
autor de Le nmvewii Cynée ou Dlmurs des Occasim ©é Moyens •ã'étaUir um 
Pat Génêmle et la Uberté ãe commroe par íowí te monde, aparecido em 1623. 
O seu objectivo é a paz universal. Por isso a ideia de cruzada se encontra 
ausente do seu pensamento, Todos os povos, incluindo os Turcos, devem ser 
admitidos no convívio internacional pacífico. O comércio e o trabalho serão 
as fontes de enriquecimento dos Estados, e não a guerra. A Terra deve ser 
considerada como uma cidade comum a todos. Combate todas as formas de 
guerra e recusa-se a admitir que delas possam advir honra ou proveito. Ver¬ 
dadeiramente é um dos primeiros advogados do terceiro estado, para executar 
as suas ideias, recomenda que o Papa promova a concórdia geral entre os 
príncipes cristãos. Pia do Rei de França obter o consentimento dos maome¬ 
tanos. Pinalmente, o instrumento que garantiria a execução do acordado seria 
uma Assembleia composta de embaixadores de todos os príncipes. Sempre que 


Pierre Raln, Or?onlzaíion de la paix en Europe de0s les originei 


(“) Lange, eit. pAg, 

^usçu‘à VONÜ, Paris, 1948. 

ofSohemia. A Hfteenth mtwy plan }o 
World Peace, 14B2-líSé, ChechOilovalt Aeademy oj Sciences, 1964. 


algum contendor não se submetesse à decisão da Assembleia, incorreria na 
desgraça de todos os príncipes, que encontrariam algum meio de o fazer voltar 
à razão, 

O projecto todavia mais citado, é o conhecido pelo nome Grand dessein 
ãu Rol Henri IV, desenvolvido nas Mémoires ães mges et royaks Oeconomies 
d'État dome-stiqws, polMques, et müihaires ãe Beniry le Grmã, escrito pelo 
Duque de Sully. O projecto parece ser de facto uma ideia exclusiva de Sully, 
já afastado do poder e em avançada idade. Em primeiro lugar, deve notar-se 
que, tendo em vista a pacificação da Europa inteira, concebia essa paz sob a 
direcção e predomínio da França. A Espanha deveria ser reduzida ao seu ter¬ 
ritório peninsular, e a Áustria deveria ser desmembrada. A sua proposta impli¬ 
caria a divisão da Europa em 15 Estados de poder equivalente. EStes consti¬ 
tuiriam a Cristmníssiina República na qual se admitiriam apenas três confissões: 
católicos, calvinistas, luteranos. Os Turcos, por exemplo, deveriam converter-se 
ou ser forçados a abandonar a Europa. Um órgão de 40 membros, a que 
se chamaria Cristiam'ssimo Conselho, teria o poder de arbitrar todas as questões 
Tal Conselho teria uma sede móvel, e disporia de um exército- com cem mil 
infantes, vinte e cinco mil cavaleiros e cento e vinte canhões. 

Não foi apenas do lado católico que as inquietações causadas pela guerra 
civil da cristandade levaram a projectar a salvaguarda da paz. Os protestantes 
deram valiosa contribuição para essa literatura, O mais significativo dos seus 
projectos é o de William Penn (1644-1718), inspirado pelo pacifismo Quaker. 
Fundador do Estado americano da Pensilvânia, foi na sua experiência pessoal 
que baseou o Essãy tomarãs the pment and -future pmoe of Europe by the 
estmishment of an Ewopecm Dk-t, Parlkm&nt, or Estées, publicado em 1693. 
Era a experiência federal que principalmente o animava. A Europa federal 
teria uma Dieta composta de 90 membros, representando o poder ponderado 
de cada Estado. O Império teria 12 representantes, a Espanha 10, Portugal 3. 
Funcionaria sob a divisa Beati pacifid, Cedatii arma iogae. Admite a Turquia 
no conserto geral, Recomenda que as decisões sejam tomadas por maioria de 
três quartos, Advoga a manutenção do sMu quo territorial. E diz: «pelas 
mesmas regras de justiça e prudência pelas quais os pais e senhores governam 
as suas famílias, e os magistrados as suas cidades, e os Estados as repúblicas, 
e os príncipes e reis os seus principados e reinos, a Europa pode obter e pre¬ 
servar a paz entre as suas soberanias. Porque as guerras são os duelos dos 
príncipes.» (®) 

Daqui em diante as ideias não são muito originais, mas repetem-se. Leibniz 
desenvolve a sua concepção no Coãex Juris gentium diplmaticm, publicado em 
1693, que lançou a famosa imagem da pmúos cenátéHos como expressando a paz 

(«) Lange, oit,, pág. 279. 
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perpétua. Sugere um Colégio Universal, sofe a autoridade simultânea do Papa e 
do Imperador, Ao Imperador cabe todavia um poder meramente arbitrai. A cada 
Estado Europeu era conferida uma missão. Acreditou também no poder do saber 
organizado, e por isso advogou a fundação das Academias que seriam as células 
de uma sd Academia Europeia, federação internacional dos sábios. 

A falta de uma autoridade efectiva era porém o que lhe parecia representar 
0 maior defeito da estrutura europeia. Assim o disse ao seu correspondente abade 
de Saint-Pierre, este também autor de ura Projeoto para astobeiseer a paz per¬ 
pétua m Europa, escrito depois da paz de Utrecht, e que apareceu em 1713. Acei¬ 
tando 0 Mu quo territorial propunha a constituição de uma Assembleia com po¬ 
deres legislativos e judiciais. Estabelecia o princípio do voto ponderado em função 
da importância dos Estados, mas previa o agrupamento das pequenas potências 
para terem um voto significativo. As decisões seriam tomadas por maioria, salvo em 
questões importantes para as quais se exigiria a unanimidade. Limita os exércitos 
nacionais. No caso de guerra, um generalíssimo comandaria um exército interna¬ 
cional. Condena a diplomacia secreta e sustenta a supremacia do direito inter¬ 
nacional. 

A ideia de mediação pelo Congresso perpetua-se. É Kant quem, em 1796, 
publica 0 seu Projecto filosófico de Paz Perp&m, desenvolvendo o princípio. Em 
1814, é Saint-Simon, de colaboração com Augustin Thieriy, que se ocupa Ba reorga- 
nmção da Sodediaiie Europeia ou da necessiãaãe e dos nieios de congregar os 
povos da Europa mm só carpo polítiao, conservmdo cada um a sm iindepen- 
ãência nacional, ' 

Todos estes pensadores são cristãos e ocidentais. Todos procuram salva- 
pardar uma unidade que dão por demonstrada, sem' a definirem. Inspiram-se 
em valores comuns, que são cristãos. Sabem que tais valores são ecuménicos. 
Mas aplicam-nos sepndo uma concepção ocidental de vida. Para salvaguardar 
uma concepção de vida personalista. A qual, embora sem definição, defende um 
pluralismo que torna instável o mecanismo da unidade. Por causa do maquiave- 
lismo que parece inseparável dos valores nascentes. O Estado. A soberania. A 
Nação. O consentimento. A arbitragem. A ordem. A missão. Dando origem a 
critérios políticos nem sempre conciliáveis: o princípio do equilíbrio; a autonomia 
dos povos; a legitimidade; as nacionalidades; a autodeterminação; a interde¬ 
pendência (“), 

(“) Bemard Voyenna, Hisioire de Vidée européenne, Paris, 196í: Luls I 0 Pur, Bègles générales ãií 
ãroü ãe la paix, Paris, 1936, pág. 107; Charles de Vissher, Théories et réalités en droit internatioml 
puhlio. Paris, 1953, pág, 13; Marquês de Olivart, Tratado de derecho internacional pútlico, Madrid, 1903, 
I, pág. 17; Lázló Lederraann, Les prêcursms de Vorganisation internationale, Christlania, 1919;, André 
Puharié, les projects d‘organisation européme d‘après le grand ãessein ãe Henry IV et ãe Sully, Paris, 
1964; J. Drouet, 1’AMb de SainUPierre, Paris, 1912, Jacques - Henri Plrenne, Panorama ãe VHistolre 
Universelle, Neuohâtel, 1903. 


II-Os Tratados 

A reorganização do Ocidente vai, antes de mais, ser uma tarefa política. Não 
será a expressão de uma prévia concepção normativa. Na sua Iwtroãuction to 
the Prâcãples 0 / Morais and LegisMion de 1789, o realista Bentham deixou um 
famoso desabafo a tal respeito. Escreveu ele: «muita gente fala constantemente 
do Direito Natural: e depois continuam a manifestar os seus sentimentos sobre 
0 justo e 0 injusto; e cada um deve entender que tais modos de sentir são outros 
tantos capítulos e secções do Direito Natural». O comentário aplica-se, sem esforço, 
ao Direito Internacional, pelo menos no que respeita à sua eficácia. 

O que se desenvolve, depois de Westfália, é um conjunto de princípios polí¬ 
ticos, que servem de guia ã acção dos Estados. E também uma técnica de identi¬ 
ficação ou reconhecimento recíproco da qualidade de interlocutor, que foi o 
Tratado. Mas, portanto, a política antes do resto. 

Muitas vezes os juristas são inclinados a entender de maneira inversa a 
hierarquia dos acontecimentos, e, naturalraente, a valorizar a Paz de 1648 como 
marcando o início da verdadeira comunidade jurídica internacional. Os factos 
parecem mostrar que se tratou antes da formulação de um projecto político que 
não co-nseguiu fácil tradução em regras obrigatórias. 

De facto, o que a Paz de 1648 afirmou foi a igualdade e independência dos 
Estados que não reconhecem qualquer superior; a consequente independência 
era face da Santa Sé; a igualdade de Estados monárquicos e republicanos nas 
suas relações exteriores. Isto não é porém' mais do que a definição de uma situa¬ 
ção de facto que se aceita e que se reconhece. Situação que procurará manter-se 
pela adopção de uma política. E a primeira regra política adoptada é a do equi- 
IMo politiúo ewopm. 

Esta regra, eminentemente conservadora, era, na sua formulação verbal, 
a própria negação das reivindicações recíprocas que constituem o quadro explo- 
' sivo do Ocidente. A negação das aspirações revisionistas baseadas nas concepções 

de justiça de cada entidade politicamente reconhecida ou com vocação para o 
ireconhecimento. 

; Por isso, esta regra não teve outros processos de aplicação eficazes que não 

I fossem as coligações ou alianças e a equilibrada balança de poderes. Este eon- 

I ceito da balança de poderes, elaborado a partir de então, foi sempre de alcance 

equívoco. Pollard, a tal propósito, dedicou-se ao exercício de verificar, nos melho¬ 
res dicionários, o alcance de cada uma das palavras que exprimem o conceito 
! em inglês. Verificou que a palavra Ualanoe tem vinte acepções diferentes, e que 

i; a palavra power tem dezoito. Sem esquecer as sessenta e três que alinhou para of. 

Í A combinação de todos estes significados permite exprimir alguns milhares de 
sentidos diferentes, o que não ajuda de facto a esclarecer o alcance do prin- 
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cípioC®). Todavia, o sentido, ainda que equívoco, parece nâo ter sido tão dramá¬ 
tico para os que classicamente se ocuparam' do problema. Por exemplo, Vattel, 
que evidenciou a importância da balança de poderes em relação cora a eficácia 
da ordem jurídica internacional, dedicou-lhe pouco espaço, e Hume reduziu o 
seu ensaio 0/ The balance of Power a menos de uma dezena de páginas (*’). 

Os objectivos da política orientada pelo princípio do equilibrio de poderes 
eram os seguintes: procurar a sobrevivência e independência dos Estados; corres¬ 
ponder à convicção de que o melhor caminho para obter esse resultado seria 
salvaguardar o sistema geral em que cada Estado se inscrevia; impedir a prepon¬ 
derância de qualquer membro do sistema que, de outro modo, poderia alterar 
0 Mu quo. Dentro do conceito, a guerra era, no pensamento de Vattel, Centz 
e Wolff, teóricos, e no pensamento de Talleyrand, Metternich e Castlereagh, ho¬ 
mens de Estado, um instrumento destinado a defender ou restaurar a balança 
de poderes. Este era pois um sietema ãescentraUMo éa éefesn êa paz e do 
Mu quo (“). 

Mas justamente o Mu quo não pode deixar de ter uma expressão na geo¬ 
grafia política e uma identificação dos poderes interessados no sistema que se 
intenta defender. 

0 instrumento que abriu caminho para o novo critério Identificador do 
Ocidente, foi o Tmtaão. o Oádente úos Estados soberanos e iguais identificava-se 
pelo reconhecimento recíproco dos seus membros <“). A Paz de Westíália é real- 
mente 0 marco temporal da nova maneira política. 0 tratado é um instrumento 
que reflecte uma certa relação de forças. Um equilíbrio de poderes. A aceitação 
de uma fronteira de interesses. A sociedade internacional traduz-se na coexis¬ 
tência, mútua assistência dos Estados para a realização dos seus fins comuns, 
designadamente dos fins gerais da humanidade. Por isso, o tratado foi desde 
sempre um instrumento essencial. Desde o primeirO', cujo texto se conhece, o 
tratado de paz e aliança celebrado em 1291 antes de J. C. entre Ramsés 11, do 
Egipto, e Hattusili II, dos Hititasí®). 

Também, por consequência, o tratado foi um instrumento importante na 
Idade Média. Mas a sociedade hierarquizada e religiosa, que tinha as suas auto¬ 
ridades superiores no Imperador e no Papa, reflectiu-se nos tratados com o 
juramento de confirmação. Elemento fundamental ou acessório do tratado, 
0 juramento submetia o pactuado à jurisdição da Igreja, E esta podia dispensar 

(“) A. P. Pollard, Balance o/ Power, in «Journal of the Brltlsh Institute of International Affairs», 
II, Maroh, 1923. 

(M) Guliok, Europe’s classical balance of power, American Hisiorical Associations, New York, 
1965, Luís Garoía Arias. A transformação das relações internacionais no século XK, In Estudos Políticos 
e Sociais, pág, 405, Lisboa, 1966, 

(“) A, 'Moreira, Evolução das Relações Leste-Oeste, in Eensaios, Lisboa, 1961, 

(“) Mário Toscano, Lesione ãi storia dei trattati e poliiioa internasionale, l.» vol, Turim, 1958, 

(»«) O texto está publicado in Gaston Bouthoul, L‘Ari de la poliiigue, Viohy, 1969, 


O juramento, vista a admitida condição tácita de que o juramento se prestava 
submetido à possibilidade do seu cumprimento. Ainda neste aspecto se mani¬ 
festou a reacção da nova sociedade internacional contra a antiga. Quando, em 
1477, Luís XI de França e Carlos o Temerário de Borgonha pactuaram sob o 
juramento de não pedir dispensa papal das suas obrigações, o Ocidente dos 
Estados estava a criar o seu instrumento laico de acção. 

Tal instrumento laico actuará em relação a uma sociedade que corresponde 
ao estado úe natureza descrito por Thom'as Hobbes. Os soberanos davam 'mostras 
de uma «rapacidade brutal», mostrando-se cheios de inveja e na situação e 
posição dos gladiadores; ameaçando-se com as armas, e com os olhos fixos uns 
sobre os outros. Embora as meditações de Hobbes sobre o direito internacional 
sejam acidentais, parece de admitir que, de um ponto de vista político, teve uma 
visão realista dos tratados, No estado de natureza em que se encontravam as 
relações entre as potências, o seu interesse de autoconservação e defesa é que 
as aconselha à moderação recíproca. E não qualquer direito natural. Antes, sim, 
uma natural atitude decorrente pragmaticamente dos factos. Esta natural atitude 
é que, pensa ele, as leva à celebração dos tratados. Uma troca de promessas sem 
grande significado, para além do foro interno, Com ,um significado dependente 
do equilíbrio das forças, porque «os pactos sem a espada são apenas palavras» ("). 

Se 0 tratado foi um instrumento político de definição formal do Ocidente, 
dificilmente se pode dizer que ultrapassou a fase de instrumento de uma política 
para assumir o carácter puro de uma vinculação jurídica. Isto até aos dias de 
hoje. Os tratados têm assim mais significado como factos reveladores de um 
sistema e de um equilíbrio de forças, do que como institutos do direito inter¬ 
nacional. Por isso, também, a extensão do número de adesões a um tratado não 
significa necessariamente a progressão de um princípio de direito internacional, 
porque simplesmente exprime, nos problemas fundamentais, a força e influência 
dos poderes dominantes. Na fórmula feliz de Toscano, o tratado é um espelho 
jurídico de uma relação de forças ("). 

III-ODireíío 

É dos nossos dias considerarem-se os tratados como simples pedaços de 
papel. Que podem ser rasgados e esquecidos. Não foi Hitler quem inventou a 
fórmula, mas deu-lhe actualidade. Todavia foi realmente o tratado o instrumento 
de definição formal do Ocidente, de que a Europa é cabeça. Por outro lado, 
definiu 'as solidariedades reais, os interesses efectivos. Permitindo ultrapassar 

(«) Hobbes, Leviathan, the seoond part, «Brltannlca Great Books», pág. 99. 

(M) Toscano, olt„ pág. D; A, Truyol, La teoria de las Relaciones Mernaeionales como Socioloçia, 
In Revista de Estudos Políticos, n,“ 96, Madrid, 1967, 
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0 maquiavelismo originário. Porque cada passo contratual consolida uma base 
para a definição eventual de um direito geral, As colecções, com essa intenção 
objectiva, sucedem-se, sobretudo depois de 1647. São precursores como Frederico 
Léonard e Adriaan Moetjens, Jean Dumont, Thomas Rymer, Jean Rousset de 
Miny, Leibniz, Von Martens. Até que as recolhas oficiais reconhecem a justeza 
de vistas dos particulares C®). 

O carácter político dos tratados no sentido de serem definidores de fron¬ 
teiras de interesses teve sempre expressão na denúncia sem sanção e nas dou¬ 
trinas de justificação da denúncia. 

O desaparecimento do juramento e da intervenção eclesiástica remeteu a 
vigência dos tratados para o simples oportunismo dos interesses. A obrigatorie¬ 
dade reius sic stünWbiis é verdadeiramente a porta aberta para o reconhecimento 
do estado de natureza na vida entre os Estados. Cada um, juiz dos seus interes¬ 
ses (’“). Não importa examinar aqui o alcance jurídico da cláusula. O que interessa 
é sublinhar que, para ultrapassar a fragilidade dos laços assim estabelecidos, o 
pensamento ocidental elaborou a definição da sua imagem mais representativa, 
que foi 0 Direito Internacional. Criação ocidental. Expressão de uma tábua de 
valores que recolhia todas as heranças convergentes para a formação dessa uni¬ 
dade. Uma definição laica, todavia herdeira da ética cristã. Ainda que não passasse 
de um projecto, era um projecto identificador. Politicamente identificador. 

A definição do Direito Internacional foi a continuidade do universalismo 
religioso dos profetas e do princípio cristão da igualdade do género humano. 

A queda original e a redenção respeitam à generalidade do género humano, 
como ensina São Paulo. O que, como ensinaria Santo Agostinho, não suprime a 
diversidade dos costumes de cada povo, plurais na unidade (’*). Unidade no fim 
sobrenatural da civitus Dei. Os comentários de Santo Agostinho sobre a guerra 
justa serão continuados por Santo Isidoro de Sevilha, e pela linha ininterrupta 
de Teólogos que terão o seu ponto culminante em São Tomás de Aquino (”). 
Quando o fenómeno das novas descobertas e conquistas tornou agudo o problema 
das relações da cristandade com os infiéis, conduziu à concepção de um ius 
Uumnas sodetatis, ao ndimito ãa sociedade hwmmti, complemento de ms gen- 
UumC"). 


(“) Mário Tosoano, olt,: Arthur Nuasbaum, Historia ãel ãsrecho internacional, Madrid, com Adi¬ 
ciones sobre Historia de la ãoctrina Hispânica de Derecho Memacional, por Luis Garoía Arias. Madrid. 

(™) O problema é dos que todos os especialistas abordara. Veja-se, em todo o caso, por lembrança, 
Henry Bonfils, Mannel de ãroit internaiionel puUic, pág. 474, Paris, 19()1. Embora contrariando a vali¬ 
dade da prática, reconhece que ela oon^esponde à natureza das coisas, 

(’■) «E fora de toda a dúvida ser maior felicidade ter um bom vizinho em paz, do que conquistar 
um mau fazendo a guerra,» Santo Agostinho, The City of Goã, IV~ 15, n.» 13 da Britannica Great Books, 
(™) É a famosa questão; «Devemos agora considerar a guerra, a respeito da qual há quatro pon¬ 
tos a averiguar: l) Se alguma espécie de guerra é justa?; 2) Se é permitido aos clérigos combater?; 3) 
Se é permitido aos beligerantes organizar emboscadas?; 4 Se é lícito combater nos dias Santos?; Summ 
Tlieológioa, II-II, 9, 40, n,« 20 da Britannica Great Books. 

(") Antonio Truyol, Fundamentos de derecho internacional público, págs. 172 e segs,, Madrid, 1970, 


O humanismo cristão, procurando ultrapassar a «razão de Estado» do 
maquiavelismo renascentista, insiste na defesa da supremacia da moral sobre 
as necessidades políticas. Dessa meditação decorre o aparecimento de uma 
plêiade de teólogos-juristas, como Francisco de Victoria (1492-1546), Soto (1494- 
-1560), Luis de Molina (1536-1600) e Francisco Suárez (1548-1617). Ao lado dos 
juristas que mais directamente recolhem a herança romana, em que se destaca 
Hugo de Grotius (1583-1645), o primeiro a elaborar uma exposição de conjunto do 
direito internacional, o De jm MU oc p(^, aparecido em Paris em 1625. E Frei 
Serafim de Freitas, autor da obra De justo império ludtmorum miático (1625) 
que combate o De jure pra&tae de Grotius, como o fará John Selden com o seu 
Müre clauswin seu de éominio mctás, aparecido em 1635. 

Os sucessores de Grotius procuraram definir, até hoje, o critério mais seguro 
da Identificação do* Ocidente, que foi o direito internacional. Nessa linha se ins¬ 
crevem homens de todas as nacionalidades ocidentais: Wolff (1679-1754), o autor 
da teoria da civitcts mcaiiW', Emmerich de Vattel (1714-1767), autor do conceito 
da sociedade idas mções. E também os racionalistas como Hobbes (1588-1679), 
Pufendorf (1632-1694), Tomaslo (1655-1728). Ainda os positivistas, como Zouche 
(1590-1660) e Byrikershoek (1673-1743)'. Os historiadores, como Ompteda. (1746- 
•1803), e os projectistas já mencionados. Para, finalmente, o século XIX ver 
consagrar a autonomia científica da disciplina e o seu tratamento profissional. 
Multiplicam-se os tratados, os manuais e os compêndios. As revistas, os anuários, 
as conferências, os congressos, os artigos de divulgação, os organismos de inves¬ 
tigação, as cátedras de especialização, demonstram a importância do tema para 
0 conjunto ocidental, mostram a urgência da definição, evidenciara o sentimento 
geral da unidade e da comum escala de valores (’'). E também evidenciam, nas 
hesitações e querelas doutrinais, a fragilidade do personalismo que assim se 
exprime contra o maquiavelismo que limita a validade e eficácia dos princípios. 
Tal maquiavelismo tem expressão em todos os que negaram a existência de qual¬ 
quer normativismo internacional, como fez Spinoza. Como fizeram Gumplowicz, 
Niemeyer e Raymond Aron, analista da época atómica (’'). Nenhum podendo 
todavia negar que o direito internacional exprime uma concepção de vida oci¬ 
dental. E que por isso mesmo é um critério de identificação. Um dos critérios 
pelos quais o Mundo identificou o Ocidente, 

Ao contrário do que entende António Truyol, não pensamos que a Revolução 
Americana tenha sido a prmeira extensão propriamente dita do direita interna¬ 
cional que regia o sistema europeu de Estados. A aceitação que os E.U,A. manifes- 

(w) Santl Romano, Corso di Dlritto Internationale, pág, 21, Pádua, 1926; Artur Nussbaura, olt., 
passlrn.; J. do Yanguas Messia, Derecho Intmaclml Privado, Parte general, pág. 127, Madrid, 1958. 

(w) L. Gumplowicz, Derecho político jilosófico, tr. de Dotado Montero, Madrid, s.d.; G, Nie- 
raeyer, Law ‘without force, Prinoeton, 1941; Raymond Aron, Paix et guerre entre les natlons, Paris. 1962. 
E, de modo geral, os chamados maquiavélicos da olênola política., Vejarse H. J. Morgenthau, Polltics 
among nations, New York, 1969, 
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taram do direito internacional resultou antes de, politicamente, a revolta ameri¬ 
cana representar um processo de descentralização do governo do Ocidente, Mas 
nlo representou, de modo algum, um recuo do governo do Mundo pelo Oci¬ 
dente (™). A revolta do Mundo contra o Ocidente, que se processou depois da 
última Grande Guerra, essa não deixou de identificar o Direito Internacional com 
a sua origem, e de o pôr em causa. Luis Garcia Arias, ao pronunciar-se recente¬ 
mente soPre a acção do TriPunal Internacional da Justiça, tocou no ponto essen¬ 
cial, Tratava-se de explicar a inactividade actual do tripunal. Mais de uma tenta¬ 
tiva de explicação tem sido adiantada. Mas as razões fundamentais, como diz, 
são principalmente políticas e ideológicas, o que «abona o argumento de que a 
inactividade do tribunal deve atribuir-se, sobretudo, ao clima internacional impe- 
rante, que é resultado da própria natureza da actual sociedade internacional (”), 
Uma sociedade instável, contestadora, em processo de mudança. Onde a voeação 
inovaãom sustentada pelas dezenas de novas soberanias ultrapassa a vocação 
coiissrvaãofã das soberanias ocidentais. Vocação inovadora que contesta a vali¬ 
dade de um direito que consideram estabelecido pelo Ocidente, sem audiência 
do Terceiro Mundo, e para definição e defesa do governo do Mundo pelo Ocidente. 
Os regionalismos ocidentais, em que se inscreve o americanismo, todos ficam 
compreendidos nesta geral crítica e condenaçâo'. O que o americanismo repre¬ 
sentou foi 0 primeiro passo para a autonomização política da Europa dentro 
do Ocidente. Desde então, o Ocidente ó definitivamente plural. 

IV—O Espírito Empeu 

O pluralismo diferente que o americanismo veio introduzir na problemática 
do Ocidente teve a especial importância de obrigar a conceptualizar politicamente 
a Europa. Poi ele que tornou relevante a questão de saber se não estaríamos era 
face de realidades separadas e eventualmente tendendo para a oposição de inte¬ 
resses, de princípios e de critérios (™), Só a partir de então é verdadeiramente 
necessário analisar em separado os conceitos do Ocidente e da Europa. Trata-se, 
evidentemente, de uma perspectiva política. 

Um fenómeno de igual importância apenas se dará quando da implantação 
do sovietismo na Rússia, seguido da organização do famoso corãão mitârio em 

(«) Antonlo Truyol, Fundamentos ãe dereoho intemacmal ipiUico, oit,, pág. 156, 

(”) Luís Garcia Arias, Balance y perspectivas Sei Tribunal Intemadònal de Justicia, págs, 51. 
Madrid, 1972, A análise das oaraoteristioas da sociedade internacional actual deve-lhe excelente oontribuifião 
com 0 seu estudo «A transformação das relações internacionais no século XXn, in «Estudos Políticos e 
Sociais», pág. 405, Lisboa, 1966. Para a conjuntura anterior à última Grande Guerra, ver, por exemplo, 
Plerre Derevitzky, Les príncipes du droit international tels quHls se ãégagent de la Cour Permanente de 
Justice Internationale, pág. 16, Paris, 1932. 

(W) Lembre-se o ácido comentário de Paul Valéry; «A Europa aspira visivelmente a ser governada 
por uma oomissáo americana.» In Regards sur le monde actuel, 1,“ vol,, pág, 32, Paris, 1941. 


redor desse país. Mas, como veremos, ainda que este acontecimento tenha obrigado 
a uma reformulação aguda do conceito político europeu, o americanismo parece 
ter sempre conservado, até hoje, um apelo polémico muito maior, A famosa pro¬ 
fecia de Tocqueville, vendo a tão longa distância a possibilidade de a Europa se 
encontrar no centro da disputa desses dois desvlacionismos ocidentais, ainda é 
mais notável considerando que o fenómeno soviético não' podia ter entrado nas 
suas previsões. Assim como não entrava nas análises dessa época a eventualidade 
de as disputas internas do Ocidente dividido virem a produzir um totalitarismo 
do tipo nazi ou fascista, que, obrigando a ura confronto ideológico geral, também 
impulsionou à meditação da essência da Europa em' particular e do Ocidente 
em geral. Uma meditação que procura superar a crise política e que decorre à vclta 
das perguntas que inspiram a obra de Max VIebea«: qual o elemento comum às 
grandes culturas humanas? Qual a especificidade ocidental? (’“) 

No clima de rescaldo da última Grande Guerra, a revisão e inventário dos 
esforços feitos no sentido de identificar o espírito europeu, acim^a das divisões 
políticas, foi tentado pelos Emoráms Intermciomis úe Genebro. Uma busca da 
essência, para além dos critérios formais, políticos e não políticos, até aqui 
apontados. 

Logo 0 primeiro Colóquio, de 1946, contou cora a colaboração de nomes como 
Julien Benda, Francesco Flora, Jean-R. de Salis, Jean Guéhenno, Denis de Rou- 
gemont, Gyõrgy Lukács, Stephen iSpender, George Bernanos, Karl Jaspers(“). 
E todas as atitudes logicamente possíveis encontraram ali defensores. Desde a 
negação da Europa à síntese de um Ocidente que compreenda todos os desvia- 
cionismos. 

O exame não podia deixar de arrancar de ura conceito de europeu referido 
à experiência do domínio do mundo. A época que duas Grandes Guerras fizeram 
terminar. Uma situação que já não existe, o que aumenta a perplexidade dos 
exames, das comparações e dos vaticínios. A época imediatamente anterior, a do 
Euroraundo, se referem as páginas de Paul Valéry: «O homem da Europa não 
é definido pela raça, nem pela língua, nem pelos costumes, mas, sim, pelos desejos 
e pela amplitude da vontade. Tem ambições extravagantes, uma avidez de saber, 
de riquezas ilimitadas.» 

A vontaãe úe poãer traduzida em sistemas de técnicas de domínio que André 
Siegfried Inventariou entre as duas guerras: dispensadora dos capitais de que 
0 mundo tinha necessidade; exportadora de técnica e de quadros; dona dos 
serviços de transportes e de comunicações; ditadora das condições internacionais 


(™) Max Weber, The protestant ethic and the spirii of capitalism, New York, 1968. 

( 00 ) Em Portugal, os volumes reterentes a esses Colóquios têm sido regularmente publicados pela 
Editora Publicações Europa-América, Veja-se O Espirito Europeu, 1962, 
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das trocas; assoprando a supremacia pela emigração das gentes e pela implan¬ 
tação do poder político, Tinha, como sublinhou Keynes, o privilégio de criar 
capitais cheios de vitalidade (“). 

Esta vontade de poder nlo deixou de ser sublinhada como exprimindo o 
espírito europeu, por observadores formados em sistemas culturais que o Oci¬ 
dente denunciou (“). 

Tal visão do espírito europeu coloca em primeiro plano o critério político 
e minimiza o espírito europeu como o tinham entendido Voltaire, Goethe, Taine, 
Renan, Liszt, Roraain Rolland, André Gide, Valéry, Keyserling. Não é o mesmo 
espírito europeu, entendido como escala de valores, e objecto das investigações 
de Christopher Dawson, Dumond Wilden ou Paul Hazard. Também, por outro 
lado, não recusa essa comunidade cultural, como faotor de unidade, ainda que 
sem consciência dela, Mas torna evidente que a convergência ou divergência dos 
pluralismos, ainda quando encontre uma unidade valorativa, fundamental e 
básica, é função do íactor político. 

Ambos os aspectos desse problema tinham sido objecto de investigação e 
meditação entre as duas guerras mundiais. Debruçado sobre o pluralismo, é o 
caso de Keyserling em' busca de uma resposta para a questão de saber se os 
Europeus se podem entender. Assumiu o risco dò diagnóstico do essencial de 


' (*') M. Keynes, The economio comguenoes oj the Peaae, Londres, s, d,; André Siegfrled, La Crise 

de VEurope, Paris, 1936, onde não se esquece, todavia, a tradição personalista europeia que acompanhou 
a expansão do poder, Diz, por exemplo, pág. 66: «Mas é necessário não esquecer, no outro prato da 
balança, a beleza moral de tantos homens da nossa raça que, seja nas missões, seja na administração 
colonial, no exército ou mesmo na simples colonização, não se deixaram conduzir senão pela nobre am¬ 
bição de tomar a humanidade mais civilizada, isto é, no seu pensamento, melhor,» Na sua análise com¬ 
preendia a América a par da Europa, 

(®2) São típicas as análises, filiadas no movimento da negritude, feitas por Chelkn Anta Dlop, 
Coerente com a orientação que se baseou, a nosso ver, no estudo da antropologia cultural, procurou 
demonstrar a unidade cultural da África Negra, Uma orientação que em si mesma não é incom¬ 
patível com a existência de mais de um poder poUtloo, como nunca o foi no Ocidente, Mas uma 
orientação que também pode logicamente encaminhar para a unificação total da África Negra, o 
caminho que os seus trabalhos parecem querer servir, A sua principal conclusão, que era Já o 
seu prejuízo político, é da incompatibilidade dos paradigmas culturais essenciais das populações 
do continente africano com o que chama civilização ariana. Segundo ele, o sistema africano é particular- 
mente caracterizado pela família matriarcal; pela criação do Estado territorial por oposição ao Estado- 
Oidade ariano; a emancipação da mulher na vida doméstica; o amor pelos estrangeiros; o cosmopoli¬ 
tismo; uma espécie de oolectivlsmo social que está ligado ã imprevidência era relação ao dia de ama¬ 
nhã; uma solidariedade de direito para cada indivíduo que faz cora que a miséria material ou moral seja 
desconhecida ainda hoje; um ideal de paz, de justiça e de bondade, um optlmlsmo que elimina a noção 
de culpabilidade ou de pecado original nas criações religiosas ou metafísicas; um gosto literário que 
prefere o romance, o conto, a fábula e a comédia. Pelo contrário, a Grécia e Roma, mães do Ocidente, 
seriam caracterizadas pela família patriarcal; pelo Estado-Oidade, concepção esta da vida política que 
03 Nórdicos só teriam alargado até à ideia de Estado pelo contacto cora o raundo meridional; o indivi¬ 
dualismo, a xenofobia, a solidão moral e material, o desgosto pela existência, toda a matéria da litera¬ 
tura moderna que, mesmo sob os seus aspectos filosóficos, não seria senão a expressão da tragédia de 
uma vida cujo estilo remonta aos antepassados; ura ideal de guerra, de violência, de crime, de conquistas 
heróicas, de vida nômada, tendo como corolário um sentimento de culpabilidade ou de pecado original 
que deu origem a peculiares sistemas religiosos e metafísicos pessimistas, L‘unUée culturelle de VAfrique 
Noir, Paris, 1968; Contriimtion í Vétude des prohlèmes poiiüques en Afrique Noíre, Paris 1969, 


cada Estado, mais do que de cada povo, passando por cima do seu pluralismo 
interior sem notar que o poder político tinha sido o factor convergente de cada 
uma das grandes soberanias europeias ('’), Todavia pôs em evidência a igual 
filiação na corrente nascida das três fontes que Valéry identificou: «toda a raça 
e toda a terra que foi sucessivaraente romanizada, cristianizada, e submetida, 
quanto ao espírito, à disciplina dos Gregos é absolutamente europeia». A síntese 
que André Eousseaux definiu como- sendo o critério da arte de ser europeu (”). 
A fidelidade às três fontes. Essa fidelidade teve a sua expressão num valor abso¬ 
luto que é a pessoa humana. Tal como concluiu Denis de Rougeraont, tão contes¬ 
tável, por outro lado, quando analisa o fenómeno político {“). Mas vendo cora 
justeza a expressão personalista da síntese europeia. A ideia de que cada homem 
é um fenómeno que não se repete, Daqui o seu valor único, a intangibilidade do 
seu poder criador. B tarabém, naturalraente, o sinal da contradição que se vai 
desenvolvendo nas revoluções e outras contendas interiores. 

A vontade e a capacidade de precaver tal valor repõem o problema político. 
Mas com um sentido valorativo, dado por tal síntese. Estando justaraente em 
causa, depois de duas grandes guerras, e da revolta do Mundo contra o Ocidente, 
a viabilidade do projecto europeu de vida. Uma viabilidade posta em dúvida pelos 
que pensam ter descoberto no europeu a morte do homo poUticus. 0 diagnóstico 
feito, por exemplo, por George TJscatescu, inquieto justiíicadamente com a evi¬ 
dência do declínio ocidental. A previsão dramática de Ortega, ao denunciar a 
perda de vigência dos mandamentos europeus, sem que nascessem outros para 
os substituir, E ao comentar com tristeza: «se o europeu se habitua a não mandar 


(M) Keyserling, Ánalyse speoirate de VEurope, Paris, 1039. Paul Valéri sublinhava as consequências 
fatais para o Euromundo provenientes do facto de se acentuarem as dlvergênolas ou pluralismos. Escreveu: 
«Os miseráveis Europeus preferiam brincar aos Armagnaos e aos Borgonheses, do que assumir sobre toda 
a Terra o grande papel que os Romanos souberam tomar e manter durante séculos no mundo do seu 
tempo, 0 seu número e os seus meios não eram nada em comparação com os nossos; mas eles encontra¬ 
vam nas entranhas dos seus frangos mais Ideias justas e consequentes do que contêm todas as nossas 
ciências políticas, A Europa será punida pela sua polltioa; será privada de vinhos, de cervejas e de 
licores. B de outras coisas.,.», Gmnãeur et décaãem de VEurope, In Regardes,.., oit., I, pág. 32, No 
mesmo sentido, Oomte Síorza, Synthèse de VEurope, Paris, 1937, 

(M) Escrevia o seguinte; «Pareoe-me que o Governo europeu, no tempo em que havia uma Europa, 
foi um Governo de acomodamento; aquele que fazia viver na liberdade, na variedade e na intensidade 
das suas naturezas particulares, nações de todas as espécies; e que, no interior destas categorias, reno¬ 
vava a diversidade em inumeráveis agrupamentos humanos. De tal modo que nunca a harmonia entre o 
indivíduo e a sociedade, que todo o homem deseja como uma felicidade multo tara, íol mais fácil, 
sem dúvida, do que em certos momentos dessa Europa.» André Rousseaux, L’Art d,‘êire ewopéen, pág. 9, 
Paris, 1933. 

(>') Diz Rougemont; «A minha tese é simples. Consiste em recordar que a maior parle dos nossos 
valores o ideias, paro nós Europeus, e a maior parte das nossas activldados correntes, sérias ou não, 
derivam da noção do homem introduzida pelo cristianismo. Não faio aqui do convertido, do homem 
cristão no sentido corrente, do membro de uraa Igreja, mais ou monos pio e mais ou menos moral. Paio, 
do uma maneira mais geral, do tipo do homem (crente ou não) que o cristianismo permitiu conceber e a 
que chamou pessoa.» In Carta aberta aos Europeus, pág. 44, Lisboa, s, d, 
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ele, bastarão geração e meia para t^ue o velho continente, e atrás dele o Mundo 
inteiro, caia na inércia moral, na esterilidade intelectual e na barbárie total» (“). 

Aceitando a definição do espírito europeu nesse sentido, continua a perfi¬ 
lhar-se um critério que cobre realmente toda a área ocidental, indiferente aos 
desviaciodsraos políticos. Sem factor político não pode, todavia, assegurar-se a 
preservação desse valor. As modalidades dos possíveis arranjos políticos são, por 
outro lado, função dos pluralismos todos radicados nesse denominador comum, 
e que autonomizam as parcelas do todo ocidental. Antes de procurarmos examinar 
a projecção plural dos factores políticos, conviria assinalar de que modo a unidade 
do espírito se projecta numa unidade de concepção de vida. Uma unidade que 
é ocidental culturalmente, e que se regionaliza em fracções dentro do Ocidente, 
em tributo aos imperativos dos factores políticos, mas também era tributo a ou¬ 
tros valores colectivos, como a nacionalidade. 

V—AViãaPrimáa 

A unidade plasmadora do Ocidente, e que cobre todos os seus desviacionis- 
mos, diz respeito ã vida pdvada dos Ocidentais. A margem do Estado e do poder 
político. Sofrendo todas as mudanças, conhecendo todos os arranjos possíveis da 
força, mas preservando os modelos de conduta privada. Definindo um património 
cultural geral que se inspira na mesma escala de valores, é isso que lhe dá carác¬ 
ter em face do mundo. 

Também neste dominio é no Direito Romano que se encontram os paradigmas 
da unidade. Abstraindo das complexidades técnicas do direito internacional pri¬ 
vado, suscitadas pela pluralidade das soberanias e dos seus sistemas jurídicos, 
é em Savigny (1779-1861) que se encontra a definição do caminho fecundo da 
investigação ("). Ultrapassando a querela dos territorialistas e dos personalistas, 
mostrou a existência de uma comunidade internacional de direito. Tal comuni¬ 
dade fica sobreposta à diversidade legislativa dos Estados. A base desta comu¬ 
nidade encontra-se no direito romano e na cristianização, o que permite a apli¬ 
cação normal das leis de um Estado no território dos outros quando isso seja 
exigido pela natureza das coisas. Que a ordem pública de cada Estado possa 
afastar a normal aplicação da lei estrangeira, é um imperativo da pluralidade das 
soberanias. Mas não contraria a coincidência geral e essencial dos modelos jurí¬ 
dicos. Na família, na propriedade, nas sucessões, no comércio, na vida associativa. 


(«') Ortega e Qassat, La rsMión âe las msas, MadrlU, 1962; Gaorge Uscatesou, El problema de 
Europa, Madrid, 1949; Henri Massls, Défense dg !'Occidení, Paris, 1927. 

(«U Savigny, Sistema áel derecho romano actual, Madrid, 1879, IradueSo de Jacinto Messias e Jacinto 

Foley, 
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os paradigmas repetem-se e equivalem-se por todo ç> Ocidente (“^). A repetição 
dos modelos legais corresponde à coinoidência dos modelos de comportamento 
nas relações que não dependem do poder político. Os homens e as mulheres 
adoptam atitudes identificáveis como ocidentais, na família, no trabalho, na vizi¬ 
nhança, no auxílio mútuo, na competição, no amor e no desagrado. Por isgo são 
realmente comuns as formas artísticas de expressão do drama do homem, desig¬ 
nadamente a epopeia, o romance, a poesia, o quadro, a harmonia. EJamhóm 
pode ser determinada a comimhão de temas, e comum adopção dos autores para 
além da diversidade das línguas e das nacionalidades. Desde Cícero a Karl Marx, 
ortodoxos ou desviacionistas, santos oUi laicos, artistas ou cientistas. Todos U" 
dando com a igual maneira de viver o cotidiano que toma característico o 
Ocidente. 

Esta maneira de viver o cotidiano, à margem da problemática política, rei¬ 
vindicou, durante séculos, a matriz de uma religião ecuménica. Exaotamente como 
fizeram as outras grandes regiões do Mundo, invocando em regra um critério 
religioso identificador. Tio identificador da vida privada como justificador das 
acções políticas. Em nome do cristianismo, do maometismo, do budismo, é que 
ousaram falar e identificar-se os poderes. Mesmo a revoiUQlo nacionalista euro¬ 
peia, à qual teremos de nos referir, não afastou tal idaitificaçlo ("). 

Acontece que, em face dos desviacionismos que foram as formulações polí¬ 
ticas do americanismo e do sovietismo, é por referência a novos critérios, tam'bém 
predominantemente da vida privada, que se pretende reafirma a unidade. E rea¬ 
firmá-la em termos de superar ou de fazer convergir os centros políticos diver¬ 
gentes da matriz originária. Isto aconteceu sobretudo depois da última guerra 
mundial. 

Trata-se por exemplo de reconduzir à unidade este espaço ocidental pela sua 
caracterização como sociedtocíe inénsMai a caminho para pós-industrializada, 
Todo ele demonstrando o predomínio da máquina, do trabalho racional, da pro¬ 
dução em massa, do urbanismo, do aumento da expectativa de vida, do cresci¬ 
mento do bem-estar. Poi este o caminho que Eaymond Aron explorou, embora 
afastando-se do optimismo que pensa que as sociedades industriais não apenas 
se tornarão semelhantes como se aproximam politicamente, Uma reserva metódica 
sem grande significado era face da impossibilidade da previsão política (”), 


{»•) Para 03 desenvolvimentos técnicos, J. de Yanguas Messias, Dereaho Internacional Privado, 
Madrid, 1958, pág. 78; Gutzwlller, Le développemeni histarique du droU internaiional privé, R, des 0., 
Vol, 29, 1929, IV; Machado Vlllela, Tratado Elementar ãe Direito Internacional Privado, Vol, I, Lisboa; 
Conde y Luque, Dereclio Internacional Privado, T. I, Madrid, 1910; Pillet, Tliéorie continentais des conjlits 
de lois, R, des 0., 11, 1924, 

(>») H, Mimro Chadwlük, The Nallonalities o/ Enrope and ihe groioth of national ideologles, Cam- 
bfldge, 1945 

(“>) Eaymond Aron, Dlx-huit leçons sur la soeiété iniusirielle, Paris, 1941, 
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Na mesma linha se encontra o conceito de sociedade afluente, formulado 
por Galbraith, relacionando os meios disponíveis com os projectos. Sociedades 
ricas, onde nunca faltam recursos para realizar as tarefas Como na mesma 
orientação se filia o conceito de Marcuse de sociedade de eonsurm. Sociedades 
dominadas pelo mercado, todas fazendo evolucionar o homem para simples con¬ 
sumidor. Os caracteres principais desta sociedade seriam: o predomínio dos inte¬ 
resses do grande capital, cabendo aos governos um papel de estimulantes, de apoio 
e, algumas vezes, de coordenação; a relacionação da economia com um sistema 
mundial de alianças militares, de acordos monetários, de assistência técnica e de 
planos de desenvolvimento; uma harmonia entre as investigações científicas e os 
objectivos nacionais; enfim «a casa invadida pela opinião pública e o quarto de 
cama aberto às comunicações de massa» (“). 

Tudo isto, que é facilmente transposto para o domínio da interpretação 
ideológica, tende a definir um espaço onde os valores éticos deixariam de ser 
dominantes e de -provocar conflitos. Tende a apoiar não apenas ura apazigua¬ 
mento ideológico dentro do campo ocidental, mas ainda a desarmar o Ocidente, 
sem conseguir uni-lo, perante o mundo que se revolta, e que se revolta invocando 
frequentemente o marxismo, mas sempre em nome de uma concepção de justiça. 
À medida que os credos económicos ou socio-económicos se multiplicam no 
Ocidente em crise, são credos morais os que se apuram nas regiões que se revol¬ 
taram contra o Ocidente. Enquanto as potências ocidentais são persuadidas a 
abandonar as posições em nome do bem-estar e do crescimento económico, os 
povos em revolta esgotam-se em nome da sua nova concepção do homem e mor¬ 
rem, sem aceitar compromissos, para liquidar situações que consideram injustas. 
Porque não há substitutivos para uma escala de valores éticos. Por isso, também, 
é nas sociedades que melhor correspondem' aos conceitos de industriais, afluentes, 
e de consumo que a busca de novas sínteses éticas procura caminho, mesmo pela 
violência. Tendo como agentes, por um lado, os marginais dessas sociedades e, 
por outro, os muito jovens que não aceitam a subalternidade da ética. Nem 
a falta de autenticidade do poder. E que divorciam a vida pública da vida pri¬ 
vada, ignorando o Estado quando não o podem combater (“). 


(si) Galbraith, Emomics anã the arl oj contmersy, New Brunswiok, 1966; L'Ère de l'Opuknce, 
Paris, 1961, 

(®) Herbert Marcuse, VHome unidimensionnel, Paris, 1968, 

(S3) vance Packard, The etains seekm, New York, s,d,: Martin Luther Klng, Jr,, Sirength to 
love, New York, 1963; Why we can't wait, New York, 1964; The Cox Commission Jleport, Crisis at 
Columbia, Mm, 1908; U, S, Rlot Coramlssion Report, Edit„ Re-poH oj thé Nationed Aãvisory Commission 
on Civil Disorders, New York, 1968; Jean-Prançols Revel, Mari ni Jésus, la nouvelle réooluíjon mon- 
diale est commencée aux Êiats-Unls, Paris, 1970; Bemard Plosseu, Pourquoi n'êtes vons pas hippie?, 
Paris, 1970; Louls Menashe aud Ronald Rodosh, Teach-ins; U, S, A,, reporte, opinions, iocuments, 
New York, 1967, 


§ 2 .» 

OS CBITÉniOS DA REORGANIZAÇÃO 
1—Nacionalismo e internacionalismo 
l—Á intermeiondlmção da base 

O Ocidente dos Estados chegou à formulação de um princípio de organiza¬ 
ção laica, que foi o das nacionalidades. Uma das criações do Europeísmo, ou do 
Ocidentalismo, como se preferir. Poi uma concepção de base, ou de organização 
da base ocidental. A partir daqui se discutiram e afirmaram os espaços supra¬ 
nacionais, incluindo os desviacionismo,s do Ocidente. 

Todavia, as técnicas e procedimentos destinados à coordenação política 
dessas unidades de base que são os Estados Moiomis foram durante séculos 
um problema da esfera da direcção política dos Estados, sem' participação popu¬ 
lar, Mesmo depois de as fórmulas democráticas terem modificado a estrutura do 
Estado e o processo da formação das decisões políticas, a massificação não se 
deu imediatamente neste domínio. O princípio ão equilíbrio, a técnica do Direc- 
tório posterior à Conferência de Viena de 1815, as regras da legitimidade e, final¬ 
mente, 0 0ncípio das nacionalidades antecedem a verdadeira iiatermecionalieaçâo 
da base a que assistimos hoje. A internacionalização que não se entende sem o 
fenómeno da internacionalização da vida privada. 

Um fenómeno que dá um novo teor à reformulação dos vários espaços oci¬ 
dentais e, consequentemente, à definição da plataforma originária que guarda 
0 nome de Europa. Que guarda o nome com um sentido plural, hesitando na fi¬ 
xação de um rumo. E mostrando evidentes sinais de conflito entre o naciona¬ 
lismo e 0 internacionalismo do nosso tempo. Conflito que por outro lado se re¬ 
flete nos equívocos relacionados com a direcção e coordenação dos interesses 
gerais. 

O entendimento dos vários projectos, alguns em curso, de reorganização dos 
vários espaços ocidentais, exige a meditação do conflito entre o nacionalismo e o 
internacionalismo actuais. Um internacionalismo que nlo é agora só de direcção, é 
sobretudo de base. 

De facto, como aconteceu também em muitos outros domínios, os temas, 
as inquietações, o saber e as participações no âmbito das questões internacionais 
foram objecto duma massificação, A problemática das relações entre os poderes 
políticos já não é o domínio reservado de uma esfera de homens muito próximos 
dos centros de decisão, os quais só muito acidentalmente denunciariam de forma 
pública e clara as suas preocupações, e isto, em regra, com o objectivo de mobili- 
' zar as energias nacionais em circunstâncias de perigo agudo. Nó auge do Estado 
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Nacional, verdadeiramente só as Memórias e os Testamentos Políticos davam 
conta sistemática e pormenorizada dessa laPuta interminável que é a cooperação 
e a disputa entre os centros autónomos de decisão. As modificações estruturais 
introduzidas nos aparelhos políticos pelos movimentos constitucionalistas que 
evolucionaram no sentido do pluralismo político, não implicaram imediatamente 
uma modificação radical da atitude nesse domínio. Houve uma evidente publi¬ 
cidade nova dos problemas inerentes ao contencioso internacional de cada país r 
como consequência natural, entre outras causas, da instituição de órgãos de fis¬ 
calização do executivo, A necessidade que este tinha de demonstrar a sua legalidade 
pela observância das leis, e a sua legitimidade pela fidelidade aos interesses que 
lhe estavam confiados, estimulava a tendência para uma certa publicidade 
que a, função crítica das oposições não deixaria também de exigir como dado • 

indispensável de trabalho, Mas havia como que um corolário político tacitamente 
admitido pelo pluralismo constitucionalista, o qual foi o da neuimlimção parti¬ 
dária do contencioso internacional. 

A hierarquia diplomática, única com o prestígio linguístico de ser chamada 
carreira, sentia-se ao serviço de interesses comuns a todas as correntes de opinião 
e, portanto, acima e fora das divisões parlamentares. Algumas práticas, mais 
sintomáticas do que demonstrativas de uma regia geral, pareciam decorrer natu¬ 
ralmente desse entendimento: não era estranho recrutar um ministro responsável 
pela política externa entre independentes, técnicos ou filiados em partidos mino¬ 
ritários; não surpreendia que o mesmo ministro pertencesse sucessivamente a 
Gabinetes com acento. tónico diferenciado e chefia diferente; os Chefes de Estado 
viam constitucionalmente reservada para si a direcção dos negócios externos, e 
isto era mais do que uma regra de estilo nos textos fundamentais dos países, 

O predomínio dos problemas internos sobre os problemas internacionais, 
a definição da soberania como poder sem paralelo e vocação para a suficiência, 
a massa esmagadora das questões do foro exclusivaraente doméstico em relação 
às poucas questões de relevância externa, a enumeração compendiada e estável 
dos perigos e das querelas pendentes, foram características de uma fase a que as 
duas últimas guerras definitivamente puseram um ponto final (®‘). A definição da 
soberania continua a ser forraalmente a mesma que o constitucionalismo inseriu 
entre os seus preceitos, Mas a palavra já não corresponde a uma definição equi¬ 
valente da conjuntura e não exprime a mesma qualidade, 

O fenómeno da internacionalização, sem que os textos o tenham reconhecido 
expressamente, alterou corapletamente o panorama anterior. Entre outros as¬ 
pectos, essa modificação disse respeito à participação da opinião de estratos 
sucessivamente mais largos da população nos problemas de índole internacional, 

(«) José Sebastião de Erice y 0'Shea, DerecUo diplomático, Madrid, 19B4, Harold Nlcholaon, The 
evoMon oj iiplomaUc method, Londres, 1953. 
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Independentemente das causas de tão importante alteração, são aparentes as 
manifestações da mudança em muitos procedimentos do ritual político. 

É evidente que os chefes de governo, nos regimes pluralistas e nos regimes 
monistas, passaram a desempenhar um papel muito mais activo na condução da 
política externa. Não é raro surpreender uma certa rivalidade entre os titulares 
de ambos os postos, quando não se concentrara as funções na mesma pessoa. As 
reuniões internacionais dos chefes de governo passaram a constituir um escalão 
cimeiro do processo diplomático, Os pronunciamentos políticos dirigidos ao elei¬ 
torado só raramente deixam de acentuar a definição e importância da conjun¬ 
tura internacional. As campanhas políticas internas, em ambas as espécies de re¬ 
gimes, ou monistas ou pluralistas, dedicam especial atenção aos tópicos da política 
internacional. A costumada batalha eleitoral de demonstração de mais ou menos 
fidelidade aos interesses nacionais, à concepção histórica dos valores esta¬ 
duais de maior ou menor aptidão, para salvaguardar interesses vitais, trava*so 
à volta da definição de atitudes em relação aos interesses comuns com outras 
soberanias ou organizações internacionais, lícitas ou clandestinas. O noticiário 
de todos os meios de informação, mais ou menos condicionados pelo poder, e 
quer o condicionalismo seja legal ou financeiro ou simplesmente ideológico, 
ocupa-se esmagadoramente dos problemas internacionais, com larga atenção 
àquilo que aparentemente são os interesses dos outros. 

Em dificuldades de ordem externa é que frequentemente se procuram e dão 
explicações como escusas para as dificuldades de ordem interna. Não há possi¬ 
bilidade de ver hoje um poder político explicar a insegurança interna sem refe¬ 
rência a interferência vindas do exterior. Assim como não é fácil encontrar expli¬ 
cações e justificações dadas a respeito de restrições internas que não apelem 
para a necessidade de enfrentar intromissões externas. Toda a sintomatologia 
é não só a de uma época dominada pela internacionalização dos problemas, mas 
também a de uma época que já tomou consciência desse facto, Coisas que, como 
sempre, só tarde caminham para a coincidência (“), 

II—O nadomiismo permanewk e ewlutivo 

E todavia talvez nunca o mundo tenha vivido uma época também tão vinca- 
damente nacionalista, üm nacionalismo que evidentemente sofreu as implicações 
semânticas da evolução da conjuntura e que cobre uma variedade dificilmente 
conciliável de atitudes. São os nacionalistas militares da actual fase do caudi¬ 
lhismo, anticomunista, anti-araericano, antiparlamentar, anticolonialista, mas 

(“) Norman Palraor e Howard Perklns, International mations: The World Communil}/ in Tran- 
sition, Cambrldge, 1957. Hans Kohn, The Twenikth Century, Midway Account of the Western World, 
New York, 1949; Charles Malik, Men in the Struggle for Peace, New York, 1963. 
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tradicionalista e patriota; não os nacionalismos socializantes, antimilitaristas, 
anticapitalistas, anticolonialistas, anti-americanos, progressistas, reformistas; são 
os nacionalismos racistas, tropicalizados, anti-ocidentais, ao menos anti-europeus, 
socializantes, eventualmente orientalizados; são os nacionalismos comunistas, 
de aspiração descentralizadora, de obediência ou de alinhamento chinês ou so¬ 
viético; são os nacionalismos sem pátria, revolucionários, monopolistas, totali- 
táros, armados de um projecto nacional de raiz anticolonialista e procurando 
fazer convergir para a unidade grupos que apenas coincidem no tropicalismo e 
no parentesco étnico; são os nacionalismos que antes de mais se reconhecem como 
sustentáculos de uma realidade sociológica que é a Nação, a forma conhecida 
mais viável de realização dos objectivos individuais e colectivos. 

É esta forma de nacionalismo, de procedência ocidental, inspiradora da 
Europa das Pátrias, que parece servir de modelo a todos os outros nacionalis¬ 
mos, ainda quando só grosseiramente o caricaturem. Foi o princípio activo na 
formação dos nossos mais velhos Estados, foi a grande esperança e principio da 
busca da paz depois da Guerra de 1914-1918, Foi muitas vezes agressivo e esquecido 
do nacionalismo dos outros, mas deu uma resposta comprovadamente idónea ao 
problema que se traduz em encontrar forma viável de vida em comum. Estabe¬ 
leceu como que o equilíbrio entre a dimensão material e a dimensão espiritual 
que devem convergir para que um grupo possa levar vida autónoma no cenário 
mundial, 

Existiram sempre, em coincidência com este nacionalismo ocidental, outras 
formas de coesão e de afinidades mais vastas, como por exemplo a religião, a cul¬ 
tura, a etnia. Ser europeu, ser cristão, ser católico, ser ocidental, ser peninsular, 
ser latino, são tudo formas de estar no Mundo em afinidade cora muitos grupos, 
todavia diferenciados pela nacionalidade, 

Este foi 0 critério excelente de viver em comum, sob o mesmo poder polí¬ 
tico, sempre que a dimensão física do grupo, ou a ideologia política, não impe¬ 
diram a viabilidade do desejo. Então, mesmo nesta velha Europa e no Ocidente 
em geral, os E&tados plurais superaram a deficiência e responderam ao problema 
da viabilidade, Mas a ambição cultural, definitivamente adquirida pela nossa 
cultura até ao fim da Era Gâmica, foi a de que a cada Nação deve corresponder 
um Estado, e que, subsidiariaraente, o Estado deve amparar, num quadro plural, 
os grupos que por causas objectivas não têm viabilidade de independência política, 

Ainda que deficientemente exercitado mesmo no Ocidente, embora tenha 
sido muito tributário das nossas fraquezas humanas e falta de saber viver era 
paz, 0 nacionalismo foi uma inspiração de tantos frutos que apareceu adoptado 
como aspiração em todas as regiões tropicais e subtropicais onde o Ocidente 
exerceu qualquer acção. O próprio leninismo reconheceu a importância do modelo, 
e por isso proclamou, com insistência, que, nas regiões colonizadas pelo Ocidente, 
a revolução soviética teria, em regra, de passar pela revolução nacional, E de tal 
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modo esta maneira política de conviver, que é o nacionalismo, foi admirada e 
ambicionada, que os grupos revolucionários que o adoptaram e que o inscreve¬ 
ram nas suas designações oficiais, não dispõem política e sociologicamente de 
mais do que de um frofeoto rmdoml Actuam em regiões e era relação a popu¬ 
lações sem nenhuma tradição ou elemento aglutinador que coincida com o con¬ 
ceito da Nação em que se inspiram. Estão por vezes reunidas essas populações 
por outras motivações e condicionamentos, Mas não são Nações. Todavia, a atrac- 
ção do princípio nacional é tão forte e exemplar que os movimentos inscreveram 
um projecto nacional no primeiro plano dos seus programas e assim anunciaram 
que a sua maior ambição é vir avconseguir a formação de um sentimento na¬ 
cional D. 

ni—A síniese em processo 

Haverá uma contradição inexorável entre estes dois factos, o internacio* 
nalismo e o nacionalismo do nosso tempo, ou poder-se-á distinguir algum prin¬ 
cípio de acomodamento entre ambos, alguma necessidade comum a que ambas 
as atitudes respondam de maneira complementar? A evolução recente e conhecida 
do Mercado Comum é um exemplo que pode inspirar a busca de um entendimento 
do problema que fica desenhado, 

Muitas nações antigas, algumas delas evidentemente matrizes dos naciona¬ 
lismos mais definidos da nossa história das ideias, como a França e a Alemanha, 
ali se encontram a braços com o acomodamento de ambas as tendências. Uma 
das tendências, o internacionalismo, a encaminhar para soluções políticas que 
são supranacionais ainda quando os cuidados da linpagera não lho permitam: 
chamar assim claramente; a outra, a do nacionalismo, gritando uma fórmula de 
grande valor emocional e até estético, que é a da Europa das Pátrias, ao pro¬ 
curar salvapardar a essência da Nação. De facto, tanto quanto pode entender-se, 
é 0 problema da viabilidade dos grupos que ressurge, não é o problema da sub.si‘s- 
tência do nacionalismo que realmente está era causa. 

O problema da viabilidade dos grupos é, com simplicidade, o da capacidade 
de dar respostas autónomas aos desafios postos pelo nosso tempo. A ecologia 
política foi tão profundamente alterada que essa capacidade precisa inelutavel- 
mente de ser revista e redefinida. Multiplicara-se as circunstâncias em que as 
decisões de um poder político afectam profundamente a vida interna de outros 
países, e multiplicara-se as circunstâncias em que os poderes políticos perderam 

(«) Hans Kohn, NationaUsm and Imprínlim, Londres, 1932; Roger Deoottlgnles e Marc de Bié- 
ville, Les Natlonalités Africaines, Paris, 1963, fazem um estudo comparativo sobre a deíinlsSo da naeich 
nalidade nas constltuIfiSes dos Estados francôíones; Emerson, From Emptre to Nation, Boston, 1960. 
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a capacidade de agir sem a cooperação de outros. Lembremos, rapidamente, exem¬ 
plos de cada uma destas espécies de modificações. 

Pense-se, para começar, no problema da formação da opinião pública. Esta 
é um domínio onde claramente os governantes, grandes e pequenos, perderam 
a capacidade de exercer uma intervenção soberana, Os poderes políticos diri¬ 
gem-se às populações dos outros Estados procurando minar a legitimidade reco¬ 
nhecida dos governos estabelecidos, e esta intervenção agressiva não pode ser 
detida. Os movimentos de contestação, instalados fora do território estadual, 
podem conseguir e assegurar um diálogo com as populações sem que os governos 
0 consigam evitar. 

Quando os grandes poderes se dedicam a desenvolver e a ensaiar os seus 
meios de acção militar, afectam a vida pacífica de uma série de povos aos quais 
está vedado o acesso ao uso e difusão desses mesmos meios. 

Por outro lado, domínios que ainda não há muito eram pacificamente consi¬ 
derados como dentro do exclusivo alcance e domínio de cada soberania, exigem 
agora cooperação e entendimento. Não há mais do que pensar em certos domínios 
da investigação no campo da física fundamental, e em muitos campos relacionados 
com a exploração do espaço exterior e a técnica das comunicações, 

Acontece ainda, de maneira muito evidente, que o aumento de poderio 
das grandes potências, especialmente no campo militar, mas não apenas nesse 
campo, conduz à necessidade de reconhecer um certo aumento da liberdade de 
acção dos pequenos poderes em domínios que antes lhes eram vedados e a uma 
consequente necessidade de descentralização policêntrica dos poderes. É o 
caso do uso da energia nuclear para fins militares e pacíficos, A detenção 
do que se presumiu ser a arma suprema, traz como consequência inevitável 
que a escala de interesses vitais das grandes potências tem de ser revista. Inte¬ 
resses que não há muitos anos exigiriam o recurso imediato à força, são hoje 
objecto de tolerância imposta pela impossibilidade de correr os riscos que o uso 
da força implica, Muitas impertinências de pequenos países do continente ame¬ 
ricano certo desembaraço de Israel, de Chipre, do Egipto, e assim por diante, bem 
como a teoria da escalada e da moderação no Vietnam, ou a solução da razoabili- 
dade no caso de Cuba, dizem respeito a essa nova dimensão das relações entre a 
força de que os grandes países dispõem e a escala hierárquica de interesses que lhes 
é possível estabelecer. Dependências e interdependências que implicam acomoda¬ 
mento entre o intemacionalismo e o nacionalismo do nosso tempo, ambos indis¬ 
pensáveis, ambos constituindo uma resposta plural mas necessária a problemas 
novos. 

Se pretendermos dar uma expressão conceituai a esta evolução, talvez se 
possa dizer o seguinte: existe ma cscentmda tenãênm no sentido de que uma 
gama importante de problemas internos se transformem em problemas internado- 
ruümente relevantes; existe uma tendência paralela no sentido ide que os velhos 


A EUROPA EM FORMAÇAO 


209 


problemas internos iiitermiomlmente relevantes se transformem em problemas 
nitidamente intemadonais; a interdependência earaoterística da nossa época deu 
origem a uma série importante de problemas novos que são de ordem interna' 
dormi, designadamente nos dmlnirn da guerra, da energia, dos transportes, da 
informação, da indústria, M saúde, ão comércio e da dência. 

Dever-se-á acrescentar um elemento qualitativo, e que diz respeito à velo¬ 
cidade de alteração das tábuas de problemas internos, Internacionalmente rele¬ 
vantes e internacionais. E que diz também respeito à velocidade de alterações 
das dependências e interdependências. 

È verdade que a estabilidade das ligações não foi, nunca, uma virtude dos 
alinhamentos internacionais. Mas a sua duração era função de uma sociedade 
conservadora e estabilizada, agora internacionalmente também transformada numa 
sociedade dinâmica e em mudança. Os interesses e os conflitos já não estão com¬ 
pendiados e historicamente definidos para inspirarem as gerações. Os amigos 
e os inimigos já não se ensinam nas escolas primárias a fim de ficarem sabidos para 
sempre, Os acontecimentos, mais no domínio internacional que no domínio in¬ 
terno, dão razão a Azorín quando aconselha a não supor que o direito é a regra 
da política, Uma longa teoria de Estados, que se inscreve genericamente no cha¬ 
mado neutralismo, segue confessadamente uma jurisprudência de interesses que 
não aceita compromissos éticos para fora do bloco e dificilmente os observa no 
interior do mesmo agrupamento. Os outros Estados, quando não confessam adop- 
tar 0 mesmo procedimento, é todavia inegável que o seguem, ou que o invejam C"'). 

Tudo isto são manifestações, entre outras, de uma sociedade Intemacional- 
mente também contestatária, instável, mais negadora do que afirmativa. Sinais de 
uma sociedade em processo de mudança, cora um' dinamismo acelerado que muda 
rapidamente todos os termos de referência. Esta mudança acelerada dos termos 
de referência é a crise, uma das palavras mais usadas do nosso tempo. E uma 
das palavras de conteúdo mais indisciplinado, cobrindo uma série de planos que 
muito conviria disciplinar, ao menos para facilidade de entendimento dos que 
ainda não desistiram de ver claro no panorama do nosso tempo, 

Sõ para fins de análise temos entendido que a crise pode dizer respeito aos 
dados de facto, que se alteram, designadamente os elementos objectivos de 
análise do poder das potências; a crise pode dizer respeito aos procedimentos 
adequados para enfrentar o desafio dos faotos, regras de substância e regras 
adjectivas, regras de prudência ou de cortesia; a crise pode dizer respeito aos 
valores que definem o critério de avaliação das políticas, que exprimem os objec¬ 
tivos supremos da comunidade internacional. Pois a crise atingiu todos estes 
domínios, com aceleração não conhecida antes da era interplanetária em que nos 
encontramos, Os centros de decisão raultiplicam-se e diversificara-se, alinham-.se 


(”) A, Moreira, Ideologias Políticas, Llsljoa, 1064. 
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e desalinham-se, alterando constantemente os dados de facto em que se analisa 
a conjuntura; as regras de procedimento de fundo e de forma são recusadas ou 
não observadas por uma série de poderes que simplesmente alegam que lhes não 
convêm ou que não participaram no seu estabelecimento; os valores supremos 
passam cada vez mais por -aquela angústia que Morente exprimiu, de ma¬ 
neira tão eloquente, ao pôr em evidência a impossibilidade de demonstrar logica¬ 
mente a sua hierarquia e a nossa condição de não poder escapar à dolorosa 
necessidade de escolher. 

Correndo os riscos sempre inerentes às exemplificações neste domínio, por¬ 
que dificilmente se encontram exemplos de impecável neutralidade científica, 
compare-se o que foi a Europa, e também o Ocidente, de Schumann, de Adenauer 
e de Gasperi, com as mesmas realidades de Pompidou, Willy Brandt e Wilson. 
O anticomunismo, o sentido atlântico, o projecto europeu de então, não guardam 
qualquer identidade com a perplexidade actual de alinhamentos entre as esquer¬ 
das e as direitas, com uma concepção do Atlântico à procura de redefinição geo¬ 
gráfica e política, com uma Europa que hesita entre as pátrias e a supranacio- 
nalidade, entre a continentalidade inicial e o alargamento britânico. De ma¬ 
neira evidentíssima, essa variável nova que é a velocidade da mudança, tão con¬ 
trária ao ensinamento antigo das virtudes do tempo demorado, está marcada na 
alteração do conceito político do Mediterrâneo que tanto nos interessa. 

A recente alteração constitucional da Líbia mostra bera como está ultra¬ 
passada a concepção que há tão pouco tempo levou ao estabelecimento do Iberian 
Atlantic Comand, com o Island Coraand of Madeira e o Naval Comand of Gibral¬ 
tar. A NATO deixou de ser toda-poderosa, a presença russa deixou de ser 
considerada despicienda, e esse Mar monoteísta transformou-se num ponto de 
convergência de todas as ameaças contra a paz. Os ventos da mudança sopram 
em rajadas e cada vez se toma mais difícil seguir o conselho que manda a cada 
ura ser como eixo da roda, que acompanha a roda mas não anda. 

lY-~InternaciomUsação ideológica 

O internacionalismo característico da nossa época não foi apenas o resul¬ 
tado da alteração dos factos sem qualquer influência ideológica. Pensamos, ao 
contrário, que os alinhamentos ideológicos tenderam agudamente para a inter¬ 
nacionalização e que esse facto tem ainda hoje a maior das importâncias. Não 
acompanhamos os que falam- na morte das ideologias e pensamos que elas de¬ 
sempenhara um papel importante na fenomenotogia do nosso tempo. :é comum 
falar na internacionalização soviética, marcada pela convocação dos proletários 
pelo Manifesto de 1847. Mas a internacionalização foi também a estratégia que se 
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tornou frequente para a defesa de outros valores, de outras concepções do Mundo 
e da vida. Lembremos que o natural para os filósofos do século XVII foi sinó¬ 
nimo de abstracto, e que positivo era o que se situava no tempo e no espaço. 
A religião natural era a religião que não existia; a religião positiva era a religião 
praticada e muito concretamente a religião católica. O natural, à força de não se 
encontrar no tempo e no espaço, conduziu ao terror, Desmoulins, Robespierre, e 
esse anjo da morte que foi Saint-Just, em nome do natural, esmagaram o histórico. 

Pois 0 internacionalismo, entre outras coisas, foi um processo- de reacção do 
positivo contra o natural. E não apenas, e portanto, a reacção socialista, e mar¬ 
xista. Também a reacção em nome da Nação, movimento no qual ocorre lembrar 
Gentile, e em- que se inscreveram regimes concretos como os italiano, espanhol 
português; a reacção em nome da espécie, para economizar expressões, onde lem¬ 
bra 0 nome de Gobineau, e que anda a tomar expressão no projecto de uma África 
Austral, de raiz europeia, de governo branco; a reacção do bem-estar, onde lembra 
0 nome de William James, a filosofia do conforto Intelectual, e a definição de 
um empresariado internacional. Para não falar nas correntes gerais com-o o legi- 
timisrao, 0 liberalismo, o socialismo, a democracia directa, indirecta, corrigida, 
autoritária. Mas não pode deixar de lembrar-se a internacionalização dos movi¬ 
mentos juvenis, dos quais pelo menos se poderá dizer que andam- em busca de 
uma ética que lhe não demos, e que seja adequada para enfrentar a técnica com 
que os dotámos. No fundo, a expressão mais aguda do desalinharaento ideológico 
do nosso tempo que não é senão Insuficiência de resposta para os problemas que 
são novos ou se apresentara cora uma hierarquia nova. 

Tal insuficiência de resposta, que mantém as autoridades internacionais de¬ 
sarmadas de uma ética respeitável, facilitou a acentuação de um dos tragos da 
internacionalização, que é a internacionalização da vida privada ("), A mar¬ 
gem do Estado, não apenas os governos, mas também as actividades tradicio¬ 
nais respeitáveis, condicionadas e tementes dos valores, procuram no inter¬ 
nacionalismo sem precedentes algumas respostas para as suas necessidades. 
Desde os profissionais das letras aos chefes de empresa, a tendência para a 
organização num plano Internacional é nítida e irreversível. Muitas vezes 
ultrapassando mesmo os cortes das relagões oficiais, ou suprindo a recusa 
ou insuficiência de contactos. A cortiça, o trigo, os resultados da indústria elec¬ 
trónica avançada, circulam sera dependência do estado das relações diplomá¬ 
ticas. A ciência procura manter a sua universalidade para além das conveniências 
dos poderes. A transmissão da informação nos domínios da investigação e tam¬ 
bém da aplicação técnica dos avanços do conhecimento, ultrapassa as ligações 
ideadas pela estratégica da política. 

C») Richard Hoggart, la callm ãu paum, Paris, 1970, faz uma análise magistral dos padrões 
de comportamento dos pobres para além das divisões políticas e nacionais, 
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O n« 7 do artigo 2 ” da Carta da ONU diz o seguinte: «Nothing contained In 
the present charter shall autorize the United Nations to intervene in matters 
which are essencially within the domestic jurisdiction of any state or shall require 
the Memhers to suhmit such matters to settlement under the present Charter; 
hut this pnnciple shall not prejudice the applicatioix of enforcement measures 
under Chapter VII.» 

Esta disposição é bem uma prova de que a coruja da sabedoria sd levanta 
voo ao entardecer. Eiqirime a concepção, anterior à última guerra, do respeito 
pela chamada jurisdição doméstica. Certas matérias eram reservadas aos gover- 
nos pela natureza das coisas, de acordo com a concepção de uma sociedade esta¬ 
bilizada. Mas a sociedade em processo de mudança em que se entrou depois da 
guerra, logo encaminhou para uma prática que deu sentido inesperado a tão 
conservadora disposição. A Carta foi geralmente entendida como exprimindo prin¬ 
cípios políticos guias, e não como exprimindo princípios jurídicos obrigatórios. 
Estes apenas existiriam quando aceites em tratados posteriores. E como a maio¬ 
ria sempre crescente dos novos Estados que foram entrando na ONU era de 
vocaçao renovadora e não de vocação conservadora, o contencioso da mudança 
foi enormemente sobrecarregado. Cada um chegou à Assembleia com uma série 
de problemas a examinar e de «dossiers» a reabrir. O Mundo já não seria mais 
aquele que autoritariamente fora construído pelo Ocidente. Ia ser diferente, sobre¬ 
tudo Inesperadamente diferente. Então, progressivamente, foi-se estabelecendo 
uma regra política do parlamentarismo internacional: os proUmm são ée ordem 
intermoioml qmnão estmrem suficimtmente MermciQMlmdos. 

Para conseguir essa natureza do problema basta inscrevê-lo na agenda tantas 
vezes quantas as necessárias para que uma maioria suficiente venha a aprovar 
a resolução. A situação a que se chegou talvez possa sintetizar-se da seguinte 
maneira: sao essemalmenk de jurisdição interm nueks questões que a maiork 
exigível ãu Assembleia não tmM decidido que são <de carácter internadoml e 
cabendo m sim ompetênck. Situação processual típica de uma sociedade ém 
processo de mudança. 


V-i lei da complexidade crescente 

O Mundo tende pois para uma interdependência que não era presumível 
ainda há poucos anos. Os fenómenos são tendencialmente planetários, e deixam 
de decorrer em regiões bem definidas, interessando apenas certas áreas de pode¬ 
res bem Identificados, tributários de uma ecologia co-nhecida e tradicional. 
A guerra, a fome, e explosão demográfica, a energia atómica, a luta pelo espaço 
extCTior, são apenas a manifestação mais aguda da planetização dos fenómenos 
políticos. A internacionalização é expressão da marcha do Mundo para a Unidade. 


Deixou de haver regiões, países, guerras ou acontecimentos indiferentes para o 
resto da humanidade. Porém, ao mesmo tempo que se marcha para a unidade do 
Mundo, assiste-se a uma proliferação dos centros de decisão: centros de decisão 
de ordem política, de ordem militar, de ordem' cultural, de ordem religiosa, de 
ordem económica, fenómenos cujo aspecto mais visível é o da multiplicação do 
número de Estados existentes, que mais do que duplicaram desde o fim da última 
guerra. Esta multiplicação quantitativa e qualitativa de centros de decisão vem 
acompanhada de uma progressão geométrica do número de relações entre esses 
centros. Uma multiplicação siraultâneamente quantitativa e qualitativa, porque o 
número das relações aumenta e também aumenta a espécie dessas relações. É a 
interdependência crescente no comércio, na ciência, na cultura, na defesa. Tudo, 
ainda neste domínio da quantidade das relações, com a frequente consequência 
de que a quantidade muda a qualidade: o trânsito das pessoas muito frequente¬ 
mente se transforma num grave problema de emigração, assim como o trânsito 
do dhúieiro muito frequentemente se transforma num problema de cooperação 
económica e financeira. Para tentar exprimir sinteticamente esta evolução, temos 
falado na lei lãa complexidade crescente da vida internacional, pretendendo signi¬ 
ficar que q marcln para a midiade úo Mundo vem acompanhada de um pro¬ 
gressiva rnumplioação quantitativa e qualitativa dos centros de decisão e de uma 
multiplicação quantitativa e qmUativa das relações entre eles. Dependências 
e interdependências crescentes. Uma clara situação em que a unidade' passa 
pelo pluralismo. Um pluralismo obrigado a respeitar a Nação como valor fun¬ 
damental (“). ' 

2. Do Nacionalismo às Fronteiras Ideológicas 

O nacionalismo foi um tributo e um patamar do personalismo ocidental, uma 
das criações do espírito europeu. Entre os modelos das relações experimentadas 
do poder político com os pluralismos dos grupos, representou uma opção valo- 
rativa. Grupos cora' diferenciações culturais mais ou menos acentuadas podiam 
viver sob o mesmo poder político, alcançando este a sua forma ética mais per¬ 
feita no ambicionado Estado universal. Um Estado acima das diferenças, pro¬ 
curando a igualdade dos grupos perante o Estado. Um modelo onde o poder põe 
0 manto de Darío sobre os ombros de Alexandre. Um modelo que tem como oposto 
aquele em que a mesma área cultural, não obstante a homogeneidade dos padrões 
de conduta, e a identidade dos valores comuns, se encontra dividida entre uma 
pluralidade de poderes políticos. Como foi o caso da Grécia e, com alguma apro¬ 
ximação, é 0 caso da Nação Árabe ou de uma parte dela. Pinalmente, o modelo 

C») Tellhaid de Chardln, L‘Avenlr de VHomm, Paris, 196Si Claude Soucy, Femée logique et 
pensée polUique clw« Teilharã de Chardln, Paria, 1967. 
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que é a síntese ocidental, o modelo do Estado nacional Discutindo o conceito de 
' Nação, mas sem que as divergências ultrapassem os limites traçados por RenEin, 

Picht e Malraux. Cedendo às dificuldades do maquiavelismo, que nem sempre 
í permitiram reconhecer viabilidade independente a certos grupos nacionais. Mas 

! proclamando tal princípio como sendo a trave mestra do pensamento e da 

organização ocidentais(‘“). 

j SimlNmionalista 

^ A ideia do Estado nacional foi ura ponto de chegada do pensamento ociden- 

i tal, e principalmente do europeísmo. Mais viva na plataforma ocidental, de onde 

Í partiu todo o movimento de expansão, do que nas zonas cobertas pelos desvia- 

cionismos americano e soviético. Transformada numa das ideias dominantes do 
século XIX, embora a Nação não seja a obra da Revolução Francesa. A Nação 
foi a obra dos regimes anteriores, que conduziram para a unidade grupos origi- 
nariamente divergentes. Mas foi a Revolução que a tomou politicamente domi¬ 
nante, e que fez dela o motor das principais alteraçções políticas que se sucedera 
entre 1789 e o fim' da Segunda Guerra Mundial. Um dos aspectos fundamentais 
i desse nacionalismo europeu, é que ele se combinou com outras variáveis políticas, 

I e assim mudou frequentemente de sinal. O mesmo fenómeno nacional básico 

í orientou reacções de sinais políticos não coincidentes. O sentimento de pertença 

a uma nacionalidade mobiliza a maior parte das faculdades de sociabilidade do 
i indivíduo, inspirando as paixões desinteressadas pelo bem comum e a combativi- 

I dade, mas combina-se cora mais de uma filosofia política. 

] A mobilização desse sentimento foi uma das tarefas maiores da Revolução. 

‘ A soberania nacional, raiz do poder interno, projecta-se logicamente na ordem 

I externa, No fundo, o princípio das nacionalidades é decalcado pela Revolução 

I Bo princípio da liberdade individual. Assim como o cidadão deve fruir da liber- 

1 dade de decisão e de disposição, assim a Nação deve ser autónoma perante os 

I outros grupos políticos. 

;| i A intervenção da ideologia revolucionária provocou a primeira mudança de 

I sentido do patriotismo. Até então esse valor não era separável da lealdade dinás- 

:J , tica, e esta podia impedir a independência nacional, Mas a Revolução nega o 

tradicionalismo, assenta a existência do grupo político no voluntarismo, e dá 
'^1 ; coniõ fundamento à vida em comum a participação da língua, da religião, 

I - -- 

I i; : ' Loite Acton esorôveu, fazendo a sintese da dialéetica entre o personalismo e o maquiavelismo 

I , neste domínio: «O Estado pode no decurso do tempo produzir uma nacionalidade; mas que a naolona- 

í lidade deva constituir um Estado é contrário à natureza da moderna clvllizacao.» «Nationality», T/ie 

P Bisíori/ 0 / íreeiom anã other essajís, pág, 292, Londres, 1909, 
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da cultura e, sobretudo, a vontade de compartilhar o futuro. A Nação afirma-se 
independente perante os outros povos, tal como o indivíduo se afirma inde¬ 
pendente perante os outros homens, t a Nação Francesa que se defende con¬ 
tra a coligação legitimista. É ela que passa à ofensiva e à agressão, sob o 
comando napoleónico. Leva assim o exemplo e a doutrina aos outros povos, 
derrubando os tronos. Quando em Valray, sob o olhar de Goethe, os soldados fran¬ 
ceses repeliram os austríacos e os prussianos, foi gritando Vim a NuQão! Mas a 
agressão francesa também provocou a reacção nacionalista das sociedades inva¬ 
didas, espoliadas e oprimidas. O nacionalismo foi uma reacção, A Alemanha, a 
Itália, ganharam nessa luta uma consciência de imidade que não possuíam’. O na¬ 
cionalismo europeu foi revolucionário e vai ser também reaccionário 

Vai reagir contra a pretensão universalista da revolução e procurar na afir¬ 
mação dos particularismos e das diferenças a base da individualidade, da inde¬ 
pendência e da superioridade. Mazzini dirá que não é bom governo o que contra¬ 
ria a natural divisão dos povos ordenada por Deus, que «dividiu a Humanidade 
em grupos distintos sobre a face da Terra, e assim lançou a semente das Nações». 

A reacção contra o absolutismo da razão, de raiz revolucionária, vai encon¬ 
trar uma atitude específica no romantismo. Contra o universalismo, firmaria o 
valor dos particularismos. Recorrendo às mais variadas componentes, desde a 
língua à religião. E também investigando, reconstruindo ou imaginando uma his¬ 
tória desde as origens. A autonomia do instrumento geral de comunicação que 
é a língua, é muitas vezes uma das reivindicações desse nacionalismo. Os grupos 
subordinados a poderes centralizadores e plurais reivindicam falar a sua língua 
na escola, na administração pública, nos tribunais. O Império Austro-Húngaro 
foi um dos exemplos maiores desta viragem do sinal nacionalista. Os Checos luta¬ 
ram contra a imposição do Alemão nas actividades ligadas ao Estado, reivindi¬ 
cando a implantação da sua língua. O mesmo fizeram os Eslovacos e os Húngaros. 
Nesta linha, os filósofos, os historiadores e os linguistas são restauradores das 
tradições e cabouqueiros da liberdade das nacionalidades. As lendas e as narra¬ 
tivas são compiladas e divulgadas. Cada povo procura uma origem nobilitante 
num grupo velho, Não é porém' só a língua, como não é apenas a História, que 
aparecem como pilares de uma reivindicada individualidade nacional. Além da 
luta linguística, do renascimento literário e do historicismo, a própria religião 
é utilizada como uma componente nacional. O povo oprimido, em busca da inde¬ 
pendência nacional, proclama uma maneira de amar a Deus diferente daquela 

(>“) Karl W. Deutsoh, Mimlism and Social Communication, New York;, 1955; Boycl 0. Shaper, 
Naiiomtlism: Myth and Realily, New York, 1966, Na sltuaçSo qua ae seguiu ao fim da última Grande 
Guerra, o Chanceler Adenauer exprimia a mesma doutrina ao dizer: «A dtolsdo do Alemanha é anormal. 
É contra a lei humana e divina e contra a natureza,}) In «New York Times», 10 de Setemhro de 1966; 
Amold von Getinep, Traité Comparatif des Nationalités, Paris, 1922, 
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: do povo opressor. E encontra, nessa diferença reprimida, mais um motivo de indi- 

vidualizaçlo e de comlDate, A Irlanda é mais católica do que o seria se o opressor 
não fosse protestante. A identificação católica antecede ou confirma a identifi¬ 
cação social e nacional. A injustiça social da situação do gnipo católico fornece 
: , argumentos à luta nacionalista. E identifica os nacionalistas, com a sua fé, os 

í seus santos, as suas crenças privativas. Os ortodoxos do Império Austríaco não 

; seguiram outro modelo de reacção, assim como a qualidade de cristãos ajudou 

I a identificar as nacionalidades que reagiam contra os Turcos, opressores da cris- 

1 tandade. Os católicos da Polónia encontravam e encontram na sua fé ura apoio 

I identificador contra a ortodoxia ou contra o sovietismo, assim como na mesma 

j encontraram força contra o luteranismo alemão. Grande parte do movimento 

nacionalista da bacia do Mediterrâneo, esse mar raonoteísta, não deixou de Invo¬ 
car a diferença do Livro básico, a -diferença na maneira de ler o mesmo livro, a 
diferença na maneira de confessar e praticar a fé, O apelo à componente religiosa 
teve mesmo um alcance talvez superior ao da língua, ou da História, porque 
esteve na base de solidariedades internacionais que antecederam, longe ainda, as 
modernas fronteiras ideológicas. A comunhão na mesma fé acorda ímpetos, 
auxilia os alinhamentos. Grande parte da simpatia que a luta -da Grécia co-ntra os 
Turcos suscitou em todo o Ocidente não parece ser alheia ao sentimento de que 
estava em causa a cristandade. Vozes ocidentais que acompanharam, ou que estão 
acompanhando, a luta irlandesa contra o Governo do Reino-Unido, encontram 
muitas vezes inspiração na fé católica. 

Acontece que este nacionalismo restaurador da tradição, da língua, da pureza 
religiosa, não é do mesmo sinal do nacionalismo -da revolução. E também não é 
j, comandado por elites recrutadas nos mesmos estratos sociais. Pelo contrário, 

j são muitas vezes os estratos sociais postos era causa pelo nacionalismo revolu* 

■j , ^ cionário que vio sustentar o nacionalismo historicista, Nesse caminho, as forças 

nacionalistas e legitimistas também serão muitas vezes contrárias ao centra¬ 
lismo republicano, Procurarão ressuscitar o pluralismo institucional europeu, 
i , . com os seus privilégios locais, a sua hierarquia, as ordens e os concelhos, as 

iti regiões autónomas, 

' Tudo isto significa que o nacionalismo ocidental, e principalmente europeu, 

li nunca foi ideologicamente unitário, Foi, e continua a ser, liberal, democrático, 

progressista, e foi, e continua a ser, tradicionalista, histórico, aristocrático. Dentro 
- de cada Nação, as duas tendências -aparecem mesmo a alternar, como aparecera 

j| ; ' a alternar nos modelos nacionalistas das regiões tropicais. Tarhbém nestas para- 

gens, para onde o Ocidente exportou o modelo nacional, se mediram as duas 
i concepções. Um nacionalismo histórico, aristocratizante e tradicionalista, defron- 

íi' tando um nacionalismo proletário, progressista, revolucionário. 
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II—A Guem Civil Nacionalisia 

O nacionalismo europeu é principalmente aotuante depois de se dar o des- 
viacionismo americano. Acompanhando a tomada de consciência de uma unidade 
europeia em face da revolta geral do novo continente. A meditação que será 
estimulada mais tarde pelo desviacionismo soviético e pela revolta geral das 
colónias no século XX. Mas uma meditação e uma acção nacionalistas que, nessa 
data, encontrara no legitimismo não-nacionalista do Congresso de Viena um 
ponto de referência polémico. 

O Congresso de Viena de 1815, procurando varrer os princípios e a recorda¬ 
ção do movimento revolucionário e da acção napoleónica, não tomou em consi¬ 
deração os nacionalismos desencadeados. O legitimismo que orientou os acordos 
passou por cima das nacionalidades e dividiu-as, com indiferença, entre as sobera¬ 
nias vencedoras ou de acordo cora os interesses destas. 

A reacção contra este descaso pelas nacionalidades, todo da responsabilidade 
do legitimismo, fará dos meados do século XIX a época áurea de união entre o 
nacionalismo e as tendências liberais e democráticas. Não é ainda a época do 
nacionalismo histórico. O que se aproxima é a aliança da liberdade nacional com 
a soberania popular. Chamou-se a este período o da Primvera âos povos. Na 
Itália, na Alemanha, na Hungria, a reacção nacional tem esse carácteí. Mas o 
legitimismo foi então mais forte. Em meados do século, o Congresso de Viena 
estava mais presente na definição das fronteiras interiores da Europa do que 
0 nacionalismo democrático e liberal, É preciso esperar por ura novo caminho, 
onde as exigências do maquiavelismo político também encontrem o seu lugar, 
Napoleão III terá influência nessa formulação. O princípio das nacionalidades, 
por volta de 1860, orienta de facto as diplomacias europeias, Mas as nacionalida¬ 
des triunfam dentro de um quadro político que sacrifica os Ideais liberais e demo¬ 
cráticos ao êxito da liberdade nacional. Os liberais alemães seguirão Bismarck. 
A -guerra é ura instrumento necessário desse nacionalismo, aproveitando das 
alianças e jogando cora os conflitos de interesses. A Itália une-se e liberta-se 
passando por duas guerras com a Áustria, em 1859 e 1886, e por uma guerra com a 
Santa Sé -em 1870. A Alemanha une-se por uma série de guerras que terminam' 
com a -derrota francesa em 1870. Ora, este compromisso entre as aspirações na¬ 
cionais e as conveniências políticas, semeará a Europa de focos de conflitos de 
base nacional, tantos quantas as nacionalidades frustradas, divididas ou oprimi¬ 
das. A guerra civil deste resto de Ocidente será muitas vezes nacionalista. Os 
exemplos de tal guerra civil são infelizmente numerosos. E duram até aos nossos 
dias. Foram mesmo agravados com o desviacionismo soviético. A inquietação do 
Império Austro-Húngaro, a Revolução Húngara de 1848, a monarquia dual, são 
fenómenos que se inscrevem nessa linha. A luta interior desse Império, cora a 
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agitação dos Checos, dos Eslovacos, dos Croatas, continua até à dissolução de 1019, 
O Império Otomano dissolve-se em nacionalidades pe se libertam, durante o 
longo calvário pe íoi a pestão do Oriente. A Irlanda mostra até aos nossos 
dias um drama de sujeição. Somam-se os irredentismos de cada povo em relação 
a territórios e grupos pe consideram afastados ilegitimamente da unidade na- 
cional 

lll — O EsM 0 ‘forte 

Depois da formação das grandes pátrias europeias, de base nacional, o perigo 
da restauração legitimista desapareceu da Europa. Praticamente, a perra de 1870 
marca o fim das esperanças legitimistas. Aparece então novo adversário ao pal 
0 liberalismo deve fazer face, assim como os valores essenciais ligados às naciona¬ 
lidades. Esse adversário acabará por encontrar a sua formulação extrema no 
sovietismo, chamando os proletários de todo o Mundo à união. Esta chamada 
é internacional por definição, e nega a supremacia dos valores nacionais era face 
dos valores da classe. Por receio da contra-revolução, o liberalismo tinha sido 
um aliado do nacionalismo. Agora, para salvaguarda da especificidade nacional, o 
nacionalismo será o aliado, natural do^ pe então se chamavam as direitas. Cor¬ 
rentes pe aceitaram a tradição sem o legitimismo, porpe aquela não foi apenas 
um critério de legitimidade do poder. O proletariado, o socialismo, o sindica- 
iismo, 0 marxismo, o sovietismo, são tudo expressões do desafio que levará à defi¬ 
nição do Estado nacional forte, O nacionalismo não é agora uma força de reacção 
contra o poder estrangeiro, é antes uma força de reacção contra as tendências so- 
cializantes e internacionalizantes. O nacionalismo revolucionário também fora parti- 
dário do Estado forte, sempre que se considerou em perigo. Saint-Just foi o autor 
da fórmula célebre: «Pm êe liWté pour les ememis âe to liherté.» Napoleão foi um 
devoto do Estado forte, para realizar um programa de déspota esclarecido. Mas o 
nacionalismo evolucionou no sentido de reclamar ura Estado forte, não para exe¬ 
cutar um programa de governo herdado da revolução, mas, sim, para defender os 
valores essenciais da Nação. Nem se confunde com a contra-.revolução, nem é imo- 
bilista. O seu núcleo central é a adesão à ideia de que a Nação é um valor absoluto, 
de que é na Nação que o homem se realiza, e que a grandeza do Estado nacional 
deve ser o critério maior das acções individuais e colectivas. Este nacionalismo 
não será necessariamente agressivo em relação aos outros povos, mas será muitas 
vezes acrescido de um corolário imperialista, sem ligação cora a missão colonial. 
Os Impérios serão o seu complemento natural, embora não necessário, Não é da 

('“) A, J. P. Taylor, UEuropa ã^lle granii potenza, Bari, 1961; R, R. Palraer, L‘Era áella rivolu- 
lioni ãemosmtiche, MilSo, 1971; Rite, La Fomazioni ielVEuropa modem, Bari, 1964. 
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actividade missionária ou integradora que se trata, é do puro domínio, da sim¬ 
ples imposição discriminadora. 

A famosa comunicação de Reiian sobre o conceito de Nação é de 1888. Ali 
explica que a Nação não é uma raça, nem uma língua, nem uma religião, nem 
um território. Ê sobretudo uma alma, representando um passado, um presente 
e um futuro. Aceita a tradição, somando as do velho regime e as revolucionárias, 
porque tudo é passado de um povo; vive um constante plebiscito, de cuja res¬ 
posta depende o, continuar a vida em comum; vida em comum' que só tem sen¬ 
tido por compartilhar o futuro, 

A doutrina do Estado forte vai enquadrar essa Nação e terá importante 
contribuição da filosofia alemã, desenvolvida por Hegel, Uma filosofia que serviria 
0 projecto de uma Alemanha unificada e poderosa, resultado a obter por inter¬ 
médio de um Estado forte. A sua agressividade será europeia. O seu antecedente 
mais significativo parece estar no movimento Sturjn und Drang, onde pontifica¬ 
ram Lessing, Goethe e Herder, era vésperas da Revolução Francesa. Viveram 
estes da recordação do Império, Pensaram no retorno a uma grande Alemanha. 
Todos foram porém impressionados pela Revolução: Kant meditava constante¬ 
mente nos acontecimentos franceses, Goethe pensou que ela ia permitir trans¬ 
formar 0 mundo. Todavia a agressividade francesa, sobretudo napoleónica, fez 
com que o nacionalismo alemão adoptasse o caminho da reacção, e não o do 
apoio ao ideário da Revolução, o ideário dos exércitos que invadiram, humilha¬ 
ram e arruinaram a terra alemã. 

É justamente num contemporâneo da Revolução, Fichte, testemunha da 
invasão pelos Franceses, que se encontra a raiz desse nacionalismo. No curso 
que professou em Berlim, depois da paz de Tilsitt de 1805, sobre problemas da 
educação, foi de civismo que se ocupou. Bradava contra o esmagamento do povo 
alemão pelas tropas napoleónicas, morrendo sem ter assistido à derrota do seu 
inimigo. Foi ele quem lançou a doutrina do Estado forte, servidor da comunidade 
nacional. A legitimidade do Estado, segundo ensina, existe apenas na medida em 
que faz respeitar o direito que a comunidade nacional se outorga. É por inter¬ 
médio do Estado que o homem' se transforma em cidadão. Seria necessário reunir 
os alemães repartidos entre várias entidades políticas, para formar um Estado 
alemão. O seu pensamento encontrará forma definitiva nos tmosos Discursos 
ò Naçâü alemã, pronunciados em 1807. 

Homem do seu tempo, e tendo em vista a importância que o século XVIII 
atribuía à teoria da língua, engloba na comunidade áleraã todos os que falam a 
mesma língua alemã, A língua identifica a raça. Ora, o Alemão é a língua que ficou 
no seu berço originário, t uma língua primitiva e viva, A Nação alemã, identifi¬ 
cada pela língua, possuindo a raça e o idealismo necessários, poderá criar o Es¬ 
tado perfeito. Falando para uma Alemanha dividida e esmagada, dizia: «Quereis 
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ser um ponto final, os últimos representantes de uma raça desprezível, ou des¬ 
prezada para além de toda a medida pela posteridade? Ou pretendeis antes ser 
um ponto de partida, o começo de uma nova era, cujo esplendor ultrapassará 
os nossos sonhos mais audaciosos.» O seu incitamento era todo no sentido de 
a Nação alemã se regenerar, desempenhando entre os demais povos a função 
que 0 sábio desempenha na sociedade. Pertencer-lhe-ia uma actividade redentora, 
Concluía, dirigindo-se aos Alemães de todos os Estados: «Não há alternativa; se 
falhardes, toda a Humanidade se afundará convosco, sem esperança de restau¬ 
ração futura,» 

O movimento romântico dá historicidade a esta visão. Novalis, ao publicar 
em 1800 a sua Cnsimiade m Europa, éa lâaãe Média, falará sobretudo do Santo 
Império Romano-Germânico, enquanto outros, como Von Brentano, verão 
na cultura popular, nas suas poesias e lendas, a forma de persistência da Nação 
alemã, A apologia de um Estado alemão, designadamente de confissão cristã, 
terá assim apoios como o de Schlegel na sua Filosojia úa Vida, publicada em 
1827. Este Estado não é o mal necessário dos contratualistas, o polícia das leis 
da natureza de Rousseau. O Estado é um instrumento indispensável, urgente, ina¬ 
diável. As circunstâncias reais do território e das gentes assim* o indicavam, 
A ressurreição da Nação assim o exigia, para salvaguarda do futuro, e para sal¬ 
vaguarda das raízes que se procuravam num povo primitivo de que o povo alemão 
seria o ramo mais puro. Assim, enquanto o nacionalismo revolucionário 
parte de uma meditação sobre o indivíduo, este nacionalismo restaurador parte 
de uma meditação sobre a comunidade. Por isso, enquanto o nacionalismo 
revolucionário é futurista e progressista, este procura o paraíso perdido dos 
tempos áureos da unidade nacional. Enquanto a nacionalidade, para os revo¬ 
lucionários, é um laço voluntário entre o indivíduo e o Estado, para o naciona¬ 
lismo restaurador a pertença à Nação não tem escolha, acontece aos homens. 

Quando, -em 1821, aparece a Filosofia éo Direito, de Hegel, a aventura napo- 
leónica havia terminado e era na Prússia e no seu destino que o filósofo meditava 
era primeiro lugar. Os políticos tinham já empreendido algumas reformas de 
estrutura que preparavam o Estado para os novos tempos. O Exército estava em 
renovação, a propriedade era alienável, a descentralização administrativa era 
ensaiada. O nacionalismo hesitava entre ser prussiano ou estender-se a uma grande 
Alemanha. Esta hesitação, pensam os comentadores que se encontra no pensa¬ 
mento de Hegel. Mas tal hesitação será dissolvida na acção pelos construtores 
da grande Alemanha. A contribuição de Hegel foi sobretudo a de definir uma 
posição oposta à da Revolução Francesa. Não aceita a base contratualista do Es¬ 
tado, nem os direitos individuais opostos ao Estado, nem a soberania popular. 
Condena os racionalistas que dão a impressão de que o Estado nunca existira 
ainda, e que seria necessário começar tudo agora a partir da análise e da defi¬ 
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nição liberal dos seus fundamentos. Ao contrário, o Estado é aquilo que deve 
se'r, e tem de ser aceite ainda que com imperfeições do ponto de vista moral. O Es¬ 
tado é racional. Aperfeiçoar-se-á com a evolução da História, mas, em cada época, 
0 Estado em que se vive é o que deve ser. Quando se fala da ideia do Estado, não 
é dos Estados em particular que se trata, mas da Ideia em si mesma: «O Estado 
não é uma obra de arte; existe no mundo, portanto na esfera do arbitrário, do 
acaso, do erro, e uma má conduta pode desfigurá-lo era muitos aspectos. Mas 
0 homem mais repelente, o criminoso, o estropiado, o doente, também são homens 
vivos; a vida, o positivo, dura não obstante o defeito, e agora trata-se do positivo.» 
Não cabe examinar aqui o caminho hegeliano da construção do Estado; Impor¬ 
tam apenas os dogmas com- que encetou a sua Filosojia do Direito. O Estado é a 
expressão do divino sobre a Terra; a vida política supera a vida moral; a socie¬ 
dade está completamente subordinada ao Estado; o povo deve obedecer aos 
governantes; a nacionalidade é um conceito secundário; a lealdade para com o 
Estado é 0 dever supremo do homem-í™). 

Não é de estranhar que estes e outros conceitos levem a incluir o pensa¬ 
mento de Hegel nos precedentes do nazismo. Mas tem igual interesse sublinhar 
que 0 seu conceito de alienação o vai incluir nos precedentes do marxismo e do 
Estado forte soviético. Do Estado proletário inspirado nos movimentos e nas 
reivindicações que justaraente levaram o nacionalismo europeu a abandonar o 
ideário da Revolução Francesa e a tornar-se histórico, restaurador, concreto. Es¬ 
tado soviético que também terá uma doutrina das nacionalidades, a comprovar 
que mesmo os desviacionismos não cortam a totalidade das raízes. 

O pensamento de Hegel desenvolve-se a partir da ideia de que o Estado é 
responsável pelo hem-estar dos indivíduos e deve intervir, por isso, na vida econó¬ 
mica. A intervenção do Estado no aumento da riqueza pode não ser acompanhada 
de um processo de repartição que assegure a justiça para todos, A má repartição 
levará à distinção entre ricos e pobres, sendo estes os alienados. A massa dos 
privados da comparticipação na riqueza não se sentirá solidária com o Estado. 
Pelo contrário, representará um potencial negativo, uma antítese do Estado. Isto 
porque um tal Estado não pode deixar de produzir «o homem alienado, o homem 
sem moral, sem Pé, sem formação, sem ofício, sem- honra, sem família, o homem 
que deixa de ser um homem livre e- um cidadão, no momento era que é obrigado 
a vender todo o seu tempo; porque pela alienação da totalidade do meu tempo, 
que é concreto, no trabalho e na totalidade da minha produção, farei da subs¬ 
tância do tempo concreto, da minha actividade, da rainha pessoa, a propriedade 
de outro», Esta alienação levará um dia ao desaparecimento do Estado-, Abrindo 
eventualmente caminho para um Estado universal que eliminará o esbdO' de 
naturm que reina na comunidade internacional. Eliminando a guerra que, toda- 

('»’) Hegel, Filosojia dei ãerecho, Buenos Aires, 1944, com introdução de Carlos Marx, 
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via, tein vantagens, despertando o povo e deixando-o possuir pelo espírito. Como 
aconteceu cora a própria Prdssia, que na agressão napoieónica encontrara a causa 
da ressurreição. 

IV—O Nücionalimo Totalitário 

O nacionalismo histórico e restaurador dos valores tradicionais, ainda 
quando hebeu inspiração numa filosofia geral, foi todavia perante cada modelo 
concreto que se definiu e ganhou carácter. Umas vezes limitando-se a procurar 
a instauração do modelo histórico, mas também, e não raramente, atribuindo 
uma finalidade expansionista e agressiva ao nacionalismo. Os pensadores, neste 
campo, facilmente se desdobram em homens de acção. Ou são substituídos por 
homens de acção nem sempre versados nas subtilezas do pensamento que invocam. 

Por todo 0 Ocidente, e muito especialmente no espaço europeu, tal nacio¬ 
nalismo é politicamente antiparlamentar, convencido de que os Parlamenios, 
mergulhados nas paixões sectoriais, esquecem a Pátria; é também antidemocrá¬ 
tico, porque fia de um elitismo nacional a defesa e a expansão dos interesses ge¬ 
rais; é geralmente tradicionalista e inimigo da revolução e da evolução; é ciu¬ 
mento das glórias estrangeiras e precavido contra as arremetidas e penetrações 
de estranhos. Há, naturalmente, um nacionalismo que podemos chamar repu¬ 
blicano, pacifista, de proclamações revolucionárias e comportamento conserva¬ 
dor. Mas não é esse nacionalismo que se arma, e que sustenta a expansão. A ex¬ 
pansão que tomou corpo ou que se desenvolveu em‘ tentativas de supremacia 
dentro do Ocidente em geral, e do espaço europeu em particular, baseou-se num 
nacionalismo historicista e conservador. 

De todos os pensadores ocidentais que inspiraram esse nacionalismo básico, 
0 que alcançou maior expansão internacional foi Maurras, que viveu entre 1868 
e 1952, e do qual a Europa ainda hoje não fala com serenidade. Poi como que um 
herdeiro de Comte, Taine, Benan, Bonald, Maistre, La Tour du Pin. As suas ideias 
políticas principais estão no famoso Enquête sur la monarchie, cuja primeira 
parte foi publicada em 1899 e a última, completa, em 1924 <‘”0. Foram depois de¬ 
senvolvidas ao longo de uma vida polémica, tendo como órgão a Action Française. 

O que em primeiro lugar se evidencia no seu pensamento ó a xenofobia. 
Pensa que os Ingleses são bárbaros e que os Alemães são apenas aspirantes à 
civilização. Dentro da França, só vê inimigos nas minorias que considera como 
Fstedos confetãeraãos, em que avultam judeus, protestantes e raaçãos. Mais 
detestáveis, só considerou, posteriormente, os democratas-cristãos e os gaullistas. 
Depois, sempre inspirado pela experiência concreta como a sentia, era monár- 

(iM) Maurras, Enquête sur la monarchie, 5.“ edição, Paris, s, d 
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quico porque o sistema eleitoral tinha, em sua opinião, desqualificado a república, 
A eleição traduz-se para ele na entrega, a uma minoria de ignorantes e de infe¬ 
riores, do poder de escolher os deputados que elegerão o Chefe do Estado e indi¬ 
carão os ministros. Tudo se traduz assim na ditadura das incompetências. Aiém 
de que os eleitos, que antes de mais são homens com interesses concretos e situa¬ 
dos na profissão, na propriedade, na vida económica, só por acaso são encarre¬ 
gados de se debruçarem sobre o interesse público, que desconhecem. Escolhidos 
por uma eleição para obtenção da qual são obrigados a lisonjear os sentimentos 
menos recomendáveis do eleitorado. Deste modo, só o soberano hereditário estará 
acima dessas contingências, visto que «a sua natureza profunda, a sua função 
necessária e natural ou, se preferirmos a linguagem dos geóraetras, a sua posição, 
obrigam-no a guiar-se pelas necessidades da salvação pública, Pode sem dúvida 
enganar-se na visão dessas necessidades, mas é obrigado a procurá-las e, logo 
que 0 erro é descoberto, é levado pelo seu interesse a corrigi-lo.» A monarquia 
que advoga é antidemocrática, antiliberal, e antiparlamentar. O poder não vem 
do povo. Não sustenta que venha de Deus, sustenta que é necessário respeitar 
quem estiver nessa posição. No fundo reduz o poder a um facto. Declarando-se 
antiliberal, é sobretudo anti-individualista, porque ao mesmo tempo sustenta 
que 0 Estado não deve ocupar-se da vida económica. A monarquia será hereditária, 
tradicional, descentralizada. Assim evitará, pela hereditariedade de posição real, 
as disputas que acompanham toda e qualquer eleição, Implicará o retorno ao Rei 
com os seus Conselhos, a restauração dos corpos intermédios. Tal restauração 
não terá dificuldade em descentralizar a administração por regiões, porque a 
unidade do país estará sempre salvaguardada pela fidelidade monárquica, A con¬ 
quista do poder, a volta ao que pensa ser o bom sistema, seria possível por mais 
de uma via: ou invadindo lentamente a administração; ou pela aventura militar; 
ou aproveitando uma crise grave da república, Não é de excluir que a paixão 
política 0 tenha levado a pensar que a derrota da França pela Alemanha, em 
1940, poderia ser essa ocasião. 

A influência de Maurras foi provavelmente mais extensa na Europa do que 
aquilo que os políticos gostam de confessar. Mas em muitos outros países se 
encontram figuras que inspiraram o nacionalismo que depois foi expansionista 
no interior e no exterior da Europa. Os inspiradores e construtores dos impé¬ 
rios coloniais, todos foram nacionalistas prestando naturalmente tributo à pe¬ 
culiaridade das suas pátrias respectivas e servindo a construção do Euromundo. 
Na Inglaterra, Carlyle e Kipling, ou Disrael na chefia do Governo, alinham- nessa 
orientação. Mas o Ocidente foi agredido interiorraente pelo nacionalismo. Na 
Alemanha, as sementes lançadas por Fichte e Hegel frutificarão em tragédias 
europeias. E o nacionalismo totalitário. Será até racista, e assim depurador das 
etnias no interior do país, tendo os judeus como alvo principal; será pangerma- 
nista, e pretenderá incluir nas suas fronteiras todos os que falam alemão, e absor- 
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ver todas as terras que considere necessárias com subordinação dos povos respec- 
tivos, Os nomes de Gobineau, Chamberlain, Wagner, e, mais tarde, toda a chefia 
nazi, se incluem nesta orientação. Na Itália, ultrapassada a fase da unificação, o 
fascismo de Mussolini alinha na mesma tendência. Esta agressividade naciona- 
lista foi uma das causas das duas guerras mundiais. Guerras mundiais pelo cená¬ 
rio e pelos resultados, mas ocidentais, predominantemente europeias. Pondo em 
causa a subsistência não apenas de algumas nacionalidades ocidentais, mas da 
própria autonomia da antiga sede do governo do Mundo. 

Y— Ás teimes interiores e a geopolítica 

O nacionalismo, enquanto doutrina do respeito pelos grupos nacionais, 
assegurando vida autónoma aos que tenham independência viável, pode e deve 
ser um princípio de paz. Mas o nacionalismo foi muitas vezes adjectivado, e não 
poucas vezes se definiu como agressivo nos propósitos e nos métodos. Tudo isto 
sobretudo depois do fenómeno que foi o desviacionismo americano. Duas guerras 
mundiais, a de 1914-1918 e a de 1940-1945, foram em grande parte causadas por 
esse nacionalismo cora vocação directora ou imperial, que se desenvolveu na 
plataforma europeia do Ocidente, 

Um dos méritos da contribuição de Salvador de Madariaga para a análise 
destes problemas foi a tentativa de seriar e caracterizar as tensões europeias ('“). 
São facilmente reconhecíveis as que existem tradicionalmente entre a França e a 
Alemanha, a Alemanha e a Rússia, a Alemanha e a Inglaterra, a França e a Ingla¬ 
terra, a Itália e a Alemanha, a Inglaterra e a França, a Inglaterra e a Itália, po¬ 
dendo sem dificuldade acrescentar-se outras, como entre a Polónia e a Rússia, a 
Finlândia e a Rússia, Portugal e a Inglaterra, tudo documentado era conflitos 
mais ou menos generalizados. 

O nacionalismo expansionista, responsável pelas tensões e alimentando-se 
delas, valorizou extraordinariamente o território, como elemento de acção do 
Estado. Não limitou a expansão nacional às aotividades que respeitam a base 
territorial das outras nações. Não lhe chegaram a ciência, o comércio e as artes. 
Por isso a geopolítica veio a intervir nos critérios da reorganização do Ocidente. 
E nem sempre prognosticando um futuro favorável à plataforma europeia. Um 
dos mais influentes escritores desta orientação foi Ellsworth Huntington, que 
morreu logo após a Segunda Guerra Mundial, e que nenhum geopolítico americano 
deixa de citar. O seu pensamento culminou relacionando o crescimento e o de¬ 
clínio das civilizações com o desenvolvimento de diferentes ciotos olimáticos. 
Destes ciclos seria função a capacidade realizadora do homem e dos povos, capa¬ 
cidade e energia de que dependem o crescimento e subsistência das civilizações, 

('“) Salvador de Madariaga, Portrait de 1'Europe, Paris, 1952, 


Traçou assim aquilo que chamou o rnapa M 'efioiêncki dimáitlca, concluindo que 
a América do Norte e a Europa compartilham a supremacia climática do Mundo, 
factor da supremacia mundial da sua civilização. Esta sede do poder mundial 
seria apenas um passo na marcha histórica dos altos padrões de civilização, cuja 
rota teria passado pela Babilónia, Atenas, Roma, Londres. Tal movimentação 
dar-se-ia portanto segundo uma linha que, traçada no sentido noroeste, fazia 
prever que a liderança do Mundo seria transferida para a América do Norte, 
onde persistiriam as condições climáticas que, no passado, serviram a predo¬ 
minância das outras sedes mundiais do poder (*“), 

A história política do presente não parece abonar as previsões de Hunt¬ 
ington, que já não assistiu ao movimento americano de recuo agora em curso 
nem ao expansionismo russo e chinês em processo. Fenómenos estes que, ao 
lado de muitos outros, não inclinam' os geopolíticos a deixar de atribuir um 
papel fundamental ao Estado, instalado numa plataforma territorial e com uma 
doutrina sobre o território. 

A intervenção do critério geopolítico na doutrina do território representou 
uma inversão do critério clássico a tal respeito. A dimensão da póUs foi uma 
preocupação dos pensadores ocupados com os problemas do bom governo. Hippo- 
damos de MMo, de quem Aristóteles disse que foi o primeiro homem alheio 
ao poder que teve a ideia de definir uma constituição excelente, considerava 
que a cidade ideal deveria andar pelos dez mil habitantes. A conveniência do 
bem comum, a possibilidade de assegurar o bom governo, é que inspiravam a 
doutrina sobre a dimensão da pólis. 

Tal pensamento encontrou legítimo continuador em Rousseau, e influenciou 
a teoria, mas não tanto a prática, da Revolução. Aquele escreveu que um' corpo 
político pode ser considerado em dois aspectos—consoante a extensão do seu 
território, ou segundo a grandeza da sua população, e que o tamanho razoável 
de qualquer Estado depende da relação entre ambas as coisas. Acrescentava que, 
assim como a natureza estabelece limites para o crescimento de um homem bera 
constituído, assim também existem limites para além dos quais um Estado não 
tem a melhor constituição possível Foram estes princípios que a Convenção 
invocou, quando em 1792 deliberou sobre a inclusão da Sabóia dentro das fron¬ 
teiras da França. Tratou de averiguar se o país não ficaria demasiadamente 
grande ou difícil de governar (“D. Este referido ponto de vista clássico anda 
afastado ainda do princípio das nacionalidades, visto admitir que a mesma 
área cultural viva submetida a poderes diferentes, ainda que o fenómeno nacio- 

(•«) Ellsworth Huntington, Mainsprlngs oj oivlMtlon, New York, 1946, Os seus principais traba¬ 
lhos foram; The pulse oj Ásia; Palesíine anã its transjormation, New York, 1911; civllkaüon anã dimate, 
New York, 1915. Tal ponto de vista é írontalmente combatido, e com razão, por S. F, Markham, Climaie 
and the Energies oj NaÜons, New York, 1942, e Norman Pounds, PolUkal Ceography, New York, 1933. 

(>"’) J,-J. Rousseau-Dtt Contrat Social, pág. 93, Paris, 1963, 

(i»<) Pounds, cit„ pág, 31, 
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nal se tenha manifestado. Por isso, na própria Convenção, ao debater-se o caso da 
Sabdia, não faltou a doutrina que justificasse a expansão territorial com base 
no direito natural, A expressão final dessa doutrina, nem sempre de aplicação 
pacífica, foi a das fronteiras naturais que os Estados sentiam o direito de con¬ 
seguir e 0 dever de manter (‘“l, 

O critério geopolítico, porém, não considera o Estado e a sua dimensão do 
ponto de vista da^ possibilidades do bom governo. Especialmente na versão 
organicista, que tem a sua origem moderna na obra de Ratzel, autor de uma 
Geografia Polltim (1897) onde procura desenvolver uma explicação do compor¬ 
tamento das sociedades políticas em função do meio físico, a geopolítica visa 
a segurança e a força do Estado. O comportamento dos Estados, verdadeiros agen¬ 
tes da modificação da paisagem geográfica, e não entidades limitadas pelos aci¬ 
dentes físicos, seria função de três variáveis: 1) o espaço ocupado (Raum); 
2) a situação-relativa dos Estados (Lage); 3) o sentido do espaço (Raumsinn), 
traduzido na tendência para a expansão territorial inerente a certos Estados ("”). 

A versão organicista teve especial aplicação na formulação do pensamento 
nacional-socialista, que, neste aspecto, encontrou era' Karl Haushofer o respon¬ 
sável objectivo, talvez inconsciente pela sua definição. A doutrina não foi alheia 
à tensão entre a Inglaterra e a Alemanha, uma das clássicas tensões europeias 
que ficaram referidas. Tendo ele viajado pelo Oriente, na qualidade de oficial 
do Exército alemão, pôde apreciar o poderio mundial britânico, Não lhe agradou 
reconhecer esse predomínio, e encontrou no exemplo japonês uma fonte de 
inspiração para o devotamento ao interesse nacional, com superação dos inte¬ 
resses individuais e partidários. 

Esta experiência, que se passa pelo começo do século, é contemporânea das 
concepções de Mackinder sobre a base geográfica do domínio do Mundo, Com'- 
binando estes vários elementos, tentou sem êxito influenciar o seu governo 
antes da Primeira Guerra Mundial. Todavia, as suas ideias, embora talvez não 
ele próprio, viriam a reflectir-se no pensamento nazi. O seu princípio básico 
foi 0 de que cada Nação tem a sua existência dependente da posse de um 
espaço adequado, e que a protecção desse espaço deve determinar a sua política. 
Quando 0 espaço é pequeno, tem de ser alargado. Esta sentença aparece-lhe como 
um imperativo categórico, no sentido de Kant. Deste modo, o conceito do espaço 
vital vm a ser um elemento fundamental da sua doutrina 

A ideia do espaço vM aparece depois repetidamente proclamada nos dis¬ 
cursos de Adolfo Hitler, em íntima ligação com o conceito da superioridade 

- ('“>) Pounds, France and «Les limites naturelless from the semnteenth to the iwentkth centuries, 
citado na sua Politioal Geography, pág, 302, olt. 

(“«) Geopolítica y Geoestrategia, Universidade de Zaragoza, 1945, I, Publicações da Cátedra Gene¬ 
ral Palafox, dirigida por Luis Garola Árias. 

(>") Goopolüica y Geoestrategia, Universidade de Zaragoza, oit,; Andreaa Dorpalen, The world oj 
general Haushojer, New York, 1942; Pounds, Politieal Geography, oit,, pág. 407 . 


A EURGPA EM FORMAÇAO 

racial ariana. O conceito conciliador destes dois princípios foi o de granães 
espaços. Este conceito, transposto para a organização do Mundo, asseguraria 
ao mesmo tempo o espaço necessário à Nação alemã e a organização hierárquica 
dos povos segundo a sua pureza racial. Tal concepção teve como centro de 
estudos principal o Instituto de Guerra para a PüUtioa e Direito Intemadonal, 
do qual Cari Schmitt foi figura dominante. Em cada grande espaço caberia 
a um Estado Dirwtor o exercício da autoridade, A Europa encontraria assim 
na Alemanha o seu Director, e seria um grande espaço de direcção germâ¬ 
nica ('*’). A guerra foi o instrumento inevitável destas concepções, 

A dimensão mundial dos conflitos foi a natural consequência da interde¬ 
pendência mundial de todos os povos e interesses. Esta circunstância, tomada 
evidente e demonstrada pelos próprios conflitos, foi todavia antecipada pelos 
observadores e incitou â formulação de pontos de vista estratégicos mundiais. 
Todos esses pontos de vista assentam no reconhecimento da importância pri¬ 
macial do poder político, do qual o poder militar é um aspecto essencial. Por 
outro lado, é difícil concluir que estes pontos de vista aceitem a igualdade efec- 
tiva dos Estados ou pelo menos das grandes regiões. Podem, quando muito, 
servir a supremacia política de uma região por intermédio da predominância 
imposta de um Estado, 

Uma das primeiras formulações de repercussão geral, intimamente ligada 
à defesa indirecta do Euromundo, por intermédio da supremacia norte-ameri¬ 
cana, foi a de Mahan. Escrevendo em fins do século passado, teve em conta 
a geografia e a tecnologia do seu tempo. A navegação era a vapor, o poderio 
aéreo não existia, O seu pais, com uma longa costa vulnerável, e não existindo 
ainda o canal de Panamá, dependia de dois grandes oceanos onde os inimigos 
podiam atingir severamente a expansão comercial americana, Meditando .sobre 
a luta entre a França, a Espanha e a Inglaterra pelo domínio de bases ultrama¬ 
rinas, chegou à formulação de uma doutrina de poder marítimo que considerava 
conveniente para o seu país e que, indirectamente, revive o Euromundo com 
nova direcção, agora americana. A sua conclusão foi a de que um Estado dotado 
de extensa costa marítima necessita de um poder naval apoiado em bases mili¬ 
tares e estratégicas ultramarinas 

A posse e domínio de tais bases foi um ponto de rivalidades ou de oonfliios 
constantes entre os poderes ocidentais até ao fim da Segunda Guerra Mundial. 
A crise do Suez de 1966 foi a última manifestação importante dessa política. 
Depois, com o processo de recuo do Ocidente e a revolta dos povos coloniais, 
a luta desses poderes tem sido pela manutenção das bases contra as reivindi¬ 
cações locais. Parece todavia uma política em declínio, não sendo de prever 

(">) William L, Shirer, The rise anã fali oj the thiri Rdch, New York, 1960, 

(lU) A. T. Mahan, The influence oj sea power upon history im-17S3, Boston, 1949, 
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que um poder marítimo ainda consiga estabelecer ou manter um cordão de 
bases navais sem a livre cooperação e acordo das soberanias locais. 

A unidade mundial é porém muito mais clara e directa no pensamento 
de Mackinder, que sem dúvida influenciou Kjellen e Haushofer, assim como 
a estratégia dos Alemães em 1940. Muito simplesmente parte da ideia de que 
a civilização europeia é o resultado de uma luta secular contra a invasão asiá¬ 
tica. Os povos que se movimentaram em direcção ao Ocidente procederam sempre 
da mesma região. Tal região era o pinoí ou cmção do Mundo, traduzindo^se 
na vasta área da Eurásia, limitada por mares interiores ou oceanos gelados, e 
assim inacessível ao poder marítimo. Seguia-se-lhe uma zona chamada cresoenie 
imterior, compreendendo os territórios da Eurásia que vão da Escandinávia à 
Manchúria, acessíveis ao mar. Finalmente, o mscmte exterior abrangia as regiões 
com fáceis contactos com o mar e comunicações abertas com o resto do Mundo. 
Para manter o equilíbrio político do Mundo, seria necessário que estas posições 
relativas não fossem alteradas. 

Tendo manifestado o seu pensamento pela primeira vez numa comunicação 
feita à .Sociedade de Geografia de Londres em 1904, num documento intitulado 
O Pivot Geográfico úa História, voltou ao tema em 1919, época da Primeira 
Grande Guerra, numa monografia intitulada Os Mems Democráticos e as Reali¬ 
dades, insistindo na necessidade de impedir o acesso da Rússia ao mar livre ('“). 
Finalmente, em 1943, procura adaptar o seu pensamento às novas circunstâncias, 
definindo, por oposição ao Heavthvid Rússia, aquilo que chamava o Miãlaviã 
Basin, composto do Atlântico Norte, E.Ü.A, e Europa Ocidental, sendo ambas 
as regiões separadas pelos Germanos ("*). 

As ideias básicas deste pensamento evolutivo foram estas: a) quem domina 
a Europa do Leste, domina o Heartland; b) quem domina o Heartland, domina 
0 World-Island; c) quem domina este último, domina o Mundo. De facto, a sua 
definição de região foi-se adaptando à experiência da guerra. Todavia, o que aqui 
apenas interessa notar é que as suas concepções tiveram grande voga e influen¬ 
ciaram 0 curso da política mundial. Por outro lado foram adaptadas por novas 
concepções às variáveis políticas e técnicas desenvolvidas pela última guerra 
mundial. Assim, e por exemplo, N. J. SpyJcman aceitou a sua concepção básica, 
mas colocou o acento tónico na função do grupo de Estados integrando o que 
chamou o rimtanã, correspondendo ao crescente marginal de Mackinder. O con¬ 
flito fundamental que aparecia à sua análise era entre a Rússia e os poderes 
marítimos para o domínio dos Estados do rimlaM. Estas ideias não deixaram 
de influenciar a política de Truman relativa à Grécia e à Turquia, nem a polí¬ 
tica de containmerÉ, que foi a alternativa proposta por George F. Kennan para 

(“O Halford J. Mackinder, Bmomik Ideais anã Reality, Londres, 1944. 

(”') Mackinder, The romã world and the winning oj the peace, págs. 696, Forelgn Ajfairs, 1943. 
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a tensão entre os E.U.A. e a Rússia na Europa (“D. Outras adaptações do pen¬ 
samento básico de Mackinder foram enunciadas e até, em certo momento da 
evolução posterior à última Grande Guerra, as suas teses pareciam ter expressão 
no choque entre o mundo comunista liderado pela Rússia e pela China, e o 
mundo ocidental liderado pelos Estados Unidos da América. Tudo parecia tra¬ 
duzir-se numa pressão dos membros do bloco comunista contra o cordão de 
países livres, e num esforço desses países para aliviar tal pressão. Este esquema, 
como base de interpretação, parece todavia ultrapassado pela evolução tecno¬ 
lógica e também, e sobretudo, pia evolução ideológica. O desenvolvimento das 
armas nucleares e dos vectores deixou de colocar ôs alvos do ataque na cintura 
imediata do coração dSo Mmdo, A eventual agressão soviética não será neces¬ 
sariamente terrestre, nem terá como objectivo necessário os países acessíveis 
por terra. O agressor eventual pode ditar e escolher uma das estratégias pos¬ 
síveis, a tradicional e a nuclear. O esquema tradicional só corresponde à primeira 
forma de agressão. Mas, sobretudo, o que todos estes esquemas não cobrem nem 
previnem é a evolução do quadro dos interesses e das ideologias. Longe do cora¬ 
ção do Mundo, as condições políticas podem definir pontos de apoio, e o con¬ 
trário também pode acontecer. Fenómenos como os de Cuba e da Albânia, ou, 
ainda, as divergências dentro do bloco comunista, demonstram a importância 
crescente das fronteiras ideológicas na definição do Ocidente e das suas parcelas. 

3—is fronteiras iãeolõgim 
I — O Ãmerimnásm 

O fenómeno das fronteiras ideológicas relega para segundo plano as preo¬ 
cupações que estão na base da importância dos critérios geoplíticos. Estes 
servem, mas não determinam, uma prévia concepção do Mundo e da vida adop- 
tada pelos poderes políticos. Ou uma concepção adoptada pelas formações polí¬ 
ticas, de várias espécies, que lutam pela aquisição do poder político. De qualquer 
modo, 0 fenómeno ideológico fica aqui limitado ao conjunto de concepções de 
ordem emocional, mítica e racional, que orientam o programa e a acção dos 
poderes políticos em competição, Tais concepções, porque independentes da 
unidade das populações, marcam divisões que não sepem necessariamente as 
fronteiras dos sistemas culturais. Mas o que tem mais importância é que orien¬ 
tam .divisões regionais dentro de áreas que culturalmente devem ser conside¬ 
radas como unidades reais de estudo histórico. Tal é o caso do Ocidente, com 
os seus desviacionismos americano e soviético, e o fenómeno de uma Europa 

(“») George P, Kennan, Mnssia anã the IVesí, Boston-Toronto, 1960. E a primeira tentativa de 
revisão sistemática das relaçSea russo-amerioanaa depois da última guerra mundial. 
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restrita em íormagâo. Não obstante a herança comum e os critérios de unidade 
da área, as várias concepções ideológicas assinalam' fronteiras interiores que 
se despegam inteiramente de quaisquer wMentes geográficos ou de considerações 
decorrentes da nuturem ám coitsm. 

Tal orientação ideológica também pode somar-se a critérios de identifi¬ 
cação étnica ou cultural, dando assim mais homogeneidade às regiões conside¬ 
radas. Seria facilmente o exemplo de um africanismo predominantemente negro, 
ou de um asiatismo essencialmente amarelo, acrescentados de um projecto polí¬ 
tico de natureza ideológica. Estas hipóteses não são meraraente académicas 
e alimentam algumas meditações de ordem política sobre o futuro do mundo. 
Mas 0 que nos importa assinalar, em relação com a Europa era' formação, é que 
as áreas culturais homogéneas são divididas por fronteiras ideológicas que não 
guardam relação com a identidade cultural, nem sequer com a unidade nacional. 
Esta divisão ideológica não tem coincidência alguma com os conflitos tradicio¬ 
nalmente decorrentes de uma luta pelo predomínio de uma ou mais potências, 
todas aceitando os mesmos princípios ideológicos, Essas lutas de interesses 
não são ideológicas. Delas está cheia a História do Ocidente, teatro habitual 
de conflitos entre poderes que invocam os mesmos princípios, a mesma fé, e 
objectivos contraditórios. A formação das grandes nacionalidades europeias obe¬ 
dece a tal modelo. As guerras entre os Estados italianos, a luta entre os Estados 
alemães, a rivalidade entre a Prússia e a Áustria, a disputa entre a França e o 
Império, não corresponderam habitualmente a conflitos ideológicos. Simples 
conflitos de interesses, onde os critérios da geopolítica e das fronteiras naturais 
têm uma aplicação independente das matrizes ideológicas. Verdadeiramente, 
deixando de lado as lutas de religião causadas pela Reforma, as fronteiras ideo¬ 
lógicas aparecem como fenómeno relevante do Ocidente depois da Revolução. 

Antes disso, as longas guerras que caracterizam por exemplo o século XVIII, 
são muito diferentes das que se sucedem à Revolução. Assim' foi o caso da 
Guerra da Sucessão de Espanha que durou uma dúzia de anos, da Guerra da 
Sucessão da Áustria que durou oito anos, da Guerra dos Sete Anos entre 1756 
e 1763. O princípio em questão foi quase sempre o princípio dinástico, superior 
a quaisquer considerações sobre as nacionalidades ou sobre as reformas sociais. 
O objectivo do equilíbrio guiava todas as combinações, e a regra da comparti' 
cipação regulava o destino dos vencidos. Foi assim que a Polónia se viu subme¬ 
tida a três partilhas. De qualquer modo, ainda que as guerras sejam numerosas 
ou longas, não têm o carácter das que hão-de verificar-se no século XX. O con¬ 
ceito da guerra totalitária ou existencial não era praticado. Os meios de luta 
eram limitados, os objectivos relativamente comedidos. Um dos efeitos da Revo¬ 
lução é que as guerras ganham uma dimensão ideológica. As fronteiras sofrerão 
0 efeito dessa evolução. 
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Quando se fala na Revolução, subentendendo que se trata da Revolução 
Francesa, usa-se ura’ marco cómodo de referência, mas certamente não o mais 
exacto para o entendimento deste problema. Isto porque talvez seja mais rigo¬ 
roso falar da Bievohgão Atlântica, pondo-se em evidência que 1789 foi precedido 
de várias convulsões e, particularmente, do desviacionismo americano. Outras 
explosões se verificaram por essa época, mas nenhuma levou como aquela à 
definição ideológica de uma fronteira. A Inglaterra já nessa data era exemplo 
de uma agitação social que anunciava as transformações do século XIX, assim 
como se agitavam as Províncias Unidas e os Países Baixos, O contágio que atin¬ 
giu todo 0 continente sul-americano levou à definição de um período que se 
estende desde 1776 até meados do século XIX, e que é uma verdadeira em de 
revoluções, como já tem sido chamada. Tal era de revoluções traz a novidade 
da importância das fronteiras ideológicas, Em primeiro lugar, o amerimnismo 
que se desenvolve autonomamente desde então, cora várias modificações, mas 
sempre autónomo em relação ao resto do Ocidente. Aparece, antes de mais, 
como um movimento de libertação contra as metrópoles exteriores ao continente, 
ainda quando estas também adoptaram o ideal revolucionário, mas foi mais 
característico e importante pelo facto de definir novas formas e fundamentos 
de governo, O republicanismo, o federalismo, o direito à insurreição, o valor 
do princípio associacionlsta, a capacidade individual de construir o futuro, o 
princípio capitalista, os direitos individuais de tipo liberal, aparecem como traços 
ideológicos característicos e definidores de uma fronteira. Tal linha de fronteira 
teve como primeiro objectivo o próprio continente americano, de acordo com 
as doutrinas do destino mmifesio e de Monroe. Dentro de tal fronteira se desen¬ 
volveu ura estilo de vida inconfundível, que se multiplica em padrões de conduta 
inimigos do supérfluo, eficazes, massiíicantes, tributários do amor à saúde, à 
beleza física, ao conforto, ao desembaraço, à força, todos sofrendo mais do 
choque do futuro do que do choque do passado. Este araericanismo conseguiu 
entrelaçar na sua esfera todo o continente sul-americano, não obstante as íntimas 
raízes históricas e culturais desta parte do Mundo com os povos peninsulares. 
Ligação C 0 'm o araericanismo que é ideológica e, a partir desse núcleo, também 
económica, financeira, militar, técnica, e científica. De tal modo que, não obstante 
a participação na língua, na religião, na História e nas tradições, não é nos Esta¬ 
dos Peninsulares, Portugal e Espanha, que se situam os centros de atracçlo e 
dependências das repúblicas sul-americanas. As tensões interiores do continente 
americano, muitas delas resultado de novas fronteiras ideológicas em formação 
no Mundo, não afastam o entendimento que fica exposto, O continente é objecto 
das tensões ideológicas que se manifestam noutras latitudes e que podem even¬ 
tualmente estabelecer traçados novos no plano político, por enquanto, todavia, 
0 americanismo é uma das fronteiras ideológicas interiores do Ocidente, e uma 
das que desempenha papel fundamental no processo da Europa em formação, 
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Porque todo este processo é em grande parte animado por um antiamericanismo 
também ideológico, com os seus tributos emocionais e míticos. O americanismo 
aparece como um desafio, era relação ao qual se hesita entre a cooperação e o 
repúdio. Uma hesitação que atinge todos os países da Europa em formação, 
mesmo os herdeiros directos da Revolução Francesa, porque o americanismo 
se tornou específico em relação a ela 

II—O Súvietimo 

O desviacionismo americano, que não quebrou os denominadores comuns 
do Ocidente, foi menos profundo do que haveria de ser o desviacionismo sovié¬ 
tico. Preferimos falar em sovietismo’, em vez de marxismo ou comunismo, para 
acentuar que o desviacionismo ideológico se consumou quando a Revolução 
triunfou na Rússia em 1917, Desde essa data, não estamos apenas em face de 
uma ideia ou de uma doutrina, mas de um poder político em- movimento, ani¬ 
mado de um projecto caracterizadamente ideológico. Tudo significa que a con¬ 
tribuição mais significativa para a definição desse desviacionismo foi a de Lenine. 

Antes dele, o ponto essencial da teoria era o de que a Revolução Pmletáría 
não seria viável senão nos países economicamente desenvolvidos. Ela teria como 
pressupostos uma sólida classe proletária, uma industrialização adiantada, uma 
clara consciência de classe. Nos povos de economia agrária, a marcha para a 
revolução deveria passar por uma fase burguesa intermediária. Neste sentido 
doutrinaram Eautsky e Plekhanov, fazendo uso dos pressupostos marxistas. 

A originalidade leninista esteve em aplicar o princípio da contradição mar¬ 
xista aos aspectos característicos das economias agrárias. Pretendeu que os 
camponeses, famintos de terra, ajudariam a expulsar a burguesia rural. Seria 
necessário não os deixar transformar esse objectivo transitório numa finalidade 
última. A revolução continuaria incitando os camponeses pobres contra os 
camponeses ricos, o moujik contra o Koulak, e assim por diante. O motor 
indispensável desta acção seria um partido disciplinado, agindo como catali¬ 
sador de todas as contradições. 

Quando do seu regresso à Rússia, em Abril de 1917, com a ajuda das auto¬ 
ridades alemãs, teria a oportunidade de actuar, saltando por cima da experiên- 

(■W) J, G, de Beus, E! juturo de Occiietiie, pág. 19S, Madrid, 1958; E, E. Sohattschnelder, Party 
Govenimentf New York, 1941: Adolf A. Berle, Jr, o mundo entre Ocidente e Oriente, pâg. 69, Rio de 
Janeiro, 1958; Saul Fadover, The genius of America, Man vihose ideas shaped our cMkation, New York, 
1966; Wllllara H. 'Whyte, Jr., The organkatlon Man, New York, 1957; John Kenneth Galhraith, The 
new industrial State, New York, 1967; Walter Lippraann, La potitique étrangère des États-Unis, New 
York, 1944; Qoldwin e Olor, Readings in American foreign policy, Londres, 1971; Orestes Ferrara, El 
panamericanismo y la opiniôn europea, pág. 271, Paris, 1930; Pendleton Herring, Presiãential Leaãership, 
New York, 1940; Herhert von Boroh, A sociedade inacabada, Rio de Janeiro, 1964; Eaequiel Padllla! 
El Hombre libre de América, Méxloo, 1943, 
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cia parlamentar burguesa. O seu famoso O EsMo e a Revolução, escrito contra 
Kautsky, Plekhanov e Kerensky, marca o ponto crítico da passagem ã acção. 
Mas é uma passagem à acção orientada pela convicção da necessidade de uma 
ideologia, e pela proclamação de que a ideologia é totalitária. Nada escapa à 
ideologia definida, desde a linguística à genética, passando pela arte militar, Por 
isso 0 desviacionismo soviético é tão profundo em relação ao Ocidente, no plano 
ideológico. Repudia todos os critérios da unidade desenvolvidos pela história 
passada. Não olha para a evolução de cada país ocidental como sendo animada 
por uma concepção unitária do seu povo. Pelo contrário, considera cada Estado 
como a construção unilateral de um estrato social burguês. A unificação da 
Alemanha é a obra e o proveito dos príncipes alemães, como a unificação da 
França é a obra e o proveito da burguesia francesa. Os trabalhadores não foram 
responsáveis pelo processo, nem comparticlpantes nos resultados. A nova ideo¬ 
logia revolucionária, por isso mesmo, pretenderia superar as divisões nacionais, 
incitando os proletários a uma união internacional. Esta união destinava-se a 
destruir o Estado moderno, monopolista, apoiado internamente nos exércitos 
permanentes, nas polícias e na burocracia, e em luta, no exterior, contra os 
outros Estados capitalistas, O partido construiria, para levar a termo a revo¬ 
lução mundial, um' Estado de constrangimento contra a burguesia, O fenómeno 
nacional seria definido era termos socialistas e afastado do conceito tradicional 
da independência. Tal fenómeno, designadamente nas zonas tropicais, justifica¬ 
ria a revolta contra as metrópoles, mas seria igualmente coerente e desejável 
a decisão de imediatamente se integrar no campo socialista. Deste modo, o nacio¬ 
nalismo ajudaria ao desenvolvimento da área revolucionária onde a ideologia 
leninista seria exclusiva. 

A revolução soviética foi imediatamente entendida como um desviacio¬ 
nismo fundamental. A chamada política do cordão sanitário, definida e praticada 
num Mundo ainda governado pelo Ocidente, foi uma reacção geral, incluindo o 
americanismo, As campanhas de Denlkln, Yudenich e Kolchak pareceram que 
poderiam eliminar os revolucionários. Em 1920, porém, era claro que a revolu¬ 
ção se estabilizara na Rússia (“‘). A sua acção levou a indignação das potências 
ocidèntais a praticar uma política de isolamento da Rússia, de que hoje restam 
poucas lembranças. 

Esta sofreria entretanto uma evolução que a aproximava das regras clás¬ 
sicas de actuação maquiavélica, talvez mais brandas do que as revolucionárias. 
Começou por afirmar-se como a pátria dos trabdlhacbres de todo o Mundo, 

('") Sldney e Beatrlce Wehh, Uma nova clvllisação, Rio de Janeiro, 1945; Bortrand Russel, His- 
toire des lãées au lúème siècle. Paris, 1961; Estaline, Sur le project de Constttution de 1'URSS, in Les 
questions ãu Léninisme, Moscovo, 1949; R, Ponomarev, Ristoire du Parll Communisio de 1'Union Sovii- 
tique, Moscovo, s.d,; Lenlne, oeuvres Choisles, Moscovo, 1953; Robert Taafíe e Kingsbury, An Ailas of 
Smiet Afjairs, Londres, 1065; Gordon A, Oraig, Europe skce ISIS, New York, 1971. 
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servindo de base para a revolução universal. A breve trecho, porém, obrigada 
a enfrentar a política do cordão sanitário, adoptou a nova política económica, 
e definiu a política do comunismo mm só pais, Pinalmente, separou a liderança 
revolucionária da liderança, política e, sem prescindir daguela como instrumento 
de engrandecimento exterior, acentuou a sua vocação de Estaão úMor em 
movimenio, primeiro do campo socialista, depois no contexto mundial. 

Esta evolução, que estava consumada no fira da última Grande Guerra, foi 
acompanhada por um processo de reintegração da U.B.S.S. nos problemas 
mundiais. E, antes de mais, nos temas do Ocidente. 

Talvez possa raarcar4Se o ponto de partida desse processo de reintegração 
na recusa da rectificação do Tratado de Versailles pelo Senado dos B.TJ.A. 
O problema da segurança das fronteiras interiores europeias continuava sem 
encontrar solução a contento dos governos interessados. Era Fevereiro de 1925, 
0 Governo Alemão propunha um- acordo entre as potências às quais o Reno 
interessava. Foi este o princípio das negociações que levaram' h conferência 
de Locarno, de Outubro de 1925. Estiveram presentes a Inglaterra, a Franga, a 
Alemanha, a Bélgica, a Itália, a Polónia e a Checoslováquia. Foram assinados 
cinco acordos. O primeiro, obrigando a Alemanha, a Bélgica, a França, a In¬ 
glaterra e a Itália, estabelecia a garantia individual e colectiva do sUtu quo 
territorial saído da Guerra de 1914-1918. Aquilo que se chamou o espirito de 
Locarno, implicou a reintegração da Alemanha vencida na comunidade interna¬ 
cional, a renúncia à guerra, a garantia das fronteiras. 

As preocupações de segurança, sobretudo francesas, levaram em seguida 
à tentativa de uma espécie de Locarno que cobrisse as fronteiras do Leste da 
Alemanha. Esta tinha sido, de resto, uma das primeiras potências a reconhecer 
0 regime soviético, assinando o Tratado de Rapallo, de 16 de Abril de 1922. Tal 
acordo inquietara os antigos aliados que nunca mais deixaram de temer um 
acordo germano-russo. O famoso tratado de 1939, entre a Alemanha hitlerlana 
e a Rússia soviética, inscreve-se nessa chamada política de Rapallo. Os homens 
que então animaram a política alemã foram Walter Rathenau, ministro dos 
Negócios Estrangeiros, e Von Seeckt, chefe do Estado-Maior. O receio que essa 
política despertou, também acelerou o reconhecimento do regime soviético, e 
0 levantar do cordão sanitário. Em 1924, a Inglaterra e a França procederam ao 
reconhecimento, e em 1932 era assinado o tratado de não-agressão franco- 
-soviético. Caminhava-se para uma definição de fronteiras com esse novo desvia- 
cionismo. Tal definição traduzia a busca pela U,R.S.S. do reconhecimento do 
statu qw, e 0 abandono do revisionismo que significa realmente a guerra. Os 
obreiros deste frustrado Locarno do Leste foram Paul Boncour e, depois, Louis 
Barthou, com o apoio dos Governos Britânico e Italiano. A entrada da U.R.S.S. 
na SDN foi um elemento do projecto, O objectivo era, pela mecânica de um 
acordo regional de não-agressio e de assistência mútua (entre a Alemanha 


e os Países Bálticos, a Polónia, a Checoslováquia e a Rússia), acrescido de ura 
Pacto franco-soviético de assistência no caso de agressão, levar a consagrar 
pela própria Alemanha o traçado das suas fronteiras a leste, tal como concor¬ 
dara em' fazer para as fronteiras ocidentais no Pacto de Locarno. A resistência 
alemã, a sua política de revisão do tratado de paz da Guerra de 1914-1918, tor¬ 
naram impossível o projecto e, a partir de 1935, com a instituição do serviço 
militar obrigatório, mostrou que definitivamente não aceitava a tese, O resultado 
foi a aceleração das negociações franco-soviéticas, e a assinatura do pacto de 
consulta em caso de ameaça de agressão, pacto assinado era 2 de Maio de 1935, 
na sequência das diligências de Lavai, Tal como o de Locarno, este acordo refe¬ 
ria-se à necessidade de observar o Pacto da SDN. Nesta data, a agressividade 
nazi inquietava já todas as potências. O acordo franco-soviético era uma alter¬ 
nativa para a política de Rapallo, A Rússia, no conflito que não pôde ser evi¬ 
tado, havia de adoptar sucessivamente as duas alternativas, O significado maior 
destas tentativas foi o de reconhecer que os problemas do Ocidente não podiam 
ser considerados alheios ao desviacionismo soviético 


("®) Erlc Brandenbeerg, Europa después ãe la guerra mundial, In Historia Universal dirigida por 
Walter Goete, Tomo X, La época dei imperialismo, 'Madild, 1961, 
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CAPÍTULO 11 

0 ESPAÇO EUROPEU 

§ V 

HISTÓRIA DO PRESENTE 

l—Dlrectório e anarquia 

Em ambos os espaços onde se instalaram os desviacionisraos americano 
e soviético, houve uma clara política de organização da área. O princípio do 
Estado Director, com características diferenciadas conforme a região, foi o 
instrumento usado. Os E.U.A. desenvolveram uma actividade de direcção do 
Continente Americano, e a U.R.S.S. instalou-se como directora no campo so¬ 
cialista. Num lado a estrutura foi mais comparticipada, no outro foi mais hie¬ 
rarquizada. No primeiro, os instrumentos económicos e financeiros do poder 
foram mais usados, no segundo a intervenção militar e policial teve a primazia. 
Mas em ambos os casos se tratou de uma clara aplicação da teoria do Estado 
Director. 

Não faltaram doutrinas para apoiar a prática seguida. A doutrina do ãedino 
mcmifcsto, a Doutrina de Mmroe, a doutrina do Ug dick, a doutrina da nova 
fronMm, foram', ao longo dos tempos e até aos nossos dias, todas destinadas 
ã justificação do directório dentro da área americana. 

Por seu lado, a doutrina da 0ria dos traMhadores de todo o Mundo, a 
doutrina da rmluçdo miversal, a doutrina das naoiomltdciâes, a doutrina ãa 
sobemia limitaáa, foram sucessivamente destinadas a justificar a direcção sovié¬ 
tica do campo socialista. 

De tudo resulta que os dois Estados com vocação directora dentro das 
áreas desviacionistas do Ocidente, são também os dois exemplos perfeitos do mo¬ 
delo do Estadoi em moviin^to. o Estado em movimenta é aquele que não tem 
uma doutrina definitiva quanto às fronteiras físicas da sua expansão. As treze 
colónias que se tomaram independentes da Inglaterra transformaram-se já em 
cinquenta e dois Estados, e não está dito que isso seja um limite para a chuva 
de estrelas na bandeira dos E.U.A. Por outro lado, a doutrina das nacionalida¬ 
des soviética, devida a Stalln, definiu a autodeterminação como a faculdade que 
os povos têm de se libertar do domínio capitalista e de aderirem à União, Sem 
fronteiras físicas definidas, sem limites para a expansão, sem área geográfica pre¬ 
determinada. 

O restante espaço ocidental, que é sensivelmente a plataforma da origem, 
onde decorrem os problemas da Europa em formação, sede dos poderes respon¬ 


sáveis pela expansão, continuou a viver em regime de competição interna e de 
guerra civil. Com ensaios de organização segundo o princípio de directório, ou 
colegial, ou individual. Mas impedindo sempre a realização desse modelo. E te¬ 
mendo a integração por um ou por outro dos espaços onde se implantaram os 
desviacionismos, Receosa do avanço soviético e da proeminência americana. 
Incapaz todavia, e até hoje, de encontrar um método de organização geral. So¬ 
bretudo, a partir do início do processo de recuo que temos vivido, manifestan¬ 
do-se mais vezes concordante contra o que proclamou serem ameaças ao seu 
modo de viver, do que unindo-se a favor dos objectivos comuns, Acrescentando 
às suas incertezas colectivas a dúvida sobre a identificação europeia de alguns 
velhos países ou por causa da sua estrutura, ou por causa do sen governo. Foi isto 
0 que aconteceu com Portugal em vista da sua estrutura multicontinental, cora 
ü Espanha, por causa do seu regime político, com a Grécia em virtude da revo¬ 
lução militar. Quando não acontece que os países, cheios de memória de passa¬ 
das competições pela grandeza, continuam a basear no ressentimento a recusa 
clara ou dissimulada da cooperação, Como se tem demonstrado com a evolução 
do problema da presença da Inglaterra no Mercado Comum, e como se eviden¬ 
cia com' a paixão que rodeia o caso de Gibraltar, última batalha da Inglaterra 
contra o franquismo. Porque só por isso não restitui o rochedo que ocupou 
ilegalmente, e que hoje não lhe serve qualquer politica internacional, qualquer 
objectivo nacional, qualquer função mundial ou simplesmente europeia ou me- 
diterrânica, 

À consumação do primeiro desviacionismo ocidental, que foi o america- 
nismo, correspondeu uma primeira tentativa europeia de organização segundo 
a teoria do Directório. Uma tentativa com duas fases, porque ao mesmo tempo 
desenvolvem-se a experiência napoleónica, e a experiência da Pentarquia que 
evolucionou para o Concerto Europeu, Esta última mais duradoira e efectiva, 
visto que assenta no triunfo legitimista contra Napoleão. Teve a sua clara ex¬ 
pressão ideológica na Santa Aliança destinada a assegurar a ordem territorial 
da Europa do Congresso de Viena de 1815, Os soberanos signatários prometeram 
«considerarem-se como compatriotas, e que se prestarão, em todos os momentos 
e lugares, assistência e ajuda». O abandono do princípio legitimista, pela recusa 
inglesa de intervir nesse sentido dentro dos países, levou à variante do Concerto 
Europeu, cuja origem está no Tratado de 20 de Novembro de 1815, destinado 
pelos signatários a assegurar as «medidas que julgarem necessárias para segu¬ 
rança dos seus Estados respectivos e para a tranquilidade geral da Europa», 
Eram signatários a Inglaterra, a Áustria, a Prússia e a Rússia, A França entrou 
para o Concerto em 15 de Novembro de 1818. Neste Protocolo evidencia-se que 
as potências signatárias «estão firmemente dispostas a não ser afastadas, nas 
suas relações mútuas, nem naquelas que as ligam aos restantes Estados, do 
princípio de união interna que até aqui presidiu às suas relações e interesses 
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comuns, união tornada mais forte pelos laços de fraternidade cristã que os 
soberanos procuraram entre si». Também dizem acreditar estar a defender um 
sistema, o legitimista, «que deu a paz à Europa e que é o único que pode 
assegurar-lhe a sobrevivência». Os objectivos da unidade ideolégica da Europa 
e da manutenção do statu quo territorial não resistiram às rivalidades entre 
as potências. Os Congressos de Aix-la-Chapelle de 1818, de Troppau de 1820, de 
Libach de 1821, de Varone de 1823, foram definindo uma evolução que substituiu 
a preocupação da wnidlade europeia pelo objectivo do squilibrio enitre as potên¬ 
cias. Esta evolução significou o fracasso da unidade, e a impossibilidade de 
organizar um regionalismo que eliminasse a tendência para a acção isolada de 
cada Estado. A Guerra Pranco41emâ de 1870, a Guerra de 1914-1018, a Guerra de 
1939-1945, demonstraram esse fracasso 

O Segundo desviacionismo ocidental, que foi o sovietismo, levou a nova 
tentativa de organização segundo o princípio do Estado Director, agora da res¬ 
ponsabilidade do nacional-socialismo. Esta experiência consumou a evolução da 
tendência fascista europeia. 

As experiências fascistas europeias não são exactamente contemporâneas, 
mas convergem nas causas, nos métodos, nos princípios, nos objectivos. NãO', 
alcançaram sempre o poder nos países onde os movimentos fascistas se organiza¬ 
ram, mas ajudaram a criar um clima geral que, por cima da crise da democracia 
e do liberalismo, tendeu para a organização geral do espaço europeu. Nos países 
onde os movimentos existiram, foi sempre possível indicar certas causas rela¬ 
cionadas com 0 prestígio nacional e com as crises económicas como determi¬ 
nantes da nova atitude política, Na Alemanha teve a maior importância o senti¬ 
mento de humilhação nacional decorrente da Paz de 1918, assim como na Itália 
avultou a ambição de uma frustrada grandeza nacional. Por outro lado, as 
repercussões da grande crise de 1929, com o seu cortejo de desemprego, falên¬ 
cias, desvalorização monetária, inflação, enfraquecimento das estruturas sociais, 
proletarização das classes médias, tudo criou um clima favorável aos regimes 
de autoridade e aos fascismos. Mas parece indiscutível que a ameaça soviética, 
com a imagem criada a partir de 1919, influenciou grandemente o progresso das 
experiências fascistas ou fascizantes. O receio da desordem social, a ameaça da 
anarquia, a acção do Komintern contra as tradicionais forças da ordem, defi¬ 
niram 0 anticomunismo como um elemento fundamental das concepções fas¬ 
cistas e suás aparentadas, Muitas organizações tradicionais, por definição opos¬ 
tas ao totalitarismo fascizante, aliaram-se pragmaticamente a esses movimentos 
por lhes parecer que salvariam assim o essencial das suas convicções e inte¬ 
resses. Por isso 0 nacional-socialismo chegou legalmente ao poder, pela votação 
democrática. Quando, em\ 30 de Janeiro de 1933, Adolfo Hitler foi chamado à 

C*) Adriano Moreira, Ideolopiãs PollUcas, pig. 310, Lisbòa, 1964. 
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Chancelaria do Beich, foi porque tinha alcançado a maioria nas eleições. Só 
depois instaurou um Estado totalitário. De igual modo Mussolini foi chamado 
ao poder de acordo com as regras constitucionais, e só depois instaurou o 
totalitarismo. 

Estes factos tornam claro que o fascismo se aproveitou da aliança tácita 
ou expressa de muitas instituições conservadoras ou tradicionalistas. De facto 
não se confunde cora' o legitimisrao, cora o conservadorismo, ou com o rra- 
dicionalismo. É, antes, uma experiência nova e aberrante na tradição europeia. 
Afirma-se apoiado no povo soberano, cuja vontade o chefe pretende interpretar. 
Monta alguns mecanismos destinados a demonstrar essa emanação e ligação 
fundamentais entre a chefia e a vontade popular, dos quais mecanismos o mais 
importante é o plebiscito. Este plebiscito foi definido e usado em termos de se 
traduzir sempre numa consagração da vontade do chefe, mas conduzido em 
termos de ser apresentado, em' cada experiência, como demonstrativo da capaci¬ 
dade governamental de antecipar e interpretar a vontade popular. Por isso, entre 
outras razões, o corporativismo português e 0 íranquismo não se confundiram 
nas suas teses com o fascismo, mas as hipóteses coincidiram e a cooperação 
existiu, Mas estes dois últimos regimes estão mais próximos da contra-revolução 
do que os fascismos. Estes, muitas vezes entraram em conflito cora as forças 
tradicionalistas que os apoiaram. 

A expressão deSsa divergência estava clara na substituição das forças arma¬ 
das pelo partido como instrumento de garantia dos interesses superiores do 
Estado, Por outro lado, os fascismos são fundamentalmente antimarxistas, pro¬ 
curando acentuar tudo o que é nacional contra as tendências internacionalizan- 
tes. Isso não impede que os fascismos tenham uma concepção geral do mundo 
concreto e da conjuntura em que se desenvolve a experiência política. O fas¬ 
cismo italiano era animado de ura sentido de grandeza romana, de uma ânsia 
de expansão, de uma vocação imperial. Assim como o nazismo se identificou 
com 0 elitismo racista, proclamando e praticando o mito ariano. Teria sido a 
raça ariana aquela que melhor preservara a pureza do sangue, e por isso estava 
destinada e chamada a dominar os outros. Daqui decorria, em qualquer dos 
ramos dominantes do totalitarismo fascista, a impossibilidade de conceber uma 
organização internacional do espaço europeu baseada na comparticipação ou 
igualdade dos Estados, A tendência ádoptada foi a hierarquizante, com expressão 
na técnica do Estado Director. O famoso livro de Adolfo Hitler, Meim Bampf, 
definiu o programa que havia de ser fanaticamente obedecido. O proclamado 
objectivo de garantir a expansão e segurança da Alemanha atribuindo-lhe o 
espaço mH necessário, levou-o a sustentar que não podia tolerar nas suas 
fronteiras duas potências militares como a França e a Rússia, e que a paz deve¬ 
ria ser assegurada pelo domínio de um povo de senhores sobre os outros povos. 
O Pacto Franco-Italiano de 22 de Maio de 1939, seguido da Aliança Tripartida 
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para incluir o Japão, foram os instrumentos diplomáticos formais dessa con¬ 
cepção. Tratava-se de transferir para a organização internacional o princípio do 
Pürher em que assentava a organização nazi. O Acordo Germano-Checo de 1939, 
assim como o Tratado Germano-Soviético do mesmo ano, foram desenvolvimen¬ 
tos dessa concepção. A Guerra de 1939-1945 foi o sangrento processo da liqui¬ 
dação dessa tentativa racista de organização da Europa. Uma experiência 
completamente aberrante em face do ecumenismo europeu. Prontalmente em 
conflito com todos os valores tradicionais que dão unidade à Europa. Uma vio¬ 
lação insofismável do espirito europeu {‘"‘l. 

2—A Instabiüãaik 'da Cooperação 

A técnica do Eetaão Dlrector pode inspirar-se na passada experiência do 
Império, mas não tem coincidência com ela. Antes se diferencia profundamente. 
De facto, e como observou Ortega, a história do Império Romano depois de 
Júlio César é o que mais interessa ao Ocidente porque é então que entra na 
História o que depois se chamará Europa C”). Os povos conquistados não dei¬ 
xaram de reconhecer o valor do Império no sentido de unir todos os homens 
pela família, pelo comércio e pelos deuses, sem particularismos ou superiorida¬ 
des étnicas. Os cristãos chegaram a ver no Império o cumprimento da vontade 
divina. Prudêncio, Séneca e Santo Agostinho prodigalizaram louvores à unidade 
imperial em que alguns veriam a transformação da Terra na pátria de todos ('”). 
Esta ideia encaminha no sentido de considerar o Imperador como tendo a 
função de ordenar o Mundo, de realizar a Ordem do Cosmos. Uma ordem que 
deveria ser cristã, como entenderam os agostinianos ao considerar o Império 
convertido como instrumento de propagação de Pé e instrumento da vontade 
divina. 

Nada disto se encontra na técnica do Estado Director, que serve uma 
Ordem mas posta ao serviço da proeminência de um Estado. Superioridade fun¬ 
damentada no repúdio da concepção da Terra como pátria de todos os homens, 
porque esta implica uma evolução no sentido da igualdade jurídica e social 
dos indivíduos. 

Afirmada a pluralidade dos poderes políticos, todos iguais e independentes, 
a alternativa possível para o ultrapassado Império e para o inviável Esi'aão 

(Hl) Emest Noite, El fascismo en su época, Barcelona, 1967; Lulgl Salvatorelli e Giovannl Mira, 
Sioria dei fascismo, Roma, 1952; Henrl Lemaitre, Les fascismes ãans 1'histoire, Paris, 1959; Angelo Tasca, 
Nasciia e amento dei fasdsmo-Vltalia dal 19U al 1922, Plrenza, 1960; Talcott Paisons, Som sociologkal 
aspects of lhe fascist movemnt, in Essays in Sociologkal Theory, Glenooe, 1964; Eugen Weber, Acéíoíz 
Française: Royalism and Reaction in Twentieth-Century, Stanford, 1962; Léon S, Roudiez, Maurras 
jusqu‘à 1'Action Frangaise, Paris, 1957; Maúríce Pujo, les camelots ãu Roi, Paris, 1933. 

(“) Ortega, Historia como sistema y Del Império Romano, Madrid, 1941. 

(««) Juan Beneyto, Espaíia y el problema de Europa, Madrid, 1942. 
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Bireotor é a da comparticipação. A descoberta de um processo de formação de 
decisões, que possa eliminar a guerra civil dos Estados e afastar a sujeição 
ao mais forte, é o desafio posto pela anarquia da vida internacional europeia. 
E não faltam doutrinas nem projectos experimentados. Sem que os primeiros 
consigam uma adesão suficiente, e sem que os segundos ultrapassem em regra 
as inquietações militares de zonas restritas. A universalidade europeia, e muito 
menos a ocidental, não encontraram, até às experiências contemporâneas, a fór¬ 
mula possível de comparticipação, Pelo menos nunca encontraram formas viá¬ 
veis e permanentes de comparticipação global que permitissem a definição de 
uma estrutura capaz de resistir a todos os conflitos de interesses da vida inter¬ 
nacional, O êxito foi maior quando a comparticipação se definiu por zonas fâpe- 
ciais de interesses, com a condição de os comparticipantes não entrarem em 
conflito nos domínios que ficam fora do ensaio de organização. 

Na época que imediatamente antecedeu as duas guerras mundiais, as for¬ 
mas de comparticipação que levaram a resultados mais positivos foram as que 
partiram da cooperação económica, A Europa do século XIX conheceu pelo 
menos quatro experiências: A União Aduaneira Alemã (Zollvereln), a União 
Aduaneira Austro-Húngara, a União Aduaneira Suíça, a União Italiana. Não é difícil 
antecipar que ora o factor da nacionalidade, subjacente à divisão dos poderes 
políticos que se uniam, ora a pequena extensão e poder das unidades interessadas, 
não permitem facilmente extrair orientações significativas para os temas da inte¬ 
gração europeia contemporânea. 

Pelo que toca ao Zollverein e à União Aduaneira Austro-Húngara, foram 
ambas condicionadas simultaneamente pela reacção contra a agressão napoleó- 
nica, por um lado, e pela rivalidade, no que respeita à direcção dos povos ger¬ 
mânicos, entre a Prússia e a Áustria, por outro. 

O problema da unificação política estava subjacente à experiência, não se 
encontrando ausente a recordação do Sacro Império Romano Germânico. Por 
isso, logo em 1814, o ministro Hardenberg procurava abolir os entraves ao 
comércio entre os Estados Germânicos. A técnica da Confederação Germânica 
não se mostrou capaz de superar o conflito entre o interesse da unificação e a 
luta pela chefia entre a Prússia e a Áustria. Então, o princípio da união pelo 
interesse económico, como primeiro passo no sentido de futura integração polí¬ 
tica, apareceu como sendo o caminho possível e desejável. O projecto de 1832, 
para: estabelecer uma União Aduaneira, levou à reunião da Conferência dos 
Países Germânicos. Desta conferência saiu o Acordo Geral de Zollverein, de 23 
de Março de 1833. Picava definido um grupo que desejava ser o motor da futura 
união aduaneira de todos os Estados Germânicos. Os Estados signatários foram: 
Prússia, Áustria, Baviera, Wurtenberg, Baden e Hesse-Darmstadt. A falada riva¬ 
lidade entre a Prússia e a Áustria resolveu-se pela derrota da Áustria na guerra 
de 1866 e, mesmo sem revisão do tratado, a união aduaneira continuou a fun- 
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cionar. Esta união aduaneira, que não conheceu a fase da zona de livre comércio, 
e soh a influência dominadora da Prússia, substituiu a regra da unanimidade 
dos votos pela regra da maioria. Nesse momento, estava de facto instituído um 
poder político. Tal definição dava-se na data em que a Inglaterra procurava 
condições especiais para impor os seus produtos industriais aos países do conti¬ 
nente, e também no momento em^ que a agricultura europeia sofria a concor¬ 
rência dos produtos ultramarinos, especialmente norte-americanos. Já então o 
progresso da organização europeia aparece determinado pela réplica à concor¬ 
rência exterior. O projecto da Mitteleuropa, que faria do centro da Europa a 
zona de expansão germânica, a doutrina nacionalista do proteccionismo econó¬ 
mico, a evolução do Zollverein para a unidade política do Império Alemão, são 
respostas a essa concorrência que estará presente entre as causas da Primeira 
Guerra Mundial (““). 

Experiência feliz, sem a presença de um Estado dominante, foi a da Suíça. 
Trata-se porém de um pequeno teiuitório que torna abusivas as frequentes ana¬ 
logias invocadas para orientar a integração europeia. Funcionou aqui também 
0 princípio da réplica à ameaça, de resto múltipla. O pequeno grupo de cantões 
viveu cronicamente ambicionado pela expansão dos vizinhos. Assim mesmo, a 
marcha para a integração não foi linear nem rápida. Só em 1848 foi adoptado 
0 princípio do federalismo, superando finalmente uma hesitação que foi demo¬ 
rada. Foram então eliminadas as alfândegas entre os Cantões, completando a 
tarifa exterior comum estabelecida era' 1815. 

Por seu lado, a chamada União Aduaneira Austro-Húngara é o exemplo 
de uma tentativa falhada por não ter conseguido superar o conflito interior das 
nacionalidades, nem estabelecer a igualdade de todos os grupos étnicos, A der¬ 
rota das pretensões austríacas dentro do Zollverein enfraqueceu também a possi¬ 
bilidade de integrar economicamente o Império. Tal orientação estava definida 
desde 1826, quando a Áustria decidiu submeter os seus territórios a um processo 
unificador semelhante ao do Zollverein. Todavia, a falta de vocação para a uni¬ 
dade de todos os povos submetidos, o crescente nacionalismo especialmente 
húngaro, e a manutenção de um proteccionismo especial para a Áustria fizeram 
gorar o projecto, A derrota de 1866 obrigou a Áustria a fazer concessões inter¬ 
nas, de modo que a regra da unanimidade de votos no seio da União, desde 
então imposta, enfraqueceu a unidade política do Império, que a Primeira 
Guerra Mundial destruiria finalmente. 

Por seu lado, a União Italiana teve, entre as suas causas determinantes, a 
defesa contra a concorrência do Zollverein. A oportunidade apareceu quando, 
pelo Tratado de Zurich de 1859, a Áustria abandonou a maior parte dos seus 

{*“) Juan Sardá, ünions Aduaneras y Uniones Económicas, Madrid, 1953 ; Paul Pabra. Y a44l 
m Marché Commum?, Paris, 1966, 
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territórios italianos. Na península italiana, já então o Norte era industrializado 
e tendente para o livre-cambismo, e o Sul era agrícola e necessitado do protec¬ 
cionismo aduaneiro, À unidade política imposta pelo Piemonte, seguiu-se, num 
breve período de 'dois anos, a abolição das tarifas interiores e a definição de 
uma tarifa exterior comum. Do ponto de vista económico, o desequilíbrio entre 
0 Norte e o Sul acentuou-se e tornou-se característico da estrutura italiana. Mas 
trata-se claramente de um caso onde o íactor político prévio foi determinante 
e decisivo ("'). 

Em nenhuma União o princípio unificador foi o de um europeísmo geral. 

' Pelo contrário, trata-se sempre de uma atitude de defesa que se inscreve na 
trama dos conflitos internos do Ocidente em geral. Mas uma atitude que vai 
documentando o progresso da consciência da necessidade da cooperação, 

Em ipal circunstância se filiam as tentativas de organização militar, 
sobretudo depois da catástrofe da Primeira Guerra Mundial, cuja experiência 
não chegou todavia para inspirar um verdadeiro sistema de segurança colectiva. 
Tal guerra foi, de resto, o ponto crítico de uma escalada que enche todo o sé¬ 
culo XIX. Mas não seria o ponto cimeiro, porque ainda faltaria viver a Segunda 
Guerra Mundial. 

É longa a teoria dos conflitos que se inscrevem nesta inacabada guerra 
civil ocidental, mesmo só depois da tentativa de organização de Viena em 1815, 
É entre a Rússia e o Império Turco em 1828-1829, tendo como causa a Grécia; 
em 1855, a Guerra da Crimeia; em 1875-1878 por causa da Sérvia. A Áustria 
entrou em guerra com o Piemonte em 1848, era 1859, e em 1866, ocasião em que 
perdeu Veneza; entrou ainda em guerra cora a Alemanha, sofrendo a derrota 
de Sadowa. A Alemanha sustentou a guerra dos Ducados, a guerra contra a 
Áustria de 1866, e a guerra de 1870-1871 contra a França. Estas guerras porém 
eram limitadas quanto aos intervenientes, nunca mais de três, e quanto às 
regiões afectadas. Por outro lado, as campanhas não eram demoradas. A famosa 
Guerra da Crimeia não durou mais de um ano, e a Guerra Austro-Prussiana de¬ 
morou apenas alguns dias. Os conflitos não eram existenciais. A destruição do 
adversário não era um objectivo do combate, que apenas pretendia a vitória. 
São a brevidade das campanhas, a limitação dos meios, a moderação dos objec- 
tivos, que dão a impressão de paz duradoira. Mas o desenrolar do processo, que 
levou à explosão da Guerra de 1914-1918, demonstra por si mesmo que a paz era 
ilusória. A fadiga da busca posterior das causas do conflito não levou a con¬ 
clusões seguras. Pode, com simplicidade cómoda, aceitar-se a explicação do 
Artigo 291 do Tratado de Versailles e atribuir o conflito à culposa ambição da 
Alemanha e do Império Austro-Húngaro. O facto de a Alemanha ter assinado 
0 Tratado não significa que tenha realraente aceitado a exactidão do diagnós- 

(>«) PlGrre Drowin, A Europa ão Mercado Comum, Lisboa, 1963, 
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tico. Naturalmente surge logo a explicação que atribui o acontecimento a facto- 
res de ordem económica. A Alemanha estaria em período de plena expansão 
depois de 1890, exigindo novos mercados e uma política agressiva de exporta¬ 
ção. Tal política íá-la-ia entrar em conflito com a França e, principalmente, com 
a Inglaterra. Na lógica da interpretação leninista, dir-se-á que a Alemanha seria 
levada a tentar abrir novos mercados, ainda que pela força, fechando os seus 
próprios^ mercados à concorrência exterior por meio de um proteccionismo 
nacionalista. Os seus adversários seriam obrigados a responder com uma política 
de defesa contra os produtos alemães. A guerra surgiria como o instrumento 
necessário para quebrar este círculo de contradições. Historiadores como Re- 
nouvin não se inclinam no sentido de aceitar esta explicação (‘“). o primado 
dos factores não seria económico. Pensam que a economia alemã não estava 
obrigada a escolher entre a degradação ou a guerra. Sem recusar a importância 
de sempre dos factores económicos, talvez não seja errado dar primazia aos 
factores políticos; o Estado tinha de defender-se mais da revolução interior 
do que dos inimigos externos. A Rússia já era teatro de importante agitação 
revolucionária, assim como o Império Austríaco se debatia cora as tendên¬ 
cias nacionalistas centrífugas e a Alemanha abrigava o mais importante Par¬ 
tido Socialista europeu. A guerra foi sempre um galvanizador possível da 
unidade, e..de facto, a Guerra de 1914-1918 serviu bem inicialmente tais plausí¬ 
veis propósitos. Os governos de união sagrada surgiram em todos os países 
mteressados. A crise interior iminente sublimou-se num nacionalismo conver¬ 
gente. O apaziguamento ideológico interno foi um' facto imediato, embora não 
duradoiro. Os próprios socialistas votaram, em toda a parte,, os créditos mili¬ 
tares. Os objectivos exteriores proclamados por cada contendor ligavam-se inti- 
mamente ao sentimento nacional. A Áustria procurava acabar de vez com a 
Servia. A França pretendia recuperar a Alsácia e a Lorena. O nacionalismo agres¬ 
sivo foi um factor político importante da guerra. Os conflitos das ambições 
colomais. ligados à mística nacionalista do Império, concorreram em tal sentido. 
Foi tal nacionalismo que impulsionou a corrida aos armamentos, acompanhada 
do prolongamento do serviço militar, e do aumento dos efectivos, do equipa¬ 
mento e do material. Os orçamentos acusaram o peso da m 'amada. O jogo 
das alianças ia definindo o campo dos futuros contendores. O acidente de 
Serajevo, de 28 de Junho de 1914, foi uma ocasião que poderia ter sido substi¬ 
tuída, com iguais consequências, por qualquer outra. 

Subitamente o conflito mostrou-se despido de todas as características do 
passado. Nao foi limitado. Nem breve. Também não foi relativaraente económico, 
em perdas pessoais e materiais. Levou, antes, rapidamente a extremar dois blo- 
^ ° Montenegro, a Rússia, a França, a Inglaterra; do 

(™) Pierre Renouvln, Histoirs ies relations iniernationaks, Paris, 1963-1967, 


outro, os Impérios Centrais. No todo, 360 milhões de homens europeus em guerra 
civil. Ambos os lados procederam' a uma política de aliciamento que destruiu 
a neutralidade. Sucessivamente, o Império Turco em 1 de Novembro de 1914, 
a Itália em 1915, a Bulgária também em 1915, a Roménia em 1916, Portugal em 
1916, a Grécia em’ 1917, elevaram os contendores a 14. Só ficaram de fora a Suíça, 
os Países-Baixos, os Escandinavos,, a Espanha. Alastrou a todos os continentes. 
O Japão alinhou, invocando um tratado de 1902, ao lado da Inglaterra tendo já 
em vista a China. Onze das repúblicas americanas declararam perra aos Im¬ 
périos Centrais. Pinalmente, os Estados Unidos da América entraram no con¬ 
flito era 2 de Abril de 1917. 

A duração da perra foi outra característica inesperada. As tropas partiram 
convencidas de que no Outono de 1914 repessariam a quartéis. Todos os cál¬ 
culos e previsões se revelaram falsos. A guerra evolucionou no sentido de uma 
guerra total. O Estado aprende o intervencionismo e a planificação. As conse¬ 
quências políticas foram de molde a exceder toda a experiência anterior sobre¬ 
tudo por causa do fenómeno soviético. 

A vitória de 11 de Novembro de 1918 veio calar as armas sobre uma Europa 
que não tinha coincidência política com a de 1914. O Império Austro-Húngaro, 
0 Império Turco, o Império Russo, desapareceram'. Surgem novos Estados, 
como a Finlândia, a Estónia, a Letónia, a Lituânia e as nacionalidades emer¬ 
gentes do Império Austríaco. A Polónia reentra na cena internacional. A Ale¬ 
manha, conservando apesar de tudo a unidade antes adquirida, perdeu muitos 
territórios e a capacidade de intervir. O pluralismo político europeu, acrescido 
do princípio das nacionalidades e do direito dos povos à livre disposição, tor¬ 
na-se mais acentuado. Mas não se acrescentou em sabedoria no- sentido de 
encontrar uma forma de comparticipação na definição e defesa de uma unidade 
Europeia. Pelo contrário, todas as tentativas feitas nesse sentido falharam em 
face dos particularismos insatisfeitos. 

Por ura lado, os Estados nascidos da guerra nem sempre dispuseram da 
estabilidade política necessária para a consolidação. Alguns deles não aderiram 
à nova ordem internacional instaurada, como foi o caso dos próprios Estados 
Unidos que não entraram na Sociedade das Nações, e como também foi o caso 
da U.R.S. S. O teor ideológico da Europa política também sofrera alteração. 
O liberalismo recua perante a planificação e o intervencionismo impostos pelo 
conflito e pelo rescaldo da guerra. Os nacionalismos encontram razões de queixa 
nas humilhações sofridas ou nas pretensões não satisfeitas. As correntes socia¬ 
listas ou socializantes afirmam-se e o sovietismo cresce como desafio e como 
ameaça. Entre 1919 e 1939, decorre um falhado ensaio de acomodamento dos 
novos interesses e tendências, Entre os problemas da conjuntura contam-se os 
suscitados pelos traçados das fronteiras dos novos Estados, levando a afrontar 
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mentos perigosos. As rivalidades entre a Itália e a Jugoslávia, a Turquia e a 
Grécia, a Polónia e a Rússia, são expressão da crise não depeiada. A França 
e a Inglaterra não concordaram numa política comum em relação à Alemanha, 
O prohlema das reparações alemãs envenenava as relações diplomáticas entre 
os próprios vencedores. Por cima de tudo, o desenvolvimento do Estado sovié¬ 
tico altera o jogo das forças políticas interiores dos vários Estados. As minorias 
extremistas aproveitam as queixas de uma situação económica instável. A partir 
de 1919, uma vaga revolucionária percorre toda a Europa, afectando especial¬ 
mente os países da Europa Central. A estabilização que parece verificar-se entre 
1925 e a grande crise de 1929 não levou à definição de nenhumas estruturas 
de comparticipação efectiva capazes de promoverem a paz. 

Todavia não' faltaram esforços e experiências assim orientados, Tais esfor¬ 
ços dirigiam-se primeiro no sentido de ãmalorimr a imprtânda êas fmkims 
sob 0 ponio ée uisto político. 

Esta tendência era a expressão da luta contra a valorização do território 
a que o nacionalismo, em todas as suas formas, procedeu. Sendo uma das ten¬ 
dências ou experiências mais utilizadas para enfrentar a crise europeia dos 
nossos dias, em busca de uma forma de comparticipação, tem por isso grande 
importância sublinhar as suas origens. Sobretudo porque já na Europa de entre 
as duas guerras a tendência para desvalorizar as fronteiras assentou no reconhe¬ 
cimento da impossibilidade de aplicar rigorosamente o princípio das nacionalida¬ 
des, Tais dificuldades resultaram de muitos factores. Tradições políticas arrei¬ 
gadas exigiam que os Estados que alinhavam do lado dos vencedores preten¬ 
dessem compensações territoriais, nem todas compatíveis com o reconhecimento 
do princípio das nacionalidades. A mistura das populações proporcionada pela 
Europa legitimista, durante séculos em que o princípio das nacionalidades não 
teve qualquer importância, tornava difícil fazer coincidir a divisão territorial 
com a homogeneidade nacional, Esta dificuldade era sobretudo evidente na 
Europa Central. A existência de minorias pareceu inevitável. A protecção dessas 
minorias, segundo ura estatuto internacional, implicou a limitação das sobera¬ 
nias e portanto a diminuição do valor das fronteiras políticas. 

O mecanismo estabelecido, sob a égide da Sociedade das Nações, reconhecia 
0 livre uso de uma língua diferente da do Estado hospedeiro, o direito de trans¬ 
mitir a própria cultura' em escolas privativas, a existência de uma imprensa 
e de uma literatura, e até a organização de tribunais próprios. Pelo menos, 
catorze Estados europeus foram atingidos por este regime, destacando-se a 
Polónia, a Jugoslávia, a Checoslováquia, a Roménia, a Turquia, a Bulgária, a 
Hungria e a Áustria. Calculou-se que vinte milhões de Europeus estavam abran¬ 
gidos por este estatuto Tudo isto foi delineado pelos vencedores da guerra, 

('*") Paul Mantoux, Les délibéraüons iu Conseil des Çuatre, ll, Paris, s, d, 


O directório ocasional constituído pelos Estados Unidos, Inglaterra, França e 
Itália, que realmente ditou autoritariamente a organização da paz. 

O esforço de acomodamento do sentido tradicional da soberania com estas 
limitações não foi frutuoso. A experiência implicava o reconhecimento do indi¬ 
víduo como sujeito directo do Direito Internacional. Não foi possível dar esse 
passo com efectividade. Uma das tarefas em curso na construção da Europa 
de hoje, ainda é essa. E sem eficácia real. As minorias foram uma das causas 
do recomeço da perra civil europeia em 1939. A tentada desvalorização das 
fronteiras políticas não deu provas apreciáveis. 

A tentativa de desvalorizar as fronteiras também se desenvolveu no sen¬ 
tido do ãesammmto alfandegário e da liquidação dü proteccionism mciona- 
lista, Era esse o conteúdo do número 3.° dos famosos 14 pontos de Wilson, onde 
se preconizava a supressão das barreiras económicas e o estabelecimento de 
condições comerciais Ipais para as nações pacíficas, t nesta tarefa que Jean 
Monnet começa a notabilizar-se na Europa, então como Secretário-Geral Adjunto 
da SDN. Por iniciativa da Inglaterra que, em 11 de Fevereiro de 1920, propunha 
a realização de uma conferência cohrindo os problemas financeiros suscitados 
pela nova Carta política europeia, a SDN encarregou-se de a organizar. O objec- 
tivo era o de uma liberalização internacional da economia, e ao mesmo tempo 
fazer a definição de uma política de créditos destinada a auxiliar a reconstrução 
dos países que não tinham meios suficientes. De facto, os esforços desenvolvi¬ 
dos não levaram a qualquer resultado. 

Todavia, é na mesma linha que se inscreve o projecto de Aristides Briand 
para a criação de uma União Europeia, apresentado era 1929. Tal proposta, na 
sequência de muitas iniciativas não estaduais que batalhavam' no sentido de 
mobilizar os espíritos europeus, tem a característica importante de reconhecer 
a existência dos desvlacionisraos americano e soviético. Apresentado durante 
a reunião da Assembleia Geral da SDN, o projecto interessava a vinte e seis 
Estados, incluindo a Inglaterra e a Holanda, Portugal e Espanha, os Estados 
Escandinavos e Bálticos, a Roménia, a Hungria e a Polónia. Mas não compreen¬ 
dia nem os Estados Unidos nem a Rússia. 

O projecto era animado pela convicção de que a paz dependia da situação 
económica internacional, que só uma fórmula de comparticipação política pode¬ 
ria aquietar. Briand declarava que «entre os povos da Europa deve existir uma 
espécie de lago federal». Os mecanismos que hoje estão sendo utilizados, já 
então eram propostos: Conferência Europekif, Comité polUico permanente, Tri- 
buná Arbitrai, eram os organismos sugeridos. 

Quando Aristides Briand morreu, era 1932, todos os seus esforços não ti¬ 
nham conduzido a mais do que à instituição de uma Comissão de EstvÂos para 
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um União Europeia, feita em 1930 pela SDN. É importante notar (^ue já então 
se entendia que a proposta União era feita contra os Estados Unidos da Amé¬ 
rica. A Inglaterra, ao responder ao memorandum Briand, declarava que uraa 
União Europeia independente, como a proposta, «acentua ou suscita tendências 
para rivalidades e hostilidades intercontinentais que é importante, no interesse 
geral, diminuir ou evitar». Era dos E.Ü.A. que se tratava. E também, natural¬ 
mente, dos laços da Inglaterra com a sua Comunidade Britânica. Por esse tempo i'., 

ainda não lhe parecia que pudesse sequer ter de optar entre os laços com a |i 

Comunidade e o desenvolvimento da integração europeia. Também' a Rússia se 
manifestou contra o projecto Briand, porque o considerava como não podendo | 

levar senão à formação de um bloco anti-soviético. I 

Este projecto teve o efeito de revelar mais uma vez que a integração 
europeia, em qualquer forma, dependeu sempre de um catalisador. O pensa¬ 
mento crítico que o projecto enfrentou, procurava determinar contra quem 
era dirigido e não a favor de que interesses se destinava. Tal necessidade de 
um catalisador animou também os arranjos militares de entre as duas guerras. 

Lembremos algumas das tentativas parcelares de cooperação militar de¬ 
terminadas por um catalisador exterior. Em primeiro lugar, a Pequena Entente, 
objecto dos Tratados de 14 de Agosto de 1920, definindo a aliança entre a 
Checoslováquia e a Jugoslávia. Em 23 de Abril de 1921, o esquema alarga-se 
pelo tratado da aliança entre a Roménia e a Checoslováquia. O catalisador era 
0 revisionismo húngaro, quando as ameaças reais, como depois se viu, eram 
a Alemanha nazi quanto à Checoslováquia, a U.R.S.S. quanto à Roménia, a 
Itália fascista quanto á Jugoslávia. Os acordos de Munich liquidaram a Pe¬ 
quena Entente. Em 1934, constituiu-se a Entmte Balcânica que unia a Turquia, 
a Roménia e a Jugoslávia contra as pretensões da Itália fascista. A U.R.S,S. 
revelou-se depois ser a ameaça real. Ainda em 1934, organizou-se a Entente ão 
Báltico, concebida por Barthou contra o nazismo, e abrangendo a Estónia, a 
Letónia e a Lituânia. A agressão também veio depois da U.R.S.S., que reabsorveu r 

os territórios. O mesmo Barthou animou o que seria o Pacto Oriental, no qual i 

se uniriam os Estados da Europa do Leste para se oporem' ao nazismo. O pro- - 

jectp falhou e os territórios viriam a ser transformados era satélites, Em 1933, 

Mussolini apresentou a Mac Donald o projecto do Pacto úios 4, que compreen¬ 
deria a Inglaterra, a França, a Alemanha e a Itália, Tal pacto isolava a Rússia, ' 

garantia à Alemanha liberdade no Leste da Europa, e abria o Sul do Medi¬ 
terrâneo à expansão italiana. O projecto gorou-se com a saída da Alemanha 
da Sociedade das Nações, Em 1935, não teve melhor sorte a Frmte ãe Stresa, 
uma tentativa de opor os esforços conjuntos da Inglaterra, da França e da 
Itália contra a prática do repúdio unilateral dos tratados, caminho que a 
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Alemanha acabava de adoptar ao restabelecer o serviço militar obrigatório. 
Em Outubro desse ano a Itália atacou a Etiópia, e as potências europeias não 
puderam aceitar esse preço da cooperação, 

O caminho diferente de uma coordenação geral de atitudes, não dirigida 
contra ura catalisador, mas orientada por uma apreciação ponderada do inte¬ 
resse comum, também não encontrou fórmulas ou aceites ou respeitadas. A ex¬ 
periência dirigiu-se primeiro no sentido de evitar o peso orçamental da pas 
armada, e o risco de uma escalada competitiva no domínio dos armamentos. 
Cora tal objectivo abriu em Genève, em Fevereiro de 1932, a Conferêniáa do 
Desarmamento. Tal tentativa foi inutilizada por três acontecimentos principais 
que foram o serviço militar obrigatório decretado na Alemanha em 16 de 
Novembro de 1035, o ataque da Itália à Etiópia iniciado em 3 de Outubro, 
de 1935, e o início da Guerra de Espanha em 17 de Julho de 1936. 

A importância desta última guerra para o futuro da Europa foi enorme. 
Ali se definiram 03 alinhamentos da Guerra de 1939-1945. Ali se definiu a guerra 
existencial. Ali se cristalizaram as alternativas éticas que a Europa ainda hoje 
enfrenta. 

Estas alternativas, que nunca puderam encontrar uma opção uniforme 
da parte de todos os Estados interessados, também impediram' o êxito da 
fórmula arUtragm, segumnga, desarmamento, e a sua tradução em textos 
jurídicos respeitados, Foi a tese francesa, documentada nos discursos da época, 
especialmente os pronunciados por Bourgeois, Paul Boncour e Henriot, no 
período que vai de 1924 a 1929, Era essa tese que não agradava ao revisionismo 
europeu, professado por vencidos e vencedores da Guerra de 1914-1918, designa¬ 
damente pela Alemanha, Hungria, Áustria, Bulgária e Itália, A iniciativa de 
Politis e Bénès de 1924, que pretendeu consubstanciar no Protocolo úe Genève 
a fórmula da arbitragem, foi rejeitada pela Inglaterra, temerosa de ver os seus 
interesses imperiais enfraquecidos por arbitragens desfavoráveis, e receosa de 
vir a envolver forças nacionais era conflitos europeus. A alternativa proposta 
por Austen Chamberlain foi o regresso aos acordos regionais sob a égide 
da Sociedade das Nações. O Pacto de Locamo, de 1925, e o chamado Pacto 
Briand-Kellogg colocavam íinalmente a guerra fora da lei. Poi assinado por 
vinte e cinco Estados em Paris, no dia 27 de Agosto de 1928, Seria assinado 
por cinquenta e sete Estados, nove dos quais não pertenciam à SDN. Mas 
nem o desarmamento, nem o direito, corre.spondiara à conjuntura de verda¬ 
deira guerra civil em que a Europa continuou a viver. O princípio do catalisador 
continuaria a ser o único universalraente actuante. Entre 1918 e 1939, a Rússia 
e a Alemanha alternam no desempenho desse papel. Entre 1939 e 1945, é a 
Alemanha que assume esse papel. No período que decorre depois de 1945, e 
após a satelização do Leste da Europa, parece cada vez mais evidente que os 
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Estados Unidos da América estão a funcionar como o catalisador de que a 
cooperação europeia nunca soube prescindir (“). 

A partir da Guerra de Espanha, precipitara-se os acontecimentos que vio 
conduzir à Segunda Guerra Mundial, frustrando todas as tentativas, ensaios e 
projectos de cooperação em paz. O movimento decisivo parte da Alemanha 
nazi. Em Fevereiro de 1938, o chanceler austríaco Schuschnigg, sucessor do as¬ 
sassinado Dolfuss, foi convocado por Hitler para a sua residência de Berchtes- 
gaden, Ali foi obrigado a, entregar o Ministério do Interior aos nazis austríacos, 
chefiados por Seyss-Inquart. Pretendendo ainda assim demonstrar ao Mundo 
a vontade austríaca de independência nacional, Schuschnigg preparou um ple¬ 
biscito. Para o evitar, o novo ministro do Interior pediu a intervenção das 
tropas alemãs com o falso pretexto de que era necessário restabelecer a ordem. 
A invasão da Áustria pelas tropas alemãs consumou o Anschluss sem qualquer 
reacção da Europa. Seguiu-se imediatamente o caso da Checoslováquia, ura 
dos exemplos de Estados plurais viáveis que a paz de 1919 organizara. Os 
três milhões de alemães que habitavam as montanhas fíudetas eram apenas um 
dos muitos grupos étnicos de que o Estado se compunha, e que incluíam 
húngaros, ucranianos e polacos. A minoria alemã começou por ser organizada 
segundo o modelo do Partido Nazi, sob a chefia de Conrad Heinlein, A Alema¬ 
nha cercou-a com as suas tropas estacionadas na Silésia e na Áustria. A guerra 
parecia mais, que nunca iminente. Depois de várias falhadas diligências deu-se 
0 acontecimento fundamental que foi a conferência de Munich, inspirada por 
Mussolini, Ali se encontraram Hitler, Daladier, Chamberlain, e o próprio Mus- 
solini. Os dias 29 e 30 de Setembro de 1938, em' que se realizou, tiveram o 
mundo em suspenso. A vítima imediata e determinante do encontro não estava 
presente. O princípio da comparticipação nas decisões não era o que estava 
a receber homenagem. Foi decidido entregar os Sudetas à Alemanha, no de¬ 
clarado convencimento, talvez insincero, de que a Alemanha não teria mais 
reivindicações. Em 15 de Março de 1939, Hitler invadiu a Checoslováquia, anexou 
os Sudetas, erigiu a Eslováquia em Estado protegido, e transformou a Boémia 
e a Morávia numa província da Alemanha. Era Abril de 1939, Mussolini invadiu 
a Albânia. No Março anterior, Hitler tinha levantado a questão de Dantzig 
e do chamado corredor polaco de acesso ao mar. A Polónia não se mostrou 
disposta a ceder. Sem' o auxílio russo não poderia resistir, mas não consentiu 
em que as tropas soviéticas atravessassem o seu solo. Entretanto, a Alemanha 


(iM) Gordon A, Craig, Europe since ISIS, New York, 1971; L. O, Robbins, The Economic causes of 
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conseguiu assinar com a Rússia, em 23 de Agosto de 1938, um Pacto úe não- 
■agressão. Este Pacto marcou o fim definitivo da Pas Armada. No dia 1 de 
Setembro a Polónia foi invadida, No dia 3 de Setembro a Grã-Bretanha e a 
França, sucessivamente, declararam guerra à Alemanha. 

Esta guerra ia durar cinco anos. Mundial como a anterior guerra, genera¬ 
lizou-se mais rapidamente. Nos fins de 1940, apenas a Suíça, a Suécia, a Espanha, 
Portugal e a Turquia estavam fora do conflito. Em 1941, estendia-se à Asia com 
0 ataque do Japão, sem aviso, a Pearl-Harbour onde destruiu a esquadra ameri¬ 
cana do Pacífico. Rapidamente estava em guerra com os Estados Unidos, a 
Inglaterra e a Holanda. O Mundo todo está em guerra, mas o conflito é ocidental 
pela origem, pelos intervenientes principais, pelos interesses em jogo, Com dois 
biocos bem definidos, aqueles mesmos blocos que - se tinham pressentido na 
guerra de Espanha, De um lado, a Alemanha, a Itália e o Japão-, com os seus 
dependentes; do outro lado, os E.U.A., a Inglaterra, a França, a U.R.S,S., e os 
seus aliados. Foi um pouco mais duradoira do que a Primeira Guerra Mundial. 
Evolucionou para o tipo de guerra total, com a destruição indiscriminada das 
cidades, das populações e dos monumentos. A população organizou-se nos movi¬ 
mentos de resistência. Os instrumentos de mobilização da opinião pública desen- 
volverara-se. Quando terminou em Maio de 1945 na Europa, e era Agosto de 
1945 no Japão, o Ocidente tinha consumido grande parte da sua substância para 
alcançar a vitória militar. 

3—As eofiseguências dia Guerra de 1939-1945 

A Guerra de 1939-1945 foi o ponto final do Euromundo, Alguns dos vence¬ 
dores esgotaram-se cora a vitória, como aconteceu com a Inglaterra e com a 
França. Os desviacionismos americano e soviético cresceram em poder e prepa¬ 
ram-se para organizar ura mundo bipolar, A matriz da expansão ocidental, este 
conjunto de países sempre incapazes de encontrar um método de compartici¬ 
pação, fazia 0 inventário das perdas. Tinham morrido várias dezenas de milhões 
de Europeus, incluindo grande parte das suas eiites, estas sistematicamente liqui¬ 
dadas por nazis e soviéticos. A Polónia, por exemplo, perdeu um quarto da sua 
população. De resto, foi no Leste europeu que as perdas humanas foram mais 
consideráveis. Somam-se as perdas materiais, as cidades completamente destruí¬ 
das, as comunicações aniquiladas, as indústrias arrasadas. Os ressentimentos 
marcaram profundamente a atitude dos povos invadidos contra os ocupantes. 
Da Noruega à Jugoslávia, a população europeia estava era cólera. Por cima de 
tudo, 0 mapa poiítico sofreu uma modificação considerável. 
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Este quadro explica talvez porque é que, pela primeira vez na História, 
e em consequência de uma resolução aliada, tomada na Conferência de Casa¬ 
blanca de 1943, a rendição foi incondicional. A guerra era verdadeiramente exis¬ 
tencial Não se destinava apenas a vencer, mas, sim, a destruir o adversário. Ati¬ 
tude muito mais severa no teatro da guerra europeia do que na Ásia, onde a 
instituição do Imperador do Japão foi respeitada. Tudo como que a lembrar que 
as piores guerras são as civis. E esta foi uma verdadeira guerra civil do Ocidente. 
O pluralismo tradicional não foi suficiente para fazer admitir que ainda seria 
possível tratar com o nazismo e com o fascismo. A sistemática falta de respeito 
pelos tratados, a verdadeira atrocidade cora que os fascistas trataram os adver¬ 
sários, não permitiram aos aliados admitirem-nos como interlocutores da paz. 
Quiseram diante de si o vazio, e tiveram-no. De facto, ficaram os dois desvia- 
cionismos, o americanismo e o sovietismo, um era face do outro. No lugar dos 
vencidos estava o vazio. Na série de conferências que celebraram durante a 
guerra, os chefes aliados haviam estabelecido um plano para essa circunstância. 
Tal plano foi sendo delineado nas conferências do Atlântico, de Québec e de 
Casablanca, e, principalraente, nas conferências de Teerão e de Yalta, esta de 
1945, entre Stalin, Roosevelt e Churchill. 

Foi nesta última conferência que os E.Ü.A., com a Inglaterra de ura lado, 
e a Ü.R.S.S. do outro, parecem ter delimitado as suas respectivas zonas de influên¬ 
cia. O juízo histórico sobre esta última conferência ainda não está feito, e as 
controvérsias acerca do seu significado ainda afectam profundamente os debates 
políticos. A um Roosevelt, já muito doente e no fim da vida, faz-se a acusação 
de ter sacrificado os seus amigos e aliados, cujo maior exemplo é a Polónia, 
à ambição da U.R,S,S. Daquilo que os analistas têm publicado, parece resultar 
ura facto importante: a U.R.S.S. discutia em relação a territórios que realmente 
já ocupava com os seus exércitos. Seria difícil convencer um Estado, que pagara 
duramente a guerra em sacrifícios pessoais e materiais, a retirar voluntaria¬ 
mente. Sobretudo tendo em' conta de que dispunha de uma doutrina revolucio¬ 
nária para aplicar naquela zona, coisa que não acontecia com os restantes aliados. 
Acresce que, desses países hoje satelizados, muitos tinham sofrido brutalmente 
a agressão nazi, e viam' na Rússia o amparo necessário para resistir e para 
recuperar. De qualquer modo, os E.U,A. estavam mais a partilhar uma herança 
da direcção do Mundo do que a reconstruir os esquemas do passado. 

Os acordos de Yalta são ainda hoje considerados importantes porque pare¬ 
cem continuar a regular as zonas de influência dos Ocidentais e da U.R,S.S. 
Os exemplos parecem significativos. A Inglaterra pôde intervir na Grécia para 
esmagar a revolta comunista, sem que a U.R^S.S. tivesse esboçado um gesto, 
Os E.U,A. e 0 resto do Ocidente apenas verteram algumas lágrimas piedosas 


sobre o esmagamento da Checoslováquia e da Hungria pelas tropas da tJ.R.S.S. 
Estas tropas, pela primeira vez desde que o sovietismo se instalou na Rússia, 
tornaram possível que os Partidos Comunistas assumissem o poder em países 
de economia desenvolvida. Até então, e ao contrário da previsão marxista, a 
revolução apenas fora viável em países de economia agrária e rudimentar. Por 
revolta interna, nunca lhes tinha sido possível derrubar o poder nos países 
industrializados, Os exércitos soviéticos foram o agente e o garante do avanço 
do sistema na Europa. E esta não foi das menos importantes consequências da 
guerra. Quando, era Julho de 1945, se reuniu a Conferência de Potsdam, já com 
Truman a representar os E,U.A. e Attlee a representar a Inglaterra, os aliados 
apresentam-se como titulares do poder político na Alemanha, que dividiram 
em zonas, deixando Berlim como uma ilha rodeada pelos Sovietes, dividida era 
sectores e sujeita à administração conjunta dos vencedores. 

As consequências territoriais foram importantes. O tratado de paz de 1947, 
com a Itália, obrigou esta a abandonar todas as suas colónias e a entregar a 
ístria à Jugoslávia; Trieste foi definida como cidade livre; a França rectificou 
a fronteira nos Alpes. A Polónia, grande mártir do conflito, teve de ceder à 
Rússia todos 05 territórios a leste do que chamam a linha Ciinon; no Ocidente, 
recebeu territórios antes da Alemanha, alinhando a fronteira pelos Oder e Nelsse. 
A pequena Finlândia, vítima da vizinhança esmagadora da U.R.S.S., restituiu 
a esta os territórios que reocupara durante a guerra, assim como a Roménia 
lhe entregou a Bessarábia, e a Bulgária se viu amputada de alguns territórios. 
Entretanto, não foi possível assinar um tratado de paz com' a Alemanha. Assim 
como, no Oriente, só os E.U.A assinaram em 1951 0 tratado de paz com 0 
Japão, sem que a U,R.S.S. 0 reco^nhecesse. De facto, a disputa ideológica entre 
os vencedores, estando de um lado as democracias estabilizadas, e do outro as 
democracias populares, desencadeou uma nova forma de guerra antes que a 
anterior estivesse juridicamente arrumada, Foi a perm fria que até hoje não 
findou. Uma guerra que põe em causa interesses políticos fundamentais, 0 opções 
ideológicas essenciais. A hesitação dramática entre a soberania popular e a 
soberania nacional; entre a democracia e a chefia individual, raramente caris¬ 
mática; entre os direitos do homem e a supremacia do interesse público; entre 
a predeflnição jurídica e a arbitrariedade; entre 0 pluralismo e 0 totalitarismo; 
entre a igualdade dos homens e 0 racismo; entre 0 personalismo e 0 maquia- 
velismo (‘®). 


('») Gordon Wrigth, L‘Europe en guerre, mustí, Paris, 1961; Arnold e Voronica Toyntoeo, etc,, 
The eec of War M, Londres, 1950; Taylor, Origine 0 / ihe second worlil war, Londres, lílGl; Jacqnos de 
Launny, Secrets aiplomtignes, 1930-lStí, Bruxelas, 1963; Alextindra Wcrtli, Russiu at War, mi-ms, Lon¬ 
dres, 1964, 
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Mas a consequência política internacional mais importante para este resto 
da Europa foi certamente a chamada descolonização. 

As teses soviética e americana concorreram no sentido de levar os poderes 
europeus à retirada. Os Americanos, armados pelo seu anticolonialismo do século 
XIX, fortes de uma ultrapassada experiência de revolucionários ocidentais, capi¬ 
talistas e liberais, sem ter em conta as diferentes condições das zonas tropicais 
e subtropicais, que iam assumir agora um papel independente no MundO'. Os Sovié¬ 
ticos, lúcidos seguidores do leninismo, aceitando que a revolução nacionalista 
nos trópicos podia ser o primeiro passo para a revolução socialista. 

O drama da Argélia, mais que qualquer outro, ficou certamente a simbo¬ 
lizar a retirada europeia para a plataforma originária. Segundo a velha regra 
que manda chamar as legiões a Roma quando há crise em Roma. Um drama 
presidido pelo General De Gaulle, o mesmo da Resistência e da descolonização. 
Um processo onde o maquiavelismo esteve mais presente do que o personalismo. 
Que afectou profundamente a capacidade de convívio integrador entre etnias 
diferenciadas. E que, como sintoma e causa, intensificou o drama das fidelidades 
múltiplas no Ocidente era geral e na Europa era particular. Poi um fenómeno 
magistralmente posto em evidência por Margret Bovari. Aparecem os patrio¬ 
tismos mais desencontrados dentro da mesma pátria, Querem morrer por ela, 
os que fuzilam e os que slo fuzilados. A fidelidade ao Estado é minada por 
fidelidades a grupelhos e por fidelidades a ideologias universalistas. A traição 
anda nos julgamentos de todas as tendências. De Gaulle é traidor para os que 
construíram o Império, como Pétain é traidor para os Resistentes. Uma idade 
de traição bivalente parece ter-se seguido ao fim da guerra Um' tempo de 
soldados perdidos, como lhe chamou De Gaqlle, e também um tempo de merce¬ 
nários para a defesa das ilhotas ocidentais, ou ligadas ao Ocidente, que iam 
ficando no mundo de onde este retirava. A Argélia tem mais significado do que 
qualquer outro dos territórios abandonados pelos Estados europeus, porque 
ali se procurava uma tentativa de enlace de etnias diferenciadas, e a França 
sempre a proclamara como parte integrante do seu território. Em 1960, tudo 
dava a impressão de que o Exército francês tinha conseguido vencer a rebelião 
da PLN. Era mais dois anos, o projecto da Argélia francesa estava abandonado 
e De Gaulle pronunciava o seu famoso discurso da autodeterminação. O drama 
da revolta dos militares mais condecorados da França, a violência da OAS, 
a retirada dramática dos Europeus, a paz civil em perigo na metrópole, foram 
tudo sintomas de uma Europa levada ao extremo das opções irreversíveis. 


{'») Margret Bovari, De la traUm au XXe sMe, Paris, IGIl; Maxlrne Mourin, Hisioire des 
naiions europémes, 2 vols, Paris, 1060. 


Escolhas que implicaram o abandono de projectos nacionais seculares, sem altep 
nativa definida ou adoptada. E que levaram também a uma teoria de recrimi¬ 
nações entre antigos aliados, a uma competição mais aguda entre os Estados 
Ocidentais que, desprovidos de projectos para o Mundo, iniciaram uma nova 
rivalidade interior. Uma competição que não podia deixar de fazer relembrar 
todos os ressentimentos do passado. As rivalidades entre a França, a Inglaterra, 
e a Alemanha vão estar sempre presentes na definição da nova estrutura euro¬ 
peia. O ressentimento contra os E.U.A. inspirará muitos dos procedim-entos 
e manterá vivo o tradicional clima de guerra civil. 

Em 24 de Outubro de 1945, data em que os Cinco Gmndes e a maioria 
dos signatários preencheram os instrumentos de ratificação, entrava em 
vigor a Carta das Nações Unidas. Dois anos depois, cobrindo toda a gama 
de divergências que dividem as democracias estabilizadas, aquilo que se 
chamou a «guerra fria» traçava um fosso entre os antigos aliados, Entre 
1941 e 1945, as divergências fundamentais dentro da Grande Aliança pude¬ 
ram ser dissimuladas em face da ameaça comum. Finda a guerra, as demo¬ 
cracias ocidentais viram aparecer um novo apelativo que foi a expressão 
ãemocmoias po0lam. Com ele se cobria o fenómeno de satelização e o projecto 
de instaurar uma Europa soviética. Tal projecto tinha a viabilidade proveniente 
do vazio que se estabelecera no Centro da Europa. Esta não se tinha libertado 
da agressão nazi por si própria. Os movimentos de resistência foram de alguma 
utilidade, mas não decisivos, A libertação veio do exterior, dos E.Ü.A,, da Ingla¬ 
terra e da Rússia. Destruídos os poderes indígenas nos territórios devastados 
pela guerra, o único poder que se encontrava na Europa central era o Exército 
soviético. Apenas a Jugoslávia ficou de fora porque não deveu a libertação a 
ess^s forças. Mas os restantes Estados foram libertados por elas, como a Rom'é- 
nia, a Bulgária, a Hungria, a Checoslováquia, a Polónia e grande parte da Ale¬ 
manha. Por outro lado, tal como aconteceu no fim da Guerra de 1914-1918, os 
E,U.A. começaram a desenvolver um pensamento de retirada. O desequilíbrio 
entre a Europa das democracias ocidentais e o campo socialista não podia ser 
mais pronunciado. Acrescente-se que, nas faladas democracias estabilizadas, as 
forças políticas se tinham organizado geralmente segundo três agrupamentos 
principais: o socialismo democrático da 11 Internacional; a democracia cristã, 
enquadrada pelas elites formadas pela acção católica na Alemanha, na Itália e 
em França; o comunismo, que se desenvolvera pela camaradagem na Resistência 
com as outras formações políticas, ganhando uma feição patriótica em muitos 
lugares, Apesar disso, o comunismo não conseguiu ser governo em nenhum dos 
países ocidentais. Nos territórios ocupados pela Rússia, os Partidos 'Comunistas 
locais eram minoritários, Mas foi aqui que ocuparam o poder, ajudados pelos 
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exércitos russos libertadores. O golpe de Praga de Fevereiro de 1948 marca a 
consumação desse processo. Todos os países ocupados pela Rússia se tinham 
transformado em repúblicas populares. A estrutura do Estado foi sempre decal¬ 
cada no modelo soviético. A partir desse momento, o alarme entre as potências 
ocidentais atingiu um ponto crítico. Os E,U.A. e a Inglaterra começam a recear 
uma Europa socialista dos Urales ao Atlântico, Para além dos territórios já ocupa¬ 
dos, 0 Partido Comunista Francês tinha nesse tempo um milhão de aderentes, 
e 0 Partido Comunista Italiano tinha dois milhões. 0 Ocidente em geral, e a 
Europa em particular, tinham encontrado uma ameaça comum. O princípio do 
catalisador voltara a funcionar. A expressão guerra fria cobriu todas as formas 
dessa dura competição (“‘l, 

§ 2 .” 

OS MODELOS 

1—A Europa c a Regmalimção 

A experiência ecuménica das Nações Unidas rapidamente demonstrou que 
tinha faltado , um patamar intermédio na evolução. Foi o passo da regionalização, 
de resto prevista na própria Carta com a natureza de complementar. Mas a 
experiência parece ter demonstrado que a sua natureza não era complementar, 
era, antes, uma exigência preliminar do processo de reorganização do Mundo. 
Na própria Assembleia Geral o fenómeno se foi tornando evidente pela formação 
dos grupos que actuavam de forma semelhante aos agrupamentos parlamentares. 
Tais grupos criaram um ritual, uma doutrina, e uma individualidade. Tornaram 
fácil, pela rigidez das atitudes, antecipar o resultado das votações, evidenciando 
que os votos não são influenciados pelas argumentações utilizadas. A razão do 
voto está nas solidariedades que se regionalizaram, seguindo o citado processo 
da revolta dO' Mundo contra o Ocidente que ficou referido, Uma regionalização 
que se estende pela captação ideológica, e que vai colocando ilhotas no campo 
adversário. Como acontece, por exemplo, com a Albânia no Mediterrâneo, com a 
Formosa na Asia, com Cuba no mar das Caraíbas. 

Este esquema da regionalização segue de perto o próprio movimento da 
descolonização, e o acordar desses povos para a vida internacional com indepen¬ 
dência. Tal movimento começou na Asia em princípios do século XX, e apareceu 
na África só depois da última Grande Guerra, O mundo árabe foi despertando 

(“>) George Kennati, Rtmk anâ m West, New York, 1S60; V, Israelien, La polUlqne étrangère 
■ie l'U. R.S. s., Moseovo, 1007; General Ds Gaulle, JHámoires de giiem, Paris, 1054; Tmties and allian- 
ces of the World, an international sunep, conering treaties in íorce and oommunities oj siats, Kseslng's 
Publications, New York, 1968; Robert A. Goldwln, Reaãings in Rnssian jorelgn poliog, Oxford, 1969, 
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entre as duas guerras, começando no Médio-Oriente e seguindo depois pelo 
Egipto e toda a África do Norte C®). Entretanto, como antes se disse, o princípio 
tradicional do catalisador levou à definição de dois campos entre os antigos 
aliados. 

O ano de 1947 deve ser considerado como a data do ponto crítico da ruptura, 
assinalando a morte de todas as esperanças cultivadas durante a guerra. Os 
anos seguintes iriam demonstrar que nenhuma das promessas feitas poderia 
ser mantida. Todos os valores e metas anunciados durante o conflito seriam 
postos em causa. O Mundo tendia para uma organização bipolar. De um lado 
os E,Ü.A., do outro a U,R,S.S. A corrida à posse da arma absoluta, que se pensava 
ser a bomba nuclear, tornava-se frenética. Os E.U.A., chefiados agora por Tniraan, 
reviam a tendência de regressar a casa, desinteressando-se da Europa, No começo 
desse ano de 1947 decidiu suspender a desmobilização e a retirada, e o orça¬ 
mento começou de novo a reflectir o peso da pas armcDãla. Aquilo que se chamou 
a Doutrina Trwmm, foi o reconhecimento de que os E.U,A. não podiam viver 
no isolacionismo do passado e de que, pelo contrário, tinham de assumir respon¬ 
sabilidades mundiais. Esta nova definição de atitudes coincidia com a anunciada 
política britânica de retirar para a Ilha, renunciando, por motivos económicos 
e financeiros, às suas responsabilidades mundiais. Pelo que imediatamente respei¬ 
tava à Europa, a Inglaterra fez saber que não poderia continuar a ajudar a 
Grécia e a Turquia contra as ambições soviéticas. A DOditrina Tnmrni é upems 
a afirmiação úe que os EJJA. tomam o lugar úa Inglat&rra m MoãiMrâneo 
Oriental Nesse ano, realizou-se em Moscovo uma conferência dos ministros 
dos Negócios Estrangeiros dos antigos aliados. Foi a certidão de óbito da coope¬ 
ração. A França, até então obrigada para com a U.E.S.S. pelo tratado de assis¬ 
tência de 1944, alinhou com os E.U.A. e cora a Inglaterra. A cisão estava consu¬ 
mada. Entre os dois Estados condutores das facções que se opunham, a Europa 
não ocupada pelos Sovietes era um espaço vazio. Sem força militar, economi¬ 
camente débil, ideologicamente desarmada, moralmente triturada, as nacionali¬ 
dades humilhadas, os ressentimentos vivos. Elevaram'-se então as vozes que 
clamavam por uma forma de organização regional. Uma reestruturação que 
desse personalidade e voz a este esforço no conjunto mundial, O catalisador 
que geralinente lhe foi apontado foi a ameaça do sovietlsmo. Segundo uma 
evolução muito característica da Europa, as rivalidades internas terão por vezes 
mais importância do que as ameaças. 

(>*“) Hazem Zakl Nuseibeh, Tke Jdeas of Arab Nationalistn, Londres, 1966; James Caraeron, T/te 
African revolutiún, New York, 1961; L, S, B, Leatcey, Releating Mau Mau, Londres; Enrique de Mar- 
ühena, El proMema de los territórios dependientes, Trujlllo, 195S; Vera Micheles Dean, The nature oj the 
non-western world, New York; Adolfo A. Berle, Jr,, O Mundo entre o Ocidente e Oriente, Rio de Ja¬ 
neiro, 1968, 
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2 “Os prempostm, 

A Europa em causa ó a mais restrita de todos os tempos. Não é sequer 
já 0 que resta do Ocidente, depois dos desviacionismos americano e soviético. 
É isso, menos o espaço reduzido à condição de satélite, ocupado pelos exércitos 
soviéticos, governado pelas minorias comunistas apoiadas nesses exércitos. 
Tendo, além do mais, perdido ou abandonado qualquer projecção soberana no 
mundo para onde se expandira. Com a excepção de Portugal, e também, du¬ 
rante alguns anos, da Espanha, o regresso foi a linha da política das metró¬ 
poles europeias. A guerra consumira todas as capacidades e patrimónios ultra¬ 
marinos. São mais tarde ensaiadas outras maneiras de estar presente nesse 
Mundo, em posição de algum domínio, pelas mesmas metrópoles. Recorrerão, 
logo que a oportunidade se deparar, ao predomínio financeiro, económico, indus¬ 
trial, cultural, científico ou técnico. Mas a soberania retirou, com alívio imediato 
dos orçamentos. Os vencidos, como a Alemanha, irão mesmo desfrutar da van¬ 
tagem de as despesas militares lhes estarem proibidas, sem que a sua segurança 
seja afectada, visto que fica a cargo dos vencedores. Uma parte do que se chama 
0 seu milagre económico tem a origem nesse facto. Um milagre que o Japão 
pôde repetir no Oriente. Tudo refleotido finalmente em dificuldades económicas, 
monetárias e financeiras que a década de setenta tomou agudas e características 
da conjuntura dos E.U.A, Entretanto, a situação era a que ficou indicada, A Eu¬ 
ropa que resta chamou-se Ocidental. Tomou para si o qualificativo que definiu 
aquele todo que foi a sua construção e do qual é apenas o resto. Esta matriz 
do Ocidente guarda o titulo sem o poder. Como uma velha família destronada. 
É então que algumas vozes lhe repetem as palavras dirigidas a Lázaro: Levan¬ 
ta-te e caminha. E em que sentido? 

Os modelos susceptíveis de serem apresentados ao despertar da Europa 
puderam ser sistematizados e todos encontraram adeptos e, até, começo de 
execução. A doutrina e a prática serão talvez mais fáceis de entender, proce¬ 
dendo ao inventário prévio desses modelos. Esta foi uma útil tentativa feita 
pelo Institute for StriÉegh Studks em 1970, e há vantagem em recordar e 
adoptar a temática que conseguiu estabelecer, como linha geral de sistema¬ 
tização ('“). Introduzindo-lhe todavia correcções que parecem inteiramente de 
acordo com a conjuntura. 

Deve naturalmente manter-se em planos separados o exame dos projectos 
e 0 exame da acção política destinada a plasmar uma certa ideia da Europa. Não 
há necessariamente relação entre ambas as coisas, e, muito possivelmente, à 
conceptualização, quer dos partidos sem responsabilidades no poder, quer dos 

C'®») Alastalr Buohan, edit., Europe's jutures, Europe‘s choices, moãots of western Enrope in the 
im‘s, an L S. S. Paperback, Londres, 1969, 
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centros de criação do pensamento, contrapõe-se o oportunismo dos aparelhos 
políticos e dos seus usuários e responsáveis. Mas, ou se trate de exame dos pro¬ 
jectos, ou se trate de exame das condutas, os pressupostos guias da previsão do 
presente são os mesmos. As variáveis a Identificar e seleccionar, e os problemas 
que exigem resposta Imediata e constituem a conjuntura são o ponto comum 
de partida.. 

Parece aceitável entender que, rebus sic stantibvs, a balança mundial dos 
poderes militares será por algum tempo ainda bipolar, sem fiel da balança, 
podendo discutir-se qual será o emergente centro de poder que possa vir a 
constituir um desafio para a Ü.R.S.S. e para os E.U,A. 

Também é aceitável entender que o grupo atómico na Europa Ocidental não 
sofrerá alteração próxima, dadas as diferenças de capacidade entre os países 
nucleares e os outros. 

Não há motivo para supor que a U.R.S.S, enfraquecerá a sua vontade de 
domínio do campo socialista europeu, e que adoptará uma atitude mais flexível 
e condescendente para os movimentos centrífugos. Pelo contrário, a doutrina 
e 0 interesse soviéticos mantêm-se coerenteraente de acordo, no sentido de assegu¬ 
rar a unidade da direcção da área e a sua vocação expansionista (‘'O. 

Por outro lado, também nos parece de salientar que o desafio aos poderes 
mundiais existentes não virá nem da África nem do inundo árabe, nem mesmo da 
índia. Esta última nem sequer tem uma verdadeira unidade, salvo a que resulta 
da imagem que lhe foi imposta do exterior. A 4escoberta da Índia, o Império 
das índias, foram os responsáveis pela criação dessa unidade fictícia. A mç5o 
árabe não tem nem expressão política, nem poderio económico ou militar, que 
lhe permita tomar activo e válido o verdadeiro cinturão intermédio que ocupa 
entre o Norte e o Sul do Mundo, desde as colunas de Hércules até à Indonésia 

A África Negra, finalraente, ainda hoje não tem senão a expressão que o 
Ocidente colonizador lhe deu e a voz que as potências ocidentais lhe consentem. 

Restam os Orientais, com a China em primeiro lugar. Eles, verdadeiramente, 
são a réplica dos Ocidentais. Uma velha civilização, uma cultura superior, ura 
desafio mundial e uma demonstrada capacidade de lhe responder. O Vietnam 
é um símbolo. Dali vem a evidente liderança no sentido de transformar o mundo 
dos pobres numa zona de confluência de poderes. Neste domínio e neste sentido, 
0 Mundo é já tripolar, porque tal competição fica antes ou à margem da utili¬ 
zação do poder militar supremo. A disputa diz respeito a uma vasta zona cujo 
ponto crítico de expressão foi a JI Reunião Ministerial 'do Grupo €os 77, em 
Lima, em Outubro de 1971, exactamente quando se discutia, entre os Dez mais 
ricos países do Mundo, a crise monetária. M Grupo ãos 77 países em vias de 
desenvolvimento surgiu e afirmou-se paralelamente com a chamada Conferência 

(IS*) Empe’s futures, cit„ pAg. 14. 
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dfls Nações Unicías sobre Comércio e desenvolvimento (UNCTAD), criada como 
órgão permanente da ONU em 30 de Dezembro de 1964 (■”). 

Os países pobres, seguindo o movimento geral que deixámos oportunar 
mente indicado, decidiram, com surpreendente capacidade de trabalho em con¬ 
junto, enfrentar os objectivos de tal Conferência como uma reivindicação colec- 
tiva de uma nova política de justiça internacional económica. Sem' ter propria¬ 
mente um estatuto, o Grupo reunia-se ordinariamente em Genève e New York, 
Em Outubro de 1967, reuniu-se na Argélia para preparar a sua intervenção na 
II UNCTAD, e finalmente em Lima como preparação para a II Conferência 
Estas reuniões gerais assentam numa coordenação regional que para a Amó' 
rica Latina está a cargo da chamada Coíijiissõo Ewnómka ãe Coordenação 
Mino^merUma e da CEPOL, estando, para a África, Asia e Médio-Oriente, 
a cargo da CEPA, da CEALO & da Repcartição de Beirwte. A sua mística de 
unidade e acção, com a expressão na chamada Carta de Argel, não tem encontrado 
réplica fácil nos factos. Mas o progresso no sentido de uma consciência comum 
é visível. Um dos pontos principais da agenda de Lima foi: «determinar a estraté¬ 
gia negociadora conjunta a seguir na III UNCTAD em face dos países desen¬ 
volvidos.» Os pontos em relação aos quais pretendem obter atitudes e resultados 
comuns, são os seguintes: política de produtos básicos, incluindo as medidas de 
assistência financeira e técnica para programas de diversificação; preferências 
no comércio de manufacturas e semimanufacturas; financiamento do desenvol¬ 
vimento; integração económica regional; comércio invisível; promoção do comér¬ 
cio, Tudo isto, porém, não disfarça, antes proclama, uma ambição política e 
polémica em relação ao mundo rico. O Presidente do Peru, General Alvarado, ao 
abrir a sessão de Lima, disse o seguinte: «Estamos conscientes do profundo 
nexo histórico que une o nosso destino ao destino dos outros países da América 
Latina e também ao destino de outros povos que, além dos oceanos, são, como 
0 nosso, parte do Terceiro Mundo, dessa vasta constelação de países que emer¬ 
gem hoje no plano frontal da realidade contemporânea para reclamar vigorosa- 
mente 0 cancelamento definitivo de uma ordem internacional injusta e discrimi¬ 
nativa que a todos nos afecta adversamente (”*). 

A Declaração de Lima, complemento da Carta de Argel, é um verdadeiro 
libelo contra o Ocidente. Pede, em conclusão: o aumento do volume do comércio 


Tmer Mundo y la Conferencia soire Comercio y Des 
rrollo, in Revista de la Acaãmia Diplomática dei Rcri, 11 ,“ 1, 1971 

GruJ7 ÍT. Ministerial d 

SJ í u ’ ^ Afeganistão. Alto Volta. Argélia, Argentln 

Oh?d iii! rv v' Marfim, Costa Rica! Cub 

wt ' r V ' Jo-^d&nia, Kénia, Kuwai 

Lesotho, Líbano, Libéria, Madagáscar, Malásia, Malawl, Mali, Marrocos, Mauritânia México Nana 

S'la tÍo Somália, Sudao, Ta 

la, Togo, Trinidad e Tobago, Tunísia, Uganda, Uruguai, Venezuela, Yugoslávia, Zaire, Zâmbia, 


nos países em desenvolvimento; preços estáveis equitativos e remuneradores para 
os produtos básicos; aceleração do processo da industrialização e aumento das 
entradas de divisas mediante 0 incremento e a diversificação das expor 
tações; estabelecimento, para todos os países, do sistema geral de preíerên- 
cia; maior oferta de recursos financeiros e em condições mais favoráveis; parti¬ 
cipação na reforma monetária internacional; aumento dos rendimentos em divi¬ 
sas procedentes do transporte marítimo, sepros e turismo; facilitação da trans¬ 
missão da tecnologia; asseprar aos países em desenvolvimento menos adiantados 
e aos sem-litoral benefícios equitativos no Segundo Decénio das Nações Unidas 
para 0 Desenvolvimento 

A definição deste terceiro mundo dos pobres como uma sona de confluência 
de poderes não depende só deles próprios, mas, sim, e também, dos poderes em 
competição. Supondo que a conjuntura, nesta década, tem como característica a 
tentativa ãe estabilização das fronteiras das respectivas zonas de influência pelos 
grandes poderes, são estes que deixarão tal área dos 77 na situação de zona de 
confluência de poderes. 

Tendo bem em conta que a tentativa de alinhar as variáveis da conjuntura 
é um exercício que não prediz do futuro, pode encontrar-se na visita de Nixon 
à China, no ano de 1972, uma demonstração da referida política de definição 
de fronteiras e, também, de qualificação da zona de competição onde a China 
parda inteiramente a capacidade de iniciativa. 

A preparação da viagem' de Nixon, realizada em Fevereiro de 1972, foi 
demorada. A partir de 1969, pelo menos, já se procurava uma fórmula. Desde 
os bons ofícios do General De Gaulle, aos contactos mantidos durante anos por 
Americanos e Chineses em' Varsóvia, vários ensaios se fizeram de enviar a Pequim 
uma personalidade de primeira ordem. Pinalmente acordada a visita, esta é uma 
documentação e aplicação da chamada Doutrina Nixon, segundo 0 uso americano, 
e que se traduz na retirada gradual da Asia, se lhe for consentida 

Do ponto de vista chinês, parece entendido que esta diligência de Nixon foi 
devida aos desastres sucessivos que as suas tropas estão sofrendo na Asia, e à 
frustração da política de vietnaraização da guena da Indochina. Isto teria exa¬ 
cerbado as contradições que 0 marxismo atribui às sociedades capitalistas, de¬ 
senvolvendo um clima e uma actlvidade revolucionários. A massa trabalhadora, 
as minorias negras, os jovens, os estudantes, as mulheres, as minorias em geral, 

('”) Edgardo Mercado Jarrln, Discurso na Assembleia Gerol das Nagões Unidas, em 18 de Novem¬ 
bro de 1971. 0 Documento final da Ii Reunião Ministerial do Grupo dos 17, celebrada era Lima de 26 
de Outubro a 8 de Novembro de 1971, estâ publicado em RI Peruano, Diário Oficial, Lima 9 de No¬ 
vembro de 1971. ' 

(n®) Jacques Amalrlo, ün soir d‘Ávrll mi, In Le Monde, 20 de Fevereiro de 1972. Foi na Life de 
30 de Abril do 1971 que Edgar Snow publicou a sua famosa entrevista com Mao Tse-Tung, na qual este 
declarou que Nixon seria bem-vindo â China, Morreu antes de ver confirmada a sua noticie, 
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constituem uma força revolucionária actuante dentro dos E, U. A, para terminar 
com a guerra (®). 

A atitude de resposta da China seria a de admitir uma competição entre os 
dois Estados, sujeita às regras normais da convivência internacional. No seu 
discurso de 21 de Fevereiro, Chou en-Lai disse: «O sistema social da China e dos 
Estados Unidos são fundaraentalmente diferentes e há grandes divergências 
entre os Governos. Todavia, estas divergências não deveriam impedir a China e os 
Estados Unidos de estabelecer relações normais de Estado a Estado na hase 
de cinco princípios: respeito mútuo da soberania e da integridade territoriais, 
não-agressão mútua, não-ingerência nos assuntos interiores, relações na base 
da igualdade, coexistência pacífica.» í"") 

Do lado russo, houve o costumado movimento no sentido de evitar o isola¬ 
mento, começando, por um lado, a dar relevo à projectada viagem de Nixon a 
Moscovo, e, por outro, a criticar a China, acusando-a de esquecer os bombardea¬ 
mentos ao Norte do Vietnam (”‘). Não faltaram, enfim, por toda a parte, as de- 
' clarações oficiais e oficiosas no sentido de que tal visita era um acontecimento 
histórico que mudava a face do Mundo. Possivelmente nunca existiu uma época 
em que se abusasse tanto dos acontecimentos históricos. Quase não há gover¬ 
nante que dê um passo que o não considere um marco miliário. A natureza das 
coisas vai-se desenvolvendo indiferente a esta nova guerra de mentiras. 

O significado da viagem não parece ser outro senão o de se inscrever num 
processo de definição de fronteiras de zonas de influência, É a clássica tentativa 
de encontrar uma estabilização para o sHu quo à qual sempre se opõem os 
revisionistas. É uma aplicação da Dmtrim Nison, que pode formular-se dizendo 
que os E. ü. A. ãmm 'dekar ée comporkr-se cmo se fossem os genãames io 
MuMo ('“). A consequência é que todo o sistema anterior fica em suspenso 

(119) Les États-Unis ms par la prme chkoise; m peupk en marche contre ães ãirigeanls «pris de 
panique», In le Monde, de 22 de Fevereiro de 1972. 

(1*9) In Le Monde, de 23 de Fevereiro de 1972. 

(1*1) Davld Bonavla, Rússia says China kept quite abouí honhing, In The Times, 22 de Fevereiro 
de 1972, 

(1*9) Na sua mensagem sobre o Estado ãa União, lida ao Congresso em 20 de Janeiro de 1972, 
Nixon definiu a sua doutrina olaramente nestes termos: «Na nossa política exterior entrámos numa nova 
era. O Mundo evoluiu multo nos onze anos que decorreram desde que o Presidente John F. Kennedy 
disse, no seu discurso inaugural: ‘Nós pagaremos qualquer preso, carregaremos qualquer peso, enfrentare¬ 
mos todo 0 sofrimento, apoiaremos qualquer amigo, opor-nos-emos a qualquer adversário, para assegurar 
a sobrevivência e o triunfo da liberdade, A nossa polltioa foi cuidadosa e deliberadamente ajustada para 
estar de acordo com as novas realidades do novo Mundo em que vivemos. Só tomamos 08 encargos para 
que estamos preparados e capazes de enfrentar.» 

(1*9) As alianças na Asla, imediatamente afeetadas, sáo as seguintes: Tratado de defesa com o Ja¬ 
pão, de 1952, renovado era 1960 e 1970: com Taiwan, 1964; cora as Filipinas, 1961; com a Coreia do Sul, 
1963, Os E, ü. A,, a Tailândia e as Filipinas pertencem à OTASE .(Organieaqão do Tratado da Ãsla do 
Sudeste), fundada era 1964 com finalidade anticomunista. O Japão, Coreia do Sul, Filipinas, Taiwan, 
Tailândia e Vietnam do Sul pertencem à ASPAO (Conselho da Ãsla e do jPool/loo), orlado em 1966 em 
Séoul, sem carácter militar. A China tem tratados com a Mongólia (1960), Coreia do Norte (1901), União 
Soviética (1950), Oambodja (1960). Além disso, ajuda o Vietnam do Norte. A Rússia tem um acordo 
com a Coreia do Norte, de 1961, O Japão não tem tratado de paz com a Rússia; tem-no com Taiwan 
contestado pela China, e estabeleceu relaçóes com a Coreia do Sul em 1964. 
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A razão principal da inquietação é justamente a indefinição da zona de confluên 
cia de poderes. Ora, o comunicado final, publicado em 27 de Fevereiro de 1972, 
não pode deixar dúvidas sobre que, definida ou não a fronteira das zonas de in¬ 
fluência da China e dos E.U.A., o mundo dos pobres, mais ou menos coincidente 
com 0 Gnipo úos 77, é considerado pela China como uma zona de confluência 
de poderes à qual não renuncia. Do lado chinês foi dito expressamente: «A China 
não será nunca uma superpotência e opõe-se às políticas de hegemonia e de do¬ 
mínio sejam quais forem. A parte chinesa declarou que apoia firmemente as lutas 
de todos os povos e nações oprimidas pelas suas liberdade e libertação, e que 
os povos de todos os países têm o direito de escolher os seus sistemas sociais 
de acordo com os seus próprios desejos e o direito de salvaguardar a indepen¬ 
dência, a soberania, a integridade territorial dos seus próprios países e de se 
oporem à agressão, à ingerência, à dominação e à subversão estrangeiras.» ('“) 
A entrada da China na ONU, facto com o qual é coerente esta referida viagem, 
também não significa em si mesma nova viragem na história do Mundo. A China 
sempre existiu, com o seu poder e vocações, durante todos os anos em que a ONU 
pretendeu não a ver na cena mundial. O que muda é a ONU, que passa a reflectir 
melhor o Mundo em que vivemos. 

Ora, em toâos estes acodutecimentos e definições, a Europa Ocidental não 
tem desempenhado qualquer papel ãe relevo. Desde o fim da última guerra mun¬ 
dial, esta zona vazia de poder tem-se omitido ou tem sido omitida, por muito 
que alguns políticos noticiem a importância histórica das suas intervenções e 
conversas. Daqui resulta, como pressuposto da conjuntura, que a Europa Ocidental 
não tem actualmente ura papel a exercer na evolução das relações entre as su¬ 
perpotências que possa ser determinante. Esta situação, que a toma sujeita aos 
reflexos de políticas mundiais que não formula, não dirige, não controla, pode 
ser um dos eventuais catalisadores que venham a influenciar a definição de um 
sistema europeu de comparticipação nas decisões, e que inspire uma certa coe¬ 
rência nas atitudes dos seus componentes era relação aos E.U.A., ao Leste euro¬ 
peu, à U.R.S.0., e ao Mundo. 

3—A Unidade Exterior da Europa Ocidenial 

Tem de reconhecer-se que as mais insistentes exortações no sentido de im¬ 
plantar um processo qualquer de coerência e de unidade neste resto de Europa 
vieram do exterior e principalmente dos E.U.A. De governantes, e de simples 
analistas e comentadores dos problemas mundiais. A ausência da Europa, em 
qualquer forma de presença, não deixou de os impressionar até hoje. Ainda 

(><*) Texto integral in Le Monde, de 29 de Fevereiro de 1972. 
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recentemente, a guerra do Bengala, que lançou a índia contra o Paquistão, desen¬ 
rolou-se à revelia de possíveis intervenções europeias, O Próximo-Orlente evo¬ 
luciona perigosamente sem que os países que deixaram ali a marca europeia 
tenham uma palavra útil a dizer. No Mediterrâneo, desafiam-se as esquadras russa 
e americana. Tudo se passa de facto entre Moscovo, Washington e Pequim. Desde 
0 Gnmãe Desígnio de Kennedy, que se proclamou, em frente do muro, o primeiro 
dos Berlinenses, até à regionalização dos centros de decisão estratégica preconi¬ 
zada por George W. Bali, os incentivos no sentido de uma unidade europeia, a 
definir, não faltaram do lado americano, Seria a maneira de preencher o vazio 
em que esta região se tornou em face da ameaça soviética, sempre politicamente 
estruturada e racionalizada. Naturalmente, o pensamento americano articula-se 
sempre com a defesa contra esse avanço, e não apoia a unificação europeia contra 
os interesses dos E.U.A. Espera que uma forma qualquer de associação seja 
estabelecida e que o catalisador seja sempre o sovietismo. Muito característica- 
mente, George Bali imagina que o Mundo poderia ter os Estados Unidos, a Rússia, 
0 Japão e a Europa Ocidental como centros autónomos de decisão estratégica, 
De facto, parece ter de admitir um princípio de Estado Director era cada uma das 
zonas, que seriam respectivamente o Continente Americano, a Europa do Leste, a 
Asia e a África, Incidentalmente, poder-se-á notar que a sua concepção desenha 
um oordão sanitário ao redor da China, supondo que o sovietismo pode ser con¬ 
tido na sua linha actual europeia por autolimitação, e que a Europa será capaz 
de instaurar um processo de formação de decisões unitárias (“'), 

Não faltam porém advertências no sentido de que a unida Europa, que os 
E.U.A. recomendam, poderia transformar-se numa força concorrente ou hostil, 
em vez de colaborante. Por exemplo, Harold van B. Cleveland não deixou de 
sublinhar que os Estados Unidos não podem dar o seu apoio a uma unidade 
política e militar europeia que leve a uma separação política entre ambos. Re¬ 
comendava por isso controlo e pragmatismo A facilidade com que o pensa¬ 
mento americano considera a Europa unida resulta do ponto de vista exterior 
em que os factos o colocam e obrigam a meditar. É um processo semelhante ao 
que levou o Mundo a considerar o Ocidente como uma unidade. Para os Ameri¬ 
canos do Norte, e também para alguns do Sul, este resto da Europa é a sede 
indiferenciada das antigas metrópoles que expulsaram. Contra a sua acção no 
Continente Americano é que as doutrinas tradicionais advertem sem distinção 
de países, Duas guerras mundiais foram, para os Americanos, de origem europeia 
e disputadas num campo de batalha europeu, sem outras etiquetas. Foram cha¬ 
mados a bater-se na Europa e não em países determinados. As implicações orça¬ 
mentais da sua política em relação a esta zona receberam coerentemente a 


C*') George W. Bali, The discipline of power, Londres, 1968. 

(■“) Harold von B. Cleveland, The Atlantic Idea and its European Rivais, New York, 1966, 


designação do conjunto. A imagem é unitária, e o pluralismo real é perturbador, 
È compreensível que, em conclusão de uma experiência subordinada a tais con¬ 
ceitos operacionais, lhes pareça frequentemente que a resolução dos problemas 
pendentes deveria resultar de uma negociação e de um acordo envolvendo Ame¬ 
ricanos, Europeus e Russos. Todavia, nunca foi possível encontrar uma corrente 
dominante sobre o modelo a que deveria obedecer essa unificação, referente a 
uma zona que realmente conta uns 29 Estados e dois milhões de homens em 
armas. Mas uma zona que subsiste na indefinição presente apenas pelo equilíbrio 
de impotência entre os E.U,A. e a U.R.S.S, Um domínio onde a unidade interior 
não corresponde de modo algum à simplificada unidade da imagem exterior. 
Imagem exterior que também é unificadora para o conceito soviético, que nesta 
ponta do continente vê a sede de um* capitalismo geral, de uma contra-revolução 
perigosa, de um neocolonialismo condenável, de uma potencial agressão a evitar. 

As duas visões exteriores e unificadoras da Europa, a visão americana e a 
visão soviética, a que se acrescentou a visão não coincidente do Terceiro Mundo, 
podem vir a encontrar-se numa tentativa de definição de fronteiras de zonas de 
influência, cada uma delas imaginando porém uma Europa diferente. 

Para os E.U.A,, a visão da unidade, transposta para os factos, seria hoje 
uma apiicação da doutrina Nixon. Esta foi particularmente formulada tendo em 
vista os compromissos assumidos na Asia. Parece ter assentado na convicção de 
que a decisão de enfrentar o comunismo não implica a necessária intervenção 
dos E.U.A. em áreas determinadas. Referindo-se concretamente à Asia, Nixon 
formulou a sua doutrina nestes termos: «Os Esiaãos Unidos manterão' todas as 
suas obrigações contratuais. Fornecermos um escudo se um poder nuclear 
ameaçar a liberdade de uma nação nossa aliada, ou unw nação cuja sobrevivência 
consideremos vital para a nossa segurança e para a segurmça da região como um 
todo. Em lOasos envolvendo outros tipos <de agressão forneceremos assistência 
militar e económica quando pedida e apropriadia. Mas pretendemos que a nação 
directamente ameaçada assuma a responsabilidade primacial de fornecer os hO" 
mens para a sua defesa.» (“’) 

Esta atitude teve expressão concreta, pelo que respeita à Asia, na chamada 
vietnamização da guerra. Tem, por outro lado, uma réplica europeia sm toda.9 
as diligências feitas no sentido de os países europeus assumirem maior partici¬ 
pação nos encargos da defesa. 

A U.R.S.S., tirando os corolários da sua visão unificadora, pretende uma 
Europa incapaz de ser um' centro autónomo de decisões estratégicas, que um dia 
poderia dispor de uma força nuclear autónoma. A unidade política seria o pressu¬ 
posto mais sólido dessa eventualidade, e portanto não favorece, antes contraria, 

(i«) Rcpori to Conuress, 18 de Fevereiro de 1071, in Hedley Buli, The New balance of power in 
Asia and the Pacific, Forelgn Affalrs, vol. 49,1971. 
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uma evolução desse tipo. Preferiria naturalmente uma Europa sem autonomia 
de decisão, duvidosa da vontade americana de se bater por ela, e disposta a apa¬ 
ziguar Moscovo sempre que os conflitos surjam ('*'), 

4 “ Os Modelos Propostos 

Nesta visão tripolar da Europa e exterior a eia, cabem vários modelos de 
evoluções que cada ura desses centros autónomos de decisão ambiciona e favo¬ 
rece, conforme os seus objectivos particulares. 

Um dos modelos, comum a todas as concepções, e que a análise do Institute 
for Strategic 'Studies omite, é o que se traduz na retirada de todas as metrópoles 
europeias para os seus âomírnos europeus. Uma Europa geograficamente europeia, 
A definição das fronteiras das zonas respectivas de influência, e a eventual defi¬ 
nição de zonas de confluência onde a própria Europa Ocidental cabe, não conta 
cora presenças soberanas europeias fora das fronteiras da Europa Ocidental Até 
agora ausente da decisão dos problemas mundiais, a Europa Ocidental assim 
continuaria, ou por não partilhar dos interesses, ou por não ter o poder indis¬ 
pensável. Este modelo parece aflorar algumas vezes na convergência dos grandes 
• poderes no sentido de condenar a persistente projecção exterior da Europa, ou 
soberana como no caso de Portugal, ou cultural e económica como no caso 
francês, ou também étnica, cultural e política, como acontece com a Rodésia e a 
África do Sul, 

Tal modelo seria como que o patamar do que chamam a Europa evolueionista, 
que melhor seria chamada maleável Corresponderia ao estado de espírito expresso 
por Brandt ao dizer que, em vista das diferenças de opinião existentes, devemos 
reconhecer que «não há ainda unanimidade sobre o que é bom e justo para a 
Europa ou sequer como é que esta Europa poderia ser criada» Esta Europa 
ficaria na situação ambígua de não reforçar as suas estruturas, dependente dos 
apoios e das alianças exteriores, e muito particularmente subordinada à estraté¬ 
gia americana e à ameaça russa. Tal dependência seria continuadaraente acrescida 
pelo Teehnological pap era relação aos Americanos, já que nenhum Estado euro- 

(>“) A hipótese de que a conjuntura é caracterizada pela busca de iiwa ponteira entre os centros 
autónomos aotuais parece ter grande consenso, ü. s, News & World Report, de 13 de Março de 1972. 
publica os comentários que Nixon fez na Ánãrews Air Force Base, no seu regresso da China em 28 de 
Fevereiro de 1973, Parecem significativas as seguintes passagens: ((...concordamos sobre certas regras de 
conduta internacional que reduzirão o risco de confrontação e guerra na Asia e no Pacifico... Oom res¬ 
peito a Taiwan, afirmamos a nossa política estabelecida de que as nossas forças ultramarinas serão redu¬ 
zidas gradualmente conforme a tensão decrescer, e que a nossa intenção última é retirar as nossas forças 
logo que um acordo pacífico seja alcançado,» No editorial de 6 de Março de 1972, o mesmo periódico já 
concluía que o principal objectivo em vista era um equilíbrio de poderes na Asia, no qual estão directa- 
mente interessados os E. U. A., a U, R, S. S., a China e o Japão, Maro TJlImann, Europe, In L'Express, 
27 de Setembro a 3 de Outubro de 1971. 

('«) Discurso, de 4 de Maio de 1968, 


peu poderá isoladamente alcançar o avanço destes. Seria uma Europa diplomati¬ 
camente fraca, transformada em zona de confluência dos poderes exteriores. Ou 
definitivamente dividida em zonas de influência. Para apoiar tal modelo dir-se-á, 
por exemplo, que o mais conveniente para os interesses americanos seria uma 
«Europa, incluindo a Inglaterra, insuficientemente unida para alcançar autonomia 
nuclear, mas ainda bastante unida para progredir no sentido de satisfazer o 
desejo europeu de ter uma identidade política e independência, embora, ao 
mesmo tempo, restringindo consideravelmente a liberdade de acção da Alemanha 
e da França» C^’). 

A transformação de uma passiva dependência, como antes se descreveu, 
numa decisão geral de aceitar a liderança americana, renunciando a vir a ser um 
centro autónomo de decisões estratégicas, está na base do modelo chamado Europa 
Atlântica. O vazio seria preenchido pelos E.U, A., e o neutralismo deixaria de ser 
uma opção possível. O movimento de capitais, as firmas multinacionais, o inves¬ 
timento tecnológico americano, seriam parte essencial da política de crescimento 
europeu (‘"). Não haveria verdadeiramente ura destino comum, mas, sim, um des¬ 
tino europeu subordinado ao esolidáriO' do destino americano, Não seria difícil sin¬ 
tetizar este modelo na conhecida frase; What is good for General Motors is gooã 
for the United StMes.» 

Um modelo tendente para a solução oposta, que seria a de repudiar os E, U, A,, 
sem aceitar nunca a unidade, nem imediatamente a satelização soviética, seria 
0 de uma EurO'pa fragmentada, onde cada Estado recusasse as consequências da 
internacionalização e os seus reflexos na definição quantitativa e qualitativa da 
soberania. Um retorno orgulhoso aos Estados independentes e soberanos, O renas¬ 
cimento de todos os motivos de guerra civil, agora sem projecção mundial, em 
vista da retirada geral que a Europa fez do Mundo. As clássicas rivalidades 
franco-alemãs, anglo-francesas, ítalo-francesas, e assim por diante, seriam todo 
0 projecto europeu, Rivalidades e competições solucionadas pelos processos 
clássicos do equilíbrio. 

Tal orientação seria assinada no sentido de evolucionar para o que já foi 
chamado uma Europa fhlandizaãa, um modelo de Europa inteiramente depen¬ 
dente da influência da U.R.S, S. Esta seria o árbitro de todas as querelas domés¬ 
ticas e teria uma voz a ser ouvida era todas as questões. Tal concepção tem a sua 
melhor expressão na projectada Conferência de Segurança Europeia que a 
U.R.S.S. pretende e insistentemente advoga. Reduzir-se-ia ao estabelecimento de 
uma organização que, cobrindo todos os organismos regionais europeus, daria 
ã U.R.S.S. um direito de olhar e de ser escutada em todos os problemas europeus. 

((“) Harold von B, Oleveland, The Atlantic Idea and iis European Rivais, New York, 1066; Plerre 
Hassner, Change and security in Europa, Londres, ISS, 1968, 

(151) Maxwell Stamp, The Atlantic Altemative to Europe, in Atlantic Oommunity (^imrterly, 1967; 
Jeon-Jacquea Servan-Sohrelber, Le Déji américan, Paris, 1967. 
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§ 3.” 

O EUROPEÍSMO 

1—A reacção interior 

As várias concepções instrumentais da Europa, exteriores a ela em função dos 
interesses dos centros autónomos de decisão estratégica, não são necessariamente 
contraditórias com os interesses e projectos nascidos dentro da própria Europa, 
Mas tais concepções não partem' de qualquer avaliação da natureza europeia, do 
espírito europeu, do europeísmo, Por isso, a contradição entre esses modelos e 
a vontade dos Estados europeus, ou dos seus povos, é possível e até frequente. 
Ou, muito simplesmente, é possível uma situação de indiferença. 

Também pode acontecer que tais modelos e projectos, pondo bem em evi¬ 
dência que esta Europa é uma zona de confluência de poderes exteriores e um 
espaço vazio de poder mundial, funcionem como catalisador de uma qualquer 
forma de europeísmo. 

Tais projectos, por isso, não dão indicação alguma sobre a evolução interior 
de zona, que tanto poderá voltar aos nacionalismos competitivos como evoluir 
para uma de muitas formas possíveis de cooperação. E que deverá considerar-se 
enigmática quanto aos eventuais valores, interesses e forças políticas que se 
tornarão dominantes. Todavia, admitindo que a internacionalização e interde¬ 
pendência crescentes imporão sempre a marcha no sentido da cooperação, as 
reacções que mais interessa examinar são as que se baseiam em qualquer das 
formas possíveis de europeísmo. üm europeísmo político, mas que não poderá 
ser, em qualquer das suas formas, divorciado inteiramente das tradições, da 
História, das solidariedades culturais, do espírito europeu. 

A busca de um europeísmo que servisse de plataforma de acção para uma 
unidade qualquer encontrou o seu principal impulso nas duas guerras mundiais. 

2--A vocação europeísta 

O fracasso daquilo que Prancesco Nitti chamou n paz ãe Clmencm com 
os métoãos de WiUson», e que se traduz no processo da vida e morte da S.D.N,, 
inspirou as primeiras reacções importantes da corrente europeísta. 

Todos os que por esse tempo se notabilizaram na crítica do mecanismo 
estabelecido pelo Tratado de Versailles, mostrando-a sua incapacidade de impedir 
os revisionismos nacionalistas, também em geral contribuíram para a investiga¬ 
ção e definição de um europeísmo de base. 

Entre outros, Luigi Einaudi, levado em grande parte pela sua reacção contra 
0 fascismo, e Lorde Lothian, que foi ura dos apóstolos do pacifismo, tornaram-se 
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notados nessa corrente crítica. O que inspirava tal corrente europeísta era sobre¬ 
tudo a natureza una e plural da Europa. A pátria europeia que antecipavam seria 
uma pátria necessariamente plural, com a paz assegurada pelo direito. 

Então, havendo embora consciência das muitas perdas sofridas, ainda não 
se vivia a conjuntura de um Eurormmâo desaparecido. A ordem que se procurava 
era de raiz ocidental, para uma Europa não ameaçada ou ignorada por centros 
de decisão exteriores. Por isso, as investigações e exortações no sentido de tornar 
impossível a repetição da guerra civil europeia, não deixaram de ter em conta, 
implícita ou explicitamente, as responsabilidades mundiais da Europa. 

Quem pessoalmente melhor exprimiu esse europeísmo dos anos 20, foi o 
Conde Coudenhove-Kalergi, ao qual a historiografia europeia dá sempre ura lugar 
destacado. O seu caso é um dos afloramentos contemporâneos da súbita impor¬ 
tância internacional de individualidades sem dependências nem influências. Como 
foi 0 caso de Lorde Russel e também foi o de Schweitzer, Pontos de referên¬ 
cia de certas correntes de pensamento não institucionalizadas, e críticas da ordem 
existente. Assumindo um magistério expontâneo e frutificante. É grato lembrar 
aqui os passos principais da sua actividade. 

Richard de Coudenhove-Kalergi parecia nascido para o internacionalismo. 
Pilho de pai austríaco e de mãe japonesa, nasceu em Tóquio para se encontrar 
com a nacionalidade checa no fim da Guerra de 1914-1918, em consequência da 
dissolução dos Impérios Centrais. A meditação da guerra civil europeia levou-o 
a concretizar, em 21 de Julho de 1922, o seu primeiro grande apelo para a unidade 
da Europa, num documento chamado «A questão Europem. 

Tal documento, publicado no Neue Freie Press, de Viena, marca o nasci¬ 
mento do Movimento Pan-Europeu de que foi o fundador e guia. Em 1923 apareceu 
a sua Pm-Europa, e, em 1924, o Manifesto Europeu. Nessa data se instala em Viena 
0 SecretarMo-Geral ão Movimento Pan-Europeu, que teve como órgão a revista 
Pan-Europa. Os seus modelos foram Mazzini e Cavour. Procurava ,assim, alguém 
capaz de responder construtivamente a esta pergunta feita no Manifesto de 1924; 
(tA questão europeia é esta: será possivél que, na pequena quase-ilha europda, 
vinte e cinco Estudos vivam Mo a lado na anarquia intenwicioml, sem que um 
tal estado úe coisas conduza à mais terrível catástrofe política, económica e 
cultural? 

(lO futuro da Europa depende da resposta que seja dada a esta pergunta. 
Está portmto nas mãos dos Europeus. Vivendo em Estados democráticos, somos 
iodos responsáveis pela política dos nossos Governos. Não temos o direito ãe nos 
ümitar à critka, temos o dever de eontriMr para a elaboração dos nossos destinos 
políticos. Não podemos canmmo-nos de repetir esta verdade simples: uma 
Europa dividida conduz ã guerra, à agressão, à miséria, um Europa unida con¬ 
duz à paz, à prosperidade,)) 
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Este regionalismo europeísta surgia numa conjuntura marcada por dois 
mmdialimos, que foram' os de Wilson e de Lenlne, nessa data expressão respec¬ 
tivamente de cada um dos desviacionismos europeus. O primeiro sonhava com a 
«comniiãade ãos povos» democraticamente unidos sohre os destroços dos abso¬ 
lutismos russo, manchu, turco, alemão e austríaco; o segundo imaginava também | 
um mnnãklismo proletário, assente nos destroços das democracias capitalistas [ 
vencedoras da g:uerra. | 

Entre estes dois mundialismos, Coudenhove-Kalergi via a Europa desespera- ; 

damente dividida em nações revisionistas e anti-revisionistas. A Alemanlia, a Hun- i 

gria, a Bulgária e a Lituânia insistiam sobre a revisão, A Rússia partilhava este j 

ponto de vista por causa da questão da Bessarábia, e a Itália, cujas pretensões , '■ 

coloniais não tinham' sido tomadas em consideração no tratado de paz, ameaçava f 

passar para o campo revisionista. O êxito das reivindicações de Mustapha Kemal 1 

mantinha a esperança dos revisionistas. Mas a França, a Polónia e a Pequena 
Entente estavam decididas a opor-se pelas armas a qualquer tentativa de revisão 
do tratado de paz. Não era necessário ser profeta para discernir que cedo ou 
tarde estas disposições contraditórias levariam a uma nova guerra mundial. Con¬ 
cluía que só uma PamEuropa faria face ao perigo. ' 

Para tal fim advogava a criação de uma série de instituições destinadas a 
eliminar todas as formas de revisão das fronteiras: a disputa militar seria eli¬ 
minada por um tribunal arbitrai; a disputa económica, por uma comissão adua¬ 
neira e pela criação da moeda única; a instabilidade nacional, pela protecção 
internacional das minorias. 

O ponto fundamental das dificuldades deste pensamento estava no difícil 
encontro de uma linha que pudesse unir os nacionalismos numa das muitas plata¬ 
formas possíveis de intemacionalismo europeu. As correntes negativistas tiveram j 

expressão nos nacionalismos revisionistas ou agressivos, de que foram expressão, | 

entre outros, Mussolini, Hitler, Pilsudski, Horthy, Métaxas, As correntes que res- í 

pondiam afirmativamente desencontraram-se numa pluralidade de respostas: uma f 

Europa do Atlântico aos Urales, ou dos Urales ao Atlântico, que não são exacta- 
mente coincidentes; ou de San Francisco a Vladivostok, para os ocidentalistas [ 

integrais; económica, neutralista, das verdadeiras democracias, da contra-revolu- [ 

ção, da revolução, socialista, capitalista, conservadora, contestatária, I 

Todos os pluralistas devem porém a Coudenhove-Kalergi a ideia da unidade | 
no pluralismo. Já o reconhecia, em 1925, Édouard Herriot ' 

No 1.” Congresso Pan-Europeu, reunido em Viena de 3 a 6 de Outubro de 1926, I 
aparecem alguns dos grandes nomes da política dessa época, e alguns outros que j 

(1S3) Êdouard Herriot, États-Vnis d‘EuropB^ discurso na Câmara dos Deputados em 26 de Janeiro 
de 1928. 
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terão a sua grande hora só depois da Guerra de 1939-1945. Nesse Congresso, foram 
Presidentes—Êdouard Bénès, Joseph Caillaux, Paul Loebe, Prancesco Nitti, Nicola 
Politis, Ignaz Seipel, Aristide Briand foi eleito Presidente de Honra da União 
Pan-Europeiü. Konrad Adenauer, Gustav Stresemann, Albert Einstein, Heinrich 
Mann, Thomas Mann, Conde Sforza, Guglielmo Ferrero, Gaetano Salvamini, 
Êdouard Herriot, Louis Loucher, Paul Boncour, Henry de Jouvenel, Jules Romains. 
Paul Valéry, Paul Claudel, Ortega y Gasset, Miguel de Unarauno, Salvador de 
Madariaga, Winston Churchill, L. S. Amery, Noêl Baker, Wickham Steed e Bernard 
Shaw foram europeístas presentes. 

Em' 1930, reúne-se o 11 Congresso em Berlim, e nele é lido o Memoranium de 
Briand aos Governos europeus. Em 1932, reúne-se em Bâle o III Congresso, onde 
se destacam Maurice Schumann e Alfred Fabreluce. Em 1936, reúne-se era Viena o 
IV Congresso, tendo como Presidente o infeliz Chanceler Kurt Schuschnlgg. 

Entretanto, e depois do fracasso da iniciativa de Briand de 1929, quando 
lançou na S.D.N. a ideia dos Estados Unidos íto Europa, a tradição maquiavélica 
europeia vai-se multiplicando em acontecimentos de significado ameaçador; em 
30 de Janeiro, é a subida de Hitler ao poder; em 1926, ó remilitarizada a margem 
e.squerda do Reno; em 1938, a invasão da Áustria e a conferência de Munich; em 
1938, a vez de Praga; em 1940, ocupação da Bélgica, Holanda, Luxemburgo, Dina¬ 
marca e Noruega, queda da França, e o apelo, de 18 de Junho, de De Gaulle. 

Ensinando por esse tempo na New York University, Coudenhove-Kalergi 
dirige um seminário sobre Á Europa federal 'depois dã guerra, e anima a cons¬ 
tituição de ura Conité Americano para uma Europa unida e livre, de que foram 
presidentes Pulbright e W. Bullit. 

Em 1943, realiza-se o V Congresso Pan-Europeu era New York, e ali é lida 
uma mensagem de Churchill preconizando a criação do Conselho da Europa, ideia 
que já não abandonará. 

Em 1947, a União Pan-Europeia convoca o V Congresso Parkmentar Europeu, 
e, em 7 de Maio de 1948, reúne-se o Congresso da Europa na Haia, sob a presi¬ 
dência de Churchill. 

De então em diante, os projectos correspondentes às várias tendências 
europeias sobrepÕem-se a esse trabalho de consciencialização. Mas a contribuição 
dada pelo movimento de que Coudenhove-Kalergi foi responsável está presente 
na maioria dos projectos relevantes 

(153) Morlnasuke Kajimii, Jaoques de Laimay, Vittorlo Pons, Amold Zutcher, Coudenliove-Kaleivi 
le plomler ãe l‘Enrope Unie, Lausanne, 1971; Louls LoucDer, Gamts secrets, Bruxelas, 1932; Fransois 
Fontaine, Jm Monnel, Lausanne, 1963 ; Otto de Habsliourg, Europe, oMmp ãe Mailk oií smãe 
pulmnce, Paris, 1986; Coudenhove-Kalergi, Paneuropa, Paris, 1926, Post-mr European Federalian, 
New York, 1943; UÉvolütíott ãe iWe mopéenne, Patls, 1900; Geston Riou, Europe, na Palrie, 
Paris, 1928, 
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3—0 mfopsímo da Resistência 

Outros nomes e movimentos se notabilizaram doutrinando um europeísmo 
politicamente activo e até íederalista. Foi, por exemplo, o caso de Saint-John 
Perse que, usando o seu verdadeiro nome, Alexis Léger, redigiu um’ projecto de 
união federal europeia apresentado em 1931 à S.D/N". Teve importância o Movi¬ 
mento Ordem Nova, sobretudo por ter agrupado, desde 1939, alguns dos nomes 
que haviam de doutrinar os processos práticos do europeísmo depois da Guerra 
de 1939-1945. Foram, entre outros, Rohert Aron, Denis de Rougemont, Daniel 
Ropes C’*). Mas foi o sofrimento da guerra que deu origem a uma atitude nova, 
que podemos chamar o europeísmo da Resistência, 

Os responsáveis deste europeísmo da resistência recrutaram-se naturalmente 
entre os adversários do totalitarismo fascista. Jean-Pierre Gouzy foi o historiador 
dos antecedentes desse movimento que se tomaria público depois do fim da 
guerra. Antes da libertação da Itália, o documento mais expressivo desse pensa¬ 
mento em gestação foi o manifesto dos prisioneiros de Ventotene, que Henri 
Brugmans identifica como o documento mais bem estruturado dessa época. Foi 
redigido por Altiero Spinelli, um antigo comunista que viria a chefiar o Movi¬ 
mento Fedieraiivo Europeu, e por Ernesto Rossi, antigo director da revista 
UAstrolaUon. 

Todavia, o espírito europeísta da resistência revelou-se separadamente em 
vários países, e para além- da situação de vencidos e vencedores. Enquanto 
a declaração de Yalta, de Janeiro de 1945, assinada por Roosevelt, Ohurchlll e 
Stalin, tomava o aspecto de uma decisão de um directório exterior para uma 
Europa vazia de poder, o reconhecimento da falência de cada uma das potências 
europeias envolvidas na guerra estimulava os resistentes á procura de uma forma 
de unidade. 

Em França, homens como Francis Gérard, Albert Gamus, Alexandre Marc, 
René Courtin, Henri Frenay, subscreviam o pensamento de que a Resistência fran¬ 
cesa estendia a mão aos resistentes dos outros países ('“). Brugmans indica as 
principais manifestações de tal pensamento resistente que por esse tempo se 
deram noutros povos europeus. Lembre-se apenas, por todos, o movimento alemão 
Rosa Branca que, orientado pelo professor Huber e alguns estudantes, entre os 
quais se destacaram Hans e Sophie Scholl da Universidade de Munich, lançaram 
um apelo à constituição de uma Alemanha Federal dentro de uma Europa 
federada. Foram depois decapitados. 

Ainda antes do fim da guerra na Europa, de Março a Julho de 1944, os resis- 

(is‘) Jean-Pierre Gouzy, Les pionniers de l'Europe Communautaire, Lausanne, 1968, 

(>“) Gouzy, cit., pág. 19; Henri Brugmans, VMée Européenne ms-im, Bruges, 1966, 

C») Francis Gérard, Que fdre de l'Allemagne?, Alger, 1943; Robert Halin, L'Europe mie, objectif 
mjeur de la résUtence, Bruxelas, 1967; Albert Gamus, Leites à un ami allemand, Paris, 1966. 
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tentes conseguiram reunir-se em Genève. Compareceram delegados de França, 
Itália, Alemanha, Holanda, Dinamarca, Noruega, Polónia e Checoslováquia. A De¬ 
claração dos resistentes europeus, publicada em Julho de 1944, tinha como cata¬ 
lisador a resistência à opressão num. Aceitando os objectivos consignados na 
Carta do Atlântico, proclamaram a necessidade de ultrapassar o dogma da 
soberania absoluta do Estado para, por intermédio de uma organização federal, 
obterem a segurança, a justiça social, a utilização integral dos recursos econó¬ 
micos a favor da colectividade, e a realização plena da vida nacional. Descrentes 
da possibilidade de instaurar uma organização mundial efectiva, sustentaram 
que 0 passo da regionalização europeia deveria ser objecto de uma solução directa 
e radical. 

Sendo muito embora todos eles representantes de países que tinham sido 
incapazes de assegurar a independência própria e a integridade europeia, ainda 
era de uma posição de supremacia perante o Mundo que examinavam o problema. 
Diziam: «Com efeito, no espaço de uma só geração, a Europa foi o epicentro de 
dois conflitos mundiais que tiveram, antes de mais, por origem a existência sobre 
' este continente de trinta Estados soberanos. É necessário remediar esta anarquia 
pela criação de uma União Federal entre os povos europeus.» Tal União Federal 
era caracterizada da seguinte maneira: a) um governo dlrectamente responsável 
perante os povos europeus; b) um exército às ordens de tal governo, com' exclusão 
de qualquer exército nacional; c) um tribunal supremo que julgasse todas as 
questões respeitantes à interpretação da Constituição Federal e aos conflitos de 
interesse entre os Estados-membros ou entre estes e a Federação (®). 

Esta ideia federal foi abrindo caminho numa Europa que, antes de 1946, 
não estava ainda nitidamente dividida era duas. Por isso se falava na «Europa 
una, num Mundo unido». Sob tal lema se fundou, em 16 de Agosto de 1946, a União 
Europeia dos Federalistas. Seguera-se outras tendências doutrinais, mais ou menos 
divergentes. Assim, em 14 de Maio de 1947, foi criado era Albert Hall, em Londres, 
0 United Europe Movement, sob a presidência de Winston Churchlll, menos 
íederalista e mais unionista. Pela mesma época, Paul van Zeeland cria na Bélgica 
0 que haveria de ser depois a Liga Europeia de Cooperação Económica, com' a 
forma de associação científica, mas agrupando banqueiros e industriais de feição 
liberal. Os socialistas europeus constituem em Londres, em' 1947, o hoje chamado 
Movimento Socialista para os Estados Uniâos da Europa, fundado então.por Bob 
Edwards. Os democratas-cristãos, em Junho de 1947, fundaram as Noms equipes 
internacionais, que tomaram corpo em Chaudfontaine, e em 1965 se transforma¬ 
ram na União Europeia dos Democratas Cristãos. 

0 golpe de Praga, de 24 e 25 de Fevereiro de 1948, provocando a queda de 
Bénès e a subida ao poder do Partido Comunista de Gottwald, marcou o fim de 

(>") Publicado em Jean-Pierre Gouzy, cit., pág, 163. 
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uma época já chamada das ilusões. Foi por esse tempo que Spaák, dirigindo-se 
a Vichinsky na Assembleia Geral da ONU, lhe disse; «Sabeis qual é a base da nossa 
política? É 0 medo, o medo de vós, o medo da vossa política, o medo do vosso 
governo.» (‘") 

As novas correntes doutrinais e partidárias continuarão a ter importância, 
e não deixarão de tentar iníluenciar os Governos e os povos. Mas, a partir dessa 
data, 0 catalisador do pensamento da Resistência deixou verdadeiramente de fun¬ 
cionar. A ameaça alemã ainda aparecia provisoriamente nos textos. Mas nos 
espíritos estava já suplantada pelo facto do avanço soviético na Europa. Esse vai 
ser 0 catalisador das acções, e não já das teorias, o catalisador não dos condu¬ 
tores sem responsabilidades de governo, mas, sim, dos estadistas. Um catalisador 
que não será o ültimo neste processo que se encaminha para o objectivo modesto 
de salvar o que resta. O europeísmo dos Estadistas também é inspirado por um 
certo humanismo, mas é, antes de mais, determinado pela necessidade de salva¬ 
guardar interesses estaduais. A partir de um europeísmo da Resistência, ainda 
inconsciente do fim do Euromundo, as circunstâncias políticas tinham evoluído 
no sentido de tomar evidente que a Europa era uma zona vazia de poder, uma 
zona de confluência de poderes mundiais. Os desviacionismos ocidentais defron¬ 
tavam-se sobre o território da matriz da sua civilização. O europeísmo, qualquer 
que viesse a ser a sua definição possível, era a doutrina de um reduto (‘“). 


(•“) In Gouzy, clt., pâg. 46. 

(iM) 0 europeísmo dos estadistas, ou pragmático, enoontrar-ae-á em face da já descrita acomo¬ 
dação do nacionalismo e do internaoionallsmo, Antes da guerra, o livro que provavelmente melhor 
anteviu e analisou essa crise, foi o de Julien Benda, La Trahison des cleros, 1927. Crítico do nado- 
mlism agressivo, que haveria de ser factor da guerra, e contra o qual reagiu o europeísmo dos resis¬ 
tentes, não analisou o nacionalismo personalista que todos os movimentos intemacionalistas não violentos 
são obrigados á reconhecer como um facto valioso, O debate provocado por Benda nem sempre reconheceu 
a distinção dos nacionalismos e por isso foi equívoco. Mas os oíercs, ao contrário do que resultaria 
do seu conselho, entraram na Resistência e estão participando no debato europeu. 
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CAPITULO III 

A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO 

§ V 

os APELOS 

1 ™. A experiência éa coorãemção 

A morte de todas as esperanças da unidade, nascidas e cultivadas durante 
a guerra, foi assim a causa do apelo ã experiência passada, e do abandono dos 
grandes projectos ideológicos. Tratou-se de olhar realisticamente para os factos 
e de procurar uma via exequível de salvação dos restos da Europa. Só que, entre 
os factos, contam-se as rivalidades tradicionais, o peso da História, as vocações 
nacionalistas agressivas que não se extinguiram, tudo a dificultar o uso das 
técnicas de coordenação do passado, Os modelos experimentados noutras épocas, 
e que ajudaram a passar do pluralismo para a unidade, mostraram-se insuficien¬ 
tes como resposta para as exigências da conjuntura. Daqui resultam a morosidade 
da marcha, a deficiência das soluções, os compassos de espera, a hesitação nas 
escolhas, Resultam, em suma, as resistências que a natureza das coisas, desen¬ 
volvida em aspectos novos mal sahidos, vai opondo aos doutrinadores & aos 
modelos, Doutrinadores, não de utopias gerais, mas de acções concertadas para a 
conjuntura. E modelos, nlo de imaginados arranjos, mas de experiências vividas. 

Entre os doutrinadores de uma acção para a conjuntura, avulta Jean Monnet, 
por muitos chamado o Pai 'da Europa, e ao qual a Universidade de Lausanne, em 

2 de Fevereiro de 1970, outorgou o título de Doutor H. C. com o seguinte louvor: 
«Em hmemgem ao pioneiro da reooncükçãa e da união dos pom europeus,» 

Desde muito novo foi ele devotado aos problemas da cooperação internacio¬ 
nal. Durante a Primeira Guerra Mundial, Jean Monnet representou o Governo Fran¬ 
cês em Londres e foi o responsável pela criação das Comissões execuUms inkra- 
liadas, encarregadas de repartir as reservas comuns. O ideal da cooperação, nas¬ 
cido durante a guerra, é o que ele leva para o exercício do seu novo cargo de 
Secretário-Geral Adjmto da Sociedade das Nações, para o qual foi nomeado 
em 1919. Tal lugar deu-lhe uma oportunidade ónlca de estudar os métodos de coope¬ 
ração e as suas deficiências. Ao abandonar a S.D.N. em 1939, tinha formado um 
pensamento que Iria manifestar e tentar pôr em prática logo após a eclosão da 
Segunda Guerra Mundial. 

Nessa data, propôs aos Governos Francês e Inglês uma coordenação de acti- 
vidades, sendo nomeado Presidente da Comissão Franco-BrUânka de coordenação 
do esforço económico de guerra. Em Julho de 1940, o ano trágico da derrota da 
França, apresentou a ideia da união da França e da Inglaterra, a qual teve expres- 
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são pública no projecto, sem seguimento, apresentado por Winston Churchill 
a De Gaulle (“). 

Vendo posta de lado tal ideia, em consequência das contingências da guerra 
esteve algum tempo nos E.U.A. após a queda da França, até que, em 1943, aparece 
em Argel colaborando na aproximação dos Franceses de Londres e dos Franceses 
de África, e na organização do Comité úe Liherkção Nadoml, que, chefiado por 
De Gaulle, se transformou no Governo da França Livre. Nessa função, apurou 
0 seu pensamento sobre o futuro da Europa, chegando à conclusão de que «os 
países da Europa são muito pequenos para assegurarem aos seus povos a pros¬ 
peridade que as condições modernas tornam possível e por consequência necessá¬ 
ria, Precisara de mercados mais largos.,. Os outros, Ingleses, Americanos, Eussos, 
têm os seus próprios mundos nos quais temporariamente se podem retirar. 
A França está ligada à Europa. Não pode fugir dela.» (“') Animado deste pensa¬ 
mento, e depois de ter experimentado, no exercício da presidência de AUa Autorl 
dflide éa Commiâaãe Europeia do Carvão e do Aço, a dificuldade de ultrapassar 
a tradição da soberania clássica, resolveu abandonar tais funções e, em' 1955, 
criar o Comitê de Acção para os Estaâos Unidos da Europa Numa entrevista 
de 13 de Setembro de 1970, dada à O.R.T.P., explicou que abandonava a Alta 
Autoridade porque esta estava limitada por um estatuto impossível de ser ultra¬ 
passado. O Comité que fundara seria uma base constitucional para a acção. A sua 
composição não era baseada em personalidades, mas, sim, em representantes de 
partidos e de sindicatos não-comunistas. Deste modo, conseguia ter no Comité 
a representação de 65 % do eleitorado da Europa dos Seis e de 10 milhões de 
trabalhadores. Mesmo um homem que, como Jean Monnet, estava profundamente 
temperado pela acção, não conseguiu persistir perante a resistência dos factos, 
e pensou ser necessário passar à acção exterior (“’). 

Convém, por outro lado, recordar os modelos de acção que foram lembrados 
no decurso das tentativas de organizações do espaço europeu que resta. 

Taís modelos foram Justamente inventariados e propostos, como paradigmá¬ 
ticos, pelo Comité de Acção para os Estados Unidos da Europa, já no ano de 
1972, ano de grandes hesitações para o movimento de integração europeia. 
Os modelos foram' a Federação dos Estados Unidos, a Confederação Suíça, a 
Federação Alemã e, finalmente, a Comunidade Europeia que poderia aproveitar 
da experiência de todos os outros (‘“). 

(‘®) Robert Mengln, De Guulle à Londres m por m jrançais libre, Paris, 1965; Toumoin, 
Secrets ã'Êtat, Pétain et De Gaulle, II, págs. 426 a 441 1954; Henri Rleben o outros, Jean Monnit, 
Lausanne, 1971, 

( 101 ) pubiioado in Henri Rieben, olt,, pâg, 14 , 

(‘®) Jean Monnet, Les États-ünis d'Europe ont comencé, Paris, 1955, 

(wp Jean Monnet, L‘Europe ünie, de Vuíopk à la réaliié, Lausanne, 1972. 

(‘“) Fêdération des État$‘Ünls, Confédération Suisse, Fédération Állemande, Communauié Euro- 
péenne (Rapports présentés au Comité ã’Action pour les États-Unis d’Europe), Lausanne, 1972, 


A conclusão parece ser que, para além de uma análise estrutural a partir 
dos textos e de um levantamento de fórmulas técnicas, não são muitas as lições 
que podem ser recolhidas pelo que toca às motivações, ao diagnóstico da situação 
e ao prognóstico da evolução. A semelhança de situações entre uma Federação 
nascida de um movimento anticolonialista, como foi o caso dos E.U.A., e uma 
Federação Alemã imposta pelos vencedores, não é senão de estrutura das normas 
jurídicas, quando muito de identidade de fórmulas, Mas não de equivalência de 
forças, de ideologias, de interesses, de valores e de objectivos. A passada e Invo¬ 
cada experiência da coordenação de poderes políticos tem mais o valor limitado 
das sugestões formais do direito comparado, do que o valor paradigmático de 
soluções para casos análogos. Porque realmente a analogia não existe. São intei¬ 
ramente diferentes na sua natureza os motivos que ditaram essas lembradas ex¬ 
periências, daqueles que inspiraram a investigação e prática de uma fórmula de 
unidade europeia. 

2—0 europeísmo pragmático 

Os apelos mais escutados e eficazes foram' os determinados pela ameaça 
imediata do avanço soviético em direcção ao Atlântico. A mudança de catalisador 
não foi sempre oficialmente confessada, mas foi denunciada por vozes que os 
povos europeus se tinham habituado a escutar durante a guerra. 

Pela ordem cronológica respectiva, as mais importantes foram as de Winston 
Churchill em 19 de Setembro de 1946, & do General Marshall em 5 de Junho de 1947. 

O primeiro, então simples deputado, e vendo a descer a CorUna áe Ferro 
que denunciou, tinha motivo para lembrar que já durante a guerra, e antes da 
vitória, previra a ruptura entre os aliados. O seu famoso desacordo estratégico 
com os Americanos sobre o ponto de desembarque na Europa a libertar não tinha 
outra explicação. Quando defendeu que o ataque aliado se deveria fazer contra 
0 «ventre mole» da Europa a partir da Grécia, e não pelo mar do Norte e pela 
Mancha, procurava evitar dar aos Russos a oportunidade de avançarem, como 
veio a acontecer.' No seu espírito, o catalisador europeu já não estava na Alema¬ 
nha: 0 catalisador estava na ameaça soviética ('®). 

As dramáticas palavras do homem que acabava de ser vencido nas eleições 
inglesas foram' estas: «Desejo falar-vos hoje da Europa. Este nobre continente 
compreende no seu conjunto uma das regiões mais cultivadas da Terra: goza de 

(“5) A história diplomática da guerra enoontra-se feita in W, S. Churchill, fíistory o/ the 
Second World War, 6 vols,, 1948-1953; The memories oj Anthony Eden~The reokoning, 1966; um 
compreensivo estudo é o de Herbert Fels, Churchill, Roosevelt, Stalin; The mr tjiey mged and the 
peace they sought, 1957; uma fonte importante, quanto aos íaotos, é a publicação governamental britâ¬ 
nica History 0 } the Second World War, editada por J, R, M. Butler, 1965, 
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una clima temperado e constante, É o toerço de todas as grandes raças das quais 
saíram os povos ocidentais. É a fonte da Pé e da Moral cristãs. Está na origem de 
todas as religiões, as artes, as filosofias e as ciências dos tempos antigos e moder¬ 
nos. Mas é da Europa que partiu esta vaga de espantosas paixões nacionalistas 
que tiveram a sua origem nos países alemães, e vimos que no século XX estas 
paixões destruíram a paz e fizeram soçobrar as esperanças de toda a Humani¬ 
dade.» De facto, a evocação do nacionalismo alemão já não se destinava tanto 
a pôr a Europa em guarda contra o renascimento dessa ameaça, como a recomen¬ 
dar que 0 nacionalismo agressivo fosse abandonado por todos de modo a tornar 
possível uma cooperação. Por isso evoca os desacordos já evidentes entre os ven¬ 
cedores da guerra, e o desespero dos vencidos. Não hesita em sublinhar que, sem 
0 apoio dos Estados Unidos da América, a Europa não teria conseguido evitar a 
instauração do milénio nazi. Desta situação era necessário sair, e pareceu*lhe 
que ainda havia meios e oportunidade de o conseguir. 

Dizia: «Devo dirigir-vos uma advertência. Possivelmente não temos muito 
tempo diante de nós. Temos neste momento ura instante de pausa. Os combates 
cessaram, mas o perigo não desapareceu. Se devemos criar os Estados Unidos da 
Europa—qualquer que seja o nome que lhe dêmos—, devemos começar imediata¬ 
mente. Vou dizer-vos qualquer coisa que vos espantará: o primeiro gesto de re¬ 
construção da família europeia deve ser uma aliança entre a França e a Ale¬ 
manha.» 

Parecia-lhe claro que o indispensável castigo dos culpados da guerra tivesse 
fim um dia, e, a partir da reconciliação, não via outro caminho que não fosse 
a criação dos Estados Unidos da Europa, regozijando-se da simpatia que tais 
ideias encontraram no Continente Americano. Antevia, por tal processo, uma Eu¬ 
ropa tão feliz e livre como a Suíça, um exemplo e ura modelo que nunca mais 
deixou de ser citado. 

Por esse tempo, ainda dizia que tal futuro da Europa contava e dependia do 
esperado apoio da Ü.R.S.S. Mas era já uma afirmação destinada a evitar uma 
acusação imediata (‘“). 

De íaoto as suas palavras eram a denúncia do ponto oritico do processo contraditório que 
Se desenrolava entre o sovietismo e o capitalismo políticos desde 1917. Ver J. Schumpeter, CapitaUsm, 
Soclalism and Democmop, 1950; Roliert Lleftmann, International cartéis/combines anã tmts, 1927; 
0 Importante livro de W, W. Rostow, Stages o/ JSconomio Growth, 1060; é indispensável o livro de 
G. D, H. Cole, Á History 0 / socialist tlmght tlmght, 3 vols, 1963; M, Bote, Karl Marx's interpreiation of 
historp, IMS; George ilc/iífielm, Marxlsm: an historial and criticai stndy, Ml; Bertrani D. ¥0116, 
Marxista: 100 years in the li/e of a doctrlne, 1965; Q. M, Stekloff, Risíorj/ of the flrst internaiional, 
1928; James Joll, The seconi inteniaiional mo-lOU, 1955; Mllorad Draohltovich, The revolutionary 
intemaiionals, mi-lSiS, 1966. A história mais compreensiva da evolução do sovietismo é a de E. H, 
Carr, History of Sovlet Russie, 7 vols., 1960; ver, ainda, Hugh Seton-Watson, From lenin to Khrowhtchev, 
1960 ; Louls Aragon, i History of the U,S.S.R. From Lenin to Khrouohtchev, 1964; e as memórias de Ilya 
Ehrenburg, Men, Years, Life, 6 vols,, 1983-1986, 


No 'Congresso da Haia de 1948, ao ser lançado o movimento para uma Empa 
UrMa, de novo Churchill proferiu, em 7 de Maio, um discurso que é também um 
dos documentos importantes do europeísmo pragmático, Falava já depois de 
lançado o plano de ajuda americana à reconstrução da Europa. Em tal discurso 
sublinhou que não podem separar-se as questões económicas, das militares e das po¬ 
líticas. O problema europeu havia de ser examinado de um ponto de vista gloha- 
lista. «Por isso, acrescentava, é justo dizer que isso implica um certo sacrifício 
ou uma fusão das soberanias nacionais. Mas podemos também considerar que as 
nações interessadas se tornaram conscientes de uma soberania mais vasta, a 
única capaz de proteger os seus costumes diversos e distintivos, as suas caracte¬ 
rísticas e as suas tradições nacionais, as quais desapareceriam certamente sob um 
regime totalitário, seja nazi, fascista ou comunista.» 0’") 

Estas considerações eram proferidas num contexto mundial em que os E.U.Â., 
também conscientes da ruptura com os Soviéticos, tinham decidido que era do 
seu interesse, e da conveniência ocidental, incitar e ajudar os Europeus a pro¬ 
curarem uma unidade. 

O documento histórico dessa tomada de posição foi o discurso do General 
Marshall pronunciado em Harvard em 5 de Junho de 1947.0 princípio fundamental 
desse discurso era o de que um acordo prévio entre os países europeus constituiria 
0 pressuposto indispensável para a eficácia de qualquer ajuda americana. Muito 
olaramente, o General disse: «Não seria nem conveniente nem eficaz para o 
nosso Governo encarregar-se da elaboração de um programa unilateral destinado 
a pôr a Europa de novo de pé economicamente. Esse é o problema dos Europeus. 
Pensamos que a iniciativa deve vir da Europa. O papel da América não consiste 
senão em oferecer uma ajuda amigável na elaboração do programa europeu e 
a dar ulteriormente o seu apoio para a execução deste programa na medida em 
que isso seja necessário.» ("’) 

Não importa descrever aqui o que foi o plano Marshall, e como se desen¬ 
volveu em termos de ser um factor fundamental da reconstrução dos povos euro- 

( 161 ) SÓ por esta úata começou a esolareoer-se na polltloa europeia uma dlíereiiça entre regimes 
autoritários e regimes totalitários, entre regimes reacclonários e regimes anti-revolucionários, espeolal- 
monte para tomar Ideologicamente respeitáveis as alianças necessárias. Este equivoco, ainda nSo oomple- 
tamente esclarecido, teve o seu ponto agudo na guerra de Espanha, e ura afloramento recente na crise 
da monarquia grega que levou ao exílio do Rei Oonstantino em 1967, Tem sido especialraente no Con¬ 
selho da Europa, como veremos, que esta questSo tem sido, levantada, Sohre a guerra de Espanha, 
James Cleugh, Spanish Fury, 1962, que é favorável ao nacionalismo; Dante A. Blzzo, Spain and the 
Great Pouiers, im-im, 1962; mais favorável aos republicanos: Hugh Thomas, The Spanish civil war, 
1961; Gabriel Jaokson, The Spanish Republic anã the mr, 1966. 

(™) Sobre os Estados Unidos em geral, sáo úteis as seguintes obras: Baullg, Amérigue Sepien- 
trlonale, Geographle Unlverselle, T, XIII, 2 vol, Paris; Ch, W. Wrlght, Eoommic History of the Wted 
States, New York, 1941; MeCarty and H. Hull, The GeograpMo basis of American Economlo Life, New 
York, 1940; é conveniente, para o entendimento da conduta económica em relação á Emopa, ver a 
experiônola da polltloa económica durante a última guerra, designadamente em J, A. Krug, Waríime 
achievements and the reconverslon outlook. A Report the War Produclion Board, 1946: Stettlnius, Le prU- 
■bail, arme de victoire, Paris, 1945; Poussé, Tralts caractirisiigues de la prospériié américaine, Paris 1953. 
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peus. Mas tem interesse anotar g,ue a presença americana na Europa, quer mili- 
tarmente, quer economicamente, mesmo com a evidente natureza de ajuda indis¬ 
pensável para evitar o avanço do sovietisrao, esteve na origem de uma revisão 
do catalisador europeu, que ainda hoje está em processo. Tendo tal ajuda, arti¬ 
culada com os movimentos de unidade europeia, sido determinada pela substi¬ 
tuição do catalisador alemão pelo catalisador soviético, havia ela própria de 
provocar o crescimento de um antiamericanismo que é o catalisador mais recente 
do europeísmo pragmático (‘“l. 

3—Os mâ0lm âo mopeísmo pragmático 

Os dois modelos inspiradores do europeísmo pragmático foram a Federação 
dos EsMos UMãos âa Mérka e a Confederação Suíça. O primeiro está sempre 
presente no pensamento dos estadistas americanos obrigados a meditar sobre 
0 pluralismo europeu. 0 segundo nunca parece estar ausente na meditação dos 
investigadores do espírito europeu, que ficaram referidos. 

Pelo que toca ao primeiro modelo, recorda-se com frequência que, antes de 
1776, em vésperas da revolta geral das treze colónias, estas não tinham homoge- 
neidade em muitos aspectos geográficos, de recursos económicos, de origem étnica, 
de sinal religioso, de estrutura político-administrativa. A Nova Inglaterra tinha 
sido colonizada por puritanos, a Virgínia era anglicana, New York era de 
origem holandesa, no Delawaxe predominavam os Suecos, na Pensilvânia os 
Quakers. Pelo que respeita ao regime administrativo, acontecia que oito tinham 
um regime definido por ccurk real, três eram administradas por proprietários, 
duas tinham um regime de autonomia ('”). 

A revolução passou por três fases na sua marcha para a unidade: o Governo 
Provisório de 1776 a 1781; a Confederação de 1781 a 1787; a Federação no final. 

O período do Governo Provisório corresponde à acção do Congresso Conti¬ 
nental, que logo se revelou uma organização incapaz, A Confederação, todavia, 

Hoje comefia a desaparecer da memória europeia o sentimento da desesperança dessa década, 
Em Margo de 1944, Benedetto Oroce escreveu no seu Diário: «Nós devemos,,, criar o hábito üe viver 
ma vida sem estabilidade.» O Piano Marshall formava uma unidade com a Doutrina Truman, Já refe¬ 
rida, e oom 0 estabelecimento da NATO (1949), Sobre a reoonstrugSo da Europa em geral, a partir 
da definição dessa política de resistência, ver Barbara Ward, Mth and Freeãom:. a Stuãy of western 
Society, ISSi; Walter Laqueur, Europe since Hitler. 1970, é dos melhores estudos publicados; David 
Thompson, Democracy in France, 1966, descreve os esforços da quarta e da quinta repúblicas; Alfred 
Grosser, The Federal Republic of Germany; a conelse hlstory, 1969, permite ter a visão do esforço da 
Alemanha: Prederlck H, Hartman, Germany betwheen East anã West, 1966, analisa bem o problema da 
reunificação alemã, na era de Adenauer; Paul Weymar, In Adenauer, 1957, descreve ofioialmente a acção 
do chanceler; Richard Hisoocks, The Adenauer Era, 1966; para Itália, Serge Hughes, The rlse and 
fali of Modem Italy, im. 

(™) Féãération des États-Vnis, Confédération Saísse, Fédération Allemnde, Commimuté 
européenne, com introdução de Jean Monnet, Lausanne, 1972; Edmond Morgan, The birth of the 
Repubíie, Chicago, 1956, 
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ainda punha o acento tónico especialmente na desconfiança de uma autoridade 
central. Ainda que a Confederação reconhecesse ao Governo Central poderes tais 
como os de dirigir a política externa, declarar a guerra e assinar os tratados, 
regulamentar os pesos e medidas, regular o serviço postal, regular as questões 
entre os Estados, bater moeda e lançar empréstimos, este não tinha um executor 
independente da legislatura, não podia levantar impostos, não podia recrutar 
tropas, nem podia regulamentar o comércio entre os Estados. 

De facto, e sobretudo em vista do estado de guerra, o Governo Central não 
tinha possibilidade de agir com eficácia, já que era a cada Estado que pertencia 
0 poder exclusivo de lançar os impostos, de regulamentar o comércio e de levantar 
tropas. Acrescia que toda a ampliação de poderes dependia da unanimidade dos 
Estados, 0 que praticamente eliminava qualquer possibilidade de acordo. A situa¬ 
ção deteriorava-se por isso rapidamente. A perda do mercado britânico acarretou 
uma crise económica à qual os Estados não conseguiam opor uma política coorde¬ 
nada. As espécies de numerário em circulação eram tantas quantas os Estados 
que acrescentavam as suas emissões ãs da Confederação. As barreiras alfande¬ 
gárias entre os Estados começaram a ser erguidas. As contribuições devidas para 
as despesas comuns nlo eram pagas ("‘). 

Do ponto de vista militar, as consequências eram desastrosas, cora os Espa¬ 
nhóis e Ingleses fazendo e impondo exigências a que a Conferederação não podia 
resistir. Por tudo, a revolução diminuía as simpatias dos que tinham esperado 
uraa melhoria em relação ao passado colonial. 

(guando, em 1786, a Virgínia tomou a iniciativa de convocar uma convenção 
que discutisse a regulamentação uniforme do comércio, estava lançada a base 
instrumental de uma revisão profunda do sistema. A situação existente e a expe¬ 
riência dos dirigentes foram apreciadas à luz dos ensinamentos de Locke, Mon- 
tesquieu e, também; da tradição romana e grega. Tudo usado com grande sentido 
pragmático, cora estes objectivos fundamentais, em que os delegados se puseram 
de acordo: provocar o crescimento e a estabilidade económica; alcançar a segu¬ 
rança militar; satisfazer os interesses comuns dos Estados, que transcendiam o 
âmbito e a capacidade de cada um; alcançar uraa situação de força política e de 
independência. 

A sabedoria aplicada pelos delegados procurava uma solução de equilíbrio 
que, instituindo um Governo Central com força suficiente, todavia nlo oprimisse 
os Estados; a garantia dos direitos do povo; o respeito pelas assembleias repre¬ 
sentativas sem impedir a eficácia do executivo. A fórmula encontrada foi a 
federação, obedecendo a dois princípios essenciais, o da autoridade equilibrada e o 

('’>) wniiam Andarson, The natlon and tlie States, rivais or partners? Minnesota, 1955; Merrll 
Jensen, The New Nation, New York, 1960; Andrew 0, MoLaughlln, The Confédération and the consti- 
tution, Collier, 1962. 
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da autoridade limiMa. Com o primeiro, pretende-se que o poder exercido por um 
homem ou por ura grupo seja sempre controlado por outro; com o segundo, pre¬ 
tende-se que nenhuma pessoa ou grupo possa abusar do seu poder C'^), 

A flexibilidade do sistema encontrado permitiu caminhar para uma unidade 
cada vez mais forte, e para uma consequente personalidade crescente do Governo 
Central, não sem abalos sérios como foi o da guerra civil. Mas convém notar a 
existência de alguns evidentes traços diferenciadores em relação à Europa, à 
qual a federação americana é proposta como modelo. Em primeiro lugar, o facto 
de as treze colónias terem' vivido juntas na dependência de apenas uma soberania, 
que foi a britânica, a qual serviu de catalisador para a revolta comum. A plura¬ 
lidade étnica não era realmente significativa visto que as minorias estavam desam¬ 
paradas do seu povo originário e não encontravam, por isso, os apoios históricos 
e institucionais para manter o sentimento de individualidade. A generalidade da 
língua e a falta de um passado conflituoso entre os grupos estabelecia uma cor¬ 
rente de unidade perante o desafio comum da soberania colonizadora. Os Estados 
tinham individualidade administrativa, mas não a tinham' cultural, antropológica 
ou histórica. O que os afectava a todos era mais o choque do futuro do que o 
peso 'do passado, A tarefa da unidade era sobretudo de contratação, não era de 
acomodamento de instituições já existentes, A liberdade contratual caracterizava 
a situação política, 

O modelo suíço já corresponde melhor, como se fosse uma miniatura imper¬ 
feita, ao pluralismo institucional, carregado de peso histórico, que é o contrário 
da situação caracterizada pela liberdade contratual (™). Por isso observou bem 
André Siegfried que a Confederação se constituiu não por unificação, mas, sim, 
por agregação: «a Confederação é uma Repiíblica democrática composta de vinte 
e dois cantões, cuja soberania respectiva persiste ao lado daquela da própria 
Confederação. Toda a política interior do país é dominada pela necessidade de 
salvaguardar estas duas soberanias, de estabelecer entre elas um' equilíbrio preser¬ 
vando a forma federativa do sistema.» (™) Mas é evidente que nem a importância 
de cada uma das unidades federadas, nem a grandeza do todo, levam a poder 
considerar a Suíça como um modelo de organização multinacional demonstrativa 
da sua aplicabilidade ao que resta da Europa. É um pequeno território que apro¬ 
veitou bem circunstâncias favoráveis, sob uma gestão eficaz, para se transformar 
num refúgio neutral útil para as verdadeiras potências. 

(wi) Robert A. Dahl, Pluralki dmocracy the United States, New York, 1966. 

{'IS) Henri Rieben, Gfiorg^Anc^l’é Chevallaz, Frangois Cardis, La Suisse une et diverse, in Fétíí- 
ration, cit., págs. 63 e segts. 

(>’<) André Siegtrled, La Suisse, démoci‘atie4émoin, Neuohatel, 1948, Entre os livros gerais, 
Durand Oharles, Conjédération d‘Ètats et Éiat Fédéral, Paris, 1956; UNESCO, Le Fédéralisme, pro- 
mèrnes et mitiiodes, in Eulletin International des Sciences, vol, IV, n," 1: Berger e outros, Le Fédé- 
ralisme, Paris, 1966. 
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§ 2 .“ 

A EUROPA MILITAR 
1 — O critério europeu e o critério atlântico 

Por duas vezes, no espaço de uma geração, a guerra civil do Ocidente, com 
raiz europeia, implicou a intervenção dos Estados Unidos da América e de outras 
antigas colónias que aderiram ao anticolonialismo do século XIX. Foi essa de resto 
uma das demonstrações práticas de que tal movimento fora mais uma descen¬ 
tralização do que uma separação. Nas duas ocasiões, o catalisador imediato foi 
0 expansionismo alemão, de inspiração nacionalista agressiva. As potências euro¬ 
peias não foram capazes de preservar nem a paz, nem o equilíbrio em que pro¬ 
curaram viver, nem se mostraram habilitadas a dominar a força agressiva do 
adversário. Sem a intervenção militar dos aliados do Continente Americano, a 
vitória alemã seria certa, e, pelo que toca à Segunda Guerra Mundial, só o desem¬ 
barque americano na Europa permitiu executar o que se chamou a libertação (‘®). 

Embora os factos tenham demonstrado em tal domínio que a solidariedade 
atlântica era um factor decisivo e essencial, o peso histórico dos nacionalismos 
europeus não permitiu facilmente a institucionalização dessa evidência. As antigas 
metrópoles não aceitaram reconhecer que tinham sido batidas, que não tinham 
sido capazes de recuperar, que a recobrada soberania a deviam fundamentalmente 
ao auxílio vindo do exterior. Assistiu-se à desesperada construção de uma imagem 
satisfatória para os brios nacionalistas, mais fácil certaraente de imaginar e 
difundir do que a tarefa de construir e usar os instrumentos do poder correspon¬ 
dentes a tais brios. Este ressentimento teria consequências até hoje prejudiciais 
para o entendimento, definição, e fácil institucionalização de uma solidariedade 
atlântica. 

Por seu lado, as antigas colónias que, lideradas pelos E.U.'A., conseguiram 
impor a vitória em todas os teatros das operações no Atlântico e no Oriente, nlo 
deixaram de explorar as sequelas do triunfo, em todos os domínios que interessara 
ao poder, incluindo o da definição de uma imagem nacionalista vitoriosa. Com 
um erro de perspectiva que não costuma ajudar no domínio dos conflitos polí¬ 
ticos, estas potências criaram na opinião pública dos seus países uma expectativa 
de gratidão da parte dos povos europeus, 

(”') A literatura sobre 'as causas da guerra é muito abundante e muitas vozes inspirada por pre¬ 
conceitos ideológicos ou simplesmente nacionalistas. O problema da culpa alemã, q,ue dominou o trata¬ 
mento do após-Guerra 1914-1918, também apareceu no fim da última Grande Guerra, O problema ainda tem 
0 maior interesse, segundo supomos, para o entendimento de muitos aspectos da politloa da U.R,S.S, 
VeJa-se A, J. P. Taylor, The origins of ilie Second World War, 1961, due favorece a inocência da Ale¬ 
manha; R. A. C. Parker, Europa, ISlMMS, 1968, que ataca a tese anterior; John W. Wheelor-Bennet, 
Munich! Prologue to tragedy, 1948; The memoirs of Anthony Edeti; Facing the dictators, 19234938, 1962; 
Winston S. Ohurohlll, The Gathering storm, 1948; Wllliam Soott, Álliance against Hitler, 1962, onde se 
historia o pacto franco-soviético; Elizabeth 'Wlskemann, The Rome-Berüm Aiis, 1949; sobro a segunda 
guerra, o melhor livro parece sor o de Qordon Wrlght, The Ordeal oj total war 19394945, 1968, 
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O equívoco levou a caminhar de surpresa em surpresa e de conflito em 
conflito. Os interesses reais não se adaptaram às imagens criadas pelas conve¬ 
niências ocasionais. Os conflitos foram surgindo sem possibilidade de referência a 
uma tábua racional de princípios-guias. De facto, o catalisador ocidental haveria de 
evolucionar em termos de a Alemanha ser substituída pela Rússia, e de esta ser 
substituída em grande parte pelos Estados Unidos da América. Pelo menos nos 
domínios da política e da economia, mas com reflexos importantíssimos nas 
solidariedades militares, ainda quando neste domínio o catalisador continuou 
a ser a U.R,S,S. Como veremos, o gaullismo teve neste campo um papel funda¬ 
mental. Na sua doutrina e na sua acção não podem deixar de reconhecer-se, com 
frequência e agudeza, manifestações de incompatibilidade com os E.U.A. e com 
,a Inglaterra imputáveis exclusivamente às recordações dolorosas, às mágoas e 
às cicatrizes inerentes à derrota militar. 

A contradição premente entre os factos a imporem a solidariedade militar 
atlântica, e as aspirações nacionalistas e ressentimentos a sugerirem uma solução 
tradicional europeia, ao menos no domínio económico e técnico, não consentiu 
0 desenvolvimento coerente de nenhuma das linhas de aproximação do problema, 
Ainda assim, porém, a concepção atlântica tem-se mostrado mais permanente, no 
domínio militar, do que qualquer outra. Sofrendo as vicissitudes de uma evolução 
difícil muito dependente dos acasos da política interna de cada um dos países 
envolvidos, foi a única que levou ao estabelecimento de uma organização militar 
efectiva e a única que persistiu para além das divergências, Sem necessidade de 
historiar todos os pormenores da evolução da solidariedade militar, vejamos as 
linhas gerais da definição militar de um espaço europeu ("‘). 

2—A União Europeia Odieivtal (U.E.OJ 

O fim da guerra deixou marcado, nos dois lados do que haveria de chamar-se 
a Cortina de Perro, o medo do rearmamento alemão. Por isso o perigo alemão 
aparece como o primeiro catalisador da Europa militar, com a sua primeira 

(w«) A definifiBo do espafio militar europeu é função íntima do declínio do Euromundo e do pro- 
casso de reconstrução dos Estados europeus depois da guerra. São levantamentos com interesse dos pro¬ 
blemas dessa reconstrução os trabalhos de Barbara Ward, Faith and Freedom! a studu oj western so- 
clety, 1954, e T, H, White, Fire in the ashes: Entope in mld-century, 1963. Para a Inglaterra, Bandolph 
S, Churchlll, The Fight for tory leadersMp: o contemporay chronkle, 1964; Harold Mac Mlllan, rides 
0 / lortune, 19iS‘1955, 1969; May Nlcholson, The system: the mlsgovernnent of mdem Brltain, 1967, Para 
entendimento dos factos que estão na base dos ressentimentos e reoelo do renascimento alemão, ver 
P, W. Beakin, The Bmtal friendship; Mnssolini, Hitler and the fali oj ItaUan jasolsm, 1962; Alexandre 
Dallln, Germap rnle In Rússia, 1941-1945, 1957; sobre as condições de vida interna na Alemanha, tem 
interesse excepcional Hans Rothfels, The German opposition to Hitler, 1962, e Harold 0. Deutsch, The 
Cmplraoy against Hitler in the Twilight War, 1968. Pata França, um bom exame da evolução geral 
depois da guerra 9 de John Ardagh, The New jrench reootution, 1968; Rayraond Aron, Franoe; oonstant 
and ohanging, 1960, e Paü et guerre entre les natlons, Paris, 1962; Geotges Ohampeaux:, La Croisade des 
démocraties, Paris, 1941-1943; Jeon Chardonnet, Guerre ou pote?, Paris 1946, 
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expressão m Tratado 4e Dunquerque ãe 4 de Março de 1947, assinado entre a Ingla 
terra e a França. 

A cidade de Dunquerque estava ligada à derrota da França, e o seu valor 
simbólico foi certamente lembrado ao ser escolhida para assinatura de um tratado 
que tinha era vista o chamado perigo alemão 

O interesse histórico do então convencionado está em que representou já 
uma desconfiança contra os processos de segurança colectiva prevista na Carta 
da ONU e portanto contra a eficácia do Conselho de Segurança e a durabilidade 
do entendimento entre as grandes potências. 

A assistência mútua era para enfrentar o renascimento eventual de uma 
agressividade alemã, e por isso não se deixava de invocar a amizade e assistência 
contratada e em vigor com a Rússia (™). 

Não foi porém necessário mais do que um ano para que a organização, 
militar do espaço europeu se encaminhasse no sentido de apontar a Rússia como 
catalisador, preparando a entrada da Alemanha no grupo dos ameaçados. 

O passo revelador desta evolução foi o Tmtaão de Bruxelas de 17 de Março 
de 1948. È ainda o receio que inspira e move a Europa, mas o catalisador é outro. 
A comunidade militar europeia alarga-se. Entre os signatários aparecem a Ingla¬ 
terra e a França, já ligados pelo Tratado de Dunquerque, e ainda a Holanda, 
0 Luxemburgo e a Bélgica, os três países do Benelux, Aqui se encontra realmente 
a origem da VrMo Europeia Oòd&nW, No texto do Tratado já eram expressas 
as preocupações relacionadas com o desenvolvimento económico integrado, com¬ 
preendendo uma política social obediente aos mesmos padrões (•”), 

As perspectivas novas documentadas pelo Tratado de Bruxelas não dizem 
pois, e apenas, respeito à mudança na definição do eventual inimigo. Mas também 
não se limitam à reconstrução económica da Europa e à uniformização das polí¬ 
ticas sociais. De facto, é a primeira vez que se reafirma, depois da guerra, a 

(iw) 0 Artigo 1." do Tratado de Dunquerque diz; mm prejuigo das disposições resultantes de qual¬ 
quer tratado que venha a ser oonoMdo entre es Potências com competência segundo o artigo W da 
Caria das Nações Unidas para agir em relaçSo à Alemanha, a jin de impedir a Alemanha de violar 
as suas obrigações de desarmamento e de desmilitarização e de evitar, de maneira geral, que volte a ser um 
perigo para a paz, as Alias Partes Contratantes, no caso em que a segurança ãe uma delas se encontre 
ameaçada pelo facto ãa adopção pela Alemanha ãe um politioa de agressão ou de uma iniciativa alemã 
de natureza a tomr possível uma tal política, tomarão ãe comum acordo, depois de se consultarem e, 
se jor caso disso, depois ãa consulta de outras Potências competentes para agir em relação à Alemanha, 
as medidas mais próprias para pôr jim a esta ameaça, e islo conjorme ao artigo 197 da Carta enquanto 
este artigo estiver em vigor.n 

(i^) 0 preâmbulo do Tratado de Dunquerque mencionava expressamente: «os tratados de aliança 
e assistência mútua concluídos com a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas pela França e pelo 
Reino Unido respeciivamenteii. 

(I™) O Artigo 1,“ diz: «convencidos da estreita solidariedade dos seus interesses e da necessidade 
de se unirem para activar a recuperação económica ãa Europa, as Altas Partes Contratantes organizarão 
e coordenarão as suas actividaães económicas em vista de as levar ao mais alto ponto ãe rendimento, pela 
eliminação de ioda a divergência na sua política económica, pela harmonização da sua produção e pelo 
desenvolvimento das suas trocas comerciais». 
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existência de uma comunidade cultural, de um grupo de povos ligados pela mesma 
concepção do Mundo e da vida (“). 

Este apelo à comum concepção de vida iria basear a tentativa de definição 
de uma comum atitude ideológica dos países ligados pelo Tratado, em oposição 
aos totalitarismos, quer nazi, que era o passado, quer soviético, que era a nova 
ameaça tida em conta. 

A passagem de uma para a outra definição do adversário estava claramente 
demonstrada no Tratado. Assim, a eventualidade de uma agressão alemã está 
expressamente prevista no preâmbulo e também no texto do art. 7.° Mas 
acrescenta-se que os Estados signatários se consultarão: «sobre qmlquBr situação 
que possa constituir uma ameaça contra a pas, m qualquer lugar que se pro 
dum. Sem expressa identificação, era a guerra fria já desenvolvida que apontava 
para o novo eventual agressor. A defesa era a preocupação dominante do Tratado. 
' Os orgãos constituídos para a sua execução estavam marcados por essa preo¬ 
cupação essencial: Conselho Consultivo composto pelos ministros dos Negócios 
Estrangeiros, e Comité de Defesa composto pelos ministros da Defesa. 

Um outro ponto com interesse para o entendimento da evolução posterior 
deve ser evidenciado. O Tratado, tal como o de Dunquerque, insiste na sua com¬ 
patibilidade com a Carta da ONU e prevê que todas as medidas, que venham 
a ser tomadas, sejam levadas imediatamente ao conhecimento do Conselho de 
Segurança. Este último cuidado era mais do que a manifestação de um respeito 
formal pela Carta da ONU, era a revelação da necessidade de um ponto de apoio 
exterior. Tal necessidade traduzir-se-á concretamente, e com maior eficácia, na 
intervenção dos E.U.A. na organização defensiva do Ocidente ('*’). 

Em toda a evolução dos esquemas destinados a organizar o espaço europeu 
encontramos na primeira fase os mesmos pontos essenciais de referência: a defi¬ 
nição da espaço envolvido, a identificação do catalisador e a selecção de um ponto 
exterior ^áe apoio, 

O elemento dinamizador desta evolução militar é a mudança de catalisador 
que, por um lado, levará a ampliar o espaço europeu envolvido e, por outro, ao 
desenvolvimento da linha de solidariedade atlântica. Embora a linha europeia e 
a linha atlântica se desenvolvam era sobreposição, convém definir o seu contorno 
em separado. 

('««) 0 Art. 3.» do Tratado diis que; «As Altas Partes Contratantes assoalar&o os sm esjorços para 
levarem os seus povos a uma compreensão mais projunda dos princípios que estão na base da sua 
civilkagão comum, e para desenvolver as suas trocas culturais, designadamente por meio de convenções 
entre elas.}) 

( 111 ) 0 preâmMo diz que os signatários estão decididos «fl tomar as medidas necessárias no caso 
de um renascimento de uma política de agressão por parte da Alemanha»; por outro lado, o art.» 7," 
repete as mesmas expressões na sua parte final, 

(“’) Sobre os aspectos jurídicos destes problemas, Daniel Vlgnas, La Place des pacis de déjense 
dans la société intemational aciuelle, 1969; para a cronologia do acontecimento, A, Jobert c outros, 
Chronologie des événemenls mondiaux de 1945 d 1952, Grenoble, 1963; Survegs oj International Ajjairs 
publicado anualraente pelo Royal Institute of International Affairs, Oxford ünlverslty Press, 
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O primeiro problema de importância nesta evolução foi o de integrar a 
Alemanha no espaço militar europeu e, portanto, na vida internacional europeia, 
definindo ao mesmo tempo a U.R,S,S. como o eventual agressor. Esta integração 
da Alemanha no espaço militar europeu foi talvez a primeira determinante de 
uma definição europeia de um espaço económico. De facto, o problema enfrentado 
era o de lhe permitir uma recuperação económica que fizesse dela um aliado 
válido, sem lhe consentir a reconstituição de ura poderio industrial e militar que 
acordasse os antigos receios. A declaração de Robert Schumann, de 9 de Maio de 
1950, foi 0 primeiro elo da nova construção económica, a Comunidade Europeia 
do Carvão e do Aço. 

Notado isto, para não se perder a noção do conjunto, vejamos como se pro¬ 
cessou formalmente a entrada da Alemanha no espaço militar europeu, ao mesmo 
tempo que a Ü,R.S.S. era reconhecida como catalisador. 

O impulso veio dos E.U.A. como um dos seus procedimentos destinados 
a enfrentar responsabilidades mundiais. O Pacto do Atlântico entrou em vigor 
em Agosto de 19Í9, Em 25 de Junho de 1950, as tropas norte-coreanas ultrapassa¬ 
ram 0 paralelo 38.° e invadiram a Coreia do Sul, As razões deste movimento 
nunca foram esclarecidas. Mas, em Abril de 1950, o Conselho Nacional de Segu¬ 
rança dos E.ü. A., sob a presidência de Harry Truman, assumiu uma nova linha 
de precaução na sua política militar: decidiu reforçar os meios de defesa aumen¬ 
tando os meios de acção militar disponíveis, decidiu reconstituir um corpo de 
batalha dotado de armamentos clássicos, deixando de se apoiar sobretudo no 
armamento atómico. O agravamento da situação mundial, determinado pela 
invasão da Coreia, levou logicamente a completar essas medidas pela divisão 
mais equitativa dos encargos, e, daí, a pressão americana no sentido de a Ale¬ 
manha ser integrada nos planos de defesa. 

Os anos que decorreram entre esta reunião do Conselho Nacional de Segu¬ 
rança dos E.U. A., e os acordos de 1954 que integrara a Alemanha na defesa euro¬ 
peia e ocidental, foram consumidos nas tentativas de apaziguar os receios do 
passado, as memórias da guerra, e os orgulhos nacionalistas, 

A clássica rivalidade franco-alemã era naturalmente a maior dificuldade 
A sensibilidade da França não era acompanhada de um poder efectivo. Dela veio 
por isso uma tentativa de acomodamento que teve expressão no projecto da 
Comunidade Europeia de Defesa 

Este projecto tinha um carácter federal. Não era ainda um federalismo global 
ou territorial Mas era ura federalismo funcional, para gerir um capítulo impor¬ 
tante dos interesses comuns. Com a precaução já referida de criação da Comuni- 

('iV"sõbrs 0 problema francês na problemática geral militar europeia, ver os excelentes estudos 
cio Luis Garcia Árias, Francia y la integraciôn müiiar europea, o Franma y la alianrn militar europea, 
respectlvamonte, noa números 19 e 20 de 1954, da Revista de Política Internacional do Instituto de Estudi^cs 
Políticos de Madrid. E ainda o seu imprescindível estudo documental, La Comunidad Europea de De- 
fensa, n." 10 da Revista de Política Internacional, 1952, 
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dade Europeia do Carvão e do Aço, a defesa comum ficaria gerida por ura con¬ 
junto de órgãos que eram os seguintes: um Conselho ãe Ministros, uma Assem¬ 
bleia, um' CXmUsarMü, um Tribunal. Haveria um aproveitamento dos órgãos da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço: o Tribunal era o mesmo; a Assembleia 
era a mesma com o aditamento de ura certo número de delegados representantes 
da Alemanha, da Itália e da França. O Comissariado seria um órgão próprio, mas 
semelhante à Alta Autoridade, o mesmo acontecendo com o Conselho de Minis¬ 
tros. De facto, a soma dos federalismos funcionais poderia levar a um federalismo 
territorial. Mas, em qualquer dos passos dessa eventual marcha, surgiu o pro¬ 
blema da igualdade dos participantes. 

Foi esta questão e a dos reflexos do federalismo funcional no conceito da 
soberania que levaram ao fracasso do projecto. A França imaginou primeiro um sis¬ 
tema segundo o qual os contingentes militares nacionais acima de mil e quinhentos 
homens teriam um comando integrado, o que permitiria nomear para tal posto 
oficiais não-alemães. Mais tarde previu-se que os contingentes sob comando 
nacional fossem de 10 a 12 mil homens. A Assembleia Nacional Francesa, final¬ 
mente, não aprovou o projecto. Veremos, adiante, o papel que o gaullismo teve 
nesta retirada francesa do seu próprio projecto. 

Surgiu então a ideia de aproveitar o Pacto de Bruxelas como elemento de 
integração da Alemanha no espaço militar europeu, e de articulação com’ a sua 
participação no Pacto do Atlântico ('“*). t assim que o grupo de Bruxelas virá a 
designar-se por União da Europa Ocidental (U.E.O.): na frágil construção con¬ 
seguida, é evidente que a linha de orientação foi a de contrabalançar a presença 
da Alemanha em pé de igualdade no Pacto do Atlântico com um estatuto de desi¬ 
gualdade na União da Europa Ocidental. 

O procedimento adoptado está documentado, em primeiro lugar, na Decla¬ 
ração de 23 de Outubro de 1954, pela qual os signatários do Tratado de Bruxelas 
de 17 de Março de 1948 convidam a Itália e a República Federal da Alemanha 
a aderir ao referido Tratado. Seguiram-se, com a mesma data, o Protocolo n.° I, 
modificmdo e completando o Tratado de Bruxelois, o Protocolo n.^ 11 sobre as 
Forças êa União do Europa OcidenM, o Protocolo n,‘ lli sobre o Controlo dos 
Armamentos, e o Protocolo n.” IV reMivo à Agência da União da Europa Ocidental 
para o Controlo dos Armamentos. 

A mais significativa das disposições é a do artigo 2.” do Protocolo n." I, que, 
referindo-se ao Tratado de Bruxelas, diz assim: «A alínea a seguir indicada do 
Preâmbulo do Tratado: m tomair as medidias jutgaiàis necessárias no caso do 
rermsdmeruto de uma pltUca de agressão por parte da Alemanha» será modifi¬ 
cada como segue: «a tomar as medidas necessárias a fim de promover a unidade 
e encorajar u integração progressiva da Europa.» 

(“•I R. 0, L, la Unión Empea Occidental, nota a p4gs, 81-90 do n.» 20, 1964, da Revista de 
Polltloa Internacional, 
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A desigualdade da Alemanha está clara no facto de que apenas a ela é proi¬ 
bida a fabricação de armas atómicas, biológicas e químicas, ficando as outras potên¬ 
cias signatárias sujeitas apenas à definição de um limite, por maioria de votos do 
Conselho. Mas a regra geral, fixada no n." 4 do artigo 5.“ do Protocolo n.” I, é que 
0 Conselho da União da Europa Ocidental toma as suas decisões por unanimi¬ 
dade, se outra coisa não tiver sido convencionada. O órgão íiscalizador dos 
armamentos é a Agência para o Controlo ãos Armamentos, cujas funções prin¬ 
cipais são assegurar o cumprimento da obrigação de não fabricar certos tipos de 
armamentos e controlar os níveis dos stocks de armamentos, dos tipos mencio¬ 
nados no Anexo IV ao Protocolo n.» III e detidos pelos Estados-membros da União 
sobre o Continente Europeu. 

O significado da União no processo da definição de um espaço europeu é 
muito reduzido. O controlo dos armamentos atómicos é, para muitos dos ade¬ 
rentes, inaplicável porque terão a possibilidade de os guardar fora do Continente 
Europeu, o que escapa à competência da Agência, A Agência não se considerou 
habilitada a intervir no caso da force de frappe francesa, anunciada como opera¬ 
cional em Fevereiro de 1962, tendo o Conselho da U.E.O. respondido, a uma per¬ 
gunta expressa, que não recebera notificação de que o fabrico tivesse entrado 
numa fase de produção eíectiva, A Alemanha, sucessivamente, foi autorizada 
a desenvolver os seus armamentos convencionais e não foram levantadas objec- 
Qões contra a instalação de três reactores nucleares. 

2 -Á definição atlântica: NATO. 

Em Maio de 1948, o senador Vandenberg apresentou ao Senado dos Estados 
Unidos um projecto de resolução recomendando a associação do seu país a um 
sistema de medidas regionais ou colectivas de ajuda mútua entre os Estados, 
demonstrando e proclamando a sua vontade de exercer o direito de legítima 
defesa. Tal solução foi aprovada em 11 de Junho por 64 votos contra 4, e deste 
modo os E.U. A. puseram fim constitucionalmente ã sua política de isolamento, 
A partir de 13 de Junho de 1948, os E.U.A. e o Canadá entraram em conversações 
com as cinco potências do Tratado de Bruxelas, chegando à redacção de um 
texto em Fevereiro de 1949. Comunicado esse texto a vários Estados, foi assinado 
em 4 de Abril de 1949 pela Bélgica, Canadá, Dinamarca, Estados Unidos, França, 
Irlanda, Itália, Luxemburgo, Noruega, Holanda, Portugal e Inglaterra, Estava 
criada a NATO, cujo Pacto entrou em vigor em 24 de Agosto de 1949. A Grécia 
e a Turquia, de acordo com um Protocolo de 1951, juntaram-se aos Estados da 
NATO a partir de 18 de Fevereiro de 1962. Pinalmente, em 23 de Outubro de 
1954, um Protocolo regulava a admissão da Alemanha Federal. Eram 15 os Estados 
da NATO, Mas a Europa interessada não ficara ainda inteiiaraente definida, 
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embora fosse a mais vasta das Europas até então reunidas pelo europeísmo 
pragmático Tratando-se de uma aplicação do princípio da legítima defesa 
previsto na Carta da ONU, sd o exame da sua articulação com outros tratados 
animados de intenções coincidentes permite definir o espaço em questão, que 
ultrapassa em muito o que resta da Europa ('"*). Que de facto leva à definição de 
uma unidade mais ocidental do que europeia, na qual a própria Alemanha, sem 
Estatuto de igualdade na Europa, o vem a encontrar dentro da NATO. Trata-se 
de uma definição não apenas cultural, mas também ideológica, sem limitações 
geográficas. O preâmbulo diz que os sipatários do Pacto estão dispostos a «sal¬ 
vaguardar a liberdade dos seus povos, a sua herança comum e a sua civilização, 
fundadas sobre os princípios da democracia, das liberdades individuais e do reino 
do direito». Procurando imediatamente realizar a solidariedade na defesa, o Pacto 
tem os objectivos mais longínquos de um reforço das instituições livres ou demo¬ 
cráticas e da sua audiência e compreensão pela opinião pública, assim como a 
eliminação de contradições das respectivas políticas económicas dos seus membros 
e 0 encorajamento à colaboração económica C"). Sob inspiração americana, é 
mais do Ocidente e menos apenas da Europa que se trata. O objectivo essencial 
da NATO, o seu princípio ideológico guia, foi o de uma protecção colectiva da 
sua forma de sociedade civil cuja maior ameaça era o expansionismo soviético. 

A análise do Tratado do Atlântico Norte permite considerar três previsões 
ou patamares: a pag; a tensão; a guerm. 


No primeiro caso, a obrigação prevista por todos e cada um dos membros 
é a de manter e desenvolver a capacidade individual e colectiva da resistência. 
Estas obrigações exigem naturalmente uma cooperação, que vai desde os subsí¬ 
dios possíveis até ao acordo sobre a escolha do material e a colocação das 
encomendas (“*). 

A segunda hipótese, que parece ser desenhada pelo artigo 4.“ do Tratado,^é 
certamente a que permite a consulta permanente sobre a marcha da subversão 
e 0 interesse de cada um dos países pela estabilidade interior dos outros países. 
t uma verdadeira internacionalização da vida política interna. De facto, a dis¬ 
posição não diz que é o país que se-considera ameaçado que tem o direito de 
suscitar o processo da consulta. O que o preceito diz é que qualquer das partes 
pode iniciar tal processo no caso de entender que, em relação a um dos signatá¬ 
rios, existe uma ameaça 

Pinalmente, a terceira hipótese prevista é a do ataque armado, a que se 
referem os artigos 5." e 6.“ do Tratado C‘"). A assimilação que nesse preceito se 
faz do ataque ao território de uma das partes, ao ataque às tropas de ocupação, 
aeronaves e navios de qualquer das partes dentro da zona do Tratado, é uma 
característica internacionalização que assenta na desvalorização das fronteiras 
para os fins da aliança. 


4~A mlução úa NATO 


( ) 0 caso mais significativo excluindo os chamados neutros, como a Suécia, a Áustria a a Suíça, 
e 0 da Espanha, afastada por evidentes sequelas da guerra civil, Sobre os antecedentes, Francisco States 
Obrador, Antecedentes polUko-estratégioos ãel Tratado dei Atlântico NoHe, In Rev. de Política Interna- 
cona, n." 42,1959; Camilo Barda Treller, Europa sin Pacto Atlântico, nota n.» i da Rev. Pol, Int., 1960; 
e, para uma análise da conjuntura espanhola, Luls Garcia Árias, Espaiía y el Pacto Atlântico, n.» 6, Rev, 
Poi. Int., 1961. Para o caso do Mediterrâneo, José Maria Oordero Torres, El Mediterrâneo, compleio 
internacional, n.»* 45 e 46, Rev, Pol. Int, > f f 

C"«) O protesto russo de 31 de Março de 1949, considerando a NATO contrária à Carta da ONU, 
e a resposta dos Estados ocidentais de 2 de Abril de 1949 levantaram a questão de saber se a NATO 
é iraa aplicação do principio do regionalismo, previsto no Capítulo Vlll da Carta da ONU, ou uma 
aplicação do principio de legitima defesa previsto no artigo 61 da Carta, Ora, segundo o citado Capitulo 
VIII da Carta, os acordos regionais devem artioular.se com o Conselho de Segurança da ONU, e é dlílcll 
supor que essa articulação foi tida em vista quando o Tratado íol assinado por reacção contra ura dos 
grandes do referido Conselho, Parece mais ' coerente politicamente entender a NATO como um acordo 
de mima defesa, segundo o artigo 61 da Carta, o que lhe impõe, em relação ao Conselho de Segurança, 
ura simples dever de Informação. Por outro lado, é o Instituto da legítima defesa que parece mais de 
rJÍloT “ eeográfioa dos países interessados, assim como o mais capaz de inspirar um 

alargamento geográfico do Pacto que acompanhe o alargamento geográfico da ameaça de agressão, 

(■‘D Os problemas relacionados com a NATO são regularmente versados pelas seguintes publica¬ 
ções: Atlantic Commmity Quarterly, Foreign Affairs, Oriis Freedom anã Union dos E, ü. A,; NATO 
Letter, de Paris, Survival, de Londres. American Review, de Bolonha. Para a história da NATO é 
excelente o Uvro, de Olaude Delmas, LMliance Atlantique, Paris, 1962; Margaret Bali, NATO and 'the 
Eurman Union Momt, New York, 1959; George Catita. The Atlantic CommunUy, Londres 1959; 
Ksrl Deutsoh e outros, Political CommunUy anã the Nord Atlantic Area, Princeton, 1967; Christian 
Herter, Towd on Atlantic Community, New, York, 1963; Henri Klsstager. The Necesslty for choice, 
New York, 1967; Moore, NATO and the future of Europe, New York, 1968; olarence Strelt, Freedom‘s 
Frontier Atlantic Union Noto, New York, 1961. 


1) A evolução do problema alemão 


O Tratado do Atlântico Norte manteve até hoje, praticamente, o texto assi¬ 
nado em Washington em 4 de Abril de 1949. Os acordos internacionais posterior- 
mente firmados não alteraram o conteúdo das suas disposições ( ). 

(iie) 0 artigo 3 » diz o seguinte: «Com o fim de assegurar da maneira mais eficaz a realização _dos 
fUis do presente Tratado, as mks agindo individualmente e conjuntamente, de ^ LÍ ê 
e efeciiva, pelo desenvolvimento dos ms próprios mdos e prestandc.se muim assis ência, manterão e 
aumentarão a sua capacidade individual e colectiva de resistência a um ataque ofífíoíio-» _ _ 

(Uí) O artigo 4.» diz o seguinte: «As partes consultar-se-ão sempre que, na opinko de una delas, 
a integridade terrUorial. a independência política, ou a segurança de ma das wtes 

m 0 artigo 6.» do Tratado diz: «Poro a aplicação Ío artigo SP é considerado “ 

armado col nl ou mais das partes: um ataque armado ^ ^ 

ou na América do Norte, contra os departamentos franceses na Argélia, contra as forças de ooupoçao 
de aualmr das partes na Europa, contra as Ilhas colocadas sob a jurisdição de um das Partes m 
região do Atlântico Norte ao norte do Trópico de Câncer ou contra os navios ou aeromves de um dMs 

DuSlB?Swre diplomatique de 1919 i nos jaurs, Paris, 1971; 

Pina, A Organização do Tratado do Atlântico Norte, ia Boletim da Faculdade 
1969; Henrique Martins de Carvalho, O Facto do Mlãntioo e a ^ 

-Dooumentaiiott servloé de 1’iníormatlon, Bruxelas; Rayraond Aron, Les Grands débats, Paris, 1 , 

“iTíi" 0«nfc Bml. Ml.., >1 MO m AMm,. Madrid, 1«; tomd» d. Salaa 
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Segundo a tradição saxónica, trata-se mais de princípios-gmas do que de 
preceitos imperativos que seria necessário modificar conforme as circunstâncias, 
Assim, são as circunstâncias que vão pondo em relevo virtualidades das regras 
estabelecidas e que, em conjuntura diversa, não teriam desenvolvimento. 

Na data da assinatura do tratado, a conjuntura era caracterizada pela ameaça 
soviética, que já nessa altura se concretizara contra sete países europeus absor¬ 
vidos dentro da sua esfera de influência e domínio. O golpe de Praga, de 22 de 
Fevereiro de 1948, e o bloqueio de Berlim, de 24 de Julho de 1948, tornavam 
público 0 fim da aliança do tempo de guerra. A autonomização da zona oriental 
da Alemanha e a decisão dos Estados tinidos, da Inglaterra e da França de criarem 
a República Federal da Alemanha, aceitava a divisão da Europa entre comunistas 
e Ocidentais. O Tratado do Atlântico Norte, reconhecendo a agressão em curso, 
definiu uma estratégia para uma situação que era dessa data, e que a agressão 
à Coreia, em 1950, levaria a desenvolver no sentido de fortalecer a organização 
militar. 

Dos vários objectivos da Aliança, era a solidariedade militar que ressaltava. 
Os objectivos traduzidos no reforço das instituições livres e na eliminação de toda 
a oposição entre as respectivas políticas econômicas não pareciam então capazes 
de justificar a aliança. Esta tem porém o seu alcance dependente da hierarquia 
conjuntural das várias finalidades era vista, e da evolução de cada uma delas. 

O problema da solidariedade militar para a defesa começou por influir, 
como já vimos, na evolução da concepção do problema germânico no contexto 
da segurança europeia. Tal evolução não eliminou o problema, nem evitou o seu 
peso nos esquemas em curso de organização pragmática do espaço europeu, 

Em primeiro lugar, esse peso deve-se a uma constante da Mstória do pre¬ 
sente, que data da unificação germânica era’ 1870. Justificada tal unidade pelo 
nacionalismo da época, também ao mesmo tempo alterou o equilíbrio de poderes, 
que era o substituto de uma autoridade internacional nos negócios europeus (“*). 
Tal equilíbrio estava sempre à mercê de um perturbador interior, e foi esse o papel 
assumido pela Alemanha unificada. Duas guerras mundiais resultaram' na divisão 
da Alemanha e da Europa em dois campos opostos, na destruição do sistema 
da balança, e no afundamento do Euromundo. De facto, o secular conflito e 
luta pela hegemonia europeia revestiu um novo aspecto: na concepção ãa NATO, 
ímto-se de uma misitência cmtra o projecto ãe virm Europa comunista ãirigiãa 
pela U.R.S.S.; na concepção ãesta última, o obfectivo é impedir a formação ãe uma 
Europa ca0alista, sob Aependência americam. Os dois campos opostos ficaram 
sensivelmente definidos pela NATO e pelo Tratado de Varsóvia, este de 14 de 
Maio de 1955, cuja causa próxima foi justamente a admissão da Alem'anha na 

(“) José Ortega y Gasset, Meãüaciones ãe Europa, in OLras Inéditas, Madrid, 1950, ondo su¬ 
blinha que, durante quatro séculos, a Balança de Poderes foi a expressão política de uma unidade plural 
europeia, implicando todavia uma luta permanente pela hegemonia dentro dessa unidade. 


União da Europa Ocidental, como expressaraente se diz no preâmbulo do Tra¬ 
tado ('"). Daqui resultou não apenas o predomínio, no Ocidente, de uma vonoepção 
europeia limitada à Europa com acesso às democracias estabilizadas, como tam¬ 
bém a cristalização de pontos críticos entre os dois agrupamentos, relacionados 
com 0 problema alemão: são as questões da reunificação alemã, do estatuto de 
Berlim, do livre acesso a esta cidade e das fronteiras com a Polónia, 

Picando 0 problema alemão deste modo incorporado na situação geral de 
conflito entre os dois blocos, a sua evolução afectou sempre os restantes proble¬ 
mas e foi uma variável fundamental e constante da conjuntura. Inspirou doutri¬ 
nas políticas importantes simbolizadas era chefias políticas vigorosas. 

A República Federal, em todo o período chamado de guerra fria que vai 
de 1948 a 1963, sempre sustentou que a reunificação alemã se deveria basear no 
direito da livre determinação nacional, exercido em eleições livres. Recusou assim 
0 reconhecimento da República Democrática e da fronteira Oder-Neisse. O pro¬ 
blema da reunificação alemã foi, durante essa época, considerado como pressu¬ 
posto de qualquer entendimento Leste-Oeste. O Governo Federal reclamou para si 
0 exclusivo direito de representar a Alemanha unida sepndo a definição política 
de 1937. A chamada doutrina Hullsteim era a expressão destes conceitos, os quais 
inspiraram as declarações e política do velho Konrad Adenauer e do seu partido. 
Não faltaram críticas que entendiam que o apoio dado pelos Ocidentais à doutrina 
que se tornou tradicional do Partido Democrata-Cristão resultava da certeza que 
tinham de que não era praticável. Acrescentaram que a unificação apenas serviria 
a expansão do socialismo na Europa, visto que as eleições gerais substituiriam 
a maioria de Adenauer por uma maioria socialista e protestante (‘“). 

Do lado comunista, as declarações feitas até 1955 parecem admitir sempre 
a futura reunificação da Alemanha. Na reunião dos ministros dos Negócios Estran¬ 
geiros dos 4 Grandes na Conferência de Berlim de Fevereiro de 1954, foi evidente 
a tentativa russa de evitar que a República Federal entrasse na NATO, apare¬ 
cendo a primeira ideia de uma conferência de segurança europeia. Foi desde 
a admissão da República Federal na NATO, em 1955, que a Rússia adoptou a dou¬ 
trina dos dois Estados alemães como realidade irreversível da estrutura europeia. 

(iM) 0 Tratado, assinado entre a Albânia, a Bulgária, a Hungria, a República Democrática AlemS, 
a Polónia, a Roménia, a U.R.S.S. e a Checoslováquia, teve em conta «o sUuação que se criou na Europa 
em seguida ã ratificação dos acordos ãe Paris que prevêem a formação de um imo agrupamento militar 
sob 0 forma de União da Europa Ocidental, com a participação da Alemanha Ocidental em via de rmi- 
litarieação e com a sua integração no bloco norte-atlântico, o que aumenta o /perigo duma nova guerra 
e cria uma ameaça à segurança nacional dos Estados pacíficos», 

(»') Jaime Menéndez, Adenauer y su era, in Rev, de Política internacional, n.» 91, 1967; Emilio 
Beladks, El Antecedente de la crisis de Berlim el viaje dei presidente Kennheãy a Viena, idêm, n,“ 68, 
1981; Jaime Menéndez, Berlim, sintoma de una grave enfermedad, Idem, n.» 68, 1961, e Berlin, Alemania 
y la guerra fria, Idera, n.» 41, 1959; Emilio Beladiez, Un Nuevo socialismo en la zona oriental alemana, 
idem, n.» 31, 1967. 
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Esta doutrina e os seus corolários encontraram em Ulbricht um defensor 
extremista, que sempre exigiu o reconhecimento jurídico da República Popular 
e evitou qualquer política de apaziguamento entre os blocos, repudiou os contac¬ 
tos cora a República Federal, sustentando que não há qualquer possível terceira 
via ou convergência entre comunismo e capitalismo. No campo socialista, o rear¬ 
mamento da República Federal foi aproveitado como elemento importante de 
propaganda contra o renascimento do perigo alemão Falou-se no revisionismo 
alemão como sendo uma ameaça que exigia a unidade política do campo socia¬ 
lista, necessidade contrária a qualquer tendência desintegradora. A curta prima- 
vem de Praga de Dubcek determinou a intervenção da Rússia na Checoslováquia, 
em 20 de Agosto de 1968, invocando justamente tal necessidade de coesão. O receio 
de um irredentismo alemão também não é inexistente no Ocidente, onde por vezes 
se invoca esse perigo como sendo uma das razões que aconselham a manutenção 
da NATO de modo a manter a República Federal vigiada. 

A presença do problema alemão na definição da Europa militar é agravada 
pela circunstância de alguns dos pontos críticos apontados não estarem abran¬ 
gidos pela NATO. Nem sempre está presente nos espíritos que Berlim não fica 
dentro da área da NATO; que a segurança das comunicações com Berlim Oci¬ 
dental e a segurança dessa área da cidade são responsabilidade apenas dos 
Estados Unidos, da França e da Inglaterra; que a principal responsabilidade 
pela manutenção da fronteira leste da República Federal pertence aos Estados 
Unidos e à Inglaterra. O que tudo agrava muito o peso do problema alemão na 
defesa da Europa 


(los) John Mac Craoken, UAmir m Pacte de Vanovia, in Nouvelles de l’OTAN, MaKhJunho, 1971. 
(i«) Na Confertooia de Yalta, em 441 de Fevereiro de 194B, ChuroMll, Boosevelt e Stalln oonllr- 
maram anteriores acordos sobre a ooupasáo da Alemanha, decidindo: a dlvls&o da Alemanha em quatro 
zonas de oounpaçâo, respeotivamente, inglesa, francesa, soviética e americana; o controlo de Berlim pelas 
quatro potências aliadas, Na Conferência de Potsdam, realizada entre 17 de Julho e 2 de Agosto de 
1945, Attlee, Stalin e Truman concordaram em que a Alemanha nâo deveria ser dividida, mas, sim, tra¬ 
tada como uma unidade económica, com um programa de descentralização a definir; decidiram apoiar a 
anexaçáo de parte da Prússia pela Rússia e a linha Oder-Nelsae até fina! dellmltafiâo da fronteira com 
a Polónia. A política para a Alemanha foi depois desenvolvida pelo Conselho Aliado de Controlo, com¬ 
posto pelos Comandantes Supremos das Forças Armadas das mesmas quatro potências. Foi ele que, em 
B de Junho de 1946, determinou a ocupação de Berlim pelas quatro potências e a entrega de seu governo 
a um Comando inieraliado, Em 1 de Julho de 1948, ,o representante soviético declarou dissolvido o 
Conselho interallado e daí data a divisão da cidade em Ocidental e Oriental. Na conferência de Londres 
de 2 de Junho de 1948, os Ocidentais acordaram na estrutura de um Governo Federal Alemão para as 
^, r,r\n e de ooupação britânica, francesa e americana, e no estabelecimento de uma autoridade Internacional 
para o carvão e aço. Entretanto, em 1 de Janeiro de 1947, as zonas inglesa e americana tinham-se fun¬ 
dido numa blzona. Flnalmente, pelos acordos de Paris de 23 de Outubro de 1964, foi reconhecida a sobera¬ 
nia da República Federal a partir de 6 de Maio de 1965, e o seu acesso ã NATO, Vide Treoíies and 
ailiances ofAhe World, Keeslng's publloations. 1968; Robert Strauss-Hupe, Los Acuerdos contractuales y ta 
dejensa de Europa, in Hev, de Política Internacional, n.“ 10,1952, 
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A crise cubana, que levou o Mundo à beira do confronto definitivo entre 
08 E. U. A. e a U. R. S. S., marca uma sensível mudança nas relações Leste-Oeste C"). 
Mudança essa que, decorrendo no período da chamada coexistência pacífica da era 
Khrouchtchev, não pôde deixar de reflectir-se no problema alemão. Alguns prin¬ 
cípios até então considerados indiscutíveis, foram objecto de um exame crítico 
aturado. A competição nuclear, que afectaria a aliança doutras maneiras, e a que 
adiante faremos referência, foi um dado tomado em conta nesse reexame. Pen¬ 
saram alguns que a política de reunificação da Alemanha não poderia ser levada 
a efeito sem a cooperação da Rússia e que tal cooperação não é de esperar que 
seja concedida. A longa evolução separada de ambas as Aleraanhas tornava utópico 
imaginar uma, fusão geográfica de sistemas políticos, económicos e legais tão 
diferentes e até opostos. 

Este ângulo de aproximação do problema levou novamente a repensar uma 
Europa integrada pelos satélites e pelas democracias ocidentais, segundo um 
esquema de europeísmo pragmático a estabelecer. As doutrinas do apaziguamento 
que oportunamente ficaram referidas foram citadas. Um processo de aproxi¬ 
mação entre as duas partes da Europa foi desejado, de modo a obter uma coe¬ 
xistência cooperativa de todos e, finalmente, um novo sistema europeu de segu¬ 
rança. A solução do problema alemão apareceu assim como indispensável para o 
estabelecimento de um verdadeiro apaziguamento e segurança europeus. 

O Governo da República Federal foi gradualmente dando corpo a uma polí¬ 
tica que pode supor-se inspirada por estas considerações. Acompanhou assim um 
crescente estado de espírito das novas gerações que não pensam que seja seu 
dever morrer pela reunificação da Alemanha. Não é difícil escutar comentários 
no sentido de que a Nação alemã viveu tradicionalraente dividida numa plura¬ 
lidade de Estados e que a situação actual já representa um grande progresso para 
a unidade. Na década de sessenta, a política alemã foi suavemente evoluindo no 
sentido da declaração feita em Janeiro de 1968 por Walter Scheele de que «visto 
todos os países vizinhos temerem a reunificação da Alemanha, e que a República 
Democrática Alemã foi integrada no Bloco do Leste, não existe mais qualquer 
possibilidade de uma solução no sentido de um Estado nacional unificado». 
A «Politik der Bewegung», conduzida por Schrôder durante o Governo de Erhard, 
e a Ostpolitik da Granúe Coligação foram uma tímida aproximação que a 
Ostpolitik da coligação socialista e liberal de Brandt e Scheele, que actualmente 
governa a República Federal, definiu e procura executar. 

(>«) Jaime Menéiidez, Cuba, m QUisie canceroso en el costado de los Estados Unidos, Rev. de 
Política Internacional, n,“ 66, 1961; Henrique Maneta, Rejlexiom sobre ta orisis internacional cubana, 
idem, n." 64 ,1962; Luls Maxlfias Otero, La «Guerra Revolucionaria» en Iberoamérica, Id,, n.“ 101,1969; 
Adolf Berle, Laiin América; Diplomaoy and Reality, New Yoflt, 1962, 
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Esta orientação encontrou um precedente teórico importante na obra de 
Brzezinsky, doutrinador daquilo que chama o «pmceful engagem&nt (“). Nesta 
orientação, dá grande importância à necessidade de libertar a Rússia do medo 
que lhe inspira a expansão da República Federal, recomendando a reconciliação 
com a Polónia. Mas o passo que se tradus no abandono da política de manter 
isolada a República Democrática Alemã foi dado pelo próprio Governo da Repú¬ 
blica Federal. A explicação é a de que tal isolamento só pode fortalecer a sua 
dependência da URSS, e favorecer assim a separação perpétua. Por isso, já o 
Governo Kiesinger-Brandt estabeleceu relações diplomáticas com a Roménia e 
com a Jugoslávia, e pouco invocou a doutrina Hallstein. 

Foi, porém, o Governo Brandt-Scheele que definiu uma nova doutrina política 
para a conjuntura. Na sua declaração de 14 de Janeiro de 1970, Brandt reconheceu 
a existência de dois Estados dentro de uma só Nação, chamando a atenção para 
0 facto de que a Constituição da República Democrática, de 6 de Abril de 1968, 
define esta como parte da Nação Gemânim. Daqui concluiu que as relações 
entre ambos os Estados não poderão ficar subordinados ao ãireito internacional, 
0 que afasta o reconhecimento segundo as fórmulas e sentido desse direito. Esta 
é uma daquelas inovações políticas que escapam' aos conceitos jurídicos tradi¬ 
cionais, mas naturalmente o caminho é adaptar os conceitos aos novos factos. 
Estes deveriam inspirar, segundo explicou, um conjunto de acordos específicos 
entre os dois Estados. Os objectivos desta política não podiam deixar de incluir 
um reconhecimento geral da República Democrática Alemã, a definição de um 
estatuto para Berlim, a garantia do livre acesso a essa cidade e o reconhecimento 
da fronteira Oder-Neisse. Em suma, a aceitação do Mus quo resultante do após- 
■guerra mais a cooperação, A execução desta linha política coincidia com o renas¬ 
cimento de um certo isolacionismo americano, mas teve a característica de ser 
levada por diante sem dar a impressão de um antiamericanismo, ao contrário 
do que se passou com a iniciativa francesa que a seguir examinaremos, O objec- 
tivo doméstico da política de Brandt é, para as duas Alemanhas, passar de um 
sistema de «vida próxima uma da outra» para um sistema de «viver uma com 
a mtrn». Uma í\Ém& Confederarão alemã não é excluída, e uma Berlim unificada 
poderia receber o estatuto de território confederai e a função de capital, Tudo 
isto recorda as cogitações de Klssinger sobre o futuro da cidade, eventual sede 
dos órgãos de um sistema geral de segurança europeia que fizesse desaparecer o 
receio entre ambas as Europas ('“), 

São muitas as diligências de Brandt no sentido de dar corpo à sua Ostpolitik, 
A coincidência dessa acção com a revisão da posição americana no Mundo, objecto 

(>“) ZWgniev Br?6zlnsky, Áltmatim to paHition; for a Vmder conception o1 Ãmerica’s rok in 
Europa, New York, 1966., 

(*“) Henry Klssinger, The troubled pattnershlp: a re-appraisal of the Atlántic AUknce New 
York, 1965; ver, ainda, Tlmothy W. Stanley, NATO in transition; the future of the Atlantic Alliance, 
New York, 1965, 
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da doutrina Nixon, e a importância que os Estados Unidos tem para a República 
Federal permitem supor que não apenas tal acção se desenvolve sem qualquer 
antiamericanismo, mas até com aprovação americana. Parece uma actividade ex¬ 
ploratória de uma posterior acção directa dos Estados Unidos. Os acordos entre 
a República Federal, a URSS e a Polónia são actos preparatórios de uma futura 
conferência de segurança europeia. O pacto de não-agressão entre a U,R,S.S, e a 
República Federal, a reconciliação entre Bonn e Varsóvia, o reconhecimento da 
linha Oder-Neisse, a expansão dos contactos económicos e culturais, são tudo 
actos propiciatórios dessa conferência. 

II) A evolução da França 

Parte da origem da guerra civil europeia está na rivalidade germano-francesa. 
As duas últimas grandes guerras ainda não são factos passados e, pelo contrário, 
estão presentes na formação das decisões políticas dos Governos no poder. Raros 
serão os ministros franceses, se houver algum, que não ostentem a sua actuação 
na Resistência, ou na guerra, ou nos campos de concentração, como facto impor¬ 
tante do seu passado. Nenhum se dispensa de invocar o pensamento de De Gaulle 
sempre que aborda as grandes questões nacionais. Ora, se o pensamento gaullista 
é permanentemente inspirado por «uma certa ideia da França», também por 
isso modificou a sua filosofia prática conforme a evolução da conjuntura. 

Nos dias duros de 1942, no discurso que em 11 de Novembro pronunciou era 
Albert Hall, De Gaulle incitava os países europeus a unirem-se de maneira prá¬ 
tica e duradoira. E, em 1943, ao dirigir-se ã Assembleia Consultiva de Argel, ainda 
raciocinava na base da existência de um Euromundo, que não excluía necessaria¬ 
mente os Estados Unidos. Dizia então: «Pensamos que uma ospécie de agrupa¬ 
mento ocidental realizado connosco, principalmente sobre uma base económica 
e tão larga quanto possível, poderia oferecer grandes vantagens. Um' tal agrupa¬ 
mento prolongado pela África, era relações estreitas com o Oriente e designada¬ 
mente com os Estados Árabes que procuram legitimamente unir os seus inte¬ 
resses, e de que a Mancha, o Reno, o Mediterrâneo, seriam como que as artérias, 
parece poder constituir um centro capital numa organização mundial das pro¬ 
duções, das trocas e da segurança.» 

O que sempre parece evidente no seu pensamento é o repúdio da suprana- 
cionalidade, É naturalmente fácil encontrar, nas declarações de um homem que 
viveu tão longa e intensamente, declarações equívocas e até contraditórias quando 
separadas da conjuntura. Se, por exemplo, admite uma «federação estraté¬ 
gica e económica entre a França, a Bélgica, o Luxemburgo e os Países Baixos, 
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federação à qual poderia ligar-se a Grã-Bretanha», náo é da federação em sentido 
técnico que está a falar (™’). 

Depois da sua volta ao poder, em sepimento do pésch de 13 de Maio de 
1958, decepcionou todos os que pensaram que rejeitaria os tratados já existentes 
das Comunidades Europeias. Mas é certo que travou toda a marcha para a supra- 
nacionalidade. O presidente da Convenção do Mercado Comum, M. Hallstein, foi 
sacrificado a esse conflito de concepções. E muito claramente, depois da falência 
da cimeira LesteOeste de Paris, no discurso de 30 de Maio de 1960, patrocinava 
m Europa do Ocidente, no passado um sonho dos sábios e ambição dos pode¬ 
rosos, hoje condição inãispmánel do equilíbrio do Mmcb», advogando mma 
cooperação wgd/ntaãa idos Estaãosi), esperando >de por ela chegar talvez a um 
imponente confederação» 

Esta posição teve consequências lógicas em relação à definição de um 
espaço económico e de um espaço político europeu. Mas foi levada a um ex¬ 
tremo nacionalismo no plano da definição de um espaço militar e tomou equí¬ 
voca a posição gaullista neste domínio, um campo que afecta a seprança do 
Ocidente em' geral. O equívoco resulta de não ser claro, em todas as circuns¬ 
tâncias, que a política sepida nlo tenha sido influenciada por uma atitude anti- 
americana e antibritânica, mais baseada em acontecimentos da pequena história 
do que na avaliação e ponderação dos interesses em presença. O famoso incidente 
de Québec foi apenas o mais gritante dos factos que perturbaram a clareza da 
política inspirada num proverbial amor à grandeza da França. 

Que sentido dava à Confederação mencionada, nunca foi por ele esclarecido, 
Se déssemos crédito gaullista à proposta de Michel Debré para um Pacto pm 
uma união 'dos Eéadm eufopeus, teríamos de aceitar que previa uma grande 
renúncia ao raio de acção das soberanias (“"). Mas De Gaulle nunca se referiu 
a esse projecto incidental e, embora ainda longe do poder, foi criticando e ata¬ 
cando a Europa económica e a Europa política que se construíam sob ura modelo 
de tendência federal. Quando, pouco depois da criação do Conselho da Europa 
em 1949, a Europa democrata-cristã, de Jean Monnet, Robert Schumann, Adenauer, 
De Gasperi, iniciava, com a Comunidade Europeia do Carvão e do Áço, o que 
pensaram ser um processo federativo, tomou posição adversa e, no Parlamento, 
os seus partidários votaram contra o que haveria de chamar-se depreciativamente 
os eurocrattts, acusados de constituírem uma «tecnologia apátrida e incontrolada». 

m De Gaulle, Mémoires de Guem, I vol. Ver o oportuno estudo de André Pontaine, Du Géné- 
ral De Gaulle aa Président Pompldou, In Le Monde, M, 15 e 16 de Abril de 1972. 

(“') In Le Monde de 31 de Maio de 1960. Sobre esse Importante aoonteoimento veja-ae Luls Garcia 
Alias, El eniierro de la política de mexisUncia pacifica» en la mn nata» Conferência de Ãlto Nivel de 
Paris, In Revista de Política Internacional, n.» 62, 1960; Camilo Earcia Trelles, Repermiones de una 
conferência malograda, Idem, n.» 49,1960; Marquês de Valdelglesias, Resultado dg «na Conferencia de 
Alto Nível, idem, n,“ 49,1960, 

(“’) In André Pontaine, olt, 
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Parece certo que a fidelidade constante do gaullismo à ideia das pátrias não pode 
ser posta em dúvida, assim oorao a sua influência nos tratados que instituíam 
as comunidades europeias é indiscutível, no sentido de modificar a intenção 
federalista inicial, Mas também parece certo que o antiamericanismo se mostrou ser 
uma componente igualmente sempre presente nas atitudes que patrocinou. Na 
primeira ideia filia-se a condenação sistemática de uma integração europeia a 
partir de instituições que os Governos nacionais não pudessem dominar. Por outro 
lado, é na segunda ideia que se filia a constante atitude de que não há federação 
sem federador, e que as circunstâncias mostravam que esse papel estava a ser 
desempenhado pelos Estados Unidos da América. A araericanlzaçâo do continente 
não lhe permitiria, no entendimento gaullista, ser fiel à sua própria identidade (“). 
Uma das mais claras sínteses deste segundo componente do pensamento gaullista 
foi a dada por Philipe Serra em 1962: «no que respeita à Europa... ela pode vol¬ 
tar-se para o Atlântico ou para o Mediterrâneo. No caso de se voltar para o 
Atlântico, 0 federalismo europeu transformar-se-á em federalismo da NATO... 
mas nesta federação -a Europa perderá a sua alma... na imensa comunidade 
Atlântica a França perderá a sua originalidade, a sua independência e até a sua 
linguagem... Mas, se a Europa se voltar para o Mediterrâneo, voltará às suas 
fontes... e esta Europa não poderá ter outra capital senão Roma ou Paris, e a sua 
língua será 0 Francês.» (“*) 

A Europa confederai, dos Estados, das Pátrias, e liberta da supremacia ame¬ 
ricana, seria todavia uma Europa dirigida pela França ou, quando menos, pela 
coligação da França e da Alemanha. Esta componente final do pensamento gaul¬ 
lista, raras vezes posta em evidência, e com uma pouco esclarecida compatibili¬ 
dade com 0 projecto da Europa do Atlântico aos Urales, é que parece não tomar em 
conta suficiente o patriotismo dos outros Estados europeus e a segurança de todos. 
Não parece ter meditado o primeiro aspecto porque dá por assente que um direc- 
tório de inspiração ou cunho francês seria mais desejável do que um directórlo 
de outra proveniência, como se qualquer deles não afectasse a igualdade dos 
Estados. Por outro lado, se a internacionalização do nosso tempo implica o sacri¬ 
fício de muita da liberdade tradicional dos Estados, facto a que dificilmente se 
habituam, o sacrifício da igualdade é ainda mais difícil de admitir e apenas 
compreensível perante uma necessidade maior de salvação pública. Uma contin¬ 
gência como seria a da agressão iminente ou em curso e sem uma resposta 
soberana adequada possível, como foi o caso do avanço russo na Europa. Mas, 
neste caso, a aceitação resignada de ura director internacional, como todas as 
democracias ocidentais aceitaram que fossem os Estados Unidos durante a Guerra 
de 1939-1945, presta homenagem ao facto do poder do Estado proeminente. À voca- 

(M) miter Lippmann, em Vünité Occidental et le Marché Commum, Paris, 1962, expôs oiaramente 
a poslçÃo americana, o que ajuda a entender a poslçlo gaullista. 

(5«) In Le Monde, 29 de Abril de 1962, 
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ção directora, contrariada pela ambição tradicional europeia da igualdade entre 
todos os Estados, e causa da última Grande Guerra, é uma imposição que só 
resulta da capacidade do poder. Foi assim que a U.R.S,S. assumiu uma função direc¬ 
tora no seu campo. Ora, neste aspecto, o antiamericanismo gaullista não mostrou 
nunca à Europa uma capacidade à medida das suas ambições, e, pondo em crise 
a NATO, não parece ter considerado a segurança de todos. È todavia nestas pre¬ 
missas gerais que parece inspirar-se a evolução da atitude francesa em relação à 
definição de ura espaço militar europeu. 

O Tratado do Atlântico, aquando da sua fundação, foi de inspiração e direc¬ 
ção indiscutivelmente americanas. Nenhum Estado europeu estava em condições 
de assumir esse papel e de ser seguido. Em face das ruínas do poderio dos Esta¬ 
dos Europeus, os Estados Unidos eram a única potência com real capacidade para 
se opor ao avanço soviético. A sede do poder determinava a sua predominância 
natural. Todavia, quando a pressão americana, no sentido de aceitar a República 
Federal da Alemanha, levou os responsáveis pela criação da Europa dos Ssis a ima¬ 
ginar a Cormmiãaée Europeia de Defesa, segundo o plano de Pleven, o gaullismo, 
fora do poder, foi certamente um dos coerentes opositores e responsáveis pela rejei¬ 
ção final do projecto. De Gaulle declarava em 25 de Novembro de 1951 que «este 
projecto artificial ameaça acabar de direito com a soberania da França». Deste 
modo, 0 projecto de uma Constituição europeia, adoptado em 10 de Março de 1953, 
por uma Assembleia «ad hoc» sem existência jurídica, serviu apenas para explicar 
formalmente qual era a Europa que a Europa dos Estados não estava decidida 
a aceitar. Era 30 de Agosto de 1959, a Assembleia Nacional dava razão ao gaullismo 
rejeitando a Comunidade Europeia de Defesa (“0. 

A chegada de De Gaulle ao poder não implicou, como alguns temeram, a 
rejeição dos tratados já em vigor para a definição dos vários aspectos militar, 
económico e político do espaço europeu. Mas marcou o início de um processo 
corrector no sentido de apagar os indícios de uma supranacionalidade europeia, 
Usando a ameaça de romper com as comunidades instituídas, obrigou a renunciar 
à regra do voto por maioria no Conselho de Ministros, eliminou as aspirações 
da Assembleia Parlamentar das Comunidades a transformar-se em Parlamento 
Europeu, lançou no esquecimento o projecto da eleição dos deputados por sufrá¬ 
gio universal, sem com isso impedir o seu desenvolvimento e progresso. Era 
contrapartida, não escondia o seu favoritismo por uma confederação, tendo de- 

(»') 0 Tratado da Comunidade Europeia de Defesa foi assinado em 27 de Maio de 1962, no Qual 
d'Orsay, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros da Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo 
e Holanda, e com a assistência dos Ministros dos Negócios Estrangeiros dos Estados Unidos e da Inglaterra. 
O Presidente Truman, ao enviar, em 2 de Junho, ao Senado o Protocolo que estendia à OED as garantias 
da NATO, declarava que os Estados Unidos tinham «um interesse directo e permanente no êxito e na 
eficácia do Tratado que a Irístitula». As declarações dos vários chefes de partido franceses documenta¬ 
ram bem nitidamente, na época, que a rivalidade franco-alemã continuava a ser um dado fundamental 
da problemática europeia. Vide Luls Garcia Arflas, Lo Comunidad Europea de Defma, in Rev, de Politioa 
Intemaoional, n." lO, 1962, onde analisa profundamente o Tratado e as suas repercussões na época, 
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clarado em 31 de Dezembro de 1960: «Nós faremos, em 1961, o que temos de fazer: 
ajudar a construir a Europa que, confederando as suas Nações, pode e deve ser 
para o bem dos homens a maior potência política, económica, militar e cultural 
que jamais existiu,» Tal declaração seguiu-se ao lançamento do chamado Nano 
Fmhet da União dtos Estados ãa Europa Ociderdal, com' uma comissão política 
assegurando o secretariado, e reuniões periódicas a todos os escalões para definir 
a política comum, quer no domínio da Defesa, quer no domínio dos Negócios 
Estrangeiros. Na famosa conferência de Imprensa de 5 de Setembro de 1960, não 
pôde todavia De Gaulle expor ura pensamento que convencesse a Europa a aceitar 
0 seu processo e projecto de conseguir, como se diria na versão final do texto de 
18 de Janeiro de 1962, «aproximar, coordenar e unificar a política dos Estados- 
■membros nos domínios do interesse comum: política estrangeira, economia, cul¬ 
tura, defesa» í®”). Já nessa data foi certamente a resistência gaullista à admissão 
da Inglaterra na sua proposta União, contra as exigências expressas de Luns, em 
nome da Holanda, e de Spaak, em nome da Bélgica, que levaram à falência do 
projecto (”), Uma resistência que apenas se explica pelo facto de que De Gaulle 
receava concorrentes ou opositores para a sua ideia de uma Europa sob direc- 
tório francês (““). 

De facto, parece claro que a sua concepção de que as nações são as únicas 
recdMadies intangíveis era acrescentada de um certo elitismo contrário à igual¬ 
dade internacional dos Estados (“). Fazia realmente uma distinção entre Nações 
razoáveis e os outros Estados, que «se consideram obrigados a fazer valer os 
agravos ou as reivindicações em relação aos antigos, mais do que os elementos 
da razão e do progresso» Ainda que esta distinção lhe tenha surgido a propó¬ 
sito da desordem da ONU, é certo que se quadra perfeitamente com a sua con¬ 
vicção de que a direcção do Mundo pertence a um número restrito de Estados, 
e com a persistência com que desejou, sem êxito, ser admitido pelos Estados 
Unidos e pela Rússia num directório mundial ('"). 

(aw) Ver artigo de André Pontaine, em Le Monde de H de Ahril de 1962. 

(W) pranit Munk, Mlanik Dilemma, New York, 1964, 

(®) As razões eram as mesmas que declarava publloamente, ao opor-se à entrada da Inglaterra 
na OEE, na Con/erência ãe Imprensa de 14 de Janeiro de 1963, Disse: «É de prever que a coesão de 
todos os seus membros, que seriam muito numerosos, muito diversos, não resistiria largo tempo, e que, 
em definitivo, apareceria uma colossal Comunidade Atlântica sob a dependência 0 'direcção americana 
e quo rapidamente absorveria a Comunidade Europeia, Esta é uma hipótese que pode perfeitamente 
justtflcar-se aos olhos do alguns, mas que não é Inteiramente 0 que quis fazer e faz a França, e que é 
uma construção puramente europeia.» 

(») Couve de Murvllle, in Le Monde, 30 de Abril de 1964, O gaullismo refere-se indlferentemento 
a Estados e Nações, não se dando conta de que a coincidência não é um facto geral, 

Conferêneias de Imprensa de 6 de Setembro de 1969 e de ll de Abril de 1961. Ver, de Leandro 
Rublo Garcia, Componentes de la dootrina gaullista sobre la poSíica exterior, in Rev, de Política Inter¬ 
nacional, n.» 80, 1985. 

(üii) -Era por tal projecção do nacionalismo francês que 0 famoso senador Fulbrlght, com azedume, 
considerava que a política do general De Gaulle se voltara para 0 «nacionalismo que durante tanto tempo 
dividira 0 Ocidente contra sl mesmo e que engehdrou duas guerras mundiais», In Le Monde, 29 de 
Julho de 1964. 
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A Europa que antevia e procurava construir era pois, e sobretudo, antiame- 
ricana. Também contra a Inglaterra, que sempre acusou de ser uma longa mão 
do araericanismo na Europa. Seria uma Europa guiada pela Franga e nisso con¬ 
sistia a sua independência: independente dos Estados Unidos e da Inglaterra, 
e caminhando para uma difinição geográfica do Atlântico aos Urales (“). Este 
ponto nunca foi esclarecido, no que respeita à possibilidade da sua execução, mas 
foi enunciado como traduzindo o sentido da História. Deste modo, este continente, 
possuidor das maiores riquezas morais e materiais da Humanidade, poderia vir 
a ser a temira Jorça entre as superpotências americana e russa 

A oportunidade de adoptar esta política resultaria da evidência de que os 
Estados Unidos e. a Bússia tinham chegado a um equilíbrio de Impotência que 
não lhes permitiria recorrer ao arsenal nuclear; da convigão de que a segurança ; 
do Ocidente não seria prejudicada; do entendimento de que a constituição de f 
uma fone de fmppe francesa permitiria obviar às hesitações americanas ; 

Daqui decorrem, no capítulo da definição do espaço militar enropeu, duas linhas | 
de aproximação: autonomizar a Europa e transformar a NATO numa NATO das 
Pátrias. Foi este segundo aspecto que mais interessou à definição de um espaço 
militar. A primeira das linhas apontadas traduziu-se num esforço sem precedentes í 

para dar à França uma nova imagem mundial. Assim foi que reconheceu o re- I 

gime de Pequim em 27 de Janeiro de 1964, antecipando de vários anos o regresso 
do Mundo ao realismo nesse domínio Descreveu a inutilidade da guerra ame- 1 
ricana na Indochina, resolvendo afastar-se da SEATO, e abandonando o I 

Comité militar desse Pacto ("®). Deslocou-se pessoalmente ao Japão, à China, à 
Rússia, à Pérsia, ao Canadá, ao Brasil, doutrinando em toda a parte sobre os | 

problemas mundiais e reclamando uma voz mundial para a França. Mas não se 
encontra uma doutrina coerente e sistematizada para a conjuntura mundial. Há 
Sempre uma intuição oportuna da evolução da balança de poderes, E um pragma¬ 
tismo sem sistema em face da úorrente da História, orientado por uma perma¬ 
nente e certa ideia da grandeza da França, Esta não tinha porém condições 
para alcançar o poderio que correspondesse à medida das ambições dos seus 
guias. E por isso não lhe coube alcançar a ambicionada função de fiel da balança 
dos poderes mundiais. 

'--- ■_ ' j. 

(Mí) Roger Massip, De GauUe et fEurope, Paris, 1063, é um bom estudo sobre a atitude do Gene- 1 

ral; René, Constln, VEurope ãe VAtlantiqne à VOwal, Paris, 1063. * 

(«») Alocusão de 16 de Abril de 1964. Sangulnetti, La Eranoe et l'ame atomlque, Paris, 1969. Tam¬ 
bém ê clara a declaração de Oouve de Murville, Le Monde, 30 de Abril de 1964. Paul Reynaud, La Poli- 
tique étrangère du Gaullisme, Pwis, mi. 

(»») Leandro Rublo Garcia, La Difusiòn ãe las amas nucleares, in Rev. de Política Internacional, 
n.“ 78, 1966; e Componentes da U ãoctrina gaullista sobre la poUtica exterior, clt,, pág. 38, 

(“P Conferência de imwma, de 31 de Janeiro de 1964. Declaração do Couve dê Murville, Le 
Monde, 30 de Abril de 1964. 

(“') Le Figaro, de 29-30 de Maio de 1966. 


Esta função seria a que corresponderia a uma Europa sob direcção francesa. 
O seu primeiro acto, nesse sentido, foi o de procurar estabelecer um arranjo que 
impedisse a República Federal de actuar independentemente. Ura dos tradicionais 
pontos de fricção entre os dois países já estava coberto pelo TraMo sobre o Sarre. 
Depois da Primeira Guerra Mundial, o Sarre ficara sob a administração da Socie¬ 
dade das Nações, com o direito para a França, que conservou até 1935, de explorar 
as minas de carvão. Em 1935, por meio de ura plebiscito, o Sarre voltou a ser 
incorporado na Alemanha. Depois da Segunda Guerra Mundial, o Sarre ficou pri¬ 
meiro na zona de ocupação francesa e sob a dependência da França. Em Novembro 
de 1947, foi transformado em Estado autónomo com uma união económica com a 
França. Ura primeiro acordo entre a França e a República Federal, sobre o destino 
do Sarre, foi rejeitado por um plebiscito de 1955. Finalmente, em 27 de Outubro 
de 1956, a França e a República Federal assinaram o Tratado do Luxemburgo 
pelo qual o Sarre seria incorporado politicamente na República Federal em 1 de 
Janeiro de 1957, e seria economicamente reintegrado na Alemanha em 31 de De¬ 
zembro de 1959, com certas vantagens económicas para a França. Em 25 de Junho 
do mesmo ano, ambos os Governos concordaram na integração económica com¬ 
pleta do Sarre na República Federal era 6 de Julho de 1959 (*"). Desenvolvendo a 
política de aproximação com a República Federal, declarava De Gaulle, em 16 de 
Maio de 1962, que a segurança da França e da Alemanha dependia da sua solida¬ 
riedade e que desta última dependia «toda a esperança de unir a Europa tanto no 
domínio político e no domínio da defesa como no terreno económicoii. Completou 
mais tarde este seu pensamento, que era uma adaptação de advertência de Chur- 
chill, afirmando que, «ante a ambição dominadora dos Soviéticos, a Franga sabe 
0 perigo imediato que correriam o seu corpo e a sua alma se, diante ctela, a Ale¬ 
manha tombasse. E a Alemanha sabe que o seu destino estaria selado se, nas 
suas costas, a França deixasse de a sustentar.» (”“) 

O Tratado de cooperação franco-alemão, de 22 de Janeiro de 1963, foi o 
instrumento diplomático dessa concepção. Por ele se instituía um programa de 
consultas recíprocas no domínio da política internacional com o objectivo de 
consertar atitudes comuns; no domínio da defesa, cobrindo os problemas do 
contacto entre o pessoal, do armamento e da logística. O Tratado não adiantou 
muito à execução do projecto europeu de De Gaulle, e o Bundesrat, ao apiová-lo, 
e com 0 intuito de serenar as inquietações que o Tratado provocava, votou uma 
resolução reafirmando os objectivos da política alemã, que eram a consolidação 

(=1’) Treaties and allianoes of the World, clt., pág. 20, 

(3») Conferencia de Imprensa de 15; de Maio de 1962, declarações de 4 de Setembro de 1062i con- 
ferínoia de imprensa de 14 de Janeiro de 1963, 
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da união dos povos, a autodeterminação alemã, a manutenção da Aliança Atlântica, 
e união da Europa com a inclusão da Inglaterra 

O ponto crucial desta política foi a retirada da França da NATO, decidida 
em 7 de Março de 1966. A razão próxima foi a da participação no Clube Atómico, 
Os E.U.A. sempre se manifestaram contrários à proliferação das forças nu¬ 
cleares, mesmo entre os aliados. Em Dezembro de 1962, o Presidente Kennedy 
e 0 Primeiro-Ministro Mac Millan encontraram-se em Nassau, chegando a um 
acordo pelo qual a Inglaterra desistia de fabricar os seus próprios vectores 
(Skybolt), e os Estados Unidos forneciam-lhe mísseis Polaris para serem usados 
nos submarinos nucleares britânicos. Estes barcos destinavam-se a fazer parte 
da Força Multilateral da NATO, a qual força permitiria a associação da Alemanha 
ao uso das armas nucleares sem impedir o controlo americano sobre a capacidade 
nuclear da Aliança, O General De Gaulle declarou imediatamente que não eceítaxia 
mísseis Polaris nem a participação na Força Multilateral. Considerava as alianças 
tradicionais como ultrapassadas e apenas confiava em dissuasores nucleares 
nacionais. Em complemento vetou a entrada da Inglaterra no Mercado Comum 
em Janeiro de 1963, e de novo em Novembro de 1967, considerando que ela tinha 
abdicado da sua soberania a favor dos Estados Unidos, A decisão de abandonar 
a NATO tem' simultâneamente importância política e jurídica 

O primeiro dos aspectos políticos a destacar é que De Gaulle só ao Presi¬ 
dente dos Estados Unidos enviou uma carta, datada de 7 de Março de 1966, e aos 
outros membros da Aliança apenas enviou um uiáe-^mémoire, datado de 10 de 
Março seguinte, a indicar que a França se retirava da NATO. Assim mostrava 
claramente que era sobretudo da questão americana que se tratava, e de uma 
ambição de partilhar a direcção do Mundo. Nesse documento alega que os acordos 
de cooperação franco-americanos já não correspondem às circunstâncias da época, 
pelo que considera oportuno recuperar o pleno exercício da soberania sobre o 
território francês. Esta evocada circunstância justificaria naturalmente o pedido 
de revisão do Tratado. Mas ele reconheceu que, tal propósito estaria «condenado 
ao fracasso» porque os aliados da França pareciam ser partidários do statu quo. 
Não poderia dar melhor demonstração de ambicionar uma função directora 
dentro da Europa. Resolvia assim retirar-se da NATO, embora •continuando mem¬ 
bro do Pacto do Atlântico, 

Do ponto de vista político, a resposta do Presidente Johnson merecia uma 
ponderação que lhe não foi dada. Recordou que seria «perigoso para todos contar, 

(219) Dorothy Shipley White, Sseds o/ discord: De Gaulle, Free France anã thelr Allles, New 
York, 1964; Milton Viorst, Hostile Allles: F, D. R. and De Gaulle, New York, 1966; Eoljert Kldraan, 
Crise Atlantique, Paris, 1964; Fernando de Salas López, 0. T. A. N. 19BS, In Rev, de Política Internacio¬ 
nal, n.“ 65, 1963; Jesús Salgado Alba, Las Crisls de la Alkma Atlântica, idem, n," 73, 1964; Frank Munk, 
Atlantie Dilemma, New York, 1964, favorável às teses gaullistas. 

( 220 ) Os principais documentos referentes a esta histórica decisão estão publicados na Reme 
Générale de Droit Mernationel Public, 1966, pãgs. 539 e segts. 


A EUROPA EM FORMAÇAO 306 

no caso de crise, com a acção independente de forças separadas, segundo planos 
nacionais, coordenadas vagamente com as forças conjuntas». E anotou o carác¬ 
ter novo da NATO que, em vez de formular a tradicional promessa de uma acção 
coordenada, quando se apresentar o casns fceãsris, articulava ura dispositivo 
para uma resposta eficiente no caso de agressão não provocada. A confiança de 
De Gaulle no equilíbrio de impotência a que a U.R.S.S. e os E.Ü,A. haviam chegado 
não lhe fazia porém temer tal agressão. E, no caso de ela se verificar, não pen¬ 
sava poder ter a certeza da intervenção americana. Por isso se mostrava firme 
na distinção entre o Tratado do Atlântico e a NATO. Nos termos do artigo 13.° 
do Tratado, qualquer das partes o poderia denunciar depois de estar era' vigor 
vinte anos, os quais se perfaziam em 1969. O Governo Francês tornava claro que 
não pretendia usar dessa faculdade, salvo circunstâncias supervenientes que o 
obrigassem a rever a sua posição. A revisão, possível depois de dez anos de 
vigência, não era processo que lhe interessasse, pelos motivos já expostos, entre 
os quais avultava o facto de a França ter pedido a formação de um Directório 
no seio da Aliança, sem obter satisfação para o seu pedido. Por isso, optou, sem 
deixar outra alternativa, por um conceito operacional de uma Europa confede¬ 
rada, sujeita à direcção francesa que aotuaria de parceria com a República Fe¬ 
deral. A force <ãe frappe francesa seria a expressão da autonomia nuclear europeia. 
Infelizmente, não se conhece nenhum problema europeu que tenha sido resolvido 
por aplicação desse conceito, antes de mais, nacionalista (”‘). E esquecido do 
nacionalismo dos outros, naturalniente reivindicando o direito de serem ouvi¬ 
dos sobre a direcção internacional que lhes interessa, desejando participar nas 
decisões, e tendo sobretudo uma palavra a dizer quanto à segurança de todos. Ora, 
0 poder efectivo da Franga nunca esteve à medida da função mundial que pre¬ 
tendeu. A evolução política do após-gaullismo mostrou maior sentido de medida, 
que se traduziu já na admissão da Inglaterra no Mercado Comum. Mas ainda não 
alterou a posição relativa ao espaço militar, nem deixou de tornar claro que 
procura uma liderança francesa. 

III—A evolução ãü NATO 

Como já vimos, a necessidade de criar uma aliança defensiva tornou-se evi¬ 
dente com 0 golpe de Estado de Praga e com o bloqueio de Berlim de 1948. As 
alianças militares que a Rússia estabelecera no Leste da Europa tinham sido 
ameaça suficiente para determinar a criação da União da Europa Ocidental, que 

(221) Clautie Delmas, UOTAN, Paris, 1969; Idem, Le Monde attaniiçpie, Paris, 1968; Henrl Spaak, 
Pourquoi l’OTAN?, Paris 1969; General Valluy, Se Déíenãre? Contre qui? Pourquoi? Et conment?, Paris, 
1960; André Fontaine, VAlliance Atlantique à l’hme ãu ãégel, Paris, 1969. 
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ficou referida. O frequente e sistemático uso do veto russo na ONU mostrava 
que 0 Mundo estava desprovido de qualquer possibilidade de se fiar do sistema 
geral de segurança que tinha sido imaginado para aquela organização. Era abso¬ 
lutamente claro, todavia, que sem a intervenção dos E.U.A. as potências ociden¬ 
tais seriam incapazes de montar um sistema de defesa útil. Foi assim que a cha¬ 
mada Resolução Vandenberg, de 19 de Maio de 1948, terminou oficialmente com 
0 isolacionismo americano, permitindo a associação dos E.U.A. com arranjos de 
defesa regionais. Dirigindo-se ao Congresso, nessa oportunidade, o senador Van¬ 
denberg declarou que «a experiência da Primeira Guerra Mundial e da Segunda 
Guerra Mundial sugere que o melhor dissuasor para a agressão é a certeza de que 
imediatas e efectivas contramedidas serão tomadas contra aqueles que violarem a 
paz... A população mundial olha para os E.U.A. como a mais poderosa Nação livre, 
na busca de direcção para fazer das Nações Unidas um efectivo instrumento de 
paz e segurança,» (”") A ideia da responsabilidade mundial e da necessidade da 
organização de sistemas regionais era clara. 

A adesão da Grécia e da Turquia à NATO, em 18 de Fevereiro de 1952, e da 
Alemanha, em 5 de Maio de 1956, foram soluções de um problema regional (“), 

A autoridade suprema da Aliança é hoje o Conselho do Atlântico Norte, com¬ 
posto dos representantes dos Governos de todos os aliados, que são ou os ministros 
ou os seus delegados permanentes. As reuniões ministeriais são compostas dos 
ministros dos Negócios Estrangeiros, da Defesa ou dos Negócios Económicos, 
conforme as matérias da agenda. Os ministros reúnem-se habitualmente duas vezes 
por ano, e os representantes permanentes reúnem-se pelo menos semanalmente. 
A técnica das Comissões é a usada para lidar com' os temas específicos, e são cria¬ 
das temporária ou permanenteraente, dando opiniões e fazendo recomendações 
nos domínios da sua especialidade. 

O primeiro ano da existência da NATO foi destinado ao desenho da sua 
estrutura civil e militar. Na prtoeira reunião do Conselho, realizada em 17 de 
Setembro de 1949, foi decidido organizar uma Cmissáa 'de Defesa, que seria com¬ 
posta pelos ministros da Defesa e com a responsabilidade de estabelecer os planos 
unificados da defesa da área do Atlântico Norte. Foram também criadas uma 
comissão Militar para aconselhar em matérias militares, um Sknãing Group, 
composto de um representante, respectivamente, da Inglaterra, da França e dos 
E.U.A. para dar informação militar e orientação; e cinco Gmpos de Planeamento 
Regional para organizarem planos para a defesa de cada região, isto é, Europa do 
Norte, Europa Ocidental, Europa do Sul, Hemisfério Ocidental e No]'te do Atlân¬ 
tico 

(SM) Kee3ing's, Contemporarg Arckives, 9360-D. 

m Keesing% clt,, 9399-B, 9765-A, 98eô-A, 9901-A, 

Keesing's, clt,, 10 2364. 
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Na segunda sessão, de 18 de Novembro de 1949, o Conselho criou uma Comis¬ 
são Económka e nmmára úe Defesa e um Comelha 'de Produção da Defesa. 
Este último destinava-se a uniformizar os arra'amentos (*“). 

Na sessão do Conselho de Maio de 1950, foi decidido criar o Cmelko Per- 
man/ente ãe Delegados dos MiMstrcs dos Negódos Estrangeiros, Em Dezembro 
de 1950, depois de uma reunião dos então doze ministros da Defesa, foram anun¬ 
ciados os planos para o estabelecimento de uma força integrada, com contribui¬ 
ção de todos os Governos interessados e ura Quartel-General das Potências Alia¬ 
das na Europa (SHAPE), estabelecido em Paris em 1951. 

Nesse mesmo ano foi decidido admitir a Grécia e a Turquia, e organizar 
uma comissão Temporária do Conselho para estudar a conciliação entre as exi¬ 
gências da defesa e a capacidade económica e política dos m'embro3 do Tratado. 
Um dos resultados foi a criação de uma EecretariOrGeral e de um Conselho do 
Atlântico Norte em sessão permanente e composto dos representantes permanen¬ 
tes. Este Conselho absorveu os Conselhos de Representantes de Defesa, Econó¬ 
mico e Financeiro (“). 

Em 1952, foram criados o Supremo Comando Aliado do Atlântico (SAOLANT) 
e 0 chamado Ohannel Coraand (CINOHAN). 

Foi nesse mesmo ano que o Conselho do Atlântico Norte decidiu associar-se 
com a Comunidade Europeia da Defesa, rejeitada era 1947 pelo Parlamento 
francês como vimos, e levando à inclusão da Alemanha na União da Europa 
Ocidental e na NATO C«). 

Na década que decorre entre 1955 e 1965, a estrutura da NATO não sofrerá 
grandes modificações, verificando-se uma tentativa de adaptação ás necessidades 
políticas entretanto surgidas. O ponto crítico dessa tentativa de adaptação é 
marcado pelo chamado Relatório dos 3 Sábios, adoptado pelo Conselho em 13 
de Dezembro de 1956, Militarmente, novos acontecimentos que parecem ter impor¬ 
tância e significado dão-se a partir de 1957, em relação com' a utilização das armas 
nucleares. Na conferência dos Chefes de Governo que se reuniram em Paris, de 16 
a 19 de Dezembro de 1957, foi decidido estabelecer depósitos de cabeças nucleares 
na área do Tratado e pôr à disposição do SACEUR mísseis balísticos IRBMS. Ao 
mesmo tempo foi organizada uma Comissão Científica e nomeado um consultor 
científico para aconselhar o Secretário-Geral. Os E.U.A, declararam estar dispos¬ 
tos a participar numa NATO Atomic Stockpile, e a estabelecer acordos individuais 
com países da Aliança para o fornecimento de mísseis que seriam usados de acordo 
com os planos do SACEUR'C''). Acordos dessa natureza foram assinados com a 
Inglaterra, Canadá, França, República Federal da Alemanha, Grécia, Holanda e Tur- 


(S“) mesing’s, dt., 10 713.A. 

(») Kmlng‘s, oit., 10 713-A, 11 613-A, 11 755-A, 12 049-A, 
(»«) KeesWs, 11 6374, 11 893-A, 13 7974, 13 669-A. 

(>1«) Keeslng% 15 966-A. 
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quia em 1959, e com a Itália em 1960. Neste ano, o SAGEÜR anunciou a criação de 
uma força multinacional equipada com armas convencionais e nucleares, que foi 
oficialmente estabelecida em Junho de 1961, Um centro de treinos, a ser estabelecido 
em Creta, foi aprovado em Abril de 1960 (®). Na reunião ministerial de Maio de 
1962, realizada em Atenas, os E.ü.A. anunciaram que não diminuiriam o seu ar¬ 
senal atómico na Europa sem consulta prévia aos aliados, e que cinco submarinos 
Polaris seriam iraediatamente postos à disposição da NATO (“). Em Dezembro 
do mesmo ano, deu-se o célebre encontro de Nassau onde Kennedy e o Primeiro- 
-Ministro britânico MacMillan lançaram a sugestão de uma força nuclear multi- 
lateral da NATO A sugestão tomou forma na reunião de Ottawa de Maio 
de 1963, onde se resolveu também iniciar estudos sobre a definição de um equi¬ 
líbrio entre as forças nucleares e convencionais (“). As tentativas no sentido de 
encontrar uma fórmula satisfatória que impedisse, como os E.Ü.A. desejam, a 
proliferação da autonomia atómica dos países, e consentisse numa participação 
suficiente de todos nas decisões respeitantes ao seu uso, não levaram a um resul¬ 
tado considerado aceitável pela França. O General De Gaulle que, desde 1959, 
pelo menos, afirmava não poder aceitar um sistema de defesa integrada que 
0 privasse da completa soberania sobre as suas forças, decidiu abandonar a NATO 
em 1966 (“). Este facto implicou a transferência das instalações da NATO de 
França para outros países europeus. O SHAPE foi estabelecido na Bélgica; o 
APCENT, transferido para BRUNSSUM na Holanda; o Colégio da NATO, para 
perto de Roma; o Conselho da NATO, para Bruxelas, O Staniing Group foi abolido 
em vista da retirada da França. O Comité Militar passou, em 1966, de Washington 
para Bruxelas. O LANDCBNT e o AIRCENT, nesse mesmo ano, fundiram-se no 
APCENT. A organização naval sofreu algumas alterações, incluindo a criação, 
em 22 de Fevereiro de 1967, do Iberian Command Atlantic (IBERLANT) com sede 
em Lisboa, e o Naval Command South (NAVSOUTH), inaugurado em 5 de Junho 
del967(”*). 

Nesta evolução importa sublinhar alguns íactores de ordem política. Em 
primeiro lugar o problema alemão, que em grande parte é um problema íranco- 
-alemão, teve importância indiscutível na evolução do Tratado do Atlântico Norte 
e da NATO. 

De acordo com as decisões aliadas, que encontram expressão formal na Con¬ 
ferência de Yalta, a Alemanha foi dividida era quatro zonas, cada uma delas 
entregue a um dos aliados, respectivaraente. Estados Unidos, Rússia, França 
e Inglaterra. O mesmo aconteceu em relação a Berlim; embora a cidade ficasse 

(“) Keeslngx 17 S46-A. 

(“) Keesing‘s, 18 768-A. 

Kming‘s, 18 173-A. 

m Kming's, 19 625-A. 

(™) Keesing's, 16 961-A, 1925-A, 20 062-0 , 21 601-A, 21 609. 

(®) Keeslng’s, 22 123-A, 22 176-A. 


dentro da zona soviética, estabelecendo-se porém uma suprema autoridade, que era 
0 Conselho do Controlo Aliado, composto pelos comandantes-chefes de cada uma 
das potências ocupantes. O objectivo declarado deste sistema era ostensivamente 
pedagógico, pretendendo-se acabar com' o nazismo, com o militarismo e com a 
indústria de guerra. A Alemanha deveria pagar reparações de guerra, sobretudo 
na forma de equipamento, purgando as suas culpas e ganhando o futuro direito 
à unificação e soberania. 

Muito rapidamente, porém, se extremaram os interesses das potências, fi¬ 
cando claro que o objectivo da U.R.S.S. era impedir a recuperação da Alemanha 
e, causando apropriada depressão económica, provocar a sovietização do país. As 
disputas entre os aliados tornaram-se evidentes e públicas nas inúteis conferên¬ 
cias dos Ministros dos Negócios Estrangeiros realizadas, respectivamente, em Paris 
e Moscovo em 1946 e 1947. 

Em 1948, as potências ocidentais e a U,R.S.S. deíinitivamente adoptaram polí¬ 
ticas separadas em relação à Alemanha. Dois actos dessa época marcam a separa¬ 
ção: 0 golpe de Estado na Checoslováquia e o bloqueio de Berlim. A reforma 
monetária introduzida nas zonas ocidentais, nessa altura, implicou a criação de 
dois sistemas económicos na Alemanha dividida. O bloqueio de Berlim, resultante 
da proibição do acesso terrestre feito pelos Russos, tornou evidente a necessidade 
de uma defesa ocidental. O mundo pensou então estar à beira da catástrofe. Os 
aliados ocidentais estabeleceram uma famosa ponte aérea de apoio à cidade e, ao 
mesmo tempo, decidiram proceder à fusão económica e política das suas zonas, 
encorajando a criação da República Federal da Alemanha, Os Russos suspenderam 
0 bloqueio em 1949, mas organizaram era' Berlim um Congresso PopuMr para a cria¬ 
ção da República Democrática Alemã. Eni' 1949, a divisão podia portanto dizer-se 
consumada. Esta consumação de uma fronteira entre os doifi blocos que tomavam 
forma, tinha expressão geográfica geral no Mundo. 

Pelo que toca à Europa, convém recordar que, em 1947, na Conferência de 
Paris, tinham sido estabelecidos os tratados de paz com a Itália, Bélgica, Hungria, 
Roménia e Finlândia. Ura curioso traço desses tratados é o de que, enquanto 
aos aliados ocidentais era fixado um prazo de noventa dias para retirarem 
as suas tropas depois da ratificação, a U.R.S.S. ficou com o direito de manter as 
suas tropas na Roménia e na Hungria, com o fundamento de que necessitava de 
assegurar as linhas de comunicação com a Áustria, onde tinha encargos de ocupa¬ 
ção. Era suposto, desde a conferência de Motecovo de Outubro de 1943, que a 
Áustria deveria ser restaurada como Estado independente. Isso só aconteceu em 
1955, mas então os Russos mantiveram as suas tropas nos países satélites e consi¬ 
deraram definitiva a linha Oder-Neisse. 

No outro lado do Mundo, os E.Ü.A. ocuparam o território do Japão e pro¬ 
curaram fazer dele ura bastião contra o comunismo que entretanto se instalara 
na China, segundo uma política semelhante à seguida cora a Alemanha Ocidental. 





310 SOCIEDADE DE GEOGBAFIA DE LISBOA 

Para tal fim, negociaram um tratado de paz separada, o qual foi assinado pela 
Inglaterra e pelos Estados Unidos, com o Japão, em Setembro de 1951. O pro¬ 
blema das relações do Japão com as duas Chinas, e a questão das reparações, 
foram deixadas para negociações posteriores entre os países interessados. A União 
Soviética só em 1956 deu por findo o estado de guerra com o Japão (’“). 

O caso alemão foi portanto e apenas revelador de um conflito essencial, 
traduzido em políticas de âmbito mundial dos EJÜ.A. e da U.R.S.S. Era isso, para 
além de ser um programa regional. Quando, em Abril de 1949, sob o impacte do 
golpe de Praga e do bloqueio de Berlim, foi assinado o Tratado do Atlântico Norte 
pelas cinco potências de Bruxelas, e ainda pela Dinamarca, Noruega, Islândia, 
Itália, Portugal, Canadá, e pelos Estados Unidos da América, estes últimos inter¬ 
vinham dentro de uma concepção de responsabilidade e desafio mundial quanto 
à Ü.R.S.S. Não era o problema regional que os determinava. Ora, como não existe 
uma estratégia militar pura fora das considerações académicas, mas, sim, uma 
Granâe edratégia que totaliza as variáveis políticas, psicológicas, económicas e 
militares, a NATO não pode deixar de sofrer, na sua evolução, os reflexos dessa 
responsabilidade mundial dos E.U.A. que foram o apoio exterior das potências 
europeias. 

Na data da assinatura do Tratado, as Nações ocidentais tinham procedido 
a uma desmobilização sistemática, enquanto a Rússia mantivera as suas 
tropas em' bom nível. A desmobilização tinha sido sobretudo importante da parte 
dos E.U.A, e do Canadá. Quando o Tratado da Europa Ocidental foi assinado 
em Bruxelas em 1948, os países interessados, que eram a França, a Inglaterra e 
0 Benelux, estabeleceram uma espécie de quartel-general em Fontainebleau sob 
0 comando de Montgomery. A defesa então considerada tinha o Reno como fron¬ 
teira. As tropas disponíveis eram poucas, e a capacidade de responder às necessi¬ 
dades, da parte de uma Europa era reconstrução, era muito limitada. Ainda 
quando, em 1949, o Tratado do Atlântico entrou em vigor, a força militar 
da Europa era quase simbólica. Por isso, nessa data, circulava a ideia de que 
0 plano americano não poderia considerar mais do que manter uma base no 
Norte de África, cora a alternativa de garantir uma linha de defesa nos Pirenéus 
ou no Ebro, definindo uma testa de ponte ocidental que ligaria entre si os E.U.A,, 
a Espanha e Portugal. Esta primeira aproximação americana do problema devia 
ter logo tornado evidente como a Espanha estava erradamente ausente das con¬ 
siderações estratégicas da Europa, mas isso não foi realmente remediado até 
hoje por iniciativa europeia. 

(“) Os problemas do bloijuelo de Berlim podem ver-se em W. P. Davison, The Berlin Blockadt, 
New York, 1968; Jean Edward Srailh, The Defme oj Berlin, New York, 1964; Deane and Davld Heller, 
The Berlin iVoH, New .York, 1964; Philip "Wlndsor, Ciíj; on leme; A History of Berlin, 1MS-Í952, New 
York, 1963; Sobro o Japão, vide LUls Garola Árias, El Tratado de Pag oon el Japón, Eev. de Polltioa 
internaoional (estado documental), n." t, 1951, 
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Esta alternativa americana não foi, por motivos políticos, a que vingou, e até 
1958 a linha de defesa da Europa Ocidental estava no Reno. Mas começou poli¬ 
ticamente a ser deslocada mais para leste, em ponto sabido do Plano de Batalha, 
logo a partir de 1950. 

De facto, desde a fundação da NATO que os países europeus foram estimu¬ 
lados no sentido de publicarem uma legislação que permitisse o levantamento 
de tropas e o desenvolvimento do armamento necessário para contrabalançar 
a superioridade soviética. Mas só em 1950, quando os Norte^Goreanos atravessa¬ 
ram 0 paralelo 38 e invadiram a Coreia do Sul, é que tal política recebeu impulso 
decisivo. 

Entretanto, o Japão funcionou como o trampolim de resistência contra a 
agressão comunista a que tinha sido destinado. O general Mac Arthur, que ali 
estacionava com um estatuto pessoal semelhante ao dos antigos vice-reis, foi 
encarregado de suster o avanço comunista, ao mesmo tempo, que os E.U.A. 
pediam a sanção das Nações Unidas para a sua acção. Por ausência, nunca expli¬ 
cada, da U,R.S.S. do Conselho de Segurança, tal sanção foi concedida e a campanha 
da Coreia decorreu sob a bandeira da ONU. 

Este facto nlo teve para os E.U.A. apenas vantagens, também teve inconve¬ 
nientes. Levantou uma querela sobre a questão de saber se a guerra era um 
esforço limitado para conter a agressão, ou se, como pretendia Mac Arthur, qual¬ 
quer guerra sõ tem sentido para terminar em vitória total. Não há substituto 
para a vitória, conforme dizia. A controvérsia sobre este ponto desencadeou uma 
gravíssima crise interna nos E.U.A. porque, talvez pela primeira vez, o poder 
militar se atreveu a desafiar o poder civil. O Presidente Truman, na linha carac¬ 
terística da sua capacidade de decisão, não hesitou em' demitir o General Mac 
Arthur por insubordinação, impondo o conceito de guerra limitada. O interesse 
que este incidente tem para a evolução da NATO e da definição de um espaço 
militar europeu, é que a política de Truman parece ter sido orientada pela con¬ 
vicção de que a Europa era a área estratégica crítica na luta contra o comunismo-. 
Por isso, na Coreia, considerava objectivo suficiente a imposição do retomo à 
situação anterior à agressão, o que conseguiu em 1953 (“®). 

O medo de um ataque a partir dos satélites europeus, nos moldes do desenca¬ 
deado a partir da Coreia do Norte, levou a remodelar, a NATO. Pretendeu-se deter 
os Russos tão longe quanto possível, de modo a poupar à Europa Ocidental uma 
ocupação obtida em poucos dias, seguida de uma libertação dolorosa e devas¬ 
tadora, Tais considerações levaram à reorganização de 1950, menos de ura ano 
depois da fundação, pela qual as tropas americanas e francesas ficaram na 

(™) Camilo Barda Trellea, El Problema coreano y la inetabilidad internacional, in Rev, do PoUtloa 
Internacional, n," 3,1950; Qonzalo Pernández de Oórdoba, El Conflioto de Corea, idem, n.» 3, 1950; sobro 
a intervenção da China na Corea, e a diversidade da sua atitude no Vlotnam, André Malran m Vaprès- 
•Qanllisme, In L’Expre.ss, n," 1100, de 7-13 do Agosto de 1972, 
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Alemanlia subordinadas à NATO; os E.U.A, enviaram novas tropas para a Europa 
no total de quatro divisões em 1951; a Grécia e a Turquia foram admitidas na 
Aliança, e, íinalmente, foi criado um Comando Supremo confiado ao General 
Dwight Eisenhower. 

Foi então que se levantou o problema do rearmamento alemão, rodeado de 
todas as restrições determinadas pelo tão recente passado de guerra. A reunião 
do Conselho da NATO em Lisboa, em Fevereiro de 1952, ao fixar em noventa 
e oito divisões o nível das forças requeridas para realizar os fins da Aliança, 
também tornou evidente que a contribuição alemã era inevitável. Passando pela 
dolorosa experiência da Comunidade Europeia de Defesa, que ficou referida, e que 
se diz ter custado a vida, por desgosto, a Alcide de Gasperi, foi criada a União 
da Europa Ocidental, e a Alemanha, entrando em ambas as organizações, foi 
autorizada a oriar uma força armada de 500 000 homens (*”). 

De então em diante, a política de defesa da NATO foi movendo a sua linha 
tão para leste quanto possível, embora sempre pareça ter sido admitido que o 
território alemão seria mais uma área de manobras do que uma área para ser 
defendida. 

O aparelho militar criado procurou ser uma combinação aceitável de nacio¬ 
nalismos e internacionalismo para a realização dos fins comuns (®'), 

Desses fins, o essencial foi estabelecer uma protecção colectiva para uma 
forma de sociedade ameaçada pela expansão comunista sob orientação soviética. 
A organização de um instrumento militar como a NATO não parece ter sido 
tanto para alcançar uma forma de resposta vitoriosa às forças soviéticas, como, 
antes, contribuir para a consolidação política da Europa Ocidental. Tratava-se de 
encorajar as forças anticomunistas, especialmente na França e na Itália, pela 
presença de uma força militar que impediria um novo golpe de Praga, como o de 
1948. Nesse tempo, não estavam esquecidas as palavras do General Suvechin, an¬ 
tigo comandante da Academia Militar Russa, o qual tinha declarado que o papel 
das forças militares soviéticas era «to stand by, ready to shake the tree when the 
rotten fruit is ripe to fali». Depois do golpe de Praga, os comentadores e analistas 
perguntavam-se o que faria a NATO no caso de o Partido Comunista Francês 
ocupar 0 poder por meios constitucionais, O objectivo era pois essencialmente 
político, embora servido por meios militares. Na Europa em reconstrução e frágil, 
a intervenção americana foi, como disse algures o General W. F. K. Thompson, 
uma espécie de estaca destinada a evitar que a árvore fosse abanada. A ameaça do 
avanço soviético, que se tratava de obstar, não era portanto apenas externa, 
também podia ser principalmente interna. 


Gordon A. Craig, cit,, págs. 766 e aegts. 

(“) Louls Delby, Les Biverses modes de oollaboration miUtaire 
de Droit Internacional Public, 1962. 
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O facto de a URSS, depois da chamada da Alemanha à cooperação na defesa 
ocidental, ter instituído o Tratado de Varsóvia, em 14 de Maio de 1955, torna 
pertinente e clara a questão de saber se os planos da NATO devem basear-se nas 
intenções soviéticas ou na capacidade do Pacto de Varsóvia (’^). Militarmente, as 
afirmações convergem em geral no sentido de atender à capacidade do Pacto 
de Varsóvia e não às intenções soviéticas, porque as intenções mudara mais 
rapidamente do que a capacidade de reunir as forças necessárias, A NATO nlo 
pôde escapar porém à circunstância de estar inteiramente dependente da política 
internacional que as grandes potências desenvolvem era nível mundial. 

Por isso mesmo, o artigo 2.” do Pacto estabelece que as potências signatárias 
devem eliminar as oposições entre as suas políticas económicas e contribuir 
para o desenvolvimento de relações internacionais pacíficas. A dificuldade que 
0 tempo tornou evidente é que nem todos os membros da Aliança têm responsa¬ 
bilidade fora da área do Tratado que só de alguns se pode dizer que têm' responsa¬ 
bilidades planetárias, e que todavia a solidariedade pode acarretar consequências 
para todos em quaisquer circunstâncias. Em suma, em termos de Grande Estra¬ 
tégia é extremamente improvável conseguir racionalizar inteiramente uma aliança 
que se limita militarmente a um território restrito e que politicamente tem inci¬ 
dências planetárias que não estão ao alcance de todos os membros. 

O laço mundial dos vários interesses locais e nacionais, confrontados com o 
avanço comunista, foram os Estados Unidos. Não se limitaram a dar um apoio à 
Europa, que pretenderam unida dentro desse tipo de relações defensivas. Esten¬ 
deram a mesma técnica a todo o Globo, Criaram uma rede mundial de áreas que 
não eram verdadeiros centros de poder, embora correspondessem a centros 
de interesse com individualidade. Em todas essas áreas, os E.U.A. foram a 
estaca destinada a evitar que a árvore fosse abanada. Assim se foi dese¬ 
nhando uma fronteira mundial entre os E.U.A. e a Rússia, ao mesmo tempo que 
eista se tornava numa considerável potência marítima. Neste jogo, as superpotên¬ 
cias procuraram reciprocamente obter vantagens a partir de conflitos locais. 
A linha orientadora desta política mundial foi ganhar uma influência política 
suficiente para assegurar a superioridade das forças convencionais nos momentos 
críticos. Para isso, a rede de portos e aeroportos e o direito de sobrevoar os paí¬ 
ses cora aviões militares foram elementos importantes da política desenvolvida. 
Na Europa nlo há porém espaço para esta, técnica, e a linha de confrontação é 
contínua. 

Enquanto a ameaça do avanço soviético foi considerada iminente, os pro¬ 
blemas de racionalização dos interesses dos aliados e da sua política exterior 
para além da área do Tratado não pareceram tão agudos. Mas os factos demons- 

(Mí) Braezlnskl, The Soviet Èloc, Unity and confM, New York, 1961; Françols Fejto, íUstoire 
des démocraties populaires, Paris, 1962; Hugh Seton-Watson, The.Fattern of Commmlst ReooíuUon, 
Londres, 1953, 
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traram que se a Rússia não estava disposta a dar um passo à retaguarda nos seus 
ganhos europeus, também não parecia decidida a uma confrontação directa com 
os E.Ü.A. Quanto ao primeiro ponto, a Checoslováquia é realmente a melhor 
demonstração. Em 1948, o golpe de Praga permitiu-lhe liquidar a democracia de 
Édouard Bénès, perante a incapacidade ocidental de intervir. Vinte anos depois, 
na noite de 20 para 21 de Agosto de 1968, as forças soviéticas transformaram o 
país numa colónia, para reprimir o facto de ter pensado estabelecer ura comu¬ 
nismo nacional inspirado na Jugoslávia. A repressão desenvolvida por Husak 
contra os que acreditaram' na primavera de Alexandre Dubcek foi chamada, com 
justiça, genocídio espirUml. Entre estes dois acontecimentos fica o esmagamento da 
Hungria em 1956 (“). Os factos são claros. Por muito que se fale de apazigua¬ 
mento, nada autoriza a falar de regresso. A vontade do poder e a justificação 
marxista-leninista somam-se para tornar improvável qualquer retirada soviética 
na Europa C"). 

Em contrapartida, e não obstante a incapacidade ocidental de intervir, até 
agora, nos territórios europeus absorvidos pelos Soviéticos, diz-se, em abono da 
posição da NATO, que nenhum' território sofreu esse destino depois da sua fun¬ 
dação, e Berlim Ocidental, fora da área da NATO, foi preservada pela existência 
desta, O problema político traduz-se era saber tee foi a existência da NATO que 
estabilizou a fronteira entre a Europa soviética e a Europa Ocidental, ou se a 
estabilização é resultado da confrontação e equilíbrio mundial entre os dois po¬ 
deres. Os factos parecem inclinar-se neste segundo sentido, de modo que a Europa 
não pode ser considerada, pelo que toca aos EiU,A. e U.R,SjS., uma zona autó¬ 
noma de confrontação. 

Pode ser uma zona prioritária, como entendeu Truman, Mas pode também 
encontrar-se envolvida em confrontação ou negociação gerais a partir de uma 
crise aguda em qualquer outra área, como se viu no caso de Cuba, 

A consciência desta interdependência mundial levou o Conselho do Atlântico 
Norte, na reunião de Maio de 1956, a designar uma Comissão, que ficou conhecida 
como dos Tkree tuise men, destinada a procurar «caminhos e meios de desen¬ 
volver uma maior unidade dentro da Comunidade Atlântica» f’”’). Alguns fac¬ 
tos tornaram evidente a necessidade de uma harmonização de políticas: o caso 
de Chipre, a política francesa na Argélia, o incidente do Suez, a política ultrama¬ 
rina portuguesa, são exemplos suficientes. Os três ministros nomeados, Lange 


(*) Luls Garcia Arlas - Rlsíorio y leoción de gvlnae dias de màdm tensión mundial, In Rev. 
de Política Internacional, n.”‘ 28 de 1966, e 30 de 1967, 

(«U Wllllana B. Bader, iusíria betvieen Easi anã West, 1945-1966, New York, 19661 Jozef Korbel, 
The Communist submsion on Csechoslmkk, New York, 1959; Robert Rhodes James, edit,, The Cee- 
choslovakia crisis, 1968, New'York, 1969; Paul E. Zinner, Bevoluiion in Hungary, New York, 1863, 

(jo) In Treatles and alliances, oit,, pág, 106. Prank Munk, Átlantio Silemma, New York, 1964; 
Armand OoUn, La Vie ktemtionaU, Paris, 1963, Olaude Delmas, VOTáN, Parla, 1960; Spaak, Pourquoi 
1‘OTAN?, Paris, 1959; OTAN, Socumentation sur Vorgankation du Traité de VAtlantique Norã; André 
Fontaine, L‘Allianoe Ailaniique 4 Vheure du iégel, Paris, 1969, 
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pela Noruega, Martine pela Itália e Pearson pelo Canadá apresentaram um Rela¬ 
tório era Dezembro de 19B6, poucos dias depois da acção franco-britânica no Suez, 
O relatório é orientado por duas ideias principais: a rmsa da política dos factos 
coMumaúos; a necessidade de organimr m ^processo \de consnUa mtre os aliados. 
Quanto ao primeiro ponto, sublinham ser urgente que «todos os países-membros 
façam das consultas à NATO uma parte integrante do- processo nacional de ela¬ 
boração das políticas. Se não o fizerem, a própria existência da Comunidade 
Atlântica poderá ser ameaçada»; quanto ao segundo ponto, reconhecem ser impos¬ 
sível, nas condições actuais, a definição de ura critério que permita distinguir 
entre questões puramente internas e questões de interesse geral. Daqui decorria 
a necessidade de um processo de consulta regular e permanente. Deste modo, o 
exame anual, já então instituído para os programas militarás, foi alargado a uma 
análise, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros, dos progressos políticos da 
Aliança. Poi ainda nesta orientação que a Aliança se esforçou por ultrapassar o 
quadro estritamente governamental, criando-se a Conferência dos Patlameráares 
da NATO, a qual, em vão, tem procurado aproximar-se do tipo das assembleias 
parlamentares europeias. 

Há um ponto extremamente importante a salientar nesta evolução: é que 
os Estados Unidos informaram o Conselho do Atlântico Norte de que não podiam 
sujeitar a sua política ou acção através do Mundo à prévia consulta da NATO 

Esta declaração está de acordo com as afirmações políticas feitas na data 
da formação da Aliança. Os E.U.A, pretendera que a Europa, como as outras 
áreas de interesses autónomos, defina uma unidade interior à qual dão o seu 
apoio. Mas não abdicam de uma posição de hegemonia mundial bipolar, para a 
qual requerera estatuto político autónomo. 

Esta situação teve particular expressão no problema das armas nucleares, 
tópico essencial da atitude de retirada da França, 

Enquanto detiveram o monopólio atómico, e também durante o período em 
que possuíam uma supremacia indiscutível nesse domínio, os E.U. A. abrangeram a 
Europa dentro da sua doutrina de retaliação rrmiça, que foi a doutrina de Póster 
Dulles. Segundo ela, em caso de agressão, seria adoptada uma estratégia de des¬ 
truição completa dos maiores centros, populacionais e industriais russos. Desde 
que a supremacia atómica foi perdida pelos E.U.A., a doutrina de retaliação 
maciça foi substituída pela doutrina da resposta graduada formulada por Mac 
Namara e adoptada na reunião ministerial da NATO de Dezembro de 1967. Esta 
mudança afectou railitarmente a NATO, mas levantou sobretudo problemas polí¬ 
ticos que afectam todo o conceito militar da Aliança. 

As circunstâncias demonstraram mais uma vez que os problemas regionais 
da Europa são observados pelos E.U.A. dentro de um esquema seu de envolvi- 

(sw) Keesing% 15 285-A, 
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mento mundial. O facto de a NATO ter preservado o seu território deve-se cer- 
taraente à circunstância de a U. R. S. S, não pretender até agora desafiar directa- 
mente os E.Ü.A. Em contrapartida, a liberdade com que a U.R.S.S. tem pre¬ 
servado a integridade do seu império deve-se à relutância dos E.ü.A. de 
enfrentarem directamente a U.R.S.S. e à aceitação da igualdade nuclear, O facto 
básico para a estratégia de dissuasão seguida pelo Ocidente foi sempre a capacidade 
indiscutível de os E.Ü.A. desencadearem um ataque devastador contra a U.R.S.S. 
Mas a estratégia de dissuasão pode revestir mais de um* aspecto: a retaliação 
nuclear maciça, a capacidade de enfrentar a agressão em todos os níveis, ou 
qualquer coisa de intermédio, são tudo estratégias que buscam o mesmo objeC’ 
tivo de dissuadir o adversário. O problema que se apresentou à Europa, depois 
que os E.Ü.A. ficaram vulneráveis a um ataque nuclear russo, é o de saber até 
que ponto é crível que um Presidente dos E.Ü.A. arriscará a devastação do seu 
território para responder ou evitar um ataque à zona de Aliança. 

A evolução das relações entre os E.Ü.A, e a U.R.S.S. nunca deixou de 
tornar evidente que os problemas europeus são regionais dentro da problemática 
planetária que os aíecta, e que o teor do seu comportamento recíproco está mar¬ 
cado pelo equilíbrio de impotência. Do lado russo, o homem que mais realistica¬ 
mente tirou essa conclusão foi Khrouchtchev (*“). Tumultuoso como era, pareceu 
levar o Mundo a catástrofe em mais de uma ocasião. Procurou pressionar os 
E.U.A. para obter maiores concessões em relação à Alemanha; ameaçou acabar 
com a divisão de poderes em Berlim e entregar a cidade à República Popular 
Alemã em Novembro de 1958; torpedeou a conferência cimeira de 1960; autorizou 
a construção do muro de Berlim em 1961; e mandou instalar silos de mísseis em 
Cuba em 1962. Este último incidente, não apenas mostrou que os E.ü.A., ao 
decidirem impor aos Russos a alternativa da retirada ou da confrontação, não 
sentiram o dever da consulta prévia aos aliados da NATO, como definitivamente 
encaminhou as relações entre as duas potências para o que se chamou a mxis- 
iênek pacifica. Desenvolveu-se nesse sentido, sob a orientação de Kennedy e 
Khrouchtchev, o famoso espírito úo Cmp DaiM, lugar onde este último se reunira 
anterioimente com Eisenhower ü"'). Tal espírito traduziu-se numa série de acor- 

(«0 Juan Dado, El XL aniversario de la Bevolutión Comunista, ta Rev. de Política Internacio¬ 
nal, n.» 34, 1957; Idenj, Cambio en el Kremlin, n.» 32, 1967; Xavier Mistral, La Nueva poUtica soviética, 
idem, n," 75,1934; Gregorio Burguefio Alvarez, El Caso y la herencia de Krusofiev, idem, n.» 76,1964. 

(“) Khrouchtchev deu a seguinte definição da coexistência pacífica: «Na sua expressSo mais sim¬ 
ples, significa a renúncia à 'guerra ocmo meio de regular as questdes litigiosas. Todavia isso não es¬ 
gota de modo algum a noção do coexistência pacifica. Além da obrigação de não-agressão, supõe a 
obrigação de todos os Estados de não violarem a integridade territorial e a soberania dos outros de 
qualquer maneira e sob qualquer pretexto. O princípio da coexistência pacifica significa a renúncia à 
ingerência nos negócios internos dos outros países com o fira de modificar o seu regime de Estado ou 
0 seu modo de vida, ou por quaisquer outros motivos, A doutrina da coexistência pacifica prevê também 
que as relações politicas e económicas entre os países se devera basear sobre a inteira igualdade dos 
direitos das partes e sobre a reciprocidade das vantagens,» Esclarecia que esta atitude se baseava na 
certeza do triunfo do comunismo, assente no conhecimento das leis do desenvolvimento da sociedade. In 
Ce que je pense de la coesdstence pacilique, Paris, 1964, págs, 4 e segts. 
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dos, como foram os de cooperar no uso pacífico do espaço planetário (Dezembro 
de 1966), estabelecer uma chamada «hot line» directa entre a Casa Branca e o 
Kremlin (Junho de 1963), e acabar com as experiências nucleares não-subterrâneas 
(Agosto de 1963). Mesmo depois da queda do chefe comunista, a nova direcção 
soviética não se mostrou inclinada a provocar incidentes com os E. U. A., ratificou 
0 Tratado de Não-Proliferação Nuclear em 1968, e, era 1969, Iniciou as conversações 
destinadas a obter uma limitação das armas estratégicas, as chamadas conver¬ 
sações SALT C’^®). 

Este clima e o seu reflexo na Aliança foram objecto de um estudo ordenado 
em 1966 pelos Governos interessados e que ficou conhecido como ReMórk) Harmel, 
apresentado em Dezembro de 1967. Ocupando-se das futuras missões da Aliança, 
reconhecia as seguintes modificações da conjuntura desde 1949: a União Soviética 
transformou-se numa das duas superpotências mundiais, embora o bloco comu¬ 
nista deixasse de ser monolítico; a doutrina da coexistência pacífica modificou 
a natureza da confrontação entre Soviéticos e Ocidentais, mas não modificou os 
problemas existentes; a Europa está em vias de recuperação e de unidade; a des¬ 
colonização modificou as relações da Europa com o resto Mundo; e existem pro¬ 
blemas da maior importância entre países desenvolvidos e em vias de desen¬ 
volvimento. 

Perante esta conjuntura modificada, as tarefas da Aliança continuariam a ser 
fundamentalmente duas: manter um poderio militar e uma solidariedade politica 
suficientes para desencorajar a agressão; criado assim um clima de segurança, 
continuar os seus esforços no sentido de estabelecer relações estáveis que per¬ 
mitam resolver os problemas fundamentais. A segurança militar e a ãétente serão 
políticas complementares para a resolução dos problemas políticos europeus, com 
a colaboração indispensável dos E.ü.A. e da U.R.S.S, O relatório reconhece que 
os Estados não são obrigados a subordinar a sua política nacional a uma decisão 
colectiva, mas evidencia que a Aliança é ura fórum capaz de coordenar as políticas 
nacionais, de modo a evitar que a busca da dètemte, por meios individuais, resulte 
numa ruptura da própria Aliança. A solução final dos problemas europeus em 
suspenso tinha como condição essencial a resolução do problema alemão, com 
0 corolário que se traduz em eliminar as barreiras artificiais existentes entre a 
Europa do Leste e a Europa Ocidental. A Aliança procurará afincadamente obter 
uma ordem’ permanente e pacífica na Europa, acompanhada de garantias de 
segurança apropriadas. O complexo de negociações que este objectivo implica 
seria composto simultâneamente de negociações bilaterais e de negociações colec- 
tivas tendo em conta que a área do Atlântico Norte não pode ser tratada em 

( 2 tó) Gordon Oraig, Europe since ISIS, ol{., espeolalraente págs. 766 e segts. Sobre a organização 
da NATO, Lorde Ismay, NATO anã American Securlty, New Yoi-k, 1969, ed. Klaus Knorr; NATO in 
Qnest of Coliesion, Oenter of Strategio Studles, New York, 1965; Paul Seabrury, The Bise and decline oj 
the cold war, New York, 1967. 
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separado no resto do Mundo. Concretamente, reconheceu que o flanco sudeste da 
Aliança apresenta sinais de autonomia, não esquecendo que a crise do Médio 
Oriente é da responsabilidade directa das Nações Unidas e que o Mediterrâneo 
apresenta problemas especiais, 

A détente e a adopção da doutrina da resposta graãmâch têm como conse¬ 
quência necessária o desenvolvimento das forças convencionais, de modo a evitar 
a tentação de o adversário procurar realizar objectivos limitados por meios mili¬ 
tares. Tem ainda como elemento de convicção de que as armas nucleares 
poderão intervir, desde que as forças convencionais do país que detenha 
essas armas estejam substancialmente envolvidas na defesa contra a agressão. 
Ainda -assim, o monopólio nuclear dos E.Ü.A. torna sempre actual a questão de 
saber se alguma vez o seu Governo poderá tomar a iniciativa de usar tais armas 
para defesa da Europa, tendo como certo que esse seria o primeirp passo para 
uma guerra nuclear geral. Por outro lado, a importância da Europa Ocidental 
para os E.Ü.A. é tal que os Soviéticos nunca poderão estar seguros de que tais 
armas não serão usadas. Tudo isto, porém, faz depender a situação geral de um 
inseguro caitério ãe ramUMaâe de ambas as superpotências. 

Foi a esta dúvida que pretendeu dar resposta o General De Gaulle com a 
sua retirada da NATO e a definição de uma /orce de frappe, O problema todavia 
não mudou de natureza. De facto, todo o projecto de força nuclear para protecção 
colectiva levanta o problema do poder da chave. Até agora, nenhuma das potên¬ 
cias nucleares se mostrou disposta a compartilhar esse poder. Os E.U. A., nas suas 
relações com a Inglaterra, chegaram a aceitar a doutrina da dwph chave. Mas 
não foram além disso. Enquanto tal problema não for resolvido, a criação 
de uma força colectiva de protecção é ilusória. A multiplicação das potências 
nucleares não mudará a natureza dos problemas de segurança colectiva. 
A Assembleia da União da Europa Ocidental ocupou-se do problema em 3 de 
Dezembro de 1969. Chegou a recomendar «a organização de uma pequena força 
de prevenção nuclear estratégica europeia». Mas não foi mais longe (’"). O rela¬ 
tório de Van der Steel, era nome da Comissão das Questões de Defesa e dos Arma¬ 
mentos, apresentado à Assembleia em Junho de 1969, não encontrou substitutivo 
para «a credibilidade do envolvimento dos Estados Unidos no que respeita à 
defesa da Europa». 

Tudo isto significa que a defesa da Europa continua, como desde o início 
da NATO, dependente da manutenção da aliança americana e da preservação da 
estabilidade interior dos países interessados. O envolvimento americano é m a i s 
destinado a cobrir a Europa pelo equilíbrio da impotência entre a U.R.S.S. e os 
E.U.A., do que a assegurar o uso das armas nucleares para defesa do espaço 
militar europeu, Porque, neste último caso, o remédio terá como possível conse- 
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quência a devastação da Europa. Por isso, a retirada das tropas americanas da 
Europa sem que sejam substituídas por tropas adicionais europeias, e sem a 
garantia do envolvimento americano, conduz ao colapso da Aliança e à necessi* 
dade de acordos individuais com o Leste. A única alternativa visível seria a neu¬ 
tralização da Europa ou a sua transformação numa terceira força. Mas qualquer 
destes modelos depende da formação de uma unidade política europeia, traduzida 
ao menos num processo de participação geral na formação das decisões vitais. 
E ainda a renúncia dos dois desviacionismos ocidentais, o soviético e o americano, 
a tratarem a Europa como uma zona de confluência de poderes. Renúncia que 
nada deixa supor. Do lado soviético, a renúncia apenajs seria determinável por 
acontecimentos interiores que obrigassem a chamar as legiões a Roma. Os factos 
políticos mais recentes, certas declarações parlamentares, a contestação interior 
e 0 processo de mudança da sociedade americana fazem admitir que as legiões 
americanas possam ser chamadas a Roma antes das soviéticas (“). 

IV—i evolução dos E.Ü.A, 

A estaca destinada a evitar que a árvore fosse abanada não pôde nunca 
deixar de olhar para os problemas europeus dentro do quadro das suas respon¬ 
sabilidades mundiais. E estas não foram sempre encaradas da mesma maneira 
ao longo dos anos. O sistema político americano, que faz do Presidente a voz da 
Nação, permite acompanhar tal evolução com alguma segurança seguindo as 
sucessivas doutrinas proclamadas. Porque as tradicionais doutrinas presidenciais 
americanas são para a conjuntura, não são para sempre, Por isso se encontram 
mudanças tão vincadas, ao longo dos anos, entre os propósitos anunciados. Desde 
0 famoso Manifesto do Adeus, de 17 de Setembro de 1796, do Presidente Washing¬ 
ton, até à formulação da Doutrina Nixon, cujas linhas-mestras começaram' a ser 
lançadas na Mensagem ao Congresso de 1970, muitas foram as alterações exigidas 
pelas circunstâncias Inscreve-se assim esta última na longa teoria de doutri¬ 
nas presidenciais, em que se encontrara Monroe, Polk, Porter, Kellogg, Hoover, 
Roosevelt, Truman e Kennedy. 

Os últimos três presidentes podem ser considerados os doutrinadores do 
envolvimento americano nos problemas europeus. Kennedy considerou-se o pri¬ 
meiro dos berlinenses em face da ameaça soviética, e sempre declarou que onde 
a liberdade estivesse em perigo lá estavam as fronteiras da América, Nada podia 
haver de mais oposto ao neutralismo recomendado por Washington e ao isola- 
cionismo continental de Monroe, Enquanto, tradicionalmente, as mensagens 


Gordon A, Cralg, olt,, págs. m. 

(»’) Bolstln de Infomaclón de los Estados Unidos de América, Madrid, 20 de Fevereiro de 1070. 
Sobro a porsistênoia do conceito neutralista, Basaet Moore, An Appeoí to reason, in Foreign Atfalrs, 1033, 


G") F. W. Mulley, Poiiíics of Western Dejense, New York, 1862, 
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presidenciais tratavam do estado da tlnião, a mensagem de Nixon trata de facto 
do estado do Mundo D. 

Este envolvimento progressivo dos E.U.A. nos problemas mundiais resultou 
de uma combinada expansão económica e de uma atitude que George Kennan 
chamou jurídico-moralízadora. O primeiro factor desenvolve-se desde o velho 
império das bananas à constituição de uma espécie de quarta potência na Europa 
do após-guerra. Instrumentos da expansão de primeira fase, no Continente Ameri¬ 
cano, foram- companhias como a famosa United Fruit. Segundo a descrição de 
Soustelle, talhou para os E.U.A. um verdadeiro império na Guatemala, nas Hon¬ 
duras e na Nicarágua. Foi o tipo da longa mão americana no continente durante 
0 período de isolacionismo (=®‘). 

A marcha para o exterior do continente foi acompanhada da convicção de 
que os Governos do Mundo teriam vantagem em seguir uma concepção americana 
de coordenar aspirações. Lembrados da origem do seu sistema político e da 
maneira como consepiram eliminar os conflitos entre as treze colónias, esta¬ 
belecendo entre elas relações pacíficas, os E.U.A. pareceram animados da con¬ 
vicção de que todos os conflitos poderiam ser resolvidos de acordo com a mesma 
prática e experiência. Alheios ao peso dos conflitos históricos, não lhes ocorre 
que os povos considerem legítimo baterem-se por interesses que colocam acima 
da paz, contra os padrões de direito internacional que os E.U.A. consideram 
justos. Fazendo a síntese desta atitude, Kennedy escreve, referindo-se à orien¬ 
tação jurídico-raorallzadora americana: «Não podemos compreender que os outros 
povos não aceitem as regras do jogo da vida internacional que lhes propomos, 
assim como aceitam regras nas competições desportivas para que estas não se 
tornem demasiado brutais e não assumam uma importância indevida.» (““) Daqui 
resultou que a participação americana nos negócios mundiais foi acompanhada 
de uma vocação directora e doutrinadora. Apareceram não apenas como a estaca 
destinada a evitar que a árvore seja abanada, mas também como oráculo do 
comportamento internacional. Exportavam, com o seu poderio económico e mi¬ 
litar, a sua concepção de vida pública interna e internacional. Por isso assisti¬ 
mos, nas últimas décadas, ao curioso fenómeno de o Mundo aceitar a america- 
nlzaçao da vida privada e criar, ao mesmo tempo, um activo antiamericanismo 
na vida pública. Coisas que não aparecem sempre distintas, com suficiente 
clareza, aos observadores. E, todavia, é adoptando-lhe a maneira de vestir, a 
maneira de viver na fábrica ou no hotel, a maneira de comer, a maneira de 
ocupar os lazeres, a maneira de racionalizar o trabalho, o tráfego ou as comu¬ 
nicações, que a Europa reage contra a presença americana e insiste em que 

n.o lori970,^™*'° ^ noclrína mxon, in Rev, üe Política Internacional, 

(») Jaoques Soustelle, VEmpire de la mUed FruHi in L-Express, 2 de Junho de 1964 

t ) George Kennan, Za Dlplomatie Amérioaine mo-mo, pág, 136, Paris, 1962. 
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regresse ao continente. Para logo a seguir, quando se manifesta o menor sinal 
de que as legiões podem ser efectivaraente chamadas, dar sinais da maior in¬ 
quietação, embaraço e protesto. Porque, o que realmente está em causa é a 
atitude directora e não a comparticipação na defesa de interesses comuns. 

Talvez nenhum presidente tenha expressado com maior clareza esta con¬ 
cepção de superioridade ética perante o Mundo do que o presidente Kennedy. 
Sempre doutrinou, durante o seu curto exercício, que os Americanos deveriam 
provar ao Mundo que era uma tarefa nobre fundar a vida dos homens e a 
organização da sociedade sobre a liberdade humana. Demonstrar que a demo¬ 
cracia americana é capaz de resolver todos os seus problemas com o consenti¬ 
mento de todos, dentro da liberdade e da igualdade. Defender, perante o Mundo, 
a integridade da sociedade democrática e trabalhar para fazer progredir a causa 
da liberdade humana e do direito, a causa de uma paz sólida e justa. Dizia ex¬ 
pressamente: «A nossa democracia deve provar que tão capaz ela é de lutar 
pacientemente, mas com clarividência e paixão, em favor da liberdade humana 
na Ásia, no Próximo-Oriente, na África e na América do Sul, como de fazer 
frente à superioridade actualmente detida pelos Sovietes no domínio dos saté¬ 
lites artificiais.» (“) 

Dentro desta concepção, a intervenção americana andou muitas vezes pró¬ 
xima da subversão, porque os conceitos genericamente expostos e defendidos 
eram puramente americanos e despegados das realidades locais. Da África ao 
Vietnara, a falta de peso histórico-social das decisões semeou ressentimentos 
em muitos dos lugares aonde pretendera levar a ajuda. Ao mesmo tempo, o peso 
da direcção assumida levou à crise gravíssima de 1971. Durante as décadas que 
decorreram- depois do fim da última grande guerra, os E.U.A. tomaram a di¬ 
recção política do Ocidente, tomaram a direcção militar, tomaram a direcção 
económica. O dólar foi a moeda-padrão, o comando militar foi americano, as 
guerras marginais foram custeadas pelo Tesouro americano (“*). Entretanto foi 
clara a degradação da vida social americana, com o seu ponto crítico, não tanto 
na guerra do Vietnam, como na cobertura dessa guerra pela televisão. Movi¬ 
mentos ainda mal caracterizados apontam para um novo isolacionismo. As mi¬ 
norias étnicas, os deserdados sociais, a juventude universitária, contestam o 
sistema interior e as práticas exteriores. Daqui a revisão de Nixon e a sua nova 
doutrina para a conjuntura. 

O seu primeiro acto de concretização importante foi o discurso de 15 de 
Agosto de 1971, uma declaração breve mas de grande alcance histórico (”0. Foi 

(W) Kennedy, Stratégie de la Paix, págs. 9 e segts., Paris, 1961. 

C~^) Roman Perpifia y Grau, la PoUUca intemaeional ãel ãlnero, In Rev. de Polltloa Internacio¬ 
nal, n.»' 110 e 111, 1970, sohre o Fundo Monetário Intemaeional 

(MS) Nixon‘s New Economia Policy, In U, 8, News à World Report, Vol, LXXI, 9, 30 de Agosto 
de 1971. 
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depois complementada pelo seu relatório ao Congresso, de 9 de Fevereiro de 1972, 
solire a política dos E. ü, A. para a década de 70, que é o texto de suporte às suas 
iniciativas referentes à nova definição da política internacional americana (*«). 

O curto texto do discurso de Nixon, que anunciou a mudança da política, 
é 0 seguinte: «Ao terminar a Segunda Guerra Mundial, as economias das mais im¬ 
portantes Nações industriais da Europa e da Asia estavam por terra, Para ajudar 
a levantar e proteger a sua liberdade, os Estados Unidos facilitaram-lhes 143 
mil milhões de dólares como ajuda exterior. Isto foi justo da nossa parte. Hoje, 
em grande medida como resultado da nossa ajuda, recobraram a sua vitalidade 
e converteram-se em fortes competidores. Agora, portanto, que outras Nações 
se tornaram economicamente fortes, chegou para elas o momento de comparti¬ 
lharem a adequada carga de defender a liberdade por todo o Mundo.,, Os Estados 
Unidos já nlo têm necessidade de competir cora uma das mãos atada atrás das cos¬ 
tas. A série de acções que defini e propus esta noite... ó a mais certa e nova política 
económica que esta Nação estabeleceu desde há quatro décadas.» O»’) 

As medidas propostas traduziram-se no reforço do intervencionismo do 
Estado na direcção da economia. A chave da política anti-inflaoionista adoptada 
foi uma congelação de preços e salários por noventa dias. O principal elemento 
das suas medidas de expansão foi a revogação do imposto sobre as automóveis, 
ao mesmo tempo que a importação estrangeira era afectada pelas medidas destina¬ 
das a proteger o dólar. Para este último efeito, foi ordenada a suspensão da conver¬ 
tibilidade em ouro, ao mesmo tempo que decretou uma sobretaxa de dez por cento 
sobre todos os bens importados, com excepção de bens como o café, isentos de 
direitos, ou submetidos a cotas, como o azeite. 

O problema que assim se procurava enfrentar era o da sobrevalorizaçâo 
do dólar em relação às divisas fortes, especialmente o yen japonês e o marco 
alemão. Tal sobrevalorizaçâo resultava da inflação nos Estados Unidos e de um 
crescente déficit â& balança de pagamentos. A inconvertibilidade destinavarse a 
permitir a flutuação do dólar de modo a estabilizar-se num nível mais realista. 
Assim se melhoraria a posição competitiva da indústria americana nos merca¬ 
dos internos e externos, podendo dispensar-se a sobretaxa aduaneira no caso de 
os outros países aceitarem uma relação também mais realista entre as divisas 
respectivas. 

Do ponto de vista político, importa sublinhar que esta decisão foi tomada 
em posição de Estado director, sem consulta nem aviso. Mas marcava o fim de 

um reinado de um quarto de século. 


mo% The emergiv^ siructms oj peaoe, a report to ihe Con- 
gms, by Richaid Nixon, Presldento of ths United States, Pebnmry 9, 1972. 

lítom.üLT’!'?’™’'?!!,* ’ “ ínltMi «I Iliidm» 'dt fim, In Htv. dg Polltlgg 


A reacção internacional foi enorme e desencontrada. Qs mercados estran¬ 
geiros, durante dias, não abriram. O valor do dólar baixou mais de 10% era 
muitas praças. Procurou-se outra unidade de reserva monetária, criada por 
exemplo pelo Fundo Monetário Internacional (“'). 

As delicadas negociações imediatamente iniciadas, os acordos provisórios 
penosamente estabelecidos, o recrudescimento do antiamericanismo, não parecem 
ter permitido imediatamente compreender que se tratava de um passo firme 
para uma nova orientação geral da posição dos E, U. A. no Mundo. As legiões 
começaram' a ser chamadas à América. É curioso notar que as duas moedas prin¬ 
cipalmente postas em causa foram as dos grandes vencidos da guerra, a Alemanha 
e 0 Japão, onde se desenvolveram os milagres económicos (”"). Parece não ser de 
omitir que grande parte desse milagre foi devido à inexistência de um orçamento 
de defesa, porque esta ficou a cargo do vencedor. A nova orientação implica ne¬ 
cessariamente uma revisão da comparticipação nos encargos da defesa. Trata-se 
de uma espécie de generalização daquilo que Nixon chamou a vietnamização da 
guerra. A atribuição do peso da batalha às forças nativas tem o seu equivalente 
na revisão dos encargos com' a defesa do chamado mundo livre. Por isso as 
iniciativas políticas subsequentes de Nixon são coerentes com as medidas finan¬ 
ceiras e económicas impostas ao mundo. Houve uma espécie de ironia amarga 
no facto de aqueles Governos e povos europeus que mais proclamaram a necessi¬ 
dade de fazer os Americanos regressar a casa serem também os que mais seve¬ 
ramente se insurgiram quando a retirada começou a tomar corpo. Isto, segundo 
pode inferir-se das diligências internacionais de Nixon na China e em Moscovo, 
terá 0 objectivo de europeizar a defesa, com os consequentes eteitos nos orçamentos 
de defesa de cada país, e os reflexos favoráveis para uma expansão da economia 
americana. Dirigindo-se ao Congresso, no citado relatório de 9 de Fevereiro de 
1972, Nixon não deixou de criticar a falta de equidade na divisão do peso da 
defesa. Anotou que na década de 60 a Europa estava em posição de fazer mais 
por si própria e pela Aliança do que fizera. Penitenciou-se do facto de os E.U.A. 
terem continuado a exercer uma função tutelar, enquanto a economia dos países 
europeus se fortalecia, a sua coesão social e instituições se restauravam e a sua 
autonomia internacional se acentuava. Dizia: «Os nossos aliados flutuaram entre 
tomar o envolvimento dos E.U.A. na Europa como garantido e entrar em pânico 
diante do pensamento da retirada dos E.U.A. Nós não poderíamos retirar 
da Europa. Mas a Comunidade Atlântica era também' a sua comunidade; 
todos os aliados tinham de sentir um risco e responsabilidade pela realização 
dos objectivos comuns.» (*”) Declarou concordar em que um substancial compro- 

(»«) WhaVs ahead jor the ãoUar, In U. S. News ot World Report, vol, LXXI, 1971, 

(») Herman Kahn, Japão superpotência, Rio de Janeiro, 1970. Para uma oritloa temerosa do 
renascimento nazi, Heinz Abosh, Para onde vai a Alemanha?, Lisboa, 1970. 

(2®) Lug, clt., pág, 18. 
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metiraento dos E.U.A. na Europa é uma condição essencial para tornar úteis os 
esforços de segurança. Mas tomou claro que a década de 70 seria caracterizada 
pelo esforço americano de levar cada aliado a suportar uma quota do peso da 
defesa. Um dos objectivos é que a manutenção das forças americanas na Europa 
não tenha na balança de pagamentos consequências diferentes da manutenção 
das mesmas forças nos Estados Unidos. 

Este objectivo da nova definição da presença americana no seio da NATO 
fica enquadrado por uma constelação de outros objectivos que dizem respeito 
não apenas à organização militar, mas às finalidades gerais da Aliança: resolver 
as questões económicas existentes entre o Mercado Comum e os Estados Unidos; 
reformar o sistema monetário internacional; congregar os esforços dos aliados 
e de outras nações para responder aos desafios da sociedade moderna; levar o 
Leste a cooperar na definição de uma ampla estrutura de reconciliação e de paz 
que abranja toda a Europa (“0. 

Nenhuma destas ideias deixou de ser mencionada, da maneira mais ou 
menos extensa, na própria campanha eleitoral de Nixon (*“). Trata-se de facto de 
complementar a vietmnmção ãâ guerra por uma europeização da defesa (®). Na 
síntese de Sáez Larumbe, os corolários desta atitude serão o máximo' uso dos 
avanços científicos e tecnológicos para diminuir o emprego de homens, a manu¬ 
tenção de uma alta capacidade de represália, emprego das Nações aliadas nas 
guerras locais, conservação no território americano de uma poderosa reserva de 
forças com grande mobilidade, t evidente que esta atitude implica a redefinição 
das relações com os aliados e com os adversários. Com os primeiros, porque é 
necessário que aceitem' assumir uma maior comparticipação, com o seu pressu¬ 
posto de construir um sistema coerente de formação de decisões regionais; com 
os segundos, para que a sua pressão não impeça o regresso das legiões à América, 

A característica atitude americana de autonomizar as suas responsabilidades 
mundiais, em face das responsabilidades que assume em cada área, encontra 
réplica no campo soviético, por outro lado, ambos os Estados aparecem como Esta- 
'dos m movimento, isto é, sem fronteira definida para sempre, divergindo eviden¬ 
temente nos métodos. Se os E.U.A. adoptarara uma atitude politicamente direc- 
tora e ideologicamente moralizadora, a U.R.S.S. reclama a direcção indiscutida 
do seu campo e usa a doutrinação marxista-leninista como doutrina de justifi¬ 
cação. O facto atómico representa provavelmente o acontecimento determinante 

Camilo Barda Trellea, Europa y la doctrina Uixon, oit, Ver o precedente que foi o discurso 
de Nixon, de 10 de Abril de 1969, perante o Conselho do Atlântico Norte, A tendência para aUar a nego¬ 
ciação à retaliação já constava da Mensagem de Kennedy ao Congresso, de 28 de Março de 1961. Vide 
Henty A, Kisslnger, Poiííica externa americana, Rio de Janeiro, 1969, 

(*«) Maloolm W. Hoag, Vers une poUUque nouvelle de ãéjense?, in Stratégie 1969 institut Frim- 
çais d’Ètudes Stratégiques, 

(»*) Luis Sáex Larumbe, Pensamknto estratégico y politioa militar de los EE.UU. in Rev de 
Política Internacional, n." 109, 1970 , ' 


de uma política de definição de fronteiras entre as duas superpotências, assim 
como 0 policentrismo nascente em ambas as áreas os impele a procurar um 
sistema de apaziguamento e segurança exterior. A relação directa entre as duas 
superpotências vem assim a sofrer uma evolução à margem da interferência dos 
poderes menores das respectivas áreas de predomínio e a constituir uma variável 
fundamental da definição e identificação desses espaços (*'), 

A doutrina Nixon é de facto a conclusão lógica de um processo iniciado pelo 
presidente Kennedy e tem como elemento determinante essencial a evolução do 
factor nuclear, Quando, em Março de 1947, a Inglaterra se declarou incapaz de 
apoiar a Grécia contra a agressão comunista interna era curso, 0 Presidente 
Truman formulou a sua doutrina de intervenção e ajudou não só a Grécia mas 
também a Turquia, conseguindo ainda que 0 Norte do Irão fosse evacuado pelos 
Soviéticos, Poi, como já referimos, uma época em que 0 avanço do sovietismo, 
pela subversão interior, era particularmente temido pela Europa Ocidental. As 
cogitações europeias referentes à defesa militar, também rapidamente concluíram 
que, sem um apoio com armas nucleares, não seria possível uma oposição eficaz 
ao avanço soviético armado. Daqui resultou a aceitação do directório americano 
e, de facto, a colocação das armas nucleares fora da intervenção dos aliados, por 
depender exclusivamente na vontade dos E.U.A. Até no começo da década de 
60, a segurança europeia dependeu dessa ameaça dirigida pelos E.U.A. ao even¬ 
tual agressor. Como lucidamente comentou 0 General Gallois, «nenhum Governo 
poderia assumir os riscos inerentes ao emprego das armas de destruição maciça 
senão em favor do seu próprio país. Também' 0 átomo não pode ser a arma de 
uma coligação ou de uma aliança.» (“*) A doutrina era a das represálias maciças, 
elaborada na gestão de Eisenhover pelo seu famoso Secretário de Estado Pôster 
Dulles. A prioridade europeia era indiscutível para a óptica governamental ame¬ 
ricana e os Ocidentais repousaram na convicção de que qualquer ataque soviético 
implicaria um envolvimento nuclear esmagador dos E.U.A. 

Em 1960, porém, os Soviéticos tornaram operacionais os seus famosos mísseis 
intercontinentais e 0 território dos Estados Unidos ficou vulnerável aos seus 
ataques. O realismo americano levou a uma nova definição, formulada por Robert 
Mac Namara e chamada resposta gradmãa, Poi ainda e também uma decisão de 

(“O A hlstárla do poder nuclear é dividida por Rayraond Aron em três períodos: l.»—Dissuasão 
unilateral (1946-1951), oaraoterizado pelo monopólio dos E. U, A.; 2."—Dissuasão bilateral (1962-1959), 
vê a primeira bomba de hidrogénio, e a progressiva perda do exclusivo americano. Neste período se 
dão as crises do Suez e da Hungria; S,"-Disputa cósmica (1969), em que todos os B grandes do Conse¬ 
lho de Segurança chegam ao Club Atómico. Vê nascer as doutrinas de Kennedy, Mae Namara e De 
Gaulle, Prançois Schosser, Les Pays que peuvent avoir la Bombe, in Réalités, n.» 241, 1966. Elis Brür 
Klund, Política Atómica Internacional, Madrid, 1966; Lord Ohalíont, Le terrible ãanger de Ia prollféra- 
liou atomique, in Réalités, n." 246, 1966; Henrl Klssinger, Faut-il laisser 1‘Allemagne devenir une puis- 
sanee atomique?, in Réalités, n.® 244,1966; Raymond Aron, Paix et guerre entre les nations, Paria, 1962. 

(“‘) General Gallois, UEurope change de mitre, ed, Paris, e Vers une déjense européenne de 
1‘Europe et V. R, S. S,; le poids de Vempire, in Preuves, n.® 11, 1972, 
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um Estado director que pela lei Mac-Mahon mantém em mãos estritamente ame¬ 
ricanas toda a cadeia do comando e dos depósitos nucleares. A doutrina era porém 
muito mais vasta e bem' pode ser chamada a doutrina Kennedy. Em primeiro 
lugar, tratou-se de evitar a guerra por erro, o que se pretendeu assegurar aumen¬ 
tando 0 controlo directo do próprio Presidente sobre o uso dessas armas. Deste 
modo assumia uma total arbitragem da situação e fez saber que a resposta ame¬ 
ricana a qualquer agressão usaria os meios que considerasse necessários para 
enfrentar o ataque, sem que isso implicasse o uso dos meios que permitiriam 
destruir o território soviético. Assim', convidava os Soviéticos a não atacarem o 
território dos Estados Unidos. Para cobrir, entretanto, o que se chamava o Missil 
Gasp, ordenou a execução de um programa de submarinos Polaris e de projécteis 
Minutemen, que impediriam um Pearl Harbour atómico. A crise de Cuba marcou 
a definição de uma política de razoabilidade entre os E.U.A. e a U.R.S.S., o 
início da coexistência pacífica e a tentativa de evitar a guerra por erro, a que 
corresponde o famoso telefone vermelho. Finalmente, enunciou a doutrina dos 
dois pikms, de modo que a defesa assentava numa associação dos E.U.A. por 
um lado, e da Europa pelo outro, numa divisão de lesponsabilidades. A tal dou¬ 
trina estão ligadas as falhadas tentativas de uma força multilateM, que anda 
à volta do problema até agora insolúvel de autorizar mais um dedo estranho no 
gatilho de uma arma nacional (’“). Coisa que nenhum membro do Clube Atómico 
se mostrou disposto a consentir. 

5—A coraírapartida sofoiétka 

Se os E.U.A. têm sido persistentes em tornar claro que o seu comprome¬ 
timento mundial tem um estatuto autónomo e separado das obrigações para com 
a Europa, a U.R.'â.S., não menos persistentemente, tem mostrado que a Europa 
lhe interessa como um todo. Um Estado em movimento como é o soviético, não 
pode ignorar a parte do Globo que continua a ser, pela concentração industrial 
e tecnológica, o objectivo mais ambicionado da sua expansão. Logo no Pacto de 
Varsóvia teve o cuidado de afirmar expressamente que lhe atribuía uma natureza 
transitória, O artigo 11, expressamente, diz que o Tratado perderá a sua vigência 
no dia em que entrar em vigor um Tratado geral de segurança europeia. O que 
acontece é que, entre o bloqueio de Berlim de 1948 e a entrevista de Oreanda de 
1971, que reuniu Brejnev e Brandt, a evolução da conjuntura aconselhou uma 
mudança de métodos. Mudança que também é acompanhada por uma evolução 

(“') General Beauire, La OTAN V Europa, Madrid, 1971, oom Prólogo de Lula Garola Arlaa; Donald 
O. Blerran, Ams mtrol, iisarmmnt and National semlty, New York, 1961; Thomas G. Schelllng e 
H. Halpem Morton, Strategy and ams ooníroí, New York, 1961; Davld H, Frlsch. Arms raducUon pro- 
mms and issues, New York, 1961; General Ourtis E. Le May e Major-General Dale 0. Smitl), USA 
m perigo, Rio de Janeiro, 1970, em sentido contrário à Uinitaçío e apasiguamento. 
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e adaptação interiores do regime. Quando, na conjuntura resultante da Guerra 
de 1914-1918, Lenine decidiu que era viável construir o comunismo num só país, a 
síntese da política da época definia a Rússia como a pátria dos trabalhadores de 
todo 0 Mundo. Mas o sentimento do cerco pelo mundo anticomunista, e sobre¬ 
tudo a última guerra, fizeram evidenciar o nacionalismo como uma componente 
essencial do Estado, levando à definição de um feudalismo no exterior e à subli¬ 
mação de um patriotismo agressivo no interior (“’). 

Esta evolução nunca perdeu de vista o envolvimento directo e mundial com 
os E.U.A. A autonomia política deste estatuto que as superpotências reservaram 
para si próprias teve a sua melhor demonstração no incidente do Suez, em 1956. 
A Europa compreendeu então que era impotente sem os E.U.A., e estes fizeram- 
■Ihe ainda entender, além' disso, que as suas responsabilidades e envolvimento 
mundial com a U.R.S.S. podiam levar a decisões contrárias aos interesses direc¬ 
tos e imediatos dos aliados europeus. Se a França, guardando mais essa cicatriz, 
foi a denunciante dessa situação em relação aos E.U.A., a China viria a ser a 
denunciante de uma situação equivalente face à U.R.S.S. 

O factor atómico desempenhou aqui ura papel homólogo ao que lhe pertence 
na definição atlântica, porque a Rússia é tão contrária à disseminação do poder 
nuclear como sempre o foram os E. U. A. 

Entre estes pontos essenciais oscilam os métodos adaptados pelo sovietismo. 
Em 1955, Adenauer é recehido em Moscovo, abrindo esperanças frustradas de um 
degelo, A destalinlzação viu Krouchtchev visitar a França em missão aparente 
de boa vontade, assim como De Gaulle, em 1966, foi a Moscovo tentar o início 
da sua política, também' frustrada, que deveria conduzir «à la détente, à l’entente, 
et à la coopération». 

O incidente de Praga muito rapidamente mostraria que as traves-mestras 
não tinham sido mudadas, O que aconteceu foi o período da destaíinizaçâo ser 
acompanhado de dificuldades Interiores e de insuficiências militares que obri¬ 
garam a uma certa apatia durante a década de 60. Além da inferioridade perante 
os E.U.A., a luta contra o culto da personalidade também acarretou movimentos 
de emancipação dos satélites, desvios Ideológicos, dificuldades crescentes para 
dominar os Partidos Comunistas estrangeiros, adaptações a nova estrutura e novas 
figuras no comando do Estado, Mas a intervenção na Checoslováquia marca Um 
indiscutível revigoramento da política internacional, Simplesmente, foi abando¬ 
nado 0 estilo desembaraçado de Krouchtchev para reaparecerem métodos maia 
clássicos e até mais responsáveis. Também não aparece já, na primeira linha, a 
expansão militar levando consigo o regime, como íoí o caso de Stalin. Agora, 

l”) É partioularmente significativa a dooumentasao conhecida do XXII Congresso do Partido, In 
Hlstoire du Parti Communiste de Tünion SoMique, Moscou, s. d., dirigida por R. Ponomaiev; Nicolas 
Tltvlne, U, R. S. S, Mon Pays, Genève, 1946; sobre a evoluçAo da radqulna do partido, DJllas, A Nova 
o/asse, Rio de Janeiro, 1901: Léon Nèmanoff, Io Russie et les proMèmes de la pab. Paris, 1945, 
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Brejnev procura a penetração política e militar indirecta, sem nunca abandonar I 

um único dos objectivos tradicionais do sovietlsmo que implicam a expansão 1 

contínua da influência e das suas posições no Mundo. Nas comemorações dos 
cinquenta anos do regime, que tiveram lugar era Moscovo de 3 a 7 de Novembro 
de 1967, na presença das delegações dos Partidos Comunistas de 95 países, Brejnev 
não deixou de acentuar a sua convicção de que estão já realizadas as condições ■ 

favoráveis para um novo auge do movimento internacional comunista Mas í 

os factos parecem demonstrar que este novo patamar tem como preocupação i 

essencial a definição, tanto quanto possível inabalável, de um estatuto de su- ! 

perpotência internacional. Daqui resulta um novo realismo no contacto com os 
Governos estabelecidos, separando o proselitismo ideológico dos contactos inter¬ 
nacionais de Governo a Governo, Um realismo que por exemplo se manifesta na 
preferência dada a Governos anticomunistas, mas colaboradores na linha de polí¬ 
tica exterior soviética, em detrimento de Governos comunistas mas não colabora- i 

dores dessa linha. Um Governo de De Gaulle ou de Pompidou parece ter prefe- ; 

rência era relação a um Governo de Tito (“). Esta circmistância explica o ^ 

aproveitamento das dificuldades exteriores dos E.U.A. para procurar radicar 
na Europa Ocidental a ideia da aceitação soviética do statu quo territorial. É o 
desenvolvimento da política de ãétevite em que De Gaulle tanto insistiu, mas com 
um novo carácter. Trata-se agora de incutir nos Governos ocidentais a imagem I 
de uma soberania responsável, respeitadora das regras tradicionais, conservadoras 
segundo os padrões do direito internacional. Deste modo, a eventual progressiva ! 
ausência ameiácana será menos impressionante para os Europeus Ocidentais e, 
segundo as advertências dos cépticos, estaria aberto o caminho para a flnlandiza- I 

ção da Europa. Com esta expressão quer-se lerahrar a situação de dependência ^ 

a que a Finlândia foi conduzida depois de uma resistência heróica D. I 

A interpretação tranquilizadora para os Ocidentais é a que pretende ver, nesta 
nova maneira soviética, um simples desenvolvimento do princípio que aconselha 
a Rússia a não combater em duas frentes. Tratar-se-ia de assegurar a paz na 
retaguarda, para enfrentar a crescente ameaça chinesa. Os factos não parecem 
ató hoje abonar esta hipótese. Não obstante ter sido obrigada, desde 1964, a refor¬ 
çar constantemente a sua fronteira chinesa e a Mongólia, a Rússia nem por isso 
deixou de esmagar a Checoslováquia em 1960, de modernizar o mecanismo do i 

Pacto de Varsóvia, de se transformar numa grande potência marítima, de se in- | 

troduzir em força no Mediterrâneo. Tudo circunstâncias que parecem' mostrar 1 

que está ultrapassado o esquema tradicional das duas frentes. Trata-se de uma 


(™) Stefan Gledjura, La Folliica exterior ãe la URSS, In Rev. de Política Internacional, n." 113, 
pAs. 107, 1971; Idem, In n.° 80, 196B, e n.» 103, de 1969, V, Israellen e outros, La PolUiqne éírangire ãe 
l'VRSS, Moscovo, 1967, 

(») Mlohel Tatu, Le plan russe pour oonírôler 1‘Europe, In Réalités, n." 311, 1971, 

(*’'>) Jean-Prangois Eevel, L'U. R, s. S,, La Cfiine et l‘Europe, in L'Express, 21-27 de Fevereiro 
de 1972, 
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política mundial, de uma superpotência com interesses planetários, que avalia 
as prioridades mas não abandonou até hoje nenhum dos seus objectivos. Ora, 
desde a Revolução de Outubro, foram sempre a Alemanha, a Itália, a França e a 
Espanha os lugares que mais ambicionou para expandir o sovietismo, Desde a 
Segunda Guerra Mundial se tornou evidente que a Rússia pretende ser a directora 
da Europa considerada como uma unidade. Nada se conhece que implique mu¬ 
dança de objectivos. Conliecem-se apenas sugestões e demonstrações no sentido 
da mudança de métodos, E nenhum sinal importante de questões internas que 
impliquem a chamada das legiões a Roma. 

§ s.-: 

A EUROPA POLÍTICA 
1 —A Commiãaãe Atlântica e o bipolarismo 

Todas as dificuldades e vicissitudes relacionadas com a definição de ura 
espaço militar levam a evidenciar dois problemas fundamentais: a definição de 
uma comunidade atlântica que pudesse servir de suporte válido à estrutura da 
defesa; a definição de um processo europeu de formação de decisões políticas 
que tomasse viável a doutrina dos dois pilares. Em síntese, um espaço socio- 
-económico-cultural suficientemente homogéneo para apoiar uma unidade atlân¬ 
tica; um pluralismo interior organizado em termos de o diálogo ser entre Ameri¬ 
canos e Europeus. 

O primeiro dos apontados problemas tem sido doutrinalmente examinado 
na linha antropológica que se tomou tão dominante nos E.U.A., procurando en¬ 
contrar uma unidade real de estudo histórico, político e económico, que seria a 
Comunidade Atlântica. Poderíamos entender que se trata de um ramo menor da 
tradição simultaneamente de Danilevsky e Spengler. O primeiro, vivendo em 
pleno apogeu do Euromundo (1822-1895), elegeu como objecto principal das suas 
inquietações inquirir sobre a por ele suposta animosidade da Europa para com 
a Rússia Não teve dúvidas sobre que a Europa não é uma unidade geográ¬ 
fica, mas, sim, uma unidade histórico-cultural, uma «área 'ãa civilmção gemano- 
■rormu)), que via na Rússia um inimigo. Tal posição resultaria do facto de a 
Europa, considerando a Rússia e os Eslavos em geral como inteiramente estra¬ 
nhos a si própria, não a poder reduzir à condição submissa a que reduziria a 
China, a índia, a África e as Américas (™), A Rússia não pertenceu ao Santo 

(ííi) J. J, Skupleweskl, La Docírine paneslaviste, d'après M. J. DanilewsU, Bucarest, 1890; Pitlrlm 
A, Sorokln, Las Filosofias soolaíes de mestra época ãe crisis, pàgs. 78 e segts., Madrid, 1956, 

(SIS) Sorokln, olt„ pága. 80 e segts, 
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Império Eomano de Carlos Mapo, não foi integrada pelo feudalismo, não aceitou 
nem. o catolicismo nem' o protestantismo, não participou da Europa, O sentido 
imperialista destaj ,a tendência que sempre teria revelado para submeter o Mundo 
a uma só civilização, seria um perigo para as outras civilizações e até para a 
missão criadora do homem. O remédio apenas se encontraria no mmúo eslaw 
unidoii, porque os Eslavos nsão a única garantia para preservar o equilíbrio uni- 
versai e a única protecção contra o domínio geral da Europa» (™). É de notar 
que Toynbee adoptou alguns dos pontos de vista de Danilevsky ao apreciar a his¬ 
tória das relações entre a Europa e a Rússia. Coerente com a sua observação bá¬ 
sica de que os Ocidentais são os grandes agressores dos tempos modernos, evi¬ 
dencia que os Ocidentais, nos séculos IX e XIV, arrebataram aos Russos grande 
parte do seu domínio territorial; que, no século XVII, os Suecos, os Lituanos e os 
Polacos chegaram a Moscovo; que, em 1812, Napoleão invadiu a Rússia; que os 
Alemães a invadiram em 1914 e 1941 (“). Também' Spengler sustentara, na mesma 
linha, que «a palavra Europa deve ser apagada da História», porque aquilo que 
existe é a cultura ocidental ou faustica completamente separada da russa (™). 

Tudo isto, por muito criticável que seja, vera a ter um' peso político inegável 
nas motivações das correntes ideológicas invocadas nas lutas do nosso tempo. 
O sovietismo não é isento da componente redencionista de Danilevsky, nem a ten¬ 
dência para o bipolarismo mundial é alheia a tão siraplificadora divisão. Em 
Outubro de 1956, o General Elsenhower declarava que «o facto central da vida de 
hoje é a existência no Mundo de duas filosofias do homem e do Governo. Elas 
estão era luta pela amizade, lealdade e apoio da população mundial (™). 

Transposto o esquema para o campo da política, a ideia da Comunidade 
Atlântica, oposta ao bloco soviético, parece ser a pretensa herdeira mais visível 
desta concepção bipartida. Mas é um esquema que assume tal discutível herança 
traça'ndo um enquadramento geográfico que não coincide nem com a Europa, 
nem com o Ocidente, nem com a projecção dos Interessses ocidentais no resto 
do Mundo. É, além disso, uma concepção pragmaticamente inspirada pelos 
interessses imediatos dos países dos seus defensores, Todavia, ainda dentro da 
restrita área geográfica da NATO e também' por causa dessa própria limitação, 
não tem sido fácil reconhecer a existência de uma comunidade nem também 
fortalecer os laços da sua institucionalização. 

O movimento no sentido de dar forma a uma Comunidade Atlântica tem 
expressão favorável na Associação do Tratado do Atlântico Norte e, por exemplo, 
a revista Atlantic Cmrmmity Qmrterly, órgão do Atlantic Council of the United 

(213) Sorokln, oit., p4g, 103, Soljre a origem do paneslavismo, Leon Nérnanofl, La Eussk et les 
problémea- de to Paia, Paris, 1945; Jesús Pabón, Zariamo y Bolchevlsmo, Madrid, 1948, 

(íM) Toynbee, CiviMtion on Trial, págs, 168 e segts., New York, 1948, 

(«í) Spengler, DeoHne of the West, l, p4g, 201, New York, 1947. 

Hans J. Morgetrthau, PoUUoa among notiona, New York, 1959, 
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States, procura estimular esse pensamento, A Conferência dos Parlamentares da 
NATO não é alheia a tais objectivos, e o Instituto Atlântico foi criado para servir 
de centro de cooperação intelectual nesse sentido. Tal como Prank Munk resume 
a questão, existem os minimalistas que se contentam com a preservação de uma 
comunidade de valores, filosofia e concepção de vida, e existem os maximalistas 
que pretendem uma União Federar Atlântica (*"). Até à crise provocada em 1963 
pelo General De GauUe, a forma mais expressiva da ideia de comunidade perten¬ 
ceu a Henry Kissinger O resumo do seu pensamento estava neste conceito: 
«É tempo de examinar cuidadosamente a possibilidade de criar instituições fe¬ 
derais compreendendo a totalidade da Comunidade do Atlântico Norte.» 

A teoria dos dois pilares, formulada por Kennedy, já renuncia a tio ambi¬ 
cioso projecto, 0 qual não poderia alhear-se da ideia de uma supranacionalidade 
atlântica, Mas ainda nesta forma dos dois pilares, os factos que se lhe podiam 
opor foram visivelmente os que predominaram. A diminuição da tensão cona a 
U,R.S,S,, 0 entendimento directo entre as duas superpotências, o renasciraento de 
competições entre países da área e entre os povos europeus e os E.U.A., os 
envolvimentos militares fora da área da NATO, o renascimento das correntes 
isolacionistas, tudo encaminhou no sentido de manter um esquema que não 
ultrapassou a experiência tradicional das alianças. E um esquema que se inclinou, 
como vimos, no sentido de encontrar uma forma interior de diálogo entre a 
Europa e os E, U, A., sobretudo pela dupla qualidade em que estes últimos actuara, 
como membros da Aliança e como potência com responsabilidades mundiais. 
É uma aplicação da doutrina dos dois pilares. Simplesmente, a viabilidade deste 
esquema depende de se encontrar um processo unitário da formação de deoisões 
políticas na Europa. 

2—Movimentos ée integração dús países não-comunistas 

A definição de um processo de formação de decisões políticas europeias tem 
posto em evidência um acentuado pluralismo regionalista. Unidades pouco ex¬ 
tensas, que procuram adaptar-se à diversidade tradicional europeia. E também 
a evidência de profundas divisões ideológicas, e de um peso severo da história 
do presente, que eliminaram sistematicamente alguns países das solidariedades 

(»”) Prank Munk, Atlantic DUemma, clt., pág. 166. College oI Europa, Cahiers de Bmgea, n,” 
III/IV, 1957, no sentido maximalista; Qeorge Oatlln, The Áilanüo Community, Londres, 1959. 

(!"•) Henry Kisslnger, The Necessity for choke, New York, 1961. Ver, ainda, Mlchael Kraus, The 
Noríh Atlantic CMlisation, New York, 1957; George Llsko, Naiiona in Allianoes, Baltimore, 1962; Straus- 
‘Hupe e outros, BuiUing the Atlantic World, New York, 1963; Plerre ürl, PartnersMp for progreas- A 
program for transailantic actlon, New York, 1963, 
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institucionalizadas. Este pluralismo corresponde à importância do nacionalismo 
no espaço europeu, representa um compromisso com tal valor e tem como con¬ 
trapartida doutrinal o movimento ãas re0es que visaria construir a Europa 
sobre a prévia destruição das fronteiras tradicionais. 

Não será necessário examinar aqui todos os pequenos espaços políticos em 
que a pluralidade europeia, não comunista, se tem agrupado. Bastará enumerar 
e descrever brevemente cada uma delas, para depois examinar mais detidamente 
0 Conselho da Europa. 

Já vimos que a União da Europa Ocidental, hoje quase ignorada pela opinião 
pública, teve um objectivo mais político do que militar, procurando manter em 
vigilância a República Federal da Alemanha. Os seus membros são: Bélgica, Ingla¬ 
terra, França, República Federal, Itália, Luxemburgo e Holanda. 

Ao norte perfila-se o Conselho Nórdico, composto pela Dinamarca, Finlân¬ 
dia, Islândia, Noruega e Suécia ("'l. t um organismo de cooperação regional, com¬ 
posto de parlamentares dos países aderentes. Os Ministros dos Negócios Estrangei¬ 
ros e os Primeiros-Ministros também podem assistir às reuniões, mas sem voto, 
Trata-se de um instrumento de opinião, que deve procurar, por intermédio dos par¬ 
lamentares, desenvolver a cooperação existente entre os países escandinavos, levar 
à coordenação da sua legislação respectiva, uniformizar o estatuto da cidadania, 
procurar coordenar a acção de todos no interesse comum, submeter propostas 
aos Governos e estimular iniciativas conjuntas. Tudo sem afectar a soberania 
dos membros (“). 

Temos depois o grupo dos não-admitidos nas organizações de cooperação 
política supervenientes à última grande guerra, que são Portugal e Espanha, 
todavia ligados entre si pelo Pacto Peninsular, também de acentuado cunho polí¬ 
tico Era 22 de Maio de 1970, ao mesmo tempo que era assinado era Madrid 
um Protocolo de prorrogação do Tratado, este foi complementado pelos seguintes 
convénios: de cooperação económica e de comércio, cooperação científica e tecno¬ 
lógica, convívio cultural, acordo administrativo sobre as modalidades de aplicação 
do convénio geral de segurança social, acordo adicional ao convénio geral de 
segurança social e troca de instrumentos de ratificação do convénio de segurança 
social de 11 de Junho de 1969 (™). 

("») Nasceu de uma recomendação da União Interparlamentar Nórdica, numa reunião de Agosto 
de 1951 em Estocolmo. Aprovado em 16 de Março de 1962, entrou Imediatamente em funcionamento. 

A Finlândia só aderiu em 28 de Outubro de 1956, 

(») Treatks anã alHances, cit., pãg. 60. 

(“‘) O Tratado é de 17 de Março de 1930 e tem dois Protocolos adicionais, de 29 de Julho de 1940 
e 20 de Setembro de 1948, Foi prorrogado por 10 anos, acrescentando-so o dever mátuo de consulta sobre 
questSes de interesse comum ou problemas internacionais da interesse geral, 

(“) Revista de Política Internacional, n.» 109, 1970, 


3 - Conselho da Europa: a estrutura 

A principal organização de um espaço político europeu não-comunista é 
porém 0 Conselho da Europa, Nasceu de uma iniciativa conjunta do Movimento 
Britânico para a Europa Unida, do Conselho Francês para a Europa Unida, da 
Liga Independente para a Cooperação Europeia dos Federalistas, todos reunidos 
no Comité dos Movimentos para a Unidade Europeia (’“). Este Comité organizou 
na Haia, em Maio de 1948, o Congresso da Europa, onde se acentuou a necessi¬ 
dade de uma cooperação política, económica e social, Em 26 de Outubro de 1948, 
0 Comité reuniu-se em Bruxelas e decidiu que deveria ser alargado no sentido de 
admitir todos os movimentos envolvidos na luta por uma Europa Unida, pas¬ 
sando a chamar-se Movimento Europeu D. 

Numa reunião de Outubro de 1948, o Conselho Consultivo da União da Eu¬ 
ropa Ocidental designou um Comité para o estudo da unidade europeia. Tomando 
como base o relatório desse Comité, o referido Conselho Consultivo decidiu, em 
28 de Janeiro de 1949, que deve ser instituído um Conselho da Europa «consistindo 
num Comité Ministerial que se reuniria privadamente, e num Corpo Consultivo que 
se reuniria publicamente (““). Os cinco membros originais da União da Europa 
Ocidental entraram assim num grupo alargado pela adesão da Dinamarca, Irlanda, 
Itália, Noruega e Suécia, na Conferência de Londres onde, a 5 de Maio de 1949, 
foi assinado o Tratado que instituiu o Conselho da Europa (='*). Mais tarde aderi¬ 
ram ao Conselho a Grécia e a Turquia em Agosto de 1949, a Islândia em Março 
de 1950, a República Federal era Maio de 1951, a Áustria em Abril de 1956, Chipre 
em Abril de 1961, a Suíça em Maio de 1963 e Malta em Janeiro de 1965, Os anima¬ 
dores políticos mais em evidência era cada uma das organizações que se congre¬ 
garam para o Movimento Europeu foram Wínston Churchill na Inglaterra, Van 
Zeeland na Bélgica, Édouard Herriot e René Courtin na França, Brugmans e Henri 
Frenay entre os federalistas. Foram Rohert Schumann e Spaak quem decidiu, em 
nome da França e da Bélgica, apresentar a questão às potências de Bruxelas, 

Os órgãos do Conselho da Europa são o Comité dos Ministros, que é um 
órgão executivo do Conselho, e é composto pelos Ministros dos Negócios Estran¬ 
geiros dos 18 Estados-membros, Tem competência para cnoluir tratados e con¬ 
venções, para decidir as matérias da vida interna da organização, para fazer 
recomendações aos Governos e para ser Informado do seguimento que tiver sido 
ciado a essas recomendações. A unanimidade ó a regra para as decisões. Segundo 
0 procedimento da NATO, existe um Comité de delegados dos Ministros que, desde 
Março de 1952, se ocupa da,s matérias correntes, reunindo-se mensalraente. É usado 

(®) Koe.slng'8, cit,, 93I7-A, 

Keosing'a, 9002-D, 

(“’) KCBSlng's, 9765-A, 

(™«) Keoslng's, 9973-A, 
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O processo de criar comissões para lidar com problemas especializados. Uma 
Assembleia Consultiva, composta de membros eleitos pelos Parlamentos nacionais, 
procura reflectir o peso relativo dos partidos em cada país e a importância inter¬ 
nacional relativa de cada Estado. Assim, a Inglaterra, a França, a República Federal 
e a Itália designam 18 membros cada uma; a Turquia, 10, a Bélgica, a Grécia e a 
Holanda, 7 cada uma, a Áustria, a Suécia e a Srnça, 6 cada uma, a Dinamarca e a 
Noruega, 5 cada, a Irlanda, 4, Chipre, a Islândia, o Luxemburgo e Malta, 3 cada. 
Esta Assembleia, também chamada Parlamuto úe Estrasburgo, tem poderes 
simplesmente consultivos, e reúne-se duas vezes por ano. O Conselho de Ministros 
não é responsável perante a Assembleia, Os partidos nacionais ali representados 
têm procurado criar uma solidariedade internacional entre si, pela criação de 
gnipos palamentares. Existem vários Comités parlamentares ordinários, e ura 
Comité Conjunto procura exercer uma função de coordenação entre o Conselho 
de Ministros e a Assembleia Consultiva. Um. secretariado assegura os serviços, 
chefiado por um Secretário-Geral designado pela Assembleia Consultiva (“"). 

4~Os objectivos do Consãho ãa Europa 

O artigo 1,“ do Tratado de 5 de Maio de 1949 diz que «o objectivo do Conselho 
da Europa é realizar a maior unidade entre os membros com o fim de salva¬ 
guardar e realizar os ideais e princípios que são a sua herança comum e de 
facilitar o seu programa económico e social». Foi sublinhando este objectivo que 
Guy Mollet escreveu que «o papel do Conselho é o de agrupar todos os membros 
da família europeia e de manter assim' o ideal da unidade da Europa, considerada 
como um todo» 

Para a realização destes objectivos, o Conselho foi obrigado a defrontar duas 
dificuldades principais: a definição de um espaço geográfico e a definição dos 
princípios identificadores dos Estados europeus. Duas tarefas difíceis e também 
susceptíveis de conduzir a soluções contraditórias. Por isso o Conselho é vasto 
mas é vago nos seus limites geográficos e inseguro na definição dos valores que 
qualificam os Estados para serem admitidos na organização. 

Pelo que respeita ao critério geográfico, basta reparar em que a Turquia, 
mussulmana e asiática, não sofreu objecções quanto à admissão, e que Israel já 
ali possui dois observadores. Mas a tendência para inteiramente absorver o cri¬ 
tério geográfico no critério cultural é marcada pela previsão de Estaáos associa^ 
ãos, categoria que parece ter sido concebida na origem apenas para a Alemanha 
Federal e para o Sarre, e que hoje a alguns parece ter a intenção de cobrir a 

Tmties anã Allianaes, oit, M, Kiss, Les Pouvoirs du Sacrétaire Géniral dii Conseil de 
VEnrope, Annuaire Françals fle Droit Internationel, 1856, 

(»*) In prefácio a Robertson, Tlie Council oj Empa, L«yde. 1962. 


eventual adesão dos antigos Domínios Britânicos e até das repúblicas sul-ame¬ 
ricanas (*), 

Ora, é justaraente na definição do critério cultural europeu que se tem 
manifestado antes de mais a dificuldade de encontrar um caminho para a for¬ 
mação de decisões políticas europeias. Nascido o Conselho numa época em que as 
preocupações contra a eventual agressão soviética eram as dominantes, foram 
todavia as questões militares totalmente excluídas da competência do Conselho. 
Tudo imposto pela circunstância de cada ura dos países aderentes ter compro¬ 
missos ou objectivos internacionais a que não renunciava e que o Conselho não 
era de facto destinado a compatibilizar. 

A Suíça guarda o seu estatuto internacional de neutralidade permanente que 
tem interpretado em termos de não se considerar autorizada a pedir a entrada 
na ONU; a Suécia desenvolve uma política exterior que chama de neutralidade 
e que cada vez mais é uma espécie de antecipação dos objectivos soviéticos, pare¬ 
cendo que, assim, procura comprar a integridade em qualquer futuro conflito 
europeu; muitos são membros de comprometimento intenso com a NATO, en¬ 
quanto a França pertence à Aliança mas não à NATO. De tudo resulta uma 
tendência para o alargamento e para a falta de eficácia. E também um' equívoco 
não resolvido sobre questão de saber se o Conselho defende uma área cultural 
onde cabem divergências ideológicas, ou se procura uma definição ideológica 
que cobre apenas a parte da área cultural que com ela se identifica, A não- 
-admissão da Espanha e de Portugal, e o incidente da Grécia, em 1969, tomam 
evidente esta segunda tendência, mas ela já é menos clara quando se vêem' os 
esforços desenvolvidos no sentido de encontrar fórmulas de cooperação com os 
satélites do Leste {“), De facto, o Conselho tem agido segundo uma linha que 
parece ser possível definir deste modo: formular um conceito Ideológico europeu 
com expressão cimeira numa concepção dos direitos do homem; usar tal critério 
como identificador dos países a admitir no Conselho, dentro de uma área geográ¬ 
fica mais pressentida do que definida, oscilar entre a fidelidade ao critério e as 
exigências práticas da finalidade que se atribui, como afirmou o Comité de 
Ministros, em Dezembro de 1954, de «constituir o quadro geral da política europeia». 
São estas hipotecas da desejada acção prática que explicara a incursão feita nos 
domínios militares quando, em 1950, sugeriu a criação de um exército europeu 
dirigido por um ministro europeu de Defesa, contra o estabelecido no estatuto do 

(*“) Charles Melchlor de Molènes, VEurope de Strasbmrg, pág. 20, Paris, 1971; Roman Oyarüua, 
El Consejo ãe Empa, In Rev, de Política Internacional, n.f 6, 1951; Pranelsco Ramos Gallno, Acífot- 
dades e perspectivas dei Consejo ãe Europa, Idera, n," 24, 1955, 

(»») Max Boerensen, Le Conseil de L’Europe, In Recueil des Oonrs, Haia, 1962, pAgs. 119-120; 
K, Lindsay, Vers un Parlment Européen, Strasbourg, 1968; Pierre Duelos, Le Conseil ãe VEurope, 
Paris, 1964; Henrl Manzanarls, Les Ássmblées du Conseil de VEurope et ãe l‘U.E,0., Paris, 1969; 
A, H, Robertson, Los Olea primeros mios dei Consejo de Europa, In Rev. de Política internacional, 
n,“' 45.49, 1969. 
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Conselho que lhe não permite imiscuir-se em questões de defesa. Diz, com efeito, 
a alínea d) do artigo 1.“ que «as questões relativas à defesa nacional não são da 
competência do Conselho da Europa». A mesma aspiração de intervir na acção 
parece estar na hase da multiplicidade de problemas de que se ocupa, hem se 
compreendendo que a gama dos seus interesses seja tanto mais vasta quanto 
menor é a sua capacidade de intervir nas decisões. Segundo o comentário de Pierre 
Duelos, «tudo 0 que não é expressamente proibido é permitido ao Conselho» (®‘). 
Mas é permitido no sentido de ser uma tribuna, e não, como pouco realistica¬ 
mente disse Karl Mommer, como significando que o Conselho reagrupa todos os 
outros corpos europeus, tendendo a associar os Estados não-aderentes, a estabe¬ 
lecer laços estreitos com as instituições especializadas e a coordenar a política 
■estrangeira dos países-membros, a dar parecer sobre qualquer projecto relativo 
à unificação europeia (“). As actividades são todas de formação de opinião ca¬ 
suística, dependentes da composição partidária que as delegações reflectem. Isto 
não significa que a Assembleia Consultiva de Estrasburgo não tenha influência 
política apreciável na Europa. Pelo contrário, tal influência é importante na 
medida em que os debates vão reflectir-se nas condutas dos partidos nos Parla¬ 
mentos nacionais e, por intermédio destes, na opinião pública e nos Governos. 
Mas não estamos perto de qualquer processo unificador de formação das deci¬ 
sões políticas na Europa. 

5—A Europa 'dos Direitos do Homem 

No campo específico da formação e definição de uma ideologia europeia, a 
contribuição fundamental do Conselho foi a expressão de uma Europa dos Direitos 
do Homm, Já vimos como esta parece ser uma das linhas tradicionais de cliva¬ 
gem do espaço europeu. Na actividade do Conselho essa linha volta a evidenciar-se. 
A inspiração encontra-se talvez no pensamento do mesmo W. Churchill que 
denunciou a Cortina de Perro. Disse ele que «os aspectos essenciais da democracia 
são, por um lado, a faculdade, para cada um, de organizar a sua vida como o 
entenda, dentro do quadro das leis votadas pelo Parlamento; por outro, a aplica¬ 
ção uniforme dessas leis por cortes e tribunais independentes do executivo» (*). 

Embora não tenha uma originalidade vincada, porque subordinada à Decla¬ 
ração Universal dos Direitos do Homem adoptada pela Assembleia Geral da ONU 
em 10 de Dezembro de 1948, a grande realização do Conselho da Europa é a Con¬ 
venção Europeia dos Direitos do Homem, assinada em Roma em 4 de Novembro 

(“>) Pierre Duelos, le Conse« dfi I'í:iirope, cU„ pàg, 29. 

In Molènes, UEurope de Strasiourg, elt., pág, 27. 

(“O Jean Duhamel e J. DilI Smith, Dc Queltjues piliers des instiíulions brltannigues, Paris, 1963. 
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de 1950 e entrada em vigor em 3 de Setembro de 1953. Tal Convenção faz do 
indivíduo ura sujeito de Direito Internacional, com acesso directo à jurisdição 
internacional, mesmo contra o seu Estado, Sendo em alguns pontos mais restrita 
que a Declaração da ONU, tem sobre aquela a vantagem de não ser apenas uma 
declaração de princípios, mas, sim, um texto com valor jurídico e protecção juris- 
dicional, 

Para assegurar o respeito pelas obrigações resultantes da Convenção, foram 
instituídas uma Combsão' Europeia 'dos Direitos do Homem e um TriUmd Eu¬ 
ropeu dos Direitos do Homem. Os seus membros, escolhidos por eleição pelo 
Comité dos Ministros, de entre listas tríplices apresentadas por cada grupo de 
representantes dos Estados contratantes na Assembleia Consultiva, e estabelecidas 
pelo Bureau da mesma Assembleia, são eleitos a título individual. 

A sua competência é para inquirir sobre a violação dos direitos reconhe¬ 
cidos pela Convenção. A actividade da Comissão traduz-se na formulação de um 
relatório sobre a questão de saber se os factos verificados revelam, da parte do 
Estado interessado, uma violação das obrigações que lhe incumbem nos termos 
da Convenção, podendo também formular propostas destinadas a obter uma 
resolução satisfatória da questão, Tal relatório é transmitido ao Comité dos 
Ministros e aos Estados interessados, e não tem outro valor que não seja o de 
um parecer jurídico semelhante em valor ao aviso consultivo do Tribunal Inter¬ 
nacional da Justiça. 

O Comité dos Ministros tem uma competência subsidiária em relação ao 
Tribunal, De facto, nos termos do artigo 32,° da Convenção, se o caso não for 
introduzido no Tribunal dentro do prazo de três meses a contar da data do envio 
do Relatório ao Conselho de Ministros, é este que, pela maioria qualificada de 
dois terços, decide se houve ou não violação da Convenção. Em caso afirmativo, 
fixa ao Estado interessado um prazo para a reintegração do direito violado e, 
findo tal prazo, tomará as medidas adequadas. O texto não diz quais são essas 
medidas, mas além da publicação do Relatório e da Declaração que equivalem 
a um apelo à opinião pública, nada exclui que inicie um processo de exclusão 
do Estado faltoso do Conselho da Europa. No caso de o Tribunal ter sido cha¬ 
mado pelos interessados a pronunciar-se, a decisão deste deve ser obedecida nos 
termos do artigo 33.° da Convenção, e o artigo 54.° encarrega o Comité dos Minis¬ 
tros de vigiar a execução. Para assegurar a independência dos juízes estes são 
eleitos pela Assembleia Consultiva, sobre listas tríplices apresentadas pelos Es- 
tados-membros. 

No pendor da Declaração de Direitos, o Conselho tem sobretudo sido uma 
fonte de experiências, tentativas e sugestões para criar um direito europeu. Com¬ 
preendendo os acordos referentes ao desenvolvimento dos estatutos do próprio 
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Conselho da Europa, são setenta as convenções e acordos concluídos no quadro 
do Conselho da Europa até ao presente Este é o resultado mais positivo da 
acção do Conselho, Mas não parece que lhe possa ser creditada qualquer contri¬ 
buição para a definição de um processo europeu de formação de decisões políti¬ 
cas unitárias. 

§ 3." 

A EUROPA ECONÓMICA 

este mnericma 

Também no domínio económico, depois do fim da guerra, os E.U.A. foram 
a estaca destinada a evitar que a árvore fosse abanada. O mesmo é dizer que 
agiram em interesse próprio, mas outra coisa nao costuma acontecer nas rela¬ 
ções internacionais. O seu acto de intervenção fundamental foi o chamado Plano 
Marshall, anunciado num famoso discurso de 5 de Junho de 1947 na Universidade 
de Harvard. Tal discurso antecipava de cerca de um ano aquele que Winston 
Churchill proferiria na Haia, em' 7 de Maio de 1948, incitando à construção de uma 
Europa Unida. Neste discurso declarou, entre outras coisas: «Temi ao princípio 
que os Estados Unidos olhassem com hostilidade os Estados Unidos da Europa, 
mas alegra-me de que a grande república desta parte do Mundo se tenha elevado 
acima de tais ideias,» 

De facto, a iniciativa de Marshall inscrevia-se na mobilização contra a ex¬ 
pansão soviética, Seguia-se ao anúncio da Doutrim Trmrm, proclamada pouco 
antes da conferência dos Ministros dos Negócios Estrangeiros dos quatro grandes 
em Moscovo, em Março de 1947 (*'), Os Ingleses tinham anunciado que não pode¬ 
riam continuar a garantir a segurança no Leste do Mediterrâneo, e os Americanos 
prontaraente tomaram o encargo. A ajuda à Grécia e à Turquia foi a primeira 
manifestação da Doutrina Truman, Isto não impediu que a reunião de Moscovo 
fosse olhada como uma oportunidade possível de estabelecer um imúm Div&nâi 
com os Russos. O próprio General Marshall chefiou a missão americana, e, durante 
ura longo mês, o mundo viveu suspenso da esperança de se poder ainda salvar 
algum do entendimento da Grande Aliança. Uma tempestuosa reunião entre 
Marshall e Stalin, em 15 de Abril de 1947, marcou o fira da possibilidade do 
entendimento (“‘). A convicção de que era necessário enfrentar um movimento 
soviético de ordem mundial, também no domínio económico, levou os E.U.A. a 
agir por um lado em função do seu envolvimento mundial, e, por outro, em função 


(*) Pode ve^se a enumerasão em Molènes, olt,, Annexe, pág, 733, 

(*“) Truman’s Message to Congress, Recomenãaüons on Greece anã Turkey, 12 de Março de 1947. 
(“) Harry Bayard Prlco, The Marshall Plan anã Its ■maning, pág. 4, New York, 1955, 
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do regionalismo europeu. A atitude não era diferente da assumida no plano mili¬ 
tar, nem era de esperar que as coisas se passassem de outra maneira. 

O problema europeu foi equacionado por Marshall no seu discurso de 5 de 
Junho de 1947, nos seguintes termos: «A verdade das coisas é que as necessidades 
da Europa para os próximos três ou quatro anos,., são de tal modo superiores 
à sua presente capacidade de pagar que ela necessita ter ajuda substancial suple¬ 
mentar ou enfrentar ura'a deterioração económica, social e política de carácter 
muito grave,» ('") Nesse discurso insistia-se em' que a acção dos E.U.A. não era 
determinada por considerações contra qualquer país, mas isso não chegava para 
esconder os factos, O importante é que a intervenção americana implicava, nos 
termos da oferta, que os Estados europeus se organizassem. Distinguia-se entre 
ura programa para a mMizaçáo Europa, que esta deveria traçar por si pró¬ 
pria, e um programa para o üpoio nmeiiomo, função da organização' europeia 
a estabelecer e da vontade de recuperação demonstrada. A Doutrina Truman, que 
encorporou o Plano Marshall, compietou-se para o resto do Mundo com o 
Ponto IV, que baseou a ajuda dos E.U.A. aos países subdesenvolvidos. 

Que se tratava de um movimento determinado pelo receio da agressão e pro¬ 
gressão soviéticas, tornou-se logo claro em face das reacções europeias. O Minis¬ 
tro dos Negócios Estrangeiros da França, Georges Bidault, e o Ministro dos Negó¬ 
cios Estrangeiros da Inglaterra, Bevin, convidaram Molotov, então Ministro dos 
Negócios Estrangeiros da U.R.S.S,, a reunir-se com eles em Paris, em fins 
de Junho de 1947, Enquanto Ingleses e Franceses ipropunham a criação de 
um Comité Permanente, composto de representantes dos três grandes, para coor¬ 
denar a definição de um programa de recuperação europeia, os Soviéticos enten¬ 
deram que tal Comité interferiria com os negócios internos dos países soberanos, 
e não 0 aceitaram, retirando-se das negociações e de qualquer participação no 
plano (“), 

Os Ocidentais, França e Inglaterra, convidaram então os representantes de 
16 países para se reunirem em' Paris no dia 12 de Julho, a fim de conceberem e for¬ 
mularem um plano concreto de recuperação europeia (®). 

Nesse tempo, a situação europeia caracterlzava-se por uma produção extre¬ 
mamente baixa em relação ao nível de antes da guerra, inflação, incapacidade 
de pagar as importações prioritárias que era necessário fazer de outras partes do 
Mundo. A instabilidade política consequente era muito acentuada, especialmente 
em França e na Itália. A conferência, tomada do sentimento de urgência, no¬ 
meou um Comité de Cooperação Económica Europeia que, em 22 de Setembro, 

(w) European Recovery, liy Secretary of State George 0, Marshall, made at commencement 
exerclses at Hamarã Uniwrsüy, 5 de Junho de 1947, 

{») H. B, Prioe, cit., págs, 26 e segts. Keeslng^s, 87U-A, 

(**) Compareceram: Áustria, Bélgica, Dinamarca, França, Grécia, Islândia, Irlanda, Itália, 
Luxemburgo, Holanda, Noruega, Portugal, Suécia, Suíça, Turquia e Inglaterra, Keeslng’s 8S56.A. 
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apresentou um relatório dando as linhas gerais de um plano para quatro anos. 
Tal programa deveria seguir quatro principais linhas de acção: ü) um poderoso 
esforço na produção, com o objectivo de restaurar a agricultura nos níveis ante¬ 
riores á guerra e de elevar a produção industrial a um ponto mais alto do que 
estava em 1938; b) a criação e manutenção da estabilidade financeira interna; 
c) estabelecimento de uma maquinaria permanente de cooperação entre os 
países interessados, cobrindo a produção, desenvolvimento de recursos, comércio, 
transporte e movimento de pessoas; d) suprir o idáficit de dólares de cada parti¬ 
cipante como resultado de uma expansão das suas exportações (®). 

Em 19 de Dezembro de 1947, o Presidente Truman enviou ao Congresso dos 
E.U.A. uma mensagem intitulada Um proffmm pam o upoio Amerioam à Re- 
mpmçáx) Eumpeia, declarando que isto era essencial para «a manutenção da 
civilização na qual mergulham as raízes da concepção americana de vida» (*“'). 
Não era um' retorno ao conselho de George Washington no famoso The farmell 
aãdress: «a grande regra de conduta para nós, no que respeita às nações estran¬ 
geiras, é, desenvolvendo as nossas relações comerciais, ter com elas tão pequena 
ligação política quanto possível». Era, pelo contrário, o reconhecimento da ne¬ 
cessidade de abandonar o isolacionisrao com fundamento ético que na mesma 
mensagem se recomendava. Dizia-se ali que «a Europa tem um conjunto de inte¬ 
resses primários, que não têm nenhuma ou apenas remota relação connosco. Por 
isso ela se vê envolvida om frequentes controvérsias, cujas causas são essencial¬ 
mente estranhas às nossas preocupações. Logo, e portanto, seria insensato da 
nossa parte implicarmo-nos, por laços artificiais, nas vicissitudes correntes da sua 
política, ou nas constantes com'binações e colisões das suas amizades e inimiza¬ 
des.» (™) O Foreign Aid Act de 1947 (Public Law 389), pelo contrário, marcou a 
aceitação do envolvimento americano na reconstrução económica europeia e por¬ 
tanto nos seus problemas políticos. 

2 —• Os objectiws 0 a mqvkmk, 

Esta intervenção americana não deve ser isolada daquela outra face da sua 
acção que é o envolvimento planetário. Muito antes de findar a Segunda Guerra 
Mundial já a Carta do Atlântico apelava para a cooperação económica mundial. 
E assim, ainda durante a guerra, começaram as negociações dos acordos internacio¬ 
nais que levaram mais tarde ao estabelecimento do Fundo Monetário Internacional 
(IMF) e do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (IBRD), 

(MO) OEEO, General Report, Paris, 1B47, 

(!“>') Doo. 47S, 80th Oongress, l.“ sessão (1947); The ewlution of american foreign poücg (Paper), 
Oxford University Press, New York, 1866, 

(») Walter Llppmann, Isolation anã aüianm; an merim speah to the Mtish, New York, 19S3, 
contesta que esta regra tenha sido seguida. 
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e, ainda, à formulação de planos para montar uma Organização Internacional de 
Comércio, tudo de acordo com a filosofia recebida na carta da ONU. Foram-no 
mesmo desenvolvendo, paralelamente, instrumentos correspondentes à visão e 
responsabilidades mundiais que os E.U.A. decidiram assumir, e que hoje se 
revestem do maior interesse em face da crise das relações económicas entre os 
E.U.A. e a Europa. Desses instrumentos 0 mais actualizado pela crise actual, 
e que por isso merece especial referência, foi 0 General Âgre&mmi on Tarifís 
and Traãe (GATT). 

F um tratado de comércio multilateral concluído em Outubro de 1947 numa 
Conferência de Comércio e Emprego, que decorreu em Genève de 10 de Abril 
a 30 de Outubro de 1947 e que reuniu então vinte e três Nações. 

O objectivo declarado como principal da conferência era o estabelecimento 
de uma Organização Internacional de Comércio (ITO) sendo o GATT um arranjo 
provisório até que aquela organização entrasse em funcionamento. A ITO chegou 
a ser aprovada na Conferência da Havana que decorreu de 21 de Novembro a 24 
de Março de 1948, mas nunca foi ratificada pelos E.U.A. Deste modo, o GATT 
foi-se transformando numa organização permanente para a regulamentação das 
práticas mundiais de comércio. Os objectivos assinados ao GATT são, no plano 
mundial, a réplica dos objectivos que o Plano Marshall tinha em vista para a 
Europa: aumentar o nível de vida, assegurar o pleno emprego, desenvolver os 
recursos, expandir a produção e troca de produtos, promover o desenvolvimento 
económico. De acordo com os estatutos, sucederam-se as conferências sobre a re¬ 
dução e estabilização de tarifas, procurando a paz pelo comércio. Estão ligados 
ao GATT setenta e cinco países, acrescendo as seguintes posições especiais: cndesão 
provisória: Islândia, Tunísia, RAU; parUcipação em condições espedais: Cam¬ 
boja, Polónia; aguardando decisão final sobre o seu fukro político comercial: 
Argélia, Botswana, Zaire, Lesotho, Ilhas Maldivas, Mali, Singapura, Zâmbia í”^). 

A filosofia desta organização, hoje muito actual pelos conflitos em curso, 
não encontrou talvez melhor intérprete do que em Samuel Pisar (*). Pretende 
ele encontrar num poder económico multinacional um' limite para o nacionalismo 
político. Considera até que são estes os dois adversários em presença na época 
que decorre, e que é na sua coexistência que se encontra a chave da paz. Acredita 
mesmo que as sociedades multinacionais serão o instrumento do apazipamento 
entre o Leste e o Oeste e filia em tal convicção parte da política de Nixon em 
relação à Rússia. No domínio do comércio e da exploração de matérias-primas, 
parece que a colaboração não deixará de se estabelecer. Recorda alpres um 
comentário de Alexander Hamilton, o qual, em 1766, escrevia que íío gosto do comér- 

(“U Treaties, cit., pága, 38 e segts, 

(^^O Samuel Pisar, Les Armee de la paix, Paris, 1971; Idem, Transactions entre l‘EH et 1‘Ouest 
Paris, 1972. ' 
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cio tem tendência para adoçar as maneiras dos homens e apaziguar os humores 
belicosos q,ue, tantas vezes, provocaram a guerra». 

De facto, ao mesmo tempo que procurava elevar uma barreira contra o 
sovietismo na Europa, a intervenção dos E.TJ.A. com o plano Marshall parece 
ter assentado na aplicação destes conceitos às rivalidades tradicionais da Europa 
Ocidental. Depois de três guerras franco-alemãs, o objectivo secundado por Robert 
Schuraann e Konrad Adenauer era estabelecer uma Pfls mercatona. A organização 
da Europa a que os Americanos incitavam- teria esse cimento. 

A maquinaria montada para corresponder ao convite americano foi a OECE, 
Organização Europeia de Cooperação Económica. O seu instrumento de 
constituição foi a convenção assinada em 16 de Abril de 1948 em Paris, pelos 
representantes dos 16 países que tinham elaborado o EE/P mais os representantes 
militares das zonas francesa e anglo-americana da Alemanha. Com a adesão da 
República Federal da Alemanha, em Outubro de 1949, e da Espanha, em- Julho de 
1959, os membros da OEOE passaram a ser dezoito, Mais tarde, os E. ü. A. e o Ca¬ 
nadá transformaram-se em membros associados, a herética Jugoslávia tomou parte 
em actividades seleccionadas, e a Finlândia mandou observadores a certas comis¬ 
sões Os objectivos fundamentais eram portanto executar a recuperação 
europeia com ajuda americana e, mais tarde, assumir e supervisionar a liberaliza¬ 
ção do comércio (™). Logo que a reconstrução alcançou um patamar suficiente, 
a promoção da produtividade pelo melhor uso dos recursos disponíveis assumiu 
maior relevo. 

A OEOE teve grande importância no sentido de dar experiência à Europa 
na coordenação dos programas nacionais, levou a mais aberta troca de informa¬ 
ções, desenvolveu o sentido dos problemas comuns, favoreceu o comércio entre 
os Estados europeus e enraizou instituições comunitárias como a União Europeia 
de Pagamentos, Contribuiu para manter viva a resistência dos países ocidentais 
e ajudou a recuperar a Alemanha para o convívio internacional. Também' teve uma 
visão mais integradora do que outra qualquer organização europeia, como se viu 
com a admissão da Espanha. Ura efeito importante foi o de dar vigor, além da 
cooperação, aos movimentos de integração europeia. 

Por outro lado, o ataque comunista à Coreia tornou evidente a ligação 
indissolúvel entre a recuperação económica e a defesa. Como disse Theodoro 
White, «a guerra da Coreia mudou tudo, e todo o mundo ocidental se voltou 
para um novo objectivo—defesa e rearmamento. O original Plano Marshall tinha 
estipulado que nem um cêntimo das suas doações poderia ser usado por um 
Governo Europeu para fins militares ou para apoiar empreendimentos não pro¬ 
dutivos como a guerra da Indochina. Oito meses depois de rebentar a guerra da 


(»5) Keeslng’s, 10 27&-A; 10 920-A. 

(™), Henry G. Aubrey, Atlantic Economia Cooperation, The case of the OEÜD, pág, 9, New 
York, 1967. 
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Coreia, 0 Governo dos Estados Unidos informou os Europeus de que cada cêntimo 
da ajuda do Plano Marshall seria distribuído na base de quanto contribuiria para 
0 esforço da defesa do Ocidente. Originariamente, a ajuda americana tinha como 
único propósito reconstruir uma vida europeia pacífica, criando a mais 
frutuosa comunidade de homens. Desde 1950, o seu principal objectivo foi armar 
a Europa,» ('""l Os programas de ajuda ao estrangeiro para 1951-1952 foram basea¬ 
dos numa estimativa da dimensão desejável das forças europeias de defesa, do 
tempo necessário para a sua organização, da capacidade de cada um dos membros 
da NATO, e das deficiências que deviam ser cobertas pela assistência americana. 
Para lidar com esta visão integrada, económica e militar, da ajuda americana, o 
M>utvtel Secwity Áot de 10 de Outubro de 1951 extinguiu a Eoonomic Cooperation 
Administration, responsável pela administração do Plano Marshall, e instituiu 
a Mutuei Security Agency (MSA) cujo primeiro director foi W. Averell Harri- 
man{“”). De então em diante, o acento tónico foi posto na defesa, com' prejuízo 
da reconstrução económica (™). 

3—0 coTiiceUo nMântico e o pluriÉteim wopeu 

Entretanto, a marcha corrente da recuperação europeia teve, pelo menos, 
dois importantes efeitos políticos. Por um lado implantou na Europa a filosofia 
do desenvolvimento e do bem-estar. Os ideais da great soelePy americana e os 
critérios da sociedade de consumo passaram a ser dominantes, Certos objectivos 
tradicionais europeus, puramente ideais e muito significativos dos padrões tradi¬ 
cionais da política, deixaram de ser proeminentes. Verificou-se que o crescimento 
económico era o tema das controvérsias partidárias e internacionais dos países 
da Europa Ocidental, enquanto no Leste os temas da justiça social da luta 
contra o colonialismo, da guerra ao imperialismo, do anticapitalismo, continuaram 
a ser proeminentes. Deste modo, as duas metades europeias evolucionaram em' 
termos de se confrontarem uma sociedade rica e fraca, com uma sociedade pobre 
e forte. 

O outro efeito político importante foi a evolução da OEOE para a organiza¬ 
ção de sentido atlântico que é a OEÜD—Orgmdsoitim for Ecmmic Cooperdim 
mã Developmmt. Nascida para enfrentar os problemas económicos atlânticos 
depois de consideradas esgotadas as possibilidades do Plano Marshall, defron¬ 
tou-se com 0 problema de coordenar os interesses dos E, U. A. com uma Europa 
Ocidental conduzida para o pluralismo e não para a unidade económica. O Mer¬ 
cado Comum, a EFTA e os não-alinbados definiram zonas de interesses que se 

m Theodore H. White, Fire in the ashes, pág, 70, New York, 1963, 

(’™) Prioe, olt,, págs, 185 e 369. 

(™) Edit, Brlg, J, G. Smyth, Western Dejenses, Londres, 1961. 
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perfilaram com autonomia. Os benéficos resultados do Plano Marshall não foram 
recompensados por um entendimento sólido entre os países europeus e os E.U.A. 
A crise da Coreia tinha levado os E.ü. A, a procederem mais uma vez como Estado 
director da zona, Como observou John Lindeman, «um' erro básico foi o tom da 
aproximação que fizemos aos nossos Aliados após Julho de 1950, pedindo um 
maior esforço militar da sua parte. A aproximação foi em tom peremptório por¬ 
que nós pedimos estimativas imediatas das despesas militares que cada país 
deveria fazer à luz das novas condições mundiais.» (”“) A passagem da ajuda para 
o sacrifício não foi conduzida em termos hábeis. O diálogo veio a institueionali- 
zar-se na OODE. 

Segundo o relatório publicado em 20 de Abril de 1960 pelo Group of Four 
on Eoonomic Orgcunkatiou, designado pelos países europeus interessados para 
estudar o problema da transição, a cooperação estabelecida ao abrigo do Plano 
Marshall deveria ser continuada, mas novos problemas exigiam uma nova organiza¬ 
ção. De factOj 0 principal acontecimento era a transformação substancial da relação 
E.U.A.-Europa, era que os primeiros passavam gradualmente de directores para 
associados e até competidores. A necessidade de expandir o comércio mundial 
numa base multilateral (não discriminatória) era apresentada como factor deter¬ 
minante da nova organização 

Os dezoito membros de OEGE, acrescidos dos representantes dos E.U.A., 
do Canadá e da Comunidade Económica Europeia, reuniram'-se em Paris em 24 de 
Maio de 1960, e de novo em 22 de Julho de 1960 aprovando o projecto de Con¬ 
venção. Ao mesmo tempo, nomearam um Comité destinado a examinar e confron¬ 
tar as práticas e políticas comuns em vigor, os problemas comerciais existentes 
entre os aderentes e os problemas que pudessem prever-se a curto e longo 
prazo (=”). O problema das relações com os países subdesenvolvidos recebeu 
grande ênfase. 

A OCDE desenvolveu-se em várias instituições. A principal foi o Acordo 
Monetário Europeu, assinado em 5 de Agosto de 1955, que substituiu a União 
Europeia de Pagamentos (EPU), um sistema multilateral de pagamentos insti¬ 
tuído em 1950. A ele aderiram os membros não europeus, isto é, Canadá, E.U.A. 
e, mais tarde, o Japão. Os seus objectivos são promover o comércio multilateral 
e a convertibilidade, desencorajar o bilateralismo nas relações de pagamento 
internacionais e ajudar os seus membros em dificuldades ocasionais com a ba¬ 
lança de pagamentos (”’). 

( 310 ) In Ptjce, clt., pAg, 322. 

(sn) Randall HInshaw, The European Comnmity and American Trade, New York;, 1964; 
sobre o conflito entre a orientação europeia e a orientação atlântica. Camps, Britain and the European 
Communlty, Prlnceton, 1964; Henry G, Aubrey, Atlantic Eoonomic Cooperation, Nova Yorque, 1967, 

G“) Keestog’s, 17 907-A. 

(ÍIS) Keesing's, 14 374-A, 16 605-A. 
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A OCDE também recebeu a Agência Europeia de Energia Nuclear (ENEA), 
criada pela OECE em 20 de Dezembro de 1957, e destinada a coordenar a inves¬ 
tigação e desenvolvimento nuclear para fins pacíficos 

Em Janeiro de 1960, foi decidido criar ura Grupo de Ajuda ao Desenvolvimento 
(DAG) para coordenar a ajuda aos países 'Subdesenvolvidos (®‘^), 

Do ponto de vista americano, o estabelecimento da OODE pareceu ter corres¬ 
pondido ao desejo de constituir uma organização atlântica adequada, servindo 
portanto os objectivos da Comunidade Atlântica para além dos particularisraos 
europeus manifestados. Este objectivo não parece ter sido aceite por todos os 
Europeus e de facto ela é mais um organismo de diálogo intergovernamental do 
que a institucionalização de ura espaço. De qualquer modo, não pôde sobrepor-se 
ao pluralismo econômico europeu. Acresce que a entrada do Japão para a OCDE 
a transformou sobretudo numa organização dos países industrializados fora da 
área comunista. É assim uma organização que não implica uma política comum 
dos seus membros, serve, antes, para procurar acertar atitudes. Muitas vezes parece 
a organização dos países ricos em face dos países pobres. De algum modo ultra¬ 
passou assim em objectivos a NATO, a Comissão Econômica para a Europa das 
Nações Unidas (ÜN-EOE), o Conselho da Europa, a União da Europa Ocidental, 
0 Mercado Comum e a EPTA, Mas sem a coesão de nenhuma delas, por ser um 
fórum e não uma organização institucionalizada, Por outro lado, e pelo que res¬ 
peita ao comércio mundial, o GATT tem' uma adesão mundial dos países que 
ultrapassa a OCDE, pelo que também esta já foi definida como uma simples 
antecâmara do GATT. 

Tudo toma incerta a capacidade da OCDE para promover a unidade atlân¬ 
tica para além do pluralism'o europeu. Isso não impede que tenha sido um fórum 
que permitiu desenvolver políticas importantes no domínio da assistência aos 
povos subdesenvolvidos, na coordenação das políticas económicas, na liberali¬ 
zação dos movimentos dos capitais e pagamentos de serviços, na agricultura, nos 
problemas da ralo-de-obra, no domínio das pescas, no campo da ciência e da 
educação. 

4—is cmmiiMes eoonómim europeias 

A definição dos espaços económicos europeus, expressão de um regionalismo 
interior, contraria simultâneamente a doutrina atlântica originária e a doutrina 
dos dois pilares ou da comparticipação. Nem' a Comunidade Atlântica, com uma 
vaga tese de supranacionalidade, tomou expressão, nem o europeísmo pragmá¬ 
tico conseguiu organização unitária para todos os países ocidentais da Europa. 

m Keeaing's, 16 039-A, 

(5'S) Keesing's, 17 907-0 , 78 924-A, 20 709-A, 20 964-A, 21 244-D, 
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No processo das formações económicas europeias podem talvez marcar-se 
três períodos: o primeiro, que começa era 1950 e termina com a crise militar que 
culminou com o frustrado projecto da Comunidade Europeia de Defesa e os 
acordos de 1954; o segundo período, marcado pelo Tratado de Estado da Áustria 
de 1955, leva à criação do Mercado Comum; o terceiro período inicia-se em 1971, 
com a admissão da Inglaterra no Mercado Comum, e está ainda em' curso. 

o) O Mercado Comum 

O documento-base do primeiro período é o discurso de Robert Schuraann, de 
9 de Maio de 1960, e ainda é o problema alemão que o determina. Tratou-se de 
evitar a utilização militar futura do arsenal do Ruhr pela Alemanha. Quando, 
em Novembro de 1948, as autoridades inglesas e americanas resolveram restituir 
às autoridades alemãs a gestão das indústrias dessa região, a França, que não 
tinha sido ouvida, protestou energicamente. Para resolver o conflito, as três po¬ 
tências ocidentais interessadas resolveram criar, em 28 de Abril de 1949, a Auto¬ 
ridade Internacional do Ruhr, Tal autoridade tinha representantes dos E.U.A., 
da Inglaterra, da França, do Benelux e da Alemanha. A Autoridade Internacional de¬ 
veria, além de assegurar a repartição do carvão, conseguir a completa desnazificação 
das empresas. Não estava fixado um’ prazo de duração para este regime. 

Foi nestas circunstâncias que Schuraann resolveu propor a aplicação, neste 
domínio, das ideias que André Philip expusera em Abril de 1949, em nome do 
Movimento Europeu, na reunião de Westminster: tratava-se de levar os Estados 
europeus a pôr em comum um certo número de indústrias de base, designada¬ 
mente a carbonífera e a siderurgia. Pensava-se que, da harmonização das indústrias 
de base, decorreria a das indústrias de transformação e, assim', o desapareci¬ 
mento das susceptibilidades nacionais. A proposta de Robert Shumann seguia nas 
linhas desta filosofia e traduzia-se em convidar a França e a Alemanha, e os outros 
Estados que se lhe quisessem’ jimtar, a pôr em comum a produção do carvão 
e do aço. Foi esta a origem da Qoraunidade Europeia do 'Carvão e do Aço, que 
agrupou a Alemanha, a França, a Itália e os três países do Benelux, O Tratado 
foi assinado em 18 de Abril de 1951. Deste modo se retirava ã soberania alemã 
a gestão do arsenal de guerra que a França temia, assegurando porém uma ipal- 
dade de direitos que salvaguardava os melindres nacionalistas na medida do 
possível. 

Foi esta a primeira das chamadas comunidades económicas europeias que 
são: a. Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, instituída pelo Tratado de Paris 
de 18 de Abril de 1951; a Comunidade da Energia Atómica (Euratom) e a Comu¬ 
nidade Económica Europeia (CEE), instituídas pelos Tratados de Roma de 25 
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de Março de 1957. Convém lembrar o Tratado de 8 de Abril de 1965, entrado em 
vigor em 1 de Julho de 1967, que unificou os órgãos de gestão das referidas comu¬ 
nidades (''“), Estas comunidades constituíam o que se chamou a Europa ãos Seis, 
unindo a Alemanha Federal, a França, a Itália, a Bélgica, a Holanda e o Luxemburgo 
e que hoje, depois da admissão da Inglaterra, Irlanda, Dinamarca e Noruega, se vai 
chamando, prematuramente, a Europa éos Des. O objectivo foi o da integração 
económica pela qual se entende, na definição de Gottfried Flaberler, um'a plena 
liberdade de movimento para as mercadorias, o capital e o trabalho, dentro de 
um território pertencente a vários países (*”), 

O processo de integração iniciado na Conferência de Messina (Sicília), em 
Junho de 1955, obedece a tal conceito, acrescentando a criação de uma pauta 
aduaneira exterior comum, a adopção de uma política comum a respeito dos 
Estados não-membros, a definição de uma política comum interior para a agri¬ 
cultura e para os transportes e coordenação das políticas económicas nacionais. 

O resultado final deveria ser obtido num período de doze a quinze anos, 
dividido em três fases, No fim desse período deverão ter desaparecido as tarifas 
interiores, deverão ter sido suprimidos os contingentes, definida uma política 
agrícola comum a regular os preços mínimos, harmonizados os transportes, 
estabelecida a livre circulação da mão-de-obra e do exercício das actividades 
económicas, garantida a libehdade de pagamentos. 

Independentemente das suas vicissitudes interiores, há dois aspectos funda¬ 
mentais que importa salientar do ponto de vista político; a criação ée um perso- 
naliãaâe exterior, ainda guãuáo nSo reco^olãa de wordo com us regras do 
Direito Jntemadoml, a correspondente evolução interior no sentido de criar ór¬ 
gãos competentes ptwa exprimir uma vontade normativa própria do Mercado 
Comum C"). 

São dois factos interdependentes que evolucionam no quadro do desenvol¬ 
vimento de quatro problemas fundamentais: o problema monetário europeu, que 
existe com acuidade desde a supressão, em 1958, da União Europeia de Paga¬ 
mentos; 0 problema agrícola; o alargamento da comunidade e as suas relações 
com os Estados não-membros; o problema político que exprime o debate agudo 
entre o nacionalismo e o internacionalismo. 


(S“) rraiíé institmnt la Commmauté Émomique Europêenne et dooumenis arneses, Service 
des Publications des 0. E„ Bruxelas. 

(S 11 ) Btmco Urquljo, El Mercaão Comün Eameo, Estúdio e textos, Madrid, 19ST; Robert 
Alterman, Le Marché Commun, hUtoire et grandes proWmes, Paris, 1971, 

(31B) Quide praílçue ãu Marché Commun, Paris, 1964; Les caMers de Documentation Euro- 
péenne (Parlement Européen); Gaetan Mellaerts, La Oenèse du Marché Commun, Lausanne, 1968; Jean- 
■Plerre Gouzy, Les Plonniers ds l'Europe Commnnautaire, Lausanne, 1968; Louis Armand et Mlchel 
Drancourt, Le Pars européen, Paris, 1969; Phillppe Neymann, Bataille des Monnaies, Paris, 1969; Dic- 
Uonnaire du Marché Commun, Paris, s. d, 
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l^-Aün^o Económim e Momtária 

Como não há política sem moeda, o problema monetário foi dos que mais 
agudamente fez reconhecer a existência de uma personalidade política do Mer¬ 
cado Comum e tornou evidente as contradições interiores que impedem um ver¬ 
dadeiro processo de formação de decisões unitárias. 

Depois da guerra, o regime monetário do Mundo baseou-se nos Acordos de 
Bretton-Woods, assinados em 1946, que instituíram o chamado Gold Exchange 
Standard e fizeram do dõlar e da libra moedas de reserva em completa equiva¬ 
lência com' 0 ouro, O Tratado de Roma de 1957 não podia deixar de consignar 
a necessidade de uma política monetária comum e, portanto, aqui também o 
regionalismo se começou a esboçar com autonomia era face dos projectos mais 
ecuménicos de inspiração americana. 

O ano de 1960 parece marcar o início de um período de choques entre as 
duas atitudes. Nesse ano verifica-se um ãéfkit inquietante da balança de paga¬ 
mentos dos Estados Ünidos, desequilíbrio no mercado do ouro, fraqueza progres¬ 
siva da libra esterlina, reavaliação do marco e do florim', Ê nessa época que se 
tornam notadas as teses de Jacques Rueff, defensor purista do ouro como base 
das moedas e inspirador das atitudes gaullistas. Em contrapartida, acentuou-se 
0 movimento europeu de opinião no sentido de criar uma União Monetária que 
centralizaria parte das reservas dos seis países, a caminho de uma moeãa europeia. 
A inquietação levava à criação, em 1961, do chamado Grupo dos Des, emanação da 
CXIDE. Picaram a constituí-lo os E.U.A., a Inglaterra, os povos do Mercado Comum 
(com excepção do Luxemburgo), o Canadá, o Japão,'e a Suíça a título de observador. 
De então era diante, tal grupo foi o fõrum onde se desenvoiveram os debates 
sobre a reforma do sistema monetário mundial. A Assembleia Geral do Fundo 
Monetário Internacional vai mostrando que os países estão de acordo na necessi¬ 
dade de uma reforma, mas também em desacordo sobre os novos princípios a 
adoptar. De facto, parecem opor-se duas teses fundamentais: uma, apoiada pelos 
E.U.A., pretende aumentar o volume dos meios de pagamento ã disposição do 
comércio mundial, levando à criação dos direitos especiais de tiragem, espécie 
de moeda universal; outros, guiados pela França, sustentam que o ouro não pode 
ser substituído e que os direitos especiais de tiragem, a serem criados, teriam a 
natureza de créditos reembolsáveis e não de meios de pagamento. As coisas enca¬ 
minham-se de facto para soluções intermédias, na medida em que os direitos 
especiais de tiragem apenas são reembolsáveis em parte, funcionando a parte 
não reembolsávei como a moeda cuja criação os Americanos solicitam. Na reunião 
do Fundo Monetário Internacional, de 20 de Setembro de 1968, realizada em 
Washington, o Director-Geral, Pierre-Paul Schweitzer, conseguiu encaminhar os 
Estados para um certo acordo. A crise francesa de Maio e Junho de 1968, que 
terminou com a saída do General De Gaulle, também levou a França a tornar-se 


mais compreensiva para a tese da conciliação e a inclinar-se no sentido de admi¬ 
tir que a pertença ao Mercado Comum implicava uma política monetária comum. 
Tal como sustentava o Comité de Acção para os Estados Unidos da Europa 
desde 1961, também Firmin Oules sustentou que o sistema monetário mundial 
não podia assentar sobre uma moeda privilegiada, que era o dólar, mas sobre 
duas, uma delas sendo a europeia (™). 

Esta aceitação da lógica do sistema não pode todavia esconder a sua fragili¬ 
dade política de omitir as exigências do nacionalismo, 

Ura certo número de economias, e alguns comentadores políticos, sempre 
sustentaram que o desenvolvimento da C.E.E, deveria conduzir de uma simples 
união aduaneira a uma união emnámica, e depois a uma união monotárla. Não 
foi sempre posta era evidência a íntima ligação de tudo isto com a aceitação de 
um processo unitário de formação de decisões políticas e portanto com a neces¬ 
sária renúncia a certas faculdades da soberania. Mas parece evidente que assim 
como a personalidade política internacional ganha pelo mercado comum e a sua 
posição de interlocutor válido com os E.U.A,, exige uma moeda ou o equivalente 
de uma moeda europeia, também a aceitação desta combinação implica a criação 
de uma autoridade que é política. Tudo significa estar a C.E.E. num patamar 
crítico que exige a opção entre as integrações económicas sectoriais, como são 
a organização do mercado agrícola, da política dos transportes e da política 
comercial, e a integração económica global (”’). Esse patamar foi atingido no ano 
de 1961, desencadeando a crise de acomodamento' que está em curso, e que tem 
era vista a integração global. 

Os passos principais da cadeia de factos relacionados com a criação da 
União Económica e Monetária começara com a decisão do Conselho da C.E.E, 
de 4 de Março de 1960, preconizando a coordenação das políticas de conjuntura 
dos Estados-membros. Depois de muitos estudos e hesitações, a importante Con¬ 
ferência da Haia terminou cora um comunicado de 2 de Dezembro de 1969, no 
qual os Chefes de Estado e de Governo declararam ter concordado em que, «no 
seio do Conselho, na base de um memorandum apresentado pela Comissão era 12 
de Fevereiro de 1969 e era estreita colaboração com esta última, será elaborado 
um plano por etapas no ano de 1970 era vista da criação de uma União Económica 
e Monetária» De todas as tentativas de sistematização de uma política coe¬ 
rente, em execução da orientação geral assim fixada, a mais notável foi a que 
tomou forma no famoso ReMórlo Werner^ o qual presidia a um grupo designado 
pelo Conselho em 6 de Março de 1970 (“). 

(=") Firmin Oules, Planijícatlon e iechnologia ãam 1‘Europe Unie, p&s. 233, Lausanne, ISGfl, 

(“) Fklm ãODummtaires européennes, 147, 126,96 e 107, edit. OEDICE, Paris, 

(“■') Commission des 0. E,, Orieiilatíons Glohaks à moyen terme de la polltlqui’, êoonomtgtie 
dans la Communauié (1Ú71-W75), Supplóment au Bulletin des Communautéa Européennos, n." 2, 1970, 
(*■0 Le Rapport Werner, In Piches Documenlalres Européoimes, n." 149. 
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( 

Dirigindo-se ao Parlamento Europeu, em 18 de Novembro de 1970, Raymond 
Barre, vice-presidente da Comissão, explicava o objectivo final que orientava o ] 

grupo Werner, e para a realização do qual a Comissio pediria a necessária defi- I 

nição de uma política, subordinada a três princípios, O primeiro é o da <(C<m- 
tituição m espaçú económico único, no qml estofa assegurada a livre cir- \ 
culação de bens, serviços, pessoas e 'CapIMs», sem qualquer obstáculo e sem j 

perturbação da ordem social ou regional no interior da comunidade. O segundo j 

princípio é 0 da «jormção de um conjunto monetário indiiâãuámão no seio do 
sistema momtdrio mPernacioniah, o qual dará a sua contribuição à cooperação 
eficaz do sistema monetário internacional. O terceiro princípio é o da «atribuição 
à Commidaãe, no idomínio económico e monetáHo, 'das competências 'necessárias 
para assegurar nm gestão 'da união que seja e/te e sujeita a um conMo dem- i 

crático ao nível comunitário» i'”), Em 9 de Fevereiro de 1971, dando seguimento i 

ao referido comunicado da Conferência da Haia e às conclusões antes men- í 

cionadas, o Conselho da C.E.E. tomou uma resolução considerada tão im- 1 

portante como a da própria instituição do Mercado Comum, Essa resolução | 

tem em vista a realização, por etapas, da União Económica e Monetária da I 

Comunidade, e consagra os três princípios formulados por Barre, os quais [ 

deveriam' estar em plena aplicação dentro de um período de dez anos (®). Simul- | 

tâneamente, tomou as seguintes decisões: aprovar o terceiro programa da política í 

económica a médio termo para o período de 1971-1975 (“); continuando a política j 

que 0 levaria em Janeiro de 1970 a decidir a instituição de um apoio monetário j 

a curto prazo, deu o seu acordo à montagem de um mecanismo de apoio finan- } 

ceiro a prazo médio (“); decidiu reforçar a coordenação da política a curto prazo í 

dos Estados-meinbros, devendo o Conselho reunir-se pelo menos três vezes por ano [ 

para exame da situação económica da Comunidade; decidiu que os Estados-mem- | 

bros coordenem as suas políticas monetárias e de crédito, com respeito pelas orien- , | 
tações fixadas pelo Conselho, devendo o Comité dos Governadores dos Bancos ) 
Centrais assegurar a coordenação das suas competências (’”). ! 

Duas crises sucessivas iam pôr em evldôncia que o problema político tam¬ 
bém aqui era primordial, A primeira foi a crise de Maio de 1971, desencadeada 
pela invasão que os capitais americanos fizeram de todos os países europeus e ‘ 

principalmente dos países da CEE. A segunda foi a crise monetária mundial ■ 

provocada pelo Presidente Nixon em Agosto de 1970. 

(*!3) In Bulletln des Oonununautés Européennes, n,» l, pág, 21, 1971, 

(”*) Bulletln des Comraunautés Européennes. N,« 4, pég, 21, 1971, 
m Bulletln oit., n," 12, 1970, e n,“ 4, 1971, 

(»M) Bulletln, oIt., n,“ 3, 1970, e n,® 4, 1971. 

(«’) Bulletln, cit., n." 4, 1971. 
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Nos últimos meses de 1970 e em consequência da rápida baixa da taxa de 
juros nos E.U. A., uma torrente de capitais americanos invadiu os países europeus 
e 0 Japão. Para se defenderem, todos esses países, sucessivamente, foram bai¬ 
xando a sua própria taxa de juros. Em' Março de 1971, a Alemanha viu-se obrigada 
a tomar a mesma atitude, contrariando exigências da sua situação económica 
interior. As autoridades monetárias dos E.U.A. lançaram empréstimos no mer¬ 
cado dos euro-dólares para absorverem parte dos capitais financeiros disponíveis. 
Depois de uma acalmia breve e a partir do fim de Abril de 1971, de novo os 
capitais americanos, em busca de melhor remuneração e suspeitosos da desvalori¬ 
zação do dólar, começaram a emigrar em torrente para a Alemanha e países mais 
ligados económica e monetariamente à República Federal. No dia 5 de Maio, os 
mercados de câmbios foram fechados na Alemanha, Holanda, Bélgica e Suíça. 
O dólar deixou de ser cotado na generalidade dos países do Mundo (’^). 

A CEE não tinha nem uma autoridade, nem uma moeda. Mas tinha uma 
política e 0 que podia considerar-se o equivalente de uma moeda. Como tal se 
poderia considerar o compromisso de reforçar e respeitar os mecanismos de 
cooperação para garantir a solidariedade monetária entre os Seis; a obrigação 
de concertar uma acção comum junto das organizações internacionais no caso 
de alteração de uma taxa de câmbio nacional; o dever de assegurar a estabilidade 
da paridade entre as moedas europeias, o desejo de instaurar uma política comum 
para melhorar o sistema monetário internacional Como disse Barre, vice- 
-presidente da Comissão, tratava-se de instaurar «a gestão em cormm ãm sobe¬ 
ranias múnestárm», à falta de um poder com expressão numa só moeda. O objectivo 
era conseguir uma coesão das moedas comwMárias que encaminhava para a criação 
de uma individmlidlade morvetária europeia à medida de um diálogo com os 
E.U.A.n. 

A crise viu, por um lado, a Comissão procurando salvaguardar os princípios 
acima resumidos, insistindo por uma solução comunitária, sendo particularmente 
insistente na recomendação de que os Estados-membros mantivessem paridades; 
que se criassem' os instrumentos comunitários indispensáveis para enfrentar os 
movimentos especulativos de capitais; que se reafirmasse a posição, tomada já 
em 1969, no sentido de que o sistema das taxas de câmbio flutuante é incompatível 
com 0 funcionamento normal do Mercado Comum, e que, a fugir-se desta última 

(™) La Communauté et la crise nonétairc, in Bulletln des Coraraunautés Européennes, n.« 6, 1971. 

(») Europe, Agenoe Internationale dUnfonnations pour Ia Presse, n."' 976/97S, Pour un sptàme 
monétalre oommunautaire. 

(SM) Exposé de M. Barre devant le Parlement Européen, IB de Maio de 1970, in Bulletln, oit., 
n,” 6, 1971, pégs. 14 e segts.; Em Q., Pour un système monétalre commmautaire, in Europa, n.« 975, 
976, 977, ano de 1972; Paul Pabra, Jlí. Giscard ã‘Estaing veut mettre le jranc à 1'aM des spéculations, 
in Le Monde, 6 a 11 de Agosto de 1971. 
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regra, se evitassem medidas unilaterais perturbadoras do mercado comum agrí¬ 
cola. Segundo o depoimento de Barre, o esforço despendido pela Comissão «não 
pôde levar a definir uma acção comunitária, mas a tomar nota num quadro 
comunitário de medidas unilaterais e a liraitar-lhes a incidência sobre a Comuni¬ 
dade» O nacionalismo não cedeu aos projectos comunitários. De acordo com 
0 ReMório Davigticm, elaborado em execução do parágrafo 15 do Comunicado da 
Conferência da Haia, de 1 e 2 de Agosto de 1969, e adoptado em 27 de Outubro 
de 1970, era claro para todos os membros a necessidade de «dar forma à vontade 
de união política». Todavia, esse mesmo Relatório não recomendava mais do que 
um mecanismo de consulta e organismos de diálogo (®). 

Com esta experiência, não muito antiga, é que a CEE enfrentou a crise 
monetária desencadeada pelo Presidente Nixon. Este, no dia 15 de Agosto de 
1971, fez 0 diagnóstico das dificuldades do seu país e decidiu tomar unilateral- I 
mente as medidas que lhe pareceram necessárias para as enfrentar <““). As des¬ 
pesas excessivas no exterior resultaram não apenas da ajuda militar ao abrigo 
dos vários tratados, incluindo o Tratado do Atlântico e do financiamento da j 

guerra do Vietnam, mas também das compras de empresas no estrangeiro, da 1 

ajuda aos países em vias de desenvolvimento, das despesas sumptuárias. A acumu¬ 
lação de dólares no exterior, que na Europa se calculou atingir 21 mil milhões, 
implicou que fosse exigido o seu pagamento em ouro, e essa foi a atitude gaullista. I 

Começou a falar-se na falta de confiança no dólar e as reservas-ouro dos E.Ü.A. 
desceram para menos de metade do seu nível era 1949. O câmbio descia no mer- : 

cado mundial. A isto procurou obviar Nixon com o remédio clássico de decretar 1 

a inconvertibilidade, acrescentando a diminuição de 10% da ajuda económica I 

ao estrangeiro. Num ano, a poupança estimada é de 47 mil milhões de dólares (”*). | 

Por outro lado, o ano de 1971 acusava um déficit em perspectiva da balança 
de pagamentos de mais de 12 mil milhões de dólares. A medida de saneamento 
adoptada traduziu-se no estabelecimento de uma taxa de 10 % sobre os produtos ! 

estrangeiros, afectando assim todos, os grandes países exportadores para os ; 

E. U. A., especialmente o Canadá, o Japão, a Alemanha e a Inglaterra. Para enfrentar j 

a subida de preços, que atingiu a taxa de 6 % ao ano, sobretudo era consequência | 

dos aumentos dos salários, decretou o congelamento dos mesmos por três meses | 

- i 

(»>} Idem, pág. 22, Heinz Portmann, Inandation ie Üquiillés, in Vision, 15 da Junho de 1971. i 

(SM) Rapport des Ministres des Affaires Etrangères an Chefs ã'État ou de gouvernement des I 

États-Memires des Commwmtés Européennes, polioopiado; Raymond Barre, Pour sortir du chãos ; 

monétaire, in Vision, 15 do Junho de 1971, i 

(™) Coma 07Í, i!'S «me, The Economlst, 21 de Agosto de 1071; r/te p/tosí ca?i srolla, The Eoonomlst, | 

21 de Agosto de 1971; Marc Ullmann, Poket pour rlehes, In L’Expres 5 , n,“ 1960, 23 de Agosto de 1971. ! 

(“») Retnames sur les origines de la ãégraãation de la haíance commerciale des Êtais-ünies, | 

in Écho de la Bourse, Bruxelas, 27, 28 e 29 de Agosto de 1971. j 
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e a suspensão da taxa de 7% sobre os automóveis produzidos nos E.Ü.A, Final- 
mente, para enfrentar o problema do desemprego, que atingiu 6 milhões de pes¬ 
soas representando 4 % a 6 % da população activa, decretou uma baixa do imposto 
de rendimento, e uma ajuda fiscal aos industriais que modernizassem' as suas 
instalações com maquinaria de origem americana i 

As decisões de Nixon eram extremamente criticáveis do ponto de vista dos 
compromissos internacionais, mas inspiravam-se em profundo nacionalismo. 

A reacção da Comunidade ia pôr em evidência uma das suas maiores dificuldades 
de construção e consolidação políticas, È que a reacção tem de assentar, ao con¬ 
trário da americana, na renúncia dos muitos nacionalismos congregados, para 
tornar possível a formação de uma decisão comunitária. 

De facto, o sistema convencionado em Brethon Woods dava ao dólar a pri¬ 
vilegiada situação de equivaler ao ouro em vista de certos objectivos muito cia- | 

ros. O mundo ocidental queria impedir o regresso aos movimentos resultantes 
dos câmbios flutuantes e do proteccionismo dos anos 30 (®”). Os Bancos Centrais 
guardaram' os dólares porque a sua convertibilidade era um dogma, A declaração 
de Nixon, brutalmente apresentada, denunciava de facto a situação a que se 
chegara: os dólares em mão dos estrangeiros representavam seis vezes as reservas 
americanas de ouro e de divisas. Todos se consideraram enganados e generali¬ 
zou-se a convicção de que os E.Ü.A. procuravam agora exportar o desemprego (®). | 

Mas ninguém duvidou de que se tratava de um' acto de pura defesa naciona- 

(33S) Qui va céder? in L'Expres&, n.» 1049, 16 a 22 de Agosto de 1971; Fourquoi Nixon s'est décidé j 

à agir?, in Paris Match, n," 1164, de 28 de Agosto de 1971; Ánother round to inflaotion, The Eoonomlst, 7 !■ 

de Agosto de 1971, evidenciava as inquletafões inílacionistas causadas pelos novos contratos dg trabalho. i 

destinados a terminar a crescente greve dos caminhos-de-íerro e a evitar a greve da Indústria do aço. 

More than summer lightnlng, The Economlst, 14 de Agosto de 1971, anunciava a necessidade de o dólar 

desvalorizar ou ílutuar, O Jornal Português de Economia e Finanças, n." 249, 16 a 31 de Agosto de 

1971, diagnosticava o dilema europeu ou de suportar Indelinldaraente a responsabilidade dos saldos 

negativos da balança de pagamentos norte-americana, ou de suportar Indelinldaraente uma concordata '• 

constante com o dólar, 

(»«) Mlohel Tardleu, Le Nouveau dé/í, in L’Express, n,” 1060, de 23 de Agosto de 1971; Angelo 
Oonlgllaro, Ci può salvare 1'Unione Monetaria, in Epooa, n." 1092, de 29 de Agosto de 1971; Marc 
Ullmman, États-ünis; national rêalisme, in L’Express, n,“ 1061, 30 de Agosto a 6 de Setembro de 1971. 

Raymond Cartior, Les Amérícains acclanent Nixon, in Match, n.° 1165, de 4 de Setembro de 1971, 

(’") Bepuls longtemps déjà, le dotlar roulait vers la catastrophe, in Paris Match, n.“ 1164, de 
28 de Agosto de 1971; Roger Priouret anotava: «o íio condutor dos acontecimentos monetários, é a j 

vontade dos Estados Unidos de Impor o dólar como moeda do Mundo e, ao mesmo tempo, geri-la 
segundo os Imperativos imediatos do seu interesse nacional», Le dlJitat du 15 Áoütj In L’EXpress, n," j 

1060, 23 de Agosto de 1971, Um banqueiro do OBÉDIT suíço declarou: «Os Americanos querem exportar 
0 seu desemprego como exportaram a sua inílação durante anos, Esperam que cada automóvel vendido | 

fl menos peto Volhwagen seri um carro vendido a mais pela Ford ou General Motors, que a cada ; | 

operário despedido em Wolfsburg corresponderá um operário admitido em JDelroit.» In Lc Nouveau \ 

dó/i, cít„ jú em Maio de 1971, depondo perante o Senado dos E,U.A„ Samuel Pisar antecipava a crise j 

dizendo que, «para os Europeus, o dôlar íoma-se rapidamente um objecio, ao mesmo tempo, de amor | 

e de cilera, Amam-no porque é o veículo do crescimento, Detestam-no porque ê o instrumento da . > 

inílação incontrolada.}) In L'ExpTess, n." 1060, 23 do Agosto de 1971, ; 
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lista (*“). A leacção comunitária iria também defrontar-se com esse valor europeu 
que é 0 nacionalismo. 

Num memorandum' que a Comissão enviou ao Conselho em Dezembro de 1969, 
sobre as orientações globais a prazo médio (197W975) da política econômica da 
Comunidade, dizia-se que «o desenvolvimento equilibrado da Comunidade no 
decurso dos próximos anos será influenciado em larga medida pela evolução do 
comércio mundial, pelas condições do sistema monetário internacional e pelo 
progresso que os principais países terceiros realizarão para equilíbrio dos seus 
pagamentos exteriores». Acrescentava que se a coordenação das, políticas a médio 
prazo não fosse possível, os países-membros poderiam ver-se obrigados a adoptar 
medidas proteccionistas que minariam a unidade do Mercado Comum (»). Mais 
nma vez insistia na urgência e necessidade de instituir um sólido mecanismo 
comunitário de cooperação monetária {»“). O Relatório Werner, já citado, foi a 
expressão mais elaborada desse objectivo (’'■). De modo que a Comunidade foi, 
como tantas vezes acontece no campo da política, surpreendida pelo que tinha 
previsto 


Dirigindo-se ao Parlamento Europeu em 22 de Setembro de 1971, o Presidente 
do Conselho em exercício, Mario Ferreri-Aggradi, punha em evidência o risco de 
vir a considerar-se oportuno que os interesses nacionais conduzissem a situações 
em contradição com as decisões já tomadas no sentido de criar a União Econó¬ 
mica e Monetária (’«). Propunha por isso um conjunto de princípios que deveriam 
orientar as negociações internacionais nas quais a Comunidade deveria pronun- 
eiar-se como uma só voz não contraditada pelas iniciativas de cada país. Tais 
princípios eram decorrentes do reconhecimento de ser inaceitável para o futuro 
qualquer sistema monetário fundado numa hierarquia de moedas, de tal modo que 
uma delas podia financiar sem limites os ãéfkits eventuais da sua balança de 


m mon’s Stunmg Turn a mni. in Newsweek, 23 de Agosto de 1971; The ãollar ahmã 
im tts own, idem, diz: m falta ãe quaisqwr outros meios de protecção própria contra a invasão d 
dólares não desejados, cada ves mais paises seguem o caminho ão nacionalismo económico e adoptan 
M suas próprias regras ãe jogon. Uma imagem nacionalista que nlo agradou ao Japão foi a de Nkoi 
dizendo que o proWeraa defrontado pela América «em de longe mais grave do que o que íinhan 

Ag* m * 

(») Oommission des Oommunautés, Européennes, Oricntations GloMes i moyen terme de k 

2opéml“t 

Conseif sur la Coorienation des poütlques économiquet 
et ooopération mnétaire au sein de la Communauté, Supplément au Bulletin n.» 3, 1969, des Oom- 
munautés Européennes. ’ ’ 

In Supplément au Bulletin des Oommunautés Européennes, n,» 7 , 1970 , 

liftc ff f ^oonomique et Monêtaire, Supplément au Bulletin n.» 3, 

1970, des Oommunautés Européennes. ^ 0 , 

C™) Jn Bulletin des Oommunautés Européennes, n.“> 9/10, de 1971, pâg. lB, 


i 

! 
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pagamentos por ser geralmente aceite como instrumento de reserva. A reforma 
proposta e a negociar devia respeitar 0 princípio das paridades fixas, implicar 
um .reajustamento geral das moedas dos países interessados, disciplinar 0 movi¬ 
mento dos capitais, constituir em ouro os instrumentos dos pagamentos interna¬ 
cionais, submeter todos os países às obrigações e deveres que lhes impõe 0 pro¬ 
cesso de ajustamento das balanças de pagamento, adoptando as políticas internas 
correspondentes. O reforço da autoridade neste novo sistema monetário inter¬ 
nacional deveria contar com a presença mais eficaz da Comunidade (’**), Todas 
estas exortações e avisos se baseavam no facto de que, os interesses nacionais se 
revelavam poderosos na conjuntura. Fazendo a análise do que se passava, infor¬ 
mara 0 vice-presidente da Comissão, Raymond Barre, que 0 Conselho, na reunião 
de 19 de Agosto, se vira na impossibilidade de chegar a acordo sobre um regime 
de câmbios comuns e que, por isso, regimes diferentes estavam em vigor nos 
diversos países da Comunidade De então em diante sucederam-se as reuniões 
dos grupos responsáveis, procurando em' vão aplicar uma legalidade ultrapassada 
pelos factos políticos. O Grupo dos Dez reuniu-se em Londres, era 14 de Setembro 
de 1971, e, em 26 de Setembro, em Washington, os Ministros das Finanças dos Seis 
encontraram-se na reunião de governadores do Fundo Monetário Internacional 
que se realizou de 27 de Setembro a 1 de Outubro de 1971, naquela cidade, 0 
Corisoiho dos Seis reuniu-se em Bruxelas, de 18 a 19 de Outubro de 1971 (’*'), De todo 
este movimento e pelo que toca à unidade da Comunidade, as preocupações cris¬ 
talizaram na prevista reunião cimeira, cujo objectivo principal seria abrir caminho 
para a reforma institucional da Comunidade C"’). O que está em causa é realmente 
a creãmme da acção comunitária a que aludiu Barre na reunião do Conselho 
de Ministros de 2 de Fevereiro de 1972 U“). A questão essencial ó que os E.U. A. 
se baseiam no interesse nacional, enquanto a Comunidade procura sobrepor 
um interesse comum, a definir, aos interesses nacionais, como condição prévia da 
sua legitimidade de interlocutor na definição de um pressentido triângulo das 
zonas ricas: E.U.A., Japão, Europa das Comunidades(’*”). 

(3«) 0 Presidente da Comissão, Franoo Marle Malfettl, informou então que «a comissão dirigiu 
uma carta aos Chejes de Estado ou de Governo. Por esta iniciativa, quisemos chamar a atensao, ao 
nível político mais elevado, para os graves perigos que ameaçariam a Comunidade se a coesão mone¬ 
tária não íosse estabelecida rapidamente. ... Propusemos que 0 reexame seja feito na previsão e na 
preparação de uma nova cimeira dos Chefes de Estado ou de Governo.» In Bulletin olt,, pág. 22, 

(3«) In Bulletin clt,, pág, 29, 

Bulletin des Oommunautés Européennes, n.® U, 1971, Les évènements monétaires inter- 

nationaux, 

m Europe. n,“ 929, 10 de Novembro de 1971, Après les consuMions à Six et à Dt (3). 

(sa) Europe, Pour un spsiéme monêtaire communautaire (3)~~Comment êlre «orédible», n,“ 977, 
de 3 de Fevereiro de 1972, 

(W) Europe, En vue du Sommet a‘autonine (V — La coopératlon Politique, n," 980, de 7/B de 
Fevereiro de 1972. 
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11 — 0 problmn ègrkala 

Também aqui se encontra simultaneamente um ponto de divergência com 
os E. U. A. e de difícil coordenação interior. De acordo com o Relatório de Peter 
G. Peterson, divulgado em Abril de 1971, os E.ü.A, deveriam fazer um esforço de 
exportação 'nos sectores da tecnologia avançada e da agricultura, no sentido de 
dominar o iéficit da balança comercial. Conveniências políticas eleitorais e outras 
mais ligadas à estratégia económica levam a crítica americana a dirigir-se contra 
0 mercado comum' agrícola. Os preços elevados, o proteccionismo interno, as 
vendas com perda no exterior, são temas que o agricultor americano entende e 
apoia. Sobretudo o trigo e o milho são produtos que excitam a controvérsia por¬ 
que os campos de batalha para a exportação são limitados ("). 

Ora, a agricultura é um sector extreraamente importante da Comunidade, 
social e politicamente. A política geral está prevista nos artigos 38 e 47 do Tratado 
de Roma. Trata-se de assentar em três regras essenciais: livre circulação dos 
produtos agrícolas; adopção de um regime comunitário era face dos países ter¬ 
ceiros, designadamente pela fixação de uma tarifa aduaneira comum; financia¬ 
mento comunitário dos encargos decorrentes desta política, que compreende a 
regularização do mercado interior, a exportação de excedentes e a melhoria das 
estruturas agrícolas. Em 1967, o Vice-presidente da Comissão, M. Sicco Mansholt, 
lançou um plano no sentido de abandonar a ideia de resolver o problema agrícola 
europeu pelo simples jogo da sustentação dos preços, substituindo tal procedi¬ 
mento pela revisão das estruturas agrícolas Na reunião dos ministros da 
Agricultura em Bruxelas, em 9 e 10 de Dezembro de 1968, os objectivos propostos 
por Mansholt foram aprovados nos seguintes termos: ü mrto pmo, restabeleci¬ 
mento do equilíbrio nos mercados agrícolas, especialmente nos sectores do leite, 
açúcar e cereais; a médio prazo, reformar a estrutura em dez anos, obrigando o 
agricultor a procurar a reconversão profissional sempre que não possa obter 
condições de rendimento e trabalho semelhantes às das outras actividades econó¬ 
micas; a lomgo prazo, o que significa depois de 1980, dispor de uma agricultura 
apoiada em empresas modernas altamente produtivas (®). Mais de uma vez as 
decisões nacionais puseram era perigo a prossecução destes objectivos. A crise 
do segundo semestre era 1969, que levou a desvalorizar o franco em 8 de Agosto, 
flutuar 0 marco em 29 de Setembro e reavaliar o marco era 24 de Outubro, tornou 

(SM) Roger Priouret, UAmériqne mire L‘Europe verte, In L’Expres 3 , 21-27 de Fevereiro de 1072, 

(®) Ftançois-Henrl de Vlsieu, Les Ministres de 1'Agriculture remettmt à la semaine prochaine lem 
dlscussions snr Us prix, in Le Monde, 19 de OutuUro de 1867, 

(®) Jean Domenge, Session historiqne des ministres des Six à, Brneles-UEnrope en jeu~, 
in Le Figaro, 9 de Dezembro de 1968; Maurioe Papon, Libres opinions Mansholt et Malthus, Le Monde, 

8 de Abril de 1968; Jean Leoerf, Proãuits agricoles; ãéoision aujourã'hvi, in Le Figaro de 11 de 
Agosto de 1969, 
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claro que o mercado verde não podia resistir ao sistema de taxas de câmbio 
variável (®), Por isso mesmo, a política de Nixon teve importantes reflexos polí¬ 
ticos no mercado verde. Os agricultores tomaram consciência de que o sistema 
não lhes assegurava a estabilidade que supunham. Começaram a movimentar-se 
no sentido de os seus respectivos Governos recorrerem a medidas nacionais para 
acabar cora a insegurança. Dirigindo-se ao Parlamento Europeu em 22 de Setembro 
de 1971 ,0 vice-presidente, Mansholt, informava: «Corre o rumor de que os Governos 
não ficam insensíveis a esta pressão. Por outras palavras, arriscamo-nos a regres¬ 
sar, pelo menos em parte, a um regime, a um nível nacional de forças.» (™). 

III—O alargamento áa Comunidade 

O problema do alargamento da Comunidade encontrou o seu símbolo na 
questão da entrada da Inglaterra no Mercado Comum. Convém lembrar que a 
Inglaterra foi convidada a tomar parte na Conferência de Messina e que, tal como 
fizera em relação à Comunidade do Carvão e do Aço, recusou. O problema ultra¬ 
marino e a questão agrícola tiveram importância .decisiva nessa primeira atitude. 
Pelo que respeita ao primeiro, a Inglaterra não queria perder a sua autonomia 
aduaneira. Para ela tratava-se de optar entre a Europa e a Commonwealth, o que 
não se sentia habilitada a fazer. A agricultura dirigida também lhe parecia lógica 
para um grupo de países com excedentes agrícolas exportáveis. Mas a Inglaterra 
tinha apenas 4 por cento de trabalhadores no campo, dependia largamente da 
importação, e esta assentava em acordos com a Commomvealth que não podiam 
ser perturbados sem abanar as traves-mestras do sistema (’®). O sistema que lhe 
convinha, segundo a visão dessa data, era o que consentiria a criação de um 
mercado comum sem adoptar uma tarifa comum para o exterior. A fórmula foi 
a da Associação Europeia do Comércio Jjivre, expressão do desacordo tomado 
definitivo, em 14 de Novembro de 1958, durante as negociações no seio da OECE 
para encontrar um meio de criar uma área de comércio livre que compreendesse 
os Seis do Mercado Comum e os outros membros da OECE, Ao procurar unir-se, 
a Europa mostrava-se mais uma vez plural. 

A Convenção criando a Associação Europeia do Comércio Livre foi assinada 
em Estocolmo em 20 de Novembro de 1969, compreendendo: Inglaterra, Áustria, 

(>“) Le Marclié vert sauvé?, In Le Figaro de 7 de Outubro de 1969, 

(íH) In Bulletin dee Communautés Européennes, n.i» 9/10, 1971, pág. 33. Commisslon des Oom- 
wunautés Européennes, Conséguenees ponr la Commnnauté de la situation actnelle ãans les domines 
monétaire, commercial et agricole, Supplément 6/71 au Bulletin 9/10 de 1971, 

(US) Banco Urquijo, El mercado çomún europeo, olt., págs, 15 e segts.; Robert Alterraan, Le 
Marehé Commun, cü., pàg. 26/ Jean Lecerí, Les Pays de la mer et les pays de la terre forment-ils me 
seule Europe?, in La Figaro de 17 de Dezembro de 1969. 
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Dinamarca, Noruega, Portugal, Suécia, Suíça n. Deste modo se frustrou o objec* 
tivo que tiveram em vista as reuniões ministeriais da OEOE de 13 de Fevereiro, 
8 de Março e 17 de Outubro, de 1957, O Conselho manifestou-se entio a favor do 
estabelecimento de uma área europeia de comércio livre que compreendesse todos 
os membros da OECE e que associaria, numa base multilateral, os países da 
Comunidade Econômica Europeia com os outros países. Foi o Ministro francês 
da Informação que, na reunião de 14 de Novembro de 1958, declarou não ver 
possibilidade de chegar a tal solução, na falta de uma tarifa externa comum 
e de uma harmonização das políticas sociais e económicas interiores (™), O desejo 
de encontrar uma fórmula de associação ■ nunca foi porém' abandonado 

As relações entre os dois grupos, no que respeita à realização da projectada 
união, seja qual for a fórmula adoptada, viriam a simbolizar-se na querela do 
General De Gaulle contra a admissão da Inglaterra, quando esta mudou de ati¬ 
tude, em consequência da alteração da sua política quanto ao futuro da Common- 
wealth, A primeira tentativa que a Inglaterra desenvolveu para ser admitida no 
Mercado Comum defrontou-se com o veto da França, de 19 de Dezembro de 1967, 
arrastando consigo a Dinamarca, a Noruega e a Irlanda. O General era coerente com 
a sua atitude tomada no domínio da defesa, e dava credibilidade às confidências 
que teria feito ao Embaixador inglês Christopher Soams e publicadas pela Press 
Association em 4 de Fevereiro de 1969. Suspeitou-se de que estava disposto a 
transigir, no caso de o Mercado Comum, com a entrada dos novos membros, 
evolucionar para uma simples e vasta zona de trocas livres (“). 

A atitude exteriorizada foi porém sempre de que a entrada da Inglaterra 
alteraria a estrutura do Mercado Comum e significaria a presença americana 
por interposta pessoa, Deste modo recusou mesmo colaborar na tentativa de 
utilizar a União da Europa Ocidental como fórum de discussão, visto que ali se 
encontrariam sentadas a Inglaterra e a França. Segundo o seu método habitual, 
deixou de participar nos trabalhos da União desde 18 de Fevereiro de 1968 (®), 

O seu sucessor, Pompidou, mostrou-se mais europeu, e logo na primeira confe¬ 
rência de Imprensa, de 10 de Julho de 1969, declarou não ter objecção de princípio 
quanto à adesão eventual da Inglaterra (*"). Nesta, os conservadores de Mac 
Millan, os trabalhistas de Harold Wilson e, finalmente, os conservadores de Heath 

(331) Keeslng ’3 17 013-A, Em 27 de Março do 1901, a Hniandia tornou-se associada, sora prejuízo 
das suas obrigações para com a Rússia. 

m Keeslng's, 17 613-A. 

Treatles, oit,, pâg. 82. Bortugal tevo um tratamento especial no chamado Anexo G da Con¬ 
venção, Tratava-se de lhe proporcionar ura desarmamento alfandegário mais lento do que o previsto 
para os restantes membros da EPTA. 

(351) jean Perniot, L'Europe ãevant la crise, in Journal du Dimanche do 23 de Fevereiro de 1969; 
Robert Alterman, Le marchê Commun, cit. 

(35“) Rayraond silva, Non, Cest non, In Joumnl de Genève de 9-10 de Novembro de 1968. 

(351) Paul-Henri Spaak, L‘Ai)enir ãe VEurope, in Le Monde de 2 de Outubro de 1969, assinala 
a mudança da atitude francesa. 


evolucionaram nitidamente para a adesão ao Mercado Comum, não obstante as 
quezílias da política interna (’®). Dentro da Comunidade tornou-se claro o desejo 
de fazer entrar a Inglaterra para equilibrar o crescente' poder da República 
Federal da Alemanha. O, nacionalismo manifesta-se de muitas maneiras, e esta foi 
uma delas. Finalmente, íol decidida a admissão da Inglaterra, Dinamarca, Noruega e 
Irlanda, estando ainda em curso os processos de ratificação (“). Dã parte da Comu¬ 
nidade era o desenvolvimento da política acertada na Conferência da Haia de 1 e 2 de 
de Agosto de 1969. A Europa dos Beis procura transformar-se numa Europa dos Dea. 

Surgiu porém o problema dos povos membros da Associação Europeia do 
Comércio Livre nlo candidatos à adesão ao Mercado Comum, Cada um deles 
tinha de negociar uma fórmula cora este novo espaço económico, com tendência 
para espaço político, que se formava. A abertura das discussões deu-se em Novem¬ 
bro de 1970, primeiro com a Áustria, a Suécia e a Suíça, depóis com Portugal, 
a Finlândia e a Irlanda. Cada uma das audiências e das negociações marcou o 
pluralismo europeu. 

A Áustria viu na sua participação no progresso da cooperação dos Estados 
europeus uma condição da manutenção «da independência e da liberdade» da 
própria Áustria. Mas acentuou as obrigações que para ela decorriam do Tratado 
de Estado de 15 de Maio de 1955, no qual assenta o seu estatuto de neutralidade 
permnente. Isto implica a guarda da liberdade de decidir por si própria as suas 
relações comerciais cora os terceiros Estados e a liberdade de não participar na 
política económica da Comunidade em relação a terceiros Estados quando não 
motivada por razões de ordem econtSraica (“0. A Suécia também' proclamou a sua 
adesão a uma política de neutralidade para servir a causa geral da paz e do 
apaziguamento. Supunha essa posição compatível com a aceitação da União Adua¬ 
neira. Mas já não considerava possível aceitar uma transferência dos seus direitos 
de decisão para instituições internacionais no quadro de uma União Económica 
e Monetária, porque a neutralidade poderia ser comprometida. Finalmente, enten¬ 
dia ser fundamental preservar a coesão obtida entre os povos nórdicos, já desen¬ 
volvida na completa liberdade de deslocações, na instauração de ura mercado 
comum de trabalho dos cinco países nórdicos, e de uma completa liberdade tari¬ 
fária no sector industrial (^*). A Suíça, pondo em evidência o carácter jurídico 
internacional do seu estatuto de neutralidade, limitou-se cautelosamente a pedir 
a abertura de negociações exploratórias ("), Portugal lembrou que a sua adesão 

(113) Roger Massip, Les trais partis Miariniques adhérent au Comité ã‘action pour les Étnts-Vnies 
ã’Europe, in La Plgaro, de 25 de Outubro de 1968, 

(») Bulletin dos Coramunautés Européennes, n.» 8, 1970, l," parte, Gap. III, 

(’i‘) In Bulletin des Coramunautés Européennes, n.“ 1, 1971, píig. 26. 

(315) Iri Bulletin des Coramunautés Européennes, n,“ 1, 1971, púg, 34, 

(>?“) Idem, pdg, 39. 
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à Associação Europeia de Comércio Livre fora dada na esperança de contribuir 
para criar um mercado europeu integrado. O interesse comercial português era 
evidente, considerando que as exportações de Portugal europeu para o conjunto 
dos povos do Mercado Comum e da AECL eram de 72% do total, e as importações 
representavam 69% do total. O problema do ultramar português foi remetido para 
negociações posteriores (®). A Finlândia não pôde esquecer que «no Leste como 
no Ocidente a neutralidade finlandesa passa por ser um factor de equilíbrio, sobre¬ 
tudo para a Europa do Norte, e, deste modo, os interesses de todos os países 
europeus» {^“). A Islândia declarou que «a posição única da Islândia, na qualidade 
de mais pequeno Estado independente da Europa —e além disso, um Estado 
cujos meios de existência se baseiam, na maior parte, nas pescas—, é absolu¬ 
tamente nítida e explica porque é que uma adesão às Comunidades Europeias 
não pode ser tomada era' consideração (“). 

Em 29 de Julho de 1969, havia sido assinado em Yaoundé uma Convenção 
de Associação entre a Comunidade Económica Europeia e os Estados Africanos 
e Malgaxe associados a esta Comunidade (™). Ali se regularam os direitos adua¬ 
neiros e restrições quantitativas, os princípios da política comercial, a cooperação 
económica e financeira, o direito de estabelecimento, serviços, pagamentos e 
capitais, as instituições da Associação. A Europa comunitária regressava à África 
com a sua pax mercatoria. Os antigos impérios francês e belga ficariam abran¬ 
gidos na totalidade. Adoptava-se a prática de substituir as bandeiras e os tambores 
pela presença económica e financeira comum, no convencimento de que esta era 
suficiente para assegurar as lealdades. O que também haveria de chamar-se neo- 
colonialismo, agora colectivo. 

IV—A mcçâo soviética 

Assim como o Tratado de Varsóvia foi a réplica da NATO, assim também 
a Comunidade Económica Europeia teve a sua réplica soviética no COMECON 
ou CMEA, chamado Conselho para a Mútm Assistência Económica, cuja criação 
foi anunciada em 25 de Janeiro de 1949. São membros, além da União Soviética, 
a Bulgária, Checoslováquia, República Democrática Alemã, Hungria, República 
da Mongólia, Polónia e Roménia. A Jugoslávia é membro associado. A entrada 

(W) In Bulletln des Oomraunautés Européennes, pAg, 48, 

m Idem, pág, 64, 

(M) Idem, pAg, 63, 

(3W) Conmiion d'assocMion, Vaoxmdé, 29 de Julho de 1969, puhllcada peln Commisslon dea 
Communautés Européennes, 
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da Mongólia foi precedida de uma emenda ao Tratado, no sentido de consentir 
a admissão dos Estados não-europeus Isso não impede que a organização 
seja fundamentalmente de vocação europeia e que, segundo foi dito, esteja aberta 
a «outros países da Europa que participem dos mesmos princípios e desejem mais 
larga cooperação económica com os países já representados na organização» 

O objectivo declarado é desenvolver a cooperação económica na base de 
uma divisão socialista internacional do trabalho, no interesse da construção do 
socialismo em cada um dos países-membros. De facto, trata-se de consolidar a 
direcção soviética dos satélites, com base na concepção constante do documento 
chamado Princípios Fundamentais da Direcção Socialista Interrmciorml db Tra¬ 
balho, aprovado em 15 de Dezembro de 1961. O princípio da divisão do trabalho 
contrasta radicalmente com o princípio capitalista da competição, e tera sido 
consistenteraente aplicado. 

Tudo evidencia os objectivos políticos da organização, naturalmente função 
dos projectos soviéticos em relação à Europa, Por outro lado, a URSS não deixa de 
combater a Comunidade Econômica Europeia, temendo que chegue, na sua evo¬ 
lução, ao ponto crítico de ter uiha vontade política autónoma. Esta questão, nem' 
sempre claramente exposta, é a que justifica a insistência no estatuto da neutra¬ 
lidade da parte de alguns dos países europeus ocidentais não candidatos à adesão 
ao Mercado Comum. Foi para tornar evidente a sua oposição ao alargamento da 
Comunidade que a U.R.S.S. quis situar em Helsínquia a sede da futura Conferência 
sobre a Segurança e Cooperação Europeias. No mesmo sentido tem acentuado as 
reticências sobre a possível negociação de uma redução mútua de forças na 
Europa (MBFR) e insistido na prioridade da Conferência sobre a Organização 
e Cooperação Europeia {OSOE). Tudo se traduz num agravamento dos problemas 
acumulados pela Comunidade, entre os quais resultam o alargamento do número 
de membros, a definição das relações com os países não candidatos, a união 
económica e monetária, as relações com os Estados Unidos, e as relações com 
0 Leste. 

A entrada da Inglaterra na Comunidade deu aos Soviéticos a ocasião de 
agitar o que chamam o perigo da criação de uma força nuclear europeia ("0. 
Adoptando o tema, o Partido Comunista Italiano tomou a iniciativa de reunir 
em Roma os chamados Partidos Irmãos para um colóquio consagrado à Europa. 
O objectivo fundamental dessa reunião, que definiu a posição soviética para a 
campanha política imediata, foi estabelecer uma escala de prioridades. A pri¬ 
meira delas consiste na realização da conferência de segurança europeia, que 
seria o primeiro passo para a «cooperação de todos os países europeus sem 

(«1) Keesing’s, 18 89Õ-A, 19 186-B. 

m Keeslng’s, 9768-B. 

(™) L‘Élargissement de la Commmauté et Mosooti, In Europe, n,“ 923, de 18 de Novembro de 1071. 




SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


discriminação». Para tal fim, desejam que os países da Comunidade renunciem 
às políticas comuns, e que mantenham «o pleno respeito éa soberania nacional». 
O reforço da autonomia dos Estados-membros da Comunidade, contrário ao 
desenvolvimento das competências comunitárias, passou a ser tema habitual das 
intervenções dos Partidos Comunistas, principalmente dos Partidos Francês e 
Italiano, t frequente negarem a existência de qualquer facto comunitário na 
Europa, insistindo em que apenas existem Estados associados, cada um com 
a sua independência e soberania. Simultâneamente proclamam a urgência de a 
Europa se opor ao domínio ou predomínio americano, embora não vejam necessi¬ 
dade de favorecer, para tal fim, qualquer fenómeno comunitário, Propõem, antes, 
ura processo geral de cooperação entre os países europeus do Leste e do Ocidente, 
«na base da igualdoÂo». Os Partidos Comunistas adoptam deste modo uma espécie 
de neo-europeismo que não cobre a zona do COMECON. A estrutura monolítica 
desta organização nunca é posta em causa, e os fenómenos de autonomia nacional 
que ali se manifesta são severamente reprimidos. 


CAPímo IV 

A EUROPA EM FORMAÇÃO 
§ l.“ 

A POLÍTICA DAS FRONTEIRAS 

l—O facto nuclear 

Por muito variados que sejam os pontos de vista, os projectos, as tentativas, 
é certo que o problema do poder assume sempre a predominância, Tal problema 
é 0 da força efectiva, traduzida na capacidade de obrigar os outros. Por isso 
a questão da força condiciona as demais, e não é de estranhar que o fenómeno 
nuclear tenha de considerar-se como o mais simbólico da conjuntura. Foi a pro¬ 
pósito do fenómeno nuclear que se manifestaram as primeiras orientações impor¬ 
tantes que levariam à tentativa geral de fixação de fronteiras que está em curso. 
Alguns nomes, como dos de Bertrand Russel, George P. Kennan, Isaac Deutscher 
e Kissinger, ficaram' ligados à meditação da conjuntura provocada pelo apareci¬ 
mento do que se pensou ser a arma absoluta. 

Russel fez aparecer no New Statesman, de 23 de Outubro de 1957, uma carta 
aberta dirigida a Eisenhower e Khrouchtchev na qual definiu o problema da limita¬ 
ção e do controlo dos armamentos nucleares como sendo de importância vital para 
a espécie humana D. 

Não se limitou porém a fazer comentários sobre o facto material da possi¬ 
bilidade de a Terra ser destruída. Tornou evidente o conflito ideológico entre 
0 mundo que seguia a Declaração da Independência dos E.U.A. e o que seguia 
0 Manifesto Comunista. Esse ano de 1957 foi o do Tratado de Roma, e do Spoutnik 
russo, e um ponto crítico da doutrina Eisenhower-Dulles da retaliação maciça. 
Nessa data, a perspectiva não revelava outros centros de decisão estratégica com¬ 
petitivos, Mas já se afigurava claro a Russel que «as questões em que os interesses 
da Rússia e da América coincidem são muito mais importantes do que as ques¬ 
tões em que se pensa que divergem», As respostas, então publicadas, de Khrouche- 
tchev e Póster Dulles nao estiveram' à altura do desafio. Cada um limitou-se a consi¬ 
derar que seria um passo em frente para a prossecução da paz o facto de o seu 
adversário se dispor a dar um passo atrás nas suas posições. Seria necessária a 
ameaça de outros centros de decisão para que a tentativa de coordenação de ambas 


(sw) Bertrand Russel, Leítera ai poienil delia tem, Romti, 19B0, 
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as superpotências se desenvolvesse, cora a intervenção fundamental de Kissinger. 
Entretanto, a perspectiva de um acordo em que a razão viesse substituir a ameaça, 
e que se tornou clara desde a intervenção de Bertrand Russel, também levou a 
ura desenvolvimento paralelo da tendência nacionalista francesa inspirada e che¬ 
fiada por De Gaulle. 

Podemos talvez sintetizar o quadro das orientações dominantes, a partir 
da tomada de consciência geral da importância cimeira do facto nuclear, do 
seguinte modo: uma orientação que pregava a corrida às armas termonucleares, 
na Idgica do desenvolvimento do facto atdmico; a linha da coordenação entre 
as superpotências; a tentativa de criar outros centros autónomos de decisão. Da 
primeira corrente foram expressão Eduard Teller, chamado «o pai da bomba 
atómica», e o Laboratório Livermore; da segunda, ainda, talvez, é Kissinger o re¬ 
presentante mais significativo; da terceira, pelo que respeita ao Ocidente, são 
representantes os gaullistas, com o seu expoente vivo em Michel Debré, e, para 
0 mundo dos pobres, são representantes os maoístas{“’'). 

Por muito que os factos coloquem na penumbra a primeira das orientações, 
chamada geralmente a linha úos falcões, ela continua a bater-se e apenas condes¬ 
cende em aceitar um acordo no sentido de eliminar o acesso de outras potências ao 
arsenal nuclear. Neste aspecto, tal orientação não contraria em nada a corrente 
da negociação e da coordenação. Mas o passo em frente, do controlo e do desarma¬ 
mento, tem mais de aparente do que de real. A morte de Stalin, em' 1953, deu 
um certo alento a esse projecto. Instauraram-se as conferências Pugwash, uma 
espécie de fórum para animar a ideia, onde se encontraram cientistas de ambos 
os lados (™), Foi ali que, na sua reunião de Oxford de 1972, denunciaram a falácia 
do acordo Nlxon-Brejnev, de 25 de Maio de 1972, sobre a limitação do número de 
mísseis que cada uma das potências possuía. O problema da quantidade não evita 
0 progresso da qualidade dos engenhos de que cada uma das potências possa vir 
a dispor. É na linha da qualidade que se encontra a «Doomsday Machine», de 
Herman Kahn, capaz de destruir toda a Humanidade sobre o planeta terrestre. 
A predominância do facto nuclear, de novo evidente nas negociações de Nixon- 
■Brejnev de Junho de 1973, realizadas nos E.U. A„ não significa porém que se trate 
do único facto determinante da fixação de fronteiras. É apenas, como se disse, o 
mais simbólico. 

(318) Alljert Sohweltaer, í popoH devono sapere, Roma, 19E8; progresso sovletloo contro Inialatlva 
americana. Da una serie dl ({Rapportl» oonfldenaiale dl sei esperti amerloanl, Glullo Elnaudi editore, 
Roma, 1968. 

(™) Ainda reoentemente Herberl York, sob o titulo Ames Nucleaires, LWrtissement d‘m smnt, 
recordou a evolufiSo deste problema e as razões que o transformaram num dos mais emlnentea defen¬ 
sores do desarmamento. 


2~A crise ãa sodedade 

De facto, em ambas as superpotências parece assistir-se à crise da sociedade 
a que se referiram os técnicos do apaziguamento ideológico mas não evoluindo 
no sentido em que o previam. Mais aguda, segundo pode entender-se, nos E.U. A. 
Todos os valores tradicionais, em que assenta a força da Nação, estão era crise, 
As guerras marginais que os E. U. A. conduziram e pagaram, muito especialmente 
a do Vietnam, tiveram uma projecção terrível no interior da América, Todos os 
símbolos acusaram a crise; o dólar, a integridade das forças armadas, a lisura 
da Administração pública, foram postos em causa. A meditação e o balanço do 
que não é talvez exagerado chamar um desastre, pode vir a influenciar a própria 
estrutura constitucional americana. 

Por outro lado, a U.R.S.S. parece seguir o caminho diferente de degradar 
os valores internacionalistas, que proclamava servir, em favor dos mesmos valo¬ 
res nacionais que a sua doutrina procurou diminuir no Ocidente. O amor da 
pátria, a fidelidade ao Estado, a integridade da família, o bem-estar social, 
parecem crescer no esquema de preocupações do Governo, Brejnev proclamou 
em 1973 que dentro da Rússia se tinha dado o facto novo do aparecimento de uma 
nação soviética, é a negação^ audaciosa do fenómeno colonial interno e do plura¬ 
lismo nacional. Uma tese nacionalista que nada tem a ver com o marxismo. 
Tese que parece ser o reconhecimento de que o ponto de gravidade dos proble¬ 
mas do Estado está no interior e que isso exige a estabilização das fronteiras que 
as forças armadas garantem. Este nacionalismo realista é estimulado pelo apareci¬ 
mento do centro estratégico autónomo que é a China maoísta. Sem renunciar à 
uniformidade marxista dos regimes no Mundo, procurou reformular as tácticas 
a partir do facto básico da estabilização de fronteiras com os E.U. A., enquanto 
estes se mostram activos no sentido de também conseguirem tal acordo com á 
China, 

Deste modo, a crise interna da sociedade reflecte e tem um complemento 
na crise da sociedade internacional. O equilíbrio dos anos que se seguiram à 
guerra está findo. O Direito Internacional de então está posto era causa. O mundo 
dos pobres organiza-se. As técnicas de acção internacional degradara-se e as pe¬ 
quenas jovens potências explorara o alargamento da sua esfera de acção livre 
e até irresponsável, 

Pelo que toca ao que temos chamado de Resto da Europa, a crise da socie¬ 
dade internacional desenvolve-se em tendências variadas, que, por sua vez, se 
reflectem na crise das sociedades civis, 

Em primeiro lugar, a linha gaullista, sempre nacionalista e defensora da 
soberania tradicional, sustenta contraditoriamente a necessidade de criar um 
centro autónomo europeu de decisões estratégicas. Ainda recentemente, Michel 
Debré declarava: «Querer a Europa, quer dizer querer uma Nação de 250 milhões 
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de habitantes, é querer uma potência, não é verdade? Uma potência que tenha 
a sua política, isto é, a sua vontade. Uma política que não seja apenas unidade 
no interior, mas autoridade e influência no exterior—que queira a sua indústria, 
a sua agricultura, a sua ciência, a sua capacidade militar... É isso a Europa, e a 
Europa não pode ser outra coisa, se não quer ser apenas uma palavra. Não é isso 
que pretende a maior parte dos nossos parceiros. Vemo-lo cada dia.))(”) De 
facto, a contradição gaullista foi sempre a de confundir a Europa com a França, 
e de não conceber a unidade europeia senão como uma formação pluralista de 
Estados sob directório francês. Tal contradição, nunca claramente explicitada, é 
a que se encontra no pensamento de Debré. Por outro lado, este nacionalismo 
francês foi sobretudo polémico em relação ao directório dos E.ü.A. na N.A.T,0. 
e, nessa medida, responsável, em grande parte, pela deterioração evidente da con¬ 
fiança e solidariedade dos povos abrangidos pelo esquema do Atlântico Norte. 
A busca desesperada de uma autonomia nuclear levou a França à condenação 
pelo Tribunal da Haia nesse ano de 1973, frente à revolta do ocidente asiático, 
que são a Austrália e a Nova Zelândia, contra as experiências que a França levou 
a efeito naquela área. Experiências que estão a deteriorar a vida interna francesa 
pelo reflexo no Orçamento e no Plano, e que em nada contribuem para aumentar 
0 sentimento de fortaleza, solidariedade e força dos países ocidentais. 

Aquilo que, muito pelo contrário, tem progredido é a ideia de que o retrai¬ 
mento dos E.ü.A. levará à implantação do esquema soviético de finlandlzação 
do que resta da Europa. Os tratados de desarmamento, a limitação das armas 
estratégicas entre Americanos e Russos, não são tranquilizantes, nem' pelo que 
respeita às armas defensivas, nem pelo que concerne 'às armas ofensivas. Como 
obervou o citado Herbert York, o acordo SALT poderá entender-se no sentido 
de que as duas potências são incitadas a instalar os 340 mísseis antlmísseis que 
faltam para atingir o plafonã em que acordaram. Por outro lado, a assinatura 
desses acordos tem perturbado o sentimento de segurança europeu, levando a 
uma revisão acelerada de atitudes e de valores. Do ponto de vista internacional, 
0 facto mais saliente é o da negociação entre a República Federal da Alemanha 
e a Rússia, e o acordo em que a Nação Alemã seja representada na O.N.U. por 
dois Estados. 

Uma nova definição do nacionalismo alemão está a implantar-se, com base 
na fórmula—uma Nação e dois Estados, A juventude discute a ideia do serviço 
nacional militar e, especialmente era França, é evidente que a sociedade medita 
sobre o conceito de Pátria. Ura problema que não é sem relação com o do planea¬ 
mento da família e o novo conceito desta que está a aparecer. 

De tudo resulta que o único facto de evidente acordo dos grandes poderes 
é 0 de estabilizarem as suas fronteiras, condição necessária para enfrentarem a 

m In Le Mnt, N.» 39. 18 de Junho de 1973. 
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crise da sociedade nas suas áreas respectivas. Isto não significa o abandono ou 
mesmo a superação do projecto de expansão e domínio para além' das fronteiras 
proclamadas. Significa, apenas, uma revisão de meios e de processos. 

O que resta da Europa está também', como se disse, enfrentando um processo 
acelerado de crise da sociedade. Num sentido que não beneficia a solidariedade 
do Atlântico Norte. È inegável a importância dos grupos extremistas na univer¬ 
sidade, na indústria, nas forças armadas, levando a direcção social ao descrédito. 
Com a diferença de que a crise da sociedade no, que resta da Europa vem desa¬ 
companhada de uma política de fronteiras. 

Z~ Entre a participação e a finlandisação 

A concepção atlântica, a que correspondeu a N.A.T.O., assentou no equívoco 
do diálogo entre os B. U. A. e a Europa. Um dos interlocutores não existia. De 
facto, 0 diálogo decorre entre os E.Ü.A. e ocasionais Governos franceses e ale¬ 
mães. O verdadeiro interlocutor é a U.R.S.S,, a mais decidida das potências 
na política de fixação das fronteiras. Proclamando a final criação de uma nação 
soviética dentro do seu país e legalizando a unidade do domínio exterior com a 
doutrina da soberam timitada. 

Tal doutrina de Brejnev entende-se melhor recordando o velho conceito mar¬ 
xista do internacionalismo socialista, O ensino de Marx e de Engels foi no sentido 
de que a solidariedade dos trabalhadores substituiria a solidariedade internacio¬ 
nal, Daqui concluiu Stalin que «ura intemacionalista é o que, sem reservas, sem 
hesitação, incondicionalraente, está pronto a proteger a U.R.S.S., porque a 
U.R.S.S. é a base do movimeto revolucionário mundial» 

Actualizando a doutrina para a conjuntura, Brejnev declarou, em Novembro 
de 1968, que «quando as forças interiores e internacionais que são hostis ao socia¬ 
lismo procuram inverter o desenvolvimento de qualquer país socialista no sentido 
de restaurar o sistema capitalista, quando nesse país aparece um'a ameaça à causa 
do socialismo, é uma ameaça à segurança da comunidade socialista como um 
todo, já não é só um problema do povo desse país, mas também um problema 
comum, matéria de interesse para todos os países socialistas». Deste modo, 
0 princípio da Carta da O.N.U. é substituído pelo que pode chamar-se a sobera¬ 
nia colectim dos países socialistas, e que realmente é o directório da U.R.S.S. 
dentro da área (”). 

A relação directa entre os E.Ü.A. e a U.R.S.S. para a fixação das fronteiras 
não diz apenas respeito ao que resta da Europa nem significa abandono dos 
objectivos exteriores dos interlocutores. Mas é certo que o que resta da Europa 

(«) Lug, cit, 

(™) P, N. Pedoseyev, Dialectics oj ihe contemporarp epocU, Moscovo, 1966. 
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avulta nas negociações ajudando a fixar a falsa imagem de que esta parte do 
Mundo é a que exclusivamente está em causa, e de que nela é a área do Mercado 
Comum que interessa. Por outro lado, a polémica interior na área da N.A.T.O. 
inclina no mesmo ilusório sentido, 

Gs problemas que, na área do Atlântico Norte, afectam as relações dos 
aliados podem' reconduzir-se a três categorias: moeda, comércio e defesa. Segundo 
as declarações do Governo dos E. U. A., se as mercadorias americanas não são 
competitivas no estrangeiro é porque as moedas europeia e japonesa estão des¬ 
valorizadas artificialraente. Por isso reclama a valorização dessas moedas con¬ 
descendendo em andar um' troço do caminho com a desvalorização do dólar. Os 
títulos do Fundo Monetário Internacional acabariam por iliminar o dólar como 
instrumento internacional de reservas. Por outro lado, o alargamento do Mercado 
Comum, com a entrada da Inglaterra, da Dinamarca e da Irlanda, é ressentido 
pelos E.Ü.A, como representando o alargamento de uma zona preferencial pro¬ 
tegida contra as exportações americanas, penalizando sobretudo os seus expor¬ 
tadores de produtos agrícolas. De resto, a política europeia para a agricultura 
é a que mais inquieta os E.U.A. Acrescente-se a queixa de que as restrições 
europeias à penetração japonesa dirigiram contra os E.U.A. a capacidade agres¬ 
siva da indústria do Japão. Por fim anotam que as relações dos países europeus 
com as suas antigas colónias prejudicam a penetração americana naqueles terri¬ 
tórios: aceitam que o Mercado Comum dê facilidades no seu mercado a esses 
territórios para os auxiliar, mas não aceitam' que tais vantagens venham a ter 
reciprocidade local em prejuízo da capacidade de penetração de indústrias de 
terceiros em que os E.U.A. se incluem. Finalmente, a distribuição mais ajustada 
da carga da defesa é uma reinvindicação essencial. Os E.U.A, desejam que os 
povos europeus suportem o aumento das despesas militares, adquirindo armas 
convencionais mais numerosas e mais bem equipadas. Acrescentam que os países 
europeus devem' pagar era divisas o custo da manutenção das tropas americanas 
na Europa. 

Enquanto esta querela concentra as atenções no que apenas resta da Eu¬ 
ropa e leva à erosão das relações dentro da NATO, o campo neutralista encontrou 
na arma do petróleo uma alavanca sem precedentes para atacar o Ocidente com 
0 pretexto do caso de Israel, É uma verdadeira revolta das salamandras. A pri¬ 
meira semana de Novembro de 1973 marcará uma viragem essencial na política 
planetária. Picou evidente que não bá solidariedades normativas, apenas existem 
solidariedades de interesses mal esclarecidos. O que resta da Europa ficou à mar¬ 
gem das negociações. Enquanto Árabes e Israelitas se batem com armas forneci¬ 
das pela U.R.S.S, e pelos E.U.A., a Europa lamenta-se. da sua penúria de petró¬ 
leo, mas não tem voz que se oiça no conflito. As pretensões universalistas de 
alguns dos países europeus demonstraram-se completamente inconsistentes. A pas¬ 
sagem de socorros americanos a Israel pelos territórios europeus foi impedida, 


A EURO'PA EM FORMÂÇAO 369 

OU consentida cora reticências de temor. O que resta da Europa demonstrou 
que não tem peso político autónomo no Mundo. Os E.U.A., a U.R.S.S, e as sala¬ 
mandras revoltadas é que procuram definir a plataforma possível, se esta existir. 
O que resta da Europa fica hesitante entre os dois desviacionisraos que nela têm 
as raízes: o americanismo e o sovietismo, isto é, a participação ou a finlandiza- 
çâo. A linha da autonomia política, a autodeterminação para a unidade, a forma¬ 
ção de ura centro estratégico autónomo europeu, tudo são por enquanto votos 
pios sem significado na querela planetária. A Europa hoje só tem sentido como 
região do Ocidente e apenas o ocidentalismo lhe garante a participação, já que 
a personalidade e a autonomia não são realidades que os factos demonstrem. 
Ê neste contexto que cada país deste resto da Europa tem de confrontar-se mais 
uma vez com a dolorosa necessidade de escolher, Vejamos como estas coordena¬ 
das se aplicam à conjuntura portuguesa, recordando, sempre que necessário, os 
conceitos operacionais formulados. 

§ 2 .” 

A CONJUNTURA INTERNACIONAL PORTUGUESA 
1--A conjuntura poBica 

A primeira questão de método que logo se evidencia, ao tratar deste tema, é a 
de encontrar um sentido operacional para a paUivra conjmtura. Tal palavra 
é uma daquelas que integram a constelação verbal que, no futuro, permitirá 
datar a nossa época. Como as expressões liberdade, igualdade, cidadão, virtude 
cívica, revolução, laicisrao, formaram, com outras menores, a constelação que 
data a revolução burgue'sa. De tão repetida, porém, a palavra conjuntura perdeu 
em rigor de sentido, e não é sempre fácil entender o campo que limita. Refere-se 
ao instante que passa, à década que morre, ao século que decorre, à acção em 
curso, ao território em vista, ao mundo em geral, e assim por diante. Indispen¬ 
sável nos discursos políticos, arrisca-se a mais confundir do que esclarecer. Daqui 
resulta a necessidade de uma definição operacional, sem mais pretensões do que 
convencionar um' sentido para a exposição, O compromisso operacional que a 
palavra assume, é em si mesmo negador de qualquer importância dogmática dos 
conceitos e rejeita a utilidade da tarefa inglória de procurar esculpir definições 
acima do tempo e da tarefa em curso 

Na perspectiva que nos interessa, a conjuntura está ligada à acção e esta, 
no pendor das técnicas da gestão da coisa pública, é condicionada pela progra¬ 
mação. A introdução deste elemento fundamental, que é a program'aoão, na refe¬ 
rida gestão da coisa pública, não se fez com facilidade nem é muito antiga nos 

(M«) A conjuntura é neste livro referida a Novembro de 1973. 
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Estados capitaüstas, mesmo naquilo que se refere à economia. Não há muitos anos, 
era fácil encontrar o nosso ensino dominado pelo repúdio da noção de plano, 
atitude que não permitiu analisar cedo o pluralismo que fica coberto pela ideia 
da planificação. Os factos foram aqui mais rápidos do que o entendimento, e os 
Estados encontraram-se planificados antes de serem planificadores por intenção. Tal 
fenómeno foi particularmente visível nos Estados com responsabilidades coloni- 
zadoras, porque neles puderam ver-se as duas atitudes a desenvolverem-se em 
paralelo. As condições dos territórios em regime de colonização a imporem a pla¬ 
nificação, a intervenção gestora do Estado, a previsão: os territórios metropoli¬ 
tanos mais agarrados à concepção liberal, fiados da livre iniciativa sem coorde¬ 
nação, esperando da autoridade a simples polícia das leis do modelo. A imposição 
dos factos, como se disse, introduziu o plano em toda a parte, e a realidade pôde 
então mostrar-se plural e demonstrar que a planificação não é conceitualmente 
unitária. Que ela ó, antes, operacionalmente múltipla, isto é, imperativa, coordena¬ 
dora ou indicativa. A diversidade do comportamento, nem sempre intencional¬ 
mente conduzido, confirmou os Estados na consciência da sua diversidade ideo¬ 
lógica. Todos se , encontraram a planificar, mas de maneira não uniforme, em 
virtude dos pressupostos ideológicos respectivos. O socialismo foi logicamente 
para a planificação imperativa, e os liberais para a planificação indicativa. Acom¬ 
panhados dos eclectismos de sempre, cobertos estes pela atitude genericamente 
chamada coordenadora, rica de tantos compromissos que não ê possível esgotar- 
-Ihe a enumeração. 

Se a planificação se tornou numa atitude geral do Estado, variando embora 
na forma em' função dos pressupostos ideológicos e das respectivas metas a cargo 
do poder, a necessidade da previsão faz-se também sentir por igual, independen- 
temente das atitudes ideológicas. Com recurso às mesmas técnicas, ainda que 
com diferentes pressentimentos e desejos. Prever é sempre antecipar o conheci¬ 
mento dos factos, mas a previsão ligada à planificação é alguma coisa mais do que 
0 profetismo ou a adivinhação. 

I muito diferente de uma utopia. Implica o desenho e confronto de dois 
ou mais modelos do futuro construídos, respectivamente, sem intervenção e com 
intervenção. É uma futurologia de alternativas. A alternativa da omissão e a 
alternativa da acção. E, naturalmente, alternativa da acção possível. Parece que 
a escolha das metas ligadas à acção possível é justamente o cerne da ideia de con¬ 
juntura: esta não compreende a previsão do futuro que exceda a responsabilidade 
da autoridade em exercício, porque isso pertence à futurologia como ciência. 

A conjuntura é uma noção ligada à pr&visão do presevite. Esta é que é uma ciência 
de aplicação. Utiliza os dados da previsão do futuro, mas decide os limites tempo¬ 
rais da resposta possível. A conjmtwra políUoa abrange os ãmfioís n que a auto- 
rme em exercido tem de respomkr, e estes são apenas os que não excedam 
a sua duração previsível. 
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A definição da conjuntura faz-se metodicamente pela enumeração. Não há 
outro procedimento. A comodidade dedutiva não tem qualquer oportunidade 
neste domínio. Não há possibilidade de, a partir de uma norma, estabelecer os 
corolários evidentes que todos aceitam por imperativo silogístico, O método é 
existencial. A tábua a que se chega é empírica. Na enumeração projectam-se ne¬ 
cessariamente as experiências e as concepções dos observadores. Mas para obviar 
aos erros que possam resultar, que necessariamente resultam de tal circunstância, 
só existe o falível recurso do esforço de neutralidade do analista. Uma neutrali¬ 
dade que tem a fronteira da despersonalização como limite intransponível. 

De acordo com a lei da omplexidade crescente da vida intemmioml, que 
oportunamente tentámos enunciar, pensamos que a conjuntura portuguesa é do¬ 
minada pelo f actor internacional. Sabemos que, depois da última guerra, os mtros 
autónomos ãe decisãio política se multiplicaram no Mundo em termos de triplicar 
0 número existente antes do mesmo conflito. Acontece ainda que se multiplica¬ 
ram, em progressão geométrica, os centros intemaciOTWk privadas de dedsão, que 
afectam' seriamente a vida interna dos Estados. A este crescimento quantitativo 
dos centros de decisão política e dos centros de decisão privada, corresponde um 
aumento quantitativo e qualitativo das relações entre eles, que é função simul¬ 
tânea do seu número e das novas necessidades aparecidas. Tal aumento quanti¬ 
tativo e qualitativo das relações mede e exprime a interpedendência crescente 
do nosso tempo. Tal interdependência crescente vem inserir, no movimento dis¬ 
persivo e centrífugo da multiplicação dos centros de decisão pública e privada, 
uma tendência de convergência e de marcha para a unidade. O que tudo vem a 
ter expressão no regionalismo dos grandes espaços que enquadrara os Estados 
para acorrer à insuficiência manifesta destes, e ainda na multiplicação dos cen¬ 
tros internacionais e supranacionais de conselho, coordenação ou decisão. Este 
é 0 fenómeno que temos procurado exprimir com a fórmula da M dú complexi¬ 
dade crescente da vida intermcional: a crescmie dispersão guaTÉitativa e qmli- 
tativü dos centros autónomos úe decisão vem acompanhada de unta crescente 
interdependência recíproca, cm expressão jinal e comergen^te na crkQão de 
órgãos irÉernaciowâs e svjprasnadomis, 

Esta característica da nossa época requer uma particular atenção para dois 
aspectos: a mvdkmça do facto da soberania; a degradaçào do velho ãreito oci- 
dmtá em face de uma actividade política que é planetária e já não dominada 
pelo Ocidente. Dizemos mudança do facto âa soberam e não mudança do conceito 
de soberania, porque justamente são os factos do poder que são diferentes, ao 
mesmo tempo que uma das maiores dificuldades para entender essa mudança 
reside no apego teimoso aos conceitos, sem olhar para os factos. Basta reparar 
na progressiva sofisticação dos armamentos para compreender a diferença entre 
a mudança dos factos do poder e a mudança dos conceitos. A soberania de um 
Egipto ou de um Israel que se batem com armas russas e americanas, não é a 
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mesma que era quando os Estados combatiam com armas que produziam. Daqui 
resulta o relativismo do que deva entender-se por Mepenãência úos pms para 
além' das palavras. Lema de uma época anticolonialista, e factor dominante da 
crescente multiplicidade dos centros de decisão política, que coincidência tem 
esta independência com aquilo que a mesma palavra eiqirimia na década de 
trinta? Quando se anuncia, ou reclama, ou prevê, a independência de um terri¬ 
tório para daqui a incerto ou certo número de anos, é raro que o anúncio dê 
conta de que não se pode definir o conteúdo que essa meta terá na data pro¬ 
clamada. 

A evidente mudança do /acío M sahmrnia foi acompanhada pela circuns¬ 
tância, também essencial, de terem assumido a natureza de centros de decisão, 
com a autonomia possível, muitas populações que não aceitam o direitO' interna¬ 
cional do Ocidente. Consideram tal direito como uma imposição de agressores 
_ coloniais, em geral de etnia branca, eticamente cristãos e culturalmente ocidentais. 
Por tudo isso, no domínio internacional, a época é fumkmmtalmnk polítka e 
nao juríãica. Redefinem-se os equilíbrios de interesses, os comportamentos, e só 
depois as normas. Trata-se de negociar onde antes se apelava para o julgamento. 
Se há jurisprudência, é a dos interesses sem norma. As solidariedades estão acima 
e antes de qualquer norraativismo. Este é o facto. Não chega ter direito, é neces¬ 
sário ter parceiros. A razão não vale a quem não for útil. è o triunfo planetário 
do maquiavelisrao ocidental. É o repúdio planetário do personalismo ocidental. 
Duas correntes entre as quais o Governo ocidental do Mundo nunca foi capaz 
de optar, e que dolorosamente procurou fazer convergir. O mundo que se revolta, 
esse optou por uma das propostas seculares. E não pela que melhor servia os 
interesses estabelecidos. Antes pela que converteu a sociedade internacional numa 
sociedade também contestatária, instável, revisionista e polémica. 

Sendo estes os factos, a relevância do factor inteniacional na conjuntura 
portuguesa processa-se era termos de modo algum correspondentes ao da grande 
crise do século passado, com o ponto crítico na Conferência de Berlim de 1885. 
Então, a história e o direito aliaram-se para a sustentação dos interesses portu¬ 
gueses. Os eruditos tomaram um lugar importante na primeira linha de combate. 
Escogitaram, definiram e comprovaram os títulos nacionais em relação ao ultra¬ 
mar. O direito não foi tudo, mas pesou de maneira importante. Porém, na Guerra 
de 1914-1918, os responsáveis portugueses já pressentiram que ter direito teria 
menor peso do que ser parceiro. A solidariedade de interesses estaria antes do 
reconhecimento dos títulos jurídicos. Participar na guerra dos outros seria um 
requisito indispensável para salvaguardar os interesses legítimos próprios. 

Os factos, num quarto de século, ultrapassaram largamente o pressentimento. 

O direito foi relegado para um modesto plano. Tudo com evidente demonstração 
no que se passa na ONU em relação ao caso português. A Carta da Organização 
é constantemente violada, no entendimento dos que a consideram um texto jurí¬ 


dico. Só que não parece corresponder aos factos entendê-la ainda hoje como um 
Tratado no sentido tradicional do direito ocidental. Ela tem uma origem mais 
americana do que europeia e, sobretudo, latina, Corresponde por isso mais à 
prática americana da plataforma do que do conceito do Tratado. A plataforma 
é uma acordo para a acção, não é uma predefinação da legalidade. Nas vésperas 
de cada eleição, o país é percorrido pelos candidatos das várias tendências, não 
para explicarem a filosofia do seu partido, mas, sim, para assentarem nas alianças 
favoráveis à margem das filosofias. A plataforma não inclui regras jurídicas, 
define, sim, primlpios-guias para a acção a desenvolver, regras práticas para o con¬ 
vívio do poder, :É um texto político, não é um texto jurídico. Tal parece ser tam¬ 
bém' 0 que se passa com a Carta da ONü, Por isso as maiorias flutuam a respeito 
do mesmo problema repetidamente sujeito ao voto, ainda que o número de mem¬ 
bros se mantenha constante. As solidariedades que se desenrolam é que mudam 
0 voto. Os amigos mais próximos, política e geograficamente, passam do apoio à 
abstenção e à ausência ou voltam ao apoio. Tudo porque estão a cuidar de inte- 
teresses e não da interpretação e aplicação de uma lei internacional por todos 
aceite e acatada. A evolução que a Assembleia revela é a de um corpo político, não 
é a de um tribunal. De modo que o factor internacional, dominante na conjun¬ 
tura portuguesa, não oferece a garantia da cobertura pelo direito. É de solida¬ 
riedades políticas que se trata e estas não existem sem interesses comuns. Por 
isso 0 número de votos interessa menos do que a medida do poder dos que votam. 

2—O Oceano Moreno 

Na busca da linha dos interesses comuns, o europeísmo avulta entre as 
correntes que se tornaram dominantes nos últimos e recentes anos. Deu até ori¬ 
gem a formulações que, com fundamento ou sem ele, dividiram profundamente 
as opiniões: foi a alternativa entre a concepçõa rectangvlar €o país, que seria 
europeísta, e a concepção ultrammna, que seria a herdeira da tradição. Novidade 
apenas a teve a primeira, e por isso essa é a qüe requer maior análise e reflexão. 
Sem esquecer que muitos dos europeístas repudiaram admitir que a sua concep¬ 
ção fosse oposta a uma expressão ultramarina permanente do país. Compatível 
ou não com a tradição ultramarina, o certo é que faltou sempre a essa corrente 
a definição da Europa que lhe senisse de modelo a propor e de pólo de atracção. 
Ou, visto do outro lado, faltou-lhe sempre a definição das Europas que repudia. 
Não parece uma interpretação abusiva admitir que o modelo mais em vista, ao 
falar-se do europeísmo necessário, é o do Mercado Comum, Ora este não repre¬ 
senta senão uma pequena parte da região que chamamos Europa. Não com¬ 
preende nem se confunde com a Europa dos neutros, onde se incluem pelo menos 
a Suécia, a Suíça e a Áustria; nem com a Europa dos satélites, que não precisam, 
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para o ser, da contiguidade geográfica; nem com a Ewopa êos pobres que exporta 
gente para a Europa dos ricos e desta recebe salários, enquanto a Europa 
cbs ricos exporta capitais e produtos e recebe juros, dividendos e lucros. A este 
irrecusável pluralismo tem de somar-se o facto essencial de que a Europa dos 
ricos, ao tomar forma, implicou o processamento da autonomia e personalisagâo 
úas regiões dentro de cada um dos países interessados. Tal processamento tem 
em vista a eventual definição de uma função, para cada uma das regiões, direc- 
tamente em relação ao grande espaço económico organizado. Por isso, não há 
doutrina europeísta que não tenha de incluir uma discussão sobre a identifica¬ 
ção, não só dos países, mas também das regiões que podem servir de testemunha 
para o modelo proposto. O que tudo apenas parece demonstrar que a Europa, 
além de não ter uma força autónoma, não tem ainda sequer sentido político, que 
tal sentido, por muito debilitado que se encontre, apenas o tem o Ocidente em' 
que se integra, e que provavelmente é na linha do oàãeivtalismo que podem 
encontrar-se os parceiros políticos necessários. Isto significa Atlântico e quem 
nele domine, cora as amarras que existam noutros lugares do Mundo. De qual¬ 
quer modo, este é um' dos problemas básicos que reclamam definição e opção 
para o entendimento e uso , do factor internacional da conjuntura, tendo sempre 
em vista que não há substitutivo internacional para o poder. Seja qual for a res¬ 
posta, é evidente que não há violência verbal que mude os factos, que altere os 
interesses, que convença um Governo ■ A quase-tradição de dizer umas palavras 
duras na cara das grandes potências pode servir o emocionalismo interno, mas 
não adianta um passo às solidariedades necessárias. O exemplo da NATO é con¬ 
cludente. Durante anos, todos os países beneficiados pelo Plano Marshall e ali¬ 
nhados na NATO, alimentaram os brios nacionais no ataque aos E.tl.A., e sinteti¬ 
zaram os despertados sentimentos populares no repetido convite aos ‘Americanos 
para que regressassem a casa, Quando a Administração americana deu um primeiro 
sinal de aceitar o convite, a perturbação não pôde ser maior, e os apelos europeus 
ao sentido da responsabilidade pela defesa comum não poderiam ser mais ins¬ 
tantes. Só desde então parece datar a compreensão de que aq'uilo que se impunha 
era redefinir e reequilibrar, com dignidade e sabedoria, os interesses recíprocos, 
A nova face da política atlântica em que se medita actualmente, meditação que o 
conflito israelo-árabe tornou urgentíssima, 

Admitindo que vale a pena meditar sobre o ooidentidismo, e que este pro¬ 
blema caracteriza a conjuntura de maneira mais incisiva e evidente do que o 
seu aspecto menor do europeísmo incipiente e sem força política. Imediatamente 
avulta 0 problema das relações luso-brasileiras. Não vale a pena repetir aqui 
observáções e comentários bem sabidos a respeito da importância da Comunidade. 
Mas em oportunidade que se medite sobre o que se chama, entre nós, o novo 
estado de espírito. Paz parte dessa novidade insistir no velho projecto do Atlân¬ 
tico mare n&strum e, mais recentemente, na proclamada convicção de que vire- 
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mos a ser uma superpotência, uma vezes com o Brasil, outras sem ele, De qual¬ 
quer modo e sempre, a doutrinação do interesse que o Brasil tem em contar com 
Portugal para a realização do sonho brasileiro. Sem analisar o bom fundamento 
e oportunidade desta linha de proclamações, ocorre meditar sobre se não haverá 
outras perspectivas que valha a pena considerar. Um'a delas seria a de que há 
várias maneiras brasileiras de encarar o futuro do seu país, que aceitam dispen¬ 
sar a participação portuguesa. Isto não pode nunca ser ignorado. Por outro lado, 
talvez não haja hoje qualquer hrasileirisrao que defenda para o Brasil outra 
posição que não seja a da liderança internacional importante. Deverá sem¬ 
pre acrescentar-se que os valores lusíadas exigem, para sua preservação pla¬ 
netária, que 0 Brasil aceite uma directa responsabilidade pela respectiva defesa, 
na qualidade de titular de uma herança porhgwsa. Mas deve notar-se que é uma 
herança que hoje está somada a outras, e não é portanto exclusiva, embora tal 
herança seja matriz da sua nacionalidade, e por isso de importância primacial, De 
tudo parece resultar a oportunidade de estudar todos os modelos de interesses 
cuja liderança convenha irrecusavelmente ao Brasil por decisão brasileira, e no 
qual os interesses portugueses possam inscrever-se tão naturalmente que tudo 
0 mais possa vir por acréscimo, incluindo a comum sustentação dos valores 
lusíadas. Não apenas os valores éticos, estéticos ou culturais. Também os valores 
políticos, que incluem a defesa da integridade recíproca. No caso de esta reflexão 
ter alguma oportunidade, ocorre lembrar, como exemplo, que o Atlântico Sul é 
hoje caminho de sobrevivência do Ocidente, sobretudo desde o já afastado início 
da crise do Médio Oriente, e que os interesses prementes do Brasil ali se projec- 
tam e desenvolvem rapidamente: é a segurança da navegação, é o problema das 
águas territoriais, é a questão da plataforma, é a divisão da Antárctida, Interessa 
ao Ocidente e ao Brasil que aquela zona se organize. Nela, e afastada e recusada 
a presença directa americana por motivos notórios, a liderança pertence ao Brasil, 
por ser o país mais bem colocado para tentar superar os conflitos ideológicos da 
área. De facto, a organização não parece possível sem a África do Sul, dona do 
Cabo, e sem os territórios de Portugal Mas a organização do Atlântico Sul requer 
ainda o convencimento dos Estados negros ribeirinhos de que não é feita contra 
eles, mas sim a favor de todos. Só o Brasil aparece como o intermediário possível, 
capaz de conseguir que as ideologias se subordinem à definição de uma plataforma 
de interesses. Tudo indica que esta liderança é destino manifesto do Brasil, se esti¬ 
ver à altura do desafio. Por outro lado, só Portugal está indicado para articular o 
Atlântico Norte com o Atlântico Sul, pertencendo a ambos os Pactos, e chamando 
a Espanha à cooperação, entre outras razões pela importância que a acção desta 
pode ter para o entendimento recíproco das repúblicas sul-americanas. Descrevi 
oportunamente este desígnio como sendo o projecto de transformar o Atlântico 
Sul num Oceano Moreno, plataforma regional da organização do Ocidente. Tudo 
em coerência com a linha do ocidentalisrao, que parece ser aquela em que mais 
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idoneamente pode desenvolver-se uma política nacional que encare o inelutável 
internacionalismo da conjuntura. Porque o europeísmo não tem sentido político 
actual fora desse quadro maior. É dentro dele que pode regionalizar-se. Um qua¬ 
dro em que se evidencia a inoportunidade da opção entre uma concepção rectan- 
guiar do país e uma concepção atlântica. A interdependência é planetária. Esta¬ 
mos no Mundo, sem alternativa. No Ocidente, por fatalidade e responsabilidade 
históricas, 

^—IntermãonaUsm e awtoietermiMção 

O internacionalismo que nos afecta diz respeito a muitos sectores da vida 
nacional, desde a economia às finanças, desde o comércio à emigração. Mas é 
particularmente agudo naquilo que se relaciona com a soberania dos territórios 
ultramarinos. Diz-se que a época é de descolonização, afirmando-se ao mesmo 
tempo uma espécie de um direito internacional. A regra da autodeterminação para 
a independência seria uma obrigação jurídica dos signatários e aderentes à Carta 
da ONU, contrapartida do direito dos países colonizados. 

Esta corrente e fácil imagem não é exacta. Em primeiro lugar, a Carta não 
pode ser umas vezes um texto jurídico e outras um texto político. Pensamos 
que é definitivamente um texto político. A autodeterminação, por outro lado, é 
também um conceito plural que cobre mais de um projecto e de uma acção 
políticos. Os povos autodeterminam-se para a independência, mas também se 
■autodeterminam para a federação, para a integração noutros Estados, para a 
extinção de uma personalidade política. Os espaços regionais em formação, desig¬ 
nadamente 0 Mercado Comum, são exemplos de autodeterminações que podem 
concluir na criação de novos corpos políticos. Os E.U.A. são o resultado de uma 
autodeterminação de várias entidades políticas para a unidade. Acresce que é tí¬ 
pico da nossa época a existência daquilo a que tenho chamado os E^aãas em 
moUjrmáo^ isto é. Estados que não aceitam ter fronteiras físicas definitivas. Os 
E.U.A. e a U.R.S.S. são os exemplos maiores dessa circunstância. As 13 colénlas 
que em' PiiadéJfia se proclamaram independentes para vir a formar os E.U.A,, 
multiplicaram-se para mais de meia centena e não está dito que seja um limite. 

O que nunca aconteceu foi que um territério ou povo que interesse ao projecto 
americano se tenha autodeterminado para a separação. O mesmo se passa com 
a U.R.S. S., em movimento para novas integrações, variando os títulos, mas não 
variando os resultados. E sem nunca ter acontecido que qualquer dos povos ou 
territórios que interessam ao projecto soviético se autodeterminassem para a 
separação. 

De modo que, até hoje, a autodeterminação consentida para a separação foi 
apenas a política de alguns Estados ocidentais e em resultado do meditado 
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exame das conveniências da sua unidade nacional. Não por causa do direito ou ' 

do interesse dos outros. Foram países de alto poder financeiro, industrial e cuJ- 
tural. Concluíram que, para estar nesses territórios, não necessitariam do apa- ^'1* 

rato da força política, bastando-lhes o uso das outras mencionadas faculdades j,| 

em que o poder político se desfibra: poder financeiro, poder industrial, poder 
cultural. Não decidiram abandonar posições, decidiram continuar mudando a 5 

maneira de estar, tudo era coerência com a prévia conclusão 'Sobre a espécie de í 

país que cada um deles é. Ora, a comparação 'dos modelos parece levar-nos à 
conclusão de que, em relação à posição no ultramar, só existem' duas orientações ■ -'' 

sérias: a portuguesa e a britânica. Os Portugueses com a sua política de igualdade | j | 

e unidade, os Ingleses com a sua política de desenvolvimento separado. O resto j[ii 

são ocasionais simbioses ideológicas de Estados que não criaram doutrina, fica¬ 
ram pelo oportunismo da tradição maquiavélica. A política do desenvolvimento 
separado, assim como o pragmatismo sem doutrina, nunca se traduziram em con- * ! 

descendência para cora os interesses dos outros ou para a doutrinação alheia. j 

Vista a importância e o carácter da internacionalização, os responsáveis tomaram 
as decisões que mais convinham à defesa da integridade do seu país. Isto é, í 

começaram por ter uma definição do país, e manejaram a autodeterminação i 

dos territórios que dominavam conforme lhes convinha para defesa da sua inte¬ 
gridade. Sempre com um limite óbvio: o de ter um' poder à medida das suas i | 

conveniências. Para além disso, fica a incapacidade, a frustração, a derrota, mas .■ ■ 

não fica nada que tenha a ver com doutrina. Assim, a França autodeterminou 
tudo, mas não a Argélia onde foi derrotada; os E.U.A., a U.R.S.S. e a China | 

não encontraram nada para autodeterminar dentro da esfera em' que exercem I 

0 poder político. Na esfera política dos outros, então, sim, encontraram vários i 

territórios. Queremos dizer com isto que a internacionalização afecta os países | 

no seu conjunto e não em uma parcela. Do que se trata é de acomodar a vida dos 
países ao teor da internacionalização, e não de renunciar à ideia que se tenha do 11; 

país a que se pertence. Foi o que todos fizeram. É a natureza das coisas. Por isso, j j 

quem entender que a herança portuguesa da unidade compreende todos os ! 

os territórios povoados, não pode aceitar que a intermcionaligaçdo da época é o li 

mesmo que aiutoMermiimção para u separação, e que por isso a internacionali- i 

zaçlo deva ser examinada apenas em relação a um ou todos os territórios Ultramar!- | 

nos. Com isto admitirá logo que a integridade nacional tem limites mais restritos, i 

talvez simplesmente europeus. A prim'eira definição a fazer é a do país a que se 11 

pertence: nenhuma acção política é inteligível sem essa definição, A autodeter- | | 

minação para a separação aplica-se, em todas as orientações conhecidas, em rela- !; 

çâo aos territórios e povos que não se aceitam dentro da unidade política deíi- | 

nida. São territórios e povos que estão por acréscimo. Separados psla própria 11 

definição nacional. Quando a concepção é de unidade e de igualdade, os países i ^ 

podem perder territórios e povos, mas não os autodeterminam para a separação. I 
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É uma questão de poder, não é uma questão de doutrina. O problema essencial 
que a conjuntura suscita é portanto o de saber se, e até que ponto, a interna¬ 
cionalização será capaz de condicionar e alterar o conceito que os Portugueses 
têm do seu país. Depois, saber que força têm para sustentar a definição assumida. 

Entre as variáveis políticas que poderão exercer uma influência nesse domínio 
contam-se, certamente, os meios estrangeiros de acção sobre a opinião pública 
portuguesa que excedam a capacidade de orientação das autoridades portuguesas; 
a emigração; a evolução do conceito do dever militar; a transformação e origem 
exótica dos padrêes de vida e a sua incompatibilidade com a exigência da manu¬ 
tenção da unidade; a prolongada duração da crise; um poder inferior às exigên¬ 
cias da defesa; a falta de uma doutrina para a conjuntura. 

O problema da doutrina torna-se particularmente importante pelo facto de 
a conjuntura revelar factos essenciais de que não há experiência anterior. Bastará 
recordar que, antes da Guerra de 1939-1945, tínhamos fronteiras físicas apenas 
cora meia dúzia de soberanias e que, delas, só uma não era ocidental. Os nossos 
vizinhos eram' a Espanha, a França, a Bélgica, a Inglaterra, a Holanda e a China. Esta 
última não contava no panorama internacional. Actualraente, o número dos nossos 
vizinhos duplicou, e ocidental, no sentido de então, só o é a Espanha. Acrescen¬ 
tem-se os grandes espaços formais e informais a que pertencemos ou que nos 
afectam, e logo se verá como a lei da complexidade crescente da vida internacio¬ 
nal afectou profundamente aquilo a que em tempos chamei a mmeira portuguesa 
ãe astar no Mundo. De tudo resulta que uma sólida doutrina internacional é uma 
exigência primária da conjuntura. O Brasil e o Atlântico são temas privilegiados 
dessa meditação, para quem entenda que a herança da unidade é o valor a pre¬ 
servar. 

í—Pm uma ãowtrim ide segurança nacional 

Findou a época da estabilidade dos íactores internos e internacionais que 
afectam a detenção e o exercício do poder. Longe ainda de um novo patamar de 
compromissos duradoiros e de convivência estabilizada, os tempos são de mu¬ 
dança, Diz-se que a roda é o símbolo da conjuntura. Por isso também é instante 
cuidar do eixo da roda, que representa o permanente, o duradoiro, o que identi¬ 
fica os povos. Porque o eixo acompanha a roda, mas não anda. Nele reside a 
fortaleza do sistema, o ponto de referência, a segurança do movimento. Traço 
de união de todas as mutáveis conjunturas, quando se quebra também o movi¬ 
mento é impossível. Por isso se tornou comum que os países, ainda quando 
pregadores e condutores da mudança e até da revolução, redobram de cuidado 
na definição de uma <ãoutrifnu ãa segurcmça nmional Mostram' até o empenho 
de confiar essa doutrina à salvaguarda de instituições acima e fora da debilidade 
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dos interesses dos grupos e dos grupos de interesses. Porque neste ponto não pode 
haver ambiguidade, e o património é de todos, não é de alguns, nem de nenhum 
profeta. A meditação sobre uma doutrina da segurança nacional é uma exigência 
da conjuntura para todos os povos, sobretudo porque a época é marcada pelo 
acomodamento entre o nacionalismo e o intemacionalismo, E fazem-na, em todas 
as latitudes, à margem do envolvimento nos processos políticos da luta pelo 
poder. Forque é de admitir, com humildade necessária, que a achega mais válida 
talvez venha dos homens de espírito e dos homens de ciência, e não dos que se 
gastam no uso e na luta pela conservação do mando. É uma tarefa a que não 
renuncia nenhuma comunidade que mantenha a vontade de preservar a sua iden¬ 
tidade e uma posição no Mundo. Supomos que o problema da Comunidade Luso- 
■Brasileira se transformou em um dos temas maiores de uma doutrina aotual da 
segurança nacional no Mundo que se internacionaliza, E também supomos que 
muitos factores e problemas tradicionalmente considerados internos, são hoje 
da maior relevância internacional e elementos indispensáveis a qualquer reflexão 
ou proposta sobre a conjuntura em geral e o caso da sonhada reconstituição de 
uma unidade lusíada em especial. Meditação que é direito de todos, sem precisar 
da condescendência de ninguém. 

De facto, o velho esquema que divide os problemas em internos, interna¬ 
cionalmente relevantes e internacionais, continua a servir como ponto de refe¬ 
rência, mas 0 conteúdo de cada um dos termos mudou consideravelmente. Houve 
como que um transbordamento que carregou, para além de toda a experiência 
anterior, a rubrica dos problemas internacionais. Tudo com expressão numa 
evidente desactualização dos instrumentos tradicionais do Estado para lidar 
com esses interesses, os quais exigem reestruturação e redefinição. Deixando este 
ponto menor para outro lugar, convém tornar evidente que esta desactualização 
é apenas um pormenor do verdadeiro acomodamento constitucional a que o país 
se encontra submetido. Não se trata de revisões formais das normas, coisa de 
somenos no conjunto geral dos problera'as. Trata-se de as normas constitucionais 
não poderem deixar de sofrer um processo de actualização, embora se mante¬ 
nham com a mesma letra, em virtude das alterações políticas que os factos 
determinam. Mantida a definição formal da Constituição de 1933, a realidade do 
sistema político, já diferente do que era há meia dúzia de anos, está em notória 
evolução. Tudo o que respeita à sede do poder, à congregação e articulação de 
interesses, à expressão das correntes ideológicas, à natureza das formações 
políticas consentidas ou proibidas, e assim por diante, constitui um todo funcional 
em que se repercute a alteração de qualquer das variáveis. Os necessários fenó¬ 
menos de acomodamento não podem processar-se sem conflito de concepções, de 
interpretações e sobretudo de interesses. Neste complexo processo, avultam' dois 
aspectos que interessam muito à expressão exterior das nossas conveniências 
e, portanto, à definição de uma doutrina da se^rança nacional, na qual a política 
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do Atlântico, o Brasil e o Ocidentalismo parecem ocupar lugar destacado. O pri¬ 
meiro dos aspectos diz respeito à vocação que as instituições manifestam; desde 
a Universidade às corporações, para terem uma participação efectiva na formu¬ 
lação das decisões que interessem ao loem comum. Este facto é promissor de uma 
institucionalização sadia, e o contrário da personalização que tanto destoaria 
das respostas exigidas pelos tempos que correm. Mas, para além do que respeita 
às instituições próximas da autoridade, e cujo comportamento influi ou afecta 
directamente o aparelho político do poder, está em curso ura notável processo 
do que podemos chamar a autonomização da sociedade perante o Estado. A ini¬ 
ciativa privada no domínio da cultura, do trabalho, do capital, tomou decisões 
e assume ura papel, dentro e fora das fronteiras, que excede em muito os modelos 
tradicionais e ainda há pouco dominantes. Tal salutar movimento, contrário a todo 
0 triunfalismo e personalismo, encaminha no sentido de considerar o aparelho 
político como uma estrutura entre outras, sempre com a proeminência e digni¬ 
dade inerentes ao poder, mas não como a estrutura que serve de fonte de deci¬ 
sões para todos. A responsabilidade originária do cidadão e das instituições que 
assim está a desenvolver-se, parece-nos uma trave importante da doutrina da 
segurança nacional. Com reflexos imediatos nas solidariedades necessárias, por¬ 
que de tal Iniciativa e responsabilidade orginárias é de esperar grande contribui¬ 
ção para a investigação e definição dos interesses que são indispensáveis para o 
acerto das plataformas políticas. As relações luso-brasileiras documentam já os 
resultados excelentes de tal nova atitude. Consequência de um civismo que se 
pretende respeitável, fortalecido, aceite e dignificado. Porque a salvação da cidade 
só pode ser obra de cidadãos. 

CONCLUSÕES 

1. Só depois da primeira crise do anticolonialismo (Séc. XIX) ó que a 
Europa começou a ter identidade política. Antes disso, tinha o significado de ser 
a plataforma originária do Ocidente, mas não tinha, dentro deste Ocidente, auto¬ 
nomia conceituai política. Poi a responsável pela criação do Euromundo, e este 
era a expressão política do Ocidente: a sede do governo político do Mundo esteve 
numa parte geográfica do Ocidente que era a Europa. O poema de Luís de Camões 
é politicamente a expressão dessa concepção política da Terra. 

2. O Euromundo foi construído segundo duas linhas ideológicas principais: 

0 personalismo e o maquiavelismo. O personalismo, compreendendo os valores 
mais significativos do Ocidente, foi a expressão da sua unidade; o maquiavelismo, 
traduzindo a importância dos interesses conjunturais e da força, deu expressão ao 
pluralismo interior. O direito internacional foi a mais alta expressão do perso¬ 
nalismo ocidental; a balança de poderes, regra do ocidente das potências, foi a 
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expressão do seu pluralismo interior. A Conferência de Berlim (1885) marca o '' 

ponto crítico do auge do Euromundo e do começo do seu recuo, 

3, O personalismo ocidental desdobrou-se numa nfiniãode religiosa com 
expressão no mesmo Livro; numa ideMlfioação recíproca dos Estados que teve 
0 Trataâo como instrumento; no eguilíbrio político^ traduzido na técnica da 

balança ãe poúeres depois dos tratados de Westefália (1648) e de Utrecht (1713); ; 

no direito internacional; na identidade de valores da vida privada, na família, nos 
contratos, nas propriedades, nas sucessões; na fidelidade às três fontes, romana, í 

cTistã e grega; no respeito pela dignidade da pessoa hwnana, entendido como valor [ 

que não se repete. ], 

4, O nacionalismo foi o valor intermédio e instrumental entre as tendências 
divergentes e convergentes interiores do Ocidente. 

5. O mundo para onde se expandiu o Ocidente atribuiu a este uma unidade ; 

vista do exterior, que não se baseou nos valores ocidentais: o Ocidente pareceu-lhe ; 

único porque o considerou, em conjunto, de etnia branca, agressor e rico. Tal | 

mundo foi-se identificando a si próprio, por oposição ao Ocidente, de acordo com i 

três linhas convergentes: a subordinação colonial; o racimo de cor; a pobrem. \ 

Exprimiu a sua atitude ideológica no neutralismo, e procurou a força na penúria I 

ocidental de matérias-primas, sobretudo na penúria do petróleo, | 

6, Interiormente, o Ocidente seccionou-se em vários espaços a que podemos 

chamar desviacionísmos: o primeiro foi o amerkantsmo, partindo da Revolução i 

Americana, processo de descentralização do governo do Mundo pelo Ocidente; o i 

segundo foi o sovietismo, partindo da Revolução Soviética; o gue resta, é o que | 

se vai identificando politkamcnk como Europa. Um resto que recua do Mundo I 

para onde se expandiu, e que fica como mm de confluência dos dois desvia- \ 

cionismos. \ 

7. Tais espaços (americanismo, sovietismo, resto) definem-se politicamente Í! 

segundo fronteiras ideológicas. A unidade subjacente, depois de desaparecida a |l 

importância do fenómeno religioso, é procurada segundo critérios socio-econó- É 

micos em que se destacam: o critério da sociedade afluente, o critério da socie- i; 

ãade industrializada, o critério da sociedade êe comumo, | 

8. Todo este pluralismo mundial parece obedecer a uma lei de complexidade | 

crescente, à qual se subordinam os velhos e novos espaços. Segundo tal lei, i 

à medida que se multiplicam os centros públicos e privados de decisão (princípio 

da divergência) também mmenta a interdependência com expressão em centros 
internacionais e supranacionais de diálogo e decisão (princípio de unidade). As 
tradições nacionalistas, ohjectivas e subjectivas, adaptam-se a esta circunstância. 
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O seu produto mais recente é o projecto nmioml, que cobre todo o Mundo que 
se revoltou contra o Ocidente. 

9. O resto do Ocidente, que se chama Europa, é a sede das antigas metró¬ 
poles coloniais e do governo originário do Euromundo. Em processo de recuo, 
não encontrou um' princípio' organizado substantivo, uma ideologia aceite por 
todos, e une-se jorirtímente upems m façe ás um catalisador. Depois do golpe 
de Praga (1948), a ameaça do comunismo apareceu como catalisador; instalada a 
concepção de bem-estar, o mtimericmism começou a funcionar como cata¬ 
lisador, 

10. Falho de um princípio ideológico, o resto do Ocidente vive subordinado 
a um' Euroipelsmo pragmático, que se desdobra em organização especializada: 
um frágil espaço mMitar (Tratado de Dunquerque de 1947, Tratado de Bruxelas 
— União Europeia da Defesa de 1948, União da Europa Ocidental—1950, em que 
entram' a Itália e a Alemanha depois da crise da Coreia) que não tem significado 
sem a NATO, originada no Pacto de 1949, no qual entrou a Alemanha em 1955; 
um espaço politbo com expressão no Conselho da Europa, organizado em 1949, 
e sem qualquer jurisdição política; um espaço económico, a pequena Europa do 
Mercado Comum, instituído em Roma em 28 de Março de 1954. 

11. Não há portanto nem um princípio substantivo (ideologia) nem um 
princípio processual (maquinaria) que cubra e organize o que resta do Ocidente. 
É um espaço vazio de poder que oscila entre a finlandização e o atlantismo. 

12. Nesta conjuntura, a Península Ibérica parece estar em situação de im¬ 
pulsionar a organização de um- espaço Atlântico Sul, que possa servir cora inde¬ 
pendência 0 projecto atlântico e evitar a finlandização. Nesse projecto atlântico 
entrariam os Estados ribeirinhos de todas as etnias. 

Novembro, 1973. 
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A, L DE SOUSA FRANCO 
Doutor era Direito 

I PORQUÊ CELEBRAR ESTA DATA? 

Reunimo-nos aqui para celebrar uma data; completaram-se há pouco 75 anos 
sobre o estabelecimento da primeira missão íranciscana em Moçambique. Reputo 
uma honra e um dever de consciência poder falar sobre tal facto, propondo-vos 
0 testemunho isento, mas nÍo distanciado, de ura leigo da Metrópole. Tentemos, 
então, pensar ura pouco em termos do presente que vivemos e do futuro que 
queremos construir; com a certeza de que, se o evento estivesse deíinitivamente 
enterrado num passado morto, então, apenas aqui viríamos perder tempo ~ 
0 tempo que já escasseia para os muitos desafios propostos à Igreja e ao País, 
Mas, creio, não é isso o que sucede. 

Toma-se fácil —neste tempo e, sobretudo, neste caso —pensar que um 
momento público de reflexão sobre o passado é manifestação «triunfalista» ou 
«passadlsta», apartando-se do espírito conciliar e das exigências do momento 
actual. Mas será realmente assim? 

Celebrar é recordar à face dos homens. E recordar é reviver com o coração. 
Nunca uma autêntica celebração deixará de ser um acto de convívio entre os pre¬ 
sentes, e de comunhão em espírito com os que passaram; acto que nasce do 
coração e se destina a reforçar os vínculos entre os homens, ã luz dos valores 
que incarnara nos factos celebrados. A celebração tende pois a assumir um sentido 
transcendente de comemoração—apelo à memória comum, fecundo reservatório 
de vida da Igreja, como de tantas das suas famílias espirituais com um passado 
rico; e deve ser fonte de exemplo, enaltecimento e inspiração. Paz-se então, se 
assim for, legitimamente, Mais: tem de se fazer. 

O passado, porém, é neutro: contém factos, bons e maus. E, se uns e outros 
são próprios da humanidade que nos marca a nós todos, actores da história, 
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importa saber o que deles comemoramos e que sentido havemos de atribuirJhes. 
O tempo que passou não pode ser só por si a chave das verdades imutáveis nem 
0 tesouro de todos os comportamentos exemplares, pois não esgota a dinâmica 
sempre renovada das necessidades de homens novos em tempos que mudam 
depressa (ao menos nas aparências). Mas, fecundo depósito de experiência, 
sempre será fonte de lições e sede de valores que hoje por vezes somos tentados 
a esquecer-tão erradamente como ontem os sobrevalorizávamos, atribuindo-lhes 
sentido normativo e conferindo-lhes a dignidade de critérios de bem fazer e bem 
julgar, 

Do passado, com seus erros e acertos, brota afinal a Tradição—e por esta 
vive a própria Igreja e flui o Corpo Místico na história dos homens. 

Por outro lado, na medida em que no mundo moderno o passado ia sendo 
esquecido ou menosprezado, facilmente foi nascendo dentro da Igreja uma atitude 
semelhante, inversa da tradicional. Vivemos a espaços ultimamente —há que 
reconhecê-lo- numa atmosfera culpabilizante, mais propícia a catar na Igreja 
de outrora males a reconhecer e culpas a penitenciar —que por certo tanta vez 
houve— do que a extrair as lições e frutos que tudo contém. Do mesmo passo, 
é à luz de uma mera historicidade humana —por muito rica que seja— que se 
julgam os factos ocorridos, acrescendo a fáceis condenações a cegueira perante 
os sinais da Graça, patentes mesmo nos constantes erros dos homens. 

Creio sinceramente que nenhuma destas perspectivas tem justificação — em 
tese geral e muito menos no caso da nossa missionação ultramarina. Importa 
reconhecer que, com seus erros ou aspectos negativos, a missionação exterior 
é tarefa da própria essência da cristandade, representa cumprimento de deveres 
de caridade por parte daqueles que para ela se sintam com vocação, e foi histori¬ 
camente um facto cheio de fecundidade, ao qual, como cristãos e portugueses, 
haveríamos de ser particularmente sensíveis. 

Poderá dizerise que foram os detentores de certas culturas —a de raiz 
greco-romana e, depois, as culturas ocidentais— qué sobretudo a empreenderam 
e que, por essa via, esmagaram, destruíram ou submeteram as culturas locais. 
Mas, se importa não confundir, como às vezes se fez, a Pé e o Império, e se as 
formas essenciais de vivência religiosa hão-de inserir-se nas estruturas de cada 
cultura concreta e cada civilização local, aceitando-as e valorizando-as, embora as 
modifiquem a seu modo—quem negará que sempre a fé é vivida por homens 
concretamente «situados», e que só permanecendo humanamente fiéis à sua situa¬ 
ção eles poderão, na riqueza limitada dos seus traços existenciais, procurar ser¬ 
vi-la e comunicá-la? Ou será demérito da cultura ocidental a sua penetração mais 
profunda pelos valores cristãos, ainda que residuais e deformados, e a localização 
no seio dela da maioria dos fiéis das várias confissões cristãs? 

Como poderiam, pois, os cristãos europeus deixar de ser também homens de 
cultura ocidental ao missionarem os outros povos, por muito que isso dificultasse 
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O diálogo missionário (e talvez não o haja dificultado tanto como se diz)? Isso 
seria exigir aos homens que buscam viver a fé que deixassem de ser o que são 
na sua humanidade, para a transmitirem desumanizada aos outros. Importa dizer 
com franqueza: quaisquer que fossem os erros praticados — e decerto não raros 
foram—, por mais que surgissem dificuldades no diálogo missionário — e hou¬ 
ve-as— foram sobretudo os povos colonizadores que impulsionaram o grande 
movimento da missionação moderna, tentando «baptizar todas as gentes»; e só 
por isso deram origem ao nascimento de outras cristandades, preocupadas em 
criarem formas e estruturas de vivência cristã, conformes às suas culturas pró¬ 
prias e aos hábitos locais. Existiriam elas se não fora o grande, e por vezes 
injustamente criticado, movimento (missionário que ocorreu de pr com a coloni¬ 
zação? Não será precisa grande afoiteza para responder clararaente: não. 


2 . COMO ENCARAR O FACTO CELEBRADO? 

Parece desnecessário esclarecer isto: é essencialmente sobre o significado 
religioso da data que havemos de refleotir. Outros poderiam atribuir-se-lhe por 
certo: como todo o fenómeno humano e social, a missionação haverá tido um 
contexto político, é ura facto sujeito a leis e determinantes sociológicas, assumiu 
um significado histórico, era África como em outros continentes (e não esque¬ 
çamos que 0 primeiro continente missionado foi, sem dúvida, a Europa), 

É, porém, num plano de meditação religiosa — com seus correspondentes e 
indissociáveis reflexos sociais —que tentarei colocar o problema. Creio que a 
Igreja -Povo de Deus na história e Corpo Místico, por isso mesmo com rele¬ 
vância extra-histórica— tan fim e natureza essencialmente religiosos; e, se a sua 
complexidade domina todo o resto e ilumina as diversas faces duma vida humana 
que é una, mal avisados andamos quando a dissolvemos na actuação político-social, 
quando a reconduzimos às necessidades económicas ou a limitamos a meras 
determinantes culturais. 

Serão estas visões talvez legítimas para quem encarar a Igreja de fora da 
Igreja, ou para quem negar a sua vocação transcendente; pois então só como facto 
social poderá ser estudada na sua existência e actuação. Mas para os que acredi¬ 
tam na autonomia do fenómeno religioso e no seu carácter primariamente sobre¬ 
natural, adoptar semelhante ponto de vista seria negarem-se a si próprios e, 
afinal, partilharem dos caminhos seguidos pelos mesmos que lhe impugnam tal 
natureza. Bem precisados estamos hoje de uma visão religiosa do fenómeno reli¬ 
gioso; e, embora entenda que ela há-de iluminar todas as outras visões possíveis 
e enriquecer-se com elas, tentarei atribuir-lhe prioridade nesta reflexão. A ela 
haveria de corresponder uma vivência, pessoal e social, autenticamente religiosa- 
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pela oração, pela meditação e pelos sacramentos; aí, sobretudo, está & essência 
presente e o futuro necessário da Igreja. 

Parece curial aludir primeiro aos factos que aqui nos reunem, a fim de, h sua 
luz, tentarmos propor algumas apreciações, É que, na sua riqueza (que por força 
empobrecerei, ao tentar resumir a valiosa investigação histórica já existente) (‘), 
eles constituem verdadeiras «histórias de proveito e exemplo». Assim possamos 
aproveitar um e outro, 


quase de todo desprovida dos traços mais elementares de civilização. Sabe-se da 
exiguidade da povoação da Beira, situada em região pantanosa, com péssimo 
clima para os europeus; recordam-se as dificuldades várias sentidas pela missio- 
nação no imenso território da Companhia de Moçambique, sujeita à concorrência 
de missões estrangeiras muito mais ricas; e imaginar-se-á a pobreza dos meios 
materiais que foram postos à disposição dos missionários para uma tarefa quase 
incomensurável ... 


3. O ESTABELECIMENTO DOS FRADES MENORES EM MOÇAMBIQUE 

3.1-Como se fixou a mais antiga ordem missionária da Igreja em Moçam¬ 
bique? A pequena missão originária, composta por voluntários da província por¬ 
tuguesa, nascera de uma iniciativa do prelado de Moçambique, D. Sebastião José 
Pereira, secundada pela província portuguesa da ordem franciscana. Formavam-na 
seis religiosos, cujos nomes é justo recordar: o P. Fr, António de Santa Maria, 
0 P. Pr. Rafael Maria —que viria a ser Bispo de Moçambique, Cabo Verde e 
Limira— o P, Fr. José d’Assunção, Fr. Daniel d'Almeida, Pr. Serafim Felisberto 
e Pr. Salvador Franqueira. 

As garantias de estabelecimento de que dispunham à partida — diversaraente 
do que sucedia com as missões do Patroado— eram precárias: seguiam sem a 
nomeação régia, dotados apenas, a pedido do bispo, com o pagamento das passa¬ 
gens até ao porto de Moçambique, Quanto ao resto, a vontade de evangelizar e a 
espontânea disponibilidade para bem servir eram quase tudo o que levavam 
consigo na sua humanidade exemplar. 

Embarcados em Lisboa no dia 3 de Junho de 1898, lá chegaram ao porto de 
Moçambique pela rota do Suez em 6 de Julho. Só quando aportaram a Fort Said 
puderam' sentir a alegria de vestir os hábitos franciscanos—que tinham de enver¬ 
gar disfarçadaraente em Portugal. E era 15 de Julho, nomeados já pára funções 
pastorais na Beira, punham pé nesta terra os padres missionários, que nela pas¬ 
saram a exercer com intensidade múltiplas funções religiosas, pastorais, de 
ensino e assistência. A sua integração nos serviços diocesanos não impedia que 
0 P. António de Santa Maria se intitulasse superior da missão, visando naanter a 
unidade espiritual desta perante os obstáculos que logo se lhe depararam', 

Além de dificuldades administrativas e burocráticas —avolumadas pela 
excessiva dependência da Igreja Católica relativamente à Administração durante 
a Monarquia Liberal—, não escasseavam os obstáculos ao tempo naquela terra. 


(') A Oto fundamental é o exaustivo estudo do P,P. Pélix Lopes, O.P.M,, MlssSes jranámim 
1872. Cf, ainda a obra coleotlva Missões /ronoiseanas pcmmm 
nSM.íítfj.^ed, da revista Missões fmdscanas, n,» 62, Junbo- Setembro do 1948; e o relatório poli- 
oopiado Acção dos franciscanos em Moçsmbiçfiie diiratóe o ano ãe mi. 


3,2—Não obstante, o momento era historicamente propício para lançar esta 
pequena pedra no marasmo prático da nossa colonização oitocentista. 

Desde o ultimato ao final da monarquia estendeu-se um período excepcional, 
que foi dos mais proíundamente fecundos para a tarefa da colonização portu¬ 
guesa, a qual antes muito padecera com as lutas políticas, o anticlericalismo e a 
mentalidade anti-religiosa que marcou quase todo o nosso século XIX. Com efeito, 
a constante instabilidade política só na segunda metade do século permitiu o 
começo de uma efectiva resposta ao desafio ultramarino, quase adormecido desde 
a independência do Brasil. Significativo é que apenas nos anos que ocorreram 
entre o ultimato e o final da monarquia a emigração portuguesa para o Ultramar 
fosse superior à que se encaminhou para todos os outros destinos; como o é que, 
no caso de Moçambique, desta época datem as implantações urbanas mais signi¬ 
ficativas, com excepções como a da cidade de Moçambique. 

Por outro lado, também para a família franciscana era Portugal o momento 
era, dentro do possível, azado. Sabemos o que foi o grande vazio da vida reli¬ 
giosa no nosso País após o início do liberalismo: a par do reforço da dependência 
da hierarquia eclesiástica face ao poder civil, o célebre decreto de 28 de Maio de 
1834 feriu de expulsão todas as ordens religiosas, confiscando os seus bens. Qual¬ 
quer que tenha sido a sua explicação histórica, não podemos hoje negar que 
— até no domínio das fortunas materiais— ele gerou o fenómeno mais caracterís¬ 
tico do nosso liberalismo: na feliz expressão de Garrett, o frade foi substituído 
pelo barão. E, apesar da decadência das congregações e da vida religiosa, que 
vinha já do século XVIII —perdido que fora o impulso depurador da reforma 
cristã-, é lícito perguntar se terá havido vantagem' na supressão de uma função 
votada ao serviço da comunidade, em favor de classes com características mar- 
cadaraente individualistas, cuja dedicação aos negócios, quase sempre especula¬ 
tivos, era dobrada pela busca de influências políticas. 

Importa, contudo, reconhecer que, dentro das novas estruturas, se vivia no 
final do século um momento de acalmia na política anti-religiosa do liberalismo, 
que (pôde ver-se) dera maus frutos nos domínios do ensino e da cultura, Era tam¬ 
bém fácil reconhecer que a colonização fora gravemente abalada pela expulsão 
das ordens religiosas: a restauração de ordens antigas e a instalação de novas 
congregações, com vocação especificamente missionária, aparecia pois como um 
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dos meios mais eficazes para preencher o vazio que as cohiças sobre a nossa 
África tornavam mais gritante e que diversos vexames nos valera já ao longo do 
século passado, 

Por esses tempos pôde pois ocorrer -a espaços balizada por perseguições 
que estranha mas monotonamente se prevaleciam do pretexto da defesa da 
«liberdade»-a paulatina e oculta restauração da família franciscana neste país 
a que sempre esteve tão ligada e ao qual pertence aquele que é, simultaneamente, 
uma das maiores figuras franciscanas e o português ainda hoje mais conhecido 
no mundo cristão—Santo António. Com‘ base na ressurgida comunidade do 
Varatojo, foi possível lançar uma discreta actividade, que viria a justificar a res¬ 
tauração formal da província franciscana portuguesa, por decreto de 19 de 
Outubro de 1891. 

Neste facto singelo concorreram, pois - com a nudez das acções em que se. 
jog’o 0 destino solidário dos homens—, um clima e um conjunto de circunstâncias, 
sem as quais é pouco provável que viesse a frutificar: o abrandamento da política 
anti-religiosa, a intensificação de uma verdadeira acção de expansão ultramarina 
e 0 próprio renascer da família franciscana em Portugal. Confirmação renovada 
de que o fenómeno missionário é daqueles que mais complexa interacção de Igreja 
e Mundo, de religião e política, provocam—com as inerentes perplexidades de 
juízo e complexidades de decisão para quem o estuda e vive, 


1 EXPANSÃO DA MISSÃO DA BEIRA 

No virar do século era pequena e pobre a colónia europeia da Beira, em boa 
parte povoada por estrangeiros de religião não católica; daí que os recursos mate¬ 
riais com que os padres poderiam contar para missionar os não cristãos e paro¬ 
quiar Os católicos fossem sobretudo de origem oficial e em escasso montante. 
Não obstante, além da intensificação das actividades propriamente religiosas, 
numerosas iniciativas se tomaram com' presteza. 

Demonstrando sinplar intuição das necessidades do apostolado leigo, foi 
fundada a Associação Operária Católica, que já em 30 de Outubro de 1898 contava 
com 43 sócios; logo se organizou uma escola nocturna para adultos, deu-se assis¬ 
tência médica gratuita aos associados e prestou-se apoio económico às vítimas 
da grave e prolongada crise financeira de 1891. Com eficácia e celeridade, novas 
iniciativas se sucediam. Construiu-se uma nova igreja e a sede da associação, orga¬ 
nizou-se a catequese para nativos adultos, baptizaram-se vários convertidos indí- 
gens, projectou-se criar uma missão rural-ôom tudo quanto isso implica de 
promoção das populações locais; e quanto mais haverá sido sonhado, diligenciado 
ou empreendido. Julgo que escusado será acentuar os muitos e grandes obstá¬ 
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culos que houve que vencer; até o do clima que, mal passara um' ano, obrigaria 
um dos padres da missão a regressar doente à Metrópole. 

Não poderíamos intentar agora uma minuciosa história da missão franciscana 
de Moçambique. Apenas nos detivemos sobre os seus primeiros passos—bem 
significativos, aliás, pois quantas vezes é o modo como começam que determina 
e marca o destino das obras e coisas humanas.,, 

Também a missão recém-fundada, com tanto sacrifício, haveria de caldear-se 
em sucessivas derrotas e sofrimentos. Nem todas as dificuldades foram vencidas, 
designadamente as que se prendiam' com o estabelecimento de novas estações 
missionárias. Depois, em 1901, correu a missão grave risco de falência financeira, 
para logo após, como todas as missões católicas, sofrer os efeitos da campanha 
anticlerical que nesse ano se desencadeou por todo o País, culminando' no encer¬ 
ramento dos conventos e casas religiosas que aos poucos haviam sido restabele¬ 
cidos entre nós. A querela religiosa voltava ciclicamente a renascer, como simples 
reflexo das questões políticas e rivalidades partidárias, ou das divergências ideoló¬ 
gicas; e dela se ressentiu —mais uma vez— tanto a raissionação cristã como a 
colonização portuguesa. Pois nunca, na nossa história, as querelas religiosas dá- 
xaram de fazer mal à Igreja e de debilitar o País. Não obstante, foi ainda possível 
fazer Irradiar a obra missionária até aos distritos de Inhambane e Ohal-Ohai, antes 
de 1910. 

Seguir-se-iam tempos lainda piores. Sabe-se como o período entre 1910 e 1919 
foi difícil para a Igreja em Portugal. A funcionarização administrativa da Igreja 
sob 0 liberalismo monárquico tornava natural —e talvez justificasse— que impul¬ 
sos de separação fossem sentidos pelo Governo republicano; mas foi-se infeliz¬ 
mente muito além da separação legitima. E de novo anos de luta e perseguição 
vieram, cora inevitáveis reflexos negativos na vida árdua duma obra ainda em 
expansão incipiente. Ocorreram então, entre inumeráveis factos, o encerramento 
de missões (Mongüè e Chai-Chai), a própria dissolução da província franciscana 
e a prática suspensão dos subsídios às missões católicas, nos termos do decreto 
n.“ 233 de Novembro de 1913, Ao surto violento de anticlericalismo veio acrescer 
0 isolamento resultante da guerra, em virtude das íntimas ligações de Moçam¬ 
bique às colónias alemãs e britânicas que lhe eram vizinhas. 

Só a partir de 1919 foi possível ir reanimando um pouco as missões quase 
moribundas, que, mal puderam, logo perseveraram em actividades de crescente 
dinamismo e intensidade. Novas missões franciscanas foram criadas nos territó¬ 
rios de Manica e Sofala, Inliarabane e Gaza; e tornou-se mesmo eicplosivo o cresci¬ 
mento das escolas catequéticas nos anos trinta, A partir daí, ipode dizer-se que 
houve um crescimento contínuo: para ele contribuiu não pouco o clima de paz 
religiosa, com separação de esferas de actuagão, instituído pelo Acordo Missio¬ 
nário de 1940; do mesmo passo, a concessão de subsídios às missões ultramarinas, 
reatando a tradição da monarquia liberal sem incorrer no erro de tratar a Igreja 
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mm ™ pecs d. miquina a<tatotetr,tiva, recooJieola e apoiava a oto. de 
piomosao haitiana das populaçdes que, por impetallvo de Caridade, se nSo pode 
.ffiwciar da aotmdade especificamente missionária. Quanto de inovador e positivo 

emos fflstanm histdnea que baste para o avaliar com segurança; mas, num 
ambiente de liberdade religiosa -bem confirmado apelos progressos das religiões 
V ngéUcas e do islamismo em Moçambique-, não será ousado dte que, sem 
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afmal, até onde se chegou? 
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c«cana de Moçambique da Brovínda Portuguesa d. Ordem, que tora erlada em 
W eom 0 nome de Comissariado, Mais de 310000 catdlieos residiam na ta 
destas nussoffl-concentradas nas dioceses da Beira, lahambane e Louienço 

Sr “ ^ 32000 oatecúmenos. Aiém da assistência 

religiosa em 428 estações missionárias, imensas eram as obras de promoção 

ri MO doentes, asstetênci. aos hospitais do Estado, ambulâncias, eate 
queses, colíglos, -Iiceus e seminários, lares, oficinss, arnméns e moagens um 
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beneficenei. de diversas natureffls,-são obras mditiplas e valiosas, que seria 
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Beira, e até 1970, 212 sacerdotes e irmãos leigos tinham participado desta gigan- 
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rendeu muito mais de cento por um. 

M»/V ' “ “ '““d da Wa de 
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sacerdotes, 1327 irmas e irmãos e 929 seminaristas e estudantes de Mogia 

A grandeza d« ntímeros não é irrelevante, face ã exiguidade dos meios, par, 
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miasionaçao íranctacana no Oriente de apenas enterrar mortos e cantar missas 

HZ-mT '"■ d dotada de 

ambicioso titulo (a «Conquista espiritual do Oriento): «Dâo por certo os frades 

mnores deste fndia Oriental (como também em mais partes do mundo) sepul¬ 
ta ^ mortose cantam missas de rcqulem-, Com isso está que sabem converter 
«IS, baptizei principes, trazer ao grémio da Igreja inumeráveis infiéis, piegar a 


Fé e autorizar a sua pregação com ilustres milagres, derramar sangue e ainda 
perder as próprias vidas à conta de ganhar muitas almas para Deus.» E, aos crí¬ 
ticos mal intencionados —até de dentro da Igreja, com encarniçamento peculiar 
como tanta vez sucede— respondia o mesmo cronista: «E posto que nos não 
faltaram émulos que (...) trataram de nos desacreditar com falsas Informações, 
e trabalharam para nos infamar, contudo nunca nos faltou o favor do céu, permi¬ 
tindo como se aclarasse a verdade e se tirasse a limpo nossa honra.» (0 Palavras 
slo estas cuja forma está hem marcada pelo século em' que foram escritas—mas 
que, na substância, conservam inegável actualidade. 


5. REFLEXÃO SOBRE O SENTIDO ACTUAL DA OBRA MISSIONÁRIA 

Sobre estes factos — e omiti-los seria escamotear o motivo principal deste 
encontro — parece útil fazer algumas reflexões. E a mim, cristão que no Povo de 
Deus sou apenas popular — leigo—, saltam-me sobretudo aos olhos alguns pontos 
fundamentais de maior actualidade. Uma primeira pergunta ocorre: que repre¬ 
senta afina], na Igreja de hoje, a 'actividade missionária? E em que medida pode 
nela obter-se um harmonioso equilíbrio entre missionaçlo e promoção, era espe¬ 
cial á luz da doutrina franciscana? Qual é, em suma, o sentido actual desta acção 
continuada e pertinaz? 

Pareceria impossível que algum oristão católico alguma vez pusesse em causa 
a necessidade da obra e a função missionária da Igreja—sem curar agora de 
confundir com ela os defeitos que todo o empreendimento humano tem, e que só 
quando o contaminam e marcam decisivamente assumem feição dominante. Para 
alguns, contudo, a missionação dirigida aos não cristãos —único sentido em que 
agora nos interessa tomar a questão —seria uma expressão de domínio cultural 
e económico-social de uns povos sobre outros— reflexo eclesial de relações de 
força e exploração firmadas pela colonização ou a ela subjacentes. Para outros, 
toda a obra missionária representou causa e expressão de confusão entre Igreja 
e Estado, típica do período pós-constantiniano, e nada significaria hoje, perante 
as novas perspectivas de separação e de libertação para a justiça, assentes apenas 
na criação de verdadeiras Igrejas locais. Outros, enfim, encararão qualquer forma 
de missionação como actividade de propaganda ou proselitismo—quando afinal 
a evangelização só pelas obras se realizaria, muita vez cinglndo-se ao mero 
domínio do social, e até em união prioritária com os não cristãos em tarefas de 
libertação social e política. 


(') Conçuisia cspirUnal ão oriente, reed, do 0,E.H.U,, III parto, Ltooa, 1BB7, pága, 568 - 609, 
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Não sou teólogo~e por vezes quase dou graças a Deus por isso... Mas 
espanta-me como —fora de um contexto histórico que muitas vezes condenamos 
era bloco sem o conhecermos nem o termos entendido, com seus valores e desva¬ 
leres próprios, só diferentes dos de hoje— se possam defender tais posições. 
Numa religião nacionalista, exclusiva de «povos eleitos», a raissionação não tem 
de facto sentido: a vida religiosa seria própria de cada nação e não poderia ser 
partilhada por outros povos. Correntes religiosas de índole essencialmente aristo¬ 
crática ou exclusivista não se preocuparão tãofouco com a comunicação aos 
outros do depósito de verdade, que julgam ter e que para esses outros seria 
inacessível, Religiões relativistas, que tendem a ser sincréticas, tão pouco tentar 
rão transmitir a sua verdade- que afinal está um pouco, ou igualmente, difusa 
nas mais diversas práticas religiosas de todos os povos. 

Mas triste sinal dos tempos —daqueles sinais que não são infelizmente 
positivos — é que se ponham em causa as missões católicas como tais, no quadro 
essencial que é o das religiões cristãs. Estas são universalistas por natureza e 
definição, a ninguém visando excluir do seu grémio, baseadas na caridade e na 
transmissão viva da mensagem a todos («Ide e ensinai todas as gentes»), e pro¬ 
curando ser cada vez mais meios da salvação universal. Elas acham-se certas de 
que Jesus é «Caminho, Verdade e Vida» e, portanto, haverão de estar imunes ao 
relativismo, embora respeitando a liberdade religiosa das pessoas. 

Tradição e Palavra Revelada, tudo nos indica inequivocamente que não há 
razão para pôr em causa, nem a missionação, nem a sua prioridade e urgência 
eclesial. São constantes as directivas e cominações de apostolado, como da 
missionação, no Evangelho, não apenas como forma mais perfeita de vida reli¬ 
giosa («Vem, deixa tudo o que tens e segueme»), mas na qualidade de obrigações 
específicas de todo o cristão que, se as não aceitar, faltará à caridade, «pondo 
a luz debaixo dum' alqueire». Que são os Actos dos Apóstolos senão uma crónica 
de actividade missionária da Igreja nascente? E que são as Epístolas apostólicas, 
sobretudo as de São Paulo, senão os actos pastorais do maior de todos os missio¬ 
nários, que transcendeu de vez a radicação judaica do cristianismo, integrando 
nele a civilização dos gentios, única via de propagação universal da Boa Nova 
Evangélica? 

Ató hoje diversificaram-se decerto as interpretações e aplicações. Mas, se 
houve na prática alguma Inflexão missionária, em momentos de crise, como 
poderíamos conceber que a missionação fosse abandonada, a não ser por uma 
visão que antepõe o temporal ao espiritual, ou que sobrepõe a moda, só porque 
é moderna, à verdade que, buscando novas linguagens e aprofundando-se decerto, 
não deixa, no domínio religioso, de ser a mesma em todos os tempos? É o que 
nos ensina esse grande esforço de reformular ou «repropor» os grandes temas 
da doutrina — em especial os de índole eclesiológica— na linguagem’ e formas 


próprias do nosso tempo, que foi empreendido pelo Concílio; e confirmaram-no 
os repetidos apelos missionários dos Papas modernos-de todos eles sem 
excepção. Hoje, talvez mais do que nunca, é indiscutivelmente necessária forma 
da relação salvífica entre Igreja e Mundo. 

O Concílio do Vaticano II preocupou-se tanto com reafirmar a actualidade 
e necessidade da obrigação missionária da Igreja como, numa perspectiva pasto¬ 
ral, com os deveres e o estatuto dos missionários. É sobretudo no Decreto 
Ad Gentes que uma abundante doutrinação se faz sobre a actividade missionária 
da Igreja; mas da Constituição dogmática Lumen Gentium, como da Constituição 
pastoral Owudiun et Spes, ressalta constantemente a importância da actividade 
missionária na própria essência da Igreja, è que ela coníiguia-se como expressão 
eminente dum dos atributos 'essenciais desta, que tão necessário se torna relem¬ 
brar nos tempos de hoje, em que por vezes O’ necessário pluralismo se confunde 
com certo relativismo ou, no extremo oposto, descamba no pseudo-dogmatismo, 
dogmatizando correntes que são meras opiniões livres (quando não erróneas); 
esse atributo ó a unidade. A missionação é sinal e consequência da presença na 
Igreja do Espírito de Unidade- contraposto ao espírito de divisão e dO’ mal de 
que fala a Escritura: por isso, há-de informar toda a estrutura è inspirar toda 
a vida da Igreja. Mas encontra-se sempre num devir imperfeito: só se é cíistão, 
a Igreja só é Igreja, enquantO’ a catolicidade se expande junto dos não cristãos: 

0 dinamismo missionário deriva da própria catolicidade constitutiva da Igreja, 
e aperfeiçoa e reforça necessariamente a apostolicidade, a unidade e a santidade, 
que se consideram qualidades essenciais da comunidade eolesial. 

Assim como unidade não é uniformidade nem unicidade de essência ou de 
formas, também a expansão da Igreja haverá de se fazer segundo as múltiplas 
formas exigidas pela salvação dos Homens, a promoção dos povos e o enriqueci¬ 
mento das culturas com que entra em contacto. Assim, ensina o Concílio que 
«a Igreja peregrina é, por sua natureza, missionária» (AG, 2), pois «recebeu dos 
apóstolos este mandato solene de Cristo de anunciar a verdade da salvação e de 
a levar até aos confins da terra» (LG, 17, com referência a Jo. 20,21; Mt., 19-20; 
Act. 1,8). «Faz portanto suas as palavras do Apóstolo: «ai de mim se não prego 
0 Evangelho» (I Cor., 9, 16). Na relação entre Igreja e Mundo, sobre a qual o 
Concílio emitiu tão ricos ensinamentos, poderemos talvez dizer que a primeira 
demonstração de respeito e amor da Igreja pelo Mundo, de que fala a Lumen 
Gentium, consiste no apostolado e na missionação, que têm, afinal, um mesmo 
princípio comum, pois a Graça e a Salvação constituem a contribuição nobilíssima 
que à Igreja cabe insubstituivelraente dar ã humanidade toda; e delas, só delas, 
resulta a eliminação das divisões entre os homens (cf. AG, 6). Em suma - e basta 
de resumir ou recordar o ensino fecundo do Concílio- cumpre relembrar que 
«embora Deus, por caminhos que só Ele sabe, possa conduzir à íé, sem a qual é 
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impossível ser-lhe agradável, os homens que ignoram o Evangelho sem culpa sua, 
incumbem à Igreja, apesar de tudo, a obrigação e o sagrado direito de evange¬ 
lizar. Daí vem que a actividade missionária conserve ainda hoje e haja de con¬ 
servar sempre toda a eficácia e toda a necessidade» (AG, 7). 

Porquê tanta insistência numa verdade evidente? Porque a história nos 
mostra bem que após quase todos os Concílios aconteceu o mesmo: quanta vez 
confundindo hipóteses ou pistas legítimas de investigação científica com o repor 
em causa das verdades da fé—talvez desconhecendo o Concílio que foi em nome 
dura hipotético e subjectivo Concílio que há-de vir, fruto do livre exame individual 
e não da vivência eclesial e da autoridade carismática, a espaços formando do 
Concílio uma imagem criada pelos meios de informação, à margem' do ponderado 
ensino que dele saiu-se nos apresenta um pseudo-Concílio que, além de necessá¬ 
rias actualizações pastorais e de novas formulações sobre a Teologia da Igreja, 
houvesse posto em causa as verdades da Pé. Nada melhor, então, do que reflectir 
literalmente nos textos do pró-prio Concílio, para ver que as contrafacções, os 
ttslogans» e os lugares-comuns com ele pouco ou nada têm que ver, antes resultam 
do mero subjectivismo dos seus criadores. É o que se passa, afinal, com a indis¬ 
cutível necessidade e prioridade da actividade missionária, na ampla diversidade 
das suas formas, que só lhe enriquece a essência, e no rico enquadramento que 
resulta de a completarem muitos outros tipos de relação entre Igreja e Mundo, 


6. A VOCAÇÃO MISSIONÁRIA E O ESPÍRITO FRANCISCANO 

Actual, hoje mais do que nunca, a actividade missionária tem' -e teve 
sempre— particular importância para a família franciscana, Também aqui o 
exemplo da vida de S. Francisco parece particularmente esclarecedor e inspi¬ 
rador—na pureza com que depurou a verdadeira tradição cristã em momentos 
de singular crise histórica, no retorno à pobreza dos primeiros tempos e na feliz 
integração universalista do cristianismo com quanto de bom a natureza tem. 

Por três vezes S. Francisco pretendeu evangelizar os infiéis, no âmbito de 
ura afrontamento de civilizações, a tantos títulos criador, provocado pelas cruza¬ 
das; em 1212, era 1213-1214 e era 1219. Das duas primeiras, viu-se forçado a regres¬ 
sar á Itália, constrangido pela doença; mas à terceira tentativa, a sua presença 
de paz marcou o ambiente belicoso duma Terra Santa em que parecem convergir 
constantes pretextos de guerra. No exército dividido dos cruzados, S. Francisco 
espalhou então, pela sua presença, sinais de Graça. Dizia Jacques de Vitry que 
«era um homem simples e sera letras, mas muito amável e caro a Deus como 
aos homens. Veio até nós quando o exército dos cruzados estava em frente de 
Damieta e em breve era respeitado por todos». 


Após uma derrota militar do exército dos cruzados, resolveu Francisco diri¬ 
gir-se junto do Sultão Melek-el-Kamel; tentaram dissuadHo, mas, obtida a auto¬ 
rização do legado do Papa, ele e um irmão avançaram para a zona muçulmana. 
Tentou convencer o Sultão a converter-se ao cristianismo, e desafiou os sacerdotes 
muçulmanos para uma prova de fogo, segundo o espírito do tempo, Como não 
conseguisse converter o sultão, que o convidara a ficar consigo, o Santo voltou 
para junto dos cruzados, tendo implantado a Ordem' na Terra Santa, logo após 
a tomada de Damieta. Diversas e actuais lições encontramos neste episódio missio¬ 
nário, marcado pela não discriminação entre aqueles junto de quem o verdadeiro 
religioso tenta preparar os caminhos do Senhor, pelo ardor novo, que o levou a 
enfrentar graves riscos pessoais numa altura em que o zelo missionário se perdera, 
e pelo dever imperioso de assegurar assistência espiritual aos homens do exército, 
a cada passo vivendo situações da maior exigência humana. 

Não espanta assim que seja a regra franciscana a primeira que contém 
preceitos relativòs à actividade missionária, abrindo o caminho a outras famílias 
religiosas. A I regra de S. Francisco invoca o belo passo do Evangelho: «Eis que 
vos envio como ovelhas para o meio dos lobos» (Mat, 10,16). E dele éxtrai a conse¬ 
quência de que «se os irmãos por mapiração divina quiserem ir para o meio dos 
sarracenos e outros infiéis, vão com licença do seu superior; e este lhes dê 
licença e os não contrarie, se achar que são dignos de serem enviados; pois dará 
contas a Deus se nisto como no resto proceder insensatamente», 

A regra distingue sagazmente duas formas convergentes de presença. Um dos 
modos é que «não ocasionem litígios nem contendas, mas (I Petr., 2, 13) sirvam 
a todas as criaturas por causa de Deus, confessando-se cristãos». O outro consiste 
em que, «quando julgarem que isso agrada a Deus, anunciem a palavra de Deus, 
para que creiam (...) e se baptizem (...) «(RsgiM I, capui XVI). Duas vias pois 
— a da presença caritativa e a da pregação— podem ser seguidas para cumprir 
esta obrigação, tão importante em si que o dnico critério que o superior poderá 
seguir para contrariar a livre decisão de missionar será o da indignidade do 
missionário. 

Toda a história franciscana - era Portugal como no resto no Mundo - está 
repleta de exemplos desta vocação missionária: desde a criação da província da 
Terra Santa, que tantos mártires deu à Cristandade, aos vicariatos do Oriente, 
com sua legião de mártires; das tentativas de missionação na Pérsia até aos 
vicariatos da Crimeia e do Turquestão; do vicariato de Cathay ou China ao vica- 
riato de Marrocos, sem esquecer as numerosas missões da Europa Oriental, 

Esta reafirmação da vocação missionária do catolicismo —obscurecida em 
momentos singularmente críticos da civilização europeia— não é dos menores 


(1) Pr. de Sessevalle, mstoire générate de VOrdre de Saint Prançots, tomo 11, 1837 (parta VI- 
As missões /ranciscanas no estrangeiro), pág, 446 e segs. 
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contributos prestados à Igreja pelo movimento franciscano. Compreende-se como 
0 universalismo anti-maniqueu sempre seria particularmente aberto às diversas 
culturas, com as quais cumpria congraçar o ensinamento cristão. E o seu natura¬ 
lismo optimista, singularmente precursor da reafirmação da autonomia dos 
valores bumanos e naturais e da bondade intrínseca da obra criada, hoje procla¬ 
mada pela Güuâium et Spes, inspirava a atitude, sem a qual uma verdadeira 
missionaçâo, receptiva aos valores de outras culturas e mentalidades, se não faz: 
0 fundamento de toda a atitude missionária está afinal na convicção de Ter- 
tuliano da anima raturditer christim. Enfim, a separação que a teologia e a 
filosofia franciscana (desde Occam) tão cuidadosamente tentou fazer entre o 
mundo do poder e da política e,o mundo do amor e da religião —não para 
desprezar qualquer deles, mas no fito de não confundir os seus valores próprios, 
vivendo-os a cada um cora o empenho e espírito- que lhe é peculiar — proporciona 
um bom caminho para entender a verdadeira actividade missionária, quaisquer 
que sejam aa estruturas temporais e sociais em que tem de se inserir. 

Devemos, pois, ao espírito franciscano, não apenas o revitalizar da vocação 
cristã -pelo regresso à mensagem evangélica de depurada pobreza e caridade- 
como 0 renovado e esclarecido entusiasmo por uma verdadeira actividade missio¬ 
nária. Trilhando esta via providencial, foi possível - em paralelo com o contri¬ 
buto de outras famílias religiosas, aliadas e nlo rivais na construção duma mesma 
Igreja- recuperar o sentido de um autêntico regresso à prioridade do dever de 
missionar; ele viría a intensificar-se desde então até ao momento presente, em 
virtude da abertura dos diversos povos a ura mesmo mundo, operada pelos des¬ 
cobrimentos e reforçada pelos progressos da técnica moderna. Renovada segundo 
as necessidades de tempos que deixaram definitivamente de tolerar sociedades 
fechadas, esta forma de evangelização — evangelização da palavra e evangelização 
de obras— que é a missionaçâo moderna, conhecemo-la nós bem, por estar afinal 
tão presente era toda a história nacional. 


7. MISSIONAÇÂO, ACULTURAÇÃO E COLONIZAÇÃO 

Uma última reflexão importa ainda fazer. 

A missionaçâo exterior — entendida como expressão primária e essencial da 
catoUcldade— é fonte de miltiplas ligações entre a religião e a actividade política. 
Compreende-se bem porquê: ela envolve delicados e longos processos sociais de 
contacto entre povos diferentes e distantes, emparelhando tanta vez — e foi esse 
0 caso em Portugal— com tarefas de colonização; representa ura foco de con¬ 
tacto político nos Estados com religiões oficiais, desconhecedores da separação 
cristã entre o que é de Deus e o que é de César; e ocasiona sempre —e mais 


os 7E ANOS DAS MISSÕES FRANCISOANAS EM MOÇAMBIQUE 409 

quando se relaciona com movimentos de colonização — delicados confrontos cora 
culturas novas, das quais faz parte essencial a religião local. Toda a actividade 
missionária provoca pois constantes contactos, e até confrontos, dos missionários 
com os poderes públicos, com as forças sociais (colonos e colonizados, sobre¬ 
tudo), entre culturas diversas. Não foi o primeiro dos grandes missionários, 

S. Paulo, vítima do seu zelo missionário? 

Delicadíssimo é pois o problema das projecções sociais, políticas e culturais 
da missionaçâo ('). Colocá-lo-emos, era nossa maneira de ver, num duplo plano- 
0 das implicações sócio-culturais e o das possíveis causas de relevância política. 

Quanto ao primeiro ponto, não se poderá negar que, entre povos com cul¬ 
turas e civilizações diferentes, todo o contacto colonizador inicia potencialmente 
processos de aculturação em que, ou se gera o nascimento de uma cultura nova, 
ou se cria uma relação de tensão ou conflito entre duas culturas, das quais a mais 
forte sai, em regra, vencedora, È inegável que os missionários nlo podem abdicar 
da sua implantação humana em certa cultura e certa sociedade: os contactos cora 
eles não são diversos, pelos focos de tensão cultural que criam, dos que ocorrem 
com administradores estranhos à cultura local, conquistadores, colonos, comer¬ 
ciantes ou marinheiros... E, como isso sucede, a cada momento, num mundo cada 
vez mais universalista, não é a marglnalização relativaraente aos contactos entre 
culturas que constitui fonte de progresso: dela resulta apenas atraso, insatisfação 
de necessidades fundamentais, rebaixamento da dignidade humana dos povos que 
se fecham ao contacto dos outros. 

A missionaçâo é apenas um entre muitos factores de contacto cultural; mais 
profundo, pela densidade das relações que estabelece, mas não diverso de todos 
os demais, Força é que ela se inspire na filosofia das relações entre religião e 
culturas, estabelecida pela Gauãium et Spes: que a missionaçâo, como a coloni¬ 
zação, 0 desenvolvimento, ou qualquer processo de transformação social, respeite 
as culturas locais, procurando enriquecê-las e não destruí-las, fazê-las evoluir num 
sentido de convergência e não substituí-las radlcalmente, Pois todas as culturas 
são compatíveis com o cristianismo. 

Nem sempre se haverá procedido assim no passado: mas a promoção de igre¬ 
jas locais, que não deixem de conservar uma correcta inserção na Igreja e nas 
comunidades sociais a que pertencem; a possibilidade de adaptação mais maleável 
da liturgia e das práticas religiosas aos hábitos locais, a busca prática de novos 
métodos de pastoral—são caminhos que, entre outros, podem fazer desaparecer 
a confusão, em certos momentos estabelecida, entre civilizações europeias e civi¬ 
lização tout court. Mau seria, porém, que se pecasse por excesso e que o respeito 


(1) Sobretudo da mlssionasão moderna, Clr, por todos, A, da Silva Hego, Lições de MMonologla, 
Lisboa, 1981! e Stephen Neill, MissSes cristãs, trad. s. d,, 
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das culturas locais quebrasse a solidariedade humana ou entravasse o progresso 
social, por valorizar falsamente o que nelas representa factor de atraso ou causa 
de rebaixamento humano. Toda a civilização cresce, como os seres vivos, pela 
assimilação —e definha quando perde a capacidade de incorporar e transformar 
elementos estranhos. A esta luz, é muito rico o exemplo assimilador de Portugal, 
em que uma constante abertura cultural 'permitiu, em muitos casos, resultados dos 
mais positivos no domínio dos contactos culturais. Nunca uma caminhada humana 
chega, porém, ao fim, pois dela nascem novas e acrescidas exigências, que cumpre 
satisfazer com as forças crescentes. 

Num outro plano, não devemos esconder uma verdade, difícil de entender 
para muitos e hoje objecto de contestação por outros, mas nada duvidosa na sua 
crueza factual: foi íntima a ligação, ao longo de recentes épocas históricas entre 
colonização europeia e evangelização ultramarina. Os factos passados não podem 
negar-se, e pouco adianta condená-los (ainda que o merecessem). Superando os 
preconceitos correntes, será bom averiguar o que é que a colaboração entre 
Igreja e Estado—navegando entre o escolho de se converter na confusão entre 
esferas de actuação e o da separação hostil, quando não da coexistência quere- 
losa— representou para a colonização europeia. 

Esta ligação histórica teve e tem boas justificações. A missionação implica 
0 exercício da evangelização pela pregação e pelo culto, mas também pelas obras 
e pela promoção humana. Ora, esta não pode empreender-se sem uma colaboração 
com os poderes públicos, com' cujas esferas de actuação (educação, assistência e 
beneficência) tanta vez interfere e cujos legítimos objectivos sociais ajuda a 
realizar. Não é à Igreja que compete colonizar ou descolonizar; apenas lhe cabe 
exercer a sua missão nas estruturas políticas tal como existem; mas, ao mesmo 
tempo, cumpre-lhe suscitar, pela doutrinação e pela formação dos cristãos, o 
aperfeiçoamento constante da sociedade dos homens. Daí uma atitude que por 
uns será apodada de conservadora — aceitando todo o poder estabelecido, por¬ 
que «os que governam fazem-no exercendo uma função que vem de Deus»— e 
que outros chamarão revolucionária—pois é por essência insatisfeita e denun¬ 
ciadora das formas de injustiça que toda a sociedade hum'ana sempre há-de ter, 
mas que cumpre remover com denodo na medida das nossas forças. Contudo, se 
atentarmos bera, ambos os qualificativos estão errados, pois interpretam politi¬ 
camente atitudes que se situam de fora do fenómeno político; e mau é que elas, 
por erros humanos, se projectem no campo da directa actuação política, confun- 
dlndo-a com a dimensão religiosa e diminuindo, afinal, esta, sem acrescentar nada 
à nobreza própria da política, 

É a esta luz que julgo devemos julgar a nossa missionação africana. A neces¬ 
sária promoção humana — que implica educar, integrar os educandos nas comu¬ 
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nidades locais, na pátria, numa profissão e numa cultura ancestral, e assisti-los 
nas suas necessidades - há^de ser feita sempre em colaboração com as autoridades 
públicas; e explica os históricos conflitos sociológicos entre colonos e missioná¬ 
rios que não raro se tomam muito graves. Diversas podem ser as formas de 
colaboração, mas, seria ilegítimo tentar combatê-las, em nome da religião- tão 
ilegítimo quanto é usar a religião como um meio ao seiviço dos fins do Estado. 
Cumpre apenas, era Estados novos como em Estados velhos, reconhecer quem 
exerce o poder legitimamente, Alguma vez se terá ido além? Talvez, mas isso 
não fundamenta generalizações abusivas. Acresce que nenhum motivo —nem a 
perseguição, que conhecemos em tantos países da Europa Oriental, da Ásia, até 
da África, dftsrespeitadores da liberdade religiosa— constitui causa legítima de 
abandono da função evangelizadora. Como condenar então a presença de missio¬ 
nários em qualquer território, atribuindo-lhe sentidos que nunca tem? Enfim, eu 
creio que a colonização é um facto social, que tanto pode desencadear um pro¬ 
cesso legítimo de promoção colectiva e emancipação de povos, como haverá sido, 
em alguns casos, efectivo fenómeno de exploração e domínio: mas, numa situação 
como em outra, embora por formas diferentes, a actividade missionária haverá 
sempre de prosseguir na sua esfera própria, proclamando a verdade e vivendo-a 
com a intensidade máxima de que forem capazes os seus protagonistas. Olhando 
para o Mundo, não posso aliás dispensar-me de ver com que ligeireza e injustiça 
foi por vezes condenada sumariamente a colonização portuguesa, das mais huma¬ 
nas, até nos seus defeitos! 


8. CONCLUSÃO 

Passa este aniversário num momento crítico da vida da Igreja e do Mundo, 
e que em particular o é para a Igreja de Moçambique. As considerações feitas e 
os factos quotidianos mostrara quão difícil é agora o exercício da actividade 
missionária: mas alguma vez terá sido fácil no passado? A data que comemoramos 
deve ser, pois, motivo de legítima e comedida satisfação, pela obra que foi pos¬ 
sível realizar, com a Graça de Deus e o sacrifício dos homens. 

Mas há-de significar sobretudo ocasião para formular votos pelo crescimento 
constante da Igreja em Moçambique e na nossa comunidade toda, como pelo da 
sociedade em que se integram. Pressagia-o a memória de muitos mortos—entre 
os quais, símbolo de sacrifício pela unidade da Igreja, o último e martirizado 
bispo da Beira, D. Altino Ribeiro de Santana. Conflrraa-o a atitude digna de 
independência pastoral e sereno exercício de um múnus religioso que foi sempre 
a dos bispos de Moçambique. Solidamente o baseia a presença e a acção dos 
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cristãos de Mogamlsique, mesmo quando tantos no mundo, distantes das situa¬ 
ções reais, precipitados nos juízos ou movidos por fins que não coincidem com 
os da cristandade de Moçambique, tentam impor-lhes opções que não são deles 
como não são nossas, era toda a Igreja de hoje. 

Foi como garantia de que o futuro há-de ser vencido —no sacrifício, mas 
no real crescimento; no pluralismo, mas na verdadeira unidade; sobretudo, na 
construção do Reino que, estando presente, não é deste mundo, ignorando quere¬ 
las partidárias ou insensatas campanhas anti-religiosas— foi como garantia e 
penhor de tudo isto que valeu a pena recordar estes 75 anos de activldade missio¬ 
nária. Eles nos dão a certeza de que, como dizia António Machado,«(...) ni el pas¬ 
sado ha muerto/ni está el manana—ni el ayer—escrito». Não está escrito; mas 
será decerto, a Julgar pelo passado e pelo presente, grande, justo e bom. 

SUMMARY 


THE 75 YEARS OP THE PRANCISCAN MISSIONS IN MOZAMBIQUE 


Dr, Sousa Franco contributes to our biilletin with an artlole on thc 75 years of the Pranclsoan 
Missions in Moznmbique, 

Aocording to Dr. Sousa Franco the advantages of celebrating the date are self evldent for those 
men who work in the mission field are indeed exponents of the European Ohrlstian concept of clvillzation, 
Then Dr, Sousa Franco deals with the history of the establishment of the minorite friars in Mozambiqiie 
setting as the date of the íirst mission My 16 1898. 

Dr, Sousa Franco stresses the diíficulties they had to overcame and the importanoe and signlfloance 
of the task they oarried out. 

After the consolidation oí the Beira Mission the Minorite friars started their expansion to the interior 
of the oolony of Mozamhique, Even beíore 1910 the friars oarried missionary work in Inhambane and 
Ohai-chai, 

The íield of aotion of the minorite friars was in 1919 the territory of Manlca and Sofala, Inhambane 
and Gaza. 

Dr. Sousa Franco then assesses the importanoe of the oontribution of the missionary work consi- 
dering it under the theological and ohuroh aspeots. 

He also studies the various aspeots oí the missionary vooation and the Franciscan spirit, In the last 
part of his article Dr. Sousa Franco stresses agaln the importanoe of the missionary work, under the point 
of view of the aculturatlon and of the colonlzation, 

Concluding Dr. Sousa Franco enphasis the diíficulties that to day face the missionary work and 
questions himself ií it was ever easy. 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


RENÉ NÂVILLE E OS SUÍÇOS QUE TORNARAM 
CONHECIDA A AMÉRICA 


René Naville que uma brilhantíssima carreira de diplomata levou às sete 
partidas do Mundo, depois de se aposentar entregou-se em exclusivo a um pres¬ 
tante labor literário e cultural do qual nos deu nos últimos três anos, por duas 
vezes já, público testemunho. 

De facto, apenas se calavam os últimos ecos do êxito alcançado pela sua 
curiosíssima colectânea de poemas «Hu blanc au rouge du louge au noir», publi¬ 
cada em 1971 e em que a atmosfera do trópico tão admiravelmente vive, já o 
Embaixador Naville publica nova prova do seu espírito activamente indagador 
e crítico era obra de carácter muito diferente mas igualmente do mais alto valor 
intelectivo: «Amerindiens et anciennes cultures pré-colombiennes». 

Este distinto sócio da nossa Sociedade durante longa permanência na Amé¬ 
rica do Sul onde ocupou diversos cargos diplomáticos e em viagens particulares 
sentiu despertar vivo interesse pelas antigas culturas pré-colombianas e pelos 
povos genericamente designados por ameríndios- os índios americanos. 

Esse interesse breve se transformou nos valiosos trabalhos que ^apresentou 
à Sociedade Suíça de Ciências Americanistas e tarahém no seu tão informativo 
opúsculo «Introduction à Tétude des cultures pré-incassiques» publicado em 
Genebra em 1952. _ _ 

Ao estudar a América do Sul sob o ponto de vista etnográfico pôde avaliar 
— e adivinha-se com que secreto prazer— a importância da contribuição suíça 
0 0 valor dos investigadores que do seu país partiram em busca dos ameríndios e 
das antigas culturas pré-colombianas, 

Ê sem dúvida do maior interesse a participação helvética nas investigações 
levadas a efeito desde os começos do século XVI até aos nossos dias pelos seus 
humanistas, etnólogos, arqueólogos, geógrafos e viajantes no âmhito das ciências 
americanistas pela extensão dos trabalhos levados a cabo, profundidade de muitos 
dos trabalhos publicados e valor dos depoimentos. 
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Porque assim é, René Naville resolveu reunir num belo volume de cerca de 
duzentas páginas quanto pôde apurar sobre os americanistas suíços que, como 
muito bem diz o prefaciador da obra, o eminente investigador suíço Paul Emile 
Scbarzraann: «durante pelo menos cinco séculos estudaram os textos originais no 
próprio local, os povos no seu meio ambiente das ílorestas inexploradas, dos 
oceanos que se estendem' dos trópicos ao Cabo Horn, das pampas e dos glaciares 
andinos. Ali encontraram os testemunhos dos homens que lutaram, acreditaram, 
sofreram e amaram como todos nós mas muitas vezes seguindo ritos e costumes 
muito diferentes dos nossos, rodeados de uma fauna insólita e uma flora exube¬ 
rante. Criaram obras que mereciam ser decifradas antes de desaparecerem pelos 
nivelamentos de uma técnica uniforme num continente frequentemente em vias 
de transformação.» ■ 

Define o autor de «Amerindiens et anciennes cultures pre-colombiennes», 
com precisão, o escopo da actividade dos americanistas suíços, começando natural¬ 
mente por explicar o significado da palavra araericanista que em seu entender 
é um termo bastante vago que no sentido estrito subentende várias disciplinas 
abrangendo o estudo das antigas culturas americanas e a origem do homem' na 
América e no sentido lato tudo quanto diga respeito ao Novo Mundo. 

«As ciências americanistas podem assim abranger a antropologia, a etno* 
grafia, a arqueologia, o indigenisrao, a filologia, a aculteraçâo, a história, a 
sociologia, a botânica e a zoologia aplicadas ao continente americano». 

Esta explicação torna claro o subtítulo da obra «Amerindiens et anciennes 
cultures pré-colombiennes—contributions suisses aux Sciences amóricanistes». 

Depois de definir a posição da Suíça em’ relação ao Americanismo, o seu 
autor aborda com método perfeito, num capítulo cheio de interesse, a atitude do 
humanismo suíço em relação ao descobrimento da América. 

Salienta com justiça e verdade que os humanistas suíços impressores e 
geógrafos figuram na primeira linha de quantos no começo do século XVI divul¬ 
garam a notícia do descobrimento do Novo Mundo na Europa. 

Ê preciosa e edificante a longa lista de nomes suíços que consagraram o seu 
tempo e labor ao estudo da América e isto em pleno século XVI, principalmente 
se se tiver em consideração de que são pode dizer-se, quase ignorados do grande 
público não sendo no entanto de desprezar a sua contribuição para a elucidação f 

de muitas das incógnitas que rodearam durante muito tempo a história dos 
primeiros contactos da Europa com a América. 

Nomes para fixar e registar mos anais dos respectivos ramos de actividade 
ressaltam desse primeiro capitulo da obra. 

Dentre estes assinala-se o do impressor Olpe que em 1494 editou uma das 
cartas de Colombo com a relação da sua primeira viagem. Do humanista Vadianus 
elevemos apontar o seu lahor sob o ponto de vista geográfico, afirmando que sob 
muitos aspectos pode 'ser considerado um precursor, o que de facto claramente se 
patenteia nas suas obras «Rudimentaria in Geographiara Catechis» e «De situ 
Orbis», editadas em' Viena em 1518, Basileia 1622 e Paris em 1530 e 1640. Aqui se' 
afirma com justa razão que a geografia deve ser antes de mais nada uma ciência 
baseada na observação e na descrição. 

Outro humanista suíço Glareanus (1488-1567) é um dos primeiros sábios 
europeus a aludir ao Novo Mundo. A sua obra «Geographia liber», pela primeira 
vez editada em 1529 em Priburgo de Brisgoia alcançou grande notoriedade na 
sua época. 


Também o humanista alemão Siraão Gryneus estabelecido em Basileia 
prefaciou uma obra compilada por John Huttich dando a esse estudo o conspícuo 
título de «Novus orbis régio num ac consularum veteribus incognitarum una cura 
tabula cosraographica et alignot allils cum similis arguraenti libelli quorum», 
ormnium catalogus sequenti patebit pagina. His aceessit copiosus Indese rerum». 

Nele se dá relação das três primeiras viagens de Colombo, da viagem de 
Yanez Pinzon e da 3.* e 4.* viagens de Vespucio assim como extractos da 4.' Década 
de Pierre Martyre. 

Saliente-se o facto que deve ser agradável ao nosso brio de portugueses que 
a edição de tradução alem'ã desta obra feita em 1537 apresenta uma carta de 
Maximiliano de Transilvania que se refere largamente à viagem de Feraão de 
Magalhães. 

Refira-se dos autores citados ainda o nome do suíço Valerius Anshelm que 
publicou em 1540 uma história universal que inclui um capítulo consagrado ao 
descobrimento da América. 

As informações acerca dás descobertas realizadas por espanhóis e outros no 
continente americano foram evidentemente utilizadas pelos investigadores suíços. 

Evoque-se, por exemplo, o nome famoso de Conrad Gessner (1516-1565), que 
nas suas obras sobre a fauna e a flora muitas vezes alude a espécies provenientes 
da América. Aliás a contribuição sob este aspecto do sábio suíço é notável no 
âmbito da zoologia — descrição do porco espinho seringueiro o fabuloso «gryto- 
rum», e na botânica — descrição da planta do tabaco, que ficou com' o nome de 
Gessnaria. Na linguística foi dos primeiros a esboçar uma descrição das línguas 
americanas. 

Analisa-se era seguida na obra «Amerindiens...» a notável colecção de bíblias 
antigas existentes na Biblioteca Nacional de Berne assinalando-se o facto signifi¬ 
cativo de quarenta dentre estas serem era línguas índias. 

Aponta 0 seu autor, sempre atento a quanto a Portugal diz respeito, que o 
livro de Salmos poliglota que existe na mesma Biblioteca (Octoplura Psalterium 
Justiniani) publicado era Genebra em 1516 é acompanhado de um comentário 
marginal em 'latira que pode ser considerado uma das primeiras biografias de 
Colombo e texto, em que se menciona o facto do célebre navegor muito jovem 
ter vivido em Lisboa com seu irmão Bartolomeu que desenhava e vendia 
cartas geográficas. 

Vem a seguir na valiosa obra uma série de estudos parcelares sobre cada um 
dos americanistas suíços que começa com Samuel Engel (n. em 1702) de direito 
0 primeiro duma notabilíssima linha de investigadores helvéticos. 

Engel natural de Berne deveu a fama internacional que alcançou aos seus 
estudos de carácter geográfico. Sábio de gabinete a ele se deve, no entanto, a 
afirmação, certa, de que a Asia e a América estavam separadas por ura braço de 
mar na sua parte setentrional, Com notável tenacidade combateu ardorosamente 
por esta ideia até que quase já no fim da vida a viu inteiramente confirmada 
e reconhecida. Se considerarmos que Engel é um homem do século XVIII deve¬ 
mos de facto prestar homenagem ã sua clarividência e intuição que se baseava 
apenas em lúcida análise de escassa documentação, principalmente relatos de 
viajantes, exploradores ou missionários. 

Alberto Gallatln, homem de estado americano e araericanista era de origem 
suíça tendo alcançado a posição destacada de secretário do Tesouro da República 
dos Estados Enidos da América durante a presidência de Jeferson. 



41G SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

A sua contribuição para as ciências americanistas é principalmente notável 
nos domínios da etnografia e filologia. 

Alude 0 autor de «Amerindiens em capítulo especial ao papel desempe¬ 
nhado em 1799 pelo diplomata suíço Barão de Porell cuja acção foi decisiva na 
corte espanhola para que Alexandre de Humboldt obtivesse a necessária autori¬ 
zação para a expedição que planeava efectuar na América do Sul e a que ficou 
a dever aliás a sua fama de sábio geógrafo. 

Sensível à beleza era' todas as suas formas inclui René Naville no seu livro 
ura curioso e vivo capítulo sobre o pintor suíço Rudolf Prederic Kurz que deixou 
uraa notabilíssima obra etnográfica sobre os índios americanos principalmente os 
Sioux de que aliás a presente obra reproduz notáveis especímens. 

A figura cimeira de Louis-Rodolfe Agassis (1807-1873) sábio suíço da craveira 
dum Humboldt ou Martius também recebe justa homenagem'. As suas concepções 
filosóficas e científicas, principalmente no âmbito da geologia e zoologia, são 
devidamente postas em relevo. Estão elas na origem das observações feitas 
durante a sua permanência na América onde aliás desempenhou funções docentes 
em Harvard, Charlston e Cambridge. Agassis, pode dizer-se sem exagero, estudou 
tudo quanto aquelas disciplinas dizia respeito. 

Mas não só a América do Norte mereceu a atenção deste sábio suíço, que 
também dedicou o maior interesse à América do Sul, nomeadamente ao Brasil 
que visitou em 1866. 

A par das suas observações puramente científicas, nomeadamente no âmbito 
da zoologia, Agassis deixou notável obra de etnógrafo e até de economista. 

A exemplo do notável investigador suíço Paul-EmU Schazmann que dedicou 
um valioso estudo à complexa personalidade de Jean Jacques de Tschudi, também 
René Naville se debruça sobre a obra deste conspícuo naturalista suíço que 
demonstrou a sua aptidão em muitos outros campos. 

Mereceu em particular a atenção de Tschudi a fauna do Peru, tendo sobre 
0 assunto publicado notável obra. São também de destacar o seu Reisenkizzen 
e os seus estudos sobre os Incas e a língua quechua e as suas «Voyages à travers 
rAmerique do Sud». 

Também se dedicou ao estudo das civilizações pré-incaicas do Chile, Peru e 
Bolívia. Ficou como obra fundamental sobre o Peru antigo a sua obra publicada 
em Viena em 1899 «Kulturhistoriche und Spacheiche Bertraege zür Kernntnis des 
alten Peru». 

O autor de «Amerindiens...» descreve com pormenor as viagens de Tschudi 
na América do Sul analisando o contributo de carácter científico que cada uma 
delas representa no âmbito das diversas ciências que com grande proficiência 
0 sábio suíço desenvolveu, Evoca a seguir a obra de Johan Jacob Schazmann, 
outro suíço que a vida levou à América do Sul. Com a persistência própria da 
raça, Schazmann reuniu depois de numerosas viagens de exploração nos Andes 
uma valiosa colecção etnográfica da qual devem destacar-se fiprinhas funerárias 
em ouro e em cobre da província panamiana de Chirique. 

Essas figuras de maravilhosa joalharia, umas vezes antropomórficas outras 
zooraórficas, são obra dos índios dorases que parece terem laços culturais com os 
chimus do Peru e os Mayas do México, 

Outro notável capítulo do livro de René Naville é aquele em que trata da 
figura e obra do insigne americanista genebrês Henri Louls de Saussure. 


NOTICIAS E COMUNICAÇÕES «7 

Desta notável figura deve destacar-se a imensa actividade como americanista 
no âmbito da história natural mas também como etnógrafo. Simultânearaente 
arqueólogo, Saussure levantou a planta do templo de Tihunatlan no México. Aliás 
a sua aotividade neste país foi notabilíssima. 

Saussure foi ainda com Henry de Beaumont ura dos fundadores da Sociedade 
de Geografia de Genève. Foi no boletim desta Sociedade que publicou entre outras 
as suas famosas memórias sobre a hidrologia do México assim como importantes 
estudos sobre vulcanologia, dos primeiros realizados relativamente ao México. 

Figuram' ainda entre os americanistas suíços de grande merecimento Aibert 
Samuel Gatschet e Adolphe Bandelier. 

Gatschet, brilhante filólogo e etnólogo natural de Berne, estudou mitologia 
índia e publicou uraa gramática comparativa das línguas dos algonquins dos 
Estados Unidos e Canadá. 

Adolphe Bandelier (1840-1914), botânico, zoólogo e mineralogista desdobrou 
a sua acção ainda noutras actividades não só tíentíficas mas comerciais. Como 
etnógrafo estudou os povos do México, como arqueólogo o Novo México. Na Amé¬ 
rica do Sul realizou investigações arquelógicas e históricas. Explorou a costa da 
América do Sul e os Andes, o Peru e a Bolívia. Foi sem dúvida um dos primeiros 
americanistas que procurou dar base científica â etnologia dos índios Pueblos. 

Outros muitos suíços dedicaram o seu activo labor, alguns mesmo pratica¬ 
mente toda a sua vida-à elucidação de problemas de várias disciplinas que na 
América do Norte, do Centro e do Sul não haviam sido ainda aprofundadas. 

Assim, recorde-se a vida operosa do médico suíço Otto Stoll que deixou 
valiosa obra no domínio da etnologia e filologia ameríndia, a de Moise Berton 
suíço que ilustrou o seu nome pelos estudos qUe fez da flora, fauna, agronomia 
e linguística do Paraguay, realizadas era condições singulares, reveladores de 
verdadeiro espírito criador. 

AssinaleNse ainda a obra do naturalista distinto que foi Alfred Metrause 
0 qual procurou fixar a imagem de numerosos grupos étnicos americanos em via de 
extinção. 

Explorando avenidas de pensamento que embora relacionadas com os estu¬ 
dos americanistas não se inserem perfeitamente nesse âmbito, ocupa-se ainda 
0 autor desta tão viva obra sobre os «Ameríndios e as antigas culturas pré-colom¬ 
bianas» da presença hispano-americana e amerindiana na Suíça. 

Menciona assim o nome de Francisco Miranda, general venezuelano famoso 
no seu páís e na Europa, de que percorreu os principais países. Naturalmente 
que as suas relações com os espíritos suíços mais famosos do tempo são porrae- 
norizadaraente evocadas. Pica-nos deste testemunho sobre Francisco de Miranda 
imagem quase tão viva acerca do notável homem como a que nos deixou no seu 
livro «Francisco de Miranda - Voyage d’un général venezuelien en Suisse». _ 

A contribuição de um colombiano, Gabriel Giraldo Jaramillo para a história 
das relações culturais da Suíça com a América Latina a influência dos pensadores 
helvéticos neste continente é largamente debatida no penúltimo capítulo da 
valiosa obra que comentamos a qual nada passa em silêncio quanto possa 
exaltar os suíços e seu bom trabalho. Presta-se por isso no seu último capítulo 
sentida homenagem à memória de dois suíços que de diferente maneira dedicaram 
parte importante das suas vidas ã América do Sul. O Barão Alfred de Bodt (que 
foi, pode dizer-se, o última Robinson por viver os últimos anos da sua vida na 
Ilha, «Mas a Tierra» do arquipélago de Juan Fernandes a mesma onde permaneceu 
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quatro anos o marinheiro escossês Alexandre Selkirk na aventura que inspirou 
a famosa obra de Daniel Defoe) é evocado com curiosidade e espírito. 

O mesmo se pode dizer do sábio professor Henri Pittier que viveu quase 
quarenta anos na Venezuela. 

A sua obra de botânico (só, constitui uum herbário de mais de 2000 espécies) 
e 0 seu conhecimento da flora do País, o êxito alcançado pela sua obra «Les Plantes 
Communes du Venezuela», a defesa tenaz que levou a bom êxito das florestas, 
as diversas funções que exerceu nomeadamente o de Conservador do Parque 
Nacional de Maracai fizeram dele figura inesquecível entre os homens de ciência 
que se notabilizaram pela sua acção na América do Sul, 

Várias consagrações premiaram o seu notável labor. Era particular o seu 
nome foi dado ao Rancho Grande propriedade abandonada do tempo do Gene¬ 
ral Gomez, onde em precárias instalações levou a cabo investigações notabilíssimas 
no âmbito da flora do país. 

Além do seu nome ter ficado a assinalar para os vindouros uma obra imar¬ 
cescível Henri Pittier recebeu a ordem de Miranda e uma placa de prata onde 
aparece gravada esta legenda memorável: «Cada folha das nossas florestas con¬ 
servará a recordação da vossa glória». 

Não querendo esquecer os nomes doutros suíços que pela sua dedicação ao 
estudo da América se notabilizaram, Naville aponta nas últimas páginas do seu 
trabalho e à guiza de edificante condusão a obra da Sociedade Suíça dos américa- 
nistas fundada há 25 anos, por iniciativa do professor Eugène Pittard e agremiação 
científica que por assim dizer deseja manter vivo um património cultural de que a 
Suíça pode justamente orgulhar-se. 

De facto não é demais encarecer a obra cultural da Sociedade Suíça dos 
araericanistas de que é ilustre presidente M. A. Jeameret e que se vem desdo¬ 
brando em trabalhos diversos de nacionais e estrangeiros, muitos deles nobilíssi¬ 
mos e em conferências e exposições do maior interesse no domínio da etnografia. 

Saliente-se em especial sob este aspecto a boa colaboração que lhe presta 
0 Museu do Instituto de Etnografia da cidade de Genève. 

Livro de escrupulosa homenagem aos suíços, que estudaram e viajaram em 
todo 0 continente americano esta obra de René Naville vem iluminar dum' brilho 
novo vidas pouco conhecidas que devemos venerar, pois completaram o conhe¬ 
cimento de terras e gentes que a ciência náutica dos portupeses se não muitas 
vezes eles próprios trouxeram em primeiro lugar do convívio com a civilização 
ocidental... 

Alves de Azevedo 
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SILVA, JOAQÜIM COMÊA DA (Püço é‘ÃrcosJ - Caminhos ãe Ferro, mnVtihos do 

Homm, Lourenço Marques, 1973, 22, 2 p. e ests. 

Joaquim Paço d'Arcos, escritor conhecido, publicou um estudo sobre o ca¬ 
minho de ferro que liga a Beira ao Malawi. 

É um trabalho valioso onde não somente se descreve com notável rigor his¬ 
tórico os antecedentes da Trans-Zambezia Railway mas na verdade se evoca a 
atmosfera que prevalecia era Moçambique, mais particularmente no Território de 
Manica e SoíaJa, na já remota era de 1922 quando a sua administração estava 
confiada à Companhia de Moçambique. 

Poucos, de facto, se recordam, se alpma vez o souberam, que a Beira se 
chamou antes Aruapa foi fundada pelo Tenente Luiz Inácio de Assunção enviado 
em missão ao local e que veio a receber o nome que hoje tem em homenagem 
ao infante D, Luiz Filipe que ao nascer recebeu o título de príncipe da Beira. 

Salienta Paço dArcos que desde os seus começos a cidade da Beira aparece 
como 0 futuro entreposto do tráfego para o interior. Os navios que demandavam 
a barra do Punque começavam a trazer mercadorias que embora de maneira ainda 
primitiva eram transportados para a região mineira de Manica ou até para a 
nascente Rodésia. 

Refere-se J. Paço dArcos às principais fipras que ligaram o seu nome à 
administração do Território de Manica e Sofala salientando naturalmente as indi¬ 
vidualidades cimeiras da vida nacional que em condições difíceis ocuparam o alto 
e delicado cargo de Governador da Companhia de Moçambique. 

Assim 0 primeiro governador da Companhia de Moçambique foi o ent^ 
Tenente-Coronel Joaquim José Machado, íipra extraordinária de pioneiro não 
só dos caminhos de ferro de África -pois desdobrou a sua acção sob este aspecto 
por Angola e Moçambique — mas como governador da Província de Moçambique 
e do Estado da índia onde demonstrou qualidades extraordinárias num difícil 
governo, 

O pai de Joaquim Paço dArcos o Comandante Henrique Corrêa da Silva (Paço 
dArcos) deixou assinalada a sua passagem por aquelas atitudes verticais que o 
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elevam aos olhos de quantos apreciara nos portugueses de hoje as virtudes de 
■antanho a dos portugueses d'oiro e de espada larga—virtudes essas que demons¬ 
trou aliás em Angola, era Macau e a hordo dos barcos de guerra que comandou 
e combateram durante a guerra de 1914-1918. 

Entrando na história a Trans-Zambezia, Paço d'Arcos salienta o que repre¬ 
sentou e representa ainda hoje muito para a vida do Estado de Moçambique a 
Trans-Zambezia Railway. 

Aproveita Paço d’Arcos o ensejo ao falar da Trans-Zambezia Raylway para pôr 
justamente em relevo o esforço realizado pelo nosso país noutras regiões de África 
salientando individualmente o valor de cada uma das linhas de penetração que 
laboriosamente abrimos a partir de portos na costa para o interior. 

Paço d'Arcos descreve com profundo conhecimento os antecedentes do Trans- 
■Zambezia Railway começando por falar da Beira Railway de que refere o pro¬ 
gresso para o interior. 

Evoca a seguir mais uma vez a memória de Joaquim José Machado que em 
1894 pensou numa via férrea que ligasse a Beira ao Rio Zambeze e trouxesse à foz 
do Fungue o comércio das terras ricas da Zambezia. 

Todos os antecedentes do que depois foi a Trans-Zambezia Railway são perti¬ 
nentemente lembrados mas sem que a abundância de pormenores faça perder o 
interesse ao tema que ilustra bem as dificuldades de toda a ordem que tiveram 
de vencer quantos pretenderam levar a civilização ao interior do Continente Negro. 

Depois de um‘ quarto de século de inércia e projectos que não se concreti¬ 
zavam a Trans-Zambezia foi finalmente inaugurada em 24 de Dezembro de 1919. 

A linha da Trans-Zambezia teve o seu início no Dondo e da Beira até esse 
entroncamento garantiu-se o direito de utilização da linha da Beira Railway. 

O assentamento da linha teve início em 1920, e três anos apenas se gastaram 
para a construção da via até à margem sul do Zambeze junto de Vila Pontes. 
Em 1922 foi inaugurada em toda a sua extensão. A travessia do Zambeze íazia-se 
por meio de barcos. A Norte do Zambeze, assegurava a ligação com a fronteira do 
Niassaland uma companhia inglesa a Central África Railway Company com uma 
linha de 43 quilómetros de extensão «e mais acima de Fort B:erald depois de um 
troço de 16 milhas o caminho de ferro ligava com a linha do caminho de ferro 
Highlands Railway. A extensa via que acabou por se prolongar desde o lago Niassa 
até ao Porto da Beira, garantiu desta forma ao Nyassaland hoje Malawi a neces¬ 
sária saída para o Mar. 

No trabalho de Joaquim Paço d'Arcos põe-se ainda em relevo uma das mais 
notáveis obras de engenharia que os portugueses levaram a cabo no interior de 
África e que ao tempo se revestiu de importância noticiosa quase idêntica à que 
hoje tera a barragem de Cabora Bassa: a grande ponte ferroviária sobre o Zam¬ 
beze. Essa magnífica realização da engenharia portuguesa foi inaugurada em 1935. 

Com' 05 seus 3677 metros de comprimento era então a mais extensa ponte 
ferroviária do Mundo, 

A sua exploração foi confiada à Trans-Zambezia a qual explorava também 
por conta do proprietário o troço de 43 quilómetros da linha férrea até à fronteira. 

O caminho de ferro de Tete no extremo norte da Ponte em Dona Ana dá 
ligação cora as Minas de Moatize. O ramal de Inhamitanga estabelece a ligação 


da Trans-Zambezia Railway com as instalações de Sena Sugar States em Morromeu 
é propriedade dos Caminhos de Perro de Moçambique mas administrado pelo 
Trans-Zambezia Railway. 

Do estudo consciencioso de Paço d'Arcos fica-nos a clara convicção de que 
a Trans-Zambezia é elemento essencial do sistema ferroviário do Centro do Estado 
de Moçambique e do País vizinho, constituindo ura importante factor de valori¬ 
zação do território em que se encontra. 

A. DE A. 


AMARAL, ABÍLIO MENDES DO-Oowctío do Esvlrito Sardo úe Gouvãa. Sep. 

da mista «Beira Alta», Viseu, 1974.122 pp. 

O A. vem^se dedicando há bastantes anos á história regionalista da sua pro¬ 
víncia. Possuidor de estilo fluente e elegante, estuda nesta monografia a evolução 
do convento do Espírito Santo, em Gouveia. Evidentemente, pesquisa-se conjunta¬ 
mente a história de Gouveia. As suas raízes vão para lá da existência da pátria 
portuguesa, havendo notícias referidas 580 a.C. em que os túrdulos lhe chamavam 
Gouve. No tempo da dominação islâmica foi Gouveia conquistada por el-rei 
D. Fernando. Entrou definitivamente na história nacional em 1186, quando D, San- 
cho I lhe concedeu foro e diversos privilégios. 

Assim' principia, mais ou menos, esta interessante monografia. Eis as divisões 
do trabalho: Rumos no Espaço e no tempo. De Oratório a convento. Os Eças. Os 
Eças no convento de Gouveia. A espectacular entrega das relíquias, «Estormento 
de fee e testemunho...». Tal amor a Gouveia,.. Na História Eclesiástica e nos 
Registos da casa. A vida temporal também pesa... Tempestade: os arrolamentos 
e avaliações. Vai descer o pano. Apontamentos finais. Na Torre do Tombo. Notas 
e chamada. 

Como se vê, trata-se de trabalho bem documentado, bastando este facto para 
0 impor. 

S. R. 


CRESPO, DR. JOSÉ—Para wm polMca portugum úe Saúde. Sep- da revista 
«O Médico», N.“ 1198, pp. 263-267, Vol LXXII, 12 pp. 

O A. é médico municipal e delegado de Saúde, aposentado. Especializou-se 
em Dermatologia e Pneumotisiologia, Teve ocasião de lidar com meios rurais e 
auscultar-lhes os ans'eios. Expõe neste trabalho a sua experiência. Segundo a sua 
opinião, as melhores tradições do País, no domínio da saúde, são: os médicos 
municipais, os delegados de saúde concelhios e as Misericórdias. 

S. B. 
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PATRÍCIO, ANTÔNIO ~ Ocemo. - (Obras Completas - [ 1]), Lisboa, 1974, Livraria | 
Sam Carlos, 107, [4] p. j 

«OCEANO» foi a obra com que António Patrício se estreou, em 1905, no | 
mundo da Poesia. 1 

Para além de poeta consagrado, foi ele, sem dúvida, um dos mais notáveis | 

escritores do seu tempo, que soube legar à posteridade obra válida, rica, dotada I 

de extraordinária densidade poética. | 

Espírito galante, sensível, Patrício escreveu versos belíssimos, profundos, | 

a partir dos quais facilmente nos apercebemos quão original foi a personalidade 1 
clássica e equilibrada deste inspirado autor. 

Como exemplo, citamos apenas algumas dentre muitas das suas poesias oon- I 
tidas nesta obra: l 

^(üma ceguinha fala»/«0 que é viver?»/«0 que é moTrer?»/«0 que é amar?»/ I 
/«Hora triste»/«A tua voz», etc, 

Aldina de Araújo Oliveira 


PEREIRA, FERNANDO JASMINS ~~ O EsMo ãa História. Ensaio sobre a organi¬ 
zação disciplinar,—Editora Pax, Braga, Novembro de 1974,379 pp. 

O Autor é bem conhecido nas letras portuguesas, não só como jornalista, 
mas também como ensaísta, A sua bibliografia é valiosa. 

O ensaio agora apresentado ao público tem como fim' principal situar a con¬ 
tribuição do A. para a possível reforma dos estudos históricos em Portugal. Foi 
escrita exactamente na altura em que se discutia na imprensa tal reforma. 
É assunto tratado ao longo de vários capítulos, densos de estilo e de sentido. O A. 
teoriza em primeiro lugar as suas Ideias e tenta a seguir apresentar sugestões de 
aplicação. 

Defende o A, a criação duma Faculdade de Ciências Humanas e Sociais. Esta 
Faculdade comportaria várias secções: História, Sociologia, Etnologia (Antropo¬ 
logia Cultural), Psicologia e Política, principalmente. O ensino seria, naturalmente, 
teórico e prático. A pp. 145-177 expõe o A, as suas ideias respeitantes aos planos 
de estudo, considerados nos seus diversos graus. Sugere as sepintes especiali¬ 
zações: História Política, História Económica, História Social e História da Ex¬ 
pansão Portupesa (p. 184), Discute a proposta duma licenciatura em Ciências 
Documentais, manifestando o seu sentir sobre esta matéria (pp. 189-196). Foca 
0 problema da docência (pp. 197-206). A partir do cap. XIí ocupa-se largamente 
da investigação. Refere-se, como não podia deixar de ser, à problemática da «re¬ 
visão histórica», tanto em voga modernamente. Não se esquece de tratar da 
carreira de investigação (cap. XII), desenvolvendo a matéria convenientemente. 

Deste breve resumo pode concluir-se que se trata duma boa colaboração para 
a reforma do ensino em Portugal que ainda continua sob análise. 

S. R. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


A TERRA DO FOGO ESTEVE LIGADA A ANTÁRTICA 

A. Dauviliier publica no volume 17, n.“ 41, dos «Oahiers de Géographie de 
Quebec» (órgão do Departamento de Geografia da Université Lavai de Quebec, 
Canadá), um artigo sobre a muito verosímil ligação continental América do Sul- 
■Artártica. 

É um trabalho erudito em que sucintamente se apresenta um problema do 
maior interesse. 

Sobre a deriva dos continentes escreveu com a maior autoridade o geógrafo 
Wegener {La gemse ães coriUmiis et des Ocem 19S7). 

O articulista dos «Oahiers de Géographie de Quebec» perfilha os pontos de 
vista de Wegener e no seu estudo comparativo das Antilhas boreais e austrais 
demonstra que o istmo vulcânico que ligava na época terciária a Terra do Fogo 
à de Graham apenas desapareceu por erosão no período glaciar do quaternário. 

UM LIVRO RARO PORTUGUÊS NA BIBLIOTECA DO CONGRESSO AMERICANO 

A excelente publicação que é «The Quartely Journal of the Library of Con- 
gress»—dedicado essendalmente à divulgação de valiosos especlmes tanto, no 
que se refere a livros, como gravuras ou mapas que nela se podem encontrar— 
insere no seu volume 30 n.” 3, um artigo de Wiliam Matheson chefe da Divisão 
dos Livros Raros, sobre alguns importantes e valiosos livros que lhe pareceram 
dignos de em especial serem assinalados aos estudiosos. 

Numa biblioteca que pela sua imensa riqueza pretende «reílectir o Mundo» 
é natural que existam livros do maior interesse. 

Portugal que foi pioneiro em muitos ramos do saber e enrlqueéeu o Mundo 
com obrais em que se condensa a experiência dos seus navegadores e exploradores 
reveloUise também noutros campos com '0 o demonstra o artigo de WÜliam 
Matheson. 

Assim figura entre as raras importantes e valiosas espécies da biblioteca do 
Congresso a obra de Andrade de Figueiredo «Nova escola para aprender a ler, 
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escrever e contar», famoso manual do século XVIII em que os problemas refe- j 

ridos e os da caligrafia são expostos com nO'tável clareza, Uma das mais belas [ 

páginas da obra de Andrade de Figueiredo—desenho à pena de um cavaleiro— 
com legenda em po'rtuguês na bandeira que ostenta, ilustra o artigo de 
William Matheson, 

s 

í: 

BREVE HISTÓRIA DAS ILHAS MARQUESAS [ 

Eichard Herrington, grande viajante e escritor canadiano publica no «Cana- 
dian Geographical Journal» (n,“ 6-Dezembro de 1973), um artigo sobre as ilhas 
Marquesas. Com paleta de .pintor, e sabedoria de erudito, descreve-as na sua beleza 
singular. p 

Aludindo à sua extraordinária antiguidade aponta o facto de nelas terem j 

sido descobertas estátuas enormes idênticas às que se encontram na ilha de [ 

Páscoa. Eichard Herrington perfilha o ponto de vista de alguns arqueólogos que 
supõe terem sido estas ilhas descobertas por navegadores polinésios vindos do 
Ocidente à busca de novas terras para se estabelecerem. 

Algum tempo depois a dispersão da população das Marquesas povoou a ilha 
de Páscoa que os polinésios ainda hoje chamara Rapa Nuí, 

As ilhas Marquesas foram' .pela primeira vez visitadas pelos europeus em 
1595. Álvaro de Mendafia quando de viagem para as ilhas Salomão deparou com 
0 arquipélago e baptizou-o em homenagem à mulher do Vice-Rei do Perú, las 
Islas Marquesa de Mendoza- 

Duas outras referências de interesse há ainda no artigo de Harrington: 

A primeira, a aventura que numa das Marquesas, na ilha de Nuku Hiva, passou 
0 escritor americano Herman Melville que lhes consagrou uma emocionante ohra 
«Typee», e a segunda, a permanência em Hiva Oa, outra ilha do arquipélago, do 
famoso pintor francês Paul Gauguin que aqui morreu em 1903 depois de aban¬ 
donar Tahiti. As suas inolvidáveis pinturas, segundo Harrington, reflectem muitos 
aspectos da vida nas Marquesas. 

i OBJECTIVIDADE HISTÓRICA 

Arno Wehllng, do departamento de filosofia e ciências sociais da Universidade | 
Federal do Rio de Janeiro, publica na Revista de História de S. Paulo um lúcido 
artigo de comentário ao conceito da história de Leopoldo von Ranhe (1795-1886). 

O conceito em questão, que sintetiza o pensamento do historiador alemão 
«es wül bloss zeigen wie es eigentlech gewessen ist» (apaias mostrar como 
realmente aconteceu), foi pela primeira vez apresentado em 1824 e segundo Wehling 
tomou-se um dos pontos de vista fundamentais do pensamento histórico moderno, 

Para o articulista da «Revista de História» a frase é um postulado de combate 
de grandes consequências práticas para a historiografia. 

Wehling sustenta que de todas as razões porque o trabalho de Ranke se 
tornou «escola» uma só prevaleceu: o crescente prestígio da ciência e dos métodos 
ohjectlvos de pesquisa, interpretação e explanação de que foi o iniciador. 

Um artigo para ler e meditar. 


A HISTÓRIA DAS TRIBUS BANTAS DO TRÁHSVAAL 

A revista sul africana «Bantu» começa no n," 9 do volume XX a publicação 
da história breve das tribus bantas do Transvaal, No artigo da autoria de P. D. 
Meiring afirma-se que tal como as nações da Europa Ocidental estão divididas em 
povos germânicos e românicos assim as nações bantas de República da África 
úo Sui estão divididas era Nguni e Sotho. 

Os Xosa, os Zulus, os Swasis e os Ndebele pertencem ao grupo Nguni en¬ 
quanto que os povos Sotho do sul, do norte e do ocidente fazem parte do 
grupo Sotho. 

Os elementos utilizados para elaboração do presente artigo encontram-se na 
«Short History of the Native Tribes of Transwaal» publicada em 1905. Esta obra é, 
no entanto, segundo P. D, Meiring ainda hoje um documento muito útil. 


A LENDA NEGRA 

Apreciando a obra do professor de história americano Philip W. Powel 
«Tree of Hate», Miguel Perez Ferrero publica na revista espanhola «Mundo Es- 
panico» (n.” 314 Maio de 1974) um artigo em que evoca a chamada lenàã negra. 

Se gundo Ferrero foi esta uma das armas mais eficientes para combater a Espa¬ 
nha no âmbito da propaganda e isto a partir do século XVI. Esquecendo que a 
famosa lenda se baseava em factos muito reais e em autoridades insuspeitas e 
dignas de crédito (como por exemplo o Padre Las Casas) Perez Ferrero afirma 
que essa propaganda para denegrir a Espanha, nasceu na realidade de ciumes 
que alguns países sentiam por a sua pátria haver sido criadora de ® 

império e o ter mantido muitos séculos. Aponta como os países mais deligentes 
em espalhar essa lenda a França, a Holanda, a Inglaterra e Portugal. 

Relativamente aos três primeiros não temos dúvida que algo de verdade 
há na afirmação de Perez Ferrero, mas em relação a Portugal a acusaçao pare¬ 
ce-nos sem a menor base, gratuita e até ilógica, ^ 

De facto Portugal construiu impérios tão vastos e prestigiosos como a s 
panhf/ra Ustói tem algum valor li eatáo vârioa Iratata entre Portugal 

e Espanha a afirmá-lo. 

Quanto à vivência desses impérios parece-nos pelo menos que “ L 

um que teve vida tão longa como os da Espanha. De passagem ^eve chzer q 
. .nn.. mm naraeens Portugal deixou não receia confronto com o da Es- 
exemplo o historiador francês Jean Dar- 
Lnne cheaa a afirmar: «Não se encontram na história da penetração europeia no 
S Z e» m^eaoree, eesae torturee 

a certo ptlnolpe tadigena imtado para ae converter ^ 

brancos vão para o Paraíso? Se assim é, então nao desejo eu para ir». 

Allís 8 evocação dos nomes dos congulstadores espanhóis, Cortea, Pisarro 
, outros 0 das conhecidas crueldades que cometeram i ^ 

,ue a lenda negra se hasela em tactos reais e nao em sislemitica ditam 

.. i^lTs^omLense D, Manuel Ballesteros Galbrols sobre o centeuíno 
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de Frei Bartolomeu de Las Casas, por coincidência igualmente publicado na revista 
«Mundo Hespanico» mas no seu número 315 de Julho de 1974. 

Nele Ballesteros Gaibrois salienta em conclusão que «chegou o momento de 
terminar a polémica que debate o problema que se pode resumir em saber se 
Frei Bartolomeu teria ou não razão nos seus fundamentos teóricos, independente¬ 
mente dos seus exageros cujo dano à Espanha não podem negar-se ainda que o 
possamos absolver da intenção». 

Segundo ainda Ballesteros Gaibrois «também' chegou a hora de o conside¬ 
rarmos um extraordinárino espanhol não só pela grandeza da sua visão como 
pelo que têm de cristão, humano e generoso os seus postulados». 

Foi a surpresa ante esse espírito, acrescentaremos nós, que deu origem 
entre os espanhóis, alguns notabilíssimos, a uma atitude hostil a Las Casas que 
corajosamente denunciou os piores aspectos do procedimento da Espanha em 
relação aos povos que submeteu e não soube sempre compreender e amar. 


i ACTÜALIDADE E O ARCAÍSMO DO AFAGANISTÃO 

Rodolfo Gil Benumeia publica na revista espanhola «África» (n." 387 de 
Março de 1974) um muito informativo artigo sobre a República do Afaganistão, 

A actualidade e o arcaísmo deste remoto país verdadeiraraente entalado 
entre poderosos vizinhos, U.R,S.S., China ao Norte, Irão a Ocidente e Paquistão 
ao Sul, é descrita em pormenor neste honesto trabalho. 

Nele se salienta em particular o facto desta nação asiática e islâmica ocupar 
uma posição especial numa encruzilhada do Mundo, que faz com que muitas vezes 
se tivesse afirmado que é uma das mais decisivamente estratégicas do planeta. 

A GEOGRAFIA HISTÓRICA DE CAMBOJA 

Bernard-Philippe Groslier publica no n." 104 da revista francesa «Cahiers 
d'Outre-Mer» um bem documentado artigo sobre a geografia histórica de Camboja. 

Nele se estudo com um' cuidado revelador de 'especializados e profundos 
conhecimentos “0 seu autor é membro da Ecole Prançaise d'Extreme Orient 
e Conservador do Templo de Angkor Vat —os dados históricos principais da 
fascinante civilização Khmer. 

Segundo Groslier as relações que o reino Khmer manteve com as regiões 
que 0 circundavam são susceptíveis de cativar a atenção de historiadores e geó¬ 
grafos. Durante o período da sua maior expansão o governo de Angkor estabele¬ 
ceu-se em vasta área de nível relativamente baixo correspondendo às bacias mé¬ 
dia e inferior do Mekong. estranho no entanto que não mostrasse grande inte¬ 
resse, pelo que parecia ser o centro principal da Indo-China: a confluência do 
Mdkpng com o Toulé-Sap. Este local que se crê de importância e valor não atraiu 
a atenção dos grandes dirigentes de Ahkor, Só se tornou com efeito capital da 
nação quando esta entrou num período de decadência. 

A civilização Khmer pela sua grandeza e significado merece o interesse do 
geógrafo. Aperfeiçoou ela, com efeito, um sistema de organização paisagística e 
tanto rural como urbana de que aliás o complexo de Angkor patenteia numerosos 
exemplos, os quais, aliás, existem também em muitos outros locais do mundo 
'Khmer- 


Tanto pelas realizações urbanísticas como pela capacidade de organização 
em geral a civilização Khmer demonstrou o mais claramente possível que sempre 
nele foram tomadas 'em consideração as condições físicas do meio e que acima 
de tudo se consideravam fundamentais a produção da terra e as técnicas da admi¬ 
nistração. 


O OURO DE MAU UMA FOHTE QUE SECOU 

Philip D. Curtin dedica ao tema que se sintetiza no título desta notícia um 
extenso artigo inserto na revista inglesa «Journal of African History» vol. XIV N.“ 4. 

Afirma Curtin de facto que Bambuhu (que os franceses denominavam Bam- 
boük) era um dos principais locais donde provinha o ouro que tornou a Á rica 
Ocidental conhecida do mundo mussulmano ao norte do Sahara, desde o século X 
e mais tarde entre os portugueses 'e outros europeus que atrás de nós vieram. 

Sustenta Curtin, porventura com visão estreita das razões que levaram 
Portugal aos descobrimentos, que a maior parte da actividade dos na 

costa do Senegal -refere-se em' especial aos portugueses - entre o final do se 
culo XV e 0 século XIX era consequência da miragem das possíveis riquezas que 
se esperava obter das minas de ouro de Bambuhu. Esclarece_ no entanto que o 
oiro não provinha de profundas minas no subsolo mas de minério aurífero que 
aparecia perto da superfície. 

No entanto, presentemente a república de Mali que mclm o território de 
Bambuhu não explora nem exporta quantidades apreciáveis do vil metal. Os de. 
pósitôs existem mas a percentagem de ouro não é uniforme. A quantidade em 
determinado local não é suficiente para justificar investimento era maquinaria, 
Existe a convicção no 'entanto, que o ouro podia ser recuperado manuatate, 

No entanto a crescente falta de mão-de-obra tornou o custo da extracçao do 
ouro nas minas de Bambuhu de tal modo dispendioso que tomou a operagao 
improdutiva. 


OS POVOS DO SUL DE MOÇAMBIQUE 

0 mesmo niímero do «Jounml oi Atricaii History» pubUca um valioso tra¬ 
balho de Alan K. SmltU, professor da Universidade de Siraousa (EOA), sobre 

OS povos do sul de Moçambique. i 

Trata-se de um notável inquérito histórico que vale pelo método e pela inte¬ 
ligente e frequente utilização de fontes portuguesas. 

05 one se interessem pelos problemas linguísticos das etaas chape, tonga 
e quanto elas -historicamente revelam farão bem em ler e meditar este notável 
trabalho que muitas vezes transcende o próprio tema que o autor se propôs tratar. 

levingstone cientista, na encruzilhada do tempo 

Em artigo extreraamente objectivo e imparcial inserto no vol. 140 do «Geo- 
graphical Journal», D. J. Sidle propõe-se demonstrar que Levingstone não 
„m fbiitêntico homem de ciência, que a sua visão e a observação dos diversos 
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ambientes em que se encontrou foi muito condicionada às circunstâncias do mo¬ 
mento e que o espírito da sua heroicidade deve ser revisto. 

Sustenta Sidle que se durante mais de cem anos David Levingstone foi com 
sirado um herói, estudos recentes revelaram nele fraquezas humanas que embora 
compreensíveis exigem estudo aprofundado à luz da sua vida e da sua obra, 

Considera Sidle a contribuição dada por Levingstone como geógrafo e 
cientista numa época em que se aceitava perfeitamente o amadorismo, mas em 
que as perturbadoras relações entre a ciência e a religião começavam a ceder em 
face do profissionalismo e segurança dos autênticos cientistas que seguiam 
Dawin. 

Sidle examina quanto se pode aduzir a favor do argumento de Levingstone 
de que o progresso da África devia fazer-se pelo cristianismo e pelo comércio. Tal 
facto segundo o articulista do «Journal of African History» impediu-o de observar 
e descrever a actividade humana e o potencial económico das regiões por onde 
passou. 

Sidle considera que Levingston foi tipicamente do seu tempo, não dando 
atenção a evidência científica quando esta ia contra os seus objectivos e grandes 
projectos. O seu verdadeiro valor como observador da vida animal e dos fenó¬ 
menos físicos só se manifesta quando os seus ideais e emoções não lhes estavam 
ligados. 

ASPECTOS DEMOGRÁFICOS DA REPÚBLICA DE SAN MARINHO 

Peris Persi analisa com objectividade em artigo publicado no Bolletino delia 
Sooieta Geográfica Italiana (série X vol. I) os principais aspectos demográficos 
da República de S. Marinho o curioso micro-estado que embora conhecido como 
atracção turística não tem despertado o frequente interesse do investigador 
científico. 

Tanto mais para louvar o presente trabalho, cm que a par do próprio tema 
outros pormenores de interesse são tratados, 

Revela Persi a evolução e progresso da pequena república, que goza desde há 
séculos de completa autonomia, 

O prolongado isolamento marcou o perfil demográfico da República de San 
Marinho, dando-lhe determinada individualidade como se pode observar—salienta 
Persi—por algumas características; tais como, uma densidade populacional mais 
elevada d.o que nas regiões vizinhas, o número de jovens mais numeroso no sexo 
masculino, a estrutura profissional com* forte preponderância do sector terciano, a 
imigração muito superior à emigração. Noutros aspectos (mortalidade, natalidade) 
notam-se analogias às das situações na lália e em geral nas de outros países econo¬ 
micamente desenvolvidos, consequência de frequentes contactos tanto sociais 
como económicos entre o povo de San Marinho e os italianos, 

Assim 0 turismo pode ser considerado não como uma deslocação temporária 
e numerosa mas como uma profunda transformação sócio-cultural. 

O ambiente natural é neste elucidativo trabalho rapidamente referido assim 
como as origens e factores que contribuem para o aumento da população. 
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A APLICAÇÃO DA ANTIGA ASTRONOMIA AO ESTUDO DO TEMPO SOLAR 

Robert R, Newton publica na revista «Endeavour» (vol. XXXIII n.“ 118) um 
erudito artigo sobre a aplicação da antiga astronomia ao estudo do tempo solar. 

Nele se estabelece que a medição do tempo tem sido preocupação constante 
da astronomia desde os princípios desta ciência. 

Mais sustenta, Robert E. Newton: pela investigação dos dados astronómicos 
que se conservaram desde a antiguidade é possível hoje estudar os desvios do 
tempo solar. Os resultados obtidos tem importantes implicações para a astrono¬ 
mia moderna principalmente no que se refere ao estudo das acelerações não 
gravitacionais da Terra e da Lua e pode também auxiliar a explicar a origem dos 
tremores de terra e movimentos da crosta da Terra. 

ATLAS DO HEMISFÉRIO ORIENTAL 

Mary Murphy publica no número de Janeiro de 1974 da «Geographical Re- 
view», órgão da American Geographical Society oí New York, um exaustivo sumá¬ 
rio de todos os atlas relativos ao hemisfério oriental publicados nos últimos 
dez anos, 

Segundo Mary Murphy se em 1962 os Atlas começaram' a aparecer em grande 
número na última década tem sido uma verdadeira avalanche. 

Refere a articulista da «Geographical Review» que já Richard Steplenson no 
seu estudo sobre os atlas do hemisfério Ocidental publicado em Janeiro de 1974 
afirmava que «tantos atlas regionais de valor têm sido publicados desde que apa¬ 
receu 0 resumo de Ena L. Jonge que a continuação teve de ser dividida em duas 
partes. 

O presente artigo de Mary Murphy refere-se à maioria dos atlas publicados 
sobre os vários países da Europa, inclusive a União Soviética, da África e da Ásia. 

Anotaremos apenas desta conapletíssima relação, sempre lucidamente comen¬ 
tada as referências aos Atlas publicados por portugueses ou serviços do Estado 
Português: 

Assim Mary Murphy regista a existência do Atlas Missionário Português da 
autoria do P.' António da Silva Rego e Eduardo dos Santos editado pela Junta de 
Investigações do Ultramar e Centro de Estudos Históricos Ultramarinos publi- 
Overseas Portugal. Também se refere a obra «Angola (1,246.100 K“) e os seus 15 
Distritos» publicada em 1966, 

AS MULHERES BÁNTV ADAPTAM-SE A VIDA NAS CIDADES 

Vincent van der Westtmizen publica na revista sul-africana «Bantu» (vol. XXI 
N,“ 3) um artigo em que se aprecia o papel desempenhado pelas mulheres bantu 
e a adaptação da raça à vida citadina. 

Salienta-se nesse artigo quanto a história refere relativamente às mudanças 
verificadas no estilo de vida tradicional dos bantus desde que estabeleceram con¬ 
tacto com os brancos, contactos que se intensificaram pela urbanização. Tradicio- 
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nalmente os homens preocupavam-se cora a defesa do Kraal, e com a caça. Culti¬ 
vavam a terra e preocupavam-se com o bem-estar do gado, a sua mais valiosa 
possessão, e para eles de primeira importância. 

Não se interessavam pelos arranjos da casa. 

As mulheres eram' responsáveis pelos cuidados com a famíiia e pela prepa¬ 
ração dos alimentos. As suas obrigações incluiam ainda a construção e mobiliário 
da casa, o cultivo da terra, as sementeiras e ceifas. 

Este padrão de vida está rapidamente a desaparecer. As medidas de desen¬ 
volvimento da terra do governo da África do Sul tiveram como resultado os ho¬ 
mens aceitarem o papel de lavradores e muitos outros terem ido trabalhar para as 
cidades. 

As mulheres bantu demonstraram em breve a sua adaptabilidade nas áreas 
urbanas. Fazem os seus trabalhos caseiros como qualquer mulher branca, cuidam 
das crianças, muitas vezes estão empregadas, participam' em actividades sociais, 
interessam-se pelos artigos de mercearia, cosméticos e pela publicidade comercial 
que lhe dá a conhecer os artigos muito ou pouco essenciais. 

ESCRITOR SULMICÁNO EXALTA A FIGURA E OBRA DE CAMÕES 

A admiração em que os sul-africanos têm os homens intrépidos que revela¬ 
ram a África do Sul à Europa leva os seus escritores, poetas e articulistas a fre¬ 
quentemente exaltarem essas figuras singulares que fizeram grande Portugal, 

Vêm estas considerações a propósito de um artigo publicado por Paul Masery 
na revista sul-africana «Lantern». De facto o número 2 do vol. XII insere um va¬ 
lioso trabalho sobre Camões em que se evoca a vida e obra do Poeta. 

Eefere Masery o facto dos Lusíadas de Camões terem sido frequentemente tra¬ 
duzidos para inglês, francês, italiano, alemão e espanhol e haverem sido assunto de 
muitas obras literárias e fonte de inspiração da literatura europeia. «No Esprit 
de Lois», Montesquieu afirma que a obra de Camões evoca qualquer coisa como 
a «Odisseia» e a magnificência de «Eneida». 

Salienta o articulista de Lantern que o poema de Camões descreve aquelas 
novas ilhas, novas terras e novos mares, novas estrelas e planetas, de que fala 
Pedro Nunes e que por assim dizer assinalara os começos de uma nova era na 
civilização do homem. 

Foi esta descrição tão momentosa que tomou Camões o mais célebre de todos 
os poetas portugueses com a categoria de um Homero, de um Virgílio, de ura 
Ovidio ou de um Petrarca. 

Masery alude as fontes históricas dos Lusíadas nomeadamente ao diário de 
Álvaro Velho, às crónicas de Castanheda e João de Barros e outros relatos de pri¬ 
meira mão salientando no entanto a experiência pessoal do poeta que viajou 
quase todas as rotas dos descobrimentos e visitou ou viveu nalpmas das cidades 
da África, da índia e do Extremo Oriente onde ainda vibrava a memória presente 
e viva dos portugueses d’oiro e espada larga que foram os obreiros de epopeia. 

Não passou finalmente despercebido a Paul Masery a curiosidade de Camões 
por estranhas terras e línguas diferentes característica evidente da literatura por¬ 
tuguesa do século XVI. 
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AS NOVAS. DA VIAGEM DE CABRAL Ã ÍNDIA NA BAÍA DE S. BRAZ 

As novas da viagem de Pedro Alvares Cabral à índia deixadas na Baía de São 
Braz (hoje Mossel Bay) por Pedro de Ataíde, capitão de uma nau da frota do 
descobridor do Brasil, constituem o tema de um curioso artigo de Paul A. S. 
Masery publicado na revista sul-aíricana «Lantern», vol. XXI, n,” 4- 

Nele se refere como João da Nova (que havia sido nomeado em 5 de Março 
de 1501 comandante em chefe da armada que nesse ano seguiu para a índia) 
encontrou quando fazia escala na Baía de S. Braz uma carta dentro dum sapato 
suspenso de uma árvore perto do local onde se fazia aguada, e em que havia 
referências ao estabelecimento que Portugal pretendia levar a efeito em Soíala 
para o comércio do ouro, e aos feitos de Pedro Alvares Cabral no Oriente. 

João de Barros ao descrever a viagem de João da Nova menciona a descoberta 
da ilha da Conceição (mais tarde chamada da Ascenção) e a carta encontrada 
no sapato. 

Outros cronistas como Castanheda e Damião de Góis se referem também à 
carta de Pedro de Ataíde. Gaspar Corrêa no entanto afirma que não foi Pedro 
de Ataíde quem deixou a carta na Baía de S. Braz mas sim Sancho de Tovar, 

Pedro de Ataíde descreve na sua carta que Cabral chegara à ilha de Ange- 
diva a 23 de Agosto de 1500 proveniente de Melinde na África Oriental, Aqui tomou 
água e reparou os seus nove navios seguindo para Calicut cora o propósito de 
averiguar a riqueza e poder do Samorim. Enquanto os seus navios estavam no 
porto de Calicut um dos homens da armada, Anes Corrêa, foi assassinado. Alude 
ainda a carta à guerra entre Oochim e Calicut, O Bei de Cochim amigo dos portu¬ 
gueses deu a Cabral um carregamento de especiarias. 

A ÁREA DE INFLUÊNCIA DE ÉVORA 

Gaetano Ferro publica no volume LXXX, fascículo 4 da «Rivista Geográfica 
Italiana» um comentário à obra de J. Gaspar sobre a «Area de Influência de 
Évora, Sistema de funções e lugares centrais». 

Classifica Ferro de densa memória o trabalho de J. Gaspar o qual editado 
pelo Centro de Estudos Geográficos de Lisboa se propõe aplicar a teoria das 
localidades centrais a uma parte da península ibérica. O trabalho de J. Gaspar 
é de facto, como salienta o articulista da Revista Italiana- de Geografia ura dos 
primeiros, senão o primero do género publicado em português, acrescentando 
ainda que a escolha da área estudada parece oportuna, pois embora a população 
seja modesta (34.000 habitantes) trata-se de região cora particulares características 
entre as bacias do Tejo e do Sado. 

O exame da hierarquia das funções e das localidades centrais é conduzido 
separadamente para o sector público 'e privado. 

Como conclusão o articulista da revista geográfica italiana salienta que no 
que se refere às tendências evolutivas do sistema das localidades centrais no caso 
de Évora, os principais factores consistem na modernização da agricultura, na 
evolução demográfica, no desenvolvimento industrial, na transformação da rede 
de comunicações e finalmente nas decisões políticas de natureza económica. 
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De Cochim Cabral seguiu para Caiianore onde o Eei ofereceu a Cabral tanta 
especiaria quanta ele desejasse, 

À chegada a Moçambique, Cabral mandou Sancho de Tovar para o Sul para 
obter informação sobre Sofala e o comércio do ouro. (O entreposto comercial de 
Soíala não tinha sido estabêlecido porque Bartolomeu Dias a quem D. Manuel 
cometera o encargo, naufragara na travessia da América do Sul para o Cabo da 
Boa Esperança.) A presença de Pedro de Ataíde na Baía de S. Braz explica-se 
pelo facto do seu navio se ter afastado—mercê de tempestade dos outros da 
frota e arribado ali. 

Da carta que em condições tão curiosas deixou para quem depois dele viesse 
se ocupou pois com segura informação o articulista da revista «Lantern». 

O AFRICANO E A CIDADE 

Guy Bemard publica nos «Cahiers d'Etudes Africaines» (n.” 51, vol. XIII) 
um artigo «O africano e a cidade» que dá muito que pensar. 

Abunda Bernard no ponto de vista de J. Dresch (autor de um notável traba¬ 
lho sobre as cidades do Congo) que define as cidades de África como criações 
de brancos povoadas por negros. «Construídas em função dos interesses do coloni¬ 
zador as cidades africanas foram durante muitos anos caracterizadas por certos 
traços que G. Balandier entre outros enumeram: monotonia na disposição, rapidez 
de desenvolvimento, atracção sobre a população rural, grande vitalidade, dualismo 
entre a cidade propriamente dita ocupada pelos brancos e suas zonas de activi- 
dade comercial, burocráticas, industriais e de repouso e os bairros africanos, mui¬ 
tas vezes separados dos primeiros por instalações da polícia, do exército, prisões 
e até casas de mulatos. Outros problemas surgem de uma estrutura demográfica 
especial (maior numero de homens do que de mulheres, ausência de velhos e 
estabilização precária da população). 

Os postulados de G. Bemard encontram plena justificação no estudo do 
crescimento e expansão das cidades do Congo nomeadamente Kinshassa~a an¬ 
tiga Leopoldeville—antes e depois da independência. Muitas das observações 
feitas por G. Bernard foram resultado de contactos com colectividades repre¬ 
sentativas da cidade, estudiosos dos seus problemas e através de entrevistas com 
os seus residentes. 

Alves de Azevedo 
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SEMINÁRIO SOBRE GESTÃO, CO-GESTAO E AUTO-GESTAO 
NA PEQUENA, MÉDIA E GRANDE EMPRESA 

Sessões de 21 o 25 de Outubro 

Organizado pelo Instituto de Aperfeiçoamento Técnico Acelerado—Portuzil 
-Sociedade Luso-Brasileira de Turismo e Ensino, decorreu na Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa este Seminário que se iniciou com' uma lição proferida pelo 
Dr, Michel Rocard, um dos mais notáveis economistas franceses, que foi deputado 
na legislatura de Outubro de 1969 e Secretário; Nacional do Partido Socialista 
Unificado e é autor de importantes trabalhos sobre economia e política. 

Na sua lição, o Dr, Michel Rochard «defendeu a solução do socialismo auto- 
gestionário como resposta à crise actual do capitalismo, adiantando que esta pers¬ 
pectiva se insere totalmente na actual luta de classes e corresponde ãs aspirações 
das massas trabalhadoras na sua exigência de «controle» crescente dos centros de 
decisão». Noutro passo da sua lição, frisou que «a eficiência da auto-gestão é ine¬ 
gável B tanto assim que o próprio capitalismo tenta explorá-la 'a seu favor e apli¬ 
cá-la, nomeadamente transpondo-a para a co-gestão». 

Na mesa da presidência da sessão tomaram lugar os Ministros Dr. Salgado 
Zenha e Capitão Costa Martins, Vice-Almirante Armando de Roboredo, Dr. Pedro 
de Sousa Santos e Dr. Marcelo Curto. 


COMISSÃO INNPANTE D. HENRIQUE 
PresMenfe.’Almirante Manuel M. Sarmento Rodrigues 
Cornemoração m 13 de Novembro 

Promoveu a celebração de uma missão no Mosteiro dos Jerónimos, para come¬ 
morar 0 514.’ aniversário do passamento do seu patrono. Foi celebrante o capelão 
da Armada padre João Soares Cabeçadas. 
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SEOÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Vke-premente: Eduardo Prescott Vicente 
Sessão âe li de Novembro 

Comunicação do Dr. Pedro, da Cunha Serra, sobre «Dois topónimos afins». 
Sessão em 28 de Novembro 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida, subordinada ao tema 
«Exemplares de epigrafia portuguesa». 

Sessão em 12 de Dezembro 

Comunicação da sr.“ D. Margarida Ribeiro, sobre «Vasos lusitano-romanos 
de Coruche». 

SECÇÃO DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
Presidente: Dr, Zeferino Ferreira Paulo 
Sessão em 18 de Dezembro 

Eemra-se sob a presldêmla da Sr,- Dr,- Maria Msa Dantas Boracho, a Hm 
de planear as suas actividades para o próximo ano. 

SESSÃO ORDINÃRIA EM 30 DE DEZEMBRO 

Presidente: Comandante João de Figueiredo 
Seoretório; Prof. Dr. João Pereira Neto 

Eki sessão ordinária reuniu-se,pelas 18 horas, a Assembleia Geral da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa. 

Aberta a sessão, e após a leitura e aprovação da acta da reunião anterior, 

0 Sr. Comandante João de Figueiredo disse: 

Continuando uma tradição, seja-me permitido, a título de homenagem hs 
memórias dos nossos consócios falecidos no segundo semestre do ano corrente, 
citar os seus nome e acrescentar, em relação a cada um, alguns dos dados que 
podemos obter, para assim proporcionarmos a formação de juízos sobre o alto 
apreço que merecem e em que efectivamente foram tidos. 
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Prof. Dr. Manuel Bernardo Barbosa Soeiro: foi catedrático de Anatomia 
na Universidade de Lisboa, e, também, zoólogo e antropologista deveras concei¬ 
tuado; dedicou toda a sua vida ã investigação e ao ensino; presidiu à secção de 
Antropologia da nossa Sociedade. 

Prof. Eduardo Coelho: foi um notável cardiologista; publicou, era revistas 
nacionais e estrangeiras, numerosos e importantes trabalhos literários, filosó¬ 
ficos e de psicologia, além de outros de divulgação, polémica e memórias. 

Prof. Dr, Gustavo Cordeiro Ramos: foi catedrático da Faculdade de Letras 
de Lisboa e desempenliou, entre outros elevados cargos o de Ministro da Ins¬ 
trução Pública e o de Presidente do Instituto de Alta Cultura, 

Doutor José de Oliveira Boléo: desempenhou cargos de grande relevO' no 
Ministério do Ultramar e em Províncias Ultramarinas; publicou numerosos tra¬ 
balhos de incontestável mérito, muitos dos quais relacionados com o Ultramar; 
foi membro do Conselho Superior de Instrução Pública e exerceu na nossa 
Sociedade os cargos de Presidente na Secção de Arqueologia e de Vice-Pre¬ 
sidente da Comissão Infante D, Henrique, 

Arquitecto Raul Lino: foi um arquitecto notável e um escritor de grande 
nível; pertencia à Comissão de Protecção da Natureza da nossa Sociedade. 

Dr. Francisco Cortês Pinto; fez parte, como médico, dos primeiros contin¬ 
gentes das nossas tropas que, durante a primeira Grande Guerra, seguiram 
para a África, e depois, para França; devotado ao progresso económico do País, 
foi presidente da Associação Industrial Portuguesa e entusiasta empreendedor 
das importantes realizações que são a Feira Industrial Portuguesa e a Feira 
Internacional de Lisboa; presidiu também, durante muitos anos à Secção de 
Indústria da nossa Sociedade. 

Almirante Laurindo Henriques dos Santos; foi um oficial muito .distinto, 
e que dedicou toda a sua vida, exclusivamente, à Marinha; desempenhou, entre 
outros cargos de grande relevo, os de Professor do Instituto Superior Naval 
de Guerra, de Vice-Chefe do Estado-Maior .da Armada e de Director do Instituto 
dos Altos Estudos da Defesa Nacional, Possuía muitas condecorações nacionais 
e estrangeiras, entre as quais, o grande oficialato da Ordem' de Avis. 

Capitão Gonçalo Artur Pereira Coutinho: foi oficial de artilharia; prestou 
serviço em diversas unidades da guarnição de Lisboa e foi ajudante de vários 
chefes do EstadoMaior do Exército; foi condecorado, pelo Governo Inglês, e 
pelo Governo Americano; possuía a Ordem Militar de Cristo e a Ordem Militar 
de Avis. 

Engenheiro Lereno António Barradas: chefiou os Serviços de Agricultura 
de Moçambique, onde residiu durante muitos 'anos; foi um distinto arqueólogo 
que deixou vasta e valiosa obra escrita dessa 'especialidade. 

Dr. José Garrido Torres: reputado economista brasileiro, foi presidente 
do Banco Nacional do Desenvolvimento Económico do Brasil e teve acção des¬ 
tacada no fomento do Nordeste Brasileiro. 
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José Afonso de Almeida, um' dos nossos mais antigos consócios; José de 
Oliveira Abranches Liz, também nosso antigo e dedicado consócio; Guilherme 
de Sousa Ottero Salgado, industrial; Dr, Angelo dos Santos Ferreira, inspector 
superior da Administração Ultramarina; Dom Fernando de Castelo Branco (Pom‘ 
beiro), engenheiro civil; Joaquim Guedes da Silva, proprietário; Dr. Manuel 
óscar de Freitas Bettencourt e Galvão, licenciado em Letras; Dr. José Crujeiro 
Galvão Roxo, licenciado em Ciências Económicas e Financeiras; Dr. Manuel José 
de Almeida Braamcamp Sobral, licenciado era Ciências Matemáticas; Dr. Aníbal 
de São José Lopes, inspector provincial de Economia de Angola, licenciado em 
Ciências Económicas e Financeiras. 

O sr. Comandante João de Figueiredo propôs, a seguir, e foi aprovado, que 
se lançasse na acta um voto de sentimento pela perda de tão dedicados e ilustres 
consócios, e que se comunicasse esta decisão às famílias enlutadas. 

Finalmente, foram 'lidas oito propostas para admissão de sócios efectivos, 
tendo sido todas aprovadas. 

Não havendo outros assuntos a tratar, o Sr, Presidente declarou encerrada 
a sessão. 

C. C. 
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mLÁÇiO DAS OBUS ENTRADAS 

fConHnuaçSo ão número anterkrj 

TOLLBNARE (Louis-Prançoise de). - «Notea dominioales prlses pendent un voyage en Portugal et au 
Brésil en 1816, 1817 et 1818. - [„,]». - Tome III, Brésll (Reolfe-Baliia). - CPoní^ation Oalouste 
Gulbenkian), — Paris, 1973, Centre Cultuiel Portugais, Of. do Ed. 

TRÍAS (Bolando A. Laguarda). ~ «Latitudes (Las) dei Dlâtlo da Navegação de Pero Lopes de Sousa 
y -la looalisaolón dei Fuerto de los Patos». — (Sep. da «Revista de Ciências do Homem», Lourenço 
jUarques, 1971, Série A, vol, IV). - (Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga, LXIX), - 
Lisboa, 1972, Junta de Investigações do Ultramar. 

— «PredesQobrlraiento (El) dei Elo de la Plala por la Expedloiõn Portuguesa de 1611-1612». — (Agru¬ 
pamento de Estudos de Cartografia Antiga, SecçSo de Lisboa, Série de Memúrias, n," 13), — 
Lisboa, 1973, Junta de Investigações do Ultramar. 

— «Rio de Janeiro. — História de sus denominaciones». — (Sep. da «Revista de Ciências do Homem»,, 
Lourenço Marques, 1971, série A, vol. IV), - (Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga, 
Secção de Lisboa, LXVI). - Lisboa, 1972, Junta de Investigações do Ultramar. - Of. do Ed. 

«VALE ÜN PERU. - Imagen de una naoión en marcha», - (Publicado en 1971, «Afío dei Sesquicente- 
nário de la Mependenoia Nacional»), — Lima, 1971, Publicaciones «Continente» S, A, — Of. da 
Emb, do Peru. 

VEIGA (Pedro) - «Movimento Republicano Popular. - Manifestos e outros Documentos Políticos da 
Terceira Porça nos anos de 1970 e 1971», ~ Porto, 1973, Secretariado Político da Terceira Força. 
- Of. do Ed. 

«VERBO, - ENCIOLOPÍDIA LUSO-BRASILEIRA DE CULTURA». - [Lisboa], 1974, vol, 16, fases. 
181 a 183. - Compra, 

«VOCABULÁRIO DA lINGOA OANARINA OOM VERSAM PORTUGUBZA», - Lisboa, 1973, Junta 
de Investigações do Ultramar. - Of. do Ed. 

WIOKI, S, J. (José), ~ «Tratado do Pe, Gonçalo Fernandes Trancoso sobre o Hindulsmo (Maduié, 
1616). - Edição critica anotada, - Lisboa, 1973, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. - 
Of, do Ed. 

OFERTA DO CENTRO DE ESTUDOS DE MARINHA, 

— «Actas das Sessões», de 1970, 1971 e 1972, 

—'«Anuário», de 1970 e 1971, 

—- «Elementos de História da Ilha de S, Tomé, — (Em oomeração do V Centenário do Descobri, 
mento)», — Lisboa, 1971. 

—'«Memórias», 1971, 1972 e 1973. 

— «PortugaPs Contributlon to Global Geography», by Elaine Sanceau. — Lisboa, 1973. 

— «Régulo (O) tlmorense D, Aleixo Corte-Real», por Humberto Leitão, - Lisboa, 1970. 

— «Três datas que Importara á Independência do Brasil (18084816-1822)», por António Marques Espai> 
telro, — Lisboa, 1972. 
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José Afonso de Almeida, um’ dos nossos mais antigos consdcios; José de 
Oliveira Abranches Liz, também nosso antigo e dedicado consócio; Guilherme 
de Sousa Ottero Salgado, industrial; Dr. Angelo dos Santos Ferreira, inspector 
supenor da Administração Ultramarina; Dom Fernando de Castelo Branco (Fora- 
beiro), engenheiro civil; Joaquim Guedes da Silva, proprietário; Dr. Manuel 
Óscar de Freitas Bettencourt e Galvão, licenciado em Letras; Dr. José Crujeiro 
Galvão Roxo, licenciado em Ciências Económicas e Financeiras; Dr. Manuel José 
de Almeida Braamcamp Sobral, licenciado em Ciências Matemáticas; Dr. Aníbal 
de São José Lopes, inspector provincial de Economia de Angola, licenciado em 
Ciências Económicas e Financeiras. 

O sr. Comandante João de Figueiredo propôs, a seguir, e foi aprovado, que 
se lançasse na acta um voto de sentimento pela perda de tão dedicados e ilustres 
consócios, e que se comunicasse esta decisão às famílias enlutadas. 

Finalmente, foram lidas oito propostas para admissão de sócios efectivos 
tendo sido todas aprovadas. ’ 

Não havendo outros assuntos a tratar, o Sr. Presidente declarou encerrada 
a sessão. 
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mAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

fContimção do número anterior^ 

TOLLENAHE (Louis-Prançolse de). — «Notes domlnioales prises pendant un voyage en Portugal et au 
Brésll en 1816, 1817 et 1818, ~ [...]». - Tome III, Brésll (Reoife-Bahta). - (Fonijatlon Calouste 
Gultenlclan). ~ Paris, 1973, Centre Culturel Poitugals. — Oí. do Ed, 

TRíAS (Rolando A, Laguarda). — «Latitudes (Las) dei Diário da Navegação de Pero Lopes de Sousa 
y la looalisaclón dei Puerto de los Patos», — (Sep. da «Revista de Oiênclas do Homem», Lourenço 
Nlarques, 1971, Série A, vol. IV). — (Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga, LXIX). — 
Lisboa, 1972, Junta de Investigações do Ultramar. 

— «Predesoobrlmiento (El) dei Rio de Ia Plata por la Expedieión Portuguesa de 1611-1612». — (Agru¬ 
pamento de Estudos de Cartografia Antiga, Secção de Lisboa, Série de Memórias, n." 13). — 
Lisboa, 1973, Junta de Investigações do Ultramar. 

— «Rio de Janeiro, - História de m denomlnaciones», ” (Sep, da «Revista de Ciências do Homem», 
Lourenço Marques, 1971, série A, vol. IV). (Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga, 
Secção de Lisboa, LXVI), — Lisboa, 1972, Jimta de Investigações do Ultramar, — Of. do Ed. 

«VALE UN PERU. - Imagen de una naolón en marcha». — (Publicado en 1971. «Afio dei Sesquloente- 
nário de la Independenola Nacional»), — Lima, 1971, Publicaolones «Continente» S, A, — Of, da 
Emb, do Peru. 

VEIGA (Pedro)«Movimento Republicano Popular. — Manifestos e outros Documentos Polltioos da 
Terceira Força nos anos de 1970 e 1971». — Porto, 1973, Secretariado Político da Terceira Força. 
- Of. do Ed. 

«VERBO. - ENCICLOPÉDIA LUSO-BRASILBIRA DE CULTURA», - [Lisboa], 1974, vol. 16, íasos. 
181 a 183. — Compra. 

«VOCABULÁRIO DA LINGOA CANARINA COM VERSAM PORTÜGUEZA». - Lisboa, 1973, Junta 
de Investigações do Ultramar. — Oí, do Ed, 

WICKI, S. J. (José), — «Tratado do Fe. Gonçalo Fernandes Trancoso sobre o Hinduísmo (Maduié, 
1516). — Edição critica anotada. — Lisboa, 1973, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. 

Of. do Ed, 

OFERTA DO CENTRO DE ESTUDOS DE MARINHA, 

— «Actas das Sessões», de 1970, 1971 e 1972, 

— «Anuário», de 1970 e 1971. 

— «Elementos de História da Ilha de S. Tomé, — (Em comeração do V Oentenárlo do Descobri, 
mento)». - Lisboa, 1971. 

’—«Memórias», 1971, 1972 e 1973, 

— «PortugaPs Oontrlbutlon to Global Geography», by Elaine Sanceau. — Lisboa, 1973. 

— «Régulo (0) timorense D. Aieixo Corte-Real», por Humberto Leitão. — Lisboa, 1970, 

— «Três datas que importam à Independência do Brasil (1808-1816-1822)», por António Marques Espar- 
telro, - Lisboa, 1972. 
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ACADEMIA PAULISTA DE HISTÓRIA. — «Instalação (A) em 2 de Fevereiro de 1973», - São Paulo, 

1973, Editora Gráíica BlWos, Ltd.“- Of, do Prof. Dr. Tito LIvlo Ferreira. 

, AGÊNCIA GERAL DO ULTRAMAR, - «Relatório das activldades do Ministério do Ultramar no ano 
de 1971 [e] 1973.» - Lisboa, 1972 e 1973, - Of. do Ed. 

ALBUQUERQUE (Luís de), - «Diário da viagem de D, Álvaro de Castro ao Hadramaute, em 1640».- 
(Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga, Secção de Coimbra, LXXVI), — Lisboa, 1972, 
Junta de Investigações do Ultramar. 

— «Sobre as prioridades de Pedro Nunes». — (Agrup. Est, Cart. Antiga, Secção de Coimbra, LXXVHl). 
-Lisboa, J. I. U, 

— «Tratado (0) de Tordesilhas e as dificuldades técnicas da sua aplicação rigorosa», —(Agrup, Est, 
Cart, Antiga, Secção de Coimbra, LXXXIII),-[Lisboa], 1973, J, I, U. —Of. do Ed, 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA PARA O PROGRESSO DAS CIÊNCIAS, - «Congresso (XXIX) 
Luso-Espanhol, Lisboa, 31 de Março a 4 de Abril de 1979.-Colóçiulo 6-Ultrastrutura Celular»,- 
Porto, [1974], —Of, do Inst, Botânico da Universidade de Coimbra. 

AUBIN (Jean). —«Quelques remarques sur l’étude de l'Ooean Indien Occidental au XVI,e Slèole».— 
Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga, Secção de Coimbra, LXXV), —Coimbra, 1972, 
Junta de Investigações do Ultramar. — Of, do Ed, 

BAL (Willy),-«Destino (0) de palavras de origem portuguesa num dlaleoto qulcongo». — Louvaln, 

1974, Centre d’Êtudes Portugaises et Brésiliennes, - Of, do Ed, 

BANCO BORGES & IRMÃO.-«Mercado Financeiro, 1973». - Lisboa, 1974.-Of. do Ed, 

BANCO DE ANGOLA. — Relatórios e Contas, 1973», — Lisboa, 1974, —Of, do Ed, 

BANCO DE PORTUGAL. — «Relatório do Conselho de Administração e Parecer do Conselho FLsoal,- 
Gerência de 1973», — Lisboa, 1974. — Of. do Ed. 

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO,-«Relatório e Contas, 1973». — Lisboa, 1974, —Of. do Ed, 
BANCO PINTO & SOTTO MAYOR. — Relatório e Contas, 1973». — Lisboa, 1974, —Of, do Ed, 

BANCO PORTUGUÊS DO ATLÂNTICO. — «Relatório, Balanço e Contas, 1973», —Porto, 1974,— 
Of. do Ed, 

BARRETO (Abeillard),-«Bibliografia Sul-Riogratidense, — (A contribuição portuguesa e estrangeira 
para 0 conheoimento e a integração do Rio Grande do Sul)». —Vol. l.-Rlo de Janeiro, 1973, 
Conselho Federal de Cultural, - Of. do A, 

BOURDON (León).-«André Homem, cartographe portugals en Prance (1569-1686)». - (Agrupamento de 
Estudos de Cartografia Antiga, Secção de Coimbra, LXXIX),-Coimbra, 1973, Junta de Investi¬ 
gações do Ultramar,™Of. do Ed. 

BRÃSIO 0, S. Sp. (António), -«História e Missiologia. - Inéditos e esparsos.» — Luanda, 1973, Insti¬ 
tuto de Investigação Cientifica de Angola.-Of. do A, 

BROOKS (George E.).-«Bolama as a prospectlve site for amerloan colonizatlon in the lB29’s and 
lí39’s».- Bissau, 1973. 

«NotesI on researoh faoilities, in Llsbon and the Cape Verde Islands»,-[New York] 1973 - 
Of, do A, 

CAETANO (Marcello).-«Forças (As) armadas têm a política da Nação [„.]»,-Lisboa, 1974, Secretaria 
de Estado da Informação e Turismo, 

«Reforma dos ministérios que se ocupam da economia, — Discurso [„,]», —Lisboa, 1974 , Secretaria 
de Estado da Informação e Turismo. — Of. do Ed. 

CALDEIRA (Antônio da Fonseca). - «Bairro (0) de Oaollhas de Nova Lisboa-Angola,-Uma abor- 
dapm Etno-Sociolôgioa»,-(Dissertação de Lioenolatura [..,]), - Lisboa, 1974 , Instituto Superior do 
Ciências Sociais e Política Ultramarina. - Of, do A, 

CARVALHO (A.íbilio] Lima de), - «Ciências Sociais. - [,.,]»,-(Faculdade de Economia. - Curso 
Superior de Economia),-Vol, 1 a 4, -Luanda, 1973, Universidade de Luanda. — Of. do A. 
OHAMPALIMAUD (António), -«Discurso de António Champalimaud na Assembleia Geral Ordinária 
do Banco Pinto & Sotto Mayor em 21 de Março de 1974», - Lisboa, [1974], Gabineto de Estudos 
do Banco Pinto & Sotto Mayor. — Of. do Ed, 

COMPANHIA DA ZAMBÉZIA,-«Relatório e Contas, 1973», —Lisboa, 1974. —Of do Ed 
'Tt-Of NACiONAL».-«Relatório e Contas ^ Ezerciclo de im», - Lisboa, 


1974,-Of, do Ed. 

COMPANHIA DE SEGUROS' «TRANQUILIDADE» 
Of. do Ed. 


■«Relatório e Contas, 1973».- Porto, 1974 ,. 


CóRTE-REal (João Afonso),- e sequencial da genealogia e heráldica do titulo COrte-Heal.»- 
Of do Ed, ' ^ Porto, 1973,. 
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COSTA (José Pereira da).-«Soootorá e 0 dorainio português no Oriente». — (Agrupamento de Estudos 
de Cartografia Antiga, Secção de Coimbra, LXXXII). — Coimbra, 1973, Junta de Investigações do 
Ultramar. — Of, do Ed. 

CUNHA (A.tlberto] Xavier da) & CUNHA (Fanny A. P.Eont] Xavier da),-«Secreção salivar ABH e 
fluxo génloo em populações de Moçambique (L, Marques)», - Lourenço Marques, 1973. —Of, dos A. 

CUNHA (Lygia da Fonseca Fernandes da), — «Oolecção (A) de estampas «Le Grand Thêatre de 
1 ’Univers,» — Vol. II, —(Coleoção Rodolfo Garola, Série B, Catálogos e Bibliografia).-Rio de 
Janeiro, 1973, Biblioteca Nacional, — Of. do Ed, 

D'HEÜR (Jean-Marie). —«Troubadours d'0o et troubadours galioiens-portugais, — Recherches sur quel¬ 
ques échanges dans la llttérature de 1’Europe au Moyen Age». —(Cultura Medieval e Moderna-I).— 
Paris, 1973, Fundação Calouste Gulbenkian, Centro Cultural Português, —Of, do Ed. 

DINIZ (A.Ibllio] Castanheira),-«Características mesológioas de Angola, — Descrição e correlação dos 
aspectos fisiográficos dos solos e da vegetação das zonas agrícolas angolanas.» — («Série Estudos», 
n,“ 2), —Nova Lisboa, 1973, Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola.—Of. do Ed. 

DINIZ (A, Castanheira) & outros. — «Zonagem Agro-Eoolôgioa de Angola», — Luanda, 1973, Instituto 
de Investigação Agronómica de Angola, - Of, do Ed. 

DIRECÇÃO PROVINCIAL DOS SERVIÇOS DAS ALPA’NDEGAS.-«Listas Automáticas» de isenção 
de direitos [...],» (Sep, do «Boletim Oficial», n," 299, l.» Série, de 26 de Dezembro de 1973).— 
[Luanda], 1974, Imp. Nacional de Angola, —Of, do Ed. 

DIRECÇÃO PROVINCIAL DOS SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA DE ANGOLA. - «Estatisticu das 
Contribuições e Impostos, 1968». — Luanda, 1973. — Oí. do Ed. 

ESTADO DE ANGOLA,-«Lei de Inquilinato, - Portaria n," 13 800.» — [Luanda], 1973, Imp. Naoional 
de Angola, 

— «Lei de terras do Ultramar —Lei n,® 6/73». — Luanda, 1973, Imp. Nacional de Angola, 

— «Regimento da Assembleia Legislativa de Angola».— Luanda, 1973, Imp, Nacional de Angola. 

— «Regimento da Junta Consultiva de Angola».— Luanda, 1973, Imp, Nacional de Angola. 

— «Regulamento da Inscrição de Técnicos de Contas». — Luanda, 1973, Imp. Nacional de Angola, 

— «Regulamento de Inscrição de Exportadores e Importadores na Direcção Provincial dos Serviços 
de Comércio», — Luanda, 1974, Imp. Nacional de Angola. 

— «Regulamento de trabalho para a construção civil». — Luanda, 1973, Imp, Nacional de Angola, 

— «Regulamento dos Profissionais de Escritório»,— Luanda, 1974, Imp. Nacional de Angola. —Of. 
do Ed. 

FARIA (Fernando Xavier de), —«Solos (Os) da Ilha do Fogo». — («Estudos, Ensaios e Documentos», 
n.» 129). —Lisboa, 1974, Junta de Investigações Cientificas do Ultramar. — Oí, do Ed. 

FERNANDES (Henrique de Seima). —«A-Chan, a tancarelra».-(«Cadernos Capricórnio n." 16»- 
Loblto, 1974, Capricórnio. — Of. do Ed. 

FERREIRA (J.[oâo] A.[lblno] Pinto). —«Antigo Conselho de Freixo de Numâo, — Memórias Paroquiais 
do Séc. XVni», — Lisboa, 1974, Associação Lisbonense de Proprietários—Of, do Sócio Dr, João 
Afonso Oorte-Real, 

FERREIRA (Manoel Rodrigues). —«Ideologia (A) Política da Independência. — [História da Revolução 
Liberal que fez a Independência, e escrita exoluslvamente com documentos]», — São Paulo, 1972, Tlp, 
Edanee S, A. —Of. do Prof. Doutor Tlto Lívio Perréira, 

FERREIRA (Tito Lívlo). —São Paulo na Independência brasileira», — (Edição Comemorativa do Sesqul- 
centenário da Independência do Brasil),-São Paulo, s. d. [1974], Biblos - Editora. — Oí. do A, 

GARCIA (Rodolfo), —«Escritos Avulsos.»—(Oolecção Rodolfo Garcia, Série A —Textos), —Rio de 
Janeiro, 1973, Biblioteca Nacional. — Of. do Ed, 

«GRANDE ENCICLOPÉDIA PORTUGUESA , E BRASILEIRA» - AeíMflfeação, - Lisboa, vol. 41, 
fase, 486. 

—Rrasi!.—Lisboa, vol, 3, fase, 25. 

GUERREIRO (Amaro D,)-«Bibliografia sobre a Economia portuguesa».-Vol, XXIII, 1971.™Lis¬ 
boa, 1974, Instituto Nacional de Estatística, — Oí. do Ed, 

HEIMER (Pranz-Wllhelra),-«Introdução á Teoria e Métodos da Investigação Social», -Luanda, 1972, 
Universidade de Luanda. — Oí. do Ed. 

INSTITUTO DE CRÉDITO DE ANGOLA, —«Relatório Anual, — Exercício de 1972,» — Luanda, 1974.— 
Oí. doEd. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, - «Estatísticas Industriais.—Continente e Ilhas Adja¬ 
centes, 1972». - Vol. II. - Lisboa, 1974, - Of, do Ed. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA-DELEGAÇAO DE MOÇAMBIQUE. - «Estatísticas In¬ 
dustriais, 1971».-Lourenço Marques, 1974, Direcção Provincial dos Serviços de Estatística. — Of, 
doEd. 
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MARTINS (Joaé V.íitorlno] de Pina). —«Humanismo e Erasmismo na cultura portuguesa do século XVl, 

— Estudo e textos».-(Série Histórica & Literária —XI). —Paris, 1973, Fundafiáo Calousto Qul- 
iMnkian Centro Cultural Português. — Of. do Ed. 

MARTYRIBUS, 0. P. (Bartholomaeus de). —«Opera Omnia III. —Theologioa Sorlpta. — 2. — Annotn- 
tiones Super 1 ara-2 ao».-Cura et studio P, Pr. Raul de Almeida Rolo, O, P. — Btacarae, 1973.— 
Of. da pundação Calouste Gulbeniclan, 

MATOS (Albano Mendes de). -«Jangadelro (0)»,-(«Cadernos Capricórnio», n.” 17).“Loljlto, 1974, 
Capricórnio. — Of. do Ed. 

MATZNETTER (Josef).-«Sledlungen (Die) der Moffambique-lcüstB und Ihr neuzeltllcher bedou- 
tungswandel». — (Sonderdruok «Geographlsche Zeitschrlft»). —S. 1. e a. d. [1974]. —Of. do A. 

MELO (Gladstone Chaves de).-«plaoe (La) du portugals parmi les langues roraanes», — (Unlversltô 
Cathollque de Louvain). - Louvaln, 1974, Centre d’Études Portugalses et Brésillennes, - Of. do Ed. 
MENDES (H.íumberto] Gabriel). - «Geógrafo (0) Gago Coutlnho.-A homenagem que ainda n&o 
teve e a sua mensagem cartográfica». - [Lisboa], 1973. - Of. do A. 

MESQUITA (Esmeralda Ribeiro de). —«Camoniana. —Catálogo coleotlvo da cidade do Rio de Janeiro». 

- Rio de Janeiro, 1972, Biblioteca Nacional. - Of. do Ed. 

MONTEIRO (Ramiro Ladeiro). — «Família (A) nos musseques de Luanda. — Subsídios para o sou 
estudo». - ([Sep. de «Trabalho», Luanda 1971 -1972, n.“ 36 e 37]). - Of. do Ed. 

'—«Musseques de Luanda (Os).-Alguns aspectos sócio-económicos». - Luanda, 1973, Unlv, de Luanda. 
-Of. do Ed. 


MUSEU NACIONAL DE ARTE ANTIGA. — «Trajo (0) Civil era Portugal, — ExposiçSo [„.]». —Lis¬ 
boa, 1974, Museu Nacional de Arte Antiga, - Of. do Ed, 

MUSEU NACIONAL [DO RIO DE JANEIRO]. —«Flora Ecológica de Restingas do Sudeste do Brasil». 
-Rio de Janeiro, 1972.- Permuta, 


OLIVEIRA (Aldlna de Araújo). —«Papiá cristão, o dlaleoto dos portugueses de Malaoa», —[Lisboa], 
1974, Sociedade de Língua Portuguesa, — Of, da A, 

PINTO (Maria Helena Mendes),—«José Francisco de Paiva, ensamblador e arquitecto do Porto [1744 • 
- 1824]». — Lisboa, 1973, Museu Nacional de Arte Antiga, — Of, do Ed. 

REDINHA (José). —«Introdução ao Estudo das Sociedades e Economias Tradicionais de Angola»,— 
Luanda, 1972, Universidade de Luanda, - Of, do Ed. 


RÉMOND (R6né).-«Introduction à 1’hlstoire de notre temps». -1 - «L'Anclen Régirae et la Révolu- 
tlon, 1760-1815»,-2-«Le XIXe, siècle, 1816-1914», - 3 - «Lo XXe, slèole de 1914 á noa Jours».- 
Parls, 1974, Êdltions du Seuil», — 3 vols. Compra, 

RIBEIRO (Margarida).-«Engenho de amassar barro, - Subsidio para o estudo das técnicas da olaria 
popular».—Lisboa, 1972, Tip, da Casa Portuguesa. — Of, da A, 


ROQUE (Francisco de Castro) & ARAÚJO (Carlos Alberto de).-«Relatório da Delegação Portuguesa 
na 5» Reumao do Grupo Intergovemamental da Banana da FAO realizada era Bremen era Julho 
de 1973». —S, 1, [Lisboa], s. d, —Of, da Com, Para-os Inq. Agrlo, do Ult. 

SANTOS (António de Almeida).-«Mensagem aos portugueses do Ultramar [...] era 17 de Maio do 
1974». — Lisboa, 1974, Agência-Geral do Ultramar. — Of, do Ed, 

SIMÕES (A. Pais).-«Considerações acerca de algumas zonas de proteocSo da fauna, flora e solo de 
Angola»,-(Liga para a Protecção e conservação da Natureza de Angola). -Luanda, 1971, Instituto 
de Investigação Cientifica de Angola, — Of, do Ed. 

H f S' tome e PRÍNCIPE,-«Relatório o Contas do Conselho 

de ^Administração e Parecer do Conselho Fiscal, -75 -Exercido ( 1973 )». - Lisboa, 1974 - oü 


SPIELMANN (Willy), TEIXIDOR (Dietllnde) und MATZNETTER (Thusnelda). - «Blutgnmoen bc 

Ml,-01, d. Prol, 
«««•!»» .« BrWta.-io, 

.mmo-wioiopím LosMMsnmA de coLiraj., mt, ,oi, i., im, „, 


Oferta da Library of Congress, Washington; 

— ^ Fumeaux,-NBW York 1970, 

— «Countries (The) oVSo^T seínTtheÍ 

.< AM. PU» ta, b, 



í,^ 


f 


— «Economies and Socletles in Latin America: A Geographlcal Interpretation», by Peter R. Odell 
and Davld A. Preston, 

— «Geography and World Affalrs», by Stephen E. Jones & Marlon Ksher Murphy, — Second Edltion.— 
Chicago, 1964, 

— «Geography of the U. S. S. R.», by Paul E, Lydolph. —New York, 1964. 

—.«Qulde (A) to Historical Cartography. —A -Selected, Annotated List of References on the Hlstory 
of Maps and Map Maklng», by Walter W, Ristow and Clara Egll Legear, - Washington, 1062. 

-—«Leçons de Géographie Troplcale, — Leçons données a-u Collége de Franoe de 1947 á 1970», by Pierre 
Gourou. — Paris, 1971, 

— «Mozarablque. — Oífiolal Standard Naraes», by United States Board on Géographie Names.— 
Washington, 1969. 

— «New Compass of the World, —A Symposium on Polltical Geography», by Hans W. Welgert, 
Vllbjalraur Stefansson & Riohard Edes Sarrison. —New York, 1949, 

— «Portuguese África», by James Duffy, 

— «Tibet and the Tibetans», by Tsung-Lien Shen and Shen-Chl Liu,—New York, 1973, 

— «Zarabla, —Offioial Standard Names», by United States Board on Géographie Names, —Washing¬ 
ton, 1972. 

Oferta do Sócio, Exm Sr. Dr, Prof. Paulo Margaes: 

-—«Acerca da existência do «Aponoraa Exornatum» (Koch, 1844) no Colonato da Cela, Angola», por 
Vlctor Caeiro. — Nova Lisboa, Instituto de Invest, Veterinária de Angola, 

— «Acerca de alguns «Psramphlstomlnac» não assinalados em territórios portugueses», por Vlctor 
Caeiro, - Lisboa, 1981. 

— «Alguns aspectos morfológicos comparativos do coração dos mamíferos domésticos», por Paulo 
Marques. — Porto, 1962, Tip, Nunes. 

— Alguns aspectos morfológicos da hepatite infecciosa do coelho», por Horácio ManiBi da Graça.- 
Luanda, 1969, Tip. Angolana. 

— «Contaminação dos alimentos por radiações ionisantes e saúde públioa», por António Martins 
Mendes. — Lisboa, 1966, Esc. Sup. de Med. Vet. 

— «Contribuição no estudo das íracçóes antlgénloas solúveis de «Elmerln tenella», por Vlctor Caeiro. — 
Luanda, 1967, Estudos Ger, Unlv. de Angola, 

— «Contribuição para o estudo da peste suína-tipo africano», por António Martins Mendes. —Lou- 
xenço Marques, 1965, Tip. Académica, Lda. 

— «Currlculura Vltae», de José Manuel Pereira da Silva. - Lourenço Marques, 1967, 

— «Currioulum Vitae», de José António 0. Abreu Lopes.~s. 1, [Lisboa], 1967, 

—• «Currioulum Vltae [...]», de Manuel Paulo EendelíO Marques, - Lisboa, 1969, Tip. Silvas, Lda. 

— «Ensaios de estudo na infecção coocldlana por «Bimeria tenella» (Railliet e Luget, 1691) Fantham, 
1909», por Vlctor Caeiro. — Luanda, 1967, Est. Ger, Unlv. de Angola, 

— «Ensino (0) da Medicina Veterinária em Angola», por Vlctor Caeiro, — Lisboa, 1969, 

— «Estreptotrioose bovina, ensaio terapêutico», por Victor Caeiro e Alexandre Relvas,—Nova Lisboa, 
1967, Inst, de Inv. Veter, de Angola, 

— «Estudo comparativo das fraoções antlgénloas solúveis de «Fasclola hepática» e de «Fasciola gigan- 
tica», pela técnica imunoeleotroforética», por Vlctor Caeiro.- Luanda, 1967, Est. Gerais Univer, 
de Angola. 

— «Laminosloptls cystlcola» (0) (Viztotl, 1868) no «Gallus gallus domesticas» da região de Luanda», 
por Victor Caeiro. - Nova Lisboa, 1967, Inst, Inv. Veter. de Angola. 

— «Nota prévia sobre o interesse das técnicas de imunodifusão no estudo das reaoções Imunológloas 
dos animais naturalmente Infestados por «Fasciola hepática», por Victor Caeiro, — Luanda, 1967, 
Est, Gerais Univ. de Angola. 

— «Parasitas», por Victor Caeiro,— Luanda, 1964», 

— «Quatro espécies de iniorofilárias do «Phataglnus Manis Trlouspis» (Raíinesque)», por Victor Manuel 
Pais Caeiro. — Lisboa, 1959, 

— «Reaoções imunológloas em matéria parasitária», por Vlctor Caeiro. —Nova Lisboa, 1967, Inst. Inv. 
Vet, de Angola. 

— «Relatório da missão de estudo a diferentes centros de investigação cientifica era França», por 
Vlctor Caeiro. - Luanda, 1967, Est. Gerais Univ. de Angola, 

—- «Relatório da visita de estudo ao Wellcome Laboratories for Experimental Parasltology e a outros 
centros de investigação científica, em Inglaterra», por Victor Caeiro.- Luanda, 1967, Est, Gerais 
Unlv. de Angola. 

— «Sarna demodéoioa dos bovinos, — (Ensaio terapêutico)», por Victor Oaeiro.- Luanda, 1964. 

—-«Subsídio para o estudo genético e fisiológico da produção de leite em Moçambique ao sul do Save. 

— [Nota Prévia]», por José Manuel Pereira da Silva, — Lisboa, 1966, Esc. Bup, de Med. Veterinária. 
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— «Subsídios para o estudo genético e fisiológico da produção de leite em Moçambique ao Sul do 
Save, - Dissertação por José Manuel Pereira da Silva, - Lourenço Marques, 1966, Tip, Aca¬ 
démica, Lda. 

— «Tabanideos (Diptera-Tabanidae) de Moçambique. — Contribuição para o seu conheolmento», por 
Jaime Augusto Travassos Santos Dias, — Lourenço Marques, 1966, Tip, Spanos. 

— «Veterinários (Os) e o Ultramar», por António Martins Mendes. — Lisboa, 1962, 

— «Visita de estudo ao Veterlnary Research Laboratories, Onderstepoort, South África e ãs provindas 
ultramarinas de Moçambique e Angola, como bolseiro da Fundação Oalouste Gulbenklan», por 
Vlctor Manuel Pais Gaelro. — Lisboa, 1960, 

— «Zoonoses e o melo rural», por Vlctor Manuel Pais Oaelro,-s. L, 1969 (mimeogr,). 

Oferta do Sócio Exm Sr, Dr. Ramiro Farinlm 

•—«Crónica de Dom João II e Miscelânea», por Garcia de Resende,- (Nova edição conforme a de 
1798, com introdução de Joaquim Veríssimo Serrão), Lisboa, 1973, Irap. Nacional — Casa da Moeda, 

— «Ensaio sobre os «Latinismos» dos Lusiadas», por Carlos Eugênio Corrêa da Silva —(Paço d'Arco3), 
— (Comissão Nacional do IV Cent, da publicação de «Os Lusiadas»), —Lisboa, 1972, Imp, Nao,- 
Casa da Moeda, 

— «'Lusiadas' de Luis de Camões» comentados por Manuel de Parla e Sousa. — Introdução de Jorge 
de Sena. — Lisboa, 1972, Imp. Nao. — Casa da Moeda. 

— «Lusiadas (Os)», de Luis de Camões. — (Heprod. fac-similada da 1,“ edição de 1572), —Preí, do 
Hemâni Cidade. - Lisboa, 1972, Imp, Nao.-Casa da Moeda. 

— «Lusiadas (Os)» de Luis de Camões. — Abreviados, sem perdas o texto poético nem cortes a história 
dos factos», por Hemâni Cidade, - Lisboa, 1972, Imp. Nao,-Casa da Moeda. 

- «Rimas várias de Luis de Camões» comentadas por Manuel de Parla e Sousa. — Nota introdutória 
do Prof, P. Rebelo Gonçalves. — Pref, do Frof, Jorge de Sena. — Lisboa, 1972, Imp, Nac.-Casa da 
Moeda, 4 vols. 


(,S.° TRIMESTRE DE 1974) 

ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PORTOS, CAMINHOS DE PERRO E TRANSPORTES DO 
ESTADO DE ANGOLA,-«Relatório de 1972».- [Luanda], 1973, Imp. Nao, de Angola,-Of, do Aut, 
AMARAL Abílio Mendes do). —«Convento do Espirito Santo de Gouveia». — Viseu, 1974, —Of. do Aut. 
AMARAL (Illdio do),-«Centro de Estudos Geográficos (1943-1973».- [Lisboa, 1973], 

— Documentos para, o ensino, - Imagens do Deserto de Moçâmedes (Angola)». - [Lisboa, 19731,- 
Of do Aut, 

AMORIM (Diogo Pacheco de), —«Cálculo Simbólico,— Desenvolvimento das leis de probabilidade em 
Séries de polinómios». - Coimbra, 1973, Centro de Estudos Matemáticos. 

— Valor das Matrizes».-Coimbra, 1973, Centro de Estudos Matemáticos,-Of do Ed. 

BURKARD (R. [ichard] K.).-«Geodésla.~ Apreciação de seus objeotlvos e problemas». - São Paulo, 

1974, Instituto Geográfico e Geológico, - Permuta, 

CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, — Relatório e Contas, 1973», — Lisboa, 1974. —Of. do Ed, 
CARVALHO (A, [bllio] Lima de),-«Sociologia Geral. - Leituras introdutórias», - (Faculdade de 
Ciências.-Preparatórios de Engenharia), -Luanda, 1970, Universidade de Luanda, -Of. do Ed. 
CARVALHO (Agostinho Mendes de). —««Mestre Tamoda»». —(«Cadernos Oaprloômlo» n," 19 ) — 
Loblto, 1974, Capricórnio, — Of, do Ed. i • • 

CARVALHO (G,[aspar] Soares de),-«Dinâmica de praias e aplicação de traçadores luminlscentes no 
ques^ (l^lstrito de Lourenço Marques)»,-Lourenço Mar- 

COMISSÁO EXECUTIVA DAS COMEMORAÇÕES DO V CENTENÁRIO DA MORTE DO INFANTE 

'^°™Mathado°-^ofdTL°^ PERRO DE BENGUELA, - «Relatório, 1973», -Almada, [1974], 

(Vlngtlème) des membres de PAssemblée Oonsultative du 
Oonseil de lEurope et des membres du Parlement Européen (Strasbourg, le 14 Novembre 1973) - 
Compte rendu in extenso des Débats», - Strasbourg. [1974], - Of. do Ed. 

«Contas da Gerência e de Exercício da Província de S. Tomé e Príncipe, 1973.-S. Tomé 1974 Imn 

lomé, 1974, Imp, 

Sf-^ ». ““«a oml Mm, 
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DINIZ (A, Oastanheira) & outros. - «Zonogem Agro-Eoológioa de Angola.-V, Memória de trabalhos». 

— Nova Lisboa, 1974, Instituto de Investigação Agronómica de Angola, (mlnuogr.). —Of, do Ed. 
DOLEZAL (Helmut),-«Priedrlch Welwltsch.-Vida e obra». - Traduzido e anotado por A, W, Exell 

& E, J. Mendes. - Lisboa 1974, Junta de Investigações Cientificas do Ultramar,-Of dò Ed. 
DUARTE (Maria Celeste dos Santos Duarte de Oliveira, - «Freguesia (A) de S. Martinho de Arrlfana 
de Sousa de 1769-1784. - (Ensaio de Demogi'afia Histórica)». - Lisboa, 1974, Instituto Nacional de 
Estatística. — Of, do Ed, 

FERREIRA (Evelly).-«Ouro (Oo) do Brasil Colonial de fim do século XVII até ao fim do século 
XVIII»,-(Sua repercussão econômica e político-social)».-Lisboa, 1974, i, s. C, S, e P. ü.- 
Of. do Aut, . 

[GOMES] (Buy Oinatetl [Vez Monteiro]),-«Poemas (Oos) do Itinerário Angolano».-(«Cadernos 
Capricórnio» n.» 18),-Lobito, 1974, Capricórnio. - Of do Ed. 

— «Grande Ehciclopédia Portuguesa e Brasileira»—Achíoteação,-Lisboa, 1974 , vol. 41 , fase 488. 
Assinatura. 

GUERREIRO (Manuel Viegas. - «Novos contos maoondes»,-Recolha introdução eo comentários de 
[...]. —Lisboa, 1974, Junta de Investigações Cientificas do Ultramar, - Of. do Ed. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, - «Estatísticas da Energia, - Continente e Ilhas Adja¬ 
centes, 197», — Lisboa, 1974, 

— «Estatelstocas da Saúde. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1973», — Lisboa, 1974 , 

— «Estatísticas Demográficas, - Continente e Ilhas Adjacentes, 1973». - Lisboa, 1974 . 

— Estatísticas Industriais.-Continente e Ilhas Adjacentes, 1973».-Vol. L~Lisboa, 1974, 

— «Estatísticas Industriais. - Continente e Ilhas Adjacentes, 1973».-Vol, I.-Lisboa 1974. 

— «Estatísticas Monetárias e Financeiras. - Continente e Ilhas Adjacentes, 1973»-Lisboa 1974 - 

Of do Ed. , ' ' 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA - DELEGAÇÃO DE ANGOLA, - «EStatlstica dOS veí¬ 
culos motorizados, 1973», - Luanda, 1974, - Of, do Ed. 

JORGE (Vltor[Manuel de] Oliveira).-«Nossa luminosa contemporaneidade», - Sá da Bandeira 1974 
Oi. Gráfs. Hula, — Of do Aut. ' ’ 

JORNAL DO COMERCIO,-«Temas do Portugal de Hoje,-Editoriais e Pontos de Vista do «Jornal 
do Comércio, 1972-1973». — Lisboa 1973, Of. gi'áfs. da Emp, do Jornal do Comércio, — Of. do Ed 
JUNTA NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO OIENTÍPIOA E TEONONÓGICA,-«Recursos em Ciência 
e Tecnologia. - Repertório Bibliográfico, 1972», - [Lisboa, 1974], 

«Recursos em Ciência e Tecnologia. — Repertório de pessoal, 1972», —[Lisboa, 1974], 
oTT^Ed™ * Tecnologia.-Repertório de projectos e aparelhagem, 1972», - [Lisboa, 1974], 

MARQUES (Maria Lucília de Sousa Pinheiro,-«Frepresia (A) de S. Martinho de Arrlfana de Sousa 

de 1730-1769.-(Ensaio de Demografia Histórica)».-Lisboa, 1974. Instituto Nacional de Estatística 

— Of. do Ed, ' 

MARTINS (Eurico Sampaio),-«John Gossweiler (A) no centenário do seu nascimento».-Nova Lisboa 
1974, Instituto de Investigação Agronómica de Angola. —Of, do Aut, ' 

MINISTERE DES AFPAIRES ÉTRANGÉRES, - «Repertoire des Theses de Doctornt 1972 - 1973 »'- 
Bnixelas, [1974],-OÍ. da Emb, Belg, 

MINISTÉRIO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, - «Governo Provisório.-Homens e Programa».-Lis- 
boa, 1974, Ministério da Comunicação Sooial, - Of, do Ed. 

MCIA üvehno Teixeira da,-«Viagens (As) do Bispo D, Frei Vitorino Portuense à Guiné e a cris- 

amzaçao dos reis de Bissau», -Lisboa, 1974, Junta de Investigações Cientificas do Ultramar.- 
ül. do Ed. 

MURTA ([José] Guerreiro),-«Evocações,-Vida estudantil, - Lides sociais. - Perfis do natural»- 
Lisboa, 1970, Livraria Sá da Costa, - Of, do Aut, 

MUSEU PÜR VOLKBRKUNDE ZU LEIPZIG.-«Alte Staaten», - Lelpzig, 1973, Museum fílr Vol- 
kerkunde, 

— «Hirlennomaden und vlehzüohter». - Leipzig 1973, Museum íür Volkerknde.- Permuta, 

OLIVEIRA (Aldina de Araújo).-«Algumas considerações sobre a língua chinesa e o dialeoto de Ma¬ 
cau».—Lisboa, 1974. Sociedade de Língua Portuguesa, — Of, da Aut. 

OLIVEIRA (Hermes de Araújo).-«Assalto (0) à Afrloa». - Vila Nova de Faraalicão 1974, Centro 
Gráfico, 

— Batalha (A) da certeza,-(Acção Psicossocial)». Leiria, 1966, «Gráfica de Leiria», 

— Fenómeno (O) subversivo na conjuntura mundial». - Vila Nova de Paraallcão, 1973, Centro Gráfico, 
Filosofia (A) da subversão e o homem novo», - Vila Nova de Famalioão, 1971, Centro Gráfico, 
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— Guerra Revolucionária», —Leiria, 1988, «Gráfica üe Leiria». 

— Guerra Subversiva, - Subsídios para uma estratégia de reacção». - Lisboa, 1966, Tlp. da Liga dos 
Comb. da Grande Guerra, 

— Povoamento e proraoçáo social em África», — Vila Nova de Famalloâo, 1971, Centro Gráfico,— 
Of. do Aut. 

PAÇO D'AROOS (Conde de)-[Carlos Eugênio Corrêa da Silva]. —«Missão Diplomática do Conde do 
Pago d’Arcos no Brasil, 1891 a 1893, —Notas e relatórios. — Interesses portugueses. - Política bra¬ 
sileira».-Lisboa, 1974, Soo. Ind, de Tlp.-OÍ, do Sr. Joaquim Paço d'Arcos, 

PAÇO DARCOS (Joaquim).-«Valery Larbaud e Portugal,- Conferência [„.]»,-Lisboa, 1974, Gui¬ 
marães & 0.» Editores. — Oí, do Aut, 

PATRÍCIO (António).-«Oceâno».-(Obras Completas-[1]),-Lisboa, 1974, Livraria Sam Carlos.- 
Of. do Ed, 

QDINN (D.Eavld] B.[6er3]).-«Hakluyt Handbook (The».~fol8. I o II.-London, 1974, The Hakluyt 
Soolety, - Assinatura, 

REIS (Carlos Santos).-«Nutrição (A) no Ultramar Português. — (Subsídio para uma Bibliografia)».— 
Vol, II. - Lisboa, 1674, Instituto Nacional de Estatística. - Of. do Ed. 

RIBEIRO (Margarida. — «Arqueólogo (0) Português. — índices dos volumes I-XXX (1896-1938)».— 
Lisboa, 1973, Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia. - Of, da Aut. 

SANTOS (António de Almeida). —«Convivência e cooperação em paz. — Comunicado do Ministro da 
Cooperação Interterritorlal [...]»,-Lisboa, 1974, Agência Geral do Ultramar. 

'— «Introdução á Conferência de Imprensa de Louienço Marques. — Conferência de Imprensa, dada em 
Lourenço Marques, pelo Ministro da Coordenação Interterritorlal, em 21 de Maio de 1974», — Lis¬ 
boa, 1974, Agência Geral do Ultramar. — Of, do Ed, 

SCHOELLER (Maxlliano) —(slc),-«Nota sobre os bronzes de Benin, (África Ocidental), oferecidos á 
Sociedade de Geografia de Lisboa pelo Dr. [.,.]». —[Berlim, 1899]. —Of. do Sócio Dr, João Afonso 
Corte-Real, 


SENA (Jorge de), —«Francisco de Ia Torre e D, João de Almeida».-(Cultura Medieval e Moderaa, II), 
— Paris, 1974, Fundação Calouste Gulbenkian, Centro Cultural Português, —Of, do Ed, 

SERRÃO (Joaquim Veríssimo). —«Viagens em Portugal de Manuel Severlm de Parla, 1804-1609-1625».— 
Lisboa, 1974, Academia Portuguesa da História. - Of. do Ed. 

SIMÕES (José Henriques),-«Verbetes de Jurisprudência e Legislação Usual»,-Lousã, 1974, fasos. 212 
e 313, Perm, 

SOUSA ([António] Rangel de).-«Sombras e Clarões, - Versos». - Campos, Est, do Rio, 1972, Campos 
Gráfica Ltd.“. —Af. do Aut. 


SPíNOLA (António de).-«Autodeterminação e Democracia, - Discurso proferido pelo Presidente da 
República no aoto de posse dos Governadores de Angola e de Moçambique, em Lisboa, no dia 11 
de Junho de 1974», — Lisboa, 1974, Agência Geral do Ultramar, 

— «Forças Armadas e Política. - Discurso pronunciado pelo Presidente da República General [.,.], 
na Academia Militar, 6 de Julho de 1974». — Lisboa, 1974, Ministério da Comunicação Social. 

— «Paz (A) na África Portuguesa alcançada na Justiça e na Liberdade, - Comunicado ao País pelo 
Presidente da República General [„.], 27 de Julho de 1974»,-Lisboa. 1974, Ministério da Comu¬ 
nicação Social, —Of, de Ed, 


TAVARES (Armando Martins),-«Reflexões sobre problemas da infância africana». - Luanda, 1973, 
Instituto de Investigação Oientfica de Angola,-Of. do Ed. 

VAN-DUNEN (Arlstides),-«Resignação.-(Um quadro da vida de Luanda)».-(«Cadernos Capricór¬ 
nio», n.“ 20),-Lobito, 1974, Capricórnio.-Of. do Ed. 

VASCONCELOS (Augusto Taborda de.-«Currioulum Vitae»,-[Porto, 1974].-Of, do Aut, 

-«Verbo-Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura», Lisboa, 1974, vol. 16, faso. 187 a 189. Assinatura, 

WEST (S,[idney] George),-«Aspiring (An) engllsh traslator of «Os Lusíadas»; Thomas Wade, poet and 
dramatlst (1806-1876)»,-Lisboa, 1973, Neogravura Ld,*. 

— «Camoens in the periodlcal literatura on the British Isles, 1771-1970», - Llsbon, 1973, Neogravura 
Ld,",-Of, do Aut, , “ ' 


WILKENS (Peter-Jurgen),-«Wandlungen der Plantagenwlrtschaít, - Die Entkolonlallslerung einor 
Wirtsohaítsfoim.-Dissertation [,..]»,-Hamburg, 1974, institut für Geographle. - Permuta. 
WILLEMSE (David).-«Português» (Un) entre los oastellanos. - El primer prooeso Inqulsltorlal con¬ 
tra Gonzalo Baés de Paiba, lõ54.1667»,-Vols, I e II.-Paris, 1974, Fundação Calouste Gulben¬ 
kian, Centro Cultural Português. - Of, do Ed, 
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W TRIMESTRE DE 1974) 

ADMINISTRAÇÃO-GERAL DO PORTO DE LISBOA. — «Relatório e elementos estatísticos do ano 
de 1973». — Lisboa, [1974], —Of. dO ld, 

ALMEIDA (Rogério Vieira de), SOABES (Fernando Brito) & VIANA (Alfredo Louza). —«Modelos 
de Exploração Pecuária numa Região da Beira Litoral». - Oelras, 1973, Fundação Calouste Gul¬ 
benkian,—Of. do Ed. 

ALVARADO (Juan Velasco). —«Cerro (La) de Pasoo es ya nuestra. — Mensaje a la naolón dei Pre¬ 
sidente de la República, General [..,]». Uma, [1973],— Oí, do Sr, Dr. João Afonso Côrte-Real. 

ANDRADE (António Alberto Banba de), —«Mundos Novos do Mundo. —Panorama da difusão, pela 
Europa de notiolas dos Descobrimentos Geográficos Portugueses»,-Lisboa, 1972, Junta de Inves¬ 
tigações do Ultramar, - Of, do A, 

AZEVEDO (J.[oão] Praga de). —«Recent Works on Sleeping Sickness In Portuguese Overseas Ter- 
ritories», —Lisboa, 1974, Junta de Investigações Científicas do Ultramar. — Of. do Ed, 

BARATA (Cipiíano Nunes),-«Indústria (A) dos detergentes em Portugal, - Estudo histórico - econó¬ 
mico», - Lisboa, 1974,-Of, do A, 

CABRAL (António Carlos Pereira).-«Pequeno Dicionário de Moçambique.-(Moçarabioanismos e termos 
nativos mais correntes)». — Lourenço Marques, 1972, Edição do Autor, —Of, do A. 

CARREIRA (António),-«Alguns aspectos da administração pública em Cabo Verde no séoulo XVIII», 
— Bissau, 1972, 

.— «Baga-baga (A). —Bissau, 1971. 

— «Infanticídio (0) ritual em África».-Bissau, 1871, 

—‘«Urzela (A) e o pano de vestir —dois produtos de exportação das ilhas do Cabo Verde», —Praia, 
1973,-01, do A. 

CARVALHO (A, Crespo de).-«Viagem ao núcleo do Portugal d’Aquém e d’Além-Mar»,—(Sep, da 
revista «Resistência», n.» 85-86, de 15 de Setembro de 1974), — Porto, 1974, —Of, do A. 

CARVALHO (Agostinho de) à GOMES (Maria Leonor), —«Alimentação e Condições de Vida de 
Familiares de Trabalhadores Rurais do Baixo Alentejo». —Oelras, 1973, Fundação Calouste Qul- 
henklan, — Of. do Ed, 

CARY (Francisco Caldeira).-«Tempos-Padrão de Trabalho para as Principais Culturas da Lezíria 
do Ribatejo», - Oelras, 1973, Fundação Calouste Gulbenkian. — Of, do Ed, 

CENTRO de ESTUDOS HISTÓRICOS ULTRAMARINOS. —«Gavetas (As) da Torre do Tombo». 
-Lisboa, 1974.-Oí. do Ed, 

COMISSÃO DE PLANEAMENTO DA INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA,-«Mo¬ 
delos de Planeamento da Investigação Oientifioa e Tecnológica, - Análise preliminar dos -projectos 
de I & D para a resolução de dois casos-problema»,-Lisboa, 1973, Junta de Investigações do 
Ultramar. 

" «Organismos e serviços praticantes de aotividadss cientificas e tecnológicas no e para o ultramar 
português,-Comparação entre o potencial científico e tecnológico■ de diversos estados africanos: 
Angola, Moçambique e outros». — Lisboa, 1973, Junta de Investigações do Ultramar. 

«Organismos e serviços praticantes de aotividades científicas e tecnológicas no e para o ultramar 
português. -Mão-de-obra de formação universitária», — Lisboa, 1973, Junta de Investigações do 
Ultramar. — Of, do Ed, 

COMPANHIA DE SEGUROS COMÉRCIO E INDÚSTRIA, - «Relatório da Administração, 1973».- 
Lisboa, 1974,-Oí. do Ed,, . 

COOPER, S. J. (Michael),-«Rodrigues the Interpreter. — An Early Jesult in Japan and China».- 
New York, 1974. - Compra, 

CRESPO (José), - «Para uma Política Portuguesa de Saúde». - Porto, 1974,-Of, do A, 

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE FINANÇAS DO . ESTADO DE ANGOLA, - «Oontas da Gerência 
e do Exercício de 1973». - Luanda, 1974.-01. do Ed, 

DIRECÇÃO PROVINCIAL DOS SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA. —«Estado de Angola. — Informações 
estatísticas, 1973».-Luanda, 1974. —Of, do Ed. 

FERREIRA (J,[oão] A.[lbino] Pinto). —«Livro de Mumadona», - Cartulário medievo existente no 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo.-Volume I,-Lisboa, I973| Academia Portuguesa da His¬ 
tória.—Of. do Ed, 

FERREIRA (Rogério Fernandes) & SILVA (Jaime Ramires da). —«Evolução das rendas das habi¬ 
tações»,-Lisboa, 1972, Associação Lisbonense dos Proprietários, —Of, do Ed. 

fundo ESPECIAL DE TRANSPORTES TERRESTRES. - «Relatório e Contas, - Gerência de 1973». 
-[Lisboa, 1974],-Of, do Ed, 
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GOMES (Francisco da Costa),-«Assembleia (Na) Geral das Nações Unidas em 17 de Outubro de 
1974 Discurso proferido pelo Presidente da República General -Lisboa, 1974 Ministério 
da Comunicação Social.-Of, do Ed. ’ 

inBmtTTO DS ÍSTDDIOS PIEENAI006—lAIto Alt» BeiiadA, CBtdani y Anta. - 

™S"L“-oTío Mls5..-U.b«., 1,M, I». 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA.-«Estatísticas da Construção e da Habitação -Con 
tinente o Ilhas Adjacentes, 1973», - Lisboa, 1974 , Habitaçao, - Con- 

«Estatísticas da Educação, - Continente e Ilhas Adjacentes, 1973». — Lisboa 1974 , 

«Estatísticas da Pesca.—Continente e Ilhas Adjacentes, 1973», - Lisboa, 1974 
— «Estatísticas do Comércio Extenio, - Continente e Ilhas Adjacentes, 1973», 1 Lisboa, 1974,-Of, 

INSTITUTO ITALO-LATINO AMERICANO.-«Argenteria dei Rio de Ia Plata (XVIII e XIX sec) 
l of do r‘ ® Aires»,- rS 197 Í 

Lm^PIuio^fÍfS PÚBLICfD,-Contas do ano económico de 1972». - Lisboa, 1974.-Of do Ed. 
Loblto, 1974, Caprioólnio.-rdlM'’° Martrlndinde»,- («Cadernos Capricórnio», n.» 21/22).- 

da Linguagem de Marinha Antiga e 
1874, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. - Of do Ed 
ministério da COMUNICAÇÃO SOCIAL. - «Garantias de uma revolução de ocÍica7' Lisbo ’ 
1974, Ministério d» Comunicação Social,-Of. do Ed. aemociática»,-Lisboa, 

(The) Discovery'of America.-The Southern Voyagcs A, D 
1492-1616». ILondon], 1974, Oxford University Press, —Of do Ed 

“™r 

[OLIVEIRA] (MArio António [Fernandes de]).-«Memórias e Epitáfios, - (Textos Nostálaioos)» 

^ «pite).. 

'/lif!!:," 1“.r"” ^ 

“ —A » maoab,-.«» ... 

Sif? Investigação Cientifica, - Análise critica da reforma 

Lisboa 10 W Ultramar, efeotuada pelo Decreto-Lei n.» 683/73, de 6 /II/ 73 ».- 

siLvÂ rí’. Ía Planeamento da Investigação Cientifica e Tecnológica.-Oí. do Ed. 

rênoLTl! r?, da),-«Caminhos de Perro, Caminhos do Homem. - Confe¬ 

rência [...]».-Lourenço Marques, 1973.-Of. do Sr. C. O, Casares, 

Jmlspnidénoia e Legislação»', - Lousã, 1974, fases. 214 e 

bis voyage to Mia In 1517 and 1618 preserved In the Central Library oí the Slovaklan Aoademv 
Of Sciences Bratislava, Caechoslovakla». - Lisboa, 1974 - Of do A ^ 

” teo“í!!',í[,,,»Tv'’ .7 *™” (A.)'«In.™Mt«. Jo üm .. 

Uto mf 0 , “‘“‘"-“"‘""i* a* o» “ m reBoJata»,.- 

lasooa, 1874. - Of. do Sócio Sr. Eng.» Castro e Solla, 

de),™ «Descolonização e Democracia» - Comunicação do Presidente da República 

8001^-01 do Ed ^ 1974,-Lisboa, 1974, Ministério da Comunicação 

SlxíSí ° História Natural»,-Lisboa, 1974-Of. do A. 

líS '“«Canossianas (As) na Diocese de Macau,-Cem anos de apostolado (1874- 

-1974)». — Macau, 1974 , —Of. do Instituto Canossiano, 

7.'arriS;ra»"°MÍ““''° “ «-oi. o..» 

TIAGO (Manuel), -«Até amanhã, camaradas»,-Lisboa, 1974 , Edições «Avante»,-Of, do Ed, 
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VALENTE, C. S. SP. (José Francisco), —«Paisagem Africana, —(Uma tribo angolana no seu fabu- 
lário)».-Luanda, 1973, Instituto de Investigação Cientifica de Angola, —Oí, do Ed. 

VALKHOPF (Marlus F,),-«New light on Afrlkaans and 'Malayo-Portuguese'», — Louvain, 1972, Édl- 
Uons Peeters.-Of. do A. ' 

«VERBO-ENCICLOPÉDIA LUSO-BRASILEIRA DE CULTURA».-Lisboa, 1974, Vol, 16, fascs, 190 
a 192.-Vol, 17, fase, 193, — Assinatura, 

WRIGHT (Arnold), —«Twentieth Centmy Irapressions of Hong-kong, Shangai, and other Treaty Ports 
of China: Thelr history, people, oommerce, industries, and resouroes». — London, 1908, Lloyd's 
Greater Brltatn Publlshing Company, Ltd.-Of, da Bx.'"ii Sr.» D. Araália Nolasco dos Santos. 

Oferta da Library of Coiigress, Washington: 

—-«Brazll: People and Institutions», by T. Lynn Smlth, —Baton Rouge, 1963, Loulsiana State Uni- 
verslty Press, 

— «Plorenoe», by Bruno Molajoli.-New York, 1972, Holt, Rlnehart and IVinston, Ino. 

«Geographie. —Europâísolie Entwioklung In Texten und Erlãuterungen», by Hanno Beck, —Frei- 
burg/Müohen, 1973, Verlag Karl Alber, 

— «Qéographie humaine (La) du monde musulman ]usqu’áu milieu du 11» siècle. - Géographle et 

géographle humaine dans la llttérature arabe des origines à 1050», par André Mlquel, - Paris 1973 
Mouton à C.», ’ 

— «Geography in the Twentieth Century.-A Study of Growth, Plelds, Teolmiques, Aims and 
Trends», by Grlfílth Taylor,-London, 1960, Methuen, 

— «Problems of Polar Geography», by M, I, Belov, — Jerusalem, 1970, Israel Program for Scientlfio 
Translatlons, 

«Southern Afrloa.-A Geographical Study», by John H, WelUngton, Cambridge, 1965 The Uni¬ 
versity Press, ’ 

CARTOGRAFIA 

(3." TRIMESTRE DE 1974) 

«CANAL DE MOÇAMBIQUE. —Estado Português de Moçanibique. — Oarta hidrográfica das Bocas do 
Zambeze à Beira compilada dos mais recentes documentos portugueses e estrangeiros existentes no 
Instituto Hidrográfico ,1961-1972», - Esc. 1/250 000,- 3,'* Ed., Março de 1974. Lisboa, Instituto Hi¬ 
drográfico. (Col,), 

«Carta hidrográfica do Porto de Queiimane compilada dos levantamentos efectuados pela Missão Hi¬ 
drográfica de Moçambique, 1952-1973» - Esc, 1/36000.-3,» Ed., Maio de 1974 - Lisboa, Instituto 
Hidrográfico, (Col,), Of. do Ed 

«CARTA COROGRAPIOA DE PORTUGAL na escala de 1: 50 090». —Folhas 21-B, 25-B, 26-0 e 30-A, 
-Lisboa, 1973, Instituto Geográfico e Cadastral. (Col.), 

«CARTA DE PORTUGAL», - Esc. 1; 100 000. - Folhas 23 e 24.-Lisboa, 1973, Instituto Geográfico e 
Cadastral. (Col,), Of. do Ed, 

«CARTA GEOLÓGICA DE ANGOLA»,-Esc, 1; 100 OOO, - Folhas 69 e 87.-Luanda, s.d. [1973], 
Direcção Provincial dos Serviços de Geologia e Minas. (Col.), 

«CARTA GEOLÓGICA DE ANGOLA»,-Eso, 1: 250 000,— Folha Sul — D-33/le, — Luanda, s.d. [1973], 
Direcção Provincial dos Serviços de Oealogia e Minas. (Col,). Of. do Ed, 

«CARTA INTERNACIONAL DO MUNDO.-LISBOA»,-Eso, 1:1OOOOOO,-Edição 3,-Llsboa, 1973, 

, Instituto Geográfico e Cadastral, (Col,), 

«CARTA TOPOGRÁFICA DE PORTUGAL NA ESCALA DE 1:10 000», - Folhas 34-A/4.2, e 4-4,- 
Llsboa, 1973, Instituto Geográfico e Cadastral, (Col.). Of. do Ed, 

«MAPA DO ESTADO DAS ESTRADAS, 1974». —Esc. 1 1660 000. — [Lisboa, 1974], Automóvel Club de 
Portugal, — Of. do Ed. 

«OCEANO ATLANTICO NORTE,—•ARQUIPÉLAGO DA MADEIRA, — ILHA DE PORTO SANTO. 
— Carta hidrográfica da Bala de Porto Santo compilada do levantamento efeotuado pela Missão 
Hidrográfica das Ilhas Adjacentes, 1937»,-Esc. 1/15 000,-2.» Ed., Junho de 1974,-Lisboa, Ins¬ 
tituto Hidrográfico, (Col.), 

— «ILHAS SALVAGENS, — Carta hidrográfica da Selvagem Grande, compilada do levantamento 
efcctuado pela Missão Hidrográfica das Ilhas Adjacentes, 1938»,-Eso. 1/20 000,-2.» Ed., Maio de 
1974, - Lisboa, Instituto Hidrográfico. (Col,). 

— «ILHAS SELVAGENS.-Carta hidrogiAíloa da Selvagem Pequena e Ilhéu de Fora, compilada do 
levantamento ofcctuado pela Missão Hidrográfica das Ilhas Adjacentes, 1938».—Esc, 1/20 000.— 
2.» Ed,, Junho de 1974. — Lisboa, Instituto Hidrográfico. (Col,). 
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— «PORTUGAL CONTINENTAL. — Caita hidrográfica do Porto de Leixões, compilada dos levanta¬ 
mentos efeotuados pela Brigada Hidrográfica N.» 1, 1972».-Esc. 1/7 600.- 1.» Ed., Junho de 1974, 
— Lisboa, Instituto Hidrográfico, 

— «RIO DOURO.-Carta hidrográfica da Foz a Gala, compilada dos levantamentos efectuados pela 
Brigada Hidrográfica N.» 1, 1972».-Esc, 1/7 600,- 1.» Ed., Junho do 1974. — Lisboa, Instituto Hi¬ 
drográfico, (Col) 

— «RIO DOURO.-Carta hidrográfica de Gaia ao Esteiro, compilada dos dovantamentos efectuados 
pela Brigada Hidrográfica N,»» 1, 1972»,-Esc. 1/7 600.- 1.» Ed,, (Maio) de 1974,-Lisboa, Instituto 
Hidrográfico, (Col.), 

«OCEANO ATLÂNTICO SUL,-ESTADO PORTUGUÊS DE ANGOLA, - Carta hidrográfica do Porto 
do Loblto, compilada dos levantamentos efeotuados pela Missão Hidrográfica de Angola e S, Tomé, 
1966-1973», - Esc, 1/10 üoo.- 4.» Ed., Maio do 1974, - Lisboa, Instituto Hidrográfico, (Col) 
Of. do Ed. 


CARTOGRAFIA 


(V TRIMESTRE DE 1974) 


«ATLAS DER REPÜBLIK OSTERREICH». 8, Lieferung (1. tel).-Wien, 1974, «Ostorreiohlsohen 
Akademle der Wlssensohaft».-(Em publicasão), Of. do Ed, 

«CARTA TECTÔNICA DE PORTUGAL». - Esc, 1:1 000 000. - Lisboa, 1072, Dlrecsão-Geral de minas 
e Serviços Geológicos.-(Col.),-Of. do Ed. 

«GROSSE (DER) CONTINENTAL ATLAS»,-39, Ausgabe 1972/73. - Hannover, [1973J, Continental- 
•Haus, Of, da Library of Congress, de Washington. 

«OCEANO ATLÂNTICO NORTE,-Arquipélago da Madeira. - Carta hidrográfica da Ilha da Madeira, 
— Compilada dos levantamentos efeotuados pelas Missão Hidrográfica das Ilhas Adjacentes, 1930*1937| 
Missão Hidrográfica do Continente e Ilhas Adjacentes, 1962». - Esc, 1/80 000. - 3.» Edição, Agosto 
de 1974.-Lisboa, Instituto Hidrográfico.-(Col,). 

«OCEANO ATLÂNTICO SUL.-Carta Hidrográfica da Enseada do Cóio. - Compilada dos levanta¬ 
mentos efeotuados pela Missão Hidrográfica de Angola e S. Tomé, 1972». — Eso, 1/10 000, — 2 » Edi¬ 
ção, Setembro de 1974, - Lisboa, Instituto Hidrográfico,-(Col,), 

Carta Hidrográfica de Angola ao Cabo da Boa Esperança. - Compilada dos mais recentes documen¬ 
tos portugueses e estrangeiros existentes no Instituto Hidrográfico, 1974». —Eso, 1/3 000 000.-1,» 
Edição, Setembro de 1974,— Lisboa, Instituto Hidrográfico. —(Col,). 

— Estado de Angola. - Carta Hidrográfica da Baía das Salinas. - Compilada dos levantamentos efec 
tuados pela Missão Hidrográfica de Angola e S. Tomé, 1978».-Eso. 1/7 600.- 1.»» Edição Setem¬ 
bro de 1974. — Lisboa, Instituto Hidrográfico. —(Col,). —Of, do Ed, 



